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Este  livro  é  principalmente  destinado  aos  alumnos  da  sexta 
cadeira  da  Escola  Naval,  em  que  se  inclue  o  estudo  da  Historia 
marítima  nacional  e  estrangeira.  Foi  redigido  segundo  o  pro- 
grarama  approvado  por  portaria  de  19  de  janeiro  de  1889, 
procurando-se  o  mais  possivel  attender  tanto  ao  grau  de  co- 
nhecimentos geraes  de  historia  possuídos  pelos  estudantes  a 
quem  deve  servir  de  compendio,  como  ao  limitado  tempo  de 
que  se  dispõe  para  a  exposição  das  suas  doutrinas. 

Aos  cultores  das  sciencias  historícas,  em  cujas  mãos' a  obra 
porventura  venha  a  encontrar-se,  peço  que  nâo  esperem  ver 
n'ella  mais  do  que  o  exigido  pelo  fim  a  que  se  destina:  expo- 
sição resumida  e  singela  dos  factos,  algum  desenvolvimento 
nos  pontos  mais  culminantes,  brevíssimas  syntheses  das  di- 
versas épocas.  O  estudo  es])ecial  e  desenvolvido  da  guerra 
marítima,  ou  pelo  menos  das  principaes  batalhas  e  dos  diver- 
sos modos  de  combater  no  mar,  como  um  dos  elementos  do 
estudo  da  táctica  e  da  estratégia  naval,  não  pertence,  pelo  or- 
denamento do  ensino  na  Escola,  ao  quadro  das  disciplinas  pro- 
fessadas na  sexta  cadeira.  Por  outro  lado  a  investigação  das 
leis  históricas  deduzidas  da  portentosa  applicação  da  actividade 
humana  aos  diversos  usos  do  mar,  isto  que  verdadeiramente 
poderia  chamar-se  a  phílosophia  da  Historia  marítima,  é  explo- 
ração em  que  não  seria  fácil  embarcar,  sem  risco  de  sossobro, 
estudantes  em  geral  apenas  possuidores  das  exíguas  noções  de 
historia  ministradas  pela  nossa  instrucção  secundaria,  sendo 
também  certo  que  ainda  se  não  formulou  a  doutrina  sob  um  tal 
ponto  de  vista,  antes  tem  elle  sido  muito  descurado  \  o  erudito 
Mahan,  da  marinha  norte-americana,  é,  a  meu  ver,  o  primeiro 
que  lhe  lançou  os  alicerces. 

Por  isso  a  ídéa  que  principalmente  domina  no  ensino  da 


oria  marítima  na  Escola  Naval  é  fornecer  aos  alumnos,  a 
de  um  certo  numero  de  conhecimentos  indispensáveis  para 
stração  do  seu  espirito,  a  demonstração  pratica  das  diversas 
theorias  ensinadas  no  Direito  marítimo,  e  ao  mesmo  tempo, 
pela  lembrança  dos  homens  que  mais  se  distinguiram  na  nobre 
carreira  do  mar  e  pela  narrativa  dos  seus  mais  notáveis  feitos, 
radicar  no  espirito  e  no  coração  dos  futuros  officiaes  da  Armada 
a  convicção  de  que,  como  diz  ura  escritor  italiano,  esta  classe, 
tanto  òu  mais  que  nenhuma  outra,  deve  esforçar-se  por  me- 
recer sempre  o  nome  de  corporaqão  dos  homens  sem  temor. 

Encontrar-se-hão  nas  paginas  d'este  livro  alguns  trechos  re- 
produzidos de  anteriores  trabalhos  meus ;  entendi  preferível 
conservar  a  forma  primitiva,  quando  ella  me  parecia  dizer  o 
que  se  pretendia,  a  fazer  esforços  desnecessários  para  repetir 
o  mesmo  por  outras  palavras. 

No  fim  de  cada  capitulo  vão  indicadas  as  principaes  fontes 
a  que  recorri  para  o  escrever,  ou  ainda  os  livros  onde,  sobre 
os  assumptos  n'elle  tratados  ou  outros  connexos,  se  podem  en- 
contrar desenvolvimentos  e  explanações.  Esta  indicação  tem 
por  fim  auxiliar  os  alumnos  nos  trabalhos  práticos,  e  por  isso 
se  apontam  quasi  exclusivamente  obras  existentes  na  biblio- 
theca  da  Escola  Naval,  abstrahindo  em  geral,  quanto  á  his- 
toria pátria,  dos  nossos  clássicos,  cujo  manuseamento  não  lhes 
é  fácil.  Só  quando  o  livro  estava  quasi  todo  escrito,  tive  occa- 
sião  de  ler  os  dois  volumes  da  Storia  navale  universale  antica 
e  moderna,  de  Cario  Randaccio,  obra  premiada  em  concurso 
pelo  governo  italiano,  e  publicada  em  Roma  em  1891.  É  com- 
tudo  este  livro  o  que,  pela  comprehensão  e  distribuição  das 
matérias,  mais  se  approxima  d'estas  lições,  salvo  o  desenvol- 
vimento que  na  Storia  navale  é  muitíssimo  maior.  Pôde,  pois, 


elle  ser  considerado  como  o  melhor  expositor  e  dar-se  como 
recommendado  para  o  estudo  mais  desenvolvido  de  cada  ca- 
pitulo, excepto  no  que  respeita  á  historia  portugueza.  A  par 
d'elle,  ou  talvez  antes,  em  relação  á  matéria  restricta  de  que 
se  occupa,  indicarei  a  Histoíre  des  Jlottes  militaires,  de  Cha- 
bault-Arnauld,  que  faz  parte  da  excellente  Bihliotheque  du  ma- 
rin,  e  é  um  bom  compendio  das  operações  da  guerra  marítima 
desde  o  meiado  do  século  xvii  até  ao  anno  em  que  foi  publi- 
cado, 1889. 

Nâo  devo  concluir  sem  manifestar  ao  meu  querido  amigo  e 
digno  collega  na  Escola,  o  sr.  João  Braz  de  Oliveira,  o  cor- 
dialissimo  agradecimento  pelo  auxilio  que  se  dignou  prestar  a 
este  trabalho,  illustrando-o  com  algumas  composições  do  seu 
lapis,  nas  quaes  se  mostra  a  exactidão  histórica  já  bem  reco- 
nhecida em  outras  obras  suas. 

Lisboa,  27  de  outubro  de  1894. 
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PRELIMINARES 

1.  Introducção. — Nas  obras  dos  diversos  escritores  que 
tratam  do  assumpto  a  que  este  livro  se  dedica,  apparecem  em- 
pregadas, alem  de  outras,  mais  frequentemente  as  expressões 
Historia  marítima  e  Historia  da  marinha.  Taes  expressões  não 
devem  considerar-se  equivalentes,  pois  que  a  primeira  tem 
comprehensSo  maior  que  a  segunda. 

A  Historia,  tomada  n'uma  accepção  já  de  si  restricta,  oc- 
cupa-se  de  averiguar  os  factos  realisados  pelas  sociedades 
mais  ou  menos  civilisadas,  mas  principalmente  por  aquellas 
que  mais  importante  logar  teera  tomado  na  marcha  da  humani- 
dade, e  procura  ainda,  sem  o  que  nSo  seria  uma  sciencia  so- 
cial, deduzir  d'essa  averiguação  leis,  cujo  conhecimento  é  ne- 
cessário não  só  para  melhor  explicar  a  própria  realisação  dos 
factos  históricos,  como  principalmente  para  nos  auxiliar  no 
estudo  das  outras  sciencias  sociaes. 

Ora  o  homem,  ser  essencialmente  terrestre  pela  sua  confor- 
mação physica,  arcou  desde  bem  cedo  com  as  difficuldades  que 
essa  conformação  oppunha  ao  uso  do  mar,  e,  vencendo-as,  con- 
seguiu dominar  o  inconstante.  Desde  esse  momento  a  huma- 
nidade teve  na  superfície  do  globo  dois  theatros  bera  diíFe- 
rentes,  onde  desenrolou  o  drama  de  sua  vida:  a  terra  e  o 
mar.  Se,  pois,  quizermos  considerar  as  diversas  scenas  succe- 
didas  desde  os  primeiros  ensaios  da  navegação  até  ao  avassa- 
lamento  quasi  completo  dos  oceanos  nos  nossos  dias,  esse  es- 
tudo constituirá  a  Historia  maritima  geral,  comprehendendo, 
é  claro,  por  cada  povo  que  no  mar  se  distinguiu,  a  Historia 
maritima  d'esse  povo. 

Mas,  assim  como  no  estudo  da  Historia  universal  se  tem 
dado  maior  desenvolviment(>  á  historia  propriamente  politica 
(excesso  contra  o  qual,  aliás,  modernamente  se  reage,  e  com 
rasão),  e  por  conseguinte  se  investigam  principalmente  as  lu- 
ctas  entre  os  diversos  povos  e  estados,  as  batalhas  em  que, 
as  mais  das  vezes,  essas  luctas  se  dirimem  e  as  conquistas 
que  d'ella3  resultam,  do  mesmo  modo  tem  sido  a  histjoria  das 
guerras  navaes  a  parte  da  Historia  maritima  que  mais  tem 
chamado  a  attenção  dos  escritores  ;  essa  parte  é  então  a  His- 
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toria  da  marinha,  militar  principalmente,  posto  que  a  diffe- 
rença  entre  esta  e  a  mercante  seja  de  data  relativamente  re- 
cente. Fica,  pois,  explicada  a  distincção  a  fazer  entre  as 
duas  expressões  acima  referidas. 

E  certo  que  tanto  a  historia  das  guerras  terrestres,  como  a 
das  maritimas,  teem  um  interesse  especial  para  os  militares  do 
exercito  e  da  armada.  E  no  estudo  comparativo  dos  progres- 
sos da  táctica  e  da  estratégia  nas  luctas  entre  os  exércitos  ou 
entre  as  esquadras,  e  ainda  nas  combinadas  com  esses  dois 
elementos  da  força  publica,  que  os  militares  encontram  grande 
auxilio  para  aperfeiçoar  a  arte,  antes  sciencia,  da  guerra. 
Mas  a  Historia  maritima,  considerada  sob  este  ponto  de  vista 
essencialmente  restricto,  é,  no  quadro  das  sciencias  militares 
navaes,  um  auxiliar  do  estudo  da  táctica,  auxiliar  porventura 
hoje  de  somenos  importância,  desde  que  os  progressos  na  arte 
da  construcção  naval  e  na  artilheria  tornaram  tão  diversas, 
do  que  eram  ainda  ha  quarenta  annos,  as  condições  da  guerra 
maritima.  E  como  as  conclusões  da  theoria  carecem  da  con- 
firmação da  pratica,  e  esta,  para  o  emprego  das  modernas 
armas  de  guerra  maritima,  não  tem  ainda  havido  em  uma  escala 
tão  grande  que  não  deixe  logar  a  duvidas,  segue-se  que,  salvo 
a  approximação  evidente  entre  a  applicação  do  antigo  rostnim 
e  o  moderno  esporão,  tudo  o  mais  é,  a  bem  dizer,  proble- 
mático. 

2.  Historia  maritima. —  Se,  porém,  sob  este  ponto  de  vista, 
o  estudo  da  Historia  da  marinha  é  de  importância  secundaria, 
em  compensação  é  de  grande  valor  o  da  Historia  maritima, 
quando  por  esta  expressão  se  entenda  a  historia  do  uso  do 
mar  pelo  homem,  tal  é  a  quantidade  e  importância  dos  as- 
sumptos que  ella  abrange. 

Com  eífeito  será  necessário  estudar  em  primeiro  logar  o 
meio  em  que  esses-  factos  históricos  se  teem  passado,  e  por 
conseguinte  saber  como  é  que  os  homens  foram  obtendo  suc- 
cessivo  conhecimento  das  diversas  partes  do  mar,  e  estabele- 
ceram communicações  entre  as  terras  que  elles  banham,  o  que 
seria  fazer  a  historia  da  geographia  physica  do  mar  e  princi- 
palmente dos  descobrimentos.  E,  como  o  principal  modo  de  usar 
do  mar  tem  sido  por  meio  de  embarcações,  a  historia  da  arte 
naval  e  dos  seus  diversos  progressos  faz  também  parte  da 
Historia  maritima.  Por  outro  lado,  não  bastando  ter  apenas  o 
navio,  mas  sendo  necessário  manobral-o  e  determinar-lhe  o 
caminho,  vê- se  que  ainda,  são  partes  importantes  da  Historia 
maritima  a  historia  da  manobra  e  principalmente  da  táctica, 
bem  como  a  da  astronomia  náutica  e  da  arte  de  navegar.  De- 
pois, entrando  propriamente  na  pratica  do  uso  do  mar,  temos 
que  elle  serve  para  as  relações  entre  os  povos,  as  quaes  em 
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tempo  de  paz  se  fazem  pelo  commercio  maritimo  e  pela  repre- 
sentação nacional  por  meio  de  navios  dos  diversos  estados,  e 
em  tempo  de  guerra  pelos  combates,  batalhas  e  outras  opera- 
ções de  guerra  maritivia,  e  aqui  se  encontra  o  assumpto  espe- 
cial da  historia  da  marinha.  E  todo  este  estudo  terá  como  fim 
determinar  as  diversas  applicaçôes  da  actividade  humana  ao 
uso  do  mar,  para  d"ahl  concluir  a  influencia  que  d'estas  appli- 
caçôes tem  derivado  para  o  progresso  da  humanidade.  De 
outra  parte  o  estabelecimento  de  colónias  marítimas  e  ultra- 
marinas é  uma  das  mais  importantes  consequências  do  uso  do 
mar,  fazendo,  pois,  parte  do  seu  estudo  o  dos  systemas  de  co- 
lonísaçào.  Finalmente,  sem  esgotar  a  enumeração,  a  historia 
do  dírnto  maritimo^  tanto  privado  como  publico,  pelo  assum- 
pto de  que  se  occupa,  encontra  natural  coUoeação  na  Historia 
maritima  geral, 

A  verdade  é  que  não  conhecemos  escritor  que  tivesse  em- 
prehendido  e  levado  a  cabo  a  realisação  de  tão  vasto  plano, 
talvez  pela  grandeza  e  variedade  de  conhecimentos  que  a  sua 
realisação  exige.  Por  isso  fácil  é  de  ver  que  n'este  livro,  não 
só  pela  limitação  dos  recursos  de  quem  o  escreve,  como  pela 
especialidade  dos  leitores  a  que  se  destina,  de  tantos  assumptos 
que  a  Historia  maritima  abrange,  só  serão  tratados  os  que 
mais  directamente  importam  á  illustração  dos  futuros  officiaes 
da  marinha  miUtar,  e  esses  mesmos  de  modo  rápido,  tocando 
apenas  os  tópicos  mais  importantes,  quanto  cabe  nos  limites 
de  um  pequeno  volume. 

3.  Divisão  da  Historia  maritima.—  O  estudo  da  Historia  ma- 
ritima geral  pôde  dividir-se  chronologicamente  em  proporção 
com  os  diversos  meios  que  o  homem  tem  empregado  para  rea- 
lisar  o  principal  uso  do  mar,  a  navegação ;  e  assim  teremos  a 
Historia  maritima  repartida  por  três  grandes  periodos :  o  dos 
navios  de  remos,  o  dos  navios  de  vela  c  o  dos  navios  de  vajyor. 
Não  quer  isto  dizer  que  em  cada  um  d'esses  periodos  a  nave- 
gação 86  faça  empregando  exclusivamente  um  systema  de  na- 
vios, pois  que  por  um  lado  o  emprego  do  remo  e  da  véla 
datam  da  mesma  época  talvez,  e  por  outro,  ainda  hoje  se 
usam  embarcações  movidas  por  cada  um  dos  três  meios ;  mas 
a  divisão  proposta  justifica-se,  attendendo  a  que  u'aquellas  di- 
versas épocas  predomina  um  modo  especial  de  navegar,  e 
sobretudo,  porque  em  cada  uma  d'ellas  o  navio  de  guerra, 
que  devemos  considerar  como  o  typo  de  maior  adiantamento 
naval,  é  construído  de  accordo  com  esse  modo  especial. 

Temos  então  que  a  primeira  época,  a  dos  navios  de  remos, 
vae  desde  os  tempos  mais  antigos  até  ao  fira  da  idade  media, 
prolongando  se  ainda  por  cerca  de  cem  annos  no  Mediterrâ- 
neo; a  batalha  de  Lepanto  (1571)  é  o  ultimo  grande  feito  na- 
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vai  em  que  entraram  esquadras  de  galés.  A  segunda  época, 
dos  navios  de  vela,  começa  com  o  emprego  quasi  exclusivo  da 
nave  no  Atlântico,  no  século  xiu  ou  xiv,  seguindo-se  no  sé- 
culo seguinte  a  caravela,  e  prolonga-se  até  ao  meiado  do  sé- 
culo actual,  sendo  a  batalha  de  Sinope  (1853)  a  ultima  em  que 
os  navios  de  linha  são  ainda  todos  de  vela ;  abrange,  pois,  este 
período  quasi  toda  a  historia  moderna.  Por  ultimo  a  terceira 
época,  dos  navios  de  vapor,  inclue-se  na  idade  contemporânea. 

4.  OrigeDS  da  navegação. —  Como  succede  com  muitas  das 
principaes  applicaçSes  da  actividade  humana,  não  é  possível 
determinar  qual  tenha  sido  a  origem  da  navegação.  Pode  di- 
zer-se  que,  em  geral,  por  toda  a  parte  onde  vemos  o  homem 
habitar  junto  ás  praias  do  mar,  quer  nas  mais  afastadas  épo- 
cas históricas,  quer  na  mais  atrazada  manifestação  de  vida 
social  entre  os  selvagens  contemporâneos,  ahi  o  encontra- 
mos aventurando-se  ao  mar  em  frágil  canoa.  Antes  mesmo 
de  chegar  á  beira-mar,  se  é  certo  que  a  humanidade  teve  o 
berço  no  interior  das  terras,  é  também  mais  que  provável  que 
a  vista  do  primeiro  rio  despertasse  no  homem  a  idéa  de  o 
atravessar,  e  que  por  isso  a  primeira  navegação  fosse  fluvial. 
Depois  veiu  naturalmente  o  desejo  de  lançar  mão  dos  seres 
que  povoavam  as  aguas,  pois  não  ha  duvida  que  o  homem  foi 
primeiro  caçador  e  pescador  do  que  agricultor.  Mais  tarde,  e 
principalmente  nas  primeiras  applicações  á  navegação  marí- 
tima, é  hoje  sabido  que  a  pirataria  reinou  desenfreada,  antes 
que  viesse  a  desenvolver-se  o  commercio  honesto  e  a  guerra 
licita;  nos  tempos  heróicos  da  Grécia,  pirata  e  marinheiro 
eram  quasi  synonymos,  ou  pelo  menos  os  homens  que  tinham 
bastante  coragem  para  aífroutar  a  um  tempo  a  cólera  dos 
outros  homens  e  a  fúria  das  tempestades,  eram  considerados 
como  protegidos  dos  deuses  e  por  isso  olhados  com  certo  res- 
peito pelas  populações  ribeirinhas. 

Quanto  áa  origens  da  arte  naval,  o  que  hoje  ainda  se  observa 
entre  os  povos  selvagens,  leva-nos  a  concluir  que  o  simples 
tronco  de  arvore,  derivando  á  mercê  da  corrente  do  rio,  seria 
o  primeiro  meio  de  que  o  homem  se  serviu  para  se  transpor- 
tar sobre  as  aguas.  Da  reunião  de  diversos  troncos  nasceu  a 
jangada,  e  mais  tarde  um  tronco  escavado  veiu  a  ser  a  pri- 
meira canoa.  O  propulsor  nos  rios  foi  provavelmente  primeiro 
a  vara  e  depois  a  pá,  aperfeiçoada  mais  tarde  no  remo.  A  pá 
e  o  remo  parecem  imitação  dos  meios  de  locomoção  dos  pei- 
xes ou  dos  palmipedes,  e  ainda  estes  últimos,  quando  abrindo 
as  azas  vogam  impellidos  pelo  vento,  poderiam  ter  suggerido 
a  primeira  idéa  da  vela. 

Escusado  será  dizer  que  as  origens  da  navegação  e  do  uso  do 
mar  deram  logar,  entre  os  povos  antigos,  a  muitas  e  interes- 
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santes  lendas,  as  quaes  vieram  a  fazer  parte  das  respectivas 
mythologias.  Lembraremos,  entre  outras,  a  da  Isis  egA-pcia 
que,  para  furtar  o  seu  querido  Osiris  ás  perseguições  de  Ty- 
phon,  desdobrou  o  véu  e,  soltando-o  ao  vento,  conseguiu  im- 
primir grande  velocidade  á  canoa  onde  os  dois  fugiam,  e  as- 
sim inventou  a  vela.  O  pae  Oceano,  Poseidon,  Amphitrite,  as 
Nereides  e  sobretudo  a  formosíssima  Vénus,  íilha  das  aguas, 
são  outras  tantas  lendas  graciosas  com  que  o  fino  espirito  dos 
Gregos  aureolou  os  navegadores  e  os  seus  trabalhos. 

õ.  Povos  marítimos.  —  Não  púdo  duvidar-se  que  todos  os 
povos,  cujo  território  era  banhado  pelo  mar,  mais  ou  menos 
procurariam  usar  d'elle ;  mas  é  também  certo  que  n'esse  uso 
uns  mais  que  outros  se  distinguiram  e  desenvolveram.  Ao 
passo  que  certas  nações  tinham  o  âmbito  da  sua  vida  politica 
e  económica  quasi  absolutamente  circurascrito  á  exploração 
das  terras,  outras,  por  diversas  circumstancias  que  a  historia 
aprecia,  não  podendo  desenvolver-se  para  o  interior  dos  con- 
tinentes, onde  se  achava  o  seu  território,  ou  attrahidas  mais 
especialmente  para  o  mar,  n'elle  procuraram  os  elementos 
para  o  seu  engrandecimento.  E  é  assim  que  desde  bem  cedo, 
dos  povos  com  fronteiras  marítimas,  vemos  que  uns  não  se  tor- 
nam notáveis  na  Historia  marítima,  ao  passo  que  outros  n'ella 
occupam  logar  eminente.  Exemplo  dos  primeiros :  na  antigui- 
dade os  Egypcios,  os  Persas ;  nos  tempos  modernos  os  Austro- 
hungaros.  Exemplo  dos  segundos:  nos  tempos  antigos  os  Phe- 
nicios,  os  Gregos ;  modernamente  os  Portuguezes,  os  Hollan- 
dezes  e  os  Inglezes. 

A  critica  histórica  chegou  a  formular  a  este  respeito  a  se- 
guinte proposição,  conhecida  por  lei  dos  litoraes :  todo  o  povo, 
cujo  território  é  cm  grande  parte  banhado  pelo  mar,  e  que, 
por  difficuldades  physicas  ou  por  antinomias  politicas  ou  de 
outra  espécie,  não  pode  expandir-se  para  o  interior  das  ter- 
ras, esse  povo  naturalmente  procurará  desenvolver  a  sua  acti- 
vidade, dedicando-se  á  vida  de  mar.  Esses  são  então  os  povos 
marítimos. 

Não  deve,  porém,  concluir-se  que  a  historia  nos  apresente 
uma  perfeita  delimitação  entre  povos  maritimos  e  povos  que 
o  não  são,  e  muito  menos  que  todo  o  povo  marítimo  seja  j/vso 
facto  uma  potencia  naval.  Veremos  que  não  é  assim  em  abso- 
luto e  que  para  poder  formar  uma  idéa  completa  do  conjunto 
dos  factos  da  Historia  marítima,  é  necessário  não  pôr  de  parte 
alguns  povos,  a  quem  realmente  se  não  pôde  dar  o  qualifica- 
tivo de  maritimos ;  assim  é  que  na  actualidade  a  Rússia  se 
esforça  por  augmentar  a  sua  força  naval,  a  qual,  já  desde 
Pedro  o  Grande,  tem  por  vezes  contribuído  para  o  engrande- 
cimento da  nação. 
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II 

PONTO  DE  PARTIDA.  FACTOS  MARÍTIMOS  DA  HISTORIA  DOS  EGYPCIOS, 
PHENICIOS  E  CARTHAGINEZES 

6.  Mundo  conhecido  dos  antigos. — A  Historia  marítima  co- 
meça a  ter  importância,  quando  os  povos  principiam  a  ser- 
vir-se  do  mar  para  alguns  dos  seus  mais  importantes  usos ; 
um  d'elles  foi,  como  se  disse,  o  que  deu  em  resultado  o  co- 
nhecerem-se  novas  terras,  ou  em  expressão  mais  curta,  o 
fazer  descobrimentos.  Importa,  pois,  determinar  qual  foi  a 
época  em  que  esses  descobrimentos  começaram  a  dar  resul- 
tados notáveis,  e  por  conseguinte  fixar  o  que  os  homens  co- 
nheciam da  Terra  antes  de  empregarem  esse  valioso  meio  de 
augmentar  os  seus  conhecimentos  geographicos. 

Não  tem  sido  possivcl  até  hoje  determinar  com  precisão 
quaes  as  noções,  exactas  ou  fantasiadas,  que  a  esse  respeito 
tinham  os  antigos  Assyrios,  os  Babylonios  e  outros  povos  da 
Ásia  Central,  nem  mesmo  os  (.'hinas  lá  no  Extremo-Oriente ; 
de  modo  que  temos  de  contentar-nos  com  noticias  mais  pró- 
ximas de  nós  no  tempo  e  no  espaço.  K  de  entre  estas  lia  duas, 
conhecidas  na  historia  da  geographia  pelos  nomes  de  tâbva 
etimológica  do  Génesis  e  descripçâo  do  escudo  de  AchilUs. 

No  capitulo  X  do  Génesis  vê-se  o  mundo  repartido  entre  os 
povos  descendentes  dos  três  filhos  de  Noé  pela  forma  seguin- 
te: ao  centro,  na  bacia  do  Euphrates,  os  Semitas;  ao  sul,  nas 
dua^í  margens  do  mar  Erythreo,  os  Hamitas;  ao  norte,  nas 
costas  do  Ponto  Euxino  e  do  Caspio  e  nas  vertentes  do 
Oceano,  os  Japhetidas.  Se,  não  obstante  as  duvidas  que  a  esse 
respeito  hoje  se  suggerem,  o  Génesis  é  obra  de  Moysés,  e  este 
foi,  antes  do  Excjdo,  educado  na  corte  dos  Pharaós,  a  sua  tá- 
bua ethnologica  representa  os  C(jnhecimentos  geographicos  dos 
Egypcios  em  uma  época  bastante  anterior  aos  primeiros  factos 
notáveis  da  Historia  maritima. 

Por  outro  lado,  no  canto  xviii  da  llliada  encontra-se  a  des- 
cripçâo minuciosa  do  fantaí*iado  escudo  de  Achifles^  forjado  por 
Vulcano,  no  qual  estava  representado  o  orbe  terrestre;  n'eKsa 
representação  a  Terra  é  um  disco  cercado  de  todos  os  lados 
pelo  rio  Oceano ;  no  sentido  de  um  diâmetro  do  escudo,  tirado 
do   oriente  para  o  occidente,  vêem-se  o  Ponto  Euxino,  com- 
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municando  com  o  Oceano  pelo  Phasis,  e  em  seguida  o  mar 
Egeo  e  o  Mediterrâneo,  o  qual  se  liga  ao  Oceano  pelas  Co- 
lumnas  de  Hercules ;  o  centro  do  escudo  é  o  monte  Olympo, 
desenvolvendo-se  em  roda  o  paiz  dos  Gregos  ;  este  e  as  regiões 
mais  afastadas  até  ao  Hellesponto,  por  um  lado,  e  á  ilha  de 
Córsega  por  outro,  são  desenhadas  com  soffrivel  approximação  ; 
d'ahi  para  a  peripheria  começam  as  fabulas,  o  que  significa 
o  não  exacto  conhecimento  d'essas  regiões  ao  tempo  em  que 
foram  compostos  os  cantos  homéricos. 

Tendo  assim  obtido  um  ponto  de  partida,  que  pode  fixar-se 
nos  séculos  xvu  ou  xvi  (A.  C),  passaremos  a  ver  quaes  os 
factos  mais  importantes  da  Historia  marítima  nos  tempos  anti- 
gos. 


Flg.  1  Navio  egypclo. 

7.  Egypcios. —  Para  não  deixar  de  mencionar  todos  os  fa- 
ctos importantes  da  Historia  marítima  segundo  a  sua  ordem 
chronologica,  é  indispensável  começar  por  dizer  alguma  coisa 
a  respeito  dos  Egypcios,  pois  que  a  sua  civilisação,  pelo  me- 
nos no  mundo  occidental,  é  a  mais  antiga  e  certamente  uma 
das  mais  importantes.  E  comtudo  esse  povo  nunca  foi  marí- 
timo, na  significação  restricta,  já  explicada,  do  termo,  antes 
pelo  contrario,  não  obstante  ter  o  seu  território  banhado  por 
dois  mares,  o  Mediterrâneo  e  o  Eryihreu  (mar  Vermelho),  em 
quasi  toda  a  sua  longa  existência,  desde  os  tempos  mais  re- 
motos até  á  destruição  da  independência  pharaonica,  quasi 
sempre  viveu  e  prosperou  no  valle  do  Nilo,  de  cujas  cheias 
periódicas  tirava  a  fertilidade  dos  campos  que  cultivava.  De 
certo  concorria  para  este  facto  a  natureza  especial  do  terri- 
tório egypcio,  e  determinados  phenomenos  meteorológicos  que 
por  vezes  iam  alterar  a  regularidade  das  cheias  do  Nilo,  e 
que,  partindo  dos  lados  do  mar,  faziam  com  que  os  Egypcios 
o  considerassem  como  inimigo ;  d'isto  dão  testemunho  as  len- 
das egypcias  relativas  aos  infortúnios  do  deus  Osiris. 
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Mas,  não  obstante  tudo  isso,  ha  uma  época  em  que  os  Egy- 
pcios  são  esporeados  pelo  espirito  da  aventura  e  da  expan- 
são exterior,  e,  vencendo  a  repugnância  pelo  mar,  realisam 
expedições  maritimas.  E  no  periodo  conhecido  na  historia 
pelo  nome  de  novo  império ;  entào,  submettidos  ou  expulsos  os 
Hyksos  que  tinham  invadido  o  Egypto  na  época  anterior,  os 
Pharaós  das  18.*,  19.*  e  20.*  dynastias  saem  para  fora  do 
valle  do  Nilo  á  frente  de  numerosos  exércitos  que  avançam 
até  bem  longe  para  a  Ásia,  ao  passo  que  navios  egypcios 
coadjuvam  por  mar  essas  expedições  guen'eiras,  e  alguns  aven- 
tureiros, dirigindo-se  mais  para  o  norte,  foram  abordar  ás 
costas  da  Grécia,  então  desconhecidas  e  habitadas  por  selva- 
gens, fundando  ahi  (se  a  lenda  é  certa)  notáveis  centros  de  fu- 
tura civilisação  hellenica ;  iriam  também  por  ventura  até  ás 
costas  do  Ponto  Euxino  (mar  Negro).  Estes  factos  passa- 
ram-se  entre  os  séculos  xvii  e  xiv  A.  C.  e  os  nomes  dos  pha- 
raós mais  notáveis  que  a  elles  presidiram,  são  Amenophis  I, 
Thutmés  I,  Thutmés  III,  em  cujo  reinado  se  realisaram  con- 
quistas ou  pelo  menos  incursões  em  Creta,  nas  Cycladas  e 
n'outra8  ilhas  do  mar  Egeu  (mar  do  Archipelago),  Ramsés  II, 
o  famoso  Sesostris  dos  clássicos,  e  Ramsés  III.  Aquellas  co- 
lónias egypcias  em  território  hellcnico,  a  que  acima  nos  refe- 
rimos, foram  principalmente  Athenas  fundada  por  Cocrops 
(sec.  xvi)  e  Argos  fundada  por  Danao  (século  xv);  mas,  se 
porventura  é  exacto  que  essas  cidades  foram  primeiro  estabe- 
lecidas por  Egypcios,  nào  o  é  menos  que  eUas  mal  podem  ter 
o  nome  de  colónias  egypcias,  pois  que  da  civilisação  dos  seus 
presumidos  fundadores  poucos  ou  nenhuns  vestígios  lhes  fica- 
ram. 

8.  Psammetico.  Necao. — Nos  últimos  tempos  da  civilisação 
egypcia  propriamente  dita,  quando,  reduzidos  os  Pharaós  ao 
dominio  no  Baixo  Egypto,  e  destruída  a  dodedarchia,  Psam- 
metico pretende  resuscitar  o  antigo  poderio,  volta-se  para  os 
Gregos  já  navegadores  importantes,  e  abre-lhes  o  porto  de  Nau- 
cratis  na  boca  de  um  dos  ramos  do  Nilo  junto  ao  Mediterrâneo. 
Seu  lilho  Necao  II  teve  idéas  maritimas  mais  rasgadas ;  attri- 
bue-se-lhe  a  ligação  do  Nilo  com  o  mar  Vermelho  por  meio  de 
um  canal  navegável,  e  foi  por  sua  ordem  que  os  Phenicios 
realisaram  a  famosa  navegação  em  roda  da  Africa,  da  qual 
adiante  se  fallará.  Succedia  isto  no  século  vii  A.  C;  bem 
depressa  o  Egypto  perdeu  a  independência,  passando  a  fazer 
parte  das  diversas  grandes  monarchias  da  Ásia  occidental  que 
durante  algum  tempo  espantaram  o  mundo  pela  sua  enorme 
grandeza ;  com  as  conquistas  de  Alexandre  e  sua  subsequente 
partilha  o  Egypto  entra  no  cyclo  da  historia  grega,  e  os  factos 
marítimos  que  se  lhe  referem,  serão  mencionados  a  seu  tempo. 
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9.  Phenicios. —  Os  Phenicios  foram  sem  duvida  um  povo 
viaritimo  e  o  mais  notável  de  toda  a  antiguidade.  A  sua  his- 
toria é  até  o  exemplo  mais  frisante  da  influencia  do  meio  geo- 
graphico  nos  destinos  de  um  povo,  bem  como  mostra  a  appli- 
cação  mais  clara  da  lei  histórica  dos  litoraes.  São  diversas  as 
opiniões  acerca  da  origem  dos  Phenicios,  predominando  a  de 
que  vieram  do  paiz  de  Canaan  e  caminhando  para  o  norte  fo- 
ram estabelecer-se  na  regiào  que  depois  veiu  a  ser  a  Phenicia. 
Ahi,  n'essa  estreita  facha  de  terreno,  situada  ao  NO.  da  Pa- 
lestina, apertada  entre  o  Libano  pelo  lado  de  terra  e  o  Medi- 
terrâneo pelo  poente,  os  novos  habitadores,  impedidos  de  ex- 
pansão terrestre  pela  inimizade  dos  povos  vizinhos,  tiveram 
fatalmente  que  se  dirigir  para  o  único  lado  que  lhes  ficava 
franqueado,  o  mar.  Favorecia-lhes  essa  determinação  a  abun- 
dância de  materiaes  de  construccão  naval  que  encontravam 
nas  encostas  do  Libano,  principalmente  os  cedros  tão  famosos 
na  antiguidade,  bem  como  os  portos,  numerosos  e  aptos  para 
a  navegação  da  época  (Arad,  Gebel,  Beryto,  Sidon,  Tyro, 
etc.)  que  se  abriam  no  litoral.  Por  isso  a  historia  dos  Pheni- 
cios é  quasi  absolutamente  marítima,  e  n'ella  se  encontram 
quasi  todos  os  elementos  que  caracterisam  um  povo  marítimo — 
navegação,  descobrimentos,  commercio  marítimo,  colonisa- 
ção. —  S(3  lhes  faltou  terem  logar  importante  nas  guerras  ma- 
rítimas ;  os  Phenicios,  por  si  próprios,  não  foram  conquistado- 
res, mas  os  seus  navios,  ou  como  alliados,  ou  como  vassallos, 
formaram  a  parte  sem  duvida  mais  importante  das  esquadras 
dos  Egypeios,  dos  Assyrios  e  dos  Persas,  e  das  suas  virtu- 
des militares  é  sufficiente  exemplo  a  vigorosa  resistência  que, 
já  em  tempos  de  decadência,  oppozeram  á  conquista  de  Ale- 
xandre Magno. 

10.  Navegações  e  descobrimentos  dos  Phenicios. —  Como  é 
sabido,  a  historia  politica  dos  Phenicios  costuma  dividir-se  em 
dois  períodos,  o  sidónio  e  o  tyrio^  conforme  predomina  uma 
das  duas  principaes  cidades  do  paiz ;  pois  é  também  cada  um 
d'esses  períodos  que  define  uma  orientação  diversa  das  nave- 
gações phenicias.  Na  época  sidónia,  que  vae  desde  o  século  xvi 
até  ao  século  xiii  A.  C,  os  Phenicios  dirigem-se  principal- 
mente para  NO.  e  depois  NE.,  percorrendo  as  costas  orientaes 
do  Mediterrâneo,  mar  Egeu,  Propontide  e  Ponto-Euxino,  e 
indo  também  para  o  occidente  até  á  Sicilia.  ]\Ias,  destruída 
por  um  lado  a  importância  de  Sidon  em  consequência  da  in- 
vasão dos  Philisteus,  e  apparecendo  por  outro  lado  os  Gregos 
a  fazerem  concorrência  no  Mediterrâneo  oriental,  então  vêem 
os  Tyrios  (séculos  x-vi)  continuar  as  tradições  dos  Sidonios 
e  dar-lhes  mais  largo  desenvolvimento,  estendendo-se  por 
xodo  o   Mediterrâneo  occidental  e  por  fim  rompendo  o  ima- 
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ginario  impedimento  posto  pela  lenda  nas  Coliimnas  de  Her- 
cules. 

Chegados  ao  Oceano,  os  Phenicios,  attrahidos  pelo  mysterio 
do  desconhecido,  navegaram  para  o  norte  e  para  o  sul  ao  longo 
das  costas  banhadas  por  aquelle  mar.  Para  o  norte  foram 
successivamente  descobrindo  as  costas  occidentaes  da  Ibéria, 
e  chegaram  até  ás  meridionaes  da  ilha  Albion  (Gran-Breta- 
nha) ;  no  extremo  sudoeste  de  Albion  descobriram  o  pequeno 
grupo  das  ilhas  Cassiteridas  (Sorlengas  ou  Scilly),  de  cujas 
minas  começaram  em  breve  a  extrahir  o  estanho.  Para  o  sul 
navegaram  ao  longo  da  costa  de  Africa,  reconheceram  (se 
não  occuparam)  as  ilhas  Afortunadas  (Canárias),  e  provavel- 
mente viram  pontos  da  costa  mais  tarde  occupados  por  coló- 
nias carthaginezas  ;  parece  mesmo  que,  aventurando  se  mais 
a  oeste,  chegariam  até  aos  limites  desse  famoso  mar  dos  sar- 
gaços, que  muitos  séculos  depois  havia  de  causar  siiiguhir  em- 
baraço aos  companheiros  de  Colombo. 

Mas  os  Phenicios,  se  quasi  sempre  eram  levados  por  ini- 
ciativa própria  a  devassar  regiões  desconhecidas,  também  al- 
gumas vezes  o  faziam  navegando  por  ordem  de  outros  povos. 
Assim  diz-nos  um  dos  livros  do  Velho  Testamento  que  no 
tempo  de  Salomão  (pelo  século  x  A.  C.)  se  reuniam  todos  os 
três  annos  no  porto  de  Aziongaber,  sobre  o  golfo  do  Elath 
no  Mar  Vermelho,  navios  pertencentes  ao  poderoso  monarcha 
liebreu,  e  tripulados  por  Phenicios  que  iam  a  Ophir,  d'onde 
traziam  oiro,  prata,  marfim  e  outras  mercadorias  preciosas. 
Onde  estava  situada  essa  famosa  Ophir  V  Problema  é  este  que, 
como  tantos  da  geographia  antiga,  tem  feito  pensar  muito  a 
sagacidade  dos  commentadores  e  dos  estudiosos ;  houve  um 
tempo  em  que  pareceu  assente  que  a  famosa  Ophir  era  a  mo- 
derna Sofala ;  depois  outros  críticos  inclinaram-se  a  suppor 
que  as  navegações  dos  Phenicios  ás  ordens  de  Salomão  não 
passaram  do  mar  Ei-ythreu  e  das  costas  meridionaes  da  Ará- 
bia, sendo  Ophir  algum  ponto  ou  região  d'esta  península. 

Outra  viagem  d'esta  espécie,  a  que  já  se  fez  referencia,  (§  8) 
foi  o  chamado  périplo  de  Necao.  Conta  Heródoto  que  este  pha- 
raó  do  Egypto,  desejoso  de  augmentar  os  descobrimentos 
marítimos,  fez  preparar  uma  frota  (61G  A.  C.)  que  entre- 
gou a  hábeis  navegadores  phenicios.  Estes  marinheiros  nave- 
garam pelo  Erythi'éu  com  rumo  ao  sul ;  quando  chegava  o 
outomno,  desembarcavam  no  ponto  da  Libya  de  qtie  se  acha- 
vam próximos  n'essa  occasiào,  semeavam  trigo,  e  depois  de  o 
colherem  recomeçavam  a  navegação.  Assim  continuaram  du- 
rante dois  annos  até  que,  tendo  entrado  pelas  Columnas  de 
Hercules,  regressaram  ao  cabo  do  terceiro  ao  Egypto,  onde 
contaram  que  durante  a  sua  viagem  em  torno  da  Lihya  tinham 
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tido  o  sol  á  direita,  circumstancia  que  a  Heródoto  parece  inex- 
plicável. Estas  linha:?,  transumpto  pouco  resumido  da  narra- 
tiva do  historiador  grego,  teem  servido  de  thema  a  numero- 
sas discussões  nos  tempos  modernos,  terminando  umas  por 
julgar  fabulosa  a  expedição  ordenada  por  Xecao,  ao  passo  que 
outras  a  consideram  como  tendo  existido  e  tendo  por  conse- 
guinte realisado  a  %ãagem  á  roda  da  Africa  do  oriente  para  o 
occidente,  mais  de  dois  mil  annos  antes  das  navegações  dos 
Portuguezes. 

11.  A  época  dos  périplos. —  O  facto  antecedentemente  men- 
cionado, com  outros  análogos,  constitue  um  conjunto  de  na- 
vegações, a  que  na  historia  da  geographia  antiga  se  dá  o 
nome  de  época  dos  périplos.  O  périplo,  cuja  significação  litte- 
ral  corresponde  exactamente  á  palavra  circumnavegaccio ,  era 
umas  vezes  a  viagem  real  effectuada  por  um  navegador  ao 
longo  das  costas  de  um  certo  mar  ou  em  torno  de  uma  certa 
porção  de  continente ,  outras  vezes  a  descripção,  feita  por  es- 
critor mais  ou  menos  erudito,  de  uma  tal  viagem  real  ou 
imaginaria;  algumas  ainda  o  conjunto  das  duas  coisas.  As- 
sim os  périplos  por  um  lado  correspondem  ás  nossas  viagens 
de  exploração,  por  outro  sao  como  que  os  modernos  Roteiros. 
Quasi  sempre  a  essas  viagens  e  a  esses  escritos  não  presidia 
tão  somente  o  espirito  geographico ;  como  é  natural,  as  via- 
gens tinham  por  principal  incentivo  as  tentativas  commerciaes 
ou  politicas,  e  as  narrativas  cediam  muitas  vezes  á  tendência 
a  que  ainda  hoje  mal  se  resiste,  para  o  exagero  e  fantasia. 
Comtudo  é  aos  périplos  que  se  deve  o  successivo  aperfeiçoa- 
mento das  noções  acerca  das  diversas  partes  da  superfície  li- 
quida do  globo ;  de  alguns  dos  périplos  eífectuados  restam  do- 
cumentos authenticos,  de  outros  apenas  a  memoria  mais  ou 
menos  adulterada  pelo  tempo. 

Alem  do  périplo  de  Necao,  haverá  occasião  de  citar  outros 
igualmente  notáveis. 

12.  Colónias  e  commercio  dos  Phenicios. —  Em  tão  dilatadas 
navegações  os  Phenicios  não  se  limitavam  a  estabelecer  rela- 
ções commerciaes  com  as  regiões  a  que  aportavam,  mas  em 
quasi  todas  ellas  estabeleciam  feitorias  e  núcleos  de  povoação 
que  bem  depressa  se  tornavam  colónias  florescentes.  Cita-se, 
com  uma  certa  duvida,  Thebas  na  Grécia,  fundada  no  século  Xiv 
pelo  sidónio  Cadmo,  e  com  maior  certeza  Motya  e  Panormo 
na  Sicilia,  Utica  e  Charchedon  íCarthago)  em  Africa,  e  Ma- 
lacca  (Málaga)  e  Gadeira  ou  Gades  (Cadiz)  na  Hespanha. 
Carthago,  fundada  no  século  ix,  veiu  a  ser  mais  tarde  a  rival 
de  Roma,  e  herdou  todas  as  qualidades  maritimas  da  mãe-pa- 
tria,  ampliando-as  com  o  espirito  militar  e  conquistador,  como 
depois  se  verá.  Cadiz,  fundada  no  século  XI  no  maravilhoso  paiz 
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de  Tharsis,  teve  um  desenvolvimento  mais  rápido,  mas  menos 
dm-adoiiro  do  que  Carthago ;  durante  o  esplendor  das  nave- 
gações phenicias  veiu  a  ser,  no  extremo  do  Mediterrâneo  e 
já  fora  d'elle,  uma  segunda  Tyro,  que  rivalisava  em  riqueza 
com  a  Tyro  do  oriente. 

Os  Phenicios  foram,  pois,  o  grande  povo  navegador  da  an- 
tiguidade. Durante  seis  séculos  ellcs  percorrem  os  mares, 
ampliam  os  conhecimentos  geograpliicos,  reservando  aliás 
para  si  quanto  podiam  occultar  d'esses  descobrimentos,  trans- 
portam de  uns  para  outros  pontos  os  productos  das  mais  di- 
versas regiões,  dào  saída  aos  que  a  sua  aperfeiçoada  industria 
inventava  (tecidos  de  purpura,  vasos  preciosos),  fundam  coló- 
nias, aperfeiçoam  os  diversos  ramos  da  arte  de  navegar,  e, 
pela  riqueza  que  auferem  de  táo  grande  actividade  no  uso  do 
mar,  concitam  o  espanto  dos  vizinhos,  do  que  são  frisante 
amostra  alguns  trechos  eloquentes  dos  escritores  hebreus. 

13.  Carthaginezes  ;  commercio  e  navegação. —  De  todas  as 
colónias  phenicias,  a  que  attingiu  maior  importância  politica  e 
coramercial,  aquella  cujo  nome  chegou  até  aos  nossos  dias, 
ligado  á  idéa  de  —  rival  de  Rovia,  —  foi  Carthago.  Diz-se  que 
pelo  século  ix  A.  C.  a  princeza  phenicia  Elisa  (Dido),  fugindo 
á  crueldade  de  seu  irmào  Pygmalião,  veiu  com  alguns  chefes 
que  seguiam  o  seu  partido,  navegando  ao  longo  da  costa  septen- 
trional  de  Africa  até  que,  pouco  mais  ou  menos  ao  meio  d'essa 
costa,  fundou  uma  colónia  tyria,  ou  antes  se  estabeleceu  e  for- 
tificou n'uma  feitoria  já  existente.  Desde  logo  o  novo  estabe- 
lecimento começou  a  prosperar,  já  adquirindo  possessões  nos 
territórios  vizinhos  e  tomando  a  supremacia  sobre  as  outras  co- 
lónias de  Phenicios  mais  próximas,  já  estendendo  o  commercio 
marítimo  e  seguindo  as  derrotas  dos  navegadores  da  mãe-patria. 

Uma  das  expedições  marítimas  mais  notáveis  realisadas 
pelos  Carthaginezes  é  o  périplo  conliecido  pelo  nome  do  seu 
chefe,  Hannon,  o  qual  por  determinação  do  senado  de  Car- 
thago saiu  das  Columnas  de  Hercules  e  navegou  ao  longo  da 
costa  Occidental  de  Africa,  descobrindo  terras  e  estabelecendo 
feitorias.  Tem-se  discutido  muito  qual  o  ponto  da  costa  até 
onde  Hannon  chegou,  querendo  uns  que  elle  tivesse  dobrado 
\)  cabo  de  Palmas  e  alcançado  grande  parte  da  costa  chamada 
hoje  dos  Escravos,  e  julgando  outros  que  o  limite  das  suas 
explorações  foi  o  cabo  Não.  Também  é  muito  discutida  a  épo- 
ca em  que  foi  feita  esta  viagem,  sendo  os  limites  apontados 
o  século  IX  e  o  iii  A.  C.  Comtudo  a  critica  mais  auctorisada 
coUoca  esta  interessante  exj)loraç.ào  maritima  no  anno  570  A.  C. 

14.  Conquistas  dos  Carthaginezes;  guerras  marítimas. —  Os 
Carthaginezes,  seguindo,  quanto  ao  monopólio  e  segredo  que 
procuravam  manter  acerca  das  suas  navegações,  o  mesmo  sys- 
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tema  que  os  Phenicios,  differençam-se  em  tentarem,  e  com 
grande  êxito,  o  alargamento  territorial  tanto  nas  regiões  pró- 
ximas a  Carthago,  como  fora  d'ellas;  e  assim,  ao  passo  que 
na  costa  de  Africa  dominavam  até  ás  Columnas  de  Hercules, 
no  Mediterrâneo  apoderaram-se  da  Córsega,  Sardenha,  Malta, 
Gozzo  e  das  Baleares  (segunda  metade  do  século  Yi  A.  C), 
sendo  manifesto  que  o  poder  de  Carthago  e  o  desenvolvimento 
do  seu  commercio  iriam  crescendo  á  proporção  que  diminuiam 
os  da  mãe-patria. 

Foi  o  mesmo  espirito  de  conquista  que  levou  os  Carthagi- 
nezes  á  Sicilia,  sob  pretexto  de  aceederem  ao  convite  de  Xer- 
xes,  que,  preparando-se  para  invadir  a  Grécia,  lhes  propoz 
que  atacassem  elles  as  colónias  gregas  da  Trinacria.  Xerxes 
foi  infeliz  na  sua  tentativa  contra  a  Grrecia,  mas  os  Cartha- 
ginezes  tiveram  melhor  fortuna  na  Sicilia,  onde  se  apodera- 
ram de  diversas  cidades  florescentes.  Não  foi  porém  pacifica 
a  posse  ou  o  domínio  sobre  taes  territórios,  pois  Syracusa, 
entre  outras,  oppoz  resistência  e  revoltou-se  por  diversas  ve- 
zes, tornando-se  notável  a  defeza  de  Dionysio  e  as  façanhas 
navaes  e  terrestres  do  carthaginez  Himilcon,  assim  como  mais 
tarde  o  aventureiro  Agathocles,  ao  serviço  dos  Syracusanos, 
quando  estes  eram  cercados  pelo  carthaginez  Amilcar,  foi  ata- 
car a  própria  Carthago. 

Mais  notáveis  que  todas  estas  guerras  foram  as  que  os  Car- 
thaginezes  tiveram  que  sustentar  contra  Roma :  d'ellas  se  tra- 
tará depois,  e  por  agora  só  resta  dizer  que  foi  exactamente 
em  resultado  do  fim  desastroso  da  primeira  guerra  púnica 
que  os  Carthaginezes,  expulsos  da  Sardenha  e  da  Sicilia,  di- 
rigiram a  sua  actividade  para  a  península  Ibérica,  onde  já 
havia  as  notáveis  colónias  phenicias  de  Malacca  e  Gades  ;  em 
227  o  carthaginez  Asdrúbal  funda  Carthagena  ou  a  Nova  Car- 
thago, e  mais  tarde,  se  é  exacta  a  tradição,  Amilcar  Barca 
funda  Barcelona ;  d'esta  forma  o  poder  dos  Carthaginezes  es- 
tendeu-se  por  quasi  todo  o  litoral  da  Hespanha,  até  que  d'aqui 
foram  também  expulsos  pelos  Ronuxnos. 
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III 

HISTORIA  marítima  DOS  GREGOS 

lÕ.  Primeiras  tradições  maritimas. —  Ao  ouvir  o  nome  da 
Grécia  acodem-nos  logo  as  idéas  da  sciencia,  da  civilisayào, 
do  desenvolvimento  material  e  intellectual,  da  perfeição  das 
artes,  do  inexcedivel  de  algumas  d'ellas  como  a  estatuária,  da 
produceão  de  obras  primas  da  poesia  e  philosophia,  emfim  de 
um  conjuncto  de  circumstancias  que  constituem  o  apogeu  da 
civilisação  antiga.  E  comtudo  as  origens  d'esse  povo  foram  bem 
humildes  e  muito  misturadas.  Sabe-se  que  as  successivas  im- 
migraçoes  de  Egypcios,  Phenicios,  Cretenses  e  outros,  vieram 
estabelecer  colónias  no  solo  da  Grécia,  tão  recortado  de  bahias 
e  golfos,  e  nas  mil  ilhas  que  semeiam  os  seus  mares  adja- 
centes. Essas  colónias  encontravam  os  Pelasgos,  indígenas  em 
estado  muito  atrazado,  que  elles  provavelmente  absorviam, 
preponderando,  porém,  os  Hellenos.  E  esta  diversidade  de  ori- 
gens foi  uma  das  causas  constantes  de  rivalidade  entre  os  rei- 
nos e  republicas  que  luctavam  pela  hegemonia  grega,  rivali- 
dades que  tanto  sangue  lhes  custaram  e  que  por  tim  foram 
fataes  para  a  sua  independência. 

Com  a  situação  geographica  da  Grécia  não  é  para  admirar 
que  sejam  marítimos  os  primeiros  factos  relativos  .ú  sua  histo- 
ria, ainda  que  envolvidos  nas  névoas  dos  tempos  heróicos,  mas 
mas  já  cora  muitos  vislumbres  de  verdade  histórica.  Das  emi- 
grações successivas  o  luctas  subsequentes  resultou  uma  'pro- 
jissào,  que  hoje  é  justamente  punida  com  o  máximo  rigor  pelos 
códigos  de  todos  os  paizes  civilisados,  mas  que  naquelles  tem- 
pos de  primitiva  rudeza  não  só  não  era  considerada  deshon- 
rosa,  mas  até  captivava  pelos  perigos  que  n'ella  era  preciso 
arrostar,  pela  valentia  e  energia  que  se  tornava  necessário 
desenv^olver,  e  sobretudo  pelos  lucros  que  d'ella  se  tiravam ; 
essa  profissão  era  a  de  pirata.    i«Ji 

Ora  foi  exactamente  por  causa  dos  excessos  praticados  pelos 
piratas  gregos,  que  no  século  xiv  se  fez,  conforme  a  tradição, 
o  primeiro  armamento  de  forças  maritimas  dirigidas  por  Mi- 
nos,  rei  de  Creta,  e  seu  irmão  Rhadamanto,  os  quaes  castiga- 
ram os  piratas  e  estabeleceram  preceitos  legislativos  tendentes 
a  reprimir  a  pirataria. 
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A  viagem  dos  Argonautas,  fixada  pela  chronologia  raais  pro- 
vável no  fim  do  século  xiii,  é  ura  acontecimento  notável  que, 
a  despeito  das  exagerações  e  erros  com  que  a  lenda  e  a  poesia 
o  desfiguraram,  parece  apresentar  o  inicio  da  expansão  colo- 
nial dos  Gregos  e  a  applicação  da  sua  actividade  commercial 
e  raaritima.  Varias  são  as  interpretaç-Ôes  que  a  critica  tem  pro- 
curado dar  aos  textos  clássicos  em  que  a  viagem  dos  Argo- 
nautas é  narrada,  principalmente  sob  o  ponto  de  vista  geo- 
graphico ;  entre  ellas  distingue-se,  pela  ousada  concepção,  a 
que  foi  feita  polo  nosso  patrício  e  contemporâneo  o  sr.  Martins 
Sarmento.  A  opinião  raais  seguida  é  a  de  que  a  expedição 
coraraandada  por  Jason  se  dirigiu  para  as  costas  mais  orien- 
taes  banhadas  pelo  mar  Negro,  e  que  por  isso  este  raar,  até 
então  conhecido  pelo  norae  de  Ponto  Axino,  o  raar  inhospito, 
pela  idéa  que  se  formava  ou  de  medonhas  tempestades  n'elle 
constantes  ou  da  ferocidade  dos  habitantes  das  suas  costas, 
esse  mar  passou  a  denominar-se  Ponto  Euxino  (isto  é,  o  mar 
hospitaleiro)^  que  depressa  havia  de  franquear  as  suas  aguas  á 
passagem  de  numerosas  expedições  gregas,  bem  raais  positivas 
que  as  dos  Argonautas,  as  quaes  iriara  povoar  de  colónias  flo- 
rescentes as  regiões  por  ellas  banhadas. 

Outra  expedição  notável,  que  era  parte  se  liga  cora  a  ante- 
cedente, foi  a  da  guerra  de  Tróia,  que  se  colloca  no  coraeço  do 
século  XII.  Qualquer  que  seja  a  parte  de  verdade  que  se  possa 
tirar  das  nai-rativas  dos  poetas  sobre  este  facto,  para  a  His- 
toria maritiraa  serve  elle  para  mostrar  que  os  estados  da  Grécia 
já  então  possuiara  navios,  dos  quaes  alguns  chegavara  a  trans- 
portar cento  e  vinte  homens,  e  que  os  seus  chefes  e  pilotos  já 
distinguiam  as  principaes  constellações  e  d'ellas  se  serviara 
para  a  navegação. 

16,  Colouias  gregas;  commercio  maritimo. —  Corao  é  sabido, 
no  século  Xli  deu-se  na  Grécia  um  movimento  notável  das  po- 
pulações, conhecido  pelo  nome  de  invasão  dórica.  D 'esse  movi- 
mento resultou  que  parte  das  populações  então  estabelecidas 
na  Grécia  tiveram  que  eraigrar,  e  raais  tarde  os  próprios  in- 
vasores tarabera  sentirara  o  aguilhão  da  aventura  que  os  levou 
a  procurar  novos  territórios.  Foi  assim  que  começou  esse  mo- 
vimento de  expansão  colonial,  que  dentro  em  pouco  iria  es- 
palhar a  civilisação  hellenica  por  todo  o  Mediterrâneo.  São 
primeiro  os  Eólios  que  se  dirigem  para  a  Ásia  Menor  e  ilhas 
próximas,  seguidos  pelos  Jonios  (de  todos  os  mais  notáveis), 
que  fundam  Epheso,  Smyrna,  Phocea,  Mileto,  Chios,  Samos,  e 
por  ultimo  os  Doi'ios,  que  se  estabelecem  principalmente  ao  sul 
da  costa  asiática,  já  denominada  Jonia. 

Isto  passa-se  nos  séculos  xi  e  x.  Dois  séculos  depois  a  emi- 
gração começa  a  procurar  o  Mediterrâneo  occidental.  Na  parte 
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meridional   da  Itália  estabelecem-se  principalmente  Dorios,  e 

assim  aquella  região  tomou  o  nome  de  Grande  Grécia ;  na  Sicí- 
lia ha  também  numerosas  colónias  dóricas,  entre  as  quaes  se 
tornam  notáveis  Agrigento  e  Sjracusa,  e  outras  jonias. 

Continuando,  os  Gregos  estabelecem-se  na  Etruria,  no  occi- 
dente  da  Gallia  (Niza,  Marselha,  Ampurias),  e  na  Hespanha,  ao 
passo  qne,  voltando  novamente  ao  oriente,  os  Milesios  fundam 
colónias  na  Propontide,  no  Ponto  Euxino,  e  são  admittidos 
pelos  Egypcios  em  Naucratis,  e  os  Megarios  fundam  a  depois 
celebre  Byzancio. 

Toda  esta  grandíssima  expansão  dava  logar  a  um  prodigioso 
desenvolvimento  de  elementos  marítimos  e  navaes.,  em  que  pri- 
meiro se  tornou  importante  o  commercio.  Apontam  então  os 
historiadores  uma  serie  de  Estados  hellenicos,  que  successiva- 
mente  possuíram  a  thalassocrticia,  isto  é,  o  império  do  mar, 
o  que  parece  deve  só  referir-se  ao  mar  Egeu.  Entre  essas  na- 
ções tornaram -se  notáveis  os  Rhodios,  pelas  boas  leis  maríti- 
mas que  estabeleceram,  e  os  Corinthios  que,  pela  sua  posição 
especial  no  Isthmo  entre  dois  mares,  e  alem  d'isso  pelo  grau 
de  perfeição  a  que  levaram  algumas  artes  e  industrias,  pode- 
ram  converter  a  sua  cidade  n'um  famoso  empório  de  com- 
mercio. 

17.  Os  Persas;  primeiras  questões  com  os  Gregos. —  Du- 
rante esse  tempo  fundára-se  na  Abia  o  poderoso  império  dos 
Persas,  o  qual,  estendendo  o  domínio  por  muitas  províncias  e 
reinos  que  faziam  parte  da  extincta  monarchia  assyria,  in- 
cluindo a  Phenicia  e  o  Egypto,  veiu  finalmente  a  achar- se  a 
braços  com  os  Gregos;  no  primeiro  Ímpeto  as  colónias  gregas 
da  Jonia  e  da  Cilicia  caíram  quasi  todas  em  poder  dos  Per- 
sas, que  d'ali  passaram  ás  ilhas,  submettendo  algumas,  seguin- 
do-se  logo  revoltas  que  deram  origem  a  continuas  luctas.  Con- 
vém notar  que  os  Persas  não  formavam  uma  nacionalidade  de 
feição  perfeitamente  definida,  e  sobretudo  não  tinham  decidida 
vocação  para  a  vida  marítima,  de  modo  que  os  armamentos 
navaes  foram  quasi  todos  feitos  por  povos  ou  subjugados  ou 
alliados,  entre  os  quaes  avultaram  os  Phenicios,  que  continua- 
vam representando  o  seu  papel  de  marinheiros  do  mundo  an- 
tigo. 

Dário,  que  concebera  vastíssimos  projectos  de  conquista, 
tanto  para  o  oriente  como  para  o  sul,  encarregou  Scylax,  de 
Caria,  de  uma  importante  viagem  de  exploração.  Scylax  des- 
ceu o  rio  Indo,  visitando  os  paízes  límítrophes ;  saindo  ao 
Oceano,  veiu  entrar  no  Erythreu  pelo  estreito  (de  Bab-el-Man- 
deb),  e  finalmente  aportou  ao  Egypto.  Os  conhecimentos  que 
Dário  alcançou  com  este  périplo  do  seu  navegador,  serviram- 
Ihe  para  levar  a  cabo  o  plano  que  fizera,  da  conquista  da  parte 
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septentrional  da  índia.  Parece  que  Scylax  ainda  fez  por  ordem 
de  Dário  uma  outra  viagem  de  exploração  na  costa  occidental 
da  Africa,  mas  delia  ha  poucas  noticias. 

18.  Guerias  medicas.— Entretanto  tinham-se  azedado  as 
relações  entre  Persas  e  Gregos :  houve  umas  escaramuças, 
depois  um  combate  naval  de  certa  importância  em  Lada,  onde 
os  Persas  venceram  por  traição  de  alguns  Gregos  :  e  por  ul- 
timo, Dário  organisou  um  grande  armamento  naval,  que  veiu 
fazendo  estragos  pelas  ilhas  até  desembarcar  próximo  de  Ma- 
rathona  o  poderoso  exercito  persa,  que  não  obstante  foi  ven- 
cido n'aquella  planicie  pelos  doze  mil  valentes  de  Milciades. 

Dário  morreu  de  desgosto,  e  deixou  a  seu  filho  e  successor, 
Xerxes  I,  o  encargo  de  vingar  a  affrouta  e  decidir  o  pleito  que 
se  dirimia  nào  tanto  entre  Gregos  e  Persas  como  entre  duas  civi- 
lisações  antagónicas,  que  procuravam  a  supremacia  do  mundo. 
Xerxes  gastou  cinco  annos  a  fazer  os  preparativos  da  sua  ex- 
pedição. Em  480  A.  C.  tinha  reunido  uma  poderosa  esquadra 
de  1:200  navios  de  combate,  afora  os  de  transporte,  quasi  to- 
dos tripulados  (como  sempre)  por  Phenicios  e  Gregos  asiáticos. 
O  exercito  de  terra  compunha-se  de  cerca  de  um  milhão  de 
homens.  Começou  então  a  mover-se  em  direcção  á  Grécia,  que 
elle  vinha  esmagar  com  aquelle  poder  colossal.  Atravessou  so- 
bre uma  ponte  de  barcos  o  Hellesponto,  que  primeiro  mandou 
chibatar  por  lhe  ter  destruído  outra  ponte.  A  esquadra  teve 
successivas  escaramuças  com  os  navios  gregos,  que  foram  re- 
tirando ;  o  exercito  forçou  a  passagem  das  Thermopylas.  Foi 
então  que  Themistocles,  interpretando  o  oráculo  a  seu  geito, 
conseguiu  que  os  Athenienses  abandonassem  a  cidade  e  se  re- 
fugiassem nas  muralhas  de  madtiira,  os  navios  de  combate.  Fi- 
nalmente, depois  de  muitas  hesitações  da  parte  dos  Gregos, 
feriu-se  a  famosa  batalha  naval  de  Salamina,  o  acontecimento 
militar  marítimo  mais  notável  da  antiguidade,  não  só  pelas 
consequências  que  teve,  como  pela  grandeza  e  poder  das  forças 
que  n'elle  se  encontraram.  A  ilha  de  Salamina  está  situada  a 
oeste  de  Athenas  e  pouco  distante  da  terra  firme ;  os  Persas 
vieram  pelo  sul  atacar  os  Gregos,  que  estavam  ao  norte  do 
estreito,  de  modo  que  de  nada  valeu  aos  invasores  o  espantoso 
numero  dos  seus  navios,  pois  que  só  poucos  se  podiam  apre- 
sentar de  frente  ao  mesmo  tempo,  E  d'esta  fúrma  se  igualou 
o  numero  dos  combatentes,  e  venceu  o  valor  dos  Gregos,  que 
combatiam  pela  sua  liberdade.  As  forças  navaes  gregas  eram 
commandadas  por  Eurybiades,  mas  a  alma  de  todo  aquelle  mo- 
vimento foi  sem  duvida  Themistocles  *. 


*  Veja-se  a  fig.  2,  extrahida  da  obra  de  Du  Sein. 


19.  Preponderância  naval  de  Athenas. —  Depois  da  batalha 
naval  de  Salamina  ainda  houve  muitos  recontros  navaes  entre 
as  esquadras  gregas  e  as  de  Xerxes,  dos  quaes  se  deve  espc- 
eialisar  a  destruição  de  quasi  todos  os  navios  persas  em  My- 
cale.  ( )  supremo  mando  das  forças  marítimas  dos  Gregos  foi  de 
commum  aecordo  dado  aos  Athenienses,  que  realmente  durante 
as  guerras  medicas  sotFreram  o  maior  peso  da  lucta.  N'esses 
recontros  se  illustraram  Cimon  e  o  celebre  Péricles,  e  devem 
apontar-se  como  notáveis  um  cotobate  naval  junto  á  ilha  de 
Chypre  e  um  auxilio  de  navios  e  soldados  fornecidos  aos  Egy- 
cios,  que  se  tinham  revoltado  contra  o  jugo  dos  Persas.  Final- 
mente em  449  A.  C.  concluiu-se  a  paz,  pela  qual  Artaxerxes, 
rei  da  Pérsia,  cedia  toda  a  navegação  desde  o  Euxino  até  ás 
costas  da  Pamphylia  (sobre  o  Mediterrâneo),  e  se  compromettia 
a  que  as  suas  tropas  nunca  se  approximassem  a  menos  de  três 
dias  de  jornada  d'essas  costas. 

20.  Guerra  do  Peloponeso. —  Subiu  então  ao  apogeu  o  poder 
maritimo  dos  Athenienses.  Os  chefes,  que  successivamente  pre- 
dominaram na  fogosa  republica,  seguindo  o  exemplo  de  The- 
mistocles,  continuaram  a  augmentar  e  aperfeiçoar  o  material 
naval,  intervindo  com  elle  em  todas  as  questões  dos  povos  gre- 
gos. A  mais  notável  d'essas  guerras  é  conhecida  pelo  nome  de 
guerra  do  Peloponeso,  cuja  causa  real  foi  a  rivalidade  entre 
Athenas  e  Sparta.  Durante  os  vinte  e  sete  annos  que  esta 
guerra  durou,  Athenas  teve  quasi  sempre  por  alliadas  as  ci- 
dades marítimas  e  as  ilhas ;  e  as  suas  victorias  foram  quasi  to- 
das em  combates  navaes,  como  o  de  Rhium,  notável  pela  forma- 
tura especial  das  duas  esquadras  contendoras,  o  de  Sphacteria, 
o  das  Arginusas  e  os  da  Sicília.  Ao  ler  a  obra  do  historiador 
grego  Thucydides,  que  especialmente  narrou  esta  guerra,  quasi 
se  não  encontra  pagina  em  que  não  haja  uma  referencia  a  mo- 
vimentos navaes.  O  theatro  da  lucta  foi  variado :  a  princípio 
na  Attica  e  no  próprio  Peloponeso,  depois  na  Sicília,  onde  o 
atheniense  Alcibíades  quiz  ir  atacar  as  colónias  dos  Dorios, 
e  iinalmente  no  Oriente.  Depois  dos  últimos  combates  navaes 
no  porto  de  Syracusa,  na  Sicília,  as  forças  navaes  dos  Athe- 
nienses tinham  ficado  completamente  arruinadas ;  foram  pre- 
cisos grandes  esforços  dos  seus  chefes  para  fazer  construir 
novos  navios,  que  com  varia  fortuna  continuaram  a  guerra  nas 
costas  da  Ásia,  até  que  em  40õ  A.  C.  o  lacedemonio  Lysandro 
destruiu  na  batalha  naval  de  Egos  Potamos  os  últimos  arma- 
mentos de  Athenas.  D'esta  forma  terminou  a  guerra  do  Pelo- 
poneso, ficando  Athenas  totalmente  enfraquecida. 

21.  Alexandre  Magno. —  Ainda  por  século  e  meio  depois  da 
guerra  do  Peloponeso  continuaram  as  rivalidades  entre  Sparta 
e  Athenas,  que  mal  supportava  a  sujeição,  e  Thebas,  que  por 
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um  momento  dominou.  Durante  essas  successivas  contendas 
houve  sempre  recontros  navaes,  e  infelizmente  n'elles  se  via 
algumas  vezes  o  grego  acceitar  auxilio  do  seu  inimigo  secu- 
lar—o persa.  Por  aquelle  tempo  começou  a  ter  iugerencia  e 
a  querer  predominar  nos  negócios  gregos  a  Macedónia,  cujos 
reis,  depois  de  terem  estabelecido  uma  forte  organisação  in- 
terna, começaram  a  estender  as  suas  vistas  para  o  exterior,  e 
tentaram,  primeiro  que  tudo,  adquirir  portos  e  formar  uma 
marinha  militar,  base  essencial  de  qualquer  predomínio  na 
Grécia.  Philippe  II,  que  reinou  na  primeira  metade  do  século  iv 
A.  C,  foi  o  que  levou  a  cabo  essas  idéas;  tinha  sido  já  no- 
meado general  em  chefe  de  todas  as  forças  gregas  para  ir  com- 
bater os  Persas,  quando  foi  assassinado. 

Succedeu-lhe  seu  lilho  Alexandre,  esse  heroe  que  em  pou- 
quíssimos annos  levou  o  nome  grego  até  aos  confins  do  Oriente 
então  conhecido,  e  constituiu  o  mais  vasto  império  que  fté  ali 
existira.  Durante  as  suas  conquistas,  que  se  succederam  com 
rapidez  vertiginosa,  Alexandre  foi  muito  auxiliado  pelas  forças 
navaes  greco-macedonias,  ás  quaes  mais  tarde  se  juntaram  as 
dos  paizes  conquistados.  Nearcho,  o  navarcha  ou  almirante  de 
Alexandre,  foi  talvez  o  prototypo  do  general  de  mar,  na 
vasta  accepção  da  palavra,  de  toda  a  historia  hellenica.  Um 
dos  feitos  marítimos  mais  importantes  realisado  por  Alexan- 
dre foi  a  tomada  de  Tyro  (332),  cessando  finalmente  assim  a 
importância  ainda  grande  d'esse  povo,  que  representava  a  mais 
perfeita  adaptação  á  vida  do  mar,  mas  que,  por  ser  de  raça  di- 
versa da  dos  Gregos,  a  estes  se  tinha  tornado  odioso.  Outra 
Tyro,  mas  de  elementos  quasi  absolutamente  hellenicos,  fundou 
Alexandre  no  anno  seguinte  junto  ao  ramo  mais  occidental 
do  delta  do  Nilo ;  foi  Alexandria,  dotada  com  todos  os  meios 
necessários  para  ser  um  importantíssimo  porto  a  um  tempo 
commercial  e  militar,  empório  dos  dois  mundos,  o  asiático  e 
o  mediterrâneo,  chave  de  todo  o  trafego,  posta  nas  mãos  as- 
tutas e  activas  dos  Gregos. 

Alexandre  não  foi  somente  guerreiro  afortunado ;  foi  também 
politico  eminente  que  soube,  durante  os  poucos  annos  da  sua 
vida,  lançar  as  bases  de  uma  administração,  a  qual  ao  mesmo 
tempo  injectava  uo  mundo  oriental  os  elementos  vivificantes 
da  civilisaçào  hellenica,  e  alargava  os  conhecimentos  scientifi- 
cos  dos  Gregos  em  todos  os  campos.  Como  mais  tarde  Bona- 
parte no  Egypto,  assim  o  discípulo  de  Aristóteles  foi  acompa- 
nhado por  sábios  eminentes ;  e  por  isso  não  c  para  admirar 
que  a  geographia,  sobretudo  a  das  regiões  orientaes,  adqui- 
risse novo  desenvolvimento.  Assim  aquelle  famoso  Nearcho, 
já  mencionado,  tendo  por  chefe  dos  pilotos  a  Onesicrito,  rea- 
lisou  um  périplo  notável,  conhecido  pelo  nome  do  navarcha. 
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navegando  desde  o  delta  do  Indo  até  ao  do  Euphrates,  e  ex- 
plorando parte  das  costas  da  índia  e  todo  o  golfo  Pérsico ; 
na  relação  do  seu  périplo,  que  foi  quasi  toda  copiada  por  Ar- 
riano  na  obra  que  d 'este  possuimos,  não  só  conta  o  que  viu, 
mas  dá  também  informação  do  que  ouviu  acerca  das  outras 
regiões  da  índia,  e  foi  assim  que  primeiro  pronunciaram  lá- 
bios occidentaes  o  nome  da  famosa  Taprobana  (Ceylão). 

22.  Os  Ptolomeus  no  Egypto. —  Os  successores  de  Alexan- 
dre continuaram  mais  ou  menos  a  senda  indicada  pelo  grande 
conquistador,  distinguindo-se  principalmente  os  Ptolomeus  do 
Egjpto,  que  deram  desenvolvimento  ao  commercio  e  navega- 
ção. Mencionaremos  o  nome  de  Eudoxio  de  Cyzica,  o  qual,  indo 
á  corte  de  Ptolomeu  II  já  no  principio  do  século  ii  A.  C, 
emprehendeu  d'ali  uma  serie  de  navegações,  que  tornaram  o 
seu  nome  notabilissimo  na  antiguidade,  ao  principio  em  direc- 
ção á  índia,  e  depois  (já  á  sua  custa  e  com  românticas  peri- 
pécias) pelas  Columnas  de  Hercules  ao  longo  da  costa  de  Africa. 
Ao  lermos  a  narrativa  que  acerca  d'esta  ultima  navegação, 
tentada  por  duas  vezes,  nos  deixaram  os  antigos,  podemos  con- 
cluir talvez  que  Eudoxio  queria  seguir  as  pisadas  de  Hannon 
e  realisar  o  périplo  de  Africa.  Kão  o  conseguiu ;  mas  a  persis- 
tência com  que,  a  despeito  de  enormes  obstáculos,  se  applicou 
á  idéa  dominante  das  suas  emprezas,  faz  com  que  elle  seja 
classificado  hoje  entre  esses  descobridores,  cuja  missão  na  his- 
toria foi  alargar  a  conquista  do  mundo. 

23.  Colónias  de  colónias  gregas;  Marselha. —  Como  já  se  viu, 
o  espirito  colonisador  dos  Gregos  não  se  limitava  a  uma  pri- 
meira emigração  da  metrópole  para  determinados  pontos  ;  d'aqui 
saíam  a  seu  turno  novos  enxames  que  iam  occupar  outros  ter- 
ritórios. Entre  essas  numerosas  colónias  de  colónias  tornou-se 
notabilissima  Massalia  (Marselha),  cuja  origem  deu  logar  a 
uma  das  mais  graciosas  lendas  marítimas  da  antiguidade,  e 
que  foi  fundada  cerca  do  século  vi  por  Phoceus,  os  quaes  eram, 
de  entre  os  Gregos  Jonios,  os  que  mais  se  distinguiam  no  com- 
mercio e  navegação,  levando  as  suas  explorações  a  quasi  to- 
das as  regiões  banhadas  pelo  mar  interior ;  a  seu  turno  os  Mas- 
saliotas  seguiram  na  esteira  da  mãe-patria  e  deram  grande 
desenvolvimento  ás  suas  relações  commerciaes.  Um  dos  filhos 
de  Marselha  mais  notáveis  na  navegação  foi  Pytheas,  que 
viveu  algum  tempo  antes  de  Alexandre,  e  cujas  viagens  são 
ainda  hoje  assumpto  de  profunda  controvérsia.  Em  uma  das 
suas  primeiras  viagens  no  Atlântico,  saiu  pelas  Columnas  de 
Hercules,  navegou  ao  longo  da  Ibéria,  tocou  em  um  ponto  da 
costa  da  Gallia,  e  d'ahi  foi  avistar  a  costa  da  Albion,  querendo 
alguns  que  chegasse  a  entrar  pelo  sul  no  golfo  chamado  hoje 
Canal  de  Bristol.  D'ahi  continuou  navegando  ao  norte,  e  men- 
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ciona-se  como  derradeira  terra  vista  por  elle  essa  ultima  Thule, 
tão  famosa  na  antiguidade,  e  que  depois  serviu  aos  poetas  para 
constante  imagem  das  mais  longínquas  regiões.  Mas  Pytheas 
viu  essa  famosa  Thule,  ou  apenas  teve  d'ella  conhecimento  por 
informações  dos  habitantes  de  outro  paiz?  E  que  era  ella  na 
realidade?  A  Islândia,  a  Escandinávia,  ou  a  Jutlandia?  Eis 
os  pontos  (principalmente  o  segundo)  que  modernamente  têem 
sido  themas  de  discussão  para  os  historiadores  da  geographia. 
Divergem  por  completo  as  opiniões,  procurando-se  argumen- 
tos principalmente  nas  noticias  que  Pytheas  deixou  acerca  da 
duração  do  dia  solsticial  n'essas  regiões  e  das  circumstancias 
da  sua  natureza  physica.  Mas  a  verdade  é  que  os  textos  analy- 
analysados  por  esses  sábios  não  são  claros,  de  modo  que  as 
conclusões  que  d'elles  se  queiram  tirar,  não  podem,  nem  po- 
derão talvez  nunca,  alcançar  certeza  completa. 

N'outra  viagem  parece  que  Pytheas  penetrou  no  Báltico, 
onde  ia  procurar  o  âmbar,  substancia  tão  estimada  dos  anti- 
gos e  que  até  então  só  os  Phenicios  forneciam. 
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IV 

HISTORIA  marítima  DOS  ROMANOS 


24.  Primeiros  ensaios  dos  Romanos  no  uso  do  mar. — A  ori- 
gem d'esse  grande  povo  que  veiu  a  dominar  quasi  todo  o 
mundo  antigo,  e  os  primeiros  passos  dados  por  elle  na  con- 
quista da  peninsula  itálica,  tudo  mostra  que  os  Romanos  não 
foram  desde  principio  um  povo  maritimo,  antes  as  suas  ten- 
dências e  a  sua  organisação  militar  os  levaram  a  dedicar  todo 
o  cuidado  ao  aperfeiçoamento  da  arte  da  guerra  terrestre,  em 
que  chegaram  a  ser  tao  insignes.  Por  isso  é  frequente  encon- 
trar nos  historiadores  a  noção  de  que  os  Romanos  tiveram 
pouca  aptidão  para  o  uso  do  mar,  e  realmente  diversos  factos 
parecera  confirmar  ou  uma  infelicidade  desastrada  ou  uma 
repugnância  mal  disfarçada.  Ultimamente,  porém,  alguns  es- 
critores militares,  analysando  melhor  os  acontecimentos  da 
historia  dos  Romanos,  têem  chegado  á  conclusão  de  que  elles 
se  não  foram  propriamente  um  povo  maritimo,  pelo  menos, 
quando  lhes  foi  indispensável  usar  do  mar,  souberam  fazel-o 
com  proficiência,  e  sobretudo,  no  proseguimento  da  sua  por- 
tentosa politica,  deram  á  estratégia  naval  nova  orientação,  fa- 
zendo-a  servir  para  a  realisação  d'aquclles  designios. 

Também  outra  idéa,  vulgarisada  pelo  ensino,  de  que  Roma 
e  Carthago  foram  sempre  rivaes,  tem  de  ser  modificada  em  vista 
do  mais  cuidadoso  estudo  dos  acontecimentos;  bem  pelo  con- 
trario Roma  foi  durante  muito  tempo  alliada  de  Carthago. 
Quando  a  poderosa  colónia  phenicia  estava  no  auge  do  seu 
esplendor,  Roma  mal  começava  a  firmar  o  seu  predominio 
na  Itália  central,  e  reconhecendo  a  vantagem  de  ter  assegu- 
rado, em  todas  as  eventualidades,  o  fornecimento  dos  géneros 
necessários  á  vida,  fez  com  Carthago,  em  509  A.  C,  um  tra- 
tado, que  poderíamos  chamar  de  commercio,  em  que  a  repu- 
blica africana  era  muito  favorecida.  Mais  tarde,  ha  factos  de 
positiva  alliança  militar,  em  que  os  Carthaginezes  auxiliam 
com  as  suas  esquadras  as  emprezas  guerreiras  dos  Romanos ; 
e  foi  só  a  partilha  da  Sicilia,  ou  melhor  o  dominio  absoluto 
sobre  esta  feracissima  ilha,  que  veiu  a  ser  o  pomo  da  discór- 
dia entre  as  duas  grandes  republicas. 

As  primeiras  tradições  marítimas  dos  Romanos  datam  ainda 
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do  nebuloso  tempo  dos  reis,  attribuindo-se  a  Anco  Mareio  a 
fundação  do  porto  de  Ostia.  Dois  séculos  depois  já  os  Volscos 
raaritimos  eram  vencidos  e  reduzidos  a  socii  navali,  alliados 
ou  antes  auxiliares  navaes,  como  também  outros  povos  foram 
de  preferencia  os  auxiliares  da  cavallaria,  o  que  bem  mostra 
que  era  a  infanteria  o  mais  precioso  elemento  militar  dos  Ro- 
manos. Em  309  apparece  uma  nova  magistratura  romana,  a  dos 
dmimviros  navaes,  aos  quaes  pertencia  entender  nos  assumptos 
maritimos  e  commandar  as  rudimentares  esquadras  de  então. 
Tudo  isto,  porém,  é  de  pequena  importância  marítima,  e  não 
admira  que  por  alguns  dos  próprios  historiadores  romanos  se 
admittisse,  como  pura  verdade  histórica,  a  tradição  de  que 
a  primeira  esquadra  preparada  contra  os  Carthaginezes  fosse 
construida  no  praso  de  dois  mezes,  sob  o  modelo  de  um 
navio  de  Carthago  encalhado  perto  de  Ostia,  ao  passo  que  os 
tripulantes  se  exercitavam  remando  na  areia  da  praia. 

2õ.  Guerras  púnicas,  —  Como  se  disse,  foi  a  Sicilia  o  mo- 
tivo do  rompimento  entre  Roma  e  Carthago ;  os  Mamertinos, 
povo  bandoleiro  do  Bruccio,  tinham-se  apoderado  de  Messina; 
os  Messinenses  chamaram  em  seu  auxilio  Hierão  de  Syracusa 
e  os  Carthaginezes,  seus  alliados  ou  antes  suzeranos ;  os  Ma- 
mertinos a  seu  turno  pediram  o  auxilio  dos  Romanos;  estes 
não  hesitaram,  era  mais  uma  applicação  da  sua  politica  de 
intervenção  que  havia  de  lhes  dar  a  posse  do  mundo ;  come- 
çavam as  guerras  púnicas. 

Os  Carthaginezes  passaram  logo,  como  era  natural,  a  infes- 
tar as  costas  do  Lacio.  Organisou-se  então  a  esquadra  comman- 
dada  por  ScipiSo  Asina  (261  A.  C.) ;  mas  a  primeira  acção  na- 
val dos  Romanos  foi-lhes  desfavorável,  concorrendo  para  isso  o 
terem  caído  em  uma  armadilha  dos  Carthaginezes.  Logo  depois 
o  cônsul  Duilio  inventou  uma  modificação  ao  systema  de  com- 
bater então  usado ;  foi  o  corvu,  espécie  de  ponte  com  um 
arpéu  na  extremidade  para  aferrar  e  ligar  cada  navio  romano 
com  um  inimigo  e  estabelecer  assim  uma  plataforma  onde  se 
podesse  exercer  o  valor  pessoal  do  legionário.  Duilio  venceu 
na  batalha  naval  de  Lipara;  e  Roma  deu  tanta  importância  a 
esta  primeira  victoria  marítima,  que  inventou  novas  distinccòes 
para  o  feliz  vencedor  e  commemorou  esse  glorioso  feito  ele- 
vando no  Foro  a  celebre  columna  rostral.  Seguiram-se  muitos 
combates,  já  em  terra,  já  no  mar,  de  que  resultou  a  conquista 
definitiva,  pelos  Romanos,  da  Sardenha,  da  Co)'sega  e  de 
parte  de  Sicilia,  tão  cubicada  por  ser  já  então  considerada 
como  o  celleiro  de  Roma.  O  cônsul  Attiiio  Regulo  deu  a  bata- 
lha nav"^  de  Ecnomo,  e  passou  á  Africa;  mas  foi  ahi  derro- 
tado e  feito  prisioneiro,  e  houve  então  um  momento  em  que 
os  Romanos  se  julgaram  incapazes  de  vencer  no  mar  e  renun- 
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ciaram  á  guerra  maritima.  Este  desanimo  foi  passageiro  ;  no- 
vamente fizeram  armamentos  navaes,  já  aperfeiçoados,  e  Lii- 
tacio  derrotou  na  batalha  naval  das  ilhas  Egatas  (241  A.  C.) 
os  Carthaginezes  commandadas  por  Hannon.  O  resultado  foi 
a  paz  momentânea  entre  Roma  e  Carthago,  sendo  a  condição 
mais  notável  do  tratado  a  evacuação  definitiva  de  todos  os 
pontos  que  esta  ainda  occupava  na  Sicilia. 

Decorreram  poucos  annps,  Carthago  tinha  conquistado  quasi 
completamente  a  peninsula  Hispânica,  e  ia  adquirindo  assim 
um  novo  poder  que  inquietava  Roma.  O  cerco  posto  por  Au- 
nibal  a  Sagunto  foi  o  pretexto  da  segunda  guerra  púnica,  a 
mais  notável  das  três.  D'esta  guerra  deve  mencionar-se  o  blo- 
queio posto  por  Mareei  lo  a  Syraeusa,  que  seguia  então  o  par- 
tido de  Carthago,  depois  de  ter  morrido  Hieron,  o  fiel  alliado 
de  Roma.  O  sábio  Arehimedes,  applicando  á  defeza  d'aquella 
cidade  da  Sicilia  os  poderosos  recursos  da  sua  intelligencia, 
demorou  por  muito  tempo  a  capitulação  da  praça.  Finalmente, 
o  grande  Scipião  Africano  transportou  o  theatro  da  guerra  á 
própria  Africa;  antes  de  desembarcar  deu  o  combate  naval 
de  Tunis  com  rcsultadu  indeciso,  e  por  ultimo  derrotou  os  Car- 
thaginezes em  Zama,  terminando  a  segunda  guerra  púnica 
(202  A.  C.)  com  um  oneroso  tratado,  pelo  qual  os  vencidos  en- 
tregaram quinhentos  navios,  que  os  Romanos  mandaram  quei- 
mar. 

26.  Extensão  das  conquistas  de  Roma.  —  Agora  já  os  Ro- 
manos podiam  contar  com  fortes  elt-nientos  marítimos.  Come- 
çaram então  as  guerras  com  alguns  dos  suceessores  de  Ale- 
xandre, Philippe  V  e  seu  filho  Perseu,  reis  de  Macedónia, 
Antiocho  o  Grande,  rei  da  Syria,  e  Mithridates,  rei  do  Ponto ; 
n'estas  guerras  citam-se  as  batalhas  navaes  de  Corcjra,  de 
Teios  e  de  Lemnos.  Carthago,  apesar  de  decaída  quasi  com- 
pletamente, ainda  era  o  pesadello  constante  de  Roma.  O  grito 
de  delenda  Carthago!  encontrava  echo  em  todos  os  cidadãos 
da  fogosa  republica,  até  que  em  146  A-  C.  o  joven  Scipião 
Emiliano,  depois  de  um  porfiado  bloqueio,  no  qual  os  Cartha- 
ginezes fizeram  prodígios  de  valor,  conquistou  e  anniquilou  a 
capital  d'aquelie  povo,  (jue  durante  tantos  annos  dominara  u 
Mediterranno  occidental.  Desde  então  Roma  foi  a  senhora  da 
navegação  e  do  commercio ;  mas  ambos  estes  factores  tão  im- 
portantes da  vida  politica  continuaram  nas  mãos  das  nações 
subjugadas,  a  quem  ella  os  deixou,  reservando  para  si  a  di- 
recção e  supremo  governo  do  mundo. 

27.  Périplo  de  Polybio. — A  derrota  e  destruição  de  Car- 
thago ainda  não  tinha  deixado  tranquillos  os  Romanos.  Re- 
ceavam que  as  numerosas  colónias  e  feitorías,  estabelecidas 
pelos  Carthaginezes  na  costa  occidental  da  Africa,  fossem  um 


;H) 


IVÍAR  J  O  NI  CO 


37 

núcleo  de  resistência;  e,  como  ellas  eram  pouco  conhecidas, 
enviaram  a  essas  paragens  uma  esquadra  de  sessenta  navios, 
commandada  por  Polybio,  com  a  missão  de  as  aniquilar.  Mas 
aquelles  estabelecimentos  tinham  decaído  juntamente  com  a 
mãe-patria;  e  Polybio,  que  seguiu  pouco  mais  ou  menos  a 
derrota  de  Hannon  e  provavelmente  ibi  ainda  guiado  por  pi- 
lotos carthaginezes,  pôde  no  regresso  certificar  o  senado  ro- 
mano de  que  cousa  nenhuma  devia  receiar  d'elles. 

28.  Guerra  dos  piratas.  —  Por  este  tempo  tinha-se  organi- 
sado  nas  costas  oecidentaes  da  Ásia,  banhadas  pelo  Mediter- 
râneo, uma  poderosa  associação  de  piratas,  que  ousavam  arros- 
tar o  poder  de  Roma,  impedindo  o  commercio,  fazendo  de- 
sembarques até  na  própria  Itália,  e  tendo  mesmo  destroçado 
uma  expedição  naval  enviada  contra  elles  e  commandada  por 
Marco  António.  Roma  decidiu  limpar  completamente  o  Medi- 
terrâneo d'aquelles  ladrões,  e  deu  esse  encargo  a  Pompeu  o 
Grande,  que  se  deácnipeniiou  d'clle  ])erfeitamente. 

29.  Ultimes  tempos  da  republica.  —  Os  últimos  trinta  annos, 
que  precederam  o  estabelecimento  do  império  em  Roma,  fo- 
ram cheios  de  acontecimentos  politicos  e  militares,  em  que  a 
rivalidade  dos  principaes  chefes  fez  derramar  muito  sangue, 
já  era  conquistas,  jcá  em  guerras  civis.  César,  Crasso  e  Pom- 
peu formam  o  primeiro  triumvirato.  César  conquista  a  Gallia, 
destruindo  ah  o  poder  naval  de  duas  pequenas  republicas  no- 
táveis pelo  seu  commercio  maritimo,  Massilia  (Marselha)  no 
Mediterrâneo,  e  Venetia  (Vannes)  nas  costas  do  Oceano;  e 
finalmente  tenta  a  conquista  da  Bretanha  (Inglaterra),  para  o 
que  atravessa  o  estreito  que  a  separa  do  continente,  sondo  este 
feito  naval  considerado  de  muita  imitortancia.  Depois,  pas- 
sando ao  Oriente,  destruiu  na  batalha  naval  de  Pharo,  ferida 
defronte  de  Alexandria,  as  forças  maritimas  do  Egypto,  que 
continuara  a  constituir  um  estado  independente,  governado 
pelos  Ptolomeus,  e  deu  a  coroa  á  celebre  rainha  Cleópatra, 
que  ficou  sendo  alhada  de  Roma.  Depois  do  assassínio  do  Cé- 
sar, o  segundo  triumvirato,  formado  por  Octávio,  António  o 
Lépido,  teve  de  ceder  ás  exigências  de  Sexto  Pompeu,  filho 
do  grande  Pompeu  que  tinha  destruído  os  piratas,  e  deu-lhe 
o  proconsulado  dos  mares,  cargo  que  seu  pae  já  exercera,  e 
juntamente  o  governo  da  Achaia,  Córsega,  Sardenha  e  Sicí- 
lia. Mas  as  rivalidades  entre  Pompeu  o  Octávio  continuaram, 
dando  origem  a  successivos  recontros  navaes,  até  que  o  pri- 
meiro propoz  decidir  a  contenda  por  uma  ultima  e  definitiva 
batalha  naval.  N'essa  batalha,  dada  próximo  de  Naulocho  na 
Sicilia  (36  A.  C),  apresentaram-se  duas  poderosas  esqua- 
dras, compostas  cada  uma  de  trezentos  navios ;  Agrippa,  que 
commandava   a  de  Octávio,    destruiu    completamente  a  con- 
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traria,  e  o  irrequieto  procônsul  dos  mares  teve  de  se  refugiar 
no  Oriente. 

30.  Batalha  de  Actium.  —  Octávio  já  não  conhecia  limites  á 
sua  ainbição,  e  os  Romanos,  cançados  de  tantas  luctas,  rece- 
beram-n'o  como  um  libertador.  Mas  bem  depressa  António 
deu  signaes  de  revolta  no  Oriente.  Então  os  dois  antigos  trium- 
viros  armaram-se  um  contra  o  outro ;  e  no  golfo  de  Ambra- 
cia,  na  costa  oriental  da  Grécia,  deram  a  famosa  batalha 
naval  de  Actium  (31  A.  C),  onde  as  forças  de  António  foram 
destruidas*.  António  dispunha  de  navios  alterosos  e  de  forte 
construcção,  os  melhores  talvez  da  republica,  mas  a  sua  guar- 
nição de  remadores  não  estava  completa  e  grande  parte  d'elles 
eram  gente  collecticia,  arrebanhada  á  ultima  hora  e  que  mal 
podia  dar  movimento  aos  navios.  Pelo  contrario,  as  liburnas 
de  Octávio,  commandadas  pelo  intelligente  e  activíssimo  Agrip- 
pa,  eram  de  fácil  manobra,  velozes  e  bem  tripuladas.  Por  isso 
Agrippa  não  foi  o  primeiro  a  atacar,  antes  esperou  que  os 
quatrocentos  e  quarenta  navios  de  António,  saíssem  com  bas- 
tante confusão,  do  golfo  onde  estavam  fundeados.  Dobrado 
o  promontório  que  muito  aperta  a  entrada,  a  brisa  começou  a 
soprar,  embaraçando  a  já  demorada  marcha  dos  navios  de 
António,  de  modo  que  os  de  Octávio,  reunindo-se  dois  e  três 
contra  cada  um  dos  inimigos,  conseguiram  separal-os  e  depois 
tomal-os  de  abordagem.  Comtudo,  o  resultado  permanecia  in- 
deciso, quando  a  fuga  precipitada  da  divisão  egypcia,  a  cujo 
bordo  se  achava  a  rainha  Cleópatra,  e  a  quem  logo  seguiu  o 
enamorado  António,  veiu  facilitar  a  victoria  de  Octávio. 

A  batalha  de  Actium  foi  a  ultima  scena  da  tragedia  em  que 
succumbiu  a  republica  romana,  já  de  ha  muito  agonisante.  O 
Egypto  foi  logo  depois  reduzido  a  província  romana  e  o  Oriente 
pacificado ;  Octávio,  voltando  a  Roma,  foi  proclamado  impe- 
rador e  Augusto. 

31.  A  marinha  durante  o  império  romano.  — Agrippa,  o  nome 
mais  famoso  entre  os  Romanos  como  chefe  naval,  toi  o  orga- 
nisador  da  marinha  de  Augusto ;  instituiram-se  então  duas 
estações  navaes  permanentes,  uma  em  Misena,  na  Campania, 
destinada  a  acudir  ás  occorrencias  do  occidente  do  Mediterrâ- 
neo, a  outra  em  Ravenna  sobre  o  Adriático,  destinada  ao 
oriente.  Alem  d'isso  havia  esquadras  especiaes  no  Ponto-Eu- 
xino,  nas  costas  occidentaes  da  Galiia,  e  numerosas  flotilhas 
que  mantinham  o  socego  e  faziam  a  policia  nos  rios  Danúbio, 


1  Veja-se  a  fig.  3,  tirada  da  obra  de  Du  Sein,  em  que  se  repre- 
senta o  schema  da  situação  das  duas  esquadras  antes  de  começar  a  ba- 
talha. 
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Rheno,  Senca  e  Rhodano.  Era  uma  perfeita  organisação  militar 
naval,  para  a  qual  se  transportou  o  espirito  de  detalhe  e  dis- 
ciplina que  os  Romanos  t"io  bem  tinham  sabido  applicar  aos 
exércitos  de  terra. 

Os  successores  de  Augusto  procuraram  todos,  mais  ou  me- 
nos, manter  e  até  melhorar  (como  fez  Adriano),  as  instituições 
navaes  do  fundador  do  império,  pois,  apesar  das  excellentes 
vias  romanas  que  então  se  construíram  e  que  iam  desde  a  ca- 
pital até  aos  últimos  confins  do  vastíssimo  império,  já  entào  o 
mar  era  considerado  como  a  melhor  estrada,  o  melhor  meio 
de  communicação,  aliás  o  único  para  fazer  chegar  ás  ilhas  e 
regiões  maritimas  a  acção  administrativa  e  a  força  da  senhora 
do  mundo.  Alguns  dos  imperadores  romanos  fizeram  executar 
obras  importantes ;  e,  sem  fallarmos  nas  dispendiosíssimas  ex- 
travagâncias do  infame  Tibério,  devemos  citar  o  porto  de 
Cláudio,  que  este  imperador  mandou  construir  na  foz  do  Tibre 
para  poder  com  toda  a  segurança  e  facilidade  dar  accesso  aos 
navios  que  acudiam  a  Roma  com  provisões  e  géneros  de  toda 
a  espécie.  Trajano  ainda  melhorou  este  porto  e  construiu  ou- 
tros nas  costas  da  Etruria  e  nas  que  o  Adriático  banha  (hoje 
Civitta-Vecchia  e  Ancona). 

Durante  o  governo  dos  imperadores  romanos  poucas  acções 
navaes  se  podem  enumerar,  tornando-se  apenas  dignas  de 
menção  a  expedição  de  Druso  Germânico  contra  Arminio  no 
tempo  de  Tibério,  para  cujo  bom  êxito  concorreu  a  importante 
frota  que  aquelle  valente  general  foz  construir  no  Rheno,  a 
qual  entrando  no  mar  do  Norte,  foi  vingar  a  derrota  de  Varo; 
e  ainda  no  tempo  de  Septimo  Severo  os  muitos  combates  tra- 
vados entre  os  navios  d'este  imperador  e  08  de  Byzancio,  que 
seguia  o  partido  de  Niger. 
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A  ARTE  NAVAL  NA  ANTIGUIDADE  — COLÓNIAS  ANTIGAS 

32.  Archeologia  naval. —  Se  ha  assumpto  histórico  em  que 
mais  se  tenha  divagado  e  maiores  duvidas  ainda  persistam, 
quando  á  primeira  vista  parecia  que  tal  não  devia  succeder, 
é  o  que  se  refere  á  determinação  exacta  do  que  foram  os  na- 
vios dos  povos  antigos.  A  archeologia  naval,  tão  curiosa  como 
cheia  de  difíiculdades,  está  n'este  ponto  ainda  muito  atraznda. 
Durante  muito  tempo  entendeu-se  que  bastava  a  copia  das  íigu- 
ras  representando  navios,  que  se  encontram  nas  moedas  e  me- 
dalhas antigas,  bem  como  nos  baixos-relevos  e  outras  compo- 
sições architectonicas,  para  dar  a  idéa  exacta  do  que  eram 
essas  embarcações ;  mais  tarde  procurando-se  interpretar  e 
commentar  os  textos  descritivos  dos  auctores  clássicos,  en- 
trou-se  em  discussões  fastidiosas  sem  nunca  se  conseguir  apu- 
rar a. verdade.  Com  effeito,  quanto  ás  medalhas  e  baixos-rele- 
vos, parece  que  se  não  viu  desde  principio  que  essas  repre- 
sentações materiaes  não  s<)  eram  em  geral  feitas  por  indiví- 
duos não  especialistas  da  arte  naval,  mas  principalmente  que, 
entrando  ellas  na  composição  mais  como  motivos  decorativos 
do  que  com  o  fim  expresso  de  reproduzir  a  realidade  com 
toda  a  exactidão,  o  artista  apenas  empregaria  os  traços  ge- 
raes  adequados  ao  espaço  de  que  dispunha  e  á  matéria  que 
empregava,  sem  entrar  em  minuciosidades  desnecessárias  para 
o  seu  fim;  p('>de  talvez  dizer-se  que  taes  representações  eram 
mais  propriamente  symbol(»s,  e  não  é  duvidoso  que,  se  por 
elles  se  construissem  embarcações,  estas  seriam  um  contra- 
senso  das  mais  simples  noções  de  estabilidade  e  navigabili- 
dade.  Por  outro  lado  as  descripções  dos  auctores  clássicos  ou 
são  por  vezes  manifestamente  erradas,  ou  empregam  termos 
technicos  cujo  significado  se  ignora  ou  apenas  se  pode  conje- 
cturar. Pois  se  hoje  mesuío,  pela  simples  descripção  de  um 
navio  moderno,  desacompanhada  dos  seus  planos  geométricos, 
é  difficilimo  fazer  idéa  do  que  esse  navio  seja;  se  muitas  vezes 
a  descripção  e  os  planos,  theoricamente  elaborados  no  gabinete, 
vêem  a  dar  na  pratica  uma  construcção  innavegavel ;  que  é 
para  admirar  que  o  mesmo  succodesse  ás  restituições  que  por 
vezes  se  tem  tentado  fazer  sob  as  descripções  dos  escritores 
clássicos  ? 
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Ultimamente,  porém,  empregando-se  processos  de  investi- 
gação mais  seientificos,  tem-se  chegado  a  algumas  conclusões 
que  parecem  mais  racionaes ;  entre  outros  o  contra-almirante 
Serre,  da  marinha  franceza,  publicou  estudos  muitos  valiosos 
sobre  o  assumpto,  e  c  principalmente  d'elles  que  vamos  ex- 
trahir  algumas  idéas  mais  principaes. 

33.  Navios  egypcios  e  phenicios. —  Os  baixos  relevos  e  sim- 
ples desenhos  que  quasi  completamente  cobrem  os  monumen- 
tos egypcios,  talvez  por  não  obedecerem,  tanto  como  os  dos 
Grregos,  ás  imperiosas  regras  da  harmonia  artística,  dão  por 
isso  mesmo  uma  impressão  mais  comprehensivel  do  que  fossem 
as  embarcações  d'aquelle  povo.  P<kle  pois  dizer-se  que  um 
navio  egypcio  era  uma  embarcação  comprida,  demandando 
pouca  agua,  e  movida  a  remos,  dispostos  em  uma  só  linha  e 
cada  um  d'elles  manobrado  por  um  só  homem  ;  tinha  um  mas- 
tro único  com  uma  só  vela,  e  esta  com  a  particularidade  de 
possuir  duas  vergas,  uma  superior  e  a  outra  inferior  sujei- 
tando a  esteira*. 

Mais  difficil  é  fazer  idéa  approximada  dos  navios  phenicios ; 
algumas  medalhas  representam-n'os  como  tendo  já  duas  linhas 
ou  ordens  de  remos,  mas  pouco  mais  se  sabe  acerca  do  ma- 
terial flutuante  da  mais  importante  nação  marítima  da  anti- 
guidade. 

34.  Navios  gregos.  As  ordens  de  remos. — Mais  numerosos 
são  os  documentos  relativos  á  archeologia  naval  dos  Gregos, 
ainda  que  de  tão  difficil  interpretação  e  sujeitos  a  tantas  con- 
troyersias,   como  acima  se  disse. 

E  evidente,  e  a  historia  conílrma-o,  que  as  primeiras  em- 
barcações usadas  por  um  povo  marítimo  fossem  de  pequenas 
dimensões  e  de  boca  aberta.  Assim,  pelas  descripções  dos 
poemas  homéricos  e  de  outros  que  se  referem  ás  lendárias 
acções  militares  navaes  dos  tempos  primitivos  da  Grécia, 
vê-se  que  os  primeiros  navios  com  que  se  começaram  a  fa- 
zer navegações  relativamente  grandes,  se  denominavam  eikoso- 
ros^  triacontoros ,  pentacontoros^  isto  é,  com  20,  30  e  50  rema- 
dores, tinham  a  vante  e  a  ré  uns  acaste liados  ou  plataformas 
sobre  as  quaes  se  postavam  os  cambatentes,  eram  armados 
na  proa  e  acima  da  linha  de  agua  de  um  esporão  metallico,  e 
arvoravam  um  mastro  único,  suscetivel  de  ser  arriado  e  pro- 
longado na  mediania  do  navio,  e  no  qual  ci'uzavam  uma  ou 
duas  velas  redondas  e  uma  latina  quadrangular.  Segundo  Serre 
uma  pentacontoro  tinha  treze  bancos,  em  cada  um  dos  quaes 
se  assentavam  dois  remadores  a  cada  bordo,  sendo  o  corapri- 


'  Veja-se  fig.  1,  extrahida  da  obra  de  Cecil  Torr,  Ancient  ships. 
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mento  dos  reinos  de  6  metros ;  o  da  embarcação  regularia 
por  18  metros  e  a  sua  largura  3'", 60;  a  tripulação  total  era 
de  60  homens. 

N'esta  restituição  de  um  navio  de  boca  aberta  entra  já  a 
polyremia,  isto  é,  a  disposição  dos  remos  em  mais  de  uma  fi- 
leira ou  em  linhas  sobrepostas.  E  principalmente  a  este  res- 
peito que  mais  vivas  teem  sido  as  discussões  entre  os  archeo- 
iogos.  Com  eíFeito  os  escritores  clássicos  faliam  das  ordens 
de  remos  e  mencionam  navios  com  duas,  três,  cinco,  e  até  vinte 
e  mais  d'es3as  ordens.  Sobre  essas  indicações  architectaram-se 
diversas  hypotheses,  mais  ou  menos  fantásticas ;  suppoz-se  que 
cada  ordem  de  remos  representava  um  pavimento  do  navio 
ou  pelo  menos  uma  ordem  de  bancadas  sobreposta?,  o  que  já 
era  difficil  de  conceber  para  os  navios  de  ires  ordens,  cujas 
dimensões  se  conhecem  cora  muita  approximação,  e  se  tornava 
positivamente  absurdo  para  os  navios  com  cinco  ou  dez  or- 
dens ;  imaginou-se  também  que  as  ordens  se  referiam  ao  numero 
de  homens  que  manejavam  cada  remo,  mas  é  igualmente  absurdo 
suppor  vinte  ou  trinta  homens  ao  punho  de  um  remo ;  outras 
hypotheses  se  aventaram,  que  nem  vale  a  pena  citar.  Hoje 
parece  mais  acertado  dizer-se  que  cada  remo  era  manobrado 
por  um  só  homem,  e  que  as  ordens  de  remos  se  referiam  á 
disposição  dos  remadores  em  relação  uns  aos  outros,  e  ainda 
á  situação  relativa  dos  remos  por  um  modo  explicável,  até 
certo  ponto,  para  a  triere,  mas  sendo  de  difficil  comprehensão 
para  os  navios  de  classe  superior. 

3õ.  A  triere. —  A  necessidade  de  obter  navios  mais  refor- 
çados e  de  maior  porte  levou  os  Gregos,  pouco  antes  das 
guerras  medicas,  a  construir  embarcações  polyremas  cobertas, 
e  d'estas  a  triere  atheniense  foi  o  typo  do  navio  de  guerra  du- 
rante o  período  áureo  da  marinha  hellenica. 

A  triere  grega  seria,  pois,  um  navio  coberto  de  vante  a  ré, 
com  as  dimensões  de  40  metros  de  comprimento,  4'", 40  de 
boca  na  casa  mestra  e  menos  de  3  metros  de  pontal;  os  re- 
madores eram  144  e  o  minimo  da  tripulação,  incluindo  offi- 
ciaes  6  soldados,  200  homens.  Quanto  aos  remos  eram  de  três 
grandezas  diíferentes,  e  de  ahi,  segundo  Serre,  a  denomina- 
ção do  typo ;  os  bancos  não  eram  fixos,  mas  sim  moveis, 
conforme  as  diversas  posições  que  os  remadores  deviam  to- 
mar para  as  duas  principaes  espécies  de  voga.  O  governo  do 
navio  era  ministrado  por  dois  lemes  lateraes,  ou  antes  dois 
remos  de  largas  pás  que  se  manejavam  adequadamente  ás  ne- 
cessárias mudanças  de  rumo.  A  mastreação  compunha-se  em 
geral  de  um  só  mastro,  como  o  já  descrito  do  pentacontoro ; 
ás  vezes  havia  ainda  um  outro  com  uma  vela  latina  triangu- 
lar. «Velocidade  e  facilidade  de  evoluções,  diz  o  eminente  ar- 
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cheologo  já  mencionado,  são  as  qualidades  essenciaes  da  tríere 
atheniense ;  o  esporão  iraraergido  é  a  sua  principal  arma ;  o 
numero  dos  combatentes  é  assas  reduzido ;  tudo,  na  construc- 
ção  e  ornamento  de  tal  navio,  se  subordina  ao  desenvolvimento 
das  qualidades  que  o  tornam  temivel  no  combate  e  ao  mesmo 
tempo  apto  para  todos  os  serviços  de  transportes  de  tropas, 
de  guarda-costas  e  de  soccorro  ás  guarnições  dos  pontos  forti- 
ficados, serviços  estes  exigidos  pela  conservação  da  suprema- 
cia marítima  da  republica  de  Athenas*.» 


Os  historiadores  clássicos  mencionam  alguns  navios  de  di- 
mensões gigantescas,  que  causaram  o  pasmo  dos  contempo- 
râneos. Taes  embarcações  serviram  certamente  mais  para  pro- 
var a  abundância  de  meios  de  quem  as  ordenou,  do  que  para 
se  empregarem  em  longas  viagem  ou  tomarem  parte  activa  e 
eííiciente  nas  luctas  navaes.  Assim  aponta-se  a  famosa  tessa- 
raconfera  de  Ptolomeu  Philopator,  que  teria  130  metros  de  com- 
primento, 18  de  boca,  2:600  toneladas  de  deslocamento,  e  na 
qual  poderiam  embarcar  7:000  homens,  sendo  3:000  remadores 
que  manejavam  remos,  os  maiores  de  17  metros  de  compri- 
mento !  Outro  navio  igualmente  notável  pelas  suas  dimensões 
foi  o  eikosoro  de  Hieron  de  Syracusa,  que  teve  o  nome  de 
Alexandrino^  e  cujo  deslocamento  chegaria  a  ser  de  5:000  to- 
neladas ;  tal  navio  excedia  em  muito  as  dimensões  praticas,  e 
por  isso  foi  bem  curta  a  sua  vida. 

36.  Navios  de  guerra  dos  Romanos.  Navios  de  commercio. — 
Os  Romanos  não  foram  especialistas  na  construcção  naval.  An- 


*  Veja-se  fig.  4,  reduzida  da  restituição  do  contra-almirante  Serre, 
e  na  qual,  para  melhor  se  coraprehender  a  forma  do  casco,  os  remos  sào 
apenas  indicados  por  pontos. 
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tes  das  guerras  púnicas  empregavam  pequenas  embarcações 
costeiras,  provavelmente  de  boca  aberta.  Iniciada  a  lucta  com 
os  Carthaginezes,  passariam  a  usar  embarcações  um  pouco 
maiores,  as  qiiinqueremes,  que  segundo  Serre,  teriam  18  me- 
tros de  comprimento,  4  de  largura,  arvorando  cinco  remos  por 
banda  (e  de  ahi  o  nome  do  typo),  cada  um  manejado  por  4 
homens  em  pé,  o  que  dava  ao  todo  40  remadores,  sendo  a 
guarnição  total  de  70  homens. 

Mais  tarde,  no  tempo  das  guerras  de  César  na  Gallia,  con- 
struiram-se  embarcações  de  guerra  compridas,  e  esta  denomi- 
nação de  iiavis  lonr/d  passou  depois  a  designar  genericamente 
os  navios  de  guerra ;  foi  talvez  César  o  primeiro  que  empre- 
gou as  turres  ad  libram  a  vante  e  a  ré  dos  seus  navios,  con- 
strucções  ligeiras  que  se  coUocavam  no  seu  logar  pouco  antes 
da  acção  e  que  serviam  de  posto  para  os  combatentes.  Na  ba- 
talha de  Actium  apparecem  as  liburnas,  navios  ligeiros,  que 
dahi  em  diante  foram  a  base  das  esquadias  romanas,  sendo 
a  libuvna  trireme  o  typo  mais  empregado  do  navio  de  guerra. 

Por  contraposição  á  navis  longa  ou  navio  de  guerra,  os  es- 
critores latinos  designara^  por  navis  oneraria  todo  o  navio 
destinado  ao  commcrcio.  K  fácil  de  ver  que  para  este  serviço 
não  se  podiam  empregar  as  numerosas  guarnições  de  remado- 
res, que  só  por  si  absorveriam  quasi  todo  o  espaço;  por  isso 
os  navios  de  corcmercio  eram  principalmente,  quando  não  ex- 
clusivamente, de  vela.  Ainda  os  escritores  latinos  mencionam 
a  classe  ou  typo  da  navis  activaria^  navegando  tanto  á  vela 
como  a  remos,  e  que  executava  os  serviços  de  transporte  nas 
esquadras  e  servia  para  os  reconhecimentos  e  transmissão  de 
ordens. 

37.  Navegação  na  antiguidade. —  As  difficuldades  da  manu- 
tenção de  tão  grandes  effectivos  como  eram  os  dos  navios  de 
guerra  da  antiguidade  clássica,  em  proporção  da  sua  tonela- 
gem, seriam  por  si  s«')  suffici entes  para  fazer  ver  que  taes  na- 
vios não  podiam  aguentar  viagens  muito  longas,  antes  care- 
ciam de  tocar  frequentemente  em  portos  de  escala  ou  de  arri- 
bada para  renovarem  os  mantimentos  e  a  aguada.  Mas,  alem 
d'essas  causas,  havia  outras  que  limitavam  a  frequência  e  fran- 
queza da  navegaçãf)  dos  antigos  ;  os  navios,  ainda  os  mais  bem 
construidos,  não  arrostavam  todo  o  tempo ;  os  pilotos  poucos 
luais  conhecimentos  tinham  do  que  os  attribuidos  aos  marinhei- 
ros phenicios,  de  quem  se  diz  que  navegavam  pela  estrella 
polar ;  não  havia  cartas  nem  planos  hydrographicos,  mas  ape- 
nas o  conhecimento  pratico  e  material  do  relevo  das  costas  e 
das  marcas  das  barras  e  ancoradouros. 

Por  tudo  isto  pôde  dizer-se  que  durante  os  tempos  antigos 
a  navegação  no  Mediterrâneo  foi  essencialmente  diurna,  feita 
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quasi  sempre  á  vista  de  terra  e  limitada  aos  seis  ou  sete  me- 
zes  de  bom  tempo.  Não  quer  isto  dizer  que  não  se  perdesse  a 
terra  de  vista,  como  era  indispensável  para  demandar  as  ilhas, 
nem  que  não  se  fizesse  navegação  durante  a  noite  ;  mas  a  re- 
gra era  o  que  fica  dito. 

Quando  os  Gregos  successores  de  Alexandre,  occupando  o 
throno  dos  Pharaós,  deram  ao  Egypto  um  derradeiro  lampejo 
de  civilisaçfio,  a  navegação  entre  as  costas  d'aquelle  paiz,  ba- 
nhadas pelo  Erythreu,  e  as  costas  da  Ásia,  tornou-se  mais 
frequente.  E  mais  tarde,  reduzido  o  Egypto  a  provincia  ro- 
mana, conta-se  que,  no  tempo  do  imperador  Cláudio,  um  ne- 
gociante ou  piloto  greco-egypcio  que  fazia  aquella  navegação, 
Hippalo,  reconheceu  pela  primeira  vez  a  regularidade  das 
monções  que  sopram  no  Oceano  Indico,  e  aproveitando-se  d'eáta 
descoberta  navegou  directamente  da  boca  do  Golfo  Arábico 
á  costa  da  índia,  dando  assim  um  passo  agigantado  tanto  para 
os  proveitos  commerciaes  como  para  os  conhecimentos  da  geo- 
graphia  maritima.  Note-se  como  deveria  ser  grande  a  con- 
fiança do  illustre  navegador  na  constância  do  phenomeno  que 
primeiro  observara,  pois  que,  não  sendo  auxiliado  pela  bús- 
sola, era  por  assim  dizer  a  direcção  para  onde  o  impellia  o 
vento,  que  lhe  indicava  o  caminho,  ao  fim  do  qual  devia  encon- 
trar o  porto  a  que  se  dirigia.  E  tal  reconhecimento  sentii-am 
os  contemporâneos  por  esta  tão  útil  descoberta,  que  deram  o 
nome  de  líippalo  ao  vento  da  monção  sudoeste. 

38.  Táctica  naval. —  Ainda  da  construcção  dos  navios  anti- 
gos e  do  seu  propulsor  mais  importante  se  pode  concluir  que 
o  principal  fim  do  combate  naval  era  a  abordagem  material 
por  meio  de  choque,  procurando  atacar  perpendicidannente 
o  costado  inimigo  a  fim  de  pela  pancada  do  rostrum  ou  espo- 
rão o  fazer  sossobrar  ;  algumas  vezes,  porém,  se  se  pretendia 
fazer  presas,  o  choque  era  obliquo,  procurando-se  de  preferen- 
cia destruir  a  appellacão  dos  remos  de  um  lado,  e  d'esta  forma 
impossibilitar  o  inimigo  de  manobrar.  As  armas  de  mar  usa- 
das pelos  combatentes  de  bordo  eram  as  mesmas  que  as  de 
terra,  tanto  mais  que  não  havia  distincção  entre  uns  e  outros ; 
frequentemente  os  escudos  coUocados  ás  amuradas  constituiam 
uma  borda  defensiva;  as  frechadas  e  o  tiro  de  pedras  eram 
preliminares  ao  ataque  do  esporão. 

Os  Romanos  procuravam  quanto  possível  apropriar  o  com- 
bate naval  ás  aptidões  essencialmente  dos  seus  legionários; 
d'ahi  a  invenção  do  famoso  cervo,  applicado  por  Duilio  (§  2õ), 
e  que  outra  coisa  não  era  senão  uma  prancha  ou  ponte  lançada 
ao  navio  inimigo  para  por  elle  passarem  os  soldados  que  as- 
sim iam  dar  a  abordagem  pessoal;,  pois  que  a  abordagem  ma- 
terial  ou  o  ataque  pelo  esporão  exigia  uma  velocidade  e  uni- 
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tormidacle  de  manejo  dos  remos  que  os  remadores  romanos 
não  possuíam ;  d'ahi  também  a  applicação  das  torres,  sam- 
bucoSj  mãos  de  ferro,  fouces  e  outros  inventos,  todos  tendentes 
a  approveitar  o  mais  possível  as  qualidades  militares  do  sol- 
dado de  terra. 

A  táctica  de  navegação  era  sempre  a  fila  simples,  dupla  ou 
tripla,  conforme  o  rumo  dos  navios  e  os  logares.  Para  o  com- 
bate a  fila  mudava-se  em  linha  simples  ou  múltiplas ;  por  vezes 
havia  a  formatura  em  crescente,  e  ainda  mais  raras  vezes  a 
formatura  angular.  Quanto  á  estratégia  pode  dizer-se  que  ella 
foi  levada  ao  mais  alto  grau  nos  tempos  antigos,  por  isso  que 
a  fortuna  dos  combates  dependia  de  se  obter  tanto  um  logar 
abrigado  dos  ventos,  como  retiradas  fáceis,  sitios  próximos  onde 
se  podesse  embarcar  os  soldados  que  haviam  de  entrar  na  ba- 
talha e  desembarcar  os  mastros  e  velas,  o  que  era  frequen- 
tíssimo. 

39.  Colónias  marítimas  na  antiguidade. — As  colónias  dos  po- 
vos antigos  que  habitaram  junto  ao  Mediterrâneo,  divergem 
sob  muitos  pontos  de  vista  das  que  os  Europeus  fundaram  nos 
tempos  modernos  em  terras  de  alem-mar.  Basta  observar  que 
essas  colónias  eram  estabelecidas  em  regiões  de  clima  proxi- 
mamente idêntico  ao  da  mãe-patria,  facultando  assim  o  des- 
envolvimento dos  colonos  e  a  applícayao  d'elles  aos  mesmos 
trabalhos  a  que  estavam  habituados.  Verdadeiramente  as  co- 
lónias antigas  eram  como  que  novos  enxames  que  saiam  a  po- 
voar outras  colmeias,  territórios  ou  ainda  não  habitados  ou 
possuídos  por  gentes  de  inferior  cívilisação  que  facilmente  eram 
subjugadas. 

Algumas  vezes,  como  suceedeu  na  Grécia  por  occasião  da 
invasão  dórica,  a  emigração  fazia-se  quasi  em  massa,  e  era 
então  uma  cidade  ou  uui  povo  que  ia  procurar  novos  penates. 
Em  todo  o  caso  os  colonos  transportavam  para  a  nova  cidade 
os  costumes,  as  industrias  e  as  leis  da  terra  d'onde  saíam, 
e  portanto  o  conjuncto  dos  característicos  de  cívilisação  per- 
manecia o  mesmo. 

Por  vezes  uma  d'essas  colónias  tornava-se  com  o  tempo  tão 
florescente  que  a  seu  turno  emittia  novas  colónias  ;  o  exemplo 
mais  frisante  d'este  caso  é  Carthago  entre  as  colónias  pheni- 
cias  e  Mileto  entre  as  gregas. 

Mas,  afora  estas  idéas  geraes  que  se  applicam  a  todas  as 
colónias  antigas,  ha  uma  circumstancia  especial  que  distingue 
as  dos  Gregos  das  dos  Carthaginezes.  Por  via  de  regra  as  co- 
lónias gregas  separavara-se  desde  o  principio  ou  bem  depressa 
da  màe -pátria  no  tocante  á  sujeição  política,  vindo  a  consti- 
tuir novos  estados  independentes,  estabelecimentos  á  parte, 
governando-se  por  si  mesmos  e  vivendo  dos  próprios  recursos. 


48 

o  que  não  obstava  a  que  elles  conservassem  com  a  mãe-patria 
relações  de  amizade  e  mesmo  de  alliança,  formando  até  por 
vezes  confederações  muito  proveitosas  para  todos.  Não  suc- 
cedia  o  mesmo  com  Cartliago ;  este  povo,  cioso  do  seu  predo- 
minio  marítimo  no  Mediterrâneo  occidental,  conquistava,  pu- 
nha guarnições  nos  pontos  occupados,  estabelecia  feitorias, 
mas  propriamente  não  colonisava,  ou  pelo  menos  as  colónias 
ficavam  em  estreita  dependência  da  metrópole,  um  pouco  ao 
modo  do  systema  empregado  pelas  nações  da  Europa  moderna 
nos  séculos  xvi  e  xvii.  Por  isso,  quando  Roma  destruiu  Car- 
thago,  tendo  já  antes  occupado  successivamente  as  suas  pos- 
sessões na  Córsega,  na  Sardenha,  na  Hespanha  e  na  própria 
Africa,  em  parte  alguma  ficaram  vestigios  importantes  da  ci- 
vilisação  púnica,  ao  passo  que  das  colónias  gregas  pode  di- 
zer-se  que  nunca  os  Romanos  conseguiram  obliterar  por  com- 
pleto a  origem. 

Os  Romanos  não  fundaram  colónias  maritimas ;  dominaram 
todo  o  mundo  antigo  e  por  elle  estenderam  a  magestade  do 
seu  imptrio  colossal. 
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VI 


HISTORIA  marítima  DO  IMPÉRIO  GREGO  — ÁRABES, 
SCANDINAYOS  E  NORMANDOS 


40.  Queda  do  império  romano. —  A  queda  do  império  ro- 
mano do  Occidente,  como  consequência  da  invasão  dos  Bárba- 
ros, é  um  facto  importantíssimo  da  historia  universal,  mas  em 
que  nâo  intervéem  acontecimentos  marítimos  notáveis. 

E  certo  que  das  diversas  nações  de  Bárbaros,  que  desde 
muitos  annos  ameaçavam  o  império  e  pouco  a  pouco  iam  mi- 
nando a  sua  existência,  algumas  habitavam  regiões  bordadas 
pelo  mar,  e  logo  de  principio  houve  alguns  ataques  piraticos, 
principalmente  nas  costas  da  ]]ritannia  e  da  Gallia,  realisados 
por  aquelles  mesmos  que  mais  tarde,  sob  a  denominação  de 
Scandinavos  e  Normandos,  haviam  de  tornar-se  tão  notáveis 
no  uso  do  mar.  Mas,  como  a  grande  massa  dos  Bárbaros  vi- 
nha do  interior  das  terras,  as  suas  migrações  invasoras,  de- 
pois de  penetrarem  no  império  romano,  foram  essencialmente 
terrestres  ;  os  últimos  imperadores  do  Occidente,  para  se  op- 
porem  ás  invasões,  tiveram  de  concentrar  forças,  e  assim  man- 
daram desarmar  as  esquadras  maritimas  e  fluviaes  que,  se- 
gundo a  organisação  de  Adriano,  havia  no  norte  da  Europa, 
reunindo-se  o  ultimo  poder  naval  de  importância  em  Ravenna, 
que  por  muito  tempo  resistiu.  Por  ultimo,  o  império  romano 
teve  de  ceder,  e  o  centro  da  importância  maritimn,  tanto  mi- 
litar como  commercial,  transferiu-se  para  Constantinopla,  a 
Roma  do  Oriente. 

41.  Império  grego.  Luctas  navaes  com  os  Vândalos. —  Dez 
séculos  durou  o  império  grego,  desde  a  divisão  de  Theodosio 
até  á  tomada  de  Constantinopla  pelos  Turcos.  Estes  dez  sécu- 
los forara  cheios  de  luctas  constantes  contra  os  diversos  povos 
que  successivamente  procuravam  apossar-se  dos  territórios 
ainda  vastos,  onde  persistia  a  tradição  da  civilisacão  antiga, 
e  n'essas  luctas  houve  muitas  batalhas  navaes,  nas  quaes  a 
arte  da  construcção  e  a  da  guerra  marítima  se  transformam, 
como  depois  se  dirá. 

D'essas  batalhas,  as  primeiras  de  maior  importância  for;im  as 
havidas  com  os  Vândalos.  Estes  bárbaros  que  primeiro  tinham 
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feito  parte  da  grande  invasão,  e  depois  se  estabeleceram  na 
Betica,  foram  d'aqui  attrahidos  jDara  a  Africa  pelas  intrigas  do 
conde  Bonifácio,  procônsul  de  Valentiniano  II.  Comman- 
dados  por  Genserico,  conquistaram  Carthago,  e  bem  depressa 
organisaram  forças  navaes,  com  que  fizeram  irrupções  na  Si- 
cília, na  Córsega,  nas  Baleares,  e  até  na  própria  península 
italiana,  chegando  a  pôr  a  saque  a  cidade  de  Roma ;  uma 
grande  esquadra  byzantina,  commandada  por  Basilisco,  é  der- 
rotada em  4Ò7,  e  durante  um  certo  tempo  os  Vândalos  domi- 
nam em  todo  o  Mediterrâneo  occidental.  Mais  tarde  o  famoso 
Belisario,  general  de  Justiniano,  reorganisa  metliodicamente 
as  forças  navaes  do  império  byzantino,  prepara  uma  navega- 
ção de  surpreza  que  é  considerada  como  um  dos  mais  notá- 
veis exemplos  de  boa  estratégia  naval,  consegue  destruir  o 
poder  marítimo  dos  Vândalos  (534),  e  ainda  depois  dá  notá- 
veis combates  contra  os  Godos  na  Itália  e  na  Sicilia,  procu- 
rando assim  recuperar  para  o  império  byzantino  estes  territó- 
rios talados  pelos  Bárbaros.  Os  successores  de  Belisario  foram 
infelizes;  só  Narses  consegue  novamente  bater  os  Godos  por 
mar  na  batalha  de  Ancona,  mas  logo  depois  os  Lombardos 
apossam-se  da  Itália. 

Mais  duradouras  foram  as  luctas  do  império  grego  com  os 
Árabes  ou  Sarracenos  ;  pôde  dizer-se  que,  desde  que  elles 
appareceram,  defrontando  com  o  império,  até  á  queda  d'este, 
isto  é,  durante  sete  séculos,  a  lacta  é  constante. 

42.  Árabes ;  navegações  e  conquistas. —  Entre  os  diversos 
povos  que  apparecem  na  historia  durante  a  idade  media  ha 
um  que  se  torna  distincto,  especialmente  pelo  grau  de  eleva- 
ção a  que  levou  certos  ramos  dos  conhecimentos  scientificos, 
como  a  astronomia  e  a  geographia.  Quando  toda  a  Europa  e 
o  resto  do  mundo  antigo  se  mergulhavam  nas  trevas  causa- 
das pela  destruição  de  tantos  documentos  de  estudo  e  pelo 
desprezo  dos  Bárbaros  para  com  os  trabalhos  de  uma  civilisa- 
ção  caduca  (que  ainda  assim  os  penetrou  e  subjugou  em  ou- 
tros pontos),  na  península  arábica  constituia-se  uma  naciona- 
lidade formada  de  elementos  diversos,  mas  não  dissimilhantes, 
os  quaes,  reunidos  pelos  fortes  laços  de  uma  religião  nova,  vie- 
ram trazer  ao  mundo  mais  uma  ameaça  de  dominio  universal. 
Assim,  pois,  os  Árabes  chegaram  dentro  em  breve  tempo  a  sub- 
jugar pelas  armas  uma  grande  parte  da  Ásia,  o  Egypto  e  toda 
a  costa  septentrional  da  Africa,  muitas  das  ilhas  do  Mediter- 
râneo e  quasi  toda  a  nossa  península;  a  todas  estas  regiões 
se  estendeu  o  dominio  directo  dos  Árabes,  ao  passo  que  a  in- 
fluencia da  sua  civilisação  chegou  até  á  Indo-China  e  ás  ilhas 
do  Extremo-Oriente.  Já  se  vê  que  tão  grande  extensão  de 
conquistas   exigia  um  importante   desenvolvimento   marítimo 
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e  naval ;  por  isso  os  Árabes  tornaram-se  notabilissimos 
como  povo  marítimo,  e  augmentaram  extraordinariamente  os 
conhecimentos  geographicos  e  as  sciencias  que  ihes  são  sub- 
sidiarias, como  a  astronomia  e  a  cosmographia,  por  forma  que 
na  segunda  metade  da  idade  media  o  melhor  que  d'estas  scien- 
cias se  conhece,  pertence  aos  Árabes,  ou  originalmente,  ou  pela 
traducção  de  textos  gregos,  que,  se  nào  fosse  isso,  talvez  fi- 
cassem perdidos.  Entre  os  seus  mais  notáveis  viajantes  marí- 
timos deve  mencionar-se  Soleiman,  que  já  na  segur)da  metade 
do  século  XI  navegou  ainda  alem  de  Malaca,  penetrando  nos 
mares  da  China,  e  nos  tempos  mais  modernos  Mayudi,  que 
navegou  no  mar  do  Sul  (o  Erythreu  dos  Greco-Egypcios)  e 
visitou  as  costas  orientaes  da  Africa,  e  Ibn-Batuta,  outro  no- 
tável geographo,  que  no  mesmo  mar  foi  até  Quiloa  e  parece 
ter  também  chegado  até  á  China.  As  navegações  dos  Árabes 
ás  ilhas  orientaes  sâo  indiscutíveis,  não  obstante  em  suas  des- 
cripçòes  haver  confusão  de  nomes  e  de  posições. 

45.  Luctas  dos  Sarracenos  com  o  império  grego. —  Em  682 
Abu-Obeida  conquista  a  Syria;  oito  annos  depois  Alexandria 
é  tomada  por  Amru;  trava-se  então  por  terra  e  por  mar  uma 
lucta  desesperada  entre  os  Byzantinos  e  os  Árabes,  a  qual  bem 
pode  dizer-se  que  tinha  em  mira  a  hegemonia  do  Mediterrâ- 
neo, e  em  que  logo  se  tornou  notável  por  mar  o  famoso  Moawia, 
que  no  anno  de  651  c  seguintes  conquista  Khodes,  Chypre  e 
outras  ilhas  do  império  grego.  Em  660,  na  batalha  de  Cy- 
zico,  os  Gregos  conseguem  vencer,  attribuindo-se  a  victoria  á 
applicação  de  um  invento  incendiário,  devido  a  Callinico.  Nos 
séculos  seguintes  continuam  os  ataques  ao  Peloponeso  e  até 
ao  Bosphoro,  ao  passo  que  já  em  698  Hassan  tinha  tomado  e 
destruído  Carthago,  estendendo-se  depois  os  Árabes  rapida- 
mente para  o  Mediterrâneo  occidental,  occupando  toda  a  Mau- 
ritânia, conquistando  em  708  as  Baleares,  e  finalmente  em 
711  atravessando  o  estreito  de  Gibraltar  sob  o  commando  de 
Tarik,  de  quem  ficou  o  novo  nome  do  estreito,  e  vindo  á  nossa 
península  dar  cabo  do  império  visigothico. 

Começou  então  a  época  de  esplendor  dos  três  kalifados  ou 
impérios  independentes,  em  que  se  repartiram  os  paizes  con- 
quistados pelos  Árabes,  e  os  seus  navios  dominaram  comple- 
tamente no  Mediterrâneo.  Mais  tarde,  os  Mouros  no  occidente 
e  os  Turcos  no  oriente  apossaram-se  dos  domínios  dos  Ára- 
bes; mas,  como  seguiam  a  mesma  religião  e,  portanto,  os  mes- 
mos princípios  políticos  que  elles,  não  resultou  d'ahi  vantagem 
para  o  commercio  marítimo  dos  Europeus ;  pelo  contrario,  as 
regências  do  norte  da  Africa  erigem  a  pirataiúa  em  systema 
perfeitamente  organisado,  vivendo  d'ella  e  d'ella  fazendo  base 
de  contratos !  Os  piratas  de  Argel,  Tunis  e  de  Tripoli  foram 
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os  mais  destemidos  e  experimentados  navegadores  d'aquelle 
tempo  e  os  maiores  ladroes  do  mar. 

A  lucta  entre  Sarracenos  e  Christàos  ainda  se  prolonga  por 
muito  tempo  no  oriente,  dando  logar  ás  Cruzadas,  de  que  de- 
pois se  tratará,  até  que  por  fim  a  supremacia  arabe-turca  se 
manifesta  com  a  queda  de  Constantinopla  em  1453,  no  po- 
der de  Mahomet  II,  feito  militar  em  que  se  realisa  uma  notá- 
vel peripécia  naval. 

44.  Scandinavos  e  Normandos;  suas  aptidões  maritimas. — 
Logo  no  começo  das  invasões  dos  Bárbaros,  ao  passo  que  a 
grande  massa  descia  pelo  interior  das  terras  a  esmagar  o  im- 
pério romano,  alguns  povos  vindos  directamente  do  norte  da 
Europa  atacaram  especialmente  a  Bretanha  romanisada,  al- 
liando-se  ás  tribus  não  conquistadas  dos  Caledonios  e  Pictos, 
e  sob  o  commando  de  Hengist,  Horsa  e  llella,  lançaram  os 
fundamentos  de  heptarchia  ingleza.  Esses  povos  ei*am  os  Sa- 
xões e  os  Anglos,  os  quaes,  conjuntamente  com  os  Danos, 
que  mais  tarde  foram  também  atacar  a  Inglaterra,  vinham  da 
Scandinavia,  da  Dinamarca,  dos  paizes  do  Norte,  e  por  isso 
são  conhecidos  com  o  nome  genérico  de  Scandinavos  e  Nor- 
mandos. 

Esses  invasores  não  avançavam  por  terra,  mas  sim  por 
mar,  e  mar  procelloso,  de  que  elles  se  intitulavam  reis  e  que 
navegavam  em  embarcações  especiaes;  marinheiros  arrojados 
e  piratas  destemidos,  as  suas  incursões  vieram,  por  assim  di- 
zer, sobrepor-se  ás  invasões  que  por  terra  realisavam  as  ou- 
tras nações  barbaras,  ajudando  portanto  a  augmentar  a  confu- 
são em  que  viveu  a  Europa  occidental  na  primeira  metade 
da  idade  media. 

Deu- se  mais  especialmente  o  nome  de  Normandos  aos  que 
infestavam  as  costas  da  Gallia,  da  Hespanha^  e  penetrando 
no  Mediterrâneo,  chegaram  a  fazer  incursões  nas  costas  occi- 
dentaes  da  Itália.  Na  Gallia,  Carlos  Magno  organisou  em  800 
forças  navaes  com  que  tentou  oppor-se  ás  piratarias  dos  Nor- 
mandos, aliás  com  pouco  êxito.  Peior  foi  depois  da  morte  do 
notável  rei  carlovingio ;  os  seus  successores  viram  com  espanto 
uma  esquadrilha  de  barcos  normandos  subir  o  Sena  e  saquear 
Paris  (840),  ao  passo  que  outros  da  mesma  nação  faziam 
iguaes  proezas  no  Tejo,  em  Cadiz  e  em  Sevilha.  As  piratarias 
dos  Normandos  cessam  só  em  912,  quando  o  seu  chefe  Rollon 
obtém  do  rei  de  França,  Carlos  III,  o  território  da  Neustria, 
erigido  em  ducado,  e  que  desde  então  tomou  o  nome  de  Nor- 
mandia. Mas  são  ainda  os  Normandos  de  França  que,  em 
1066,  sob  o  commando  do  duque  Guilherme  II,  invadem  no- 
vamente a  Inglaterra,  estabelecendo  lá  a  monarchia  anglo - 
normanda,  ao   passo  que   outros,  sob  o  commando   de  três  ir- 
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mãos,  dos  quaes  o  mais  velho  era  Guilherme  Braço-de-ferro, 
no  mesmo  século  estabelecem  na  Itália  meridional  um  pequeno 
estado  que  veiu  a  ser  a  origem  do  reino  das  Daas-Sicilias. 

45.  Descobrimentos  marítimos  dos  Scandinavos. —  Alem  dos 
feitos  de  pirataria  e  conquista,  pelos  quaes  os  homens  do  Norte 
se  tornaram  tão  notáveis,  ha  a  citar  d'elles  alguns  nomes  e 
actos,  que  mais  propriamente  se  referem  á  navegação  pacifica 
e  aos  descobrimentos  maritimns ;  taes  foram  em  primeiro 
logar  Wulfstan  e  Other.  Wulfstan  era  dinamarquez ;  tendo 
saído  de  um  porto  da  sua  pátria,  Hcethum,  no  SlesAvig,  nave- 
gou ao  longo  das  costas  septentrionaes  da  Germânia  banhadas 
pelo  Báltico,  reconheceu  o  rio  Wisla  (Vistula),  e  aportou  fi- 
nalmente á  cidade  de  Truso,  no  paiz  de  Estmere  (Estónia). 
Desta  forma  se  ficou  conhecendo,  mais  minuciosamente  que 
no  tempo  dos  líomanos,  aquella  parte  da  Europa,  dando  alem 
d'isso  a  narrativa  de  Wulfstan  indicações  exactas  a  respeito 
da  grande  península  da  Finlândia. 

Por  outro  lado,  Other,  que  vivia  em  Helgoland,  cidade  das 
mais  septentrionaes  da  Scandinavia,  saiu  ao  mar,  navegou 
para  o  norte,  até  que  viu  a  terra  inelinar-se  para  leste  e  de- 
pois para  sueste,  e  contornando- a  chegou  a  um  grande  rio  si- 
tuado no  paiz  dos  ]íoormas.  Os  connnentadores  da  viagem  de 
Other  interpretam  estas  informações  assentando  que  o  nave- 
gador scandinavo  montou  o  Cabo  Norte  e  descobriu  o  cha- 
mado Mar  Branco,  chegando  ao  rio  Dwina,  na  região  habi- 
tada modernamente  pelos  Samoyedas. 

As  explorações  dos  dois  navegadores  mencionados  deram 
conhecimento  das  regiões  mais  septentrionaes  da  Eurf)pa  e 
dos  mares  que  as  circumdavara.  Pela  mesma  época  os  Scan- 
dinavos, que  já  tinham  reconhecido  as  ilhas  Hebridas,  Orca- 
des,  Shetland  e  Feroe,  estabelecendo-se  era  algumas  d'ellas, 
descobriram  de  novo  a  famosa  Tliule,  pois,  se  esta  é  a  Islândia 
dos  Scandinavos  da  idade  media,  já  os  seus  antepassados  a 
conheciam,  conforme  o  affirma  a  narrativa  de  Pytheas  (§  23). 
Attribue-se  este  descobrimento,  feito  em  801,  ao  pirata  no- 
rueguez  Nadod ;  mas  parece  que  o  próprio  Nadod  tinha  sido 
precedido,  um  século  antes,  por  alguns  monges  da  Irlanda,  d(i 
cuja  estada  ali  o  norueguez  ainda  encontrou  vestígios. 

4G.  Descobrimento  da  Groenlândia;  viagem  à  America. —  A 
Islândia,  apesar  da  aspereza  do  clima,  tornou-se  bem  depressa 
populosa,  e  em  breve  alguns  dos  novos  Islandezes  (ou  por- 
que fossem  expulsos,  ou  por  natural  espirito  aventureiro)  na- 
vegaram para  oeste  e  deram  vista  de  novas  terras.  Attribuem 
uns  a  descoberta  da  Groenlândia  a  Gun-Biorn,  outros  a  Eric 
o  Vermdho,  que  pelo  menos  foi  <»  primeiro  a  fundar  em  98(5 
um  estabelecimento  n'aquellas   regiões.   O   nome  que  lhe  de- 
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ram,  e  que  significa  Terra  Verde,  não  quadra  muito  com  a 
natureza  em  geral  agreste  e  árida  do  paiz;  é  possivel,  porém, 
que  lhe  fosse  posto,  porque  o  primeiro  ponto  visitado  fosse  a 
extremidade  sul  da  costa  occidental,  em  cujos  rochedos  eíFe- 
ctivamente  se  notam  alguns  musgos  e  outras  plantas. 

Foi  ainda  da  Islândia  que  saiu  uma  expedição,  a  qual  deu 
talvez  em  resultado  nem  mais  nem  menos  que  o  ■primeiro  des- 
cohrimento  da  America  septentrional.  Assim,  parece  averiguado 
que  no  anno  de  1001  Biurn  (filho  d'aquelle  mesmo  Gun-Biorn, 
a  quem  alguns  attribuem  o  descob]'imento  da  Groenlandiaj, 
indo  á  procura  de  seu  pae,  foi  dar  a  uma  terra  desconhecida, 
situada  ao  sudoeste  da  Islândia.' Pouco  depois,  já  acompanhado 
por  Leif,  filho  de  Eric,  volta  a  essa  região ;  e  os  dois  obser- 
vam uma  ilha  coberta  de  penedia,  a  que  dão  o  nome  de  Hel- 
leland,  e  que  sei'ia  a  ilha  da  Terra  Nova.  Mais  ao  sul  desco- 
brem outra  ilha,  muito  arborisada,  que  recebe  o  nome  de 
Markland  (hoje  Nova  Escócia).  Dois  dias  depois  avistam  uma 
costa,  ao  longo  da  qual  se  estende  outra  ilha;  sobem  um  rio, 
o  qual  parece  ser  o  moderno  Hudson,  que  desagua  no  Oceano, 
próximo  a  Nova  York,  e  estabelecem-se  nas  suas  margens. 
Um  allemão,  companheiro  dos  navegantes,  reconhece  a  exis- 
tência de  videiras  bravas,  consegue  fazer  vinho,  e  d'ahi  o  nome 
de  Vinland  (terra  do  vinho)  dado  ao  paiz. 
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ESTADOS  marítimos  DA  ITÁLIA  — MARSELHA  — AS  CRUZADAS 
HANSA  TEUTONICA  — OS  CATALÃES 

47.  Nações  marítimas  da  Itália  na  segunda  metade  da  idade 
media. — Nos  últimos  seis  séculos  da  idade  media  o  Mediter- 
râneo viu  formar-se  ou  augmentar  suceessivamente  em  po- 
derio naval  vários  povos,  que  não  só  se  apossaram  do  com- 
mereio  dos  Byzantinos,  como  adquiriram  por  conquista  ou  por 
concessão  extensos  territórios  ou  feitorias  nos  portos  do  Le- 
vante, e  depois,  rivalisando  entre  si,  fizeram  do  grande  mar 
interior  theatro  de  luctas  sangrentas. 

A  parte  mais  numerosa  e  importante  d 'esses  novos  estados 
marítimos  funda  se  na  Itália.  E  ali  que  se  encontram  mais 
vivas  as  tradições  romanas,  e  onde  por  isso  mais  difficil  se 
torna  a  implantação  ou  o  pleno  descnvolvimente  do  systema 
feudal.  Suceessivamente  invadida  durante  cinco  a  seis  sécu- 
los por  tantos  conquistadores,  ora  retalhada  pelas  mãos  eubi- 
çosas,  mas  fracas,  de  diversos  potentados,  ora  englobada  quasi 
toda  nas  mãos  mais  poderosas  do  papado,  em  todo  o  caso  a 
Itália  conserva  mais  ou  men<js  as  antigas  idéas,  e  por  isso  é 
lá  que  começam  a  florescer  os  poderosos  municípios,  os  quaes 
depois  vêem  a  constituir  as  famosas  republicas  italianas,  todas 
mais  ou  menos  aristocráticas.  Essas  e  os  outros  pequenos  es- 
tados de  forma  monarchica  são  por  ultimo  novamente  envol- 
vidos nas  luctas  do  sacerdócio  e  do  império,  resultando  d'ahi 
não  só  guerras  publicas  e  mutuas  conquistas  como  até  dissen- 
çòes  intestinas,  visto  que  em  cada  cidade,  e  mesmo  em  cada 
familia,  havia  guelfos  e  gibelinos,  até  que,  vindo  a  cessar  de 
todo  a  influencia  do  império  germânico  na  Itália,  esta  vê 
chegar  os  tempos  modernos,  apresentando-nos  o  suprehendente 
quadro  do  seu  desenvolvimento  intellectual  e  artístico  e  da 
sua  grandíssima  importância  commercial. 

A  maior  parte  d'esse3  estados  marítimos,  Amalfi,  Ancona, 
Pisa,  Génova,  Lucca,  Leorne,  Florença,  Veneza,  tiveram 
origem  idêntica,  e  contam  na  historia  do  seu  desenvolvimento 
e  decadência  factos  muito  similhantes  entre  si ;  quasi  todos 
são  de  principio  constituídos  por  famílias  fugidas  ás  violên- 
cias dos  invasores  bárbaros,  as  quaes.  agrupando-se  para  fa- 
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zerem  face  ao  inimigo  commum,  vieram  depois  a  constituir 
centros  de  independência.  O  coraraercio  geral,  e  muito  es- 
pecialmente o  maritirao,  tinham  decaído  rapidamente  depois 
das  invasões;  no  mar  reinava  a  mais  desenfreada  pirataria, 
que  tornava  impossiveis  as  pacificas  transacções  dos  navios 
mercantes;  constituem  se  então  aquelies  estados  maritimos,  e 
pouco  a  pouco  vão  adquirindo  força  para  baterem  os  piratas, 
restauram  o  commercio  e  a  navegação  dos  christàos,  e  passam 
de  perseguidos  a  dominadores.  Entram  em  relações  com  os 
Gregos  e  com  os  Sarracenos,  aperfeiçoam  os  conhecimentos 
navaes,  espalham  os  benefícios  do  commercio,  tomam  incre- 
mento com  as  Cruzadas  do  Oriente,  e  assim  florescem.  Mas 
cada  um  d'elles  encontra  um  rival  que  o  procura  destruir 
ou  um  vizinho  que  lhe  inveja  a  prosperidade,  e  por  vezes 
tem  no  próprio  seio  a  causa  da  sua  ruina ;  d'ahi  luctas  teme- 
rosas que  enchem  de  factos  notáveis  a  chronologia  militar,  e 
que  dão  como  resultado  fatal  a  decadência  de  quasi  todos.  Tal 
é,  em  breve  transunipto,  a  historia  d'esses  notáveis  estados 
maritimos  da  Itália,  a  todos  os  quaes  sobreviveu  Veneza,  que 
só  veiu  a  decair  completamente  como  potencia  raaritima, 
quando  se  transformaram  as  condições  do  commercio  geral,  e 
só  perdeu  a  independência  no  começo  d'este  século. 

Convém  mencionar  agora  alguns  acontecimentos  mais  sa- 
lientes. 

48.  Àmalfi;  desenvolvimento  da  navegação  e  commercio. — 
A  pequena  republica  de  Amalfi,  estabelecida  n'um  reduzido 
território  do  golfo  de  Salerno,  e  livre  do  domínio  estrangei- 
ro no  século  x,  foi  talvez  a  primeira  que  estabeleceu  relações 
de  commercio  com  os  Sarracenos.  Nos  dois  séculos  seguintes 
tinha  ella  numerosas  feitorias  no  oriente,  e  os  seus  navios 
empregavam-se  no  transporte  de  mercadorias.  Amalfi  é  prin- 
cipalmente notável  na  Historia  marítima  pela  tábua  amaljita- 
na^  código  commercial  e  marítimo  que  durante  muito  tempo 
fez  lei,  não  só  para  os  Amalíitanos  mas  para  os  outros  povos 
maritimos  da  Itália.  Também,  até  ha  poucos  annos,  se  attri- 
buia  ao  amalfitano  Flávio  Gioia,  que  viveu  no  século  xiii,  a 
invenção  da  hissola  ou  agulha  de  marear:  dizem  outros  que 
ella  fora  trazida  da  China  pelo  celebre  viajante  veneziano 
Marco  Polo;  mas  depois  dos  interessantes  trabalhos  de  Jal 
parece  incontestável  que  a  bússola  já  era  conhecida  antes  de 
Gioia,  por  isso  que  alguns  escritores  franeezes  do  principio 
do  século  XIII  fazem  d'ella  menção,  descrevendo-a  com  o  nome 
de  viarinette.  O  mais  provável  é  que  a  notável  propriedade  da 
agulha  magnetisada  fosse  conhecida  no  Extremo-Oriente,  e  tra- 
zida de  lá  pelos  Árabes,  de  quem  os  povos  da  Europa  a  apren- 
deram. O  poder  marítimo  de  Amalíi  foi  arruinado  pelos  Pisanos. 
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49.  Pisa  e  Génova. ^ — Depois  que  os  successores  de  Carlos 
Magno  perderam  o  predomínio  na  Itália,  duas  notáveis  repu- 
blicas se  constituíram  nas  costas  septentrionaes  do  mar  Tyr- 
rheno  e  nS,o  muito  distantes  uma  da  outra:  foram  Génova  e 
Pisa,  cuja  independência  data  dos  íins  do  século  ix.  Hoje 
Pisa  nEo  é  porto  de  mar,  mas  naquella  época  a  foz  do  Arno 
dava  accesso  a  embarcações  de  certo  lote.  As  duas  republicas 
foram  ao  principio  alliadas,  e  os  seus  primeiros  feitos  navaes 
consistiram  na  conquista  da  Córsega  e  da  Sardenha  aos  Sar- 
racenos;  mas  a  posse  d'esta  mesma  ilha  da  Sardenha  foi  bem 
depressa  motivo  de  inimizade  entre  os  dois  estados,  da  qual 
se  originai-am  successivas  guerras  e  combates  maritimos.  Por 
esses  tempos  ambas  as  republicas  tinham  já  numerosos  esta- 
belecimentos commerciaes  no  oriente,  fundados  principalmen- 
te á  sombra  dos  cruzados,  a  quem  ellas  jjrestavam  o  impor- 
tante auxilio  dos  seus  navios.  Também  tomaram  parte  nas 
luctas  do  sacerdócio  e  do  império,  e  em  Génova  princi- 
palmente tiverem  poderosos  sectários  tanto  os  guelfos 
como  os  gibelinos,  tornando-%e  então  conhecidos  os  nomes 
dos  Dorias  e  dos  Spinolas,  duas  fandlias  que  deram  vários 
caudilhos  ás  luctas  internas  e  aos  combates  navaes.  Pisa 
cheg<iu  no  século  xin  ao  apogeu  da  sua  riqueza ;  mas  pouco 
depois  foi  completamente  derrotada  pelos  Genovezes  na  bata- 
lha naval  de  Meloria  (1284).  N'essa  batalha  os  Genovezes 
eram  commandados  por  Uberto  Dória,  e  os  Pisanos  pelo  ve- 
neziano Morosini ;  um  dos  chefes  pisanos  era  o  conde  Ugolino, 
que  se  diz  ter  contribuído  para  a  derrota,  porque,  sendo  guel- 
fo,  fugiu  comos  seus  navios  a  fim  de  causar  a  queda  do  par- 
tido gibelino  que  ent?i,o  dominava  em  Pisa.  Ugolino  foi  depois 
preso  n'uma  torre  e  ahi  obrigado  a  morrer  á  fome  com  os  seus 
quatro  filhos  ;  o  Dante  immortalisou  o  nome  d'ellc  em  uma  das 
mais  celebres  passagens  do  seu  poema,  o  Inferno. 

ÕO.  Grandeza  o  decadência  de  Génova.— Depois  da  derrota 
dos  Pisanos,  que  por  um  tratado  foram  obrigados  a  entulhar  o 
seu  porto,  Génova  ficou  completamente  senhora  do  commer- 
cio  d'aquella  parte  do  Mediterrâneo,  e  continuou  a  augmentar 
o  que  tinha  com  o  oriente.  Predominaram  entrio  as  familias 
burguezas,  que  eram  estimadas  até  á  idolatria  pelos  artífices 
navaes  e  pelos  marinheiros ;  os  chefes  das  grandes  casas  com- 
merciaes embarcavam  nas  frotas,  e  ordinariamente  eram  os 
seus  filhos  quem  commandavam  os  diversos  navios.  Em  1339 
foi  eleito  o  primeiro  doge,  o  celebre  Simão  Ijoccanegra.  Os 
ofliciaes  genovezes  batiam  os  Sarracenos  na  Hespanha  e  na 
Africa,  e  prestaram  serviços  importantes  a  vários  reis  chris- 
tãos.  Bem  depressa,  porém,  começam  as  suas  rivahdades  com 
Veneza,  e  envolvem-se   também  em  luctas  com  os  Catalães. 
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Na  ultima  guerra  com  Veneza  distinguiu-se  um  Dória,  que 
poz  aquella  republica  quasi  á  beira  da  total  destruição  ;  mas 
os  Venezianos  pediram  a  intervenção  do  conde  de  Sabóia,  e 
em  138 1  fez-se  a  paz,  que  bem  necessária  se  toi-nava  ás  duas 
contendoras,  esgotadas  de  recursos  por  muitos  annos  de  luctas. 
Ainda  em  1450  os  navios  genovezes,  commandados  por  Braz 
Assereto,  derrotaram  na  batalha  naval  de  Ponza  a  esquadra 
catalã,  fazendo  prisioneiro  o  próprio  rei  de  Aragão.  Depois 
Génova  decáe  rapidamente,  perde  com  a  tomada  de  Constan- 
tinopla pelo  Turcos  as  suas  ultimas  feitorias  no  oriente,  e 
entrega-se  aos  Francezes,  e  por  ultimo  a  Carlos  V,  que  apenas 
lhe  deixa  a  independência  do  seu  território. 

51.  Veneza. —  Nos  séculos  ix  e  x  já  os  Venezianos  consti- 
tuíam um  pequeno  povo  de  alguma  importância,  que  depois 
de  ter  repellido  os  ataques  dos  piratas  no  fundo  do  Adriático 
começara  a  commerciar  nos  muitos  portos  da  Dalmácia  e  da 
Istria.  Veneza  era  então  habitada  pelos  descendentes  dos  po- 
vos mais  vizinhos  do  continente  italiano,  que  tinham  fugido 
diante  da  invasão  dos  Hunos  ;  o  seu  chefe,  oom  poder  vitalí- 
cio, tinha  o  nome  de  dux  ou  doge.  Pouco  a  pouco  os  Vene- 
zianos foram  saindo  do  Adriático,  e  em  1083  prestaram  au- 
xilio ao  império  grego,  e  receberam  em  compensação  grandes 
privilégios  para  os  seus  commerciantes  e  navios,  succedendo 
por  assim  dizer  aos  Amalfitanos,  que  decaíam.  Algum  tem- 
po depois  deram  auxilio  ao  Papa  Alexandre  III  contra  as  vio- 
lências de  Frederico  Barba-Roxa,  imperador  da  AUemanha ; 
o  doge  Ziani  derrota  (1177)  os  navios  de  Frederico,  comman- 
dados por  seu  próprio  filho  Othon.  Esta  victoria  encheu  de 
alegria  os  Venezianos  e  o  Papa,  que  presenteou  o  doge  com 
um  annel,  como  symbolo  do  dominio  do  mar ;  é  desde  então 
que  data  aquella  celebre  festa,  que  todos  os  annos  se  celebra- 
va em  Veneza  no  dia  da  Ascensão,  em  que  o  doge,  rodeado 
de  todos  os  nobres  e  senadores,  embarcava  no  Bucentauro  e 
desposava  o  mar,  atirando-lhe  um  annel. 

52,  Dandolo. —  A  importância  politica  e  commercial  de  Ve- 
neza teve  um  grandíssimo  augmento  por  occasião  da  quarta 
Cruzada.  Os  Venezianos  alliaram-se  aos  senhores  francezes 
que  a  dirigiam,  prestando-lhes  o  apoio  dos  seus  soldados  e  o 
transporte  dos  seus  navios.  Ora,  tendo  a  quarta  Cruzada  como 
resultado  principal  (bem  diíferente  d'aquelle  a  que  se  desti- 
nava) a  substituição  dos  imperadores  gregos  do  oriente  por 
príncipes  do  occidente,  d'este  facto  resultou  para  Veneza  ter 
parte  em  todas  as  concessões,  adquirir  a  posse  das  ilhas  de 
Corfú  e  Cândia,  e  intitular-se  Senhora  de  quarto  e  meio  do 
império  grego.  Tornou-se  então  notável  o  doge  de  Veneza 
Arrigo   Dandolo.  O  chamado  império  latino  de  Constantinopla 
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durou  menos  de  sessenta  annos,  voltando  bem  depressa  ao  poder 
dos  imperadores  gregos  ;  mas  Veneza  conservou  as  suas  pos- 
sessões e  influencia,  como  igualmente  continuou  o  commer- 
cio  com  os  Sarracenos,  depois  do  mau  êxito  das  Cruzadas. 

Õ3.  Guerras  de  Veneza  com  Génova.  —  Os  progressos  dos 
Venezianos  desagradavam  a  Génova,  que  não  via  de  bom  gra- 
do tão  poderosos  rivaes  apossarem-se  do  seu  commercio.  D'ahi 
resultaram  guerras  encarniçadas,  quasi  essencialmente  mariti- 
mas.  entre  as  duas  republicas,  que  muitas  vezes  fizeram  do 
próprio  território  dos  iníieis  theatro  das  suas  batalhas ;  n'ellas 
se  illustraram  muitos  doges  e  chefes  italianos,  como  Tiepolo, 
Morosini,  os  Zenos.  Enumeram  os  historiadores  seis  guerras 
entre  Génova  e  Veneza  (desde  1210  até  1381).  A  mais  im- 
portante, e  pôde  dizer-se  a  ultima,  é  conhecida  pelo  nome  de 
guerra  da  Chioggia,  derivada  do  feito  marítimo  mais  notável 
d'ella,  que  foi  o  forçamento  da  passagem  assim  chamada,  que 
separa  duas  ilhotas  próximo  de  Veneza,  pelo  geilovez  Pedro 
Dória ;  esta  guerra,  em  que  se  tornaram  notáveis  nos  comba- 
tes navaes  os  venezianos  Victor  Pisani  e  Carlos  Zeno,  termi- 
nou pelo  tratado  de  1381,  como  acima  se  viu  (§  ÕO). 

54.  Commercio  de  Veneza. —  A  Senhoria  Veneziana  chegou 
ao  apogeu  do  seu  poder  no  século  xv.  Possuidora  de  vastos 
territórios  n"uma  e  n'outra  margeni  do  Adriático,  era  verda- 
deiramente a  senhora  d' este  mar ;  no  oriente  possuía  ilhas 
como  o  Negroponto,  Chypre  e  Cândia,  bairros  inteiros  nos 
principaes  portos  do  Levante,  feitorias  em  toda  a  parte ;  os 
seus  navios  mercantes  orçavam  por  3:200  com  25:000  homens 
oe  tripulação ;  todos  os  annos  saíam  quatro  frotas,  compostas 
de  muitos  navios,  uma  para  Constantinopla  e  Mar  Negro,  outra 
para  as  costas  da  Sjria,  outra  para  o  Egypto  e  Africa,  e  a 
quarta  finalmente  chamada  de  Flandres,  que  saía  o  estreito 
de  Gibraltar,  e  ia  até  Antuérpia  e  Londres,  tocando  no  re- 
gresso em  Lisboa;  estas  esquadras  permutavam  os  géneros  de 
todos  os  paizes  onde  aportavam,  e  principalmente  distribuíam 
pela  Europa  as  tão  apreciadas  especiarias,  drogas  e  pedras 
finas  do  oriente,  podendo  dizer-se  que  o  commercio  marítimo 
da  Europa  meridional  estava  no  século  xv  quasi  exclusiva- 
mente nas  mãos  dos  Venezianos. 

55.  Marselha. —  Nas  costas  rcerídionaes  da  França  também 
na  segunda  metade  da  idade  media  floresceram  diversas  cida- 
des marítimas,  taes  como  Marselha,  Nice,  Antiljes,  Aígues- 
Mortes,  e  até  algumas  que,  não  obstante  não  serem  portos  de 
mar,  podiam  ver  chegcir  junto  das  suas  muralhas  os  pequenos 
navios  da  época,  como  Montpellíer,  Aries  e  Avignon. 

Entre  todas  se  distinguiu  Marselha,  continuando  assim  as 
gloriosas  tradições  marítimas  datando  de  tão  remota  antigui- 
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dade.  Apesar  de  pertencer  ao  viscondado  da  Provença,  a  sua 
administração  tinha  grande  independência  e  approximava-se 
muito  da  das  republicas  italianas,  cuja  esteira  maritinia,  e 
principalmente  a  de  Veneza,  ella  seguia,  não  como  rival  mas 
antes  como  alliada.  No  iim  do  íseculo  xiii  Marselha  achou-se 
envolvida  nas  luctas  de  Carlos  de  Anjou  com  Aragão  por 
causa  das  Duas-Sicilias.  Montpellier  que  por  um  momento  se 
propoz  rivalisar  com  Marselha,  em  breve  foi  por  esta  vencida. 
Mais  tarde  (1487),  quando  Marselha  veiu  a  fazer  parte  inte- 
grante da  monarchia  franceza,  pela  reunião  da  Provença  á 
coroa,  foi  ali  que  a  França  encontrou  um  núcleo  importante, 
já  constituido,  de  marinha  de  guerra,  de  que  logo  se  aproveitou 
Carlos  VIII  nas  suas  guerras  de  Itália,  sendo  em  1497  Prégent 
de  Bidoult  nomeado  o  primeiro  general  das  galés  em  França. 

Aigues-Mortes  foi  por  assim  dizer  creado  por  S.  Luiz  para 
servir  de  porto  de  armamento  para  as  suas  Cruzadas,  visto 
não  querer  o  rei  satisfazer  as  exigências  de  Marselha,  ainda 
então  independente ;  depois  d'isso  conservou  algum  tempo  a 
impoitancia  que  lhe  advinha  dos  privilégios  reaes,  mas  veiu  a 
ceder  completamente  perante  a  vitalidade  e  energia  marítima 
da  antiga  colónia  da  Phocea. 

56.  As  Cruzadas  do  oriente. —  Este  grande  movimento  guer- 
reiro-religioso,  cujas  causas  e  consequências  têem  sido  tão  di- 
versamente apreciadas  pela  critica,  acha-se  em  parte  intima- 
mente ligado  com  a  Historia  maritima  e  sobretudo  em  relação 
ás  republicas  mercantes  italianas.  É  certo  que  estas,  recean- 
do ao  principio  perder  o  commercio  do  Levante,  que  tão  labo- 
riosamente, e  por  vezes  sujeitando-se  a  tantos  vexames,  ti- 
nham obtido  dos  Sai-racenos,  não  se  associaram  desde  logo 
aos  emprehendimentos  que  levavam  á  Terra  Santa  os  cruza- 
dos enthusiasmados,  e  por  isso  a  primeira  Cruzada  foi  uma 
expedição  essencialmente  terrestre.  Mas  logo  que  Godofredo 
de  Bouillon  fundou  o  reino  christao  de  Jerusalém,  Pisanos  e 
Genovezes  não  tardaram  a  oíFerecerlhe  os  importantes  ser- 
viços que  podiam  prestar-lhe  com  os  seus  navios  e  as  suas 
extensas  relações  commerciaes.  As  esquadras  de  Génova  auxi- 
liam o  rei  Balduino  na  tomada  das  cidades  marítimas  da  Pa- 
lestina, e  Veneza  a  seu  turno  tomou  parte  no  cerco  de  Tyro ; 
de  tudo  são  pagas  com  largueza  nas  partes  do  saque  e  nos 
privilégios  que  obtêem. 

Como  é  sabido,  s(S  a  primeira  Cruzada  attingiu  o  seu  fim. 
As  outras  foram  uma  serie  de  expedições  e  de  guerras  quasi 
sempre  com  consequências  desastrosas  para  os  christãos,  mas 
em  todas  se  desenvolveu  o  espirito  militar ;  e  como,  a  partir 
da  terceira,  todas  ellas  se  realisaram  quasi  que  só  pelo  mar, 
a  marinha  tem  n' ellas  grande  importância. 
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Na  terceira,  Ricardo  Coração-de-Leão,  rei  de  Inglaterra, 
embarcou  em  navios  próprios,  podendo  dizer-se  que  este  ar- 
mamento foi  a  origem  da  marmha  militar  ingleza,  ao  passo 
que  Pliilippe  Augusto  de  França  tem  de  se  servir  de  navios 
genovezes,  os  quaes  juntamente  com  os  de  Veneza  e  ainda 
com  muitos  outros  de  paizes  do  norte  da  Europa,  se  distin- 
guiram no  cerco  de  S.  João  d'Acre. 

Das  consequências  da  quarta  Cruzada,  que  se  desviou  por 
completo  do  seu  fim,  indo  estabelecer  em  Constantinopla  o 
ephemero  império  latino,  já  se  tratou  (§  52)  ao  apontar  as  fa- 
çanhas de  Dandolo  e  o  desenvolvimento  que  então  adquiriu  o 
poder  veneziano. 

Õ7.  As  ultimas  Cruzadas. —  O  mau  êxito  das  successivas 
tentativas  da  conquista  da  Palestina  fizeram  convencer  que 
era  indispensável  atacar  e  vencer  primeiro  os  Mussulmanos  no 
Egypto  e  na  costa  da  Africa,  para  lhes  cortar  os  braços  com 
que  auxiliavam  os  detentores  dos  Logares  Santos.  Por  isso 
Luiz  IX  de  França,  depois  canonisado,  entendeu  dirigir  a  sua 
Cruzada  para  o  Egypto,  saindo  do  porto  francez  de  Aigues- 
Mortes  com  uma  esquadra,  franceza  no  nome,  mas  cuja  parte 
maritima  mais  importante  era  formada  por  navios  catalães  e 
genovezes;  esses  navios  tomaram  parte  nas  operações  milita- 
res de  Damietta,  ao  cabo  das  quaes  S.  Luiz  foi  feito  prisio- 
neiro. A  oitava  e  ultima  Cruzada  é  ainda  dirigida  por  S.  Luiz 
a  Tunis;  ali  morre  de  peste  o  rei  e  a  flor  da  cavallaria  fran- 
ceza, e  as  Cruzadas  do  oriente  acabam. 

Como  consequências  importantes  para  a  historia  maritima, 
as  Cruzadas  apontam-nos  não  só  o  desenvolvimento  das  rela- 
ções com  os  paizes  do  Levante,  como  o  aperfeiçoamente  da 
arte  naval  e  dos  methodos  de  combater  por  mar.  Alem  d'isso, 
forma-se  no  extremo  Mediterrâneo  o  reino  latino  de  Cliypre, 
que  mais  tarde  veiu  por  um  momento  a  pertencer  a  Veneza, 
e  os  cavnlleiros  Hospitaleiros,  expulsos  de  Jerusalém,  vão  es- 
tabelecer em  Ilhodes  uma  milicia  naval,  a  qual  durante  muito 
tempo  oppòe  uma  barreira  de  valentia  maritima  a<»s  progres- 
sos dos  Turcos  e  vem  a  ser  continuada  nas  suas  façanhas  pela 
muito  illustre  ordem  de  ]Malta. 

58.  Hansa  Teutonica. —  Os  povos  do  norte  da  Europa  só 
muito  tarde  começam  a  fornecer  fíictos  notáveis  á  historia  ma- 
ritima. E  certo,  comtudo,  que  desde  as  excursões  e  piratarias 
dos  Normandos,  as  muitas  ilhas,  recessos,  bahias  e  golfos  do 
mar  do  Norte  e  do  Báltico,  apesar  das  difficuldades  da  nave- 
gação, em  certos  pontos  e  durante  parte  do  anno  interrompi- 
da pelos  gelos,  eram  percorridos  por  navios  d'esses  povos, 
que  d'elles  se  serviam  para  as  luctas  maritimas  e  para  o  com- 
mercio ;    mas    este    ultimo    era  relativamente  pequeno,  e  não 
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podia  comparar-se  com  o  de  Génova  ou  Veneza.  Nos  coniba 
tes  navaes  illustraram-se  principalmente  os  Dinamarquezes  e 
Norueguezes,  que  foram  sempre  e  aijida  hoje  são  bons  mari- 
nheiros e  soldados  do  mar. 

Mas  pelo  meiado  do  século  xiii  formou-se  no  norte  uma 
confederação  conhecida  pela  nome  de  Hansa  ou  Liga,  primei- 
ro entre  Hamburgo  e  Lubeck,  duas  cidades  marítimas  já  im- 
portantes, e  depois  entre  quasi  todos  os  portos  das  costas  me- 
ridionaes  do  Báltico  e  alguns  do  mar  do  Norte.  Esta  liga,  ao 
principio  simplesmente  de  cotamercio  e  exploração,  tornou-se 
mais  tarde  como  que  uma  potencia  independente.;  alem  de  ter 
na  sua  mão  todo  o  exclusivo  do  commercio  marítimo,  com  re- 
lações e  feitorias  no  sul  e  até  no  Mediterrâneo,  interveiu  nas 
questões  politicas  dos  diversos  reinos  scandinavos  e  allemães, 
e  os  seus  navios  sustentaram  combates  principalmente  com 
os  da  Dinamarca,  em  que  muitas  vezes  levavam  a  melhor, 
distinguindo-se  n'elles  alguns  burgomestres  de  Lubeck,  os 
quaes,  como  se  vê,  alliavam  ás  funcçÕes  pacificas  de  chefes 
administrativos  da  capital  da  Hansa  a  profissão  de  marinhei- 
ros e  generaes  de  mar. 

Já  mais  próximo  dos  nossos  tempos,  no  século  XYi,  a  Han- 
sa, ainda  poderosa,  envolveu-se  nas  luctas  da  Reforma  que  então 
ensanguentaram  a  Europa;  foi  ainda  um  burgomestre  de  Lu- 
beck, Wullenweber,  que  hictou  contra  os  lutheranos  e  contra 
Christiano  II  de  Dinamarca,  defendendo  assim  o  partido  da 
democracia,  que  sempre  fora  o  d'aquella  poderosa  liga  de  ne- 
gociantes ;  mas  esse  generoso  caudilho  succumbiu,  foi  decapi- 
tado, e  o  poder  politico  e  militar  da  Hansa  diminuiu  rapida- 
mente. 

Foi  das  relações  com  a  Hansa  que  a  Inglaterra  e  a  Hol- 
landa  tiraram  o  primeiro  exemplo  e  incentivo  para  o  seu  fu- 
turo desenvolvimento  marítimo,  podendo  até  certo  ponto  di- 
zer-se  que  a  Hansa  Teutonica  foi  a  origem  commum  das  ma- 
rinhas modernas  dos  povos  da  Europa  septentrional. 

59.  Os  Catalães;  Barcelona. — A  par  das  republicas  italianas, 
e  pelo  mesmo  tempo  em  que  ellas  floresceram,  são  notáveis 
na  historia  os  Catalães,  cujo  principal  porto  de  mar,  Barce- 
lona, se  diz  ter  sido  fundado  pelo  carthaginez  Amilcar  Barca. 
Os  Catalães  eram  já  classificados  como  hábeis  navegadores  e 
bons  soldados  do  riiar,  quando  no  século  xii  o  seu  paiz,  até 
então  governado  por  condes  soberanos,  foi  reunido  ao  reino 
de  Aragão.  Foi  então  cjue  os  marinheiros  catalães  começaram 
a  estender  as  suas  conquistas,  sendo  a  primeira  as  das  ilhas 
Baleares  sobre  os  Sarracenos,  dirigida  pelo  rei  de  Aragão  Jay- 
me  I  (1229-1232).  Seguii-am-se  outras  conquistas  nas  costas 
da   Hespanha,    e  em    1282,  depois  da    celebre   matança  das 
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Vésperas  Sicilianas,  Pedro  III,  chamado  como  auxiliar  pelos 
habitantes  da  Sieilia  tyrannisados  por  Carlos  de  Anjou, 
toma  posse  d'aquella  ilha;  d'este  facto  resultaram  poríiadas 
luctas  marítimas  com  os  Francezes,  que  defendiam  os  interes- 
ses de  Carlos,  e  nas  quaes  os  Aragonezes  levaram  a  melhor, 
tornando-se  notável  o  chefe  naval  Kogerio  de  Lauria  e  o  aven- 
tureiro Rogério  de  Flor.  Mais  tarde,  por  causa  da  posse  da 
Sardenha,  também  os  reis  de  Aragão  tiveram  guerras  marí- 
timas com  os  Genovezes. 

Os  pilotos  de  Barcelona,  bem  eomo  os  das  Baleares,  eram 
n'aquelles  tenros  especialmente  conhecidos  pela  sua  perícia  na 
navegação  e  M  cartographia ;  os  Catalães  rivalisavam  com  os 
Genovezes  e  Venezianos  na  extensão  das  suas  viagens  e  com- 
mercio,  pois  não  só  tinham  relações  directas  com  todas  as  cos- 
tas da  Hespanha  e  da  Africa  septentrional,  mas,  saindo  o  es- 
treito de  Gibraltar,  iam  até  ás  costas  occidentaes  da  França 
a  Inglaterra  e  a  Flandres. 

Outros  estados  da  Península,  que  depois  vieram  a  fundir-se 
na  monarchia  hespanhola,  também  desde  os  últimos  séculos 
da  idade  media  se  dedicaram  ao  renascimento  marítimo,  apro- 
veitando-se  principalmente  dos  importantes  elementos  pró- 
prios para  o  uso  do  mar,  arreigados  pelo  dominio  assas  dura- 
douro dos  Árabes.  Foi  com  todos  esses  elementos,  em  que 
predominam  os  Barcelonezes  e  em  segundo  plano  os  mari- 
nheiros da  Andaluzia,  que  mais  tarde  veiu  a  formar-se  a  no- 
tabilissima  marinha  hespanhola. 
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VIII 

PORTUGAL;  FACTOS  MARÍTIMOS  DA  SUA  HISTORIA  NA  PRIMEIRA  DYNASTIA. 
A  ARTE  NAVAL  NA  IDADE  MEDIA 


60.  Origens  do  reino  de  Portugal,  condições  marítimas  do 
seu  território  e  população.  —  No  começo  do  século  xii  tinha-se 
formado  na  parte  mais  occidental  da  península  hispânica  um 
estado  independente  que,  cireumscrito  ao  princípio  a  pequeno 
território,  o  foi  pouco  a  pouco  alargando  á  custa  de  conquistas 
sobre  os  Mussulmanos,  como  todos  os  outros  estados  d'esta 
parte  da  Europa;  essa  naçào,  cujo  nome  havia  de  tornar-se 
depois  celeberrimo  na  Historia  marítima,  foi  Portugal. 

O  território  que  o  conde  D.  Henrique  governou  e  que  seu 
filho,  o  primeiro  rei  de  Portugal,  veiu  depois  a  herdar,  era 
composto  de  regiões  onde  o  domínio  mussulmano  não  tinha 
sido  muito  duradouro  nem  sobretudo  contínuo;  as  terras  de 
Entre-Douro-e-Minho,  principalmente,  foram  mais  o  theatro  de 
incursões  dos  Mouros  e  de  algaras  e  fossados  recíprocos  entre 
estes  e  os  Chrístãos,  do  que  do  domínio  permanente  dos  pri- 
meiros; e  é  por  isso  que  desde  o  principio  da  monarchia  se 
encontra  já  organisada  uma  corrente  de  communicayào  com- 
mercíal  das  povoações  do  Porto  e  Vianna  com  os  portos  do  norte 
da  Península,  os  da  costa  da  França  e  ainda  os  de  Inglaterra 
e  Flandres ;  o  que  não  é  mais  que  a  continuação  de  relações 
antigas,  trazidas  desde  o  fundo  da  idade  média  entre  povos 
da  mesma  ou  de  congénere  origem.  Se,  attentando  bem  nos 
traços  ethnícos  das  populações  ribeirinhas  do  norte  de  Portu- 
gal, ainda  se  podem  vislumbrar  vestígios  dos  antigos  colonos 
phenícios  e  gregos,  no  que  não  pode  haver  a  menor  duvida, 
ao  considerar  algumas  d'cssas  populações,  é  que  n'ellas  gira 
ainda  hoje  muito  sangue  normando. 

Por  outro  lado,  os  territórios  que  successi vãmente  foram 
caindo  nas  mãos  dos  Portuguezes  até  se  completar  a  conquista 
e  consolidar  o  reino,  esses  haviam  estado  mais  tempo  em  po- 
der dos  Mussulmanos,  e  tinham  portanto  adquirido  maiores,  se 
não  exclusivas,  relações  com  as  outras  regiões  possuídas  pelos 
sectários  do  Islam  tanto  na  Península  como  na  fronteira 
Africa;  entre  os  pontos  a  que  se  pôde  applicar  esta  asserção, 
citaremos  Lisboa,  Silves,  Faro,  e  sobretudo  a  florescente  Al- 
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cacer,  que  foi  durante  o  domiiiio  árabe  o  principal  porto  do 
armamento  na  costa  occidental  hispânica  tanto  para  expedi- 
ções maritimas  militares  como  para  as  do  commercio  por  mar. 
Passando  estes  portos  ao  dorainio  de  Portuguezes,  continuou, 
como  é  sabido,  a  permanecer  n'elles  em  grande  numero  a  po- 
pulação moura,  ao  principio  em  quasi  perfeito  pé  de  igualdade 
com  o  elemento  vencedor  e  com  o  outro  elemento  de  povoa- 
mento e  de  prosperidade  dos  territórios  novamente  conquista- 
dos, a  população  judia;  d'alii  resultou  a  continuação  d'essas 
relações  de  commercio  e  do  navegação  segundo  as  tradições 
anteriores,  não  obstante  fazer-se  entre  portos  cujos  possuido- 
res professavam  mútuos  ódios  de  raça  e  viviam  em  contínuas 
escaramuças. 

Apparecem-nos  assim  desde  os  primeiros  tempos  da  monar- 
chia  perfeitamente  caracterisadas  duas  correntes  de  navega- 
ção portugueza:  uma  dos  portos  das  províncias  do  norte  com 
as  nações  da  Europa  banhadas  pelo  Atlântico,  a  outra  dos 
portos  do  sul  com  o  resto  da  Península  e  com  os  paizes  banha- 
dos pelo  Mediterrâneo  occidental. 

61.  Auxilios  dos  Cruzados  nos  primeiros  factos  marítimos. — 
No  primeiro  século  da  monarchia  portugueza  não  apparecem 
factos  notáveis  em  relação  á  marinha  militar ;  é  muito  prová- 
vel que,  principalmente  depois  da  tomada  de  Lisboa  por 
D.  AíFonso  Henriques,  se  pensasse  em  organisar  uma  tal  ou 
qual  força  naval,  aproveitando  as  condições  de  território  e  de 
população  que  acima  foram  mencionadas;  o  que,  porém,  fosse 
essa  força  naval,  é  pouco  conhecido,  e  a  critica  moderna  não 
acceita  como  verdadeiras  as  proezas  navaes  attribuidas  a 
D.  Fuás  Roupinho. 

Mas  logo  de  principio  um  outro  elemento  marítimo  veiu 
acrescentar-se  aos  já  indicados  e  como  que  mostrar  a  vanta- 
gem dos  armamentos  navaes:  era  elle  o  fornecido  pelos  estran- 
geiros que,  passando  ao  longo  das  nossas  costas,  de  caminho 
para  a  Palestina,  nos  ajudavam  na  conquista  de  alguns  lega- 
res, e  ficavam  por  cá  em  grande  numero,  povoando  o  reino, 
gosando  de  privilégios  especiaes,  e  augmentando  as  relações 
com  os  paizes  d'onde  tinham  vindo,  e  de  que,  por  assim  di- 
zer, eram  colónias,  até  que  bem  depressa  se  dissolveram  e  en- 
globaram na  massa  commum  da  nação.  Para  esses  Cruzados, 
Francezes,  Flamengos,  Inglezes  e  outros,  combater  os  infiéis 
aqui  ou  na  Palestina,  tudo  era  guerra  santa,  e  alem  d'isso  as 
partes  de  preza  que  os  nossos  reis  lhes  concediam,  eram  sempre 
avultadas.  Foi  assim  que  os  Cruzados  auxiliaram  por  mar  a  to- 
mada de  Lisboa  (1147),  a  de  Alvor  (1189),  a  primeira  con- 
quista de  Silves  no  mesmo  anno,  e  a  da  famosa  Alcácer  do 
Sal  (1217).  Mas  a  segunda  e  definitiva  tomada  de  Silves,  rea- 
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lisada  em  1250  só  por  foryas  terrestres,  foi  o  preludio  da  con- 
quista do  Algarve ;  Faro  é  no  mesmo  anno  atacada  por  na- 
vios portuguezes,  e  bem  depressa  se  encorpora  na  monarchia 
esse  novo  território,  cuja  população  era  tão  marinheira,  e  que 
veiu  assim  dar  a  Portugal  um  novo  e  importante  elemento  ma- 
rítimo. 

62.  D.  Diniz;  o  almirante  Pezzagno.  —  Foi  D.  Diniz  o  pri- 
meiro que  com  mais  afFeição  se  dedicou  ao  desenvolvimento 
das  instituições  marítimas.  Reconhecendo  a  necessidade  de  pos- 
suir um  armamento  naval  permanente  que  não  só  protegesse 
o  commercio  marítimo  e  as  pescarias,  já  tâo  florescentes  em 
Portugal,  mas  também  lhe  permittisse  intervir  nas  luctas  en- 
tão frequentes  entre  os  diversos  estados  christãos  da  Peninsuhi 
ou  d' estes  com  os  Mouros  de  um  e  outro  lado  do  Estreito, 
D.  Diniz  instituiu  o  cargo  de  almirante,  sendo  o  primeiro,  ao 
que  parece,  Nuno  Fernandes  Cogominho  (1307).  Mais  tarde, 
querendo  organisar  a  marinha  das  galés  á  maneira  do  que  en- 
tão vigorava  nos  estados  italianos,  deu  aquelle  cargo,  de  juro 
e  herdade,  ao  genovez  Manuel  Pezzagno  (1317),  cujo  nome 
depois  se  transformou  em  Peçanha  ou  Pessanha. 

D.  Diniz  deu  também  grande  attenção  ao  commercio;  con- 
firmou a  instituição  de  uma  bolsa  no  Porto,  e  fomentou  as 
construcções  navaes,  querendo  alguns  escritores  que  para 
esse  fim  mandasse  semear  de  pinheiros  as  dunas  ao  poente 
de  Leiria;  outros,  dizem  que  esta  obra  teve  principalmente 
em  vista  defender  da  invasão  das  areias  a  vil! a  da  Peder- 
neira. 

A  marinha  das  galés  não  se  empregou  em  feitos  notáveis 
no  tempo  de  D.  Diniz.  Mas  logo  no  reinado  seguinte  houve 
diversos  recontros  navaes,  por  occasião  das  luctas  do  nosso 
D.  AfFonso  IV  com  Affonso  XII  de  Castella,  em  que  se  dis- 
tinguiram o  Pessanha  e  um  outro  chefe  naval,  D.  Gonçalo 
Camello,  e  nas  guerras  com  os  Mouros  de  Granada  e  de 
Africa. 

No  reinado  de  D.  Affbnso  IV  dcão-se  ainda  dois  factos  marí- 
timos importantes.  Um  d'elles  é  o  tratado  com  Eduardo  III, 
rei  de  Inglaterra,  pelo  qual  se  permittia  aos  Portuguezes  pes- 
car nas  co.stas  inglezas  e  nas  de  França  que  pertenciam  áquelle 
soberano ;  isto  mostra  o  grande  desenvolvimento  das  pescarias 
nacionaes.  O  outro  facto  é  a  saída  de  Lisboa,  em  1341,  de 
uma  expedição  que  foi  reconhecer  as  Canárias;  o  intuito  de 
D.  Affonso  IV  era  estabelecer  ali  domínio,  mas  desistiu  d'eâsa 
pretensão  por  causa  da  opposição  suscitada  pelo  infante  de 
Lacerda,  neto  de  Affonso  o  Sábio. 

63.  A  marinha  no  tempo  de  D.  Fernando.  —  O  desenvolvi- 
mento  do   commercio  marítimo  e  das  pescarias  continuou  no 


reinado  de  D.  Pedro  e  ainda  no  de  D.  Fernando,  que,  no  meio 
das  suas  fraquezas  e  variações  de  politica  externa,  se  de- 
dicou muito  a  tudo  quanto  respeitava  ao  fomento  da  riqueza 
nacional,  e  assim  deu  nova  organisação  ás  bolsas  do  Porto  e 
Lisboa,  e  favoreceu  muito  as  coustrucções  navaes ;  foi  também 
D.  Fernando  quem,  reconhecendo  a  importância  crescente  dos 
navios  de  vela,  creou  o  cargo  de  capitão-mór  da  frota,  de  que 
depois  se  tratará. 

Mas  aquella  mesma  desastrosa  politica  de  D.  Fernando  le- 
vou-o  a  guerras  com  Castella,  nas  quaes  elle  não  foi  feliz  nem 
por  terra  nem  por  mar;  ainda  assim  em  uma  das  campanhas 
distinguiu-se  o  almirante  Lançarote  Pessanha,  filho  de  Ma- 
nuel, e  n'outra  o  capitão-mór  Tenreiro ;  mas  o  Pessanha  foi 
destituido  do  cargo  e  substituido  pelo  valente  mas  inhabil 
conde  de  Barcellos,  e  este,  na  ultima  guerra  de  D.  Fernando 
contra  Castella,  encontrando-se  junto  ás  costas  de  Andaluzia 
com  a  esquadra  inimiga  commandada  por  Tovar,  almirante  de 
Castella,  não  esperou  que  se  reunissem  todos  os  seus  navios, 
e  investindo,  seguido  dos  poucos  que  tinha  junto  a  si,  foi  der- 
rotado e  feito  prisioneiro.  Esta  foi  a  batalha  de  Saltes,  em 
que  a  marinha  de  D.  Fernando  foi  quasi  completamente  des- 
truída. 

Depois  da  morte  do  ultimo  rei  da  primeira  dynastia  se- 
guiu-se  um  periodo  de  guerras  com  Castella,  que  terminaram 
pelo  reconhecimento  do  mestre  de  Aviz  como  soberano  de  Por- 
tugal; durante  ellas,  com  os  restos  da  marinha  militar  e  com 
auxílios  prestados  pelos  armadores,  principalmente  do  Porto, 
organisaram-se  algumas  divisões  que  tomaram  parte  impor- 
tante na  lucta,  devendo  mencionar-se  o  combate  de  1384,  no 
porto  de  Lisboa,  em  que  a  esquadra  do  Porto,  cujo  capitão- 
mór  era  Ruy  Pereira,  se  bateu  gloriosamente  com  o  já  citado 
Tovar. 

64.  A  arte  naval  na  idade  media;  navios  byzantinos. — O  im- 
pério do  Oriente  herdou  e  aperfeiçoou  até  certo  ponto  as  in- 
stituições navaes  de  Roma.  Por  isso  os  seus  navios  de  guerra 
continuaram  a  ser  essencialmente  de  remos ;  mas  os  clássicos 
nomes  das  polyremes  mudaram-se  n'outros,  sendo  os  princi- 
paes  o  dromon,  o  chelandio  e  o  pamphilw,  dos  quaes  o  pri- 
meiro servia  para  designar  genericamente  o  navio  de  guerra, 
como  trieris  entre  os  gregos  e  Ubuma  entre  os  Romanos.  Ne- 
nhum navio  de  guerra  tinha  mais  de  duas  ordens  de  remos, 
cada  uma  com  vinte  e  cinco  por  banda,  ou  cem  remos  ao  todo, 
manejados  quasi  sempre  cada  um  por  um  só  homem,  mas  ás 
vezes,  nos  navios  maiores,  por  dois ;  o  arvoredo  compunha-se 
de  três  mastros,  cada  um  com  uma  vela,  e  tendo  nos  calcezes 
as  respectivas  gáveas  de  combate ;  o  governo  continuava  a  ser 
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dado  por  dois  lemes  lateraes,  e  á  proa  havia  dois  esporões, 
iim  ao  lume  de  agua  e  o  outro  abaixo. 

As  dimensões  medias  de  taes  navios  eram  de  50  metros  de 
comprimento,  8  de  largura  na  casa  mestra,  õ  de  pontal.  Vê- 
se  que  eram  embarcações  de  grande  porte,  e  comtudo,  depois 
de  tantas  experiências  dos  séculos  anteriores,  os  systemas  das 
multíplices  ordens  de  remos  estavam  reduzidos  ao  de  duas,  e 
esse  mesmo  bem  depressa  ia  ser  abandonado  para  se  restrin- 
gir ao  de  uma  nas  galés  ou  galeas,  palavra  que  já  apparece  na 
Táctica  do  imperador  Leão  VI,  applicada  a  navios  de  uma  só 
ordem  de  remos. 

Na  marinha  byzantina  um  chefe  naval  tinha  o  titulo  de 
drungario,  inferior  ao  proto-drungario  que  era  o  almirante  ge- 
neral ou  ministro  da  marinha;  cada  divisão  de  três  ou  cinco 
dromons  era  commandada  por  um  drungario-comitre;  e  os  na- 
vios tinham  por  officiaes  os  proto-carahos^  os  carabos  e  os  sota- 
drungarios.  A  guarnição  completa  de  um  dromon  de  primeira 
classe  era  de  cerca  de  ÕOO  homens. 

65.  Callinico  e  o  fogo  grego.  —  O  combate  nos  navios  de 
guerra  byzantinos  continuava  a  ser  preparado  pelas  armas  de 
arremesso,  entre  as  quaes  figuravam  as  catapultas,  que  lança- 
vam pedras  e  grandes  dardos,  e  concluia-se  pelo  choque  dos 
esporões  ou  pela  abordagem  pessoal,  para  o  que  sorviam  as 
màos  de  ferro  e  os  coiros. 

Mas  na  guerra  de  672-080  contra  o  árabe  Yesid,  filho  de 
Moa^^^ah,  appareceu  pela  primeira  vez  nos  navios  byzantinos 
o  uso  de  uma  substancia  incendiaria,  conhecida  pelo  nome  de 
fogo  grego.  O  emprego  dessa  substancia,  ou  mixto,  parece  ter 
sido  ensinado  aos  Byzantinos  pelo  syriaco  Callinico,  mas  sup- 
põe-se  hoje  que  este  o  tivesse  aprendido  dos  Mussulmanos,  os 
quaes  provavelmente  o  trouxeram  da  China.  O  fogo  grego  era 
projectado  da  proa  e  das  amuradas  por  umas  agulhetas  como 
as  das  actuaes  mangueiras  de  incêndio ;  os  seus  eíFeitos  deviam 
sor  altamente  destruidores,  tanto  mais  que  era  difficiUmo  apa- 
gar o  incêndio  por  elle  ateiado ;  ignora-se  qual  fosse  ao  certo 
a  composição  d'e8se  mixto. 

66.  Navios  dos  Scandinavos  e  Normandos.  —  Os  piratas  do 
Norte  que  desde  o  começo  das  invasões  se  precipitaram  sobre 
as  costas  do  extincto  império  romano,  não  podiam  navegar 
nas  aguas  procellosas  do  Báltico  e  do  Atlântico  em  navios  de 
remos.  As  embarcações  de  que  elles  se  serviam  eram,  pois, 
essencialmente  de  vela,  antecessoras  das  futuras  naves  oceâni- 
cas, e  tinham  os  nomes  de  drakkars  (dragões),  snekkars  (ser- 
pentes) e  holkers  (troncos  escavados),  derivados  principalmente 
das  figuras  da  proa  ou  mesmo  da  apparencia  externa  de  todo 
o  navio.  O  mastro  seria  ao  principio  um  só,  e  uma  só  a  vela 


70 

redonda  já  ornamentada  com  pinturas  heráldicas ;  ao  longo  da 
borda  serviam  a  um  tempo  de  ornato  e  de  defeza  os  pavezes 
ou  escudos  dos  combatentes,  de  onde  vem  a  palavra  empave- 
zamento  ainda  hoje  usada.  Mas  parece  certo  que  os  navios  dos 
Normandos  também  usavam  remos ;  era  cora  este  motor  que 
elles  venciam  as  calmas  ou  ventos  contrários  e  entravam  tanto 
pelos  rios  acima  ou  abicavam  nas  costas,  onde  davam  as  suas 
atrevidas  assaltadas. 

67.  A  galé.  —  Na  segunda  metade  da  idade  media,  e  prin- 
cipalmente depois  dos  grandes  armamentos  navaes  realisados 
por  occasião  das  Cruzadas,  o  navio  de  guerra  no  Mediterrâneo 
toma  o  nome  genérico  de  gaU,  a  qual  pode  dizer-se  que  resol- 
veu o  problema,  durante  tantos  séculos  tentado,  de  tornar  uma 
só  ordem  de  remos  tão  efíectiva  como  as  múltiplas  ordens  da 
antiguidade,  devendo  distinguir-se  dois  systemas :  ou  o  numero 
dos  remos  era  augmentado,  os  intervallos  entre  elles  mais  cur- 
tos, as  distancias  de  punho  á  borda  variada  para  cada  grupo 
de  dois  a  cinco,  e  cada  remo  manejado  por  um  só  homem ;  ou 
o  numero  de  remos  não  excedia  a  vinte  e  cinco  ou  trinta  por 
banda,  mas  o  seu  comprimento  era  augmentado  e  cada  remo 
era  manejado  por  mais  de  um  homem.  Genericamente  pôde 
dizer-se  que  o  primeiro  systema  é  o  das  galés  das  Cruzadas,  e 
o  segundo  o  das  galés  venezianas,  que  vem  a  ser  o  typo  mais 
perfeito  e  elegante  do  navio  de  remos  do  começo  dos  tempos 
modernos. 

Era,  pois,  a  galé  um  navio  comprido,  raso  sobre  a  agua, 
com  um  pequeno  castello  á  proa,  e  outro  um  pouco  maior  a 
ré,  onde  se  alojavam  os  officiaes.  Armava  de  ordinário  dois 
mastros  que  se  abatiam,  tendo  em  cada  um  a  sua  vela  bas- 
tarda. O  casco  era  muito  fino  nas  obras  mortas,  de  fundo 
quasi  de  prato ;  as  galés  sutis  tinham  a  popa  estreita  e  aguda, 
as  bastardas  tinham-n'a  de  painel.  A  chusma  ou  guarnição  de 
remadores  nas  galés  foi  ao  principio  constituída  por  homens 
livres;  mais  tarde,  porém,  começaram  a  empregar-se  os  cati- 
vos nas  guerras,  os  escravos  e  os  criminosos,  dando-se  a  esses 
homens  um  viver  horroroso,  cheio  de  privações  e  de  castigos; 
apesar  d'is80  havia  desgraçados,  os  honevoglie,  que  para  jun- 
tarem algum  pecúlio  ou  por  não  terem  outro  modo  de  vida, 
se  sujeitavam  a  passar  largos  annos  amarrados  ao  banco  das 
galés. 

Sendo  as  galés  navios  essencialmente  de  remos,  é  claro  que 
a  sua  táctica  não  devia  diíFerir  muito  da  das  trieres  e  dro- 
mons.  Eis  como  o  nosso  Quintella  a  explica:  «O  modo  mais 
usual  de  uma  galé  combater  outra  era  apresentando-lhe  con- 
stantemente a  proa,  de  maneira  que  os  seus  remeiros  ficassem 
a  coberto  dos  tiros.  As  véla§  çstavam  carregadas,  para  evitar 
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a  maior  facilidade  de  serem  incendiadas  e  para  poder  investir 
e  abalroar  o  inimigo  em  algum  momento  opportuno,  apesar  de 
vento  contrario ;  porquanto  os  combates  eram  quasi  sempre  a 
remos,  e  a  chusma  remava  com  extraordinário  vigor  nas  occa- 
áiSes  em  que  importava  fazer  algum  movimento  decisivo,  so- 
bretudo porque  os  comitres  não  poupavam  os  castigos  e  mesmo 
os  golpes  mm-taes  n'aquelles  em  quem  suspeitavam  traição  ou 
má  vontade,  se  a  chusma  se  compunha  de  condemnados  ou 
prisioneiros,  cujo  interesse  estava  em  serem  tomados.  A  habi- 
lidade de  manobra  n'estes  combates  singulares  consistia  em 
abalroar  a  galé  inimiga  em  uma  linha  obliqua  ou  perpendicu- 
lar ao  meio  do  costado,  de  que  no  ^-imeiro  caso  resultavam 
duas  vantagens :  uma,  de  quebrar-lhe  os  remos  d'aquelle  lado 
e  destruir-lhe  a  chusma,  que  ficava  exposta  aos  tiros  mergu- 
Ihantes  dos  castellos ;  a  outra,  de  poder-lhe  lançar  logo  gente 
no  convés,  onde  não  havia  quem  defendesse  a  entrada,  por 
não  terem  armas  os  remeiros.  No  segundo  caso  o  choque  do 
talhamar  ou  esporão  arrombava  o  costado  da  galé,  e  so  não 
a  mettia  a  pique,  como  ás  vezes  acontecia,  tirava-se  a  mesma 
vantagem  de  lhe  matar  e  ferir  os  remeiros  com  os  tiros  do 
castello  de  proa  e  de  abordar  pelo  centro.» 

68.  A  marinha  das  galés  em  Portugal.  —  ^^o  nosso  paiz  pa- 
rece que  bem  cedo  houve  a  distincção  entre  marinha  de  guerra 
ou  marinha  do  estado  e  marinha  mercante  ou  particular,  se  não 
tão  radical  como  depois  se  fez  em  todas  as  nações  e  como  já 
ao  tempo  existia  em  algumas  republicas  italianas,  comtudo 
mais  clara  do  que  em  outros  paizes  da  Europa.  Somos  levados 
a  esta  conclusão  pela  existência  do  cargo  de  almirante,  não 
como  official-mór  da  corte,  mas  como  individuo  realmente  en- 
carregado de  comm andar  forças  navaes  conforme  se  deduz  da 
nomeação  do  genovez  Pezzagno,  e  pela  dos  galeotes,  homens 
que  guarneciam  os  remos  das  galés  e  que  eram  tirados  de  en- 
tre os  que  se  dedicavam  á  pesca  ou  á  navegação  fluvial  e  ma- 
ritima,  sendo  de  cada  vinte  escolhido  um  por  empregados  pró- 
prios que  tinham  o  nome  de  vintaneirns.  Esta  instituição  dos 
vintaneiros  era  anterior  a  1).  Diniz,  e  por  ella  se  vê  que  a 
guarnição  das  galés  não  foi  considerada  em  Portugal  como  um 
serviço  aviltante,  mas  sim  tão  nobre  como  o  de  soldado  em  terra. 

Havia,  pois,  desde  os  primeiros  tempos  e  muito  antes  de 
D.  Diniz,  navios  do  estado  e  navios  particulares.  Uns  e  ou- 
tros eram  principalmente  de  remos  —  galés,  galeotas  e  fustas ; 
mas  bem  depressa  a  natureza  especial  da  navegação  no  Atlân- 
tico fez  adoptar  os  navios  essencialmente  de  vela,  que  tive- 
ram entre  nós  desde  o  principio  a  denominação  genérica  de 
naus,  havendo  apenas  a  qualificação  de  grossas  para  designar 
as  de  uma  tonelagem  maior. 
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Nas  armadas  de  galés  a  do  chefe  denominava-se  a  real  * . 

Alem  do  almirante  com  as  suas  respectivas  attribuiçoes  mi- 
litares e  administrativas,  havia  nas  galés  patrões,  alcaides,  ar- 
raizes,  comitres,  besteiros,  galeotes,  mareantes   ou   marinheiros. 

O  patrão  era  o  commandante  da  galé,  ordinariamente  ho- 
mem nobre,  muitas  vezes  pouco  entendido  em  assumptos  de 
navegaÇíão,  e  que  só  embarcava  quando  o  navio  tinha  commis- 
são.  O  alcaide  era  o  official  immediatamente  abaixo  do  pa- 
trão, homem  perito  na  navegação  e  na  arte  da  guerra,  respon- 
sável pela  disciplina  do  pessoal  e  pela  conservação  do  mate- 
rial, e  naturalmente  substituindo  o  patrão  na  sua  ausência; 
mas  ás  vezes  em  cada  galé  de  guerra  havia  mais  de  um  al- 
caide. Os  arraizes  eram  officiaes  de  mar  de  categoria  infe- 
rior aos  alcaides.  Os  comitres  e  sota-comitres  eram  os  officiaes 
especialmente  encarregados  do  serviço  e  disciplina  dos  remei- 
ro9 ;  parece,  porém,  que  algumas  vezes  se  designariam  assim 
os  próprios  patrões  e  alcaides  das  galés.  Os  besteiros  eram 
os  homens  especialmente  encarregados  do  serviço  das  bestas 
e  outras  armas  oíFensivas.  Os  galeotes  serviam  aos  remos ; 
era  Portugal  só  rauito  tarde,  talvez  no  reinado  de  D.  Manuel, 
é  que  os  remeiros  das  galés  foram  exclusivamente /oj-çac/os  ou 
cativos  condemnados  áquelle  serviço  \'omo  pena ;  até  então 
eram  homens  do  mar,  recrutados  como  acima  se  disse.  Os  ma- 
reantes ou  marinheiros  eram  os  homens  especialmente  habili- 
tados na  manobra  das  velas.  Alem  d'esta  classe  havia  os 
carpinteiros,  barbeiros  (que  faziam  o  officio  de  sangradores  e 
cirurgiões)  e  os  sotaneos. 

69.  Novas  modificações  na  arte  de  navegar;  a  artilheria. — 
Durante  quasi  toda  a  idade  media  as  regras  de  navegar  con- 
tinuaram a  ser  no  Mediterrâneo  approximadamente  o  mesmo 
que  tinham  sido  na  antiguidade,  se  é  que  a  rudeza  dos  tem- 
pos e  as  perturbações  causadas  pelos  invasores  não  trouxeram 
algum  retrocesso. 

Vieram  depois  os  Árabes,  tão  applicados  á  astronomia  e  ás 
sciencias  naturaes,  e  da  convivência  dos  Amalfitanos  com  el- 
les  resultou,  como  já  se  disse,  o  emprego  entre  os  mareantes 
europeus  da  bússola  ou  agulha  de  marear  (§  48). 

Este  instrumento  veiu  facilitar  muito  a  navegação,  pois  por 
meio  d'elle  foi  possível  seguir  um  caminho  que  não  fosse  á 
vista  de  terra  e  por  conseguinte  encurtar  muito  as  viagens, 
aproveitar  os  ventos,  e  fugir  aos  inimigos  ou  procural-os ;  fa- 


*  Veja-se  a  fig.  5,  que  representa  a  restituição  da  galé  real  de  Por- 
tugal, já  no  século  xvi.  Sào  reminiscências  d"essas  construcçòes  as  for- 
mosas galeotas.  feitas  no  século  passado,  e  que  ainda  hoje  servem  no 
Tejo  por  occasiào  de  grandes  solemnidades. 
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cil  é  de  comprehender  que  sem  a  agulha  não  seria  possível 
ao  navegador  aventurar-se  no  Oceano  para  longe  das  costas  e 
realisar  os  descobrimentos  do  século  xv. 

Outro  auxiliar  importante  da  navegação,  que  nos  últimos 
séculos  da  idade  media  teve  grande  desenvolvimento,  foi  o  de- 
senho de  mappas  e  portulanos,  tanto  geographicos  como  pro- 
priamente hydrographicos.  Esses  mappas  começaram  por  ser 
mui  rudes  e  por  vezes  fantásticos,  o  que  não  admira,  se  se 
attender  não  só  á  falta  de  conhecimentos  exactos  sobre  as  di- 
mensões da  Terra  e  sobre  as  distancias  dos  logares,  como 
ainda  ás  lendas  e  imaginações  que  então  vogavam,  e  que  mui- 
tas vezes  se  reflectiam  n'esses  desenhos.  Já  também  se  deixou 
dito  que  os  Catalães  e  sobretudo  os  Malhorquinos  foram  excel- 
lentes  na  cartographia  da  época  (§  59). 

Outra  modificação  importante,  esta  militar,  foi  a  introduc- 
ção  da  artilheria  a  bordo.  As  primeiras  bocas  de  fogo  foram 
pequenas  peças,  tro7is,  de  carregar  pela  culatra,  e  começaram 
a  apparecer  pelo  século  xiv;  introduzidas  no  armamento  das 
galés,  vieram  substituir  as  antigas  catapultas  e  manganellas, 
e  obrigaram  a  reforçar  mais  o  costado  e  vaus  d'aquellas  em- 
barcações ;  n'ellas  a  artilheria  era  disposta  á  proa,  ordinaria- 
mente uma  peça  de  nlaior  calibre  ao  meio,  e  d'ahi  para  as 
amuras  duas  de  menores  dimensões  de  cada  lado ;  na  popa, 
junto  ás  escadas,  havia  duas  pequenas  peças  de  retirada,  es- 
pécie de  guarda-lemes.  Parece  também  que  por  causa  da  in- 
troducção  da  artilheria  nas  galés  se  modificou  a  disposição  dos 
remos,  adoptando-se  o  ultimo  systema  acima  apontado,  de 
cada  remo  ser  manejado  por  dois,  três  e  até  quatro  homens. 
E  claro  que  a  táctica  se  devia  modificar,  e  a  acção  da  arti- 
lheria veiu  a  annullar  o  antigo  uso  do  esporão. 

Convém  notar  que,  sendo  no  século  xiv  e  ainda  no  seguinte 
considerada  a  galé  como  o  navio  de  guerra  por  excellencia, 
quasi  só  n'ella  é  que  se  empregavam  as  peças  de  artilheria; 
mas  entre  nós  bem  depressa  se  começaram  a  artilhar  os  na- 
vios de  vela,  attribuindo-se  a  Gil  Eannes  o  ter  sido  o  primeiro 
que  armou  com  bocas  de  fogo  as  suas  caravelas. 
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IX 

o  DIREITO  DAS  GENTES  E  O  MARÍTIMO  NA  ANTIGUIDADE 
E  NA  IDADE  MEDIA 

70.  O  direito  das  gentes  na  antiguidade. —  Chegados  a  este 
ponto  da  Historia  maritima,  quando  o  theatro,  até  agora  res- 
tricto,  do  uso  do  mar  pelos  homens  do  occidente  se  vae  alar- 
gar tanto  em  consequência  dos  descobrimentos,  é  conveniente 
fixar  em  algumas  linhas  o  que  até  então  se  tinha  pensado  e 
estabelecido  acerca  das  normas  jurídicas  d'esse  mesmo  uso, 
visto  que  d'aqui  por  diante  se  segue  uma  época,  de  iujos 
acontecimentos  derivará  o  moderno  direito  marítimo  interna- 
cional. Verdadeiramente,  o  próprio  direito  internacional  ou  di- 
reito das  gentes  s<)  nos  tempos  modernos  teve  existência  com- 
pleta, e  por  isso  a  sciencin  que  o  estuda  é  também  moderna, 
e  o  mesmo  acontece  ao  direito  internacional  marítimo,  que 
d'aquelle  taz  parte.  Comtudo,  alguns  elementos,  de  certa  im- 
portância mesmo,  se  encontram  para  elle  na  historía  antiga, 
e  por  isso  necessário  se  torna  apontal-os. 

O  reconhecimento  da  existência  de  diversos  estados  inde- 
pendentes e  com  iguaes  direitos,  base  essencial  do  direito  in 
ternacional,  pôde  dizer-se  que  não  existia  completamente  de- 
finido nos  tempos  antigos.  Com  efFeito,  não  só  as  grandes 
monarchias  da  Ásia  tiveram  sempre  em  vista  a  conquista  e 
absorpção  dos  povos  até  onde  podia  chegar  o  esforço  dos  seus 
conquistadores,  mas  os  próprios  Gregos,  com  Alexandre  Ma- 
gno, e  muito  mais  os  Romanos,  tenderam  sempre  para  o  im- 
pério universal,  que  veiu  a  ter  realidade,  quanto  ao  mundo  Occi- 
dental, no  tempo  dos  successorcs  de  Augusto.  Esta  tendência 
politica  de  todos  os  povos  antigos  manifesta-se  até  nos  termos 
que  serviam  para  designar  os  estrangeiros;  os  Gregos  chama- 
vam bárbaros  a  todos  os  povos  que  não  pertenciam  á  commu- 
nidade  hellenica ;  entre  os  Romanos  a  palavra  hostis  designava 
nos  primeiros  tempos  tanto  o  inimigo  como  o  estrangeiro.  D'ahi 
o  principio  de  que  o  inimigo  ou  o  estrangeiro  podia  sem  a  me- 
nor duvida  ser  reduzido  á  escravidão ;  d'ahi  as  guerras  pura 
e  simplesmente  de  conquista  dos  tempos  antigos,  e  as  praticas 
cruéis  empregadas  n'essa3  guerras ;  como  o  vencido  era  um 
abandonado  dos  deuses,  podia-se  sem  crime  tirar-se-lhe  a  vida 
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e  já  era  um  favor  conservar-ih'a  escravisando-o  ;  a  fazenda  pu- 
blica, como  a  particular,  dos  inimigos  vencidos  pertenciam  de 
direito  ao  vencedor. 

71.  As  allianças;  o  conselho  amphictyonico. — Mas  estes  ri- 
gores de  praticas  tão  primitivas  foram  encontrando  modifica- 
ção, graças  a  duas  idéas  que  pouco  a  pouco  se  insinuaram  no 
animo  dos  povos.  Uma  d'ellas,  que  ainda  hoje  se  encontra  ra- 
dicada entre  muitos  povos  bárbaros  e  até  selvagens^  era  o  prin- 
cipio da  hospitalidade.  O  estrangeiro  que  vinha  solicitar  o 
abrigo  da  tenda  ou  da  habitação  fixa,  era  um  enviado  da  di- 
vindade, e  por  isso  devia  ser  bem  recebido  e  posto  a  coberto 
de  qualquer  insulto.  Por  outro  lado,  os  estados,  nem  sempre 
podendo  realisar  os  seus  desígnios  de  conquista,  procuravam 
obter  pela  alliança  os  serviços  de  outros  povos  de  que  por- 
ventura careciam,  e  os  tratados  de  alliança  virtualmente  reco- 
nheciam o  principio  da  igualdade  das  naçôes,  embora  elle  não 
fosse  claramente  estabelecido. 

Querem  alguns  que  a  mais  antiga  applicação  do  direito  das 
gentes  fosse  o  conselho  amphictyonico^  que  desde  os  primeiros 
tempos  da  historia  dos  Gregos  se  encontra  mencionado  como 
uma  das  suas  instituições  mais  veneradas.  Esse  conselho,  com- 
posto dos  delegados  dos  diversos  estados  da  Attica  e  do  Pe- 
loponeso,  tinha  por  fim  deliberar  acerca  dos  meios  de  impedir 
a  guerra,  resolvendo  por  transacção  os  conflictos  que  se  le- 
vantassem, e  devendo  as  suas  decisões  ser  sanccionadas  pela 
acção  das  forças  unidas  dos  povos  confederados.  Assim  consi- 
derado, a  importância  d'esta  espécie  de  congresso  devia  ser 
immensa;  comtudo,  a  historia  diz-nos  que  a  vida  politica  dos 
povos  hellenicos  da  antiguidade  foi  uma  lucta  constante  pela 
hegemonia,  e  por  isso  o  conselho  amphictyonico,  se  conseguiu 
dirimir  pacificamente  pequenas  questões  e  ser  principalmente 
attendido  na  decisão  dos  conflictos  religiosos,  não  teve  a  mes- 
ma fortuna  se  se  tratava  de  conciliar  os  grandes  interesses  op- 
postos,  como  succedeu  depois  das  guerras  medicas,  quando  se 
iniciou  essa  funesta  guerra  do  Peloponeso. 

72.  Jus  feciale ;  jus  gentium. — Na  historia  do  direito  romano 
apparece  a  instituição  do  collegio  dos  feciaes  e  o  correspon- 
dente direito,  a  que  alguns  têem  querido  dar  grande  impor- 
tância. O  collegio  dos  feciaes  era  uma  corporação  que  primi- 
tivamente tinha  por  fim  pedir  aos  povos  estrangeiros  a  reparação 
das  lesões  recebidas,  declarar-lhes  a  guerra  e  tomar  parte  na 
negociação  dos  tratados  de  paz.  Nos  últimos  tempos  da  repu- 
blica a  declaração  de  guerra,  que  ao  principio  se  fazia  no  pró- 
prio território  inimigo,  reduzia-se  a  uma  ceremonia  realisada 
pelos  feciaes  no  Capitólio. 

O  conjuncto  de  procedimentos  de  que  os  feciaes  eram  encar- 
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regados,  deu  origem  ao  jus  feciale,  o  qual  é  apreciado  por 
Wheaton  nos  seguintes  termos:  «A  instituição  da  lei  fecial  só 
tinha  por  fim  dar  sancção  aos  usos  da  guerra  e  pouco  contri- 
buía para  suavisar  os  seus  males.  A  lei  fecial  decretava  o  con- 
fisco de  todos  os  bens  moveis  e  immoveis,  quer  públicos,  quer 
particulares,  e  condemnava  os  prisioneiros  a  escravidão  per- 
petua, arrastando  a  um  tempo  os  reis  e  os  generaes  após  o 
carro  triunfal  do  vencedor  e  degradando  assim  o  inimigo  na 
sua  liberdade  de  espirito  e  no  seu  orgulho  nacional.  .  .  Porque 
os  Romanos  deram  á  sua  lei  fecial  o  nome  de  direito  das  gen- 
tes, jus  gentium,  nào  se  deve  imaginar  que  fosse  um  direito 
positivo,  estabelecido  pelo  consenso  mutuo  ou  mesmo  pelo  uso 
geral  das  nações ;  nào  era  para  elles,  propriamente  fallando, 
mais  que  uma  lei  civil.  Deu-se-lhe  o  nome  de  direito  das  gen- 
tes, porque  o  seu  fim  era  dirigir  o  procedimento  dos  Romanos 
para  com  as  outras  nações  nas  relações  de  guerra,  e  não  por- 
que todas  as  nações  fossem  obrigadas  a  observal-o.  Por  isso  as 
inducçÔes  que  se  podem  tirar  das  definições  dadas  pelos  ju- 
risconsultos romanos  ao  que  elles  chamavam  jus  gentium,  con- 
cordam em  demonstrar  que  se  nâo  entendia  por  esta  expressão 
uma  regra  positiva  applicavel  ás  relações  dos  estados  entre 
si,  mas  unicamente  o  que  se  entendeu  depois  por  direito  na- 
tural, isto  é,  a  regra  de  proceder  existente,  ou  que  devia  exis- 
tir, entre  os  homens,  independentemente  de  uma  instituição 
ou  de  um  pacto  positivo.  E  assim  que  o  direito  das  gentes,  jus 
gentium,  foi  sempre  posto  em  opposição  com  o  direito  munici- 
pal, jv^  civile,  e  mesmo  com  o  direito  constitucional,  jus  pu- 
hlicum,  que  regulava  o  governo  de  Roma.» 

73.  Proxenos,  praetor  peregrinus. —  Apesar,  porém,  d'esta8 
idéas  e  praticas,  tão  distam-iadas  do  que  hoje  é  de  uso  cor- 
rente entre  as  nações,  a  força  da  natureza  das  cousas  não  po- 
'dia  deixar  de  ir  encaminhando  os  espíritos  para  novas  normas 
de  pensar.  E,  assim,  já  apontámos  as  aliianças  como  um  pri- 
meiro passo  para  o  reconhecimento  da  igualdade  dos  estados. 
Também  as  embaixadas  e  o  modo  como  os  embaixadores  des- 
empenhavam as  suas  funcções,  constituem  as  origens  dos  mo- 
dernos methodos  de  representação  externa  e  do  exercício  da 
diplomacia  política. 

Havia,  finalmente,  uma  instituição  que  pôde  dizer-se  a  ori- 
gem da  diplomacia  commercial  ou  do  serviço  consular.  Com 
eflfeíto,  os  Athenienses  tinham  os  seus  proxenos^  que  eram  uns 
delegados  nas  outras  cidades  marítimas  destinados  a  proteger 
e  amparar  os  commerciantes  e  navegadores  nacionaes,  e  por 
conseguinte  com  funcções  muito  análogas  ás  dos  cônsules.  Em 
Roma  havia  o  prcetor  jjeregrinus,  que  principalmente  tinha  a 
seu  cargo  a  protecção  aos  estrangeiros. 
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74.  Neutralidade;  neutralisação. — Se  o  principio  da  igualdade 
dos  estados  não  era  nitidamente  comprehendido  na  antiguidade, 
muito  menos  se  encontra  n'ella  claramente  estabelecido  o  da  neu- 
tralidade. Os  antigos  povos  conquistadores,  quando  mesmo 
admittissem  que  houvesse  outros  com  tanto  direito  como  elles  á 
existência,  o  que  não  comprehendiam  era  a  possibilidade,  de- 
clarada uma  guerra,  de  haver  alguma  cidade  ou  nação  que  não 
tomasse  partido  pró  ou  contra  um  dos  contendores.  Mas  esta 
mesma  negação  encontrou  desde  bem  cedo  o  correctivo  na  pra- 
tica dos  asylos  sagrados,  que  eram  outros  tantos  logares  neu- 
tralisados  pela  tradição  ou  pelos  preceitos  religiosos,  onde  não 
era  permittido  perseguir  os  inimigos  que  lá  se  refugiassem. 
Taes  logares  de  asylo  era  principalmente  os  templos  e  os  bos- 
ques ou  campos  que  os  rodeavam. 

75.  Uso  do  mar  na  antiguidade. — Já  se  viu  como  o  primeiro 
uso  importante  que  os  homens  fizeram  do  mar  foi  a  pirataria, 
considerada  por  muito  tempo  como  uma  profissão  legitima,  e 
ainda  tolerada  pelas  leis  de  Sólon.  Mais  tarde  o  commercio  e 
a  navegação  militar  substituem  a  pirataria,  que  é  perseguida. 
Apparece  então,  conforme  já  se  mencionou  (§  16)  a  thalas- 
socracia,  isto  é,  o  dominio  do  mar,  expressão  esta  da  qual 
se  quiz  concluir  que  os  antigos  conheciam  e  professavam  já  a 
doutrina  do  maré  clausum;  o  que  parece  mais  exacto,  é  que 
aquella  expressão  quizesse  apenas  significar  o  ter  havido  di- 
versas cidades  que  em  épocas  successivas  exerceram  mais 
desenvolvidamente  o  commercio  marítimo,  sendo  comtudo  certo 
que  na  Grécia  foi  Athenas  quem,  pelo  predomínio  no  mar, 
exerceu  a  hegemonia,  e  perdeu-a  quando  aquelle  predomínio 
cessou.  É,  pois,  provável,  se  não  certo,  que  o  principio  da  li- 
berdade do  mar,  considerado  hoje  como  fundamento  do  direito 
internacional  marítimo,  não  fosse  reconhecido  na  antiguidade, 
ou  pelo  menos  não  tivesse  a  extensão  de  hoje,  o  que  bem  se 
explica,  quando  nos  lembrarmos  de  que  a  existência  de  estados 
livres  e  iguaes  também  não  era  um  ponto  assente  no  direito 
antigo.  Os  Romanos  consignam  nos  seus  códigos  que  o  mar  per- 
tence ao  grupo  das  cousas  que  pelo  direito  natural  são  de  uso 
cominum;  esta  communidade,  porém,  não  implicava  a  existência 
de  diversas  bandeiras,  como  hoje  diríamos.  Mas,  apesar  de  tudo 
isto,  encontram-se  já  na  antiguidade  algumas  normas  análogas 
a  outras,  hoje  bem  determinadas,  do  direito  internacional  ma- 
rítimo; assim,  havia  já  a  instituição  dos  portos  francos,  como 
foi  o  de  Naucratis  no  Egypto,  no  tempo  de  Amosis,  e  os  ger- 
mens, por  assim  dizer,  das  doutrinas  e  praticas  relativas  ao 
contrabando  de  guerra,  aos  bloqueios,  aos  comboios,  ao  corso, 
bem  como  a  applicação  do  jus  postliminii  ás  rep7'esas. 

76.  Leis  marítimas  internas. —  Se  o  direito  internacional  tev 
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tão  pequeno  desenvolvimento  na  antiguidade,  em  compensação  o 
direito  publico  interno  desde  bem  cedo  se  começou  a  formar ; 
e,  sabendo-se  a  importância  que  tiveram  as  navegações  dos 
Phenicios,  dos  Gregos  e  de  outros  povos  antigos,  devemos  con- 
cluir que  entre  elles  houve  regras  estabelecidas  para  resolver 
os  tão  variados  casos  que  se  apresentam  no  uso  do  mar  pelos 
navios  mercantes.  Nào  chegaram  ao  conhecimento  dos  moder- 
nos quaes  fossem,  em  relação  a  esse  assumpto,  as  praticas  usa- 
das pelos  Phenicios  e  Cíii-thaginezes,  mas  dos  povos  gregos  ou 
de  origem  hellenica  houve  um  que  n'isso  se  tornou  muito  ce- 
lebre ;  foram  os  Khodios.  Também  não  chegou  até  nós  o  texto 
das  famosas  leis  rhodias  sobre  assumptos  marítimos;  mas,  sa 
be-se  que  ellas  foram  adoptadas  desde  logo  por  outras  cidades, 
e  em  algims  escritores  gregos  d'ellas  se  conservam  fragmentos 
e  citações.  Mais  tarde  os  Romanos,  pouco  práticos  nas  lides 
do  commercio,  acceitaram  de  boa  mente  para  a  sua  legislação, 
tão  completa  n'outros  pontos,  os  princípios  de  direito  marítimo 
estabelecidos  pelos  Rhodios,  tanto  mais  que  a  alliança  e  mu- 
tua amizade  entre  estes  e  Koma  é  um  facto  conhecido  da  his- 
toria ;  assim,  encontram-se  na  legislação  e  nos  historiadores  dos 
últimos  tempos  de  Koma  constantes  vestígios  d'aqucllas  leis  e 
sobretudo  uma  notável  unanimidade  de  louvores  á  sabedoria  e 
equidade  das  suas  prescripçoes ;  o  Digesto  encerra  capítulos 
inteiros  que  parecem  extrahidos  das  leis  rhodias,  com  os  com- 
nientarios  e  ampliações  dos  jurisconsultos  romanos.  Mais  tarde 
ainda  as  Basílicas  do  império  grego  ampliam  essas  disposições 
e  estatut-m  sobre  us  variados  casos  do  commercio  maritimo, 
podendo  dizer-se  que  quasi  todos  <>s  pontos  do  moderno  direito 
commercial  derivam  da  jurisprudência  romana,  chegando  al- 
guns a  affirmar  que  já  então  existia  o  seguro  maritimo. 

77.  Direito  maritimo  na  idade  media. —  Realisado  o  grande 
cataclysmo  que  sepultou  nas  ruínas  o  império  romano,  o  mundo 
Occidental  viu  se  repartido  por  diversos  povos,  os  quaes  durante 
largos  annos  entre  si  combateram  e  procuraram  supplantar-se. 
A  par  da  invasão  de  successivas  ondas  de  gentes  barbaras  que 
vinham  alagar  a  vasta  campina  do  império,  accrescia,  para  au- 
gmentar  a  confusão,  a  diversidade  de  usos  e  leis  dos  novos 
occupantes.  Mas  estas  praticas,  barbaras  como  os  que  as  usa- 
vam, encontraram-se  com  as  regras  tuj  claras  e  tão  úteis  do 
direito  romano;  e  como  aquellas  eram  variadas  e  por  vezes 
divergentes,  em  breve  succedeu  que  as  leis  romanas  vieram 
a  ser,  nos  territórios  invadidos,  como  que  um  direito  commura 
a  todos,  invasores  e  subjugados,  nas  relações  entre  uns  e  ou- 
tros, e  portanto  um  começo  de  direito  internacional.  Depois, 
desenvolvendo- se  e  generalisando-se  o  christianismo,  que  ao 
tempo  das   invasões  já  era  romano,  e  cuja  base  pohtica  é  a 
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igualdade  entre  os  homens,  as  doutrinas  da  nova  religião  tam- 
bém concorreram  para  generalisar  algumas  praticas,  que  vie- 
ram a  ser  os  primórdios  do  moderno  direito  das  gentes ;  nos 
concílios  da  idade  media,  a  que  assistiam  ecclesiasticos  e  lei- 
gos, debatiam-se  questões  não  só  de  ordem  religiosa,  mas  ainda 
de  ordem  civil  e  politica,  e  é  até  para  notar  que  foi  dos  con- 
eilios  de  Hespanha  que  partiu  o  primeiro  grito  de  reprovação 
contra  o  nefasto  jus  naufragiij  originário  da  antiguidade,  re- 
primido pelos  imperadores  romanos,  e  revivendo  quando  o 
feudalismo  florescia  na  Europa. 

Mas  durante  os  seis  primeiros  séculos  da  idade  media  a 
guerra  constante  e  barbara  foi  a  regra  quasi  permanente,  e 
as  relações  pacificas  entre  as  nações  da  Europa  eram  de  pe- 
quena importância.  Surge,  porém,  aquelle  primeiro  impulso  de 
melhoramento  material  com  a  constituição  e  desenvolvimento 
dos  estados  marítimos  no  Mediterrâneo,  e  logo  as  relações  in- 
ternacionaes,  que  a  navegação  realisava,  vieram  suscitar  a  ne- 
cessidade de  se  assentar  em  praticas  definidas  que  regulassem 
essas  relações.  Também  as  Cruzadas,  por  serem  luctas  acérri- 
mas entre  povos  de  origem  e  idéas  tão  diversas,  concorreram 
para  o  estabelecimento  de  alguns  preceitos  de  direito  interna- 
cional. 

Temos,  pois,  que  os  primeiros  melhoramentos  no  direito  in- 
ternacional, depois  da  invasão  dos  Bárbaros,  se  devem  ao  des- 
envolvimento do  uso  do  mar,  e  por  isso  não  deve  admirar  que 
03  primeiros  códigos  ou  coUecções  de  preceitos  relativos  á  in- 
tercoramunicação  dos  povos  tivessem  principalmente  em  vista 
a  que  se  fizesse  por  intermédio  da  navegação.  Assim,  vemos 
sui-gir  primeiro  a  instituição  dos  cônsules,  especialmente  nas 
escalas  do  Levante,  e  as  antigas  leis  rhodias  refundem-se  na 
Tábua  amaljitana^  nos  Roles  d^Olaron,  nas  leis  de  West- Ca- 
pelle  e  de  Wish/^  e  sobretudo  no  famoso  Consulado  do  mar, 
que  desde  o  meiado  do  século  xiii  veiu  a  ser  a  norma  do  di- 
reito maritimo  em  toda  a  Europa  meridional  e  mesmo  em  al- 
guns dos  povos  do  Norte.  Mas  estes  dociimentos  dos  esforços 
dos  homens  para  regularisarem  as  relações  entre  si  ainda  não 
eram  pactos  ou  tratados  com  a  força  obi-igatoria,  que  depois 
veiu  a  existir;  uns  eram  apenas  éditos  d'uma  soberania  que 
realmente  só  obrigavam  os  súbditos  d'esse  soberano ;  outros, 
como  o  Cousuf"do  do  mar,  nem  isso  eram,  e  só  apontamentos, 
compilações  de  direito  consuetudinário  sem  força  de  lei.  vSe, 
porém,  lhes  faltava  esta  sancção,  tinham-n'a,  e  grande,  deri- 
vada da  necessidade,  em  que  os  povos  navegadores  se  encon- 
travam, de  definir  e  acceitar  normas  fixas,  sem  as  quaes  todas 
as  transacções  se  tornavam  impossíveis.  Por  tudo  isto  estes 
códigos  e  regulamentos  devem  ser  considerados  como  as  ver- 
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dadeiras  origens  do  moderno  direito  internacional  marítimo, 
tanto  quanto  o  podem  ser  antes  da  definição  e  admissão  indis- 
cutivel  do  principio  da  liberdade  dos  mares. 
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MARINHA  DE  YÉLA.  OS  DESCOBRIMENTOS  E  CONQUISTAS  DE  ALEM-MAR 
O  INFANTE  D.  HENRIQUE 

78.  Navios  de  vela.  —  Durante  toda  a  antiguidade  e  em 
grande  parte  da  idade  media  o  typo  do  navio  de  guerra,  e 
ainda  de  quasi  todos  os  mereant^-s,  tinha  sido  a  embarcação 
movida  principalmente  a  reinos.  !Mas  taes  embarcações,  se 
eram  próprias  para  a  navegaçào  no  Mediterrâneo,  não  o 
eram  igualmente  para  o  Atlântico,  onde  a  vaga  é  mais  alte- 
rosa, e  os  portos  de  escala  mais  distanciados.  Por  isso  já  nas 
embarcações  dos  Normandos  predominava  a  vela,  e  dep(»is, 
quando  as  nações  banhadas  pelo  Atlântico  começaram  a  en- 
tregar-se  com  maior  desenvolvimento  ao  uso  do  mar,  foi  o 
navio  de  vela  dia  a  dia  mais  usado.  De  certo  a  galé  continuou 
por  bastante  tempo  a  ser  o  typo  do  navio  de  guerra,  e  em 
França  só  no  meiado  do  século  xvii  é  que  a  marinha  das  ga- 
lés deixou  as  pretensões  aristocráticas  que  até  então  conser- 
vara ;  mas  em  paizes,  cujas  navegações  eram  exclusiva  ou  prin- 
cipalmente no  Atlântico,  as  galés  bem  depressa  vieram  a  per- 
der de  uso. 

Apparece  então  o  navio  de  vela,  a  nave,  a  nau,  termo  ge- 
nérico para  designar  tod(j  o  navio  cujo  motor  fosse  o  vento, 
mas  que  também  dentro  em  pouco  serviu  para  designar  uma 
certa  classe  d'esses  navios,  e  por  ultimo  veiu  a  significar  es- 
pecialmente os  navios  de  guerra,  de  determinado  lote  e  força 
militar.  Como  é  de  prever,  attendendo-se  ás  condições  do  ter- 
ritório portuguez,  entre  nós  bem  cedo  se  conheceu  a  superio- 
ridade dos  navios  de  vela  aos  de  remos,  e  por  isso  já  no  tempo 
de  D.  Fernando,  o  estado  tinha  embarcações  de  guerra 
d'aquella  espécie,  e  foi  então  creado  o  cargo  de  capitãoniór 
da  frota,  que  vinha  a  ser  o  commandante  superior  dos  navios 
de  vela,  ao  que  parece  desde  jjrincipio  com  jurisdicção  inde- 
pendente da  do  almirante ;  o  primeiro  capitão-mór  foi  Gonçalo 
Tenreiro. 

79.  Barcas,  barineis,  caravelas.— A  ajuizar  pelo  que  se 
sabe  do  apparelho  dos  navios  gregos  e  romanos  e  pelo  que  se 
suspeita  do   dos  Normandos,  é  provável  que  não  fosse  a  arte 
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latina  a  primeira  a  adoptar-se  no  velame.  São,  porém,  d'esta 
classe  as  embarcações  que  primeiro  se  empregaram  nos  des- 
cobrimentos, talvez  porque  já  se  lhe  conheciam  as  vantagens 
sobretudo  para  pequenas  tonelagens  e  para  a  navegação  em 
paragens  onde  frequentemente  se  encontravam  ventos  pon- 
teiros. 

Tem  sido  nos  últimos  tempos  assumpto  de  minuciosa  inda- 
gação saber  o  que  fossem  essas  embarcações,  que  não  tardariam 
a  iílustrar-se  tanto  na  Historia  Maritima.  Remettendo  os  curio- 
sos para  os  diversos  trabalhos  dos  eruditos,  entre  os  quaes 
fazem  boa  figura  os  nossos  nacionaes,  dir  se-ha  quanto  á  barca, 
harcha,  (se  é  licito  distinguir  entre  os  dois  nomes)  e  harinel, 
que  pouco  se  sabe  a  respeito  d'elles ;  quanto  á  caravela  era 
um  navio  a  principio  de  dois  mastros,  depois  de  três,  armando 
velas  bastardas,  das  quaes  a  de  ré  era  de  dimensões  bastante 
inferiores  ás  outras ;  mais  tarde  no  mastro  de  proa  ou  no  grande 
o  panno  latino  foi  substituído  pelo  panno  redondo,  uma  ou  duas 
velas ;  o  casco  era  alteroso  na  popa,  mais  raso  avante ;  o  seu 
porte  máximo  no  século  xv  não  excedeu  80  toneis  *. 

80.  Hypotheses  e  lendas  maritimas  do  começo  do  século 
XV. —  Chegando  ao  tempo  em  que  a  nacionalidade  portugueza 
ia  affirmar  de  um  modo  tão  extraordinário  as  suas  aptidões 
maritimas,  convém  mostrar  rapidamente  qual  era  o  estado 
dos  conhecimentos  acerca  de  geographia  maritima  no  começo 
do  século  XV. 

Os  Árabes,  espalhando-se  pelo  norte  da  Africa,  tinham  che- 
gado até  ao  estreito  de  Gibraltar  e  d'ahi  até  ás  costas  ba- 
nhadas pelo  Atlântico ;  n'estas  o  seu  dominio  estendera-se  pe- 
las regiões  que  pouco  mais  ou  menos  constituem  hoje  o  im- 
pério de  Marrocos,  mas  a  influencia  dos  seus  costumes  e  re- 
ligião foi  muito  mais  longe  e  chegou  para  o  sul  e  para  o  in- 
terior até  considerável  distancia.  E  que  era  para  os  Árabes 
ou  para  os  seus  correligionários  esse  mar  que  podiam  avistar 
das  costas  marroquinas?  Era,  como  diz  um  dos  seus  geogra- 
phos,  «um  vasto  e  illimitado  Oceano,  onde  os  navios  se  não 
aventuram  a  afastar-se  da  Terra  e  a  perdêl-a  de  vista,  porque, 
ainda  quando  os  navegantes  conhecessem  os  rumos  dos  ven- 


^  Veja-se  a  fig.  6,  que  i*epresenta  a  restituição  do  casco  e  velame 
de  uma  caravela  de  dois  mastros  do  principio  do  século  xv,  devendo  no- 
tar-se  que  estas  embarcações,  como  ainda  hoje  succede  com  as  rascas 
e  cahiques  do  Algarve,  arvoravam  dois  ou  três  remos  por  banda,  quando 
lhes  faltava  o  vento.  Veja-se  também  a  fig.  7,  extrahida,  com  auctorisa- 
çâo,  da  Memoria  do  sr.  H.  Lopes  de  Mendonça  e  ali  copiada  do  Livro 
das  fortalezas  d'el-rei  D.  Manuel:  repi-eseuta  uma  caravela  redonda  do 
começo  de  século  xvi. 
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tos,  não  sabiam  para  onde  elles  os  levariam,  e,  não  havendo 
para  alem  paiz  algum  habitado,  correriam  grande  risco  de  se 
perderem  nos  nevoeiros  e  nos  vapores.  O  limite  do  occidente 
é  o  Oceano  Atlântico.»  Esta  hypothese,  porém,  não  tinha  sido 
primeiro  imaginada  pelos  Árabes,  pois  já  d'ella  se  encontra 
menção  em  certos  poetas  antigos ;  comtudo  os  Árabes  deram- 
Ihe  vulto  e  desenvolvimento  nas  suas  obras  geographicas,  co- 
lorindo-a  com  as  tintas  próprias  da  sua  imaginação  oriental. 
Portanto  nos  últimos  tempos  da  idade  média  o  Atlântico  era 
o  Mar  Tenebroso^  o  pélago  cerrado  á  navegação,  coberto  de 
trevas,  habitado  por  monstros  ferocíssimos,  cheio  de  horren- 
dos prodígios  que  ao  homem  não  era  licito  devassar.  E  mesmo 
ao  longo  das  suas  costas  nenhum  baixel  devia  aventurar- se 
para  o  sul  da  famoso  Cabo  Não,  que  era  assim  o  limite  posto 
á  Geographia  e  á  curiosidade  humana.  Nem  todos  punham 
em  duvida  que  para  alem  da  linha  equinoxial  houvesse  crea- 
turas  humanas ;  mas  o  que  se  affirmava,  era  a  impossibilidade 
de  ir  ter  com  ellas,  visto  que  os  raios  do  sol,  incidindo  per- 
pendicularmente sobre  as  regiões  a  um  e  outro  lado  do  equa- 
dor, pi*oduziam  ali  um  fogo  incomportável  e  tornavam-n'as  im- 
possíveis de  ser  habitadas. 

A  par  d'essas  lendas  do  Mar  Tenebroso  e  do  Equador  inha- 
bitavel,  que  assustavam  os  navegantes  e  tendiam  a  afugen- 
tal-os  de  devassar  os  segredos  do  Atlântico,  havia,  porém, 
outras  que  para  lá  attrahiam  os  espíritos  aventureiros  e  cu- 
riosos. Uma  delias  (vinda  desde  bem  remota  antiguidade)  re- 
feria-se  á  existência  n'esse  mesmo  mar  de  coiitiueutcs  ou  ilhas, 
a  Atlantide,  a  Antilia,  que  uns  diziam  tcrcm-se  afundado  em 
virtude  de  horrível  cataclysmo,  outros  aftirmavam  erguerem- 
se  ainda  no  meio  do  mar,  viçosas  de  arvoredos  e  ricas  de  en- 
cantos. Outra  era  a  que  asseverava  haver  nas  regiões  centraes 
da  Asía  um  reino  de  christãos  nestorianos,  cujo  chefe  se  fan- 
tasiava decorado  com  o  titulo  de  Preste  (presbytero,  padre) 
João.  Parece  ter  dado  fundamento  a  esta  lenda  a  idéa  de  que 
os  Tártaros,  porque  faziam  guerra  aos  Sarracenos  e  aos  Tur- 
cos, professavam  a  doutrina  de  Christo.  D'ahi  resultaram 
tentativas  para  estabelecer  relações  entre  a  Europa  e  esse 
paiz  de  crenças  idênticas.  A  pro])orção  que  essas  tentivas  iam 
dando  resultados  negativos,  a  imaginação  dos  escritores  e 
geographos  ia  mudando  a  sede  do  fantasiado  reino ;  mais  tar- 
de suppoz-se  que  elle  existisse  na  índia;  as  expedições  en- 
viadas pelos  Purtuguezes  tinham  entre  outras  a  missão  de  dar 
notícias  delle,  sendo  este  ponto  muito  recommendado  aos  nos- 
sos de.scol»ridores ;  finalmente  depois  da  descoberta  da  Abys- 
sinia,  primeiro  conhecida  pelo  nome  de  Ethiopía,  o  errante 
reino  de  Preste  João  fixou-se  n'este  paiz. 
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81.  D.  João  I;  a  tomada  de  Ceuta.  —  Taes  eram  as  idéas 
predominantes  quando  D.  João  I,  depois  de  uma  lucta  acér- 
rima, viu  assegurada  na  sua  cabeya  a  coroa  de  Portugal. 
]S''aquelle  tempo  ainda  não  estava  extincto  o  entliusiasmo  das 
Cruzadas,  e  de  vez  em  quando  surgia  uma  tentativa  de  reno- 
vação d'essas  expedições  cavalleirosas,  que  alliavam  á  idéa 
religiosa  o  espirito  de  conquista.  Foi  por  isso  talvez,  e  tam- 
bém pelas  instigações  de  seus  filhos  e  ainda  com  a  idéa  de  não 
deixar  adormecer  nos  ócios  da  paz  os  brios  guerreiros  dos 
seus  caudilhos,  que  D.  João  I  decidiu  a  conquista  de  Ceuta. 
Esta  cidade,  situada  na  costa  septentrional  de  Africa,  quasi 
defronte  de  Gibraltar,  era  possuida  pelos  Mouros  e  conside- 
rada como  centro  importante  de  commercio  e  riqueza. 

A  expedição  foi  preparada  em  grande  segredo ;  os  podero- 
sos armamentos  navaes,  que  entào  se  fizeram,  causaram  ter- 
ror a  muitas  nações,  que  mandaram  indagar  do  rei  de  Portu- 
gal qual  o  motivo  d'elles.  O  segredo  guardou-se  até  á  ultima; 
como  sempre,  o  Porto  forneceu  um  grande  contingente  de  na- 
vios, de  que  o  Infante  D.  Henrique  tomou  o  commando  ;  a  ar- 
mada de  Lisboa  era  commandada  pelo  infante  D.  Pedro.  Fi- 
nalmente em  141Õ,  depois  de  uma  curta  navegação,  realisou-se 
o  desembarque  das  forças  portuguezas,  e  Ceuta  caiu  nas  mãos 
de  D.  João  I  e  dos  seus  valentes  filhos  e  cavalleiros. 

A  tomada  de  Ceuta  foi  a  causa  de  que  derivaram  tão  gran- 
des transformações  para  o  modo  de  ser  da  nação  portugueza, 
pois  que,  com  esta  primeira  conquista  de  a ?e»i-?7ia?*  estava  ini- 
ciado o  sjstema  de  alargamento  do  território  nacional  por 
meio  da  navegação  marítima,  isto  é,  pela  acquisição  de  pos- 
sessões ultramarinas. 

82.  O  Infante  D.  Henrique. —  Portugal  celebrou  no  anno 
passado  com  festas  commemorativas  e  alguns  trabalhos  litte- 
rarios,  o  quinto  centenário  do  nascimento  do  Infante  D.  Hen- 
rique. Por  essa  occasião,  como  era  natural,  reproduziram-se 
com  mais  ou  menos  variantes  os  commentarios  que  a  critica 
histórica  tem  feito  á  vida  e  actos  d'aquelle  illustre  filho  de 
D.  João  I,  e,  para  que  nada  faltasse,  reproduziram-se  tam- 
bém alguns  modos  de  ver  desfavoráveis,  e  reeditaram- se  con- 
clusões já  refutadas.  Não  sendo  este  logar  destinado  a  entrar 
em  explanação  d'essas  controvérsias,  só  cumpre  dizer  o  que 
é  essencial  e  já  agora  indiscutível. 

A  inclinação  do  Infante  D.  Henrique  para  os  problemas 
geographicos,  marítimos  e  económicos,  manifestou-se,  se  não 
antes,  pelo  menos  por  occasião  da  tomada  de  Ceuta.  Regres- 
sando a  Portugal,  começou  o  Infante  a  pensar  na  possibili- 
dade de  navegar  no  Atlântico  para  o  sul  alem  do  Cabo  Não, 
e  para  oeste  alem  da  facha  marítima  que  das  costas  se  avis- 
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tava.  Residiu  grande  parte  do  tempo  no  Algarve,  e  designada- 
mente em  Sagres,  ponta  avançada  sobre  Oceano;  ali  edificou 
uma  povoação,  que  d'elle  tomou  o  nome  de  Villa  do  Infante,  e 
d'onde  começou  a  lançar  a  vasta  rede  dos  seus  commetti- 
mentos  marítimos,  cujas  ultimas  malhas  nem  elle  sabia  ao 
certo  aonde  iriam  ter.  Rodeou-se  de  homens  experientes  nos 
vários  pontos  da  marinharia,  pilotos  do  Porto  frequentadores 
da  carreira  de  Flandres,  marinheiros  do  Algarve  habituados 
á  pesca  do  alto  e  conhecedores  da  costa  de  Africa  que  então 
se  navegava,  mestres  de  construção  de  naus  das  tercenas  de 
Lisboa,  homens  de  Malhorca  sabedores  de  astrologia  (astrono- 
mia) e  desenhadores  de  portulanos,  porventura  até  mouros  de 
Ceuta  e  de  outras  terras  de  Marrocos.  Tal  seria  a  famosa  es- 
cola de  Sagres,  não  um  instituto  de  sciencias  navaes,  mas  um 
convivio  de  conhecimentos  diversos,  em  que  todos  eram  a  um 
tempo  mestres  e  alumnos.  Foi  d'esse  cimjunto,  mas  sob  a  di- 
recção superior  do  Infante,  de  cujas  idéas  poucos  de  certo  com- 
prehenderiam  o  alcance,  que  nasceu  a  extraordinária  serie  de 
factos  conhecidos  na  Historia  sob  a  denominação  geral  de  des- 
cohri mentos  marítimos  nos  tempos  modernos,  e  de  que  resultou 
para  o  seu  director  o  cognome  de  Infante  Navegador. 

83.  Descobrimento  de  Porto  Santo  e  Madeira. —  As  primei- 
ras investigações  do  Infante  D.  Henrique  dii-igiram-se  espe- 
cialmente a  percorrer  a  costa  africana  alem  do  Cabo  Não  e 
a  montar  o  Cabo  Bojador,  e  com  este  intuito  ellc  enviava 
cada  anno  as  embarcações  que  podia  armar.  Tratava-se  de 
devassar  o  Mar  Tenebroso,  e  era  natural  que  primeiro  pro- 
curassem fazêl-o  arrimados  ao  amparo  das  costas,  que  não 
abandonando  a  vista  de  terra  para  se  engolfarem  no  alto 
Oceano.  Assim,  pois,  succedeu  que  em  1418  João  Gonçalves 
Zarco  e  Tristão  Vaz  Teixeira,  dois  fidalgos  da  casa  do  In- 
fante, se  lhe  offereceram  para  realisar  o  seu  tão  desejado  in- 
tento —  montar  o  Cabo  Bojador.  Acceito  o  ofterecimento,  par- 
tiram 03  dois  exploradores ;  nada  conseguiram  na  costa  de 
Africa,  mas  em  compensação,  á  volta  deram  vista  de  uma 
terra  isolada  no  Oceano,  a  que  pozeram  o  nome  de  Porto 
Santo.  Reconhecida  a  natureza  insular  do  território  descoberto, 
onde  não  foi  visto  individuo  algum  da  espécie  humana,  re- 
gressaram 08  dois  navegadores  a  Portugal,  e  aqui  receberam 
de  D.  Henrique  o  acolhimento  que  pôde  imaginar-se.  Logo  se 
tratou  de  povoar  a  nova  ilha,  e  para  esse  fim  partiram  no 
anno  seguinte  algumas  familias  embarcadas  em  nova  expedi- 
ção sob  a  direcção  de  Bartholomeu  Perestrello.  N'esse  anno 
Zarco  e  Tristão,  que  tinham  voltado  a  Porto  Santo,  decidiram 
navegar  em  direcção  a  uma  nuvem  que  viam  constantemente 
posta  sobre  certo  ponto  do  horisonte.  Seria  eíFectivamente  nu- 
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vem  ou  a  arrumação  de  uma  nova  terra  ?  Era  esta  ultima  hy- 
pothese  a  exacta ;  e  assim  se  descobriu  a  ilha  da  Madeira,  a 
mais  importante  do  grupo,  e  que  bem  depressa  se  tornou  co- 
lónia florescentissima,  graças  á  natural  fertilidade  do  solo  e 
ao  cuidado  com  que  o  Infante  fez  aproveitar  essa  fertilidade 
para  desenvolver  a  cultura  da  vinha  que  mandou  vir  da  ilha 
de  Cândia,  e  a  da  canna  de  assucar  que  fez  importar  da  Si- 
cília. 


^.r^ 


Fig.  6.  Caravela  portugueza  do  leculo  xv 


84.  Gil  Eannes  dobra  o  Cabo  Bojador. —  Com  a  corrente  de 
emigração  que  rapidamente  se  estabeleceu  para  as  ilhas  do 
grupo  da  Madeira,  esfriaria  o  enthusiasmo  pela  continuação 
das  viagens  ao  longo  da  costa  africana  ?  Assim  poderia  pare- 
cer, se  attendessemos  só  ao  lapso  de  tempo  que  decorreu  desde 
o  descobrimento  de  Porto  íáanto  até  que  outro  facto  notável 
viesse  pôr  mais  um  elo  n'aquella  cadeia  de  commettimentos. 
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A  verdade  é,  porém,  que  a  navegação  ao  longo  da  costa  con- 
tinuava a  ser  embaraçada  pela  lenda  do  Mar  Tenebroso,  e 
que  o  Infante  não  descurava  o  conseguimento  da  sua  idéa, 
para  a  qual  a  Madeira  tinha  servido  de  confirmação  e  não  do 
estorvo,  e  por  isso  continuava  a  mandar  todos  os  annos  os 
seus  exploradores;  elles,  porém,  ou  illudiam  as  intenções  do 
chefe  distrahindo-se  n'outras  emprezas,  ou  voltavam  descoro- 
çoados,  tendo  visto  o  Cabo  Bojador,  mas  não  ousando  montal-o. 
Este  Cabo  estava  sendo  uma  nova  barreira  posta  pela  imagi- 
nação assustada  dos  homens  ás  suas  cubicas  de  investigação, 
como  n'outros  tempos  o  fora  o  Cabo  Não.  Assim  se  passaram 
doze  annos  de  infructiferas  tentativas,  que  mais  serviram  para 
acrisolar  a  pertinácia  do  Infante.  Finalmente  em  1433  nova 
tentativa  se  fez,  sendo  d'ella  encarregado  Gil  Eannes,  escu- 
deiro de  D.  Henrique.  Boa  vontade  teria  o  novo  enviado  de 
finalmente  decidir  aquella  contenda  entre  a  vontade  do  homem 
e  o  obstáculo,  que  se  afigurava  enorme,  posto  pela  Natureza. 
Mas,  como  os  seus  predecessores,  ao  chegar  próximo  do  cabo 
recuou  atemorizado. 

Estava  por  pouco  o  conflicto ;  a  teimosia  humana  havia  de 
vencer.  Ouçamos  o  primeiro  historiador  d'estes  factos,  Azu- 
rara, cuja  palavra  singela  e  sentida,  digna  de  todo  o  credito 
por  ser  de  auctor  coevo,  bem  merece  ser  lembrada  ao  menos 
uma  vez  n'esta  rápida  narrativa. 

«Mas  logo  no  anno  seguinte  o  Infante  fez  armar  outra  vez 
a  dita  barca,  e  chamando  Gil  Eannes  de  parte,  o  encarregou 
muito  que  todavia  se  trabalhasse  de  passar  aquelle  cabo,  e 
que,  ainda  que  por  aquella  viagem  mais  não  fizesse,  aquillo 
teria  por  assaz.  .  .  — Em  verdade  eu  me  maravilho  (dizia  e  In- 
fante) que  imaginação  foi  essa  que  todos  filhais,  de  uma  cousa 
de  tão  pequena  certidão,  cá  [porque]  se  ainda  essas  cousas, 
que  se  dizem,  tivessem  alguma  auctoridade,  por  pouca  que 
fosse,  não  vos  daria  tamanha  culpa;  mas  quereis-m'o  dizer 
por  opinião  de  quatro  mareantes,  os  quaes,  como  são  tirados 
da  carreira  de  Flandres  ou  de  outros  alguns  pontos  para  que 
commumente  navegam,  não  sabem  mais  ter  agulha  nem  carta 
de  marear?  Mas  vós  ide  todavia  e  não  temais  sua  opinião  fa- 
zendo vossa  viagem,  cá  com  a  graça  de  Deus  não  podereis 
d'ella  trazer  senão  honra  e  proveito. —  O  Infante  era  homem 
de  mui  grande  auctoridade,  pela  qual  suas  admoestações,  por 
brandas  que  fossem,  eram  para  os  sizudos  de  mui  grande  en- 
cargo, como  se  mostrou  em  tempo  por  obra  com  aqueste,  que 
depois  destas  palavras,  determinou  em  sua  vontade  não  tor- 
nar mais  ante  a  presença  de  seu  senhor  sem  certo  recado 
d'aquillo  por  que  o  enviava;  como  de  feito  se  fez,  cá  d'aquella 
viagem,  menosprezando  todo  o  perigo,  dobrou  o  Cabo  d'alem 
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onde   achou  as  cousas  muito  pelo  contrario  do  que  elle  e  outros 
até  ali  presumiram.» 

85.  Os  Açores. —  A  passagem  do  Caho  Bojador  realisou-se 
em  1434 ;  três  annos  antes  Gonçalo  Velh<j  Cabral,  nave- 
gando para  Oeste  descobriu  o  ilheo  das  Formigas.  Este  desco- 
brimento, como  o  de  Porto  Santo,  tem  sido  em  geral  attribuido 
as  mero  acaso  ;  parece,  porém,  mais  provável  que  o  Infante 
mandasse  propositadamente  navegar  em  direcção  ao  poente,  e 
que  aquelles  descobrimentos  fossem  as  naturaes  consequências 
do  seu  plano.  No  anno  seguinte  o  mesmo  navegante  descobriu 
a  ilha  de  Santa  Maria,  e  annos  depois  foram  sendo  descober- 
tas as  outras  ilhas  do  archipelago  dos  Açores,  as  quaes  bem 
depressa  se  povoaram  e  colonisaram,  vindo  a  constituir  novos 
augmentos  ultramarinos  do  território  nacional. 

86.  Continuação  dos  descobrimentos  na  costa  de  Africa. — 
Dobrado  o  Cabo  Bojador,  as  expedições  ao  longo  da  costa 
succedem-se,  sendo  a  primeira,  logo  em  1435,  do  mesmo  Gil 
Eannes  e  de  Affonso  Gonçalves  Baldaya  que  chegam  até  50 
léguas  alem  do  Cabo  a  um  ponto  que  denominaram  Angra  dos 
Ruivos.  N'outra  viagem,  em  1436,  Baldaya  chegou  até  á  An- 
gra dos  Cavallos  e  depois  á  Ponta  da  Galé. 

Em  1441  Nuno  Freitas  chega  ao  Cabo  Branco.  No  anno 
seguinte  Antão  Gonçalves  chega  ao  Rio  do  Oiro.  Em  1443 
o  mesmo  Freitas  chega  ás  ilhas  de  Arguim. 

Estas  ilhotas  começaram  a  ser  desde  logo  o  ponto  de  par- 
tida para  novas  explorações.  Em  1445  ali  morria  n'uma  inves- 
tida Gonçalo  de  Cintra,  que  foi  a  primeira  victima  dos  descobri- 
mentos, e  cujo  nome  foi  dado  a  uma  angra  ao  sul  do  Rio  do  Oiro. 

N'esse  mesmo  anno  apparece  outro  navegador,  a  que  uns 
chamam  Diniz  Dias  e  outros  Diniz  Fernandes;  este,  deixan- 
do as  aventuras  de  Arguim,  foi  correndo  para  o  sul  até  que 
avistou  um  promontório  coberto  de  arvoredo,  a  que  poz  o 
nome  de  Cabo  Verde. 

Já  se  não  apparelhavam  para  os  descobrimentos  uma  ou 
duas  embarcações  de  cada  vez,  mas  um  maior  numero  d'el- 
las  ;  formou-se  em  Lagos  uma  companhia  para  a  pesca  e  explo- 
ração commercial  na  costa  de  Africa,  da  qual  em  1446  saíram 
para  esse  fim  quatorze  caravelas,  commandadas  em  chefe  por 
Lançarote,  afora  outras  de  Lisboa  e  da  Madeira,  De  todas  foi 
a  de  Álvaro  Fernandes,  sobrinho  de  João  Gonçalves  Zarco,  a 
primeií-a  que  chegou  ao  rio  Senegal  ao  norte  de  Cabo  Verde, 
e  depois  á  ilha  de  Bezeguiche  ao  sul  do  mesmo  cabo ;  outros 
querem  que  o  descobrimento  do  notável  rio,  o  qual  n'esse 
tempo  se  suppunha  ser  um  dos  ramos  do  Nilo,  fosse  feito  por 
Gomes  Pires,  um  dos  principaes  cavalleiros  que  iam  na  es- 
quadra de  Lançarote. 


Estes  mesmos  Álvaro  Fernandes  e  Gomes  Pires,  junta- 
mente com  Dias  e  Tristão,  proseguiram  os  descobrimentos  até 
ao  Cabo  Roxo;  e  ás  explorações  do  primeiro  e  do  ultimo  nos 
annos  de  1446  e  1447  se  deve  o  conhecimento  do  resto  da 
cijsta  até  uma  enseada  ao  norte  do  Cabo  de  Sagres  da  Guiné, 
sendo  Nuno  Tristão  morto  em  um  dos  muitos  rios  que  n'ella 
desaguam  e  que  do  facto  tomou  o  nome  de  Rio  Nuno ;  é  n'esta 
parte  da  costa  de  Africa  que  está  situada  a  nossa  possessão 
ultramarina,  denominada  Guiné  Portugueza. 

87.  As  ilhas  de  Cabo  Verde  — Entre  os  estrangeiros  que  a 
fama  dos  descobrimentos  portuguezes  attrahia  a  Portugal,  tor- 
na-se  notável  um  veneziano,  Luiz  de  Cadamosto,  não  tanto 
pelos  feitos  qae  realmente  praticou  como  pelo  muito  que  de 
si  fez  fallar,  escrevendo  uma  relação  das  suas  viagens,  a  qual, 
publicada  no  século  seguinte,  foi  tida  como  documento  de 
todo  o  valor  até  que,  apparecido  c  impresso  o  manuscrito  de 
Azurara  (que  se  julgava  perdido),  a  critica  comparada  das 
duas  obras  mostrou  quanto  a  de  Cadamosto  era  superficial  e 
por  vezes  errada.  A  verdade  é  que  Cadamosto  navegou  na 
costa  de  Africa  com  o  intuito  especial  de  auferir  lucros  de 
commercio,  a  assim  percorreu  diversos  pontos  e  entrou  por 
muitos  d'aquelles  numerosos  rios  e  esteiros  da  Senegambia. 
(-Quanto  a  ter  sido  elle  o  descobridor  de  algumas  ilhas  do 
archipelago  de  Cabo  Verde,  está  hoje  provado  que  é  com- 
pletamente falso. 

3Ias  nem  por  isso  está  decidido  quem  fosse  o  primeiro  qvic 
avistou  essas  ilhas,  pois  poderá  haver  duvida  entre  o  geno- 
vez  António  de  Xoli  (por  alcunha  Uso  di-Mare)  e  Diogo  Go- 
mes, ambos  navegando  ao  serviço  do  Infante  D.  Henrique;  o 
que  parece  certo,  é  que  esses  dois  navegadores,  indo  de  con- 
serva, avistaram  em  maio  de  14G0  successivamente  as  ilhas 
de  ^[aio,  S.  Thiago  e  Fogo,  mas  que  ao  primeiro  foi  dada  a 
capitania  da  ilha  de  S.  Thiago.  As  restantes  ilhas  do  archipe- 
lago foram  descobertíis  logo  depois  por  navegadores  da  casa 
do   infante   D.  Fernando,  sobrinho  de  D.  Henrique. 

O  descobrimento  da.s  ilhas  de  Cabo  Verde  foi  o  ultimo 
acontecimento  maritimo  notável  succedido  em  vida  do  inicia- 
dor e  tenaz  propugnador  d'estas  emprezas.  Cora  effeito,  em  13 
de  novembro  de  1460  morreu  em  Sagres  o  glorioso  Infante, 
deixando,  com  o  descobrimento  de  tanta  extensão  da  costa 
africana  e  de  tão  numerosas  ilhas,  estabelecida  a  orientação 
do  espirito  portuguez,  que  ia,  no  resto  d'aquelle  século  e  no 
seguinte,  escrever  as  paginas  nota])ili.'^simas  da  sua  historia 
e  da  historia  da  hum.inidade  nos  tempos  modernos. 

8.S.  Viagens  de  Pedro  de  Cintra.  Fernão  Gomes. —  Logo  de- 
pois da  morte  de  D.  Henrique,  D.  Aífonso  V,  querendo  con- 
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tinuar  a  obra  de  seu  tio,  mandou  Pedro  de  Cintra  a  explorar 
a  costa  africana.  Na  execução  d'estas  ordens  foram  successi- 
vamente  descobertos  no  anno  de  1461  e  1462,  o  Cabo  da 
Verga,  o  de  Sagres  da  Guiné,  o  Ledo,  a  Serra  Leoa,  e  toda  a 
costa  até  ao  Cabo  Mesurado. 

D.  AíFonso  V,  talvez  para  se  poder  dedicar  inteiramente  ás 
emprezas  da  Mauritânia,  ou  por  outros  motivos  que  não  são 
hoje  conhecidos,  entendeu  conveniente  em  1469  dar  de  arren- 
damento o  serviço  das  explorações  maritimas. 

Foi  arrematante  Fernão  Gomes,  homem  de  avultados  cabe- 
daes,  que  ficou  obrigado  a  descobrir,  em  cada  um  dos  cinco 
annos  por  que  foi  feito  o  contrato,  100  léguas  de  costa  a 
contar  da  Serra  Leoa.  Não  navegou  Fernão  Gomes  pessoal- 
mente, mas  commetteu  o  desempenho  da  obrigação  que  tinha 
contrahido,  a  João  de  Santarém  e  Pedro  de  Escobar,  cada  um 
dos  quaes  levava  respectivamente  por  piloto  Martim  Fernandes 
e  Álvaro  Esteves.  Santarém  e  Escobar  percorreram  a  maior 
parte  da  costa  que  pelo  norte  forma  o  grande  golfão  da 
Guiné,  e  em  1471  chegaram  á  Costa  da  Mina,  onde  logo  es- 
tabeleceram importante  resgate  de  oiro. 

Alguns  historiadores  querem  que  os  navegantes  de  Fernão 
Gomes  chegassem  até  ao  Cabo  de  Santa  Catharina  que  fica 
em  cerca  de  2"  ao  sul  do  equador,  mas  parece  mais  prová- 
vel que  esse  cabo  fosse  descobei-to  em  1471  por  João  de  Se- 
queira. Também  se  tem  como  certo  que  o  Cabo  Lopo  Gon- 
çalves hoje  conhecido  pelo  nome  de  Cabo  Lopes,  e  que  está  37 
léguas  ao  norte  do  Cabo  de  Santa  Catharina,  fora  descoberto 
em  1469  ou  1470  por  Lopo  Gonçalves. 

89.  As  ilhas  do  Equador. —  A  linha  equatorial  corta  o  pe- 
queno ilhéu  das  Rolas,  que  se  acha  situado  junto  á  costa  do 
sul  da  ilha  de  S.  Thomé;  para  o  norte  da  linha  ficam  as  ilhas 
do  Príncipe  e  de  Fernando  Pó,  para  o  sul  a  de  Anno  Bom. 
Não  estão  determinados  com  rigor  os  nomes  dos  navegadores 
que  primeiro  viram  estas  ilhas,  á  excepção  da  penúltima,  a  qual 
pelo  nome  com  que  ficou  (não  obstante  chamar-se  ao  princi- 
pio Formosa),  parece  ter  sido  descoberta  em  1472  por  um 
tal  Fernão  do  Pó.  Mas  a  opinião  mais  acceita,  e  na  verdade 
verosímil,  é  que  as  outras  fossem  encontradas  pelos  explora- 
dores de  Fernão  Gomes,  e  portanto  em  alguns  dos  annos  que 
durou  o  seu  arrendamento. 

90.  As  praças  de  Africa. —  Como  já  se  disse,  durante  a  vida 
do  Infante  D.  Henrique  a  direcção  e  enthusiasmo  pelos  des- 
cobrimentos estavam  principalmente  n'este  príncipe,  pois  só 
elle  é  que  via,  apesar  das  difiiculdades  do  começo,  que  os  re- 
sultados haviam  de  ser  gloriosos  e  proveitosos. 

Mas  o  Infante,  ao  mesmo  tempo  que  persistia  nos  descobri- 


95 

mentos,  entendeu  que  se  não  devia  parar  no  caminho  das 
conquistas  ultramarinas  sobre  os  Mouros,  tào  vantajosamente 
iniciadas  em  Ceuta.  Por  isso,  reinando  já  seu  irmão  D.  Duarte, 
insistiu  com  elle  para  que  se  tomasse  Tanger ;  mas  a  expedi- 
ção mallogrou-se  e  n'ella  ficou  cativo  o  infante  D.  Fernando, 
depois  cognominado  o  Infante  Santo. 

Mais  tarde  D.  AíFonso  V  dedicou  toda  a  sua  attenção  ás 
conquistas  na  Mauritânia,  e  assim  foram  tomadas  Alcacer-Se- 
guer  e  Arzilla ;  Tanger  veiu  a  render-se  sem  combate ;  e  nos 
reinados  seguintes  ainda  outros  pontos  passaram  ao  dominio 
portuguez.  Estes  foram  genericamente  designados  com  o  nome 
de  presídios  ou  praças  d' Africa.  O  proveito  directo  da  sua 
posse  e  manutenção,  considerado  sob  o  ponto  de  vista  econó- 
mico, não  era  talvez  grande  ;  mas,  como  aquellas  fortalezas 
estavam  quasi  sempre  em  guerra  aberta  com  as  tribus  vizi- 
nhas, d'ahi  resultava  uma  permanente  escoh^  militar  para  as 
tropas  que  as  guarneciam,  mantendo-se  assim  e  augmentan- 
do-se  o  espirito  e  o  saber  guerreiro  que  depois  haviam  de  ter 
tão  grande  applicação  no  Oriente ;  alem  d'isso  a  posse  de  tan- 
tos pontos  servia  para  impedir  n'elles  o  armamento  de  pira- 
tas, como  succedia  no  resto  da  costa  berberesca. 

Para  as  expedições  guerreiras  á  Africa  e  para  a  policia  das 
costas  havia  u'esse  tempo  numerosos  navios  de  guerra,  tanto 
de  remos  como  de  vela ;  a  armada  que  conduziu  em  1451  a 
infanta  D.  Leonor  á  ItaUa,  foi  notada  pela  grandeza  dos  seus 
navios,  riqueza  dos  adornos  e  boa  ordem  que  n'ella  se  ado- 
ptou. 
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XI 


CONTINUAÇÃO  DOS  DESCOBRIMENTOS  DOS  PORTUGUEZES 
'o  CAMINHO  POR  MAR  PARA  A  índia 


91.  D.  João  II  de  Portugal.  —  Assumindo  o  governo  de  Por- 
tugal, o  íilho  de  D.  Affonso  V  pode  dizer-se  que  consubstan- 
ciou com  a  coroa  a  politica  dos  descobrimentos  ultramarinos, 
a  qual  até  então,  e  sobretudo  no  reinado  do  seu  antecessor, 
andara  um  pouvo  por  mãos  de  particulares,  D.  João  II,  esse 
grande  politico  e  vigorosíssimo  homem  de  estado,  não  deixou 
a  outra  direcção  superior,  que  não  fosse  a  sua,  a  continuarão 
dos  descobrimentos,  e,  assumindo-a,  deu-lhes  novo  impulso, 
pois  que  o  fito  a  alcanyar  se  desenhava  agora  bem  claro  —  en- 
contrar o  Preste  João  das  índias,  chegar  á  índia,  ou  fosse  por 
mar  ou  atravessando  a  Africa  do  Atlântico  ao  oceano  Indico, 
e  ao  mesmo  tempo  affirmar  e  manter  o  monopólio  da  navegação 
para  os  paizes  novamente  descobertos  ou  a  descobrir. —  Para 
este  ultimo  resultado  começou  por,  logo  cm  1481,  mandar  Diogo 
de  Azambuja  occupar  um  ponto  importante  na  Costa  da  ]\Iina, 
construindo  ali  uma  fortaleza,  que  era  ao  mesmo  tempo  entre- 
posto commercial,  e  quo  teve  o  nome  de  S.  Jorge. 

92.  Viagens  de  Diogo  Cão. —  Em  1482  partiu  de  Lisboa  uma 
nova  expedição,  destinada  a  continuar  na  exploração  das  cos- 
tas africanas,  commandada  por  Diogo  Cão,  o  qual,  seguindo 
para  o  sul  do  cabo  de  Santa  Catharina,  desembarcou  era  vá- 
rios pontos  e  chegou  por  fim  á  foz  do  grande  rio  Zaire  ou 
Congo,  no  qual  entrou.  Diogo  Cão  travou  relações  com  os 
indígenas  que  em  grande  Jiumero  povoavam  as  margens  do 
Zaire,  e  no  regresso  a  Lisboa  trouxe  quatro  d'elles,  ficando 
n'aquellas  terras  alguns  Portuguezes, 

Em  1484  voltou  Diogo  Cão  ao  Congo,  restituindo  os  natu- 
raes  já  ensinados  na  lingua  e  costumes  de  Portugal,  e  tra- 
vando por  intermédio  d'elles  relações  com  o  chamado  rei  do 
Congo,  que  ao  tempo  era  um  potentado  de  grande  importân- 
cia. Seguindo  ao  longo  da  costa,  navegou  o  explorador  por 
cerca  de  200  léguas,  desembarcando  algumas  vezes  c  che- 
gando a  uma  ponta  a  que  poz  o  nome  de  Manga  das  Areias. 
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Esta   segunda  viagem  foi   demorada,   pois   que  Diogo  Câo  só 
estava  de  volta  a  Portugal  em  14''>y. 

93.  Bartholomeu  Dias  e  o  Tormentoso. —  Entretanto  orga- 
nisou-se  em  Lisboa  a  expedição  que  ia  resolver  o  problema  da 
geographia  exterior  da  Africa.  O  nome  do  seu  chefe,  Bartho- 
lomeu Dias,  não  alcançou  no  mundo  fama  tão  alta  como  a  de 
Vasco  da  Gama,  e  comtudo  pode  dizer-se  que  este  pouco 
mais  fez  do  que  completar  o  que  Dias  tinha  começado  e  teria 
talvez  realisado,  se  a  isso  se  não  oppozessem  os  seus  compa- 
nheiros. 

A  expedição  largou  do  Tejo  em  agosto  de  1486,  e  compu- 
nha-se  de  três  navios,  dos  quaes  eram  capitães  respectiva- 
mente Bartholomeu  Dias,  João  infante  e  Pedro  Dias  (irmão 
do  chefe),  e  pilotos  Pedro  de  Alemquer,  Álvaro  Martins  e 
João  de  Santhiago.  Das  três  embarcações  a  ultima,  uma  na- 
vet.a,  era  destinada  a  levar  mantimentos  e  a  ficar  n'um  ponto 
da  costa  já  descoberta,  esperando  o  regresso  das  outras  duas, 
que  eram  caravelas  de  60  toneis.  Seguiu  Bartholomeu  Dias, 
acompanhado  de  João  Infante,  para  alem  do  ultimo  logar 
aonde  chegara  Diogo  Cão,  e  foi  successivamente  vendo  a  costa 
e  tocando  em  alguns  pontos,  a  que  poz  o  nome  de  Angra  dos 
Ilheos  e  Angra  das  Voltas.  Ko  primeiro  collocou  um  padrão, 
e  em  ambos  deixou  em  terra  mulheres  indígenas  da  Guiné, 
conforme  a  recommendação  que  para  esse  fim  levava  de 
D.  João  II,  com  o  intuito  de  que  ellas  espalhassem  boa  fama 
dos  Portuguezes  e  ao  mesmo  tempo  colhessem  noticias  do 
Preste  João. 

Ao  sair  da  Angra  das  Voltas  sobreveiu  tão  grande  tempo- 
ral do  noroeste  quo  obrigou  as  duas  caravelas  a  correrem  ao 
sul  com  as  vergas  arriadas,  perdendo-se  a  terra  de  vista,  sen- 
tindo-se  frio  intenso,  e  sendo  o  mar  tão  grosso  como  nunca  se 
vira  nas  costas  de  Portugal;  por  vezes  os  pequenos  navios, 
muito  rasos,  correram  risco  de  sossobrar.  Ao  cabo  de  treze 
dias  abonançou  o  tempo  e  o  chefe  da  expedição  fez  proa  de 
leste ;  se  a  costa  de  Africa  continuasse  a  correr  para  o  sul 
como  no  ponto  em  que  tinha  deixado  de  a  ver,  certamente  não 
tardaria  a  encontral-a.  Succedeu,  porém,  muito  pelo  contrario, 
pois  achando-se  o  navegador  n'um  meridiano  que  calculava  ser 
o  de  terra,  não  a  viu,  e,  navegando  mais  para  leste,  ainda  as- 
sim não  a  encontrou;  isto,  que  ao  valente  e  illustraclo  descobri- 
dor foi  prenuncio  da  verdade  que  suspeitava,  causou  nos  seus 
marinheiros  extraordinário  terror,  pois  se  julgaram  perdidos 
no  meio  do  mar,  elles  que  até  ali  estavam  acostumados  áquelle 
arrimo  da  costa.  Bartholomeu  Dias  navegou  então  com  proa 
de  norte,  e  bem  depressa  deu  vista  de  terra  n'um  logar  a  que 
poz  o  nome  de  Angra  dos  Vaqueiros  (depois  mudado  em  Ba- 
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hia  das  Vaccas),  pelo  muito  gado  vaceiím  que  n'aquella  região 
apascentavam  os  indígenas. 

Estava,  pois,  resolvido,  um  pouco  com  o  auxilio  do  acaso,  o 
grande  problema:  se  a  costa  de  Africa  não  continuava  até  ao 
polo  sul,  é  porque  terminava  n'uma  ponta:  logo  o  mar  que  a 
circumdava,  fornecia  fácil  accesso  do  Occidente  ao  Oriente ; 
logo  podia-se  ir  por  mar  á  índia ;  logo  estava  se  no  caminho 
do  maior  acontecimento  do  tempo !  Imagina-se  bem  que  ao 
espirito  de  Bartholomeu  Dias  de  prompto  se  apresentaria  a 
idéa  de  realisar  o  grande  commettimento,  e  n'esse  intento  con- 
tinuou navegando  á  vista  da  costa  e  chegou  a  um  ilheo,  pró- 
ximo de  duas  pontas  talhadas  a  pique  sobre  o  mar;  ao  ilhco 
poz  o  nome  de  Ilheo  da  Cruz  ou  Santa  Cruz,  e  ás  duas  pon- 
tas chamou  do  Padrão,  pois  em  cada  uma  d'ellas  estabeleceu 
um  padrão. 

Foi  n'este  logar  que  os  companheiros  do  destemido  mari- 
nheiro, pensando  nos  passados  perigos,  ainda  bem  frescos  na 
memoria,  e  vendo  que  o  seu  chefe  continuava  numa  direcção 
para  o  Oriente  que  cada  dia  os  afastava  mais  da  mãe-patria 
e  dos  climas  já  conhecidos,  tiveram  a  fraqueza  (bem  descul- 
pável n'aquellas  circumstancias)  de  levantar  a  voz  em  forma 
de  requerimento  contra  tão  grande  ousadia.  Bem  quizera  Bar- 
tholomeu Dias  proseguir  no  caminho  que  se  lhe  afigurava 
agora  facílimo,  mas  não  tinha  pessoa  alguma  por  si,  a  não  ser 
o  seu  companheiro  João  Infante,  capitão  da  outra  caravela. 
Por  isso,  vendo  os  ânimos  da  tripulação  exaltados  o  inclina- 
dos á  rebellião,  desembarcou,  e  formando  em  terra  um  conse- 
lho com  os  ofíiciaes  e  marinheiros  mais  ex})erimentados,  ouviu 
d'elles  a  opinião  unanime  de  que  se  devia  regressar  a  Portu- 
gal; ainda  alcançou  que  se  continuasse  a  viagem  por  mais 
três  dias,  ao  cabo  dos  quaes  chegou  a  um  rio  que  teve  o  nome 
de  rio  do  Infante,  derivado  do  companheiro  de  Bartholomeu 
Dias,  D'ali  regressou  a  expedição,  avistando-se  (iutão  o  fa- 
moso Cabo  mais  saliente  no  sul  da  Africa,  e  ao  qual  o  nave- 
gador poz  o  nome  de  Tormentoso  ou  das  Tormentas.  Tendo 
assentado  ali  um  padrão.  Dias  seguiu  sua  derrota  e  veiu  a 
entrar  no  Tejo  em  dezembro  de  1487,  passados  dezeseis  me- 
zes  e  meio  depois  da  sua  partida.  D.  João  II.  recebeu  alegre- 
mente as  notícias  trazidas  pelo  glorioso  navegador,  e  ao  Cabo 
das  Tormentas  trocou  o  nome  em  Cabo  da  Boa  Esperança, 
pois  que  aquelle  descobrimento  lhe  dava  rasoavel  esperança 
de  que  era  breve  se  havia  de  realisar  o  seu  mais  ardente  de- 
sejo —  chegar  ás  terras  da  índia. 

94.  Os  padrões. —  Não  eram  os  Portuguezes  tão  descuida- 
dos, quanto  alguém  afhrmou,  cm  deixar  monumentos  histó- 
ricos dos  notáveis  feitos  com   que  a  passos  agigantados  iam 
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augmentando  o  campo  da  geographia,  ao  mesmo  tempo  que 
alargavam  o  âmbito  do  seu  commercio  e  domiaios  ultramari- 
nos. Com  effeito,  logo  desde  o  principio  tiveram  por  costume 
levantar  grandes  cruzes  de  madeira  nos  logares  principaes 
onde  desembarcavam,  e  também  entalhavam  na  casca  das  ar- 
vores a  divisa  do  Infante  D.  Henrique  —  Talant  de  bien  fere. 
Mas  estes  signaes  eram  poucos  duradouros,  e  por  isso  D.  João  II 
mandou  collocar  nos  logares  mais  notáveis  uns  pequenos  mo- 
numentos commemorativos  da  data  dos  respectivos  descobri- 


Fig.  7.  Caravela  redonda  portugueza 


mentos,  a  que  chamaram  padrões.  Eram  elles  de  pedra  appa- 
relhada,  e  corapunham-se,  por  via  de  regra,  de  um  pilar,  com 
14  a  lò  palmos  de  altura,  tendo  na  parte  superior  as  armas 
reaes  e  por  baixo  uma  inscripção  em  portuguez,  commemo- 
rando  o  descobrimento,  seu  auctor  e  data,  havendo  também 
noticia  de  alguns  padrões  com  inscripção  em  duas  linguas ;  por 
cima  do  pilar  erguia-se  ordinariamente  uma  cruz. 

Parece  que  foi  Diogo  Cão  o  pi'imeiro  que  levou  comsigo 
d'estes  padrões,  assentando  o  primeiro  na  ponta  da  margem 
sul  do  Zaire.  Depois  Bartholomeu  Dias,  Vasco  da  Gama  e 
os  outros  navegadores  foram  pondo  padrões  por  todas  as  ter- 
ras   descobertas.    D'estes    poucos    existem   nos  seus  logares  j 
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alguns  foram  modernamente  reformados.  Na  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa  podem  verse  dois  d'elles,  sendo  um  o 
que  Diogo  Cão  collocou  no  Cabo  de  Santo  Agostinho  em  1482 
e  o  outro  o  posto  pelo  mesmo  navegador  no  Cabo  Negro  em 
14851. 

95.  A  critica  moderna  acerca  dos  descobrimentos;  o  vis- 
conde de  Santarém. —  Quando  as  successivas  noticias  dos  des- 
cobrimentos realisados  pelos  Portuguezes  foram  chegando  ao 
conhecimento  da  Europa,  ninguém  se  lembrou  de  contestar  a 
sua  importância  nem  a  prioridade  das  nossas  navegações.  Mas 
depois  do  primeiro  assombro  causado  pelas  maravilhas  paten- 
teadas pelos  Portuguezes,  certos  espirites,  cheios  de  emulação 
mal  entendida,  começaram  a  sentir  tristeza  por  que  um  povo 
tão  pequeno  tivesse  praticado  tão  grandes  feitos,  e  d'ahi  o 
ardor  com  que  se  procurava  desenterrar  documentos  que  pro- 
vassem a  inanidade  da  gloria  attribuida  a  Portugal. 

Estes  esforços  já  se  começam  a  ])erceber  nos  fins  do  século  xvi 
e  princípios  do  seguinte,  quando  os  Hollandezes  pretendem 
succeder  aos  Portuguezes  no  domínio  ultramarino.  Como  se 
não  bastasse,  para  nos  vencer,  a  falta  de  soccorros  em  que  nos 
deixavam  as  administrações  a  que  Portugal  esteve  sujeito  de- 
pois de  perdida  a  liberdade,  acrescentavam-lhe  os  publicistas 
das  Provincias-Unidas  accusaçòes  aíFrontosas  e  desdéns  que 
mal  encobriam  a  inveja.  Depois,  já  no  século  xvii,  apparecem 
escritores  francezes  a  quererem  reclamar  para  os  navegadores 
de  Dieppe  a  prioridade  dos  descobrimentos  na  costa  da  Sene- 
gambia.  Depois  desenterram-se  os  nomes  e  as  noticias  dos  ge- 
novezes  Dória  e  Vivaldo ;  depois  as  do  catalão  Jajme  Ferrer. 
Que  estes  esforços  tivessem  artes  de  chegar  quasi  a  ser 
admittidos  como  verdades,  não  deve,  porém,  admirar,  se  atten- 
dermos  a  que,  emquanto  as  linguas  e  os  escritores  portu- 
guezes e  hespanhoes  iam  sendo  cada  vez  menos  conhecidos 
na  Europa,  succedia  o  contrario  aos  escritores  francezes,  cu- 
jos livros  eram  cada  vez  mais  numerosos  e  mais  lidos. 

Foi  preciso  que  viesse  o  nosso  século,  para  que  um  portu- 
guez,  juntando  ao  amor  do  trabalho  e  á  profundíssima  scien- 
cia  um  patriotismo  alevantado,  arcasse  com  a  árdua  tarefa  de 
escrever  em  francez  a  demonstração  cabal,  plena,  convincente 
dos  nossos  direitos.  Esse  homem  illustre  foi  o  visconde  de 
Santarém,  o  qual  bem  pode  dizer-se  ura  dos  eminentes  histo- 
riadores da  cosmographia,  geographia  e  especialmente  da  car- 


*  Veja-se  a  fif?.  do  frontispicio,  extrahida  do  Boletim  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Lisboa,  que  representa  o  padrào  do  Cabo  de  Santo  Agos- 
tinho, tal  como  hoje  se  vê  no  átrio  do  edificio  da  Sociedade. 
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tographia  da  idade  media,  e  cuja  these,  tâo  bem  defendida, 
se  acha  compendiada  n'estas  suas  palavras:  «Que  a  priori- 
dade dos  descobrimentos  na  costa  occidental  da  Africa  alem 
do  Cabo  Bojador  pelos  Portuguezes  é  um  facto  incontestável : 
1.°,  porque  todos  os  numerosos  documentos  e  auctores  con- 
temporâneos são  concordes  em  affirmar  tal  prioridade ;  2.°, 
porque  elles  estão  na  mais  completa  harmonia  com  as  cartas 
d'aquella  época,  com  o  estado  da  sciencia  n'aquelles  tempos; 
3.",  finalmente,  porque  essa  prioridade  foi  geralmente  procla- 
mada e  reconhecida  por  todos  os  povos  da  Europa  na  época 
dos  mesmos  descobrimentos,  e  porque  foi  reconhecida  sem  in- 
terrupção durante  mais  de  dois  séculos.» 

96.  O  caminho  por  mar  para  a  índia. —  Logo  depois  do  re- 
gresso de  Bartholomeu  Dias  começou  D.  João  II  a  preparar 
a  expedição  que  era  natural  consequência  da  do  descobridor 
do  Tormentoso.  Um  dos  elementos  necessários  para  o  bom 
êxito  d'essa  expedição  era  o  mais  cabal  conhecimento  das  re- 
giões e  dos  governos  a  que  ella  se  dirigia,  e  por  isso  o  Prín- 
cipe perfeito  enviou  AfFonso  de  Paiva  e  Pedro  da  Covilhã,  os 
quaes  foram  pelo  Cairo  á  índia  e  á  costa  oriental  da  Africa, 
vindo  o  Covilhã  a  ficar  na  Abyssinia,  onde  casou;  mas  pro- 
vavelmente ambos  mandaram  a  D.  João  II  as  suas  cartas  e 
relações,  as  quaes  serviriam  para  formular  as  instrucções  que 
deviam  ser  entregues  ao  descobridor  do  caminho  por  mar 
para  a  índia. 

Entretanto  decorreram  nove  annos,  e  D.  João  II  morreu 
sem  ter  enviado  a  expedição ;  a  varias  causas  se  tem  attri- 
buido  esta  demora,  até  certo  ponto  explicável,  e  por  isso  foi 
D.  Manuel  quem,  logo  que  subiu  ao  throno,  fez  sair  a  armada 
que  havia  de  realisar  o  feito  mais  famoso  de  toda  a  historia 
marítima  dos  Portuguezes. 

A  esquadrilha,  cujo  commando  em  chefe  foi  confiado  a 
Vasco  da  Gama,  era  principalmente  composta  de  três  peque- 
nos navios:  a  nau  S.  Gabriel^  de  120  toneis,  de  que  ia  por 
commandante  o  próprio  capitão-mór,  piloto  Pedro  de  Alem- 
quer  e  escrivão  Diogo  Dias,  irmão  de  Bartholomeu  Dias;  a 
nau  S.  Rafael^  capitão  Paulo  da  Gama,  irmão  mais  velho  do 
chefe,  piloto  João  de  Coimbra,  escrivão  João  de  Sá ;  e  a  cara- 
vela S.  Miguel^  mais  conhecida  pelo  nome  de  Berrio  (do  in- 
dividuo a  quem  fora  comprada),  capitão  Nicolau  Coelho,  piloto 
Pedro  de  Escobar,  escrivão  Álvaro  de  Braga.  Alem  d'estas 
embarcações,  ia  mais  um  transporte  conduzindo  reserva  de 
mantimentos,  cujo  nome  não  consta,  e  de  que  era  mestre  Gon- 
çalo Nunes.  Não  se  sabe  ao  certo  o  numero  de  tripulantes  dos 
navios,  por  divergirem  n'este  ponto  os  historiadores ;  ao  todo 
não  seriam  mais  de  cento  e  setenta  homens ! 
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97.  A  primeira  viagem  de  Vasco  da  Gama. —  A  expedição 
que  saiu  do  Tejo  no  dia  8  de  julho  de  1497,  tem  para  a  nossa 
historia  maritima  tão  grande  importância  que  deve  ser  bem 
conhecida  nos  seus  principaes  hneamentos,  mormente  pelos 
officiaes  da  nossa  Armada,  para  os  quaes,  se  o  Infante  D.  Hen- 
rique é  o  immortal  predecessor  das  suas  navegações,  Vasco 
da  Gama  é  o  iniciador  das  grandes  luctas  navaes  em  que  a 
marinha  portugueza  depois  tanto  havia  de  illustrar-se.  Não 
sendo  possivel  dar  aqui  uma  narrativa  desenvolvida  d 'este 
importante  acontecimento,  apontaremos  comtudo  os  seus  pon- 
tos principaes. 

Navegando  juntos  os  navios  da  armada  até  ás  alturas  das 
Canárias,  pouco  depois  separaram-se  em  virtude  de  uma  cer- 
ração, e  vieram  a  encontrar-se  no  dia  23  de  julho  á  vista  da 
ilha  do  Sal,  que  fora  marcada  como  ponto  de  reunião.  D'ali 
seguiram  os  navios  para  a  ilha  de  S.  Thiago,  onde  fundearam 
para  refrescar,  partindo  d'esse  porto  a  3  de  agosto.  Três  me- 
zes  decorreram  sem  que  os  navegantes  avistassem  terra,  pa- 
decendo durante  este  tempo  tormentas  e  outras  contrariedades 
da  navegação,  até  que  no  dia  4  de  novembro  deram  vista  da 
costa  de  Africa,  e  a  8  fundearam  n'uma  ampla  bahia  a  que 
pozeram  o  nome  de  Santa  Helena ;  aqui  se  demorou  Vasco  da 
Gama  algum  tempo  para  refrescar  os  navios  e  as  guarnições, 
ao  mesmo  tempo  (pie  fazia  em  terra  observações  astronómicas 
com  o  astrolábio  de  recente  invenção ;  foi  por  essa  occasião 
que  se  deu  aquelle  caso  de  Fernão  Velloso,  tão  pittoresca- 
mente  narrado  pelo  Épico.  Partindo  a  armada  a  16  de  novem- 
bro, no  dia  22  montava  o  Cabo  ,da  Boa  Efiperança  com  excel- 
lente  tempo,  sendo  pois  fantasiada  a  tormenta  descrita  por 
Camões  para  dar  logar  ao  magnifico  episodio  do  Adamastor. 
No  dia  25  do  mesmo  mez  chegaram  á  angra,  a  que  liartholo- 
meu  Dias  pozera  o  nome  de  S.  líraz ;  ali  collocaram  um  pa- 
drão e  tiveram  relações  pouco  amigáveis.  Saindo  d'este  ponto 
a  8  de  dezembro  apanharam  um  grande  temporal,  até  que  no 
dia  15  deram  vista  dos  ilheos  Chàos  e  a  16  do  rio  do  Infante. 
A  navegação  tornou-se  difficil ;  aos  dias  de  vendaval  suc- 
cediam-se  os  recahnòes,  em  que  o  mar  banzeiro  abalava  os 
navios  em  descompassados  balanços,  alluindo  os  mastros  e 
partindo  antenas ;  as  correntes  desencontradas  e  variáveis, 
ainda  hoje  tanto  para  receiar  n'aquellas  paragens,  atrazavam 
a  viagem  e  destruiam  em  poucas  horas  o  espaço  ganho  por 
muitos  dias  de  bordejar;  os  mantimentos  e  principalmente  a 
agua  escasseavam  ;  tudo  isto  era  mais  que  suffi ciente  para  le- 
vantar medos  no  espirito  das  tripulações;  eram  ainda  as  re- 
cordações da  lenda  tenebrosa ;  era  a  repetição  do  que  succe- 
dêra   com  Gi)  Jíannes,   Bartholomeu  Dias,  Colombo,  e  quem 
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sabe  com  quantos  outros.  É,  portanto,  muito  admissível  o  fa- 
cto da  tentativa  de  revolta,  posto  que  só  mencionado  por 
Gaspar  Corrêa;  os  motivos  por  que  os  historiadores  o  enco- 
briram, são  óbvios.  Assim,  pois,  conforme  escreve  Bettencourt, 
«a  idéa  da  rebellião  passou  pela  mente  de  uma  grande  parte 
dos  tripulantes,  e  os  marinheiros  da  caravela  Berrio  chega- 
ram a  conluiar-se  para  a  pôr  em  pratica,  logo  que  podessem 
communicar  os  seus  intentos  ás  tripulações  das  outras  naus. 
Nicolau  Coelho  teve  denuncia  do  caso ;  e,  vindo  á  falia  da  nau 
capitania,  pôde  dal-o  a  entender  ao  capitao-mór.  Vasco  da 
Gama  percebeu  o  perigo  que  o  ameaçava,  viu  que  era  preciso 
um  acto  de  coragem  para  o  conjurar,  nao  hesitou:  chamou  á 
sua  camará  os  pilotos  e  todos  os  marinheiros  que  se  julgas- 
sem mais  entendidos  para  os  consultar;  acceitou-lhes  as  suas 
declarações  contra  o  proseguimento  da  viagem,  fez  lavrar  de 
tudo  uma  acta  pelo  seu  escrivão,  e  mandou,  em  acto  continuo, 
pôr  a  ferros  os  pilotos.  Formou  em  seguida  o  resto  da  giiar- 
nição  sobre  a  tolda,  e  na  sua  presença  fez  lançar  ao  mar  to- 
dos os  instrumentos  (pelo  menos  apparentemente)  de  pilota- 
gem que  levava,  dizendo  para  a  tripulação:  «Gentes,  olhae 
que  não  tendes  mestre  nem  piloto  que  vos  ensine  o  caminho 
de  hoje  em  diante.  Aqui  só  Deus  é  mestre  e  piloto.  A  elle 
vos  encommendae  e  pedi  misericórdia,  que  a  mim  ninguém  me 
diga  que  arribe,  porque  não  hei- de  ari'ibar  emquanto  não  des- 
cobrir o  que  vinha  a  buscar ! » 

No  dia  25  de  dezembro  passava  a  expedição  á  vista  de  uma 
costa  a  que  poz  o  nome  de  Costa  do  Natal;  a  10  de  janeiro 
de  1498  descobriu  o  Rio  do  Cobre  e  a  terra  que  denominaram 
da  Boa  Gente,  porque  ahi  fizeram  aguada  e  tiveram  relações 
amigáveis  com  os  naturaes ;  melhores  foram  ellas  no  Rio  dos 
Bons  Signaes  (Quelimane),  onde  se  demoraram  um  mez,  con- 
certando os  navios,  coUocando  um  padrão  e  obtendo  noticias 
de  que  em  breve  encontrariam  gente  civilisada.  Com  eífeito, 
partindo  d'este  ponto  no  dia  26  de  fevereiro,  a  2  de  março 
foram  dar  com  a  ilha  de  Moçambique,  em  cujo  porto  lança- 
ram ferro.  Começam  aqui  novos  perigos  para  a  expedição ;  os 
naturaes,  reconhecendo  nos  navegadores  portuguezes  uma 
raça  inimiga  do  Alcorão,  e  porventura  destinada  a  tirar-lhes 
o  poder  e  o  commercio,  armam  a  serie  de  ciladas,  repetidas 
depois  em  Mombaça,  que  tanto  apuraram  a  paciência  de  Vasco 
da  Gama.  Vencedor,  porém,  de  todas,  e  tendo  ainda  escapado 
a  nau  S.  Rafael  do  perigo  que  correu,  encalhando  n'ura  baixo, 
chegou  o  navegador  a  Melinde,  onde  obteve  um  piloto  de  con- 
fiança. 

Ali  poz  o  ultimo  padrão;  e,  partindo  a  24  de  abril  cora  a 
proa  na  índia,  menos  de  um  mez  depois  avistava  uma   terra 
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alta  a  distancia  de  8  léguas.  «Era  a  índia  (diz  Major), 
objecto  de  tantas  anciedades  e  de  tantos  annos  de  esforços 
perseverantes.  Xo  domingo,  20  de  maio,  ancorou  perto  de 
Calecut.  No  dia  teguinte,  acudindo  aos  navios  alguns  barcos, 
Vasco  da  Gama  mandou  com  os  que  vinham  n'elles,  um 
dos  degredados  a  terra;  estes  indígenas  com  quem  elle  ia, 
levaram-n'o  a  um  sitio  onde  estavam  dois  mouros  de  Tunis, 
que  sabiam  fallar  hespanhol  e  genovez.  A  primeira  saudaçíío 
que  elles  fizeram  ao  portuguez  foi  a  seguinte:  <iAl  diablo  que 
te  doy ;  quinn  te  trouxe  acá?s)  «Vimos  buscar  cliristaos  e  espe- 
ciaria», respondeu  elle.  Ao  que  elles  replicaram:  «Porque 
não  manda  cá  El-Rei  de  Hespanha,  El-Rei  de  França,  e  a 
Senhoria  de  Veneza?»  Respondeu,  o  portuguez  «que  El-Rei 
de  Portugal  o  não  consentia»;  e  elles  disseram  «que  fazia 
bem».  Fizeram-lhe  então  muito  bom  acolhimento,  deram-lhe 
pão  de  trigo  e  mel ;  e  depois  de  comer  voltou  para  os  navios, 
e  com  elle  foi  um  dos  mouros,  o  qual,  assim  que  chegou  a 
bordo,  disse:  «Boa  ventura!  Boaventura!  Muitos  rubis !  Mui- 
tas esmeraldas !  Muitas  graças  deveis  dar  a  Deus  por  vos  tra- 
zer a  terra  em  que  ha  tanta  riqueza ! » 

98.  O  regresso. —  Mais  que  humana  era  preciso  que  fosse  a 
prudência  e  fortaleza  de  animo  de  Vasco  da  Gama  para  sof- 
írer  as  affrontas  e  desfazer  os  enredos  e  ciladas  com  que  pre- 
tendiam destruir-lhe  em  Calecut  o  bom  resultado  da  sua  per- 
tinácia. De  tudo,  porém,  obteve  victoria  o  ínclito  capitão ;  e, 
conseguindo  libertar-se  dos  tramas  que  por  pouco  o  não  per- 
diam para  sempre,  saiu  de  Calecut  pelos  fins  de  agosto, 
ainda  se  demorou  nas  costas  do  Malabar,  tocando  em  alguns 
pontos,  e  entre  outros,  na  ilha  Angediva,  onde  querenou  os 
navios ;  a  õ  de  outubro  deixou  as  costas  do  Malabar,  dirigia- 
do-se  para  a  Africa.  Ainda  n'esta  travessia  houve  grandes  con- 
tratempos, e  principalmente  o  escorbuto,  que  infelizmente  já 
não  era  novidade ;  parece  que  outra  vez  houve  uma  tentativa 
de  rebellião,  cujo  fito  era  agora  voltar  para  a  índia.  Mas  tudo 
venceu  a  são  juizo  e  valor  de  Vasco  da  Gama,  que  dentro 
cm  pouco  avistou  terra  de  Africa  nas  alturas  de  Magadoxo,  e 
d'ahi  veiu  seguindo  por  ]\[elinde,  ]\Iombaça,  Zanzibar,  Mo- 
çambique, Aguada  de  S.  Braz  e  Cabo  da  Boa  Esperança,  que 
dobrou  no  dia  20  de  março  de  1499. 

Os  dois  navios  que  restavam  da  expedição,  parece  que  na- 
vegaram juntos  até  á  altura  de  Cabo  Verde;  mas  ahi  Kicolau 
Coelho,  adiantando-se  na  sua  caravela,  veiu  a  entrar  em  Lis- 
boa no  dia  10  de  julho  de  1499,  trazendo  a  boa  nova,  da  qual 
porventura  vinha  buscar  alviçaras.  Vasco  da  Gama  deixou  o 
seu  navio  ao  escrivão  e  fretou  uma  caravela  com  que  podesse 
navegar  mais  rapidamente,  a  fim  de  ver  se  conseguia  trazer 
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á  pátria  o  seu  amado  irmão,  gravemente  doente.  Mas,  peio- 
rando  este,  foi  forçoso  arribar  á  Terceira,  onde  falleceu  o  pru- 
dente Paulo  da  Gama ;  e  Vasco,  depois  de  lhe  ter  prestado  as 
ultimas  honras,  navegou  para  Lisboa,  e  aqui  chegou  nos  fins 
de  agosto  ou  principios  de  setembro,  em  dia  acerca  do  qual 
ainda  hoje  disputam  os  eruditos. 

Assim  se  concluiu  esta  viagem,  certamente  a  mais  famosa 
de  quantas  realisaram  os  navegadores  portuguezes.  Caíam  por 
terra  os  últimos  antemuraes  que  encobriam  os  esplendores  do 
Oriente,  e  este  patenteava- se  brilhante  e  seductor;  o  conheci- 
mento do  caminho  marítimo  para  alcançar  aquellas  longínquas 
plagas,,  tão  cheias  de  encantos  e  fagueiras  promessas  de  ri- 
queza e  prazer,  ficava  assim  ensinado,  graças  aos  esforços  de 
tantos  annos  coroados  pela  pertinácia  e  espírito  superior  de 
Vasco  da  Gama. 

D.  Manuel,  que  por  este  feito  começou  a  ter  jus  ao  cognome 
de  Venturoso^  premiou  o  navegador  com  honras  e  vantagens 
até  ali  nunca  vistas,  sendo  a  mais  lisonjeira  para  um  mari- 
nheiro o  titulo  e  officio,  de  juro  e  herdade,  de  ahiirante-viór 
do  mar  das  índias.  Ao  mesmo  tempo  o  fausto  e  a  piedade  re- 
ligiosa do  raonarcha  perpetuavam  a  memoria  da  famosa  viagem 
na  construcção  do  convento  dos  Jeronymos,  primorosa  obra 
de  pedra  rendilhada,  erguida  n'essa  praia  do  Restello,  d'onde 
tinha  sarpado  o  Gama. 
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XII 

o  DESCOBRIMENTO  DA  AMERICA 


99.  Os  reis  catholicos.  —  Na  segunda  metade  do  século  xv 
os  diversos  reinos  christâos  em  que  se  dividia  a  península  his- 
pânica, afora  Portugal,  estavam  reunidos  em  um  só  pelo  casa- 
mento de  Fernando,  rei  de  Aragão,  com  Izabel,  rainha  de 
Castella ;'  do  dominio  árabe  em  Hespanha  apenas  restava  a 
enfraquecida  Granada,  cujo  ultimo  rei,  Boabdil,  bem  depressa 
devia  ser  vencido  e  expulso.  Já  vimos  como  os  reis  de  Ara- 
gão tinham  dirigido  os  valentes  marinheiros  catalães  nas  con- 
quistas na  Itália ;  os  reis  de  Castella  também  armavam  já  nu- 
merosas galés,  cujo  peso  foi  sentido  por  Portugal  nos  tempos 
de  D.  Fernando  e  D.  João  I ;  em  1402,  João  de  Bettencourt 
reconheceu  e  tomou  posse  de  algumas  das  ilhas  Canárias, 
já  conhecidas  dos  antigos  e  visitadas  pelos  Portuguezes  no 
século  anterior,  posse  que  em  vão  foi  reclamada  pelo  nosso 
Infante  D.  Henrique.  Finalmente  a  união  das  duas  coroas  tor- 
nou possivel  uma  organisação  mais  desenvolvida  das  forças 
navaes  hespanholas,  que  desde  então  começaram  a  mostrar -se 
das  mais  importantes  da  Europa,  e  logo  se  distinguiram  con- 
tra Mahoniet  II,  o  conquistador  de  Constantinopla,  o  qual  se 
tinha  apossado  de  Otranto  (1480),  mas  foi  bem  depressa  ex- 
pulso da  Itália  pelos  navios  dos  reis  catholicos. 

Foi  por  essa  época  que  se  deu  um  acontecimento  notabi- 
lissimo  na  Historia  raaritima  —  o  descobrimento  da  America. 

100.  O  estado  da  questão  do  descobrimento  da  America. — 
O  problema  da  prioridade  do  descobrimento  da  America  (não 
fallando  na  viagem  ou  viagens  feitas  pelos  Scandinavos  no 
século  xi)  talvez  nunca  venha  a  ser  resolvido.  Com  eíFeito  as 
opiniões  recentemente  formuladas  sobre  o  caso  são  tão  oppostas 
ao  que  d'antes  corria  como  certo,  e  os  documentos  até  hoje 
conhecidos  são  tão  contradictorios,  que  o  que  parece  mais 
rasoavel  por  emquanto  dizer-se,  é  que  ainda  se  não  saiu  do 
campo  das  hypotheses.  Bem  recentemente,  em  1892,  por 
oceasião  da  celebração  do  quarto  centenário  da  descoberta  da 
America,  no  meio  da  inundação  de  livros,  memorias,  estudos, 
discursos  e  documentos  que  se  publicaram  em  todo  o  mundo 
culto   a  propósito  de  Colombo,  novamente  se  discutiu  se  elle 
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não  teria  sido  precedido  por  Portuguezes  no  avistar  terras  do 
Novo  Mundo.  Esta  opinião,  que  teve  e  tem  entre  nós  acérri- 
mos defensores,  encontrou  também  um  distincto  escritor  nosso 
que  a  contradiz  abertamente.  Apontam-se  principalmente 
três  hypotheses:  em  primeiro  lugar  a  de  que  em  1463,  João 
Vaz  COrte-Real  e  Álvaro  Martins  Homem  descobriram  a  terra 
dos  Bacalhaus ;  depois  a  da  viagem  do  piloto  portuguez  AíFonso 
Sanches,  que  surprchendido  por  um  temporal,  correu  tanto  a 
oeste  que  chegou  a  ver  terra,  e  regressando  ao  Funchal  d'ella 
deu  noticia  a  Colombo ;  por  ultimo  a  existência  na  costa  do 
Brazil,  quando  ella  foi  explorada,  de  um  tal  João  Ramalho, 
que  lá  tinha  aportado  antes  das  viagens  de  Colombo.  Final- 
mente, ha  muito  pouco  tempo,  foi  descoberto  nos  Açores  um 
documento  que,  no  parecer  dos  eruditos,  mostra  que  nos  pri- 
meiros mezes  de  1492  já  tinham  visto  e  explorado  terras  de 
oeste  os  portuguezes  Pedro  de  Barcellos  e  João  Fernandes 
Lavrador. 

A  confirmação  de  qualquer  d'estas  hypotheses  daria  em  re- 
sultado provar-se  que  Christovão  Colombo  não  teve  a  priori- 
dade no  descobrimento  da  America.  Talvez  que  a  falsa  noção 
de  gloria  que  d'ahi  deriva,  tenha  concorrido  para  obscurecer 
a  questão,  quando  a  verdade  é  que,  ainda  mesmo  que  se  pro- 
vasse o  asserto,  nem  por  isso  se  diminuiria  a  gloria  de  Co- 
lombo; assim  como,  quando  se  estabeleça  com  todo  o  rigor 
que  Colombo  foi  o  descobridor  da  America,  nem  por  isso  elle 
deixará  de  ser  um  discípulo  das  navegações  iniciadas  em  Por- 
tugal pelo  Infante  D.  Henrique. 

101.  As  quatro  viagens  de  Colombo. —  Deixando,  pois,  es- 
sas controvérsias,  basta  para  aqui  dizer-se  que  Christovão 
Colombo,  nascido  (ao  que  parece)  em  Génova,  teve  occasião, 
desde  tenra  idade,  de  se  dedicar  a  estudos  e  trabalhos  de  cos- 
mographia  e  marinharia,  e  eífectuou  numerosas  viagens  no 
Mediterrâneo  e  mesmo,  posto  que  alguém  o  ponha  em  duvida, 
aos  paizes  do  Norte.  As  suas  naturaes  tendências  ou  os  azares 
da  vida  trouxeram-n'o  a  Portugal,  centro  de  toda  a  cosmogra- 
phia  pratica,  e  nas  illras  primeiro  descobertas  pelos  Portugue- 
zes, casou  com  a  filha  de  Bartholomeu  Perestrello,  navegador 
de  nomeada.  Assim  teve  o  italiano  occasião  de  esclarecer  mui- 
tas das  suas  idéas  acerca  da  distribuição  das  terras  e  dos 
mares  na  superficie  do  globo,  já  conversando  com  Portugue- 
zes, ]á  compulsando  as  cartas,  livros  e  apontamentos  deixados 
por  seu  sogro,  e  ainda  correspondendo-se  com  alguns  sábios 
da  Europa  ou  estudando  a  fundo  os  escritos  existentes  sobre 
geographia  e  astronomia;  d'este  modo  se  formou  no  seu  es- 
pirito a  concepção  de  que,  uma  vez  que  a  Terra  é  espheri- 
ca,   navegando-se  das   costas   occidentaes    da   Europa   para  o 
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poente,  havia  de  chegar-se  infallivelmente  ás  regiões  do  Ci- 
pango  e  do  Cathay  (Japão  e  China),  descritas  por  Marco  Polo, 
isto  é,  ás  terras  da  índia,  em  cuja  demanda  tanto  se  interes- 
savam a  esse  tempo  os  Portuguezes,  e  que  a  viagem  assim 
feita  seria  muito  mais  curta  que  a  projectada  pelo  Cabo  da 
Boa  Esperança. 

Depois  do  definitivamente  amadurecida  esta  idéa,  Colombo 
veiu  a  Lisboa  oíferecer  a  D.  João  II  o  achar  o  caminho  para 
o  Oriente  pelo  Occidente.  Mas  áquelle  tempo  tudo  se  preparava 
entre  nós  para  realisar  o  intento  pelo  outro  lado ;  demais, 
acceitar  a  proposta  de  um  estrangeiro  podia  á  primeira  vista 
parecer  desdouro ;  por  estas  ou  por  outras  rasões  foi  recusada. 
E  aqui  temos  Colombo  solicitando  em  vão  os  governos  de  di- 
versos paizes,  a  França,  a  Inglaterra,  a  Hespanha,  a  sua  pró- 
pria pátria,  sendo  recebido  em  toda  a  parte  com  palliativos 
ou  recusas  formaes.  Certamente  era  preciso  que  Colombo  ti- 
vesse uma  crença  inabalável  na  sua  idéa,  para  que  assim  ar- 
rostasse com  tantos  desdéns.  Por  ultimo  a  intelligente  rainha 
de  Castella,  Izabel  a  Catholica,  acceitou  por  si  e  para  si  os 
offerecimentos  do  genovez  ;  e  era  3  de  agosto  de  14'J2  })artiu 
do  porto  de  Paios  na  Andaluzia  a  pequena  expedição  que  de- 
via descobrir  o  Novo  Mundo,  e  que  era  composta  de  três  ca- 
ravelas. Santa  Maria,  Pinta  e  Nina. 

A  primeira  das  quatro  viagens  de  Colombo,  certamente  a 
mais  notável,  foi  cortada  de  contrariedades  causadas  pela 
pouca  contiança  dos  marinheiros  n'aquelle  que  os  conduzia,  e 
augraentadas  pela  observação  de  phenomenos  novos,  ou  pouco 
sabidos  e  portanto  não  comprehendidos,  taes  como  a  variação 
na  declinação  da  agulha,  o  mar  dos  sargaços,  etc.  Em  summa, 
ao  cabo  d'aquelle  celebre  ultimo  praso  de  três  dias  marcados 
pela  fé  corajosa  do  navegador  ao  desalento  da  tripulação,  des- 
cobre-se  a  primeira  terra,  a  confirmação  do  que  parecia  um 
sonho !  Mas  não  era  o  Cipango,  nem  o  Cathay,  nem  mesmo  o 
continente  americano ;  era  apenas  uma  ilha,  bem  mesquinha, 
Guanahani,  no  grupo  das  Lucavas.  Scgue-se  o  descobrimento 
de  outras  ilhas  e  o  regresso  a  Hespanha.  Depois  succedem-se 
mais  três  viagens,  sendo  só  na  penúltima  que  o  navegador 
logra  tocar  no  continente. 

A  quarta  viagem  (1Õ02)  teve  por  principal  incitamento  a 
emulação  causada  no  espirito  de  Colombo  pelos  recentes  des- 
cobrimentos de  Vasco  da  Gama  e  de  Cabral ;  começou  o  ge- 
novez a  imaginar  que  as  novas  terras  por  elle  vistas  eram 
uma  grande  peninsuía  do  continente  asiático,  com  as  suas  ilhas 
adjacentes,  e  que  navegando  por  entre  ellas  poderia  en- 
contrar um  canal  que  o  conduzisse  ao  mar  das  índias,  visi- 
tado pelo   Gama.   Era  logar  doesse  supposto  canal  encontrou 
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Colombo  o  isthmo  de  Panamá ;  mas  nem  então,  nem  mesmo 
até  á  sua  morte  deixou  de  ter  a  persuasão  de  que  desco- 
brira as  costas  orientaes  da  Ásia,  a  índia.  Quando  depois 
se  verificou  o  engano,  já  as  novas  regiões  tinham  recebido  o 
nome  que  consagrava  a  idéa,  e  por  isso  ellas  ficaram  sendo 
conhecidas  como  índias  Orientaes,  ainda  mesmo  quando  o 
nome  de  America  se  applicou,  como  veremos,  a  todo  o  novo 
mundo. 

102.  Consequências  das  viagens  de  Colombo ;  as  demarca- 
ções.—  A  descoberta  da  America  por  Christovão  Colombo  fi)i 
a  causa  occasional  que  fez  com  que  entrasse  no  caminho  dos 
descobrimentos  e  conquistas  de  alem-mar  um  povo  que,  nào 
obstante  possuir  excellentes  qualidades  marítimas,  até  então 
não  tinha  passado  das  Canárias.  Deixando  para  depois  o  men- 
cionar como  é  que  a  Hespanha  passou  a  tomar  parte  tão  im- 
portante nas  conquistas  ultramarinas,  deve  agora  dizer-se  como 
logo,  entre  os  dois  estados,  Portugal  e  Castella,  se  estabele- 
ceu um  accordo  que  tanto  concorreu  para  o  desenvolvimento 
de  ambos. 

Ao  regressar  da  sua  primeira  viagem,  Christovão  Colombo 
tinha  aportado  a  Lisboa,  com  o  intuito  bem  natural  de  mos- 
trar a  D.  João  II  a  exactidão  dos  seus  planos,  pois  que  elle 
estava  sempre  convencido  de  que  tinha  descoberto  o  Cathay 
ou  a  índia.  O  rei  de  Portugal  julgou,  por  um  momento,  talvez 
exactas  as  supposições  do  genovez,  e  n'essa  persuasão  tentou 
invocar  o  direito  que  as  bulias  do  Papa  Nicolau  V  e  seus  suc- 
cessores  lhe  davam  á  posse  de  todas  as  terras  descobertas  ou 
por  descobrir  até  á  índia.  Mas  os  reis  de  Hespanha,  a  quem 
Colombo  fi)i  em  seguida  apresentar  os  resultados  da  sua  via- 
gem, não  poderam  concordar  com  tal  pretensão.  Suscitaram-se 
então  duvidas,  que  vieram  a  ter  remate  no  famoso  tratado  de 
Tordesilhas  (1494),  concluído  entre  os  delegados  das  duas 
potencias;  por  esse  tratado  concordou- se  que  o  globo  fosse 
dividido  em  duas  partes  por  um  meridiano  que  passasse  a 
370  léguas  da  ilha  mais  occidental  dos  Açores,  ficando  a  per- 
tencer a  Portugal  a  parte  oriental  dos  descobrimentos  (á  ex- 
cepção das  Canárias)  e  á  Hespanha  a  occidental.  Assim  uma 
junta  de  diplomatas  e  cosmographos  repartia  o  mundo  por 
duas  nações  da  Europa,  uma  d'ellas  de  bem  exiguo  territó- 
rio ! 

Este  celebre  tratado  foi,  segundo  o  uso  da  época,  confir- 
mado depois  por  uma  bulia  do  Papa  Alexandre  VI. 

103.  Descobrimento  do  Brazil. — Tem-se  escrito,  e  porven- 
tura não  deixará  de  ser  exacto,  que,  logo  depois  de  Colombo 
ter  estado  em  Lisboa  de  regresso  da  sua  primeira  viagem, 
D.   João   II  mandou  aprestar  alguns  navios  com  o  intuito  dfi 
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irem  verificar  os  dizeres  do  genovez,  e  que  essa  expedição  se 
não  realisou  em  virtude  das  reclamações  dos  reis  catholicos, 
seguindo-se  o  tratado  de  Tordesilhas.  Pouco  tempo  depois, 
porém,  na  segunda  expedição  mandada  de  Portugal  á  índia, 
um  na%'egador  portuguez  aporta  em  terras  da  America.  Espa- 
lhou se  adrede  que  isto  fôra  por  acaso,  pois  assim  convinha  á 
politica  de  D.  Manuel;  mas  o  bem  manifesto  erro  passou  a 
ser  acreditíjdo,  repetiu-se  nos  livros,  e  só  ultimamente  é  que 
se  provou  que  tal  descobrimento  fôra  mnito  propotitado  e  não 
devido  a  um  temporal. 

Temos,  pois,  que  em  1500,  Pedro  Alvares  Cabral,  seguindo 
com  os  seus  navios  para  a  índia,  depois  de  ter  passado  o  ar- 
chipelago  de  Cabo  Verde,  continuou  navegando  ao  sudoeste, 
e  tanto  prolongou  a  bordada,  que  nos  fins  de  abril  foi  dar  a 
uma  terra,  á  qual  poz  o  nome  de  Veracruz.  Desembarcado 
em  uma  enseada,  que  ainda  hoje  conserva  o  nome  de  Porto 
Seguro,  ali  mandou  celebrar  a  primeira  missa,  tomou  posse 
do  paiz  em  nome  do  rei  de  Portugal,  e  expediu  um  dos  seus 
navios  para  Lisboa  com  a  noticia  do  descobrimento.  A  terra 
da  Veracruz  foi  depois  chamada  de  Santa  Cruz  e  por  ultimo 
o  Brazil,  do  nome  de  uma  planta  tintorial  que  lá  abunda,  e 
veiu  a  ser  com  o  tempo  a  maior  e  mais  opulenta  colónia  de 
Portugal. 

104.  Continuação  das  viagens  dos  Hespanhoes. —  Depois  da 
primeira  viagem  de  Colombo  continuaram  o  auguientaram  as 
expedições  maritiuias  dos  Hespanhoes  em  direcção  ao  novo 
mundo.  O  seu  resultado,  a  par  d(js  primeiros  esboços  de  or- 
ganisação  colonial,  depois  mais  claramente  determinados  pelo 
systema  de  Carlos  V,  foi  o  reconhecimento  de  todas  as  nume- 
rosas Antilhas  e  das  costas  que  bordam  aquelle  vasto  golfo 
do  México  e  outras  próximas.  Bem  depressa  se  atravessou  o 
continente  na  sua  menor  largura,  e  do  alto  da  cordilheira  dos 
Andes  se  observou  a  grande  extensão  das  aguas,  a  que  se 
deu  o  nome  de  mar  do  Sul,  visitado  por  Balboa,  em  1510. 

Mas  tantas  ilhas  e  costas  descobertas,  tantos  productos  na- 
turaes  observ^ados,  nada  satisfaz  a  anciã  das  especiarias,  tra- 
zidas já  á  Europa  pelos  navios  de  Vasco  da  Gama,  da  mesma 
forma  que  os  costumes  primitivos  e  o  atrazo  das  populações 
encontradas  não  confirmam  as  idéas  de  luxo  e  deleites  forma- 
das a  respeito  das  gentes  da  índia.  Torna-se,  pois,  necessário 
achar  um  caminho  que  sirva  para  romper  o  obstáculo  posto 
pelo  novo  continente  á  viagem  á  índia  pelo  occidente.  Que 
não  pode  ser  pelo  centro,  porque  o  não  consente  o  isthmo  de 
Panamá,  já  o  experimentou  Colombo.  Mas  estará  a  passagem 
mais  ao  sul '?  Eis  o  incentivo  de  tantas  expedições,  em  que  se 
aventuram   grande  numero  de  navegadores  hespanhoes,  quasi 
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todos  antigos  companheiros  de  Colombo,  e  que  dào  em  resul- 
tado o  conhecimento  cada  vez  mais  aperfeiçoado  d'aquellas 
paragens,  até  que  venha  ainda  um  estranr/eiro  realisar  o  tão 
desejado  intento. 

105.  Descobrimentos  na  America  do  Sul.  Vespucci.  —  Um 
dos  primeiros  navegadores,  que  tentou  achar  passagem  atravez 
do  novo  continente,  foi  Vicente  Yanez  Pinzon,  o  qual,  no  co- 
meço de  1500,  correndo  a  costa  da  sua  metade  meridional, 
passou  alem  da  linha  equinocial  e  chegou  até  um  cabo  que 
depois  teve  o  nome  de  Santo  Agostinho. 

N'esse  mesmo  anno  tinha  Pedro  Alvares  Cabral  realisado  a 
sua  viagem,  e  d'ahi  se  originou  mais  uma  questão  geogra- 
phica,  o  saber- se  qual  dos  dois,  Pinzon  ou  Cabral,  se  deve 
dizer  o  descobridor  do  Brazil. 

Muitíssimo  maiores,  porém,  têem  sido  as  discussões  a  pro- 
pósito de  outro  navegador,  Américo  Vespucci.  Este  italiano, 
servindo  por  aquelle  tempo  no  mar  ás  ordens  já  do  governo 
de  Hespanha,  já  do  de  Portugal,  conseguiu,  pelas  relações 
que  escreveu  das  suas  viagens,  lançar  taes  confusões  entre  os 
críticos,  que  ainda  hoje  se  está  para  saber  se  os  seus  feitos 
são  de  um  navegador  distincto  ou  de  um  parasita  de  gloria  e 
trabalhos  alheios.  Para  a  acrimonia  de  taes  discussões  concor- 
reu muito  o  facto  de  se  começar  a  dar  ao  continente,  que 
Colombo  primeiro  revelara,  o  nome  de  America  (terra  de 
Américo) ;  mas  parece  averiguado  que  a  culpa  d'este  sacrilé- 
gio histórico  não  cabe  ao  italiano,  mas  sim  a  um  escritor 
qualquer,  seu  admirador,  que  achou  mais  natural  conferir  ao 
novo  continente  o  nome  do  aventureiro. 

Ainda  mencionaremos  a  exploração  de  João  Diaz  de  Solis, 
o  qual,  em  1516  ou  antes,  chegou  até  ao  Rio  da  Prata. 

106.  As  quatro  passagens.  Os  Cortes-Reaes  e  a  passagem 
do  noroeste. —  (Jonhecida  definitivamente  a  existência  de  um 
vasto  continente,  estendendo-se  de  norte  a  sul  e  interpondo-se 
entre  a  Europa  e  a  Ásia,  era  natural  que  o  espirito  dos  des- 
cobrimentos se  dirigisse  a  explorar  essas  novas  terras,  não  se 
deixando  de  persistir  na  idéa  de  achar  alguma  passagem  para 
o  Oriente  pelo  Occidente;  d'ahi  as  viagens  que  deram  o  reco- 
nhecimento das  costas  da  America  do  Norte,  e  que  tinham  em 
vista  resolver  o  problema  chamado  da  passagem  do  noroeste, 
assim  como  a  tentativa  de  Solis,  depois  levada  a  cabo  por 
Magalhães,  procurara  achar  a  passagem  do  sudoeste.  Vasco 
da  Gama  tinha  encontrado  a  do  sueste  pelo  Cabo  da  Boa  Es- 
perança; Inglezes  e  Hollandezes  tinham  depois  tentado,  sem 
êxito,  a  do  nordeste.  Ao  conjunto  d'essas  tentativas  se  chama 
na  historia  da  geographia  o  problema  das  quatro  passagens. 

Gaspar  Côrte-Real  foi  um  dos  muitos  que  tentaram  resol- 
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ver  o  problema,  dedicando-se  espeoialmente  a  procurar  a  pas- 
sagem do  noroeste,  e  inscrevendo  o  seu  nome  na  cabeça  d'essa 
lista  enorme  de  victimas,  cujos  últimos  nomes  pertencem  ao 
nosso  século.  Saindo,  pois,  do  porto  de  Lisboa,  no  começo  do 
verão  do  anno  de  lòOU  com  uma  nau  bem  equipada  de  gente 
e  de  todo  o  necessário,  descobriu,  para  aquella  banda  do 
norte,  uma  costa  a  que,  por  motivos  ainda  hoje  mal  expli- 
cados, poz  o  nome  de  Terra  Verde.  A  parte  d'esta  região, 
que  se  sabe  avistada  por  Côrte-Real,  foi  depois  dado  o  nome 
de  Terra  do  Lavrador,  que  ainda  hoje  conserva,  e  que  é  ge- 
nuinamente portuguez,  se  é  que  ella  não  tinha  sido  visitada  já 
anteriormente  por  um  açoriano  d'aquelle  appellido  (§  10(3). 
Antes  ou  depois  de  avistar  esta  ultima  costa  é  quasi  certo  que 
viu  também  a  Terra  Nova  ou  Terra  dos  Bacalhaus,  obser- 
vando o  respectivo  banco,  assim  como  a  embocadura  do  rio 
de  S.  Lourenço,  que  pela  largura  bem  se  lhe  poderia  afigurar 
a  passagem  que  procurava ;  navegando  por  elle  acima  reco- 
nheceu, porém,  que  se  ia  estreitando  e  formando  uma  canada, 
palavra  que  em  portuguez  tem,  entre  outras  significíiçôes,  a 
de  viella  ou  passagem  estreita,  e  que,  com  pouca  alteração 
prosodica,  ficou  sendo  o  nome  tia  região  que  aquelle  rio  atra- 
vessa. 

Com  a  noticia  de  tão  notáveis  descobrimentos  recolhe  Gas- 
par ao  reino ;  no  anno  seguinte  toma  áquellas  paragens,  mas 
não  regressa,  certamente  porque,  proseguindo  na  primitiva 
idéa,  tanto  se  adianta  para  o  norte  que  os  gelos  circumpola- 
res  fazem  n'elle  a  primeira  preza  de  tantas  que  a  historia 
menciona.  Afflicto  com  a  falta  de  noticias,  seu  irmão  Miguel 
Côrte-Real  parte  em  procura  d'elle;  não  volta!  Manda  D.  Ma- 
nuel dois  navios  a  saber  dos  perdidos  navegantes ;  regressam 
sem  terem  encontrado  noticias.  Ainda  outro  irmão,  Vasco  Ean- 
nes,  se  dispõe  a  seguir  na  esteira  dos  dois  primeiros,  mas  não 
lh'o  consente  o  monarcha. 

Seguiu-se  logo  uma  corrente  de  exploração  industrial  tão 
desenvolvida,  que  dentro  em  breve  eram  numerosos  os  navios 
que  de  Portugal  iam  á  Terra  Nova  á  pesca  do  bacalhau,  e 
assim  se  ampliava  a  applicação  já  antiga  dos  marinheiros  por- 
tuguezes  a  um  dos  importantes  usos  do  mar  —  a  pesca. 

107.  Os  Cabottos  ;  Ponce  de  Leão.  —  Na  exploração  das  cos- 
tas da  America  do  Norte  ainda  apparece  um  nome  que  tem 
dado  logar  a  grandes  discussões,  nas  quaes  entra,  como  ele- 
mento perturbador,  a  sempre  irritante  questão  da  prioridade. 
Esse  nome  é  o  dos  irmãos  Cabot  ou  Cabottos,  venezianos  ao 
serviço  da  Inglaterra;  escrevera  alguns  que  João  e  Sebastião 
Cabotto  descobriram  em  1497  as  costas  da  America  do  Norte, 
antecedendo   assim  os  Côrte-Reaes,  se  é  que  estes  não  foram 
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precedidos  por  Barcellos  e  Lavrador;  outros  querem  que  as 
viagens  dos  dois  venezianos  só  se  realisassem  em  lõlO.  São 
tudo  questões  que  talvez  nunca  se  resolvam. 

Alguns  descobrimentos  parciaes  são,  porém,  determinados 
com  maior  certeza;  entre  esses  citaremos,  como  curioso,  pelo 
intento  romanesco  que  a  elle  presidiu,  a  expedição  do  caste- 
lhano Ponce  de  Leon,  o  qual  indo  á  procura  da  fabulada 
fonte  da  juventude,  que  se  suppunha  existir  em  uma  das  An- 
tilhas, descobriu  em  1512  a  peniusula  da  Florida,  a  qual  per- 
tence á  America  do  Norte. 


Referencias  e  desenvolvimentos 

Du  Sein,  vol.  ii,  pag.  195  a  232. 

Vivien  de  Saint-Martin,  3.°  período,  cap.  i  e  iii. 

Visconde  de  Santarém,  Recherches  sur  Âmeric  Vespucci. 

Luciano  Cordeiro,  De  la  part  prise  par  les  Portvgais  dans  Ia  décou- 
verte  de  V Amérique. 

Harrisse,  Les  Corte- Eeal. 

Pinheiro  Chagas,  Os  descobrimentos  dos  Portugnezes  e  os  de  Colombo. 

Memorias  da  commem-óração  portugueza  do  centenário  do  descobrimento 
da  America,  principalmente  a  Breve  noticia,  por  Teixeira  de  Aragão, 
c  o  Descobrimento  do  Brazil,  por  Baldaque  da  Silva. 

Duro,  Cólon  y  la  historia  posfhtima. 

Justin  Winsor,  Christopher  Columhus. 

Na  bibliotheca  da  Escola  Naval  existem  muitas  outras  obras  sobre 
Christovào  Colombo,  e  entre  ellas  quasi  todas  as  memorias,  conferencias 
e  outros  trabalhos  publicados  em  Hespanha,  por  occasião  do  centená- 
rio (1892).  A  melhor  de  todas  as  collecçòes  de  documentos  e  estudos, 
parece-nos,  porém,  ser  a  magnifica  Raccolta  di  documenti,  etc,  publi- 
cada a  expensas  do  governo  italiano,  e  de  que  existe  um  exemplar  na 
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XIÍI 

o  IMPÉRIO  marítimo  PORTUGUEZ  NO  SÉCULO  XVI 


108.  Continuação  dos  descobrimentos  dos  Portuguezes. — 
Com  a  primeira  viagem  de  Vasco  da  Gama  tinha  lieado  coiilir- 
mada  a  desco])erta  de  Bartholomeu  Dias,  de  que  a  Africa 
era  uma  peniusula  e  o  Atlântico  coiumunicava  livremente  com 
o  mar  das  índias,  e  resolvido,  portanto,  o  problema  do  cami- 
nho por  mar  para  a  índia.  Comeyando  desde  essa  época  a  man- 
dar-se  successivas  expedições  á  índia,  com  os  designios  que 
logo  se  mencionarão,  essas  mesmas  armadas  continuaram  a  fa- 
zer explorações  geographicas,  alargando  assim  o  numero  das 
regiões  descobertas ;  alem  d'isso  diversas  expedições  eram  en- 
viadas propositadamente  para  descobi-ir.  Antes,  pois,  de  di- 
zer alguma  cousa  do  commercio  e  conquistas  no  Oriente,  con- 
vém resumir  os  descobrimentos  feitos  pelos  Portuguezes  no 
século  XVI. 

109.  No  Atlântico  e  no  Indico. —  A  segunda  armada  enviada 
á  índia  era  composta  de  treze  navios  e  commandada  por  Pe- 
dro Alvares  Cabral,  que  saiu  de  Lisboa  om  1500.  Já  se  disse 
como  este  navegador  descobriu  o  Brazil  (§  103).  Seguindo  wa 
sua  viagem,  Cabral  soffreu  no  Cabo  da  Boa  Esperança  um 
grande  temporal,  no  qual  sossobraram  quatro  navios,  sendo 
um  d'elles  o  commandado  por  Bartholomeu  Dias,  que  assim 
veiu  a  perder  a  vida  n'aquellas  mesmas  paragens  cujo  desco- 
brimento constitue  a  sua  immortal  gloria.  Passado  o  temporal, 
os  navios  que  escaparam,  navegaram  desgarrados  e  ura  d'elles, 
commandado  por  Diogo  Dias,  diz-se  que  seguiu  ao  longo  da 
costa  avistando  Magadoxo  e  indo  ao  golfo  de  Aden,  d'onde 
regressou,  sem  ter  ido  á  índia,  vindo  a  encontrar-se  com  Ca- 
bral na  torna- viagem.  Ha  quem  ponha  em  duvida  esta  viagem 
de  Diogo  Dias,  a  qual,  a  ter-se  realisado,  seria  uma  das  mais 
notáveis  da  época. 

João  da  Nova,  que  coramandava  a  armada  saída  de  Lisboa 
em  lõOl,  descobriu  á  ida  a  ilha  da  Ascensão  no  Atlântico  e 
outra,  que  teve  o  nome  do  descobridor,  no  Indico  5  á  volta 
descobriu  a  histórica  ilha  de  Santa  Helena. 

Em  1Õ02  foi  a  segimda  viagem  de  Vasco  da  Gama. 
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Em  1503  António  de  Saldanha  dá  o  seu  nome  a  uma  aguada 
próxima  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  onde  depois  foi  morto 
pelos  cafres  o  illustre  D.  Francisco  d'Almeida,  primeiro  vice- 
rei  da  índia.  Um  dos  navios  da  armada  de  Saldanha  era  com- 
mandado  por  Diogo  Fernandes  Pereira,  que  alguns  dizem  ter 
sido  o  primeiro  que  chegou  á  ilha  de  Socotorá,  a  leste  do  cabo 
Guardafui;  outros,  porém,  attribuem  o  descobrimento  d'esta 
ilha,  bem  como  das  vizinhas  Abdul-Kuria  a  Vicente  Sodré,  tio 
de  Vasco  da  Gama,  que  o  almirante  tinha  deixado  na  índia 
no  anno  anterior  com  uma  armada  de  guarda-costa ;  esta  ul- 
tima versão  parece-nos  mais  provável. 

A  notável  ilha  de  Ceylão,  que  está  ao  sueste  da  ponta  mais 
meridional  da  península  hindustanica,  foi  vista  pela  primeira 
vez  pelos  Portuguezes  em  IÕ05,  quando  ali  aportou  D.  Lou- 
renço d'Almeida,  filho  do  celebre  D.  Francisco  d' Almeida. 
Com  esta  ultima  viagem  ficou  proximamente  dehneado  o  con- 
torno dos  continentes,  incluindo  a  costa  occidental  da  índia. 
Pelas  viagens  das  armadas  do  reino  e  pelos  cruzeiros  das 
de  guarda-costa,  que  percorriam  em  todas  as  direcções  o  mar 
de  Oman  e  que  não  tardaram  a  internar-se  no  mar  Roxo  e  no 
golfo  de  Ormuz,  íam-se  completando  as  minúcias  do  mappa 
geographico  marítimo  d'aquellas  afastadas  regiões.  Assim,  em 
1Õ06  Tristão  da  Cunha  descobre  o  grupo  das  três  pequenas 
ilhas,  ainda  hoje  conhecidas  com  o  nome  d'elle,  e  situadas  no 
extremo  do  Atlântico;  em  lõ07  o  mesmo  D.  Lourenço  d'Al- 
meida,  já  mencionado,  chega  ás  Maldivas,  aggregado  de  innu- 
meras  ilhas  madreporicas,  das  quaes  só  algumas  são  habita- 
das; n'esse  mesmo  anno  o  grande  Affonso  d' Albuquerque 
auxiliado  (ao  que  se  diz)  por  uma  carta  que  lhe  fornecera  em 
Socotorá  um  piloto  árabe,  percorre  triunfantemente,  desco- 
brindo 'e  avassalando  ao  mesmo  tempo,  a  costa  meridional  da 
Arábia  desde  o  golfo  de  Aden  até  Ormuz;  em  1Õ13  Pedro 
de  Mascarenhas  descobre  as  ilhas  a  que  se  deu  por  nome  o 
seu  appellido,  entre  as  quaes  avultam  as  conhecidas  hoje  pelos 
nomes  de  Mauricia  e  Reunião. 

110.  De  Ceylão  ao  Extremo-Oriente.  — Na  índia  encontra- 
ram os  Portuguezes  noções  mais  ou  menos  exactas  das  terras 
que  d'ali  vão  até  ao  extremo  oriental  da  Ásia  e  da  maior  parte 
das  ilhas  que  se  estendem  ao  longo  das  suas  costas.  Por  isso 
os  descobrimentos  feitos  em  seguida  são  a  bem  dizer  reconhe- 
cimentos de  regiões  não  desconhecidas,  ainda  que  quasi  por 
completo  ignoradas  dos  europeus. 

Foi  assim  que  em  1508  se  enviou  de  Lisboa  uma  expedi- 
ção coramandada  por  Diogo  Lopes  de  Sequeira  com  a  missão 
de  explorar  a  ilha  da  Lua  ou  de  S.  Lourenço  (Madagáscar)  e 
em  seguida  descobrir  Malaca,  realisando-se  esta  ultima  parte 
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em  1509,  tendo  antes  o  navegador  estado  em  alguns  portos  da 
grande  ilha  de  Sumatra. 

Conquistada  Malaca  em  1511,  logo  d'ali  sáe  uma  expedi- 
ção destinada  a  descobrir  as  ilhas  de  IMaluco  (IMokicas)  ou  as 
ilhas  da  especiaria.  António  de  Abreu,  que  a  commandava, 
esteve  primeiro  n'um  porto  da  ilha  de  Java,  depois  em  Am- 
boino,  e  em  seguida  nas  ilhas  de  Banda,  d'onde  regressou 
a  Malaca;  mas  o  seu  companheiro  Francisco  Serrão  foi  man- 
dado proseguir  a  exploração ;  naufragou  n'uma  das  ilhas  de 
Banda;  salvando,  porém,  as  armas,  conseguiu  intimidar  os  in- 
dígenas e  em  embarcação  d'elles  chegar  finalmente  a  Ternate 
6  a  Tidor,  das  Molucas  propriamente  ditas,  onde  não  tardou 
que  os  Portuguezes  se  estabelecessem. 

D'esta  occupação  e  das  continuas  viagens  entre  Malaca  e 
as  Molucas  resultou  o  conhecimento  das  numerosas  ilhas,  no 
numero  das  quaes  se  contam  as  da  especiaria;  assim  foram 
reconhecidas  Borneo,  Celebes  e  Papuasia,  a  segunda  por  Go- 
mes de  Sequeira  em  1525  e  a  ultima  em  1527  por  D.  Jorge 
de  Menezes.  O  Sequeira,  corrido  com  um  temporal,  andou 
mais  de  íiUO  léguas  para  leste,  chegando  a  uma  terra  que  uns 
querem  que  fosse  a  Austrália,  outros  as  ilhas  Carolinas  o  ou- 
tros ainda  a  Terra  dos  Papuas. 

Annos  antes,  em  1518,  D.  João  da  Silveira  tinha  sido  en- 
viado pelo  governador  da  índia  a  visitar  a  costa  do  Coroman- 
del ;  seguindo  para  o  norte  chegou  ás  bocas  do  Ganges,  e 
d'ahi  descendo  pela  contra-costa  tocou  em  portos  do  reino  de 
Arracan,  na  Birmânia,  e  outros  d'aquella  península. 

111.  Na  China  e  no  Japão. —  Com  tantas  viagens  o  desco- 
brimentos, com  tantas  regiões  antes  desconhecidas  ou  não  fre- 
quentadas pelos  nossos,  ainda  se  nào  tinha  chegado  a  essa  fa- 
mosa terra  do  Cathay  ou  Cataio,  descrita  por  Marco  Polo,  e 
que  o  Colombo  procurara  com  tanto  afinco  na  sua  navegação 
para  oeste.  ]\Ias  já  se  sabia  que  o  Cathay  era  a  China  e  que 
a  navegação  até  lá,  partindo  de  Malaca,  era  relativamente 
fácil.  Por  isso  foi  nomeado  para  essa  exploração  Fernão  Peres 
d' Andrade,  o  qual,  ao  que  parece,  saiu  pela  primeira  vez  de 
Malaca  com  esse  intento  em  1510.  N'esta  primeira  viagem, 
porém,  não  passou  das  costas  da  Cochinchina,  pois,  sobrevin- 
do-lhe  a  monção  desfavorável,  teve  de  voltar  ao  ponto  de  par- 
tida; um  dos  seus  companheiros,  Duarte  Coelho,  foi  invernar 
a  Siam,  e  querem  alguns  ter  sido  elle  o  primeiro  que  chegasse 
a  terras  da  China  propriamente  ditas.  Como  quer  que  fosse,  em 
junho  do  anno  seguinte,  Andrade,  melhor  orientado,  partiu 
novamente  com  uma  esquadrilha  composta  de  quatro  naus  de 
Portugal  e  três  juncos  de  Malaca,  todos  tripulados  por  Por- 
tuguezes, mas  em  que  provavelmente  iam  pilotos  malaios ;  esta 
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expedição  tinha  por  fim  assentar  commercio  e  amizade  com  ob 
Chinezes,  para  o  que  levava  um  embaixador,  Thomé  Pires,  e 
fazendas  próprias  para  permutação  com  as  do  Império  do 
Meio. 

Andrade  chegou  ás  costas  da  China,  e  depois  de  varias  pe- 
ripécias e  demoras  com  as  auctoridadcs  que  primeiro  encon- 
trou, conseguiu  licença  para  subir  o  rio  de  Cantão,  em  frente 
de  cuja  cidade  foi  fundear.  Ahi  as  difficuldades  recrudesceram, 
graças  aos  ambages  e  dilações  habituaes  da  administração  e 
diplomacia  chinezas;  mas  afinal  conseguiu-se  licença  para  o 
embaixador  se  dirigir  á  corte  e  para  os  navios  poderem  fazer 
commercio. 

N'este  meio  tempo  mandou  o  capitão-mór  um  dos  subal- 
ternos, Jorge  de  Mascarenhas,  que  acompanhasse  com  o  seu 
navio  os  juncos  dos  Lequios  que  regressavam  á  sua  terra. 
São  os  Lequios  (ou  Liu-Kiu,  como  hoje  se  escreve  em  ortho- 
graphia  estrangeira)  os  habitantes  de  um  archipelago  composto 
de  muitas,  mas  pequenas  ilhas,  nomeadas  pelos  seus  productos 
mineraes,  e  que  se  estendem  ao  sul  do  Japão.  E  claro  que, 
na  ida  ou  na  volta,  Mascarenhas  deveria  talvez  ter  avistado  a 
grande  ilha  de  Thai-Uan,  a  maior  das  que  pertencem  á  China, 
e  a  que  os  Portuguezes  puzeram  o  nome  de  Formosa,  com  que 
ainda  hoje  é  conhecida. 

Com  todas  estas  noticias  e  com  os  navios  carregados  de  pro- 
ductos da  maravilhosa  industria  chineza,  voltou  Fernão  Peres 
d' Andrade  a  Malaca,  d'ahi  á  índia  onde  chegou  em  1519, 
partindo  depois  para  Lisboa  a  dar  conta  a  D.  Manuel  de 
mais  este  passo  gigante  no  caminho  do  mar. 

Finalmente,  das  terras  que  Marco  Polo  percorrera  e  onde 
Colombo  debalde  procurara  ir,  só  faltava  aos  Portuguezes  vi- 
sitarem o  Zipango,  ou  Japão,  esse  grande  archipelago  das  três 
mil  ilhas,  situado  lá  no  Extremo-Oriente.  Ao  Japão  chegaram, 
portanto,  em  1542,  os  portuguezes  António  da  Mota,  Francisco 
Zeimoto  e  António  Peixoto,  e  pouco  depois  Fernão  Mendes 
Pinto  o  auctor  da  Peregrinações ;  ali  se  desenvolveu  bem  de- 
pressa o  christianismo  levado  pelos  missionários,  ao  passo  que 
os  negociantes  portuguezes  chegaram  a  ter  em  Nagasaki  uma 
feitoria  fortificada  muitissimo  importante. 

112.  Grandeza  das  navegações  portuguezas.  —  De  todo  o 
mundo,  se  exceptuarmos  as  regiões  circumpolares  ainda  hoje 
mal  conhecidas,  só  restava  ao  cabo  da  primeira  metade  do  sé- 
culo XVI  avistar  a  Austrália.  A  este  respeito  tem-se  escrito 
muito,  fallando-se  na  perda  de  Francisco  d'Albuquerque,  o  qual 
parece  ter  ido  dar  áquella  grandissima  ilha,  nas  suppostas 
viagens  de  Godinho  de  Heredia,  e  n'outros  nomes  ainda,  como 
demonstração  de  que  fosseni  também  Portuguezes  os  primeiros 
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europeus  a  ir  lá.  Nada  d'isto  está  provado ;  mas  basta  consi- 
derar a  frequência  das  navegações  dos  Portuguezes  por  entre 
as  ilhas  ao  norte  da  Austrália  para  não  ter  grande  duvida  em 
que  elles  também  avistassem  e  mesmo  explorassem  a  sua  costa 
septentrional.  Nãoé,  pois,  por  mera  emphase  que  das  nave- 
gações de  Portugal  disse  o  "nosso  épico  que  «se  mais  mundo 
houvera,  lá  chegara».  E  esta  poética  synthese  dos  descobri- 
mentos dos  nossos  antepassados  é  confirmada  em  maior  numero 
de  palavras  por  um  notável  escritor  francez  da  actualidade, 
Vivien  de  Saint-Martin,  quando  na  sua  Historia  da  geographia 
nos  diz : 

a  Ainda  não  eram  decorridos  vinte  annos  depois  da  expedi- 
ção de  Vasco  da  Gama,  e  já  os  pilotos  portuguezes  tinham  de- 
senhado a  hydrographia  dos  mares  da  índia  e  da  China,  não 
certamente  com  a  precisão  empregada  hoje  eku  trabalhos  de 
tal  natureza  pelos  instruídos  offieiaes  das  nossas  esquadras, 
mas  com  exactidão  sufficiente  para  as  primeiras  necessidades 
da  navegação.  Completára-se  o  périplo  da  Africa  oriental  e  das 
suas  ilhas,  reconhecera-se  o  mar  Vermelho  e  o  Golfo  Pérsico, 
achára-se  n  firma  real  da  peninsula  da  Índia  bem  como  a  da 
península  extra-gangctica ;  finalmente,  estava  já  marcada  nas 
cartas  uma  grande  extensão  das  costas  da  China  bem  como 
uma  grande  parte  dos  vastos  archipelagos  que  se  estendem 
desde  Sumatra  até  ás  Molucas  e  á  Nova  Guiné.  Ora,  quem  se 
lembrar  que  aquelles  mares  e  plagas  distantes  eram,  pode  di- 
zer-se,  absolutamente  desconhecidos  da  Europa  no  momento 
em  que  o  Gama  contornava  o  sul  da  Africa,  quem  se  lembrar 
das  representações  informes  que  d'aquellas  regiões  forneciam 
as  cartas  de  Ptolomeu  e  os  planispherios  do  século  xv,  certa- 
mente apreciará  a  importância  do  imraenso  acrescentamento 
que  em  tão  breve  tempo  os  Portuguezes  vieram  fazer  ao 
mappa  do  mundo.» 

113.  O  império  marítimo  portuguez  no  Oriente. —  A  parte 
mais  interessante  e  gloriosa  do  império  de  Portugal  no  Oriente 
é  relativamente  curta,  pois  pode  dizer-se  (jue  acaba  com  o  go- 
verno de  D.  João  de  Castro,  o  qual  já  não  pôde  suster  a  ín- 
dia no  declive  em  que  rapidamente  se  precipitava.  Mas,  não 
só  até  ao  tempo  d'esse  vice-rei,  como  ainda  por  muitos  annos 
a  seguir,  são  os  acontecimentos  politicos  do  Oriente  tão  impor- 
tantes e  os  feitos  militares  ali  praticados  pelos  Portuguezes, 
tanto  no  mar  como  em  terra,  tão  gloriosos,  que  não  deve  haver 
a  menor  duvida  de  que  a  acção  dos  nossos  maii^res,  se  em  pro- 
veito» directo  apenas  deu  os  lucros  de  um  século  de  esplendor 
e  riqueza,  em  prestigio  do  nome  portuguez  escreveu  no  livro 
da  historia  paginas  immorredouras. 

Não  sendo  possivel  n'este  logar  enumerar  sequer  todos  os  fa- 
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ctos  notáveis  d'essa  época,  força  é  reduzirmo-nos  á  menção 
dos  mais  culminantes,  d'aquelles  que  caracterisam  as  diversas 
phases  por  que  passou  o  nosso  domínio  oriental  no  século  xvi, 
deixando  para  outro  capitulo  o  resumo  da  nossa  politica  colo- 
nial n'essa  época. 

D.  Manuel,  enviando  Vasco  da  Gama  a  descobrir  o  cami- 
nho por  mar  para  a  índia,  tinha  principalmente  em  vista  es- 
tabelecer relações  de  amizade  e  commercio  com  os  potentados 
d'aquella  região,  e,  quando  o  illustre  navegador,  ao  voltar,  lhe 
relatou  as  hostilidades  de  que  logo  foi  victima,  o  rei  ainda  as- 
sim não  desistiu  do  primeiro  propósito,  mas  julgou  conveniente 
apresentar  na  índia  maior  alarde  de  forças.  Foi  por  isso  que 
a  segunda  armada  era  já  composta  de  treze  navios  de  maior 
lote  que  os  do  Gama;  viu-se  como  o  seu  commandante,  Pedro 
Alvares  Cabral,  descobriu  o  Brazil  e  perdeu  alguns  navios  no 
Cabo  da  Boa  Esperança.  Na  índia  esteve  em  Calecut,  onde 
continuava  a  má  vontade  contra  os  Portuguezes,  mas  foi  bem 
recebido  em  Cochim,  cidade  situada  mais  ao  sul,  cujo  rajá,  vas- 
salo do  de  Calecut,  viu  nos  estrangeiros  um  valioso  auxilio  para 
se  livrar  da  dependência.  Cabral  limitou-se  a  carregar  os  seus 
navios  de  especiarias  e  outros  artigos  que  obteve  por  compra 
ou  permutação,  e  o  mesmo  fez  João  da  Nova  na  armada  que 
saiu  do  Tejo  em  lõOl. 

114.  Segunda  viagem  do  Gama;  começo  da  acção  militar. — 
Mas  as  noticias  successivamente  chegadas  a  Portugal  mostra- 
vam que  o  commercio  com  a  índia  carecia  decididamente  de 
ser  apoiado  pela  força.  Por  isso  em  1502  parte  o  Gama,  o 
qual  de  caminho  faz  tributário  o  rei  de  Quiloa,  cobrando  assim 
o  primeiro  oiro  das  ^páreas,  e  na  índia,  ao  passo  que  negoceia 
tratados  com  os  soberanos  de  Cochim  e  de  Cananor,  exerce  o 
peso  das  armas  contra  o  de  Calecut,  e  no  mar  toma,  como  na- 
turaes  inimigos,  os  navios  de  mouros  que  encontra. 

Antes  de  regressar,  o  Gama  investiu  seu  cunhado  Vicente 
Sodré  no  cargo  de  capitão-mór  do  mar  da  índia,  ao  qual  cum- 
pria manter  o  Oceano  Indico  livre  para  a  navegação  dos  Por- 
tuguezes e  dos  seus  alliados,  fechado  para  a  dos  inimigos  e 
sobretudo  para  a  dos  mouros  (Árabes,  Turcos)  que  a  elle  iam 
do  mar  Vermelho ;  o  Sodré  tornou-se  notável  pelas  suas  vio- 
lências, e  morreu  victima  de  um  naufrágio  nas  ilhas  de  Cúria 
Muria. 

115.  Duarte  Pacheco. —  O  primeiro  heroe  militar  da  índia  é 
sem  duvida  Duarte  Pacheco  Pereira.  Em  1503  foram  manda- 
das três  armadas,  uma  commandada  por  Francisco  d'Álbu- 
querque,  outra  por  seu  irmão  Aífonso,  e  a  terceira  por  Anto- 
tonio  de  Saldanha.  O  primeiro  obteve  do  rajá  de  Cochim 
consentimento  para   construir  junto  ao  desembarque  uma  fei- 
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toria  fortificada,  e  retirando  deixou  por  capitão-mór  do  mar  a 
Duarte  Pacheco.  Logo  depois  o  Samorim  de  Calecut  foi  atacar 
Cochim  com  o  intento  de  castigar  o  vassalo  rebelde  e  ao 
mesmo  tempo  expurgar  a  índia  d'esse  punhado  de  intrusos 
que  cada  dia  se  iam  íixando  mais.  Então  o  Pacheco,  com  pou- 
cos homens  e  deficientes  meios  de  guerra,  suppre  tudo  pelo 
seu  valor  indómito  e  grandissimo  talento  militar,  estabelece  a 
defeza  do  passo  de  Cambalão,  derrota  as  tropas  do  Samorim, 
enche  de  pasmo  os  principes  da  índia  e  prepara  assim  o  do- 
mínio que  não  tardaria  a  estabelecer-se. 

116.  D.  Francisco  d'Almeida. —  D.  Francisco  d'Almeida  e 
Aífonso  d'Albuquerque  são  os  dois  vultos  gigantes  da  con- 
quista da  índia,  extraordinários  na  nossa  historia  e  ainda  na 
da  humanidade.  Por  muito  tempo  se  hesitou  em  qual  merecia 
a  preeminência;  a  critica  moderna  e  a  applicaçâo  proveitosa 
que  outras  nações  fizeram  da  politica  oriental  de  Albuquerque, 
mostram  que  este  é  de  certo  o  heroe  sem  par,  mas  Almeida 
em  muitos  pontos  não  lhe  fica  inferior. 

Decorado  cora  o  titulo  de  vice  rei,  pela  primeira  vez  confe- 
rido por  D.  Manuel,  e  destinado  a  permanecer  na  índia  du- 
rante três  annos,  saiu  D.  Francisco  d'Ahneida  de  Lisboa  em 
150Õ  com  uma  armada  de  vinte  e  dois  navios.  Ka  viagem  re- 
novou os  tratados  com  os  soberanos  da  costa  oriental  da  Africa, 
ao  passo  que  Pedro  de  Annaya  fundava  fortaleza  em  Sofala. 
Chegado  á  índia,  D.  Francisco  d'Almeida  começa  a  pôr  em 
pratica  o  seu  plano,  o  qual  consistia  em  manter  o  exclusivo  da 
navegação  portugueza  ou  alhada  no  mar  e  ter  em  Cochim  uma 
fortaleza  que  fosse  a  um  tempo  centro  principal  do  commercio 
e  arsenal  para  reparação  e  abrigo  dos  navios.  Nomeou  capitão- 
mór  do  mar  seu  filho  único  D.  Lourenço,  e  este,  tão  valente 
como  seu  pae,  corre  a  costa  de  norte  a  sul,  varrendo-a  de  ini- 
migos e  illustrando-se  em  muitos  combates. 

Começa-se  então  a  ver  que  a  força  das  armas  portuguezas 
não  é  fácil  de  vencer.  Já  não  são  apenas  os  rajás  indígenas 
que  soffrem  com  a  nossa  permanência  na  índia ;  os  negociantes 
árabes,  impedidos  de  navegar  para  fora  do  estreito  de  Bab-el- 
Mandeb,  fazem  chegar  as  suas  queixas  ao  sultão  do  Egypto ; 
este  por  um  lado  envia  á  índia  poderosas  esquadras  encarre- 
gadas de  dar  cabo  dos  Portuguezes,  e  por  outro  ameaça  des- 
truir o  Santo  Sepulchro  de  Jerusalém,  se  o  Papa  não  conse- 
guir de  D.  ^lanuel  a  cessação  das  hostilidades  no  Oriente 
contra  os  Mahometanos.  Foi  uma  d'es8as  esquadras  que,  sur- 
prehendendo  D.  Lourenço  d'Almeida  na  entrada  do  rio  de 
Chaul,  o  desbaratou  (1508),  morrendo  n'ella  heroicamente  o  fi- 
lho do  vice-rei.  Mas  este,  tão  desejoso  de  vingar  a  morte  do 
filho  como  a  derrota  das  nossas  forças,  apresta  rapidamente  ou- 
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tra  armada,  e  em  3  de  fevereiro  de  1Õ09  dá  junto  a  Diu  a 
famosa  batalha  dos  Rumes,  a  primeira  grande  acção  naval  na 
índia,  em  que  os  Turcos  foram  completamente  derrotados*. 

Com  a  batalha  dos  Rumes  acaba  o  governo  de  D.  Francisco 
d" Almeida,  o  qual,  regressando  ao  reino,  coberto  de  gloria, 
mas  ralado  de  saudades  pelo  seu  único  filho  morto,  veiu  a  mor- 
rer desproveitosamente  para  a  pátria,  quando  defendia  os  seus 
marinheiros  de  uma  emboscada  de  negros  na  Aguada  de  Sal- 
danha. 
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'  Veja-se  a  fig.  8,  na  qual  se  representa  a  posição  das  esquadras  dos 
Rumes  c  de  D.  Francisco  dAlnieida  no  momento  de  se  travar  a  hatallia 
e  as  principaes  peripécias  d'csta,  tudo  conforme  a  uarrativa  de  Ga.'<par 
Corrêa.  Este  trabalho  c  agora  feito  pela  primeira  vez,  e  devido  ao  estudo 
o  sr.  Joào  Braz  d'01iveira. 
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(Continuação) 

117.  Affonso  d'Albuquerque. —  Difficilimo  é  resumirem  pou- 
cas phrases  o  muito  que  haveria  a  dizer  do  grande  Aífonso 
d' Albuquerque,  o  leào  do  mar,  o  mais  audaz  guerreiro  e  o 
politico  de  mais  extensas  vistas  que  Portugal  teve  no  Oriente. 
Preferimos,  para  tentar  fazel-o,  reproduzir  a  synthese  que  dos 
seus  feitos  escreveu  o  illastre  professor  que  primeiro  ensinou 
Historia  marítima  na  Escola  naval. 

«As  foryas  navaes  que  de  Portugal  partiram,  diz  Carlos 
Testa,  a  fim  de  levar  por  diante  as  projectadas  emprezas,  não 
se  haviam  limitado  áquellas  que  haviam  constituído  a  armada 
de  D.  Francisco  d'Almeida. 

«De  entre  as  frotas  expedidas  com  análogo  destino,  mere- 
cem menção  as  que  em  1506  passaram  á  índia  ao  mando  de 
Tristão  da  Cunha  e  AíFonso  d'Albuquerque,  o  qual  pela  se- 
gunda vez  ali  voltava.  Levando  por  encargo  correr  as  costas 
da  Arábia  e  Pérsia,  combater  os  mouros  que  ousassem  sair  do 
mar  Vermelho  ou  do  Golfo  Pérsico  para  navegar  nos  mares 
da  índia,  n'este  empenho  expugnaram  Mascate,  onde  deixaram 
fortalezas,  bem  como  depois  na  ilha  de  Socotorá.  Cumpridos 
estes  feitos,  Tristcào  da  Cunha  voltou  no  anno  seguinte  ao  reino 
cora  as  naus  da  carreira.  .  ..  emquanto  que  Albuquerque  visi- 
tava Ormuz,  cujo  rei  fazia  tributário,  e  proseguiu  operando  com 
a  sua  esquadra  na  índia,  para  o  governo  da  qual  estava  no- 
meado como  successor  de  D.  Francisco  d' Almeida,  logo  que 
este  completasse  o  tempo  do  seu  \4ee-reinado. 

«Certamente,  se  Vasco  da  Gama  abrira  o  caminho  do 
Oriente,  D.  Francisco  d'Almeida  viera  já  assegural-o  com  as 
suas  proezas  marítimas ;  mas  d'esta  forma,  estabelecendo  a 
dominação  exclusivamente  sobre  o  mar,  de  preferencia  a  alar- 
gai a  por  extensos  litoraes,  talvez  mais  difficeis  de  conservar 
do  que  de  adquirir,  elle  como  que  previa  que  era  aquelle  o 
meio  mais  pratico  e  efficaz  de  auferir  resultados  mais  dura- 
douros para  a  obra  que  emprehendia,  qual  a  de  impor  a  lei 
ao  commercio  do  Oriente. 
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«Affonso  d'Albuquerque,  que  n'esse  ponto  sempre  discor- 
dara do  seu  predecessor,  entendia  que  sem  praças  fortes  no 
litoral  o  commercio  seria  precário,  e  o  império  do  mar  diffi- 
cil  de  sustentar.  Concebeu,  pois,  e  soube  pôr  em  pratica  o 
grandioso  plano  de  submetter  vastos  territórios  nas  costas  da 
índia  e  dilatar  o  dominio  portuguez  para  alem  do  golfo  de 
Bengala,  até  onde  houvesse  vestigio  do  trafico  dos  Árabes. 

«O  primeiro  passo  era  obter  um  ponto  que  servisse  de  base 
de  operações  e  centro  do  governo  ou  capital  das  novas  pos- 
sessões. Goa,  a  rica  cidade  mussulmana,  sujeita  ao  Hydal-Kan, 
dotada  de  um  bom  e  seguro  porto,  foi  tomada  de  assalto  em 
1510.  Seguindo  ousadamente  no  seu  plano,  dirigiu-se  no  anno 
seguinte  com  dezenove  navios  para  Malaca,  e  após  tenaz  re- 
sistência, apodera-se  da  cidade,  empório  do  commercio  do  Ex- 
tremo-Oriente,  de  Siam,  Pegú  e  China,  e  onde  a  navegação 
d'estes  povos,  bem  como  do  Japão  e  Molucas,  convergia  para 
se  encontrar  com  os  navios  do  Hindustào. 

«O  monopólio  commercial  ia  sendo  assim  desviado  do  poder 
dos  Mussulmanos.  Mas  faltava,  para  o  assegurar,  fechar  com- 
pletamente a  estes  as  saídas  do  mar  Vermelho  e  do  Golfo  Pér- 
sico. Com  este  intento,  reunindo  vinte  e  dois  navios  com  dois 
mil  e  quinhentos  homens,  parte  para  Socotorá,  onde  já  deixara 
fundada  uma  fortaleza,  investe  Aden  sem  resultado,  e  projecta 
ir  destruir  o  porto  de  Suez  ;  mas  a  isso  obstavam  as  difficul- 
dades  da  navegação  n'aquelle  mar,  no  qual  todavia  penetra, 
destruindo  na  volta,  em  Aden,  trinta  navios.  Attribue-se  a  Al- 
buquerque a  idéa  de  desviar  o  curso  do  Kilo,  a  fim  de  inuti- 
lisar  as  terras  do  Egypto  por  este  fertilisadas,  e  bem  assim  o 
projecto  de  ir  a  Mecca  destruir  a  cidade  santa  dos  mussul- 
manos. 

«Tendo  deixado  alguns  navios  cruzando  no  mar  Veiinelho, 
dirige  suas  vistas  e  seu  rumo  para  o  Golfo  Pérsico,  indo  ali 
expugnar  Ormuz.  A  conqviista  d'esta  cidade  e  praça  na  boca 
d'aquelle  golfo,  até  então  tributaria  do  shah  da  Pérsia,  foi  o 
complemento  dos  seus  extraordinários  feitos.  Acabrunhado 
pelas  fadigas  e  desgostoso  pelas  intrigas  que  haviam  conse- 
guido dar-lhe  por  successor  um  seu  inimigo,  Lopo  Soares  de 
Albergaria,  veiu  fallecer  em  dezembro  de  1515  á  vista  de 
Goa  aquelle  grande  varão  Affonso  d'Albuquerque,  que  dera  ao 
monarcha  portuguez  reis  por  vassalos,  mares  por  domínios  e 
fortalezas  por  trofeus,  e  que  nos  seis  annos  do  seu  governo 
lundou  e  formou  o  império  portuguez  no  Oriente  pela  conquista 
dos  três  importantes  pontos  de  Goa,  Malaca  e  Ormuz ;  Goa, 
como  capital  e  centro  governativo  de  toda  a  índia;  Ormuz, 
como  o  entreposto  por  onde  se  effectuava  d'antes  todo  o  tra- 
fico do  Golfo  Pérsico ;  e  Malaca,  empório  das  Molucas,  Bor- 
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neo,  Pegú,  Sumatra  e  China;  o  que  na  sua  vasta  idéa  formava 
um  conjunto  que,  politica,  militar  e  commercialmente  abran- 
gia todas  aquellas  remotas  regiões  do  Oriente. 

« Aquella  diagonal  immensa,  que  no  mappa  da  índia  fôra  tra- 
çada pela  espada  de  Albuquerque  e  conquistada  pelo  seu  va- 
lor, representava  a  realisaçâo  do  programma  que  elle  se  pro- 
pozera,  pois  o  prestigio  moral  que  seu  nome  deixara,  a  par  da 
importância  material  de  tal  dominio,  bastavam  para  garantir 
á  navegação  portugueza  o  exclusivo  commercio  d'aquelles  ma- 
res. » 

118.  Influencia  das  conquistas  dos  Portuguezes  na  politica 
européa. —  Ao  tempo  em  que  os  feitos  heróicos  de  Almeida  e 
Albuquerque  estabeleciam  e  enraizavam  o  dominio  marítimo 
de  Portugal  na  índia,  no  mundo  occidental  uma  potencia  mus- 
sulmana  ameaçava  alagar  a  civilisação  christlí.  Os  Turcos,  se- 
nhores de  Constantinopla  e,  portanto,  do  império  grego,  como 
já  o  eram  de  toda  a  Ásia  Menor  e  do  norte  da  Arábia,  reuni- 
ram ao  seu  dominio  o  Egypto  e  procuraram  avançar  para  o 
occidente.  Antes  da  conquista  do  Egypto  pelo  sultão  Selim  e 
depois  d'ella,  é  de  Suez  que  partem  as  esquadras  que  preten- 
dem oppor-se  aos  progressos  dos  Portuguezes.  Como  isto  se 
não  consegue,  os  Mussulmanos  ameaçam  destruir  o  Santo  Se- 
pulchro,  e  um  religioso  de  Jerusalém  vae  a  Roma  implorar  do 
Papa  que  aconselhe  D.  Manuel  a  cessar  no  Oriente  as  hosti- 
lidades contra  os  JNIahometanos. 

Foi  então  que  o  monarcha  portuguez,  o  qual  já  na  famosa 
embaixada  de  Tristão  da  Cunha  ao  Papa  Leão  X  (1Õ14)  tinha 
deslumbrado  Roma  com  as  magnihcencias  e  novidades  dos  des- 
pojos indianos,  fez  ver  ao  Pontífice  quanto,  ao  contrario  do  que 
se  dizia,  era  vantajosa  para  a  Europa  christã  a  lucta  que  os 
Portuguezes  proseguiara  no  Oriente,  pois  que  d'essa  forma 
atacavam  pela  rectaguarda  o  crescente  poder  dos  Turcos  e  as- 
sim lhes  diminuíam  as  forças  para  elles  continuarem  no  seu 
caminho  de  victorias  e  conquistas  no  Mediterrâneo.  Tal  foi, 
entre  outras,  uma  das  importantes  consequências  do  dominio 
portuguez  da  índia. 

119.  As  Molucas. —  O  artigo  de  maior  importância  em  todo 
o  commercio  oriental  no  século  xvi  foi  a  pimenta  e  em  geral 
as  especiarias,  que  então  se  pagavam  na  Europa  por  preço 
elevadissimo.  Em  busca  das  especiarias  foi  Vasco  da  Gama  á 
índia,  e  como  lá  se  conhecesse  que  as  melhores  e  mais  afa- 
madas vinham  ainda  de  mais  longe,  a  Malaca  as  foi  buscar 
AflFonso  d'Albuquerque.  Mas  ainda  não  era  Malaca  senão  um 
entreposto ;  nas  ilhas  Molucas  é  que  se  creava  o  famoso  cravo 
e  a  melhor  pimenta;  ás  Molucas  cumpria  ir  procural-as. 
Exploradas  primeiro,  como  já  se  viu,  por  Abreu  e  Serrão, 
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algumas  das  suas  ilhas  foram  occupadas  em  1 520  por  António 
de  Brito,  sendo  em  Ternate  o  principal  estabelecimento  por- 
tugiiez.  Ponto  o  mais  afastado  do  governo  central  da  índia,  as 
Molucas  foram  talvez  por  isso  o  theatro  das  mais  extraordiná- 
rias violências  commettidas  pelos  Portuguezes  contra  os  indí- 
genas e  muitas  vezes  contra  os  próprios  nacionaes.  Também, 
depois  da  viagem  de  Fernão  de  Magalhães,  houve  lá  grandes 
contendas  com  os  Hespanhoes,  até  que  se  fez  o  tratado  de  Sa- 
ragoça, do  qual  depois  se  fallará.  António  Galvão  foi  de  todos 
os  governadores  das  Molucas  o  que  mais  notável  se  tornou  pela 
sua  energia  e  desinteresse. 

120.  Nuno  da  Cunha  na  índia. —  O  período  áureo  do  domi- 
nio  portuguez  no  Oriente  pôde  dizer-se  que  se  reduz  ao  rei- 
nado de  D,  Manuel.  O  tempo  de  D.  João  III  é  já  um  começo 
de  decadência,  causada  pelas  difficuldades  financeiras,  pela 
enorme  extensão  das  conquistas,  pela  impossibilidade  de  man- 
ter o  monopólio,  pela  escassez  do  pessoal  e  talvez  mais  que 
tudo  pelo  abaixamento  do  nivel  moral  dos  homens  que  eram 
mandados  á  índia,  os  quaes  por  via  de  regra  procuravam  pri- 
meiro que  tudo  enriquecer.  Debalde  alguns  espíritos  superiores 
tentam  deter  a  corrente  dos  acontecimentos  ;  estes  precipitam- 
se  rápidos,  sendo,  comtudo,  indubitável  que  as  virtudes  guer- 
reiras e  os  actos  de  verdadeiro  heroísmo  no  mar  e  em  terra 
continuaram  a  praticar-se  como  no  período  anterior. 

A  má  vontade  dos  Mussulmanos  contra  o  dominio  portuguez 
na  índia  não  cessava  de  manifestar-se,  e  em  Suez  armavam-se 
successivas  esquadras  com  destino  a  combater  as  nossas ;  n'ellas 
era  frequente  encontrar-se  Venezianos,  que  assim  auxiliavam 
os  nossos  inimigos  como  natural  desforço  do  prejuízo  causado 
por  nós  á  prosperidade  de  Veneza.  Foi  para  se  oppor  a  um 
d'esses  annunciados  ataques  dos  Turcos  que  D.  João  III  no- 
meou por  governador  da  InJia  o  famoso  Nuno  da  Cunha,  o 
qual  desempenhou  o  seu  cargo  durante  dez  annos  (1529-1538), 
realisando  feitos  importantes,  como  foi  a  batalha  naval  de  Ba- 
çaim,  a  tomada  de  Damão,  e  sobretudo  a  fundação  da  forta- 
leza em  Diu.  Este  ponto,  dominando  todo  o  golfo  de  Cambaya, 
era  de  grandíssima  importância  estratégica  para  a  lucta  contra 
as  forças  navaes  dos  Turcos,  e  por  isso  foi  considerado  um 
acontecimento  notabilissimo  a  posse  d'elle,  devida  ao  esforço 
e  á  politica  do  governador;  a  boa  nova  foi  trazida  a  Lisboa 
por  Diogo  Botelho  Pereira  que,  embarcado  em  uma  pequena 
fusta,  levou  a  cabo  uma  das  mais  extraordinárias  viagens  de 
que  ha  conhecimento. 

121.  Os  dois  cercos  de  Diu. —  Não  se  tinha  reahsado  aquella 
ameaça  dos  Turcos  que  determinara  a  nomeação  de  Nuno  da 
Cunha;  mas  a  fundação  da  fortaleza  em  Diu  incitou  o  sultão 
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Soliinão  o  Magnifico  a  tornar  effectivo  o  propósito  de  expul- 
sar os  Portuguezes  da  índia.  Para  isso  mandou  organisar  em 
Suez  uma  formidável  esquadra,  sob  o  commando  de  Suleymão- 
Pachá,  a  qual  veiu  investir  Diu,  ao  mesmo  tempo  atacada  pelos 
príncipes  indígenas.  Governava  a  praça  António  da  Silveira  ; 
e  o  que  foi  esse  primeiro  cerco  de  Diu  (1Õ3S),  as  fíiçanhas 
praticadas  por  um  punhado  de  Portuguezes,  os  combates  de 
todos  os  dias,  e  a  final  e  vergonhosa  derrota  dos  Turcos,  são 
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feitos  tão  extraordinariamente  grandes  que,  se  não  fossem  tes- 
temunhados com  documentos  irrefutáveis,  era  boa  verdade  se 
poderiam  dar  por  apocryphos. 

(Jito  annos  depois  soíFria  Diu  o  segundo  e  não  menos  fa- 
moso cerco,  posto  pelas  tropas  do  rei  de  Cambaya,  comman- 
dadas  pelo  celebre  Coge  Sofar.  Governava  a  praça  D.  João 
de  Mascarenhas,  e  era  governador  da  índia  D.  João  de  Cas- 
tro ;  os  soccorros,  que  só  podiam  ser  enviados  por  mar,  con- 
seguiram fazer  prolongar  uma  resistência  desesperada;  Coge 

9 


130 

Sofar  foi  morto  de  uma  bala  de  artilheria,  succedendo-lhe  seu 
filho  Rume-Kah ;  amiudam-se  os  soccorros  de  Goa,  por  ultimo 
chega  o  próprio  governador  geral  e  em  batalha  campal  des- 
troça completamente  os  inimigos  e  levanta  o  cerco. 

Cumpre  não  esquecer  que  em  todas  estas  operações  milita- 
res a  marinha  tinha  um  papel  importantíssimo,  não  só  porque 
ellas  se  realisavam  quasi  sempre  á  beira-mar,  mas  ainda  por- 
que todos  os  abastecimentos,  soccorros  e  noticias  eram  feitos 
pelos  navios,  e  estes  coadjuvavam  por  meio  de  bombardea- 
mentos e  desembarques  as  operações  propriamente  terrestres. 

122.  Estevão  da  Gama  no  mar  Vermelho. —  A  maior  e  mais 
constante  ameaça  do  poderio  portuguez  na  índia  era  sempre 
o  ódio  inextinguível  dos  Turcos ;  por  isso  não  cessavam  os  cru- 
zeiros nas  bocas  do  Estreito  de  Babel-Mandeb,  a  fim  de  evitar 
que  os  navios  do  inimigo  saíssem  ao  Oceano  Indico. 

Em  1540,  tendo  fallecido  o  vice-rei  D.  Garcia  de  Noronha, 
veiu  a  succeder-lhe  D.  Estevão  da  Gama,  que  era  o  filho  se- 
gundo do  descobridor  da  índia.  Este  governador  procurou  rea- 
lisar  um  intento  muito  recommendado  por  D.  João  III,  e  para 
o  qual  já  o  seu  antecessor  tinha  começado  a  preparar-se,  que 
vinha  a  ser  o  entrar  no  mar  Vermelho,  percorrel-o  até  Suez 
e  aqui  destruir  a  armada  turca.  Para  isso  reuniu  um  grande 
poder  naval,  contando -se  entre  os  seus  subordinados  a  D.  João 
de  Castro,  que  da  viagem  deixou  ura  famoso  roteiro.  A  expe- 
dição não  surtiu  todo  o  effeito  desejado,  por  causa  da  impos- 
sibilidade de  levar  até  Suez  os  navios  grandes ;  mas  em  todo 
o  caso  houve  episódios  da  maior  galhardia,  e  o  feito,  ainda  que 
não  completo,  causou  nos  Turcos  extraordinário  espanto. 

No  anno  seguinte  (1542)  D.  Christovão  da  Gama,  irmão 
de  D.  Estevão,  desembarcava  nas  costas  da  Abyssinia  com 
um  forte  soccorro  de  tropas  ao  rei  d'aquelle  paiz,  atacado  pelos 
Mussulmanos. 

123.  D.  João  de  Castro. —  Entretanto,  um  dos  maiores  males 
que  affligia  a  índia  era  a  venalidade  das  auctoridades  e  o  des- 
prezo pelas  mais  elementares  regras  da  economia  e  do  zelo 
pela  fazenda  publica.  Foi  então  que  D.  João  III,  procurando 
alguém  que  puzesse  ura  dique  a  tão  lamentáveis  erros,  esco- 
lheu para  governador  a  D.  João  de  Castro,  varão  de  uma  mo- 
ralidade austera,  alliada  a  grandes  conhecimentos  theoricos  e 
práticos,  tanto  na  arte  militar  e  naval  como  na  sciencia  da  admi- 
nistração. 

O  governo  de  D.  João  de  Castro  durou  três  annos,  e  foi 
constantemente  occupado  por  operações  de  guerra,  entre  as 
quaes  avultam  a  repulsão  de  dois  ataques  feitos  por  Hidal-Kan 
ás  próprias  terras  de  (xoa,  alem  do  segundo  cerco  de  Diu  já 
mencionado.  N'essas  operações  revelou-se  o  talento   militar  do 


131 

governador,  coadj  iivado  por  muitos  valentes  fidalgos,  brilhando 
na  primeira  plana  os  nomes  tão  sympathicos  dos  seus  dois  fi- 
lhos, D.  Fernando  e  D.  Álvaro.  Mas,  se  as  armas  portuguezas 
continuavam  a  ser  felizes  no  Oriente  e  não  cessavam  de  re- 
pellir  os  ataques  dos  indigenas  e  dos  Turcos,  nem  por  isso  a 
onda  da  immoralidade  diminuia,  e  D.  João  de  Castro  debalde 
mostrava  com  o  exemplo  como  se  podia  ser  pobre  e  honesto. 

124.  D.  Luiz  de  Athayde. —  Nos  últimos  annos  do  reinado 
de  D.  Joào  III  e  nos  j^rimeiros  do  de  D.  Sebastião,  sob  a  tu- 
tela esclarecida  de  sua  avó,  a  rainha  D.  Catharina,  ainda  novos 
e  importantes  feitos  se  contam  no  Oriente,  entre  os  quaes  ci- 
taremos a  tomada  de  Geilolo  por  Bernardim  de  Souza,  a  glo- 
riosa victoria  de  D.  Garcia  de  Noronha  sobre  os  Turcos  em 
Ormuz  (1550),  outras  victorias  navaes  nas  mesmas  aguas  nos 
annos  seguintes,  a  fundacào  de  Macau  (lõõ4j,  a  tomada  de 
Damão  e  a  batalha  naval  de  Mangalor  (1Õ59),  o  começo  da 
conquista  de  Ceylão  no  mesmo  aimo,  a  derrota  dos  Achens 
junto  a  Malaca  (1565)  e  o  famoso  combate  dos  três  dias  da  nau 
de  Mem  Lopes  Carrasco  contra  uma  armada  dos  mesmos  Achens 
(1Õ68). 

Mas,  entretanto,  diz  Carlos  Testa,  «augmentava  o  desconten- 
tamento dos  príncipes  do  Oriente  que,  instigados  pelo  Turco  e 
pelo  Persa,  prepararam  uma  vasta  colligação  contra  os  Portu- 
guezes,  a  qual  começou  a  descnvolver-se  em  1570.  Chaul,  Goa 
e  outras  fortalezas  do  Malabar  eram  atacadas  por  Nizamaluco, 
Hidal-Kan  e  outros  colligados.  Mas  ainda  não  tinham  desappa- 
recido  de  todo  os  homens  de  rija  tempera  adquirida  nas  guerras 
da  Mauritânia.  Era  um  d'elles  o  vice-rei  D.  Luiz  de  Athayde, 
um  dos  que  receberam  as  esporas  de  oiro  de  cavalleiro  á  vista 
do  Sinai.  Veiu  o  Hidal-Kan  atacar  Goa  com  90:000  homens, 
emquanto  o  Samorim  atacava  Cochim.  O  rei  de  Cambaya 
ameaçava  Damão  e  Baçaim  com  mais  de  100:000  combaten- 
tes; o  de  Achem  vinha  sobre  Malaca  com  os  seus  navios. 

aN'esta  difficil  conjuntura,  D.  Luiz,  desenvolvendo  energia 
igual  ao  seu  valor,  pôde  defender  Goa,  enviar  treze  naus  em 
soccorro  de  Malaca,  cinco  a  Surrate  e  outras  a  Cochim,  man- 
tendo em  acção  outras  forças  com  que  obstava  aos  intentos  do 
inimigo.  Assim  foi  que  seus  heróicos  esforços  foram  coroados 
de  resultado.  Depois  de  varias  luctas  e  inúteis  tentativas,  o 
Hidal-Kan  viu-se  obrigado  a  retirar.  Livre  já  d'este  poderoso 
adversário,  conseguiu  o  vice-rei  levantar  o  sitio  de  Chaul  e 
bater  o  Samorim,  emquanto  que  a  frota  de  Moniz  Barreto  em 
Malaca  destruía  a  do  Achem. 

o  O  Oriente  descoroçoado  ainda  voltou  d'esta  vez  á  obediên- 
cia, mas  o  prestigio  d'estas  glorias  bem  cedo  havia  de  se  oíFus- 
car ;  e  quando,  em  1578,  D.  Luiz  de  Athayde  voltou  novamente 
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á  índia  como  vice-rei,  apenas  conseguiu  restabelecer  uma  tran- 
quillidade  percursora  de  novas  ameaças  que,  a  par  de  outros 
acontecimentos,  haviam  de  se  tornar  mais  effectivas  em  resul- 
tados funestos./) 

12Ò.  As  missões  no  Oriente. —  Nào  foi  só  pelo  esforço  das 
armas  e  pela  organisacão  politica  dos  logares  conquistados  que 
os  Portuguezes  procuraram  estabelecer  o  seu  domínio  no  Oriente 
e  difundir  ali  as  idéas  da  civilisaçào  occidental.  Também  o  es- 
pirito religioso,  ainda  vigoroso  no  século  xvi,  se  applicou  á 
propagação  do  christianismo  em  tão  remotas  paragens ;  nem 
isto  era  mais  do  que  a  continuação  de  um  dos  incentivos  que 
tinha  levado  o  Infante  D.  Henrique  a  iniciar  os  descobrimen- 
tos, e  que  D.  João  II  procurara  pôr  em  pratica  nas  suas  re- 
lações com  os  indigenas  da  costa  occidental  de  Africa. 

Foi  sobretudo  D.  João  III  quem  com  mais  afinco  procurou 
que  a  pregação  do  catholicismo  se  fizesse  com  insistência  na 
índia  e  nos  outros  paizes  onde  chegava  a  navegação  portu- 
gueza.  Foi-lhe  para  isso  de  grande  auxilio  o  apostolo  das  ín- 
dias^ S.  Francisco  Xavier,  que,  cedendo  ás  grandes  instancias 
do  monarcha,  veiu  a  Lisboa,  e  d'aqui  partiu  para  a  índia  em 
1Õ42.  As  suas  missões  na  índia,  no  Japão  e  na  China,  onde  o 
apostolo  veiu  a  morrer  em  1552,  enchem  a  historia  da  propa- 
ganda religiosa  de  paginas  indeléveis,  em  que  se  manifestam  a 
um  tempo  a  fé  e  a  caridade  christã. 

Os  trabalhos  de  S.  Francisco  Xavier  foram  continuados  com 
fervor  por  outros  religiosos,  que  muito  illustraram  o  nome  por- 
tuguez,  coadjuvando  também  o  desenvolvimento  do  seu  domi- 
nio.  É  certo  que,  com  o  andar  dos  tempos,  a  decadência  do 
poder  maritimo  de  Portugal  e  a  sua  substituição  pelo  da  Hol- 
landa,  que  só  pensava  em  commerciar  e  não  em  catechisar, 
concorreram  para  que  os  fructos  das  missões  se  perdessem  em 
grande  parte.  E  também  certo  que  os  subsequentes  processos, 
porventura  menos  patrióticos,  dos  jesuítas,  e  as  suas  rivalida- 
des com  os  regulares  de  outras  ordens,  e  sobretudo  com  os  do- 
minicanos, e  ainda  com  o  clero  secular,  deram  origem  a  scenas 
pouco  edificantes,  as  quaes  contribuíram  em  parte  para  abalar 
o  nosso  prestigio.  Não  deve,  porém,  deixar-se  no  esquecimento 
os  actos  dignos  de  louvor  d'essa  plêiade  de  missionários,  mui- 
tos dos  quaes  eram  também  homens  de  grande  saber,  que  pelos 
seus  escritos  deram  honra  á  nação  a  que  pertenciam. 

126.  Camões  e  os  Lusíadas. —  Tão  grandes  feitos  como  es- 
ses, que  em  menos  de  um  século  a  Historia  mostra  realisados 
pelos  Portuguezes  em  todos  os  mares  e  sobretudo  no  Oriente, 
tiveram  a  sua  consagração  mais  brilhante  e  mais  perdurável 
no  grande  poema  épico,  único  dos  tempos  modernos.  Os  Lu- 
síadas. 
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Luiz  de  Camões,  alma  de  eleição  e  espirito  de  vastíssimos 
conhecimentos  litterarios,  esteve  no  Oriente  (1553-1568),  onde 
militou  como  soldado,  navegou  como  marinheiro  e  até  foi  func- 
cionario  publico,  porventura  pouco  assiduo ;  e  assim  teve  occa- 
siâo  não  só  de  tomar  parte  em  alguns  dos  acontecimentos  que 
cantou  nos  seus  versos,  como  principalmente  de  ver  os  lega- 
res, os  costumes,  as  mil  perspectivas  da  natureza  oriental  que 
n'elles  tão  bem  soube  reproduzir.  Luiz  de  Camões  foi  um 
grande  pintor  maritimo,  como  diz  Humboldt,  foi  o  verdadeiro 
poeta  naval,  como  lhe  chama  um  escritor  inglez,  e  por  isso 
a  sua  obra,  repositório  das  glorias  dos  Portuguezes  e  sua 
eterna  defeza  contra  as  injustiças  dos  homens,  é  ao  mesmo 
tempo,  guardadas  as  distancias  da  fantasia  á  critica,  um  do- 
cumento da  Historia  maritima,  ou,  para  melhor  dizer,  os  Lu- 
síadas são  por  si  próprios  um  facto  notável  d'essa  Historia. 

Também  de  entre  tantos  Portuguezes,  que  n'aquella  época 
manejavam  igualmente  bem  a  espada  e  a  penna,  não  deve  es- 
quecer o  já  mencionado  Fernão  Mendes  Pinto,  o  mais  natura- 
lista dos  prosadores  quinhentistas,  que  andou  no  Oriente  du- 
rante vinte  e  dois  annos  (1537—1558)  e  na  sua  Peregrinação 
nos  deixou  a  mais  fiel  e  suggestiva  pintura  do  que  fosse  a  vida 
dos  Portuguezes  n'aquellas  regiões,  tanto  no  cumprimento  dos 
serviços  regulares,  como  nas  mil  peripécias  dos  aventureiros 
sem  lei  e  sem  temor. 

127.  Commercio  de  Portugal  no  século  XVI.  Decadência  de 
Veneza. —  Lisboa  foi  no  século  xvi  o  centro  de  todo  o  com- 
mercio oriental.  Os  Portuguezes  faziam  n'aquellas  vastas  re- 
giões todas  as  permutações  com  os  seus  variados  povos,  desde 
o  extremo  Japão  e  China,  pelas  Molucas,  Cochinchina,  Siam, 
Malaca,  Java,  Ceylão,  índia  e  Ormuz,  até  ás  duas  costas  da 
Africa,  e  de  lá  traziam  as  especiarias  tão  apreciadas,  as  pé- 
rolas, o  oiro,  as  pedras  finas,  os  ricos  tecidos,  as  louças  de 
luxo,  os  perfumes  e  madeiras  preciosas.  O  exclusivo  d'este 
commercio  mantinham-n'o  os  reis  de  Portugal  quasi  que  todo 
para  a  coroa;  os  vassalos  negociavam  á  sombra  das  armadas, 
nas  quaes  se  encorporavam  os  seus  navios,  que  aliás  n'aquelle 
tempo  se  não  diíFerençavam  dos  do  estado,  pois  uns  e  outros 
serviam  conjuntamente  para  a  guerra  e  para  o  commercio. 
Os  estrangeiros  eram  rigorosamente  excluidos  d'aquelles  ma- 
res, e  só  podiam  vir  a  Lisboa  comprar  as  mercadorias  orien- 
taes,  que  os  nossos  navios  iam  também  levar  aos  portos  do 
norte,  principalmente  aos  de  Flandres,  onde  estava  estabele- 
cida a  principal  feitoria  portugueza,  aquella  que  trocava  a  pi- 
menta e  as  pérolas  da  índia  pelos  ricos  livros  illuminados  e 
pelos  preciosos  artefactos  com  que  se  adornavam  os  palácios 
dos  reis  e  dos  opulentos  fidalgos  de  Portugal.  O  commercio 
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dos  Mussulmanos  no  mar  Vermelho  e  no  Golfo  Pérsico  estava 
aniquilado;  e,  como  consequência  fatal,  Veneza  já  não  podia 
ir  ao  Egypto  e  á  Syria  buscar  os  productos  do  Oriente,  que 
d'antes  lhe  traziam  as  caravanas  da  Arábia  e  da  Pérsia,  e  que 
ella  depois  vendia  á  Europa  a  peso  de  oiro.  A  Senhoria  do 
Adriático,  a  cidade  dos  palácios  de  mármore,  viu  decair  com- 
pletamente o  seu  poder  e  riqueza,  e  teve  de  largar  o  sceptro 
do  commercio  á  rainha  do  Oceano. 
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PROGRESSO  E  DECADÊNCIA  DA  MARINHA  HESPANHOLA. 
UNIÃO  DE  PORTUGAL  E  HESPANHA 

128.  Importância  da  marinha  hespanhola  no  século  XVI.  — 
A  monarcliia  hespauLola,  completada  na  Península  pela  con- 
quista do  reino  de  Granada,  e  augmentada  na  Europa,  quando 
Carlos  V  subiu  ao  throno,  pelas  extensas  possessões  d'esse 
rei  6  imperador  da  AUemanha,  veiu  a  constituir  na  primeira 
metade  do  século  xvi  a  potencia  mais  poderosa,  tanto  por 
terra  como  por  mar.  As  tendências  politicas  de  Carlos  V  le- 
varam-n'o  a  manter  "uerras  quasi  constantes  durante  o  seu 
reinado,  e  n'ellas  as  forcas  navaes  tiveram  quasi  sempre  um 
papel  brilhante. 

O  seu  successor  também  teve  de  manter  luctas  navaes ;  fe- 
liz ao  principio,  viu  depois  a  sua  melhor  esquadra  sofFrer  um 
grandissimo  desastre,  podendo  dizer-se  que  da  j)erda  da  In- 
vencivel  Armada  começa  a  decadência  da  Hespauha  e  portanto 
da  sua  marinha. 

Como  depois  se  dirá,  o  império  colonial  da  Hespanha  attin- 
giu  n'este  século  maior  desenvolvimento,  estendendo-se  prin- 
cipalmente por  numerosas  e  riquíssimas  regiões  da  Ame- 
rica ;  antes,  porém,  deve  mencionar-se  uma  viagem  marítima 
importante,  que,  sendo  feita  com  um  determinado  fim,  teve 
também  como  resultado  o  augmento  das  possessões  hespa- 
nholas. 

121).  A  questão  dos  Molucas. —  Carlos  V,  ligado  pelo  pa- 
rentesco e  por  intima  allianç-a  com  a  casa  de  Portugal,  viveu 
sempre  na  melhor  harmonia  com  D.  João  III.  Algumas  ques- 
tões que  é  fácil  de  suppor  surgissem  por  causa  da  espécie  de 
condomínio  maritimo  que  as  duas  nações  exerciam,  foram 
sempre  resolvidas  amigavelmente ;  a  mais  importante  d'cllas  é 
conhecida  pelo  nome  da  (questão  õas  Malucas. 

O  celebre  tratado  de  Tordesilhas  referia-se  apenas  ao  meri- 
diano superior  que  atravessa  o  Atlântico,  a  370  léguas  a  oeste 
da  ilha  mais  occidental  do  archipelago  dos  Açores.  Quando, 
porém,  os  Portuguezes  na  sequencia  das  suas  navegações  che- 
garam ás  Molucas,  suscitou  se  a  duvida  se  estas  ilhas  estavam 


VóG 

a  oeste  ou  a  leste  do  que  hoje  se  chamaria  o  meridiano  in- 
ferior das  demarcaç(5es ;  no  primeiro  caso  deviam  pertencer 
a  Portugal,  mas  no  segundo  a  Hespanha.  Como  os  processos 
para  a  determinação  das  longitudes  eram  muito  imperfeitos, 
isto  deu  logar  a  uma  controvérsia  em  que,  como  é  natural,  os 
cosmographos  de  cada  paiz  attribuiam  á  sua  respectiva  nação 
o  direito  ás  tão  appetecidas  ilhas. 

Mas  o  governo  de  Hespanha,  ainda  que  estivesse  conven- 
cido do  S8U  direito,  não  poderia  exercel-o  senão  navegando 
para  lá  pelo  Cabo  da  Boa  Esperança,  única  via  marítima  co- 
nhecida, e,  sendo -lhe  isso  pruhibido  pelos  tratados,  não  o  fa- 
zia. Foi  então  que  appareceu  a  Carlos  V  um  homem  notável 
que  lhe  annunciou  a  possibilidade  de  chegar  ás  Molucas  por 
outro  caminho  diverso  do  do  Cabo ;  o  caminho  encontrou-se, 
como  já  se  vae  dizer,  mas  a  questão  das  Molucas  resolveu-se 
de  outra  forma;  Carlos  V,  sempre  desejoso  de  se  manter  em 
boas  relações  com  Portugal  e  sempre  precisado  de  dinheiro 
para  as  suas  constantes  campanhas,  pelo  tratado  de  Saragoça 
(1529)  cedeu  a  D.  João  III  os  seus  suppostos  direitos  ás  ilhas, 
mediante  a  somma  de  350:000  ducados  de  oiro. 

130.  Fernão  de  Magalhães. —  Na  armada  que  levou  á  índia 
o  primeiro  vice-rei  portuguez,  ia  um  mancebo  chamado  Fer- 
não de  Magalhães,  o  qual  assistiu  ás  diversas  expedições  e 
viagens  feitas  n'aquella  época,  e  veiu  a  achar-se  na  tomada 
de  Malaca,  tendo  assim  occasião  de  se  informar  da  situação  e 
importância  das  famosas  ilhas  das  especiarias.  Regressando 
ao  reino,  e  depois  de  uma  curta  estada  nos  presídios  de  Africa, 
Magalhães  julgou  ter  motivo  para  se  descontentar  da  maneira 
como  eram  apreciados  os  seus  serviços,  e  foi  para  Hespanha, 
onde  reinava  o  poderoso  Carlos  V. 

Estava  então  na  tela  da  discussão  o  famoso  problema,  não 
resolvido  por  Solis,  de  achar  um  caminho  para  o  oriente  atra- 
vez  d'esse  Novo  Mundo  que  já  se  sabia  ser  um  continente,  bem 
como  o  de  se  saber  a  quem  pertenciam  as  Molucas.  Magalhães 
affirmava  que  ellas  pertenciam  á  Hespanha  e  que,  costeando 
a  America  septentrional,  acharia  emfim  uma  passagem  para  o 
mar  das  Molucas,  isto  é,  que  resolveria,  como  hoje  se  diz,  o 
problema  da  passagem  do  sudoeste. 

131.  Primeira  viagem  de  circumnavegação  ao  mundo. — A 
20  de  setembro  de  1519  saiu  do  porto  de  S.  Lucar  de  Barra- 
meda  a  armada  composta  de  cinco  navios,  em  que  alem  do 
chefe  iam  muitos  outros  Portuguezes  experimentados  na  na- 
vegação. Dirigiram  o  rumo  ao  Novo  Mundo  e  em  breve  che- 
garam á  enseada  descoberta  por  Solis,  que  Magalhães  ao  prin- 
cipio julgou  ser  já  a  desejada  passagem,  mas  que  depressa 
reconheceu  como   o  estuário  de  um  caudaloso  rio,  o  Rio  da 
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Prata.  D'ali  por  diante  tudo  é  novo  para  os  navegadores ;  co- 
meçam as  investigações  minuciosas  para  que  nào  possa  esca- 
par algum  recesso  da  costa  que  porventura  encubra  a  aber- 
tura de  um  canal;  começam  também  as  contrariedades,  pro- 
venientes já  de  uma  navegação  tão  desusada  e  em  latitudes 
tão  altas,  já  do  descontentamento  e  rebeldia  dos  companheiros, 
de  entre  os  quaes  os  Hespanhoes  por  vezes  se  amotinam  cla- 
ramente. Em  abril  de  1Õ20  chegou  a  armada  ao  porto  de 
S.  Julião,  onde  se  demorou  alguns  mezes,  o  tempo  necessário 
para  passar  o  inverno ;  travaram-se  relações  com  os  indige- 
nas,  a  cuja  estatura  a  imaginação  naturalmente  exaltada  dos 
marinheiros  deu  proporções  exageradas,  e  da  configuração 
das  pelles  com  que  elles  resguardavam  os  pés  tirou-se  o  nome, 
que  se  lhes  applicou,  de  Patagões.  Em  outubro  continuou  a 
viagem,  e  em  breve  se  chegou  a  um  ponto  de  onde  a  costa 
se  fazia  em  direitura  a  oeste.  Seria  esta  a  entrada  do  dese- 
jado canal  ?  Ninguém,  excepto  Magalhães,  queria  acredital-o ; 
mas  os  descrentes  em  breve  se  convenceram  da  verdade, 
quando  depois  de  percorrerem  o  estreito,  que  ficou  sendo  co- 
nhecido com  o  nome  do  seu  intrépido  descobridor,  viram  fi- 
nalmente estender-se  diante  de  seus  olhos  um  mar  immenso, 
sereno  como  um  lago,  a  que  no  auge  do  enthusiasmo  Fernão 
de  Magalhães  poz  o  nome  de  Pacifico. 

Estava  resolvido  o  problema ;  o  mar  novamente  observado 
era  sem  duvida  o  mesmo  que  banhava  as  cobiçadas  Molucas. 
Mas  que  distancia  ia  desde  u  estreito  de  Magalhães  até  ellas  ? 
Eis  em  que  o  navegador  se  enganava  muito;  ainda  sujeito  ás 
theorias  de  Colombo,  suppimha  que  franquearia  aquelle  inter- 
vallo  em  breves  dias.  Se  elle  ou  os  seus  companheiros  tives- 
sem suspeitado  a  verdade,  talvez  que  a  prostração  e  a  falta  de 
mantimentos  os  houvessem  reduzido  a  arrepiar  carreira,  como 
já  tinha  feito  um  dos  navios,  desertando  á  empreza.  Assim 
continuaram  com  rumos  variados,  mas  approximando-se  sem- 
pre do  Equador;  e  por  uma  infelicidade  mais,  junta  a  tantas 
de  que  foi  victima  esta  expedição,  não  os  levou  a  ventura  a 
nenhum  dos  numerosos  archipelagos  que  semeiam  o  grande 
Oceano.  Afinal,  a  G  de  março  de  1521,  chegam  a  umas  ilhas, 
que  pela  desgraçada  hospedagem  dos  seus  habitantes  recebem 
o  nome  de  ilhas  dos  Ladrões.  A  16  avistam  outro  archipe- 
lago,  a  que  mais  tarde  foi  dado  o  nome  de  Filippinas,  e  que 
havia  de  constituir  um  dos  opulentos  domínios  ultramarinos 
de  Hespanha.  Aqui  teve  desastrado  fim  o  intrépido  portuguez ; 
ligado  por  alliança  com  o  rei  de  Zebú  (uma  d'essas  ilhas),  foi 
em  seu  auxilio  n'uma  guerra  com  um  regulo  vizinho ;  e  em 
combate  inglório,  quando  protegia  a  retirada  dos  seus,  caiu 
victima  das  frechas  dos  selvacrcns. 


o  resto  da  viagem  é  ainda  uma  serie  de  contratempos.  Dos 
cinco  navios  que  tinham  partido,  só  um,  o  Victoria,  regressou 
a  S.  Lucar  no  dia  6  de  setembro  de  1522.  E  ainda  que  o  seu 
capitão  Sebastião  dei  Cano,  e  os  pouc*o  companheiros  que  so- 
breviveram a  tão  variados  desastres,  são  os  que  podem  dizer-se 
realmente  os  primeiros  circumnavegadores  do  mundo,  comtudo 
ninguém  contesta  a  Magalhães  a  gloria  de  se  ter  effectuado  a 
arrojada  empreza,  que  foi  o  grande  Périplo,  a  viagem  em  roda 
por  excellencia. 

132.  Extensão  do  dominio  hespanhol  na  America. — Os  des- 
cobrimentos de  Colombo  tinham  tido  como  consequência  a 
posse  rápida  para  os  Hespanhoes  dos  territórios  por  elle  visi- 
tados. Os  reis  catholicos  e  o  seu  successor  Carlos  V,  embaraça- 
dos com  as  questões  internas  e  com  as  guerras  na  Europa, 
não  tiveram  desde  principio  possibilidade  de  organisar  uma 
exploração  systematica  e  uma  conquista  directamente  dirigida 
pela  coroa.  Muitas  das  expedições,  em  virtude  das  quaes  as 
vastas  províncias  e  reinos  da  America  central  e  da  do  sul  vie- 
ram a  cair  nas  mãos  dos  Hespanhoes,  foram  realisadas  por 
aventureiros  que  da  metrópole  partiam  sedentos  de  oiro,  e 
que,  explorando  por  mar  e  por  terra  essas  regiões,  as  con- 
quistaram para  a  Hespauba,  conimettendo  por  vezes  prodígios 
de  valor,  vencendo  extraordinárias  difficuldades,  e  também 
exercendo  sobre  os  indígenas  crueldades  que  deixam  na  som- 
bra as  praticadas  pelos  Portuguezes  no  Oriente. 

O  mais  notável  de  todos  esses  conquistadores  (conforme  offi- 
cialmente  se  lhes  chamava)  foi  sem  duvida  Fernando  Cortez, 
o  qual,  com  pouca  gente,  mas  muita  energia  e  rara  felicidade, 
realisou  em  1518  a  conquista  do  império  do  México.  Pizarro 
e  Almagre  realisam  em  1531  a  conquista  do  Peru,  que  elles 
tinham  explorado  seis  annos,  antes.  Valdivia  começa  em  1541 
a  conquista  do  Chili,  que  foi  muito  custosa.  E  assim,  ao  cabo 
de  um  século,  depois  da  primeira  viagem  de  Colombo,  a  Hes- 
panlia  estava  de  posse  de  immensos  territórios  na  America. 

Estabeleceu-se  então  um  riquíssimo  commercio  entre  a  Hes- 
panha  e  o  novo  mundo,  de  onde  annualmente  vinham  grandes 
carregamentos  dos  seus  productos  e  principalmente  dos  me- 
taes  preciosos  saídos  das  minas;  ao  mesmo  tempo  as  regiões 
conquistadas  tornavam-se  colónias  florescentes,  em  que  o  ele- 
mento indígena  e  aquellas  civilisações  especiaes  dos  Azteques 
e  dos  Incas  foram  rapidamente  absorvidas  pelos  elementos 
mais  pujantes  da  civíiisação  hespanhola. 

133.  Os  Turcos.  Importância  da  sua  marinha. — No  meiado 
do  século  XIII  um  povo,  saído  da  Ásia  central,  veiu  como  o 
derradeiro  dos  invasores,  perturbar  mais  uma  vez  a  tranquil- 
lídade  da  Europa.  Eram  os  Turcos,  que,  em  contacto  com  os 
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Sarracenos,  adoptaram  a  sua  religião  e  politica,  vieram  a  pre- 
dominar sobre  elles,  e  com  a  dynastia  dos  Ottomanos  chegam 
até  ás  costas  orientaes  do  Mediterrâneo  e  começam  a  atacar 
por  mar  o  império  grego  e  as  possessões  de  Veneza  (§  48). 
Com  a  conquista  de  Constantinopla,  Mahomet  II  deu  ao  seu 
império  a  feição  de  potencia  maritima,  organisando  importan- 
tes esquadras  de  galés,  que  muito  se  distinguiram. 

134.  Guerras  marítimas  de  Carlos  V  com  os  Turcos. —  Nos 
fins  do  século  xv  havia,  pois,  nos  extremos  da  Europa  duas 
potencias  de  idéas  e  tendências  bem  oppostas.  De  um  lado, 
no  oriente,  os  successores  de  Mahomet  II  estendiam  o  impé- 
rio turco  até  á  Syria,  ao  Egypto,  á  Grécia  e  ás  margens  do 
Danúbio,  por  meio  de  conquistas  sobre  os  próprios  mussulma- 
nos  e  sobre  os  christãos;  do  outro,  no  occidente,  os  diversos 
reinos  christãos  de  Hespauha,  á  excepção  de  Portugal,  reuni- 
am-se  em  um  só,  que  em  breve  expulsava  da  Península  o 
ultimo  centro  de  poder  árabe.  Não  tardou  que  as  duas  poten- 
cias se  encontrassem  frente  a  frente  no  mar  e  em  terra;  Car- 
los V  viu  a  necessidade  de  oppor  um  dique  á  invasão  de  So- 
liman  o  ]\Iagnifieo,  que,  seguindo  o  trilho  dos  seus  antecesso- 
res, ameaçava  a  Europa  com  as  suas  aguerridas  hostes,  e  cuja 
alliança  foi  procurada  por  Francisco  I  de  França,  o  oppositor 
christão  que  mais  concorreu  para  que  o  ambicioso  imperador 
da  AUemanha  e  rei  de  Hespanha  não  realisasse  o  plano,  que 
se  lhe  attribue,  da  monarchia  universal.  O  braço  direito  de 
Carlos  V  no  Mediterrâneo  foi  André  Dória,  representante 
d'essa  poderosa  família,  que  tinha  dado  tantos  caudilhos  a 
Génova.  Dória,  que,  como  tantos  outros  homens  illustres  da 
sua  nação,  serviu  vários  reis,  incluindo  o  próprio  Francisco  I 
de  França,  assumiu  por  fim  o  commando  das  galés  do  grande 
imperador,  e  á  frente  d'ellas  illustrou-se  em  successivos  com- 
bates conti'a  a  poderosa  marinha  dos  sultões ;  comtudo  a  me- 
moria d'este  hábil  e  audaz  marinheiro  não  está  isenta  de 
accusação  de  pouca  lealdade,  principalmente  quando  em  1538, 
comraandando  as  forças  navaes  reunidas  do  imperador,  de  Ve- 
neza e  do  papa,  deixou  de  destruir  a  esquadra  de  Barba- 
Roxa.  Este  corsário  turco  era  o  general  das  armadas  de  So- 
liman  II,  e  tinha  já  conquistado  para  o  seu  senhor  as  regên- 
cias de  Tunis  e  Argel,  alem  de  praticar  outros  feitos  navaes, 
que  o  tornaram  temível  para  os  christãos. 

13Õ.  Os  Cavalleiros  de  Malta. — No  cumprimento  do  seu 
empenho  de  aniquilar  as  forças  da  christandade,  tinha  Solí- 
man  II  conquistado  em  1522  a  ilha  de  Rhodes  após  porfiada 
e  gloriosa  resistência  dos  Cavalleiros  do  Hospital.  Andaram 
os  Hospitaleiros  algum  tempo  sem  domicilio  assente,  até  que 
o  imperador  Carlos  V,  que  via  n'aquelles  denodados  Cavalleí- 
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ros  poderosos  auxiliares  contra  os  infiéis,  lhes  deu  o  dominio 
das  ilhas  de  Malta  e  Gozzo,  ficando  elles  desde  então  a  ser 
conhecidos  pelo  nome  de  Cavalleiros  de  Malta,  e  tendo  como 
principal  objectivo  das  suas  emprezas  militares  o  opporem-se 
ás  ousadias  dos  piratas  berberescos.  No  exercício  constante 
das  armas  muitas  vezes  tiveram  de  soíFrer  os  ataques  dos 
Turcos  na  sua  própria  ilha,  principalmente  em  1Õ6Õ,  em  que 
o  celebre  grão-mestre  La  Valette  soíFreu  um  vigoroso  cerco 
e  bloqueio,  expulsando  por  fim  os  assaltantes.  Quatro  grão- 
mestres  portuguezes  teve  a  ordem  de  Malta,  dos  quaes  os 
mais  notáveis  foram  D.  António  de  Vilhena  e  Manuel  Pinto. 

136.  Tomada  de  Tunis  por  Carlos  V. — Barba-Roxa  tinha, 
como  dissemos,  conquistado  Tunis,  expulsando  Muley  Hassan, 
legitimo  imperante.  Este  implorou  o  auxilio  de  Carlos  V,  que 
aproveitou  a  occasião  para  mais  uma  vez  se  bater  com  os 
Turcos.  Reuniram-se  em  Barcelona  em  1535  poderosas  forças 
navaes,  incluindo  uma  boa  esquadra  portugueza  de  cerca  de 
trinta  navios,  enviada  por  D.  João  III,  e  cujo  chefe  era  An- 
tónio de  Saldanha,  indo  também  n"ella  embarcado  o  celebre 
infante  D.  Luiz.  O  chefe  de  todas  as  forças  navaes  era  André 
Dória,  mas  a  esquadra  portugueza  alliada  conservou  insígnias 
independentes.  O  resultado  da  expedição  foi  a  tomada  do  forte 
da  Goleta  e  logo  de  Tunis,  sendo  Barba-Roxa  vencido  e  ex- 
pulso. 

137.  Batalha  de  Lepanto. —  A  Carlos  V  sucoedeu  no  throno 
de  Hespanha  e  das  índias  Orientaes  seu  filho  Filippe  II,  que 
teve  de  continuar  as  luctas  com  os  Turcos.  As  suas  armadas 
obtiveram  diversas  victorias  sobre  os  infiéis ;  mas  a  valentia 
d'estes  não  se  desmentia,  e  a  sua  audácia  subiu  de  ponto  com 
a  conquista  de  alguns  portos  da  ilha  de  Chypre,  que  então 
pertencia  aos  Venezianos.  Era  preciso  tentar  um  supremo  es- 
forço para  pôr  fim  a  essa  constante  ameaça.  Veneza  alliou-se 
com  o  Papa  e  com  a  Hespanha,  e  reuniu-se  assim  em  1571 
uma  armada  de  cerca  de  trezentos  navios,  sob  o  commando 
em  chefe  de  D.  João  d'Austria  (irmão  bastardo  de  Filippe  II), 
o  qual  na  memorável  batalha  de  Lepanto  derrotou  a  armada 
turca,  de  força  proximamente  igual,  e  commandada  por  Mu- 
zinzade-Ali,  sendo  esta  a  ultima  grande  batalha  naval  em  que 
entraram  exclusivamente  galés  de  remos*.  Apesar  d'essa  der- 
rota, os  Turcos  apossaram-se  de  Chypre  e  mais  tarde  de  Tu- 
nis ;  mas  pelo  menos  ficou  detida  a  sua  marcha  para  o  occi- 
dente,  e  desde  então  começou  a  decair  o  seu  immenso  poder. 


•  Veja-se  a  fig.  10,  representando  o  schema  da  batalha  de  Lepanto  no 
momento  de  começar  o  ataque. 
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138.  União  de  Portugal  e  Hespanha.  O  marquez  de  Santa 
Cruz.— Por  fallecimento  do  cardeal-rei  de  Portugal,  D.  Hen- 
rique, succesBor  do  desgraçado  D.  Sebastião  (que  fôra  buscar 
a  morte  na  infeliz  expedição  de  Africa),  ficou  em  1580  o  reino 
desamparado,  e  victima  da  desorganisação  interna  caiu  nas 
mãos  do  ambicioso  Filippe  II.  Ainda  o  prior  do  Crato,  de  to- 
dop  os  pretendentes  á  coroa  de  Portugal,  aquelle  que  tinha 
mais  sympathias  do  povo,  se  manteve  por  algum  tempo  nos 
Açores,  b  conseguiu  que  de  França  viesse  úma  expedição  iia- 
val  commandada  por  Strozzi,  para  apoiar  as  suas  tentativas. 
Mas  os  auxiliares  de  Portugal  foram  derrotados  em  batalha  na- 
val por  D.  Álvaro  de  Bazan,  marquez  de  Santa  Cruz,  habi- 
lissimo  marinheiro  hespanhol,  e  as  pretensões  de  D.  António 
perderam  quasi  toda  a  força,  que  nem  mais  tarde  o  apoio 
de  Inglaterra  conseguiu  augmentar-lhe. 

139.  Os  HoUandezes. —  O  dominio  de  Hespanha  nas  provin- 
cias  conhecidas  pelo  nome  genérico  de  Paizes  Baixos  e  Flan- 
dres tornou-se  odioso  pelas  vexações  administrativas  e  perse- 
guições religiosas.  Bem  depressa  parte  d'essas  províncias  se 
constituíram  em  rebellião  permanente.  Aquelle  paiz,  cortado 
de  rios  e  canaes,  e  conquistado  em  grande  parte  ao  mar 
pela  perseverante  industria  dos  seus  naturaes,  era  desde  muito 
sede  de  florescente  commercio  marítimo.  Nas  suas  cidades 
reuniam-se  os  productos  do  Meio-dia  e  do  Oriente,  levados 
primeiro  pelos  Venezianos  e  depois  pelos  Portuguezes,  aos  do 
Norte  trazidos  pelos  navios  da  Liga  Hanseatica.  Naturalmente 
os  seus  habitantes  eram  hábeis  marinheiros,  obedecendo  as- 
sim á  lei  histórica  que  torna  especialmente  aptos  para  o  mar 
os  povos,  cujos  paizes  oíFerecem  poucos  recursos  próprios. 
Levados,  pois,  á  insurreição,  promptamente  armaram  esqua- 
dras com  que  começaram  a  perseguir  as  dos  Hespanhoes, 
derrotando  por  varias  vezes  os  governadores  duque  de  Alba 
e  Requesens.  Em  1579,  sete  das  províncias  dos  Paizes  Bai- 
xos constituíram-se  definitivamente  em  nação  independente, 
com  o  nome  de  Províncias  Unidas;  mas  a  Hespanha  continuou 
a  lucta,  e  só  mais  tarde  é  que  se  resignou  a  reconhecer  a  in- 
dependência da  HoUanda. 

140.  Dissensões  entre  a  Hespanha  e  a  Inglaterra.  Os  pira- 
tas inglezes  e  francezes.  Drake.— Depois  que  subiu  ao  throno 
de  Inglaterra  a  celebre  rainha  Izabel,  a  Hespanha  começou  a 
ser  insultada  pelos  corsários  d'aquella  nação,  os  quaes  principal- 
mente procuravam  atacar  as  ilhas  portuguezas  do  Atlântico  e 
roubar  as  naus  da  índia  e  os  galeões  da  America,  que  em  de- 
terminada época  do  anno  passavam  na  altura  dos  Açores,  onde 
os  piratas  ipois  outro  nome  se  lhes  não  pode  dar)  commettiam 
os  seus  roubos. 
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Já  D.  Joào  III  e  D.  Sebastião  tinham  tido  mais  de  miia 
vez  que  reclamar  contra  esses  atrevimentos,  que  partiam  tanto 
dos  Inglezes,  como  principalmente  dos  Francezes,  tornando-se 
entre  todos  notável  João  Ango,  de  Dieppe,  a  cujos  feitos  aliás 
os  escritores  de  França  deram  proporções  falsas ;  mas,  como 
os  reis  de  Portugal  souberam  manter-se  sempre  em  paz  com 
todas  as  nações  da  Europa  durante  a  época  das  conquistas, 
essas  nações  desapprovavam,  pelo  menos  ostensivamente,  os 
actos  dos  seus  súbditos,  e  tudo  se  reduzia  a  explicações  e  ao 
pagamento  Tmuitas  vezes  não  effectuadoj  de  indenmisaçoes. 
Desde,  porém,  que  Portugal  passou  a  fazer  parte  da  monar- 
chia  hespanhola,  foram  seus  inimigos  todos  os  de  Hespanha, 
isto  é,  quasi  toda  a  Europa.  O  celebre  almirante  inglez  Drake 
por  mais  de  uma  vez  salteou  os  portos  o  costas  da  Península, 
principalmente  Cadiz,  onde  queimou  muitos  navios  e  fez 
enorme  saque  (lõb7). 

141.  A  invencível  armada.— Filippe  II  resolveu  pôr  termo 
a  estes  excessos  j  e  por  isso  ordenou  a  concentração  em  Lis- 
boa de  um  poderosíssimo  armamento  naval,  de  que  faziam 
parte  os  restos  ainda  possantes  da  marinha  portugueza.  A  In- 
vencível Armada  (como  se  lhe  chamava,  parece  que  por  ironia 
do  destinoj  devia  ser  commandada  pelo  marquez  de  Santa 
Cruz ;  mas  este  valente  e  experimentado  almirante  morreu,  e 
a  esquadra  saiu  em  maio  de  lõSS,  sob  o  commando  do  duque 
de  Medina  Sidónia,  que  nada  entendia  das  cousas  do  mar.  O 
seu  objectivo  era  acompanhar  e  coadjuvar  um  exercito  pre- 
parado em  Flandres  para  realisar  o  desembarque  e  por- 
ventura a  conquista  da  Inglaterra!  Mas  as  tempestades,  a 
inhabilidade  dos  chefes  hespanhoes  e  a  perícia  dos  inglezes 
Effingham,  Drake,  Hawkins  e  outros,  auxiliados  pelos  almi- 
rantes hollandezes  Jonk  e  Justino  de  Nassau,  destruíram  esse 
formidável  armamento,  para  o  qual  se  tinham  esgotado  as  já 
arruinadas  íinanças  da  Hespanha. 

142.  Decadência  da  navegação  e  commercío  de  Hespanha  e 
Portugal. —  Pôde  datar-se,  como  já  se  disse,  da  perda  da  in- 
vencível armada  o  começo  da  decadência  da  Península.  Os 
corsários  inglezes,  e  já  também  os  hollandezes,  continuaram 
as  suas  depredações  em  vasta  escala.  Os  Filippes,  mais  e  mais 
infelizes  e  inhabeis  no  seu  governo,  não  podiam  acudir  ás  ne- 
cessidades de  uma  tão  vasta  monarchia,  e  foram  principal- 
mente as  colónias  portuguezas  as  que  mais  soffreram.  As  naus 
da  índia  regressavam  a  Portugal  abarrotadas  de  carga  até 
mais  não  poderem,  de  modo  que  muitas  e  muitas  vezes  suc- 
cumbiam  na  lucta  com  os  temporaes  do  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança, constituindo  essa  lamentosa  serie  de  naufrágios,  cuja 
epopéa  é    a  celebre  coUecçào  de  narrativas,   intitulada  Histo- 
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ria  tragicQ-maritima.  Depois  os  navios  que  escapavam  das  có- 
leras do  Adamastor  eram  assaltados  pelos  corsários,  em  Santa 
Helena,  nas  ilhas  de  Cabo  Verde,  nos  Açores,  nas  próprias 
costas  de  Portugal,  havendo  então  combates  desesperados  em 
que  até  á  ultima  se  manifestou  a  coragem  portugueza  e  a 
barbárie  dos  abutres  que  se  lançavam  com  insaciável  cobiça 
sobre  os  restos  d'esta  nação  que  fora  a  primeira  no  mar. 


Keferencias  e  desenvolvimentos 

Du  Sein,  vol.  ii,  pag.  1-30,  233-273. 
Vecchi,  \o\.  II. 
Quintella,  vol.  ii. 

Rebello  da  Silva,  vol.  iii,  pag.39-174,  307-484,  vol.  v,  pag.  47-87. 
Vivien  de  Saint-Martin,  3."  período,  cap.  iv. 
Guillemard,  The  life  of  Ferdinand  Magcllan. 

Sobre  a  questão  das  Molucas  vejam  se  também  alguns  dos  Documen- 
tos da  Torrt  do  Tombo,  1892,  já  citados. 


xvr 

SYSTEMA  DE  PORTUGAL  NO  DOMÍNIO  ULTRAMARINO 


14o.  Classificação  das  colónias  modernas.  —  Bem  diíferen- 
tes  dos  princípios  em  que  geralmente  assentava  a  formação  das 
colónias  antigas  sobretudo  entre  os  Phenicios  e  Gregos  (§  39), 
são  aquelles  que  presidiram  á  organisaçao  das  colónias  ou  pos- 
sessões ultramarinas  que  as  nações  da  Europa  moderna  vieram 
a  constituir  nos  territórios  abertos  á  sua  actividade  pelos  des- 
cobrimentos dos  Portuguezes  e  Hespanhoes. 

Em  alguns  typos  distinctos  se  podem  classificar  essas  coló- 
nias. Umas  vezes  o  território  de  novo  occupado  era  completa- 
mente despovoado,  e  por  vezes  nunca  d'antes  pisado  pelos 
homens;  então,  se  elle  se  prestava  ao  povoamento  e  acclima- 
ção  da  raça  branca,  esta  bem  depressa  o  occupava  por  com- 
pleto, começando  naturalmente  por  arroteal-o  e  desenvolver 
n'elle  a  cultura  das  espécies  indigenas  ou  de  outras  que  de 
fora  eram  introduzidas ;  mais  tarde  a  exportação  d'esses  pro- 
ductos  e  a  importação  dos  artigos  necessários  para  o  consumo 
dos  colonos  constituíam  o  seu  commercio;  são  estas  as  coló- 
nias agrícolas  e  de  povoamento. 

Outras  vezes  o  território  occupado  era  já  habitado  por  in- 
digenas, mas  estes  em  estado  de  barbárie  ou  mesmo  quasi  sel- 
vagem, em  todo  o  caso  de  uma  civilisação  muito  inferior  á  dos 
europeus ;  alem  d'isso  as  circumstancias  do  clima  não  permit- 
tiam  a  appHcação  directa  do  trabalho  dos  occupantes  nem  ao 
maneio  da  agricultura  nem  á  exploração  das  minas.  Então  a 
actividade  dos  europeus  empregava- se  exclusivamente  no  com- 
mercio, quasi  sempre  na  sua  feição  mais  rudimentar;  permu- 
tavam os  productos  nacionaes  que  mais  podiam  agradar  aos 
indigenas,  pelos  artigos  que  estes  vinham  offerecer  em  troca; 
n'este  caso  a  occupação  limitava-se  quasi  sempre  a  um  pe- 
queno tracto  junto  á  costa,  aproveitando-se  alguma  enseada  ou 
foz  do  rio,  onde  se  construíam  os  edifícios  destinados  ás  ope- 
rações commerciaes  e  ao  abrigo  e  defeza  dos  que  n'ellas  se 
occupavam;  taes  são  as  colónias  de  feitoria  ou  commercio  rcs- 
tricto.  Mas  se  a  estas  circumstancias  se  juntava  a  de  haver 
vantagem  em  desenvolver  a  exploração  agrícola  ou  mineira, 
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que  o  clima  não  consentia  aos  braços  europeus,  então  cmpre- 
gavam-sc  n'ella  ou  os  indigenas,  a  isso  forçados,  ou  os  escravos 
negros,  vindos  da  Africa,  sendo  os  brancos  apenas  donos  das 
fazendas  e  directores  d'aquelles  trabalhos ;  e  n'esse  caso  as 
colónias  são  de  fazendas  agrícolas  ou  de  plantações. 

Finalmente,  na  sua  expansFio  ultramarina,  chegaram  os  Eu- 
ropeus a  regiões  abundantemente  povoadas  e  por  gentes  de 
civilisação  desenvolvida  em  alto  grau,  se  bem  que  de  modo 
differente  da  nossa;  com  esses  povos  só  havia  dois  systemas 
possiveis  —  ou  a  intercommunicação  de  alliados  ou  a  posse  de 
conquistadores.  Foi  o  que  succedeu  na  Ásia,  dando  origem  a 
diversos  sub-typos  de  colónias,  todos  englobados  na  denomi- 
nação geral  de  colónias  de  commercio. 

Em  todos  os  casos  que  ficam  especificados,  vê-se  que  a  me- 
trópole considera  o  território  da  colónia  como  uma  extensão 
ou  augmento  do  seu,  governa-o  por  vezes  despoticamente  e  com 
leis  especiaes,  repressivas  de  todo  o  desenvolvimento  que  não 
seja  segundo  a  direcção  ordenada  da  Europa,  n'uma  palavra, 
a  colónia  é  uma  príjpriedade  da  mãe-patria,  uma  filha  sua  em 
menoridade,  e  não  emancipada,  como  succedia  ás  colónias  dos 
povos  antigos ;  tal  é,  alem  de  outras,  a  maior  differença  que 
entre  ellas  se  observa. 

144.  Systema  da  colonisação  portugueza  nos  séculos  XV 
e  XVI.  —  Applicando  os  princípios  acima  estabelecidos  á  apre- 
ciação do  que  fizeram  os  Fortuguezes  no  seu  movimento  de 
expansão  ultramarina,  vê-se  cm  primeiro  logar  que  a  conquista 
e  posse  das  praças  ou  presidies,  nas  costas  de  Marrocos,  ser- 
viam quasi  exclusivamente  para  escola  militar,  se  bem  que  al- 
gum commercio  por  ellas  se  fazia,  e  também  serviram  para 
proteger  as  pescarias  portuguezas  no  mar  de  Larache. 

A  verdadeira  colonisação  começa  com  o  transporte  de  fami- 
lias  para  as  ilhas  do  grupo  da  Madeira  e  do  archipelago  dos 
Açores,  distribuídas  por  diversos  Honcttarios;  n'essas  ilhas  se 
inicia,  logo  após  o  seu  descobrimento,  e  se  desenvolve  rapida- 
mente a  exploração  agricola,  de  certo  coadjuvada,  não  exclu- 
sivamente, por  escravos,  e  criam-se  portanto  centros  de  popu- 
lação essencialmente  nacionaes,  constituindo  assim  typos  exa- 
ctos de  colónias  agrícolas  de  povoamento,  as  quaes  mais  tarde 
vieram  a  ser  consideradas  para  todos  os  effeitos  como  porções 
integrantes  da  metrópole. 

Da  mesma  forma  deve  ser  classificada  a  colonisação  das 
ilhas  de  Cabo  Verde  e  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  se  bem 
que  n'estas  predominasse  o  trabalho  escravo,  e  nas  ultimas, 
durante  uma  certa  época,  a  immigração  fosse  augmentada 
forçadamente  pela  remessa  de  judeus  exj)ulsos  do  reino;  a 
mistura   dos   occupantes  portuguezes  com  africanos  de  díver- 
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sas  procedências  deu  origem  á  formação,  n'aquellas  ilhas,  de 
typos  creoulos  e  dos  respectivos  dialectos. 

Xa  costa  de  Africa,  descoberta  pelos  Portuguezes,  o  syste- 
ma  de  colonisaçào  foi  durante  muito  tempo  só  o  da  feitoria. 
Foi  só  com  esse  fim  que  se  fundou  primeiro  o  castello  de  Ar- 
guim  (1461?)  e  depois  o  da  Mina  (1482),  levantado  por  Diogo 
de  Azambuja;  ahi  se  fazia  o  resgate  do  marfim,  do  oiro  em 
pó  e  da  malagueta  em  troca  de  pannos,  contaria  e  outros  ar- 
te fixctos  agradáveis  aos  indigenas.  Igual  resgate  se  fiizia  por 
toda  a  Senegambia,  golfo  de  Biafra,  e  depois  na  costa  do 
Loango,  onde  só  em  157Õ  começou  o  dominio  directo  de  Por- 
tugal com  a  occupaçâo  de  Loanda  e  Benguella  Velha  por 
Paulo  Dias  de  Novaes.  Na  outra  costa,  logo  após  o  descobri- 
mento, foram  occupadas  Sofala  e  Moçambique;  o  resto  da 
costa  era  apenas  visitado  pelos  negociantes  Portuguezes ;  ao 
norte,  na  costa  de  Zanguebar,  alguns  cheques  indigenas  (Qui- 
loa,  Mombaça,  Melinde  e  Brava)  pagavam  assas  irregular- 
mente páreas^  tributo  imposto  pelos  capitães-móres  que  se  di- 
rigiam á  índia.  Foi  só  mais  tarde,  em  virtude  da  excitação 
produzida  pelas  idéas  de  riquissimas  minas  de  oiro  na  região 
de  Monomotapa,  que  se  começou  a  desenvolver  o  dominio  por- 
tuguez  para  o  sertão  da  província  de  ]\Ioçambique;  em  1569 
realisa-se  a  expedição  de  Francisco  Barreto,  que  lá  morre, 
succedendo-Ihe  Vasco  Fernandes  Homem,  o  qual  chega  até  ao 
Zimbaoé,  assentando  feiras  por  todas  aquellas  dilatadas  re- 
giões. 

145.  Colonisação  do  Brazil.  —  A  primeira  tentativa  de  co- 
lonisaçào regular  do  Brazil  foi  ordenada  só  em  1Õ31  por 
D.  João  III;  imaginou-se  repartir  toda  a  extensa  costa  desde 
Pernambuco  até  ao  Rio  da  Prata  em  capitanias  com  ÕO  léguas 
de  frente  cada  uma  e  com  extensão  illimitada  para  o  interior, 
dadas  pelo  rei  de  juro  e  herdade  aos  individues  que  mostras- 
sem ter  meios  de  ali  fundarem  cohmias ;  esta  primeira  orga- 
nisaçâo,  com  caracter  essencialmente  feudal  e  por  isso  já  ex- 
temporâneo, não  logrou  grande  resultado,  e  Martim  Aff'onso 
de  Souza  apenas  explorou  a  costa  do  Rio  de  Janeiro  para  o 
sul.  Um  dos  donatários  mais  infelizes  foi  o  celebre  historiador 
João  de  Barros,  cujo  sócio  Ayres  da  Cunha  perdeu  a  expedi- 
ção que  se  dirigia  ao  Maranhão  (1030).  Algumas  colónias,  po- 
rém, se  estabeleceram. 

Em  1549,  resolveu-se  organisar  o  Brazil  n'uma  verdadeira 
colónia  de  plantação;  foram  revogadas  as  regalias  dos  donatá- 
rios, e  instituiu-se  a  auctoridade  de  governador  geral,  que 
no  século  seguinte  passou  a  ser  vice-rei,  com  a  sede  na  ci- 
dade da  Bahia  de  Todos  os  Santos,  fundada  por  Thomé  de 
Sousa,   primeiro  governador.   Dentro   em  pouco,  expulsos  do 
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Rio  de  Janeiro  os  protestantes  francezes,  commandados  por 
Villegagnon,  que  ali  tinham  tentado  o  estabelecimento  de 
uma  colónia  (15ÕÕ),  o  Brazil  começou  a  prosperar  rapidamen- 
te, para  vir  a  ser  depois  a  mais  importante  colónia  propria- 
mente dita  que  Portugal  possuiu,  e  que  só  ella  é  padrão  in- 
discutível da  capacidade  colonisadora  dos  nossos  antepassados. 

146.  Domínio  portuguez  no  Oriente.  —  Quando  D.  Ma- 
nuel mandou  Vasco  da  Gama  á  índia,  era  seu  intento  simples- 
mente estabelecer  relações  commerciaes  com  os  soberanos  in- 
dígenas, com  o  fim  de  trazer  a  Portugal  os  productos  tão  fa- 
mosos d'aquellas  regiões.  Bem  depressa,  porém,  se  reconhe- 
ceu que  não  se  podia  obter  tal  resultado  por  simples  alliança 
politica,  e  que  era  necessário  recorrer  á  força.  Pôde  então  o 
doniinio  portuguez  no  Oriente  dividir-se  em  três  períodos  ou 
sy.-itemas  diversos. 

Pelo  primeiro  systema,  que  foi  de  pequeníssima  duração  na 
índia,  mas  que  se  manteve  durante  muito  tempo  nas  relações 
com  a  China  c  Japão,  procurava-se  apenas  fazer  o  comincrcio 
ao  modo  ordinário.  Depois  passou  o  commercio  a  ser  feito  por 
intermédio  de  feitorias  portuguezas,  mais  ou  menos  defendidas 
por  fortalezas,  nos  portos  dos  príncipes  indígenas  que  as 
admittiam  (Cochim,  Cranganor,  Cananor,  Coulão,  etc),  obrí- 
gando-se  alguns  d'esses  príncipes  ao  pagamento  àe  páreas,  ou 
em  dinheiro  ou  em  géneros,  como  reconhecimento  da  suzera- 
nia  portuguoza,  e  mantendo-se  o  exclusivo  da  navegação  por- 
tugueza  por  meio  de  fortes  cruzeiros  das  armadas  do  guarda- 
costa.  Por  ultimo,  vingando  o  systema  francamente  posto  era 
pratica  por  Albuquerque,  fez  se  a  occupação  e  conquista  de 
grande  numero  de  pontos,  organisados  uns  administrativa- 
mente como  território  possuído  directamente  por  Portugal,  con- 
tinuando n'outros  a  organísação  interna  indígena,  sem  fallar 
na  vassalagem  de  outros  ainda. 

Depois  de  D.  Francisco  d' Almeida  houve  sempre  no  Oriente 
um  chefe  supremo  de  administração  portugueza,  více-rei  ou 
governador,  que  reunia  em  si  mais  ou  menos  o  poder  militar 
e  o  civil,  governando  conforme  os  seus  regivientos,  mas  limi- 
tado, por  vezes  pouco  dignamente,  pelos  poderes  que,  em  re- 
lação á  fazenda  real,  tinham  os  vedores.  Em  cada  fortaleza  ou 
ponto  importante  occupado  havia  um  governador  ou  capitão  e 
um  feitor.  A  duração  dos  governos  era,  em  regra,  de  três  an- 
nos,  podendo  ser  prorogados. 

Cada  govei'nador  da  índia  levava  comsigo  as  vias  de  suc- 
cessão,  para  serem  abertas  no  caso  de  fallecimento  antes  de 
terminar  o  seu  governo ;  o  cumprimento  do  disposto  n'essas 
vias  por  vezes  deu  logar  a  graves  dissenções. 

147.  Monopólio   commercial.  —  Logo   desde   o  começo   dos 
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descobrimentos,  os  proveitos  das  conquistas  c  do  commercio 
foram  attribuidos  ao  Infante  D.  Henrique  e  á  ordem  de  Christo, 
como  justa  compensação  das  grandes  despezas  feitas.  Mais 
tarde  o  resgate  da  Guiné  foi  instituído  em  monopólio  da  corda 
por  D.  João  II,  que  para  esse  fim  organisou  a  Casa  da  Mina, 
e  procurou  por  todos  os  meios  desviar  das  paragens  nova- 
mente descobertas  a  navegação  estrangeira,  já  occultando  o 
mais  possivel  o  progresso  dos  descol)rimentos  e  fazendo  propa- 
lar falsas  noticias  acerca  das  difficuldades  da  navegação,  como 
ainda  fazendo  aprezar  ou  mettur  no  fundo  os  navios  que  lá 
eram  encontrados. 

Mais  tarde,  depois  de  iniciado  o  commercio  indiatico,  I).  Ma- 
nuel deu  forma  clara  ao  exclusivo  nacional,  prohibindo  por 
completo  a  navegação  de  outras  nações  europêas  nos  mares 
orientaes,  e  não  consentindo  a  dos  mouros  e  indígenas  senão 
mediante  cartazes,  licenças  passadas  polo  governador.  Quanto 
ao  commercio  nacional  com  o  Oriente,  era  elle  monopólio  da 
coroa;  a  Casa  da  Mina  passou  a  denominar-se  Casa  da  índia  « 
Minn;  toda  a  pimenta  era  ali  descarregada  e  depois  tirada 
para  o  consumo  ou  reexportada.  Mas,  como  a  coroa  nem  sem- 
pre tinha  numero  sufficiente  de  navios  de  carga  para  completar 
cada  expedição  annual,  permittia-se  que  nas  armadas  se  encor- 
porassem  navios  de  armadores,  isto  é,  de  particulares,  que 
deviam  seguir  os  movimentos  do  chefe  quanto  á  navegação, 
e  os  regimentos  reaes  quanto  á  venda  dos  productos  trazidos 
do  Oriente.  Mais  tarde,  no  tempo  dos  Filippes,  o  negocio  da 
pimenta  fui  dado  de  arrematação  a  armadores. 

148.  Maré  clausura,  maré  liberum.  —  É  claro  que  um  tal 
systema,  pelo  que  respeita  á  navegação  estrangeira,  só  podia 
sustentar-se  mediante  um  fortissimo  desenvolvimento  do  poder 
naval.  Juridicamente,  íundava-se  no  tratado  de  Tordesilhas, 
que  tinha  passado  sem  protesto  das  outras  nações  da  Europa, 
e  mais  ainda  nas  antigas  noções  do  maré  daiisum,  que  outros 
estados  europeus  também  pimham  era  pratica.  Quando,  porém, 
o  poder  naval,  tanto  de  Portugal  como  de  Hespaidia,  vciu 
a  declinar,  os  outros  povos  marítimos  da  Europa  aífr(jntaram 
o  exclusivo  já  mal  guardado,  e  este  veiu  a  perder-se,  como  já 
se  viu.  E  emquanto  isto  se  realisava  praticamente,  pela  força 
dos  acontecimentos,  no  campo  da  doutrina  travava-se  a  famosa 
questão  scientifica  iniciada  por  Grocio  cora  o  seii  Jlíare  liha- 
riim  (1608),  a  que  responderam  o  nosso  sábio  Seraphim  de 
Freitas  com  o  De  justo  império  Lnsitanornm  e  o  inglez  Selden 
com  o  Maré  clansiim,  obras  publicadas  ambas  no  anno'  de 
1625,  e  das  quaes  só  a  segunda  logrou  na  historia  do  Direito 
internacional  a  nomeada  que  a  primeira  talvez  mais  fundada- 
mente mereça. 
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SYSTEMA  COLONIAL  DE  CARLOS  Y  -  MARINHARIA  PORTUGUEZA  . 
NO  SÉCULO  XYI  ,""  , 

149.  Colonisação  hespanhola  na  America.  —  Já  se  disse  (§  108) 
que  em  Hespanha,  depois  de  se  reconhecer  a  significação  e 
importância  do  descobrimento  de  Christovão  Colombo,  logo  as 
attenções  foram  attrahidas  para  as  terras  do  Novo  Mundo. 
Não  houve,  porém,  desde  principio  um  systema  prefixo  de  ex- 
ploração e  vassalagem  d'aquelles  territórios,  nem  o  goverho 
dos  Reis  Catholicos  assumiu,'  como  succedia  em  Portugal,  a 
direcção  quasi  exclusiva  d'essa  exploração.  A  fama  das  ri- 
quezas existentes  na  America  fez  derivar  para  lá  uma  cor- 
rente de  aventureiros  de  todas  as  classes,  predominando  ou 
pelo  menos  avultando  os  fidalgos  arruinados,  bem  conid  os 
membros  do  clero,  desejosos  de  propagar  o  catholicismo.  E 
certo  que  a  coroa  nomeava  descobridores  e  conquistadores, 
concedia  privilégios  e  subsídios,  e  era  sempre  reconhecida 
como  soberana  por  quantos  partiam  para  alem-mar,  mas  a  ini- 
ciativa particular  tinha  largas  ensanchas,  e  p()de  dizer-se  que 
foi  só  a  ella  que  se  deveu  o  alargamento  das  conquistas,  como 
no  México  e  Peru.  Comtudo,  essa  libc^rdade  relativa  deu  cau- 
sa a  muitas  desordens  e  intrigas,  das  quaes  logo  o  próprio 
Colombo  foi  a  primeira  victima. 

150.  Systema  colonial  de  Carlos  V.—  Se,  porém,  aos  súb- 
ditos hespanhoes  era  permittido,  dentro  de  certos  limites,  o 
applicarem  livremente  a  sua  actividade  nos  tt^nitorios  con- 
quistados ou  a  conquistar,  por  outro  lado  a  exclu.são  dos  es- 
trangeiros era  absoluta  e  conipl<'ta,  e  constitue  ella  uni  dos 
mais  importantes  característicos  da  administração  hespanhola, 
bem  como  das  outras  nações  colonisadoras  n'aquella  época. 
Esse  preceito  e  outros,  todos  mais  oii  menos  tendentes  ao  mo- 
nopólio nacional,  constituem  um  conjunto  de  processos  que, 
sendo  já  iniciados  no  governo  de  Fernando  o  Catholico,  fn-ain 
desenvolvidos  no  tempo  de  Carlos  V,  sendo  por  isso  todo  o 
systema  conhecido  na  historia  pelo  noilie  d'este  soberano. 

Todas  as  possessões  hespanholás  na  America  estavam  re- 
partidas  em  vice-reinos  e  capitanias-geraes^  cujos  chefes  ti- 
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nham  na  origem  toda  a  plenitude  do  poder  real;  mais  tarde 
junto  a  elles  estabeleceram-se  as  audiências,  espécie  de  tri- 
bunaes  que  superintendiam  tanto  nos  negócios  judiciaes  como 
nos  administrativos,  e  por  isso  serviam  para  vigiar,  e  até  certo 
ponto  contrariar,  o  poder  absoluto  dos  vice-reis.  Superior  a 
todas  estas  auctoridades  estava  o  Conselho  real  das  Índias, 
instituído,  ao  que  se  pensa,  em  1524,  em  Madrid  e  composto 
de  individuos  que  tivessem  exercido  altos  empregos  na  Ame- 
rica ;  este  conselho,  dotado  de  elevados  poderes,  tinha  por  tra- 
dição do  seu  cargo  manter  o  systema  do  exclusivismo  nacio- 
nal e  da  dependência  das  colónias  em  proveito  da  metrópole. 

Effectivamente,  com  relação  ao  commercio  das  possessões 
hespanholas,  as  leis  podem  dizer-se  draconianas,  e  os  costu- 
mes facilmente  se  amoldaram  a  ellas.  O  commercio  com  os 
estrangeiros,  sem  consentimento  expresso,  era  prohibido  sob 
pena  de  morte  e  confisco.  Todo  o  navio  estrangeiro  que  se  en- 
contrasse nas  aguas  das  colónias  era  considerado  criminoso,  e 
os  marinheiros  que  porventura  desembarcassem,  executados 
ou  condemnados  ao  trabalho  nas  minas ;  mais  tarde,  quando  o 
poder  de  Hespanha  começou  a  declinar,  cessou  a  prohibição, 
mas  exigia-se  o  pagamento  de  uma  taxa.  Quanto  ás  industrias 
manufactureiras,  é  certo  que  nas  possessões  hespanholas  se 
não  implantou  o  systema  de  prohibição  absoluta,  como  nas 
possessões  inglezas  da  America,  mas  nem  por  isso  ellas  se  des- 
envolveram muito,  ficando  por  conseguinte  as  colónias  depen- 
dentes da  metrópole  ainda  a  este  respeito, 

151.  A  casa  de  contratacion ;  a  fretada  prata. —  Em  1503 
tinha-se  fundado  era  Sevilha  a  celebre  Casa  de  contratacion,  cor- 
po administrativo  e  judicial,  mais  tarde  subordinado  ao  conselho 
das  índias,  á  qual  pertencia  a  superintendência  em  todos  os 
navios  que  partiam  de  Hespanha  para  a  America,  pois  que, 
sob  pena  de  morte  e  de  confisco,  ninguém  podia  ir  para  a 
America  ou  regressar  de  lá  sem  passar  por  Sevilha,  Fácil  é 
de  imaginar  a  importância  que  assim  adquiriu  esta  cidade ; 
tempos  depois,  porém,  como  a  navegação  no  Guadalquivir  se 
tornasse  cada  vez  mais  difíicil,  o  monopólio  foi  transferido 
para  Cadiz. 

Para  facilitar  a  fiscalisação  e  conserva  dos  navios,  o  com- 
mercio com  a  America  foi  limitado  a  duas  armadas  regulares 
annuaes ;  a  primeira,  chamada  a  frota,  dirigia-se  ao  porto  de 
Vera  Cruz,  no  México;  a  segunda,  denominada  dos  galeões, 
fazendo  escala  por  Carthagena  dirigia  se  a  Porto  Bello ;  cada 
uma  d'estas  expedições  compuuha-se  de  treze  a  vinte  e  sete 
navios.  Era  em  Porto  Bello  que  se  fazia  todo  o  commercio 
com  o  Peru  e  o  Chili;  os  productos  d'estas  duas  províncias 
eram  transportados  por  mar  ate  ao  isthmo  de  Panamá  e  d'ahi 
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trazidos  por  terra  a  Porto  Bello.  Aqui,  durante  os  quarenta 
dias  de  feira,  reinava  uma  animação  extraordinária ;  os  nego- 
ciantes da  metrópole  e  os  das  colónias  trocavam  as  suas  mer- 
cadorias por  preços  fixados  de  antemão.  O  mesmo  se  passava 
em  relação  ao  México,  e  como  ali  o  producto  exportado  era 
principalmente  a  prata,  ou  em  barras  ou  amoedada,  os  na- 
vios passaram  a  ser  conhecidos  pelo  nome  de  frota  da  prata, 
e  foram  um  dos  maiores  excitantes  da  cubica  estrangeira  nas 
guerras  que  a  Hespanha  teve  de  sustentar. 

O  mesmo  systema  era  applicado  ao  commercio  da  America 
com  as  Filippinas;  todo  o  trafego  entre  os  dois  paizes  se  fa- 
zia por  intermédio  de  um  só  navio,  que  todos  os  annos  partia 
de  Manilha  para  Acapulco,  trazendo  a  seu  bordo  valiosissima 
carga.  E  era  tal  a  persistência  nas  praticas  uma  vez  adopta- 
das, que,  não  obstante  o  galeão  de  A  capulco  ser  mais  de  uma 
vez  esperado  e  tomado  pelos  corsários,  os  quaes  sabiam,  quasi 
com  precisão  mathematica,  qual  a  melhor  paragem  onde  po- 
diam realisar  o  ataque,  nem  por  isso  no  anno  seguinte  deixava 
de  se  realisar  novamente  a  mesma  viagem  com  o  mesmo  iti- 
nerário, e  em  um  só  navio  igualmente  cheio  de  riquezas. 

Iõ2.  A  arte  naval  no  Atlântico  no  século  XVI. —  Viu-se  já 
como  é  que  o  desenvolvimento  da  navegação  no  Atlântico  deu 
legar  a  notáveis  modificações  nas  construções  navaes,  e  como 
a  seu  turno  a  introdução  da  artilheria  a  bordo  concorreu  tam- 
bém para  alterar  a  estructura  dos  navios  e  principalmente 
para  modificar  a  táctica  dos  combates.  Em  geral,  o  navio  de 
vela  do  século  xvi  tem  o  nome  de  nau,  o  seu  panno  é  essen- 
cialmente redondo,  e  a  artilheria  é  disposta  ás  amuradas  quasi 
sempre  em  uma  só  bateria  a  ré,  chamada  entre  nós  a  alcáçova 
dos  bomòardeiros.  Os  combates  iniciam-se  pelo  fogo  da  arti- 
lheria, a  distancia  muito  curta,  procurando-se  sobre  tudo  ferir 
os  navios  inimigos  na  linha  de  agua  ou  abaixo,  para  os 
fazer  sossobrar;  coadjuvavam  aquelles  fogos  os  das  armas 
portáteis  dispanidas  dos  castellos  e  das  gáveas,  e  ainda  os  tiros 
de  pedra  e  as  alcanzias  de  pólvora.  Por  ultimo,  e  ás  vezes 
logo  desde  o  principio  do  combate,  procurava-se  dar  a  abor- 
dagem, empregando-se  então  principalmente  as  armas  bran- 
cas. Pôde  dizer-se  que  a  táctica  ainda  não  existia  ou  era 
muito  rudimentar;  os  signaes  eram  em  pequeno  numero,  e  no 
combate  deixava-se  muito  á  iniciativa  de  cada  commandante; 
mas,  se  a  opportunidade  o  consentia,  o  capitão-mór  formulava 
anteriormente  um  plano  de  ataque. 

153.  Os  navios  portuguezes  no  tempo  das  conquistas. —  O 
que  acaba  de  dizer-se  genericamente  das  marinhas  dos  esta- 
dos Atlânticos,  pôde  applicar-se  em  especial  aos  navios  portu- 
guezes. 
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Emquanto  as  navegações  se  restringiram  á  exploração  da 
costa  Occidental  africana,  os  navios  n'ellas  empregados  foram 
exclusivamente  primeiro  os  barineis  e  depois  as  caravelas,  de 
que  já  se  fallou.  D.  João  II,  com  o  fim  de  obstar  o  mais  pos- 
sível a  que  os  estrangeiros  seguissem  nas  nossas  aguas,  fez 
propalar  que  só  poderiam  navegar  para  a  costa  da  Mina  as 
caravelas,  porque  bolinavam,  e  que  as  naus  que  lá  fossem 
não  podiam  regressar,  d'onde  se  pôde  concluir  que  a  con- 
strução dos  navios  latinos  entre  nós  se  tinha  aperfeiçoado 
inuito. 

Bem  depressa,  porém,  se  reconheceu  que  para  as  grandes 
viagens  era  necessário  empregar  navios  de  maior  lote,  e  cuja 
superfície  de  panno  se  podesse  augmentar  ao  máximo  quando 
reinasse  a  bonança,  e  reduzir  ao  minimo  se  soprasse  o  tempo- 
ral. D'ahi  o  emprego  do  apparelho  principalmente  redondo, 
em  que  as  velas  eram  todas  quadrangulares,  á  excepção  da 
mezena.  Assim  armavam  as  naus  e  galeões  que  navegavam 
para  a  índia  e  para  Malaca. 

'  Para  isto  concorreu  também  o  conhecimento  do  phenomeno 
meteorológico  das  monções  e  dos  ventos  geraes  ou  alizados, 
08  quaes,  aproveitados  em  occasião  opportuna,  dispensavam  a 
navegação  á  bolina,  para  o  que  eram  mais  próprios  os  navios 
latinos. 

Essas  naus  e  galeões  não  eram  similhantes  ás  alterosas  naus 
de  três  pontes  do  século  passado ;  o  seu  porte  variou  muito 
desde  os  pequenos  navios  de  Vasco  da  Gama  até  ao  famoso 
Botafogo  que  foi  á  tomada  de  Tunis  no  tempo  de  Carlos  V. 
Naus  e  galeões  empregavam-se  indistinctaraente  no  transporte 
das  mercadorias  e  nos  combates;  por  isso  uns  e  outros  enim 
armados  com  peças  de  artilheria ;  mas  por  fim  deu-se  mais  es- 
pecialmente o  nome  de  galeões  aos  navios  de  maior  porte. 
Também  indistinctamente  tinham  o  nome  de  naus  ê  o  respe- 
ctivo armamento,  tanto  os  navios  da  coroa  como  os  dos  parti- 
culares ;  não  havia  então,  sob  este  ponto  de  vista,  a  distinção 
radical,  hoje  conhecida,  entre  marinha  de  guerra  ou  do  es- 
tado e  marinha  mercante  *. 

Nas  expedições  constituídas  por  mais  de  um  navio  o  com- 
inando superior  era  dado  ao  capitão-mór  da  armada.  Este  era, 
ttor  via'  de  regra,  ura  fidalgo  conhecedor  dos  assumptos  mih- 
tarçs,  por  vezes  experimentado  na  guerra  terrestre,  e  que 
brdinariamente  já  tinha   servido    como    subalterno    comman- 


..^i  .Vejja.itt^se,as  £ig.  9  e  11;  a  primeira  represeuta uma  nau  portugiieza 
do  pritneiro  quartel  do  século  xvi ;  a  outra,  extraída  da  memoria  do  sr. 
H.  Lopes  de  Mendonça,  representa  o  galeào  portuguez  ò\  Martinho, 
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dando  ura  navio.  O  comraando  de  cada  navio  da  coroa  era 
também,  por  via  de  regra,  dado  a  nm  fidalgo,  com  o  titulo  de 
capitão.  Tanto  era  cada  navio  subordinado  como  no  navio 
chefe,  embarcavam  sempre  outros  fidalgos,  que  não  tinham 
officio  especial,  mas  que  se  distribuíam  pelos  diversos  pontos 
do  navio  em  occasião  de  combate.  Isto  suecedia,  porém,  espe- 
cialmente se  a  arraada  se  destinava  ao  Oriente  e  levava  vice- 
rei  ou  governador,  o  qual  então,  por  via  de  regra,  exercia  o 
cargo  de  capitSo-raór  durante  a  viagem,  assim  como  os  seus 
companheiros  destinados  aos  diversos  officios  militares  em 
terra,  serviam,  quando  fosse  preciso,  nos  combates  navaes. 


Fig.  11.  íialcãi»  portuguoz  S.  Martirúio 


A  gente  do  mar  pro])ria  de  uma  nau  da  carreira  da  índia, 
era  composta,  afh-a  o  capitão,  de:  1  mestre,  1  piloto,  1  con- 
tra-mestre,  1  guardião,  1  sota  piloto,  2  estrinqueiros,  1  car- 
pinteiro da  viagem,  1  calafate  da  viagem,  1  cai-pinteiro  de 
sobresalente,  1  calafate  de  sobresalente,  1  tanoeiro,  T  mfeirí-' 
nho,  1  dispenseiro,  45  marinheiros,  48  grumetes,  4  pagens',' 
1  condestavel,  11  bombardeiros;  ao  todo  128  homens. 
•  Alem  d'estes  embarcavam  mais  em  cada  nau :  1  escrivão, 
1  capellão,  1  barbeiro,  servindo  de  cirurgião. 

Os  individues  mencionados  na  primeira-lista,  desde  o  mestre 
até  ao  despenseiro,  e  alem  d'esses  o  condestavel,  o  escrivão  è' 
o  barbeiro,  tinham  o  nome  geral  'd'e  officiaes  do  mar,  designa- 
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ção  derivada  litteralmente  dos  offieios  que  elles  exerciam,  mas 
que  lhes  não  dava  categorias  militares  especiaes ;  vê-se,  com- 
tudo,  que  n'elles  está  a  origem  das  modernas  classes  da  Ar- 
mada, 

Nenhuma  d'aquellas  espécies  de  funccionarios  constituia 
corpos  lixos  e  especialmente  organisados ;  contratavam-se  por 
viagem  redonda,  e  por  ella  recebiam  os  seus  soldos,  alem  das 
liberdades,  logares  e  quintaladas,  o  que  tudo  consistia  em  po- 
derem trazer  nos  navios  da  coroa  até  determinado  valor  ou 
volume  de  fazendas,  não  fallando  nos  favores  na  Casa  da  ín- 
dia, que  eram  certos  abatimentos  nos  direitos  de  importação 
d'esses  géneros. 

Alem  de  todo  o  pessoal  acima  designado,  quando  uma  ar- 
mada se  destinava  a  operações  de  guerra,  embarcavam  n'ella 
soldados  que  em  combate  guarneciam  as  amuradas,  castellos  e 
gáveas.  Assim,  os  quatro  principaes  galeões  da  armada  de  Por- 
tugal que  fazia  parte  da  Invencível  Armada,  e  que  eram  o 
S.  Martinho,  S.  Marcos,  S.  Fi/ijope  e  aS'.  Mathexis,  levavam 
respectivamente  600,  292,  445  e  277  soldados,  afora  a  mari- 
nhagem. 

154.  As  armadas. —  Depois  que  se  descobriu  a  índia,  o  ser- 
viço ultramarino  fazia-se  por  meio  de  armadas  que  saíam  an- 
nualmente  de  Lisboa  em  direcção  ao  Oriente;  ahi  carregavam 
os  productos  d'aquellas  regiões  e  regressavam  a  Lisboa.  Quasi 
sempre  alguns  dos  navios  idos  de  Lisboa  ficavam  no  Oriente, 
formando  com  os  construidos  lá  as  armadas  de  guarda-costa 
que  andavam  em  constante  serviço  e  cujos  chefes  tinham  o 
titulo  ou  posto  de  capitào-mór  do  mar  da  índia. 

Alem  d'essas  esquadras  havia  sempre  no  reino  navios  prom- 
ptos  para  as  diversas  commissões,  soccorros  ás  praças  de 
Africa,  auxilio  aos  Hespanhoes,  viagens  principescas  e  diplo- 
máticas em  que  se  desenvolviam  apparato  e  luxo  extraordiná- 
rios, e  finalmente  guarda-costa  do  reino  e  ilhas. 

Este  ultimo  serviço  tornou-se  indispensável,  principalmente 
quando  a  noticia  das  riquezas,  trazidas  do  ultramar  pelos  Por- 
tuguezes  e  Hespanhoes,  despertou  a  cobiça  desenfreada  dos 
piratas  mouros  e  christãos.  Pelo  tratado  de  1552  entre 
D.  João  III  e  Carlos  Y,  obrigou-se  o  rei  de  Portugal  ao  se- 
guinte :  20  navios  latinos,  caravelas  e  fustas,  de  25  a  30  to- 
neladf  s,  guardariam  a  costa  nas  aguas  territoriaes,  4  naus  ou 
galeões  correriam  a  costa  mais  ao  norte,  por  fora  da  linha  de 
cruzeiro  das  caravelas ;  em  Lisboa  estaria  sempre  prompto 
um  reforço  de  4  galés  e  3  caravelas;  finalmente,  todos  os  an- 
nos,  até  10  de  abril,  sairia  de  Lisboa  uma  esquadra  de  3  naus 
e  7  caravelas,  para,  conjuntamente  com  os  navios  de  Hespa- 
nha,  comboiar  as  naus  da  índia  e  da  America. 
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Bastam  estes  números  para  dar  idéa  do  espantoso  grau  de 
grandeza  a  que  chegou  o  nosso  desenvolvimento  naval. 

15Õ.  Náutica. —  As  sciencias  da  navegação  tiveram  em  Por- 
tugal grande  desenvolvimento  correlativo  ao  dos  descobrimen- 
tos e  conquistas  ultramarinas.  Sabe-se  que  o  Infante  D.  Hen- 
rique mandou  vir  do  estrangeiro  homens  abalisados,  cujos 
conselhos  e  experiência  muito  lhe  serviram  na  preparação  das 
instruções,  com  que  os  seus  mareantes  se  abalançavam  a  em- 
prezas  ao  tempo  reputadas  tão  temerárias.  Desde  então  houve 
sempre  no  nosso  paiz  mathematicos  hábeis,  que  eram  consul- 
tados em  tudo  o  que  dizia  respeito  á  navegação,  como,  por 
exemplo,  n'aquelle  caso  notável  da  proposta  de  Christovão 
Colombo ;  no  tempo  de  D.  João  II  formavam  uma  junta,  que 
parece  teve  existência  official.  Assim  a  applicação  da  mathe- 
matica  e  da  astronomia  á  navegação,  e  o  aperfeiçoamento  das 
artes  graphicas  na  confecção  dos  mappas  e  cartas  marítimas 
iam  sendo  de  dia  para  dia  mais  notáveis.  Não  tardou  que  hou- 
vesse em  Lisboa  um  ou  mais  cosmographos  encarregados  das 
cartas  e  instrumentos  náuticos,  e  por  ultimo  instituiu-se  o  lo- 
gar  de  cosmographo-mór  do  reino,  o  qual  tinha  a  seu  cargo 
não  só  tudo  quanto  dizia  respeito  á  cartographia  hydrogra- 
phica  e  astronomia  náutica,  mas  ainda  o  ensino  da  pilotagem 
aos  candidatos  a  pilotos  e  o  exame  d'aquelles  que  se  propu- 
nham obter  a  respectiva  carta.  O  cosmographo-mór  era  sem- 
pre um  homem  de  muita  auctoridade,  que  do  seu  emprego  ti- 
nha bons  proventos ;  foi  o  primeiro  o  celebre  dr.  Pedro  Nunes, 
com  justiça  considerado  o  maior  mathematico  das  Hespanhas 
no  seu  tempo. 

Nos  pilotos  estava,  no  caso  geral,  todo  o  repositório  de  co- 
nhecimentos astronoraico-nauticos  com  que  se  faziam  as  via- 
gens, e  por  isso  elles  tinham  a  direcção  e  responsabilidade  da 
navegação.  Mas  nem  sempre  a  sua  sciencia,  por  demasiado 
rotineira  e  material,  correspondia  a  essa  supposta  importância, 
que  Pedro  Nunes  e  D.  João  de  Castro  muito  censuram,  e  por 
isso  se  encontra  nas  ehronicas  e  relações  de  naufrágios  a  men- 
ção de  erros  e  teimosias  de  alguns  pilotos ;  encontram-se,  po- 
rém, outras  vezes  estimativas  extraordinariamente  approxi- 
madas  da  verdade,  e  tanto  mais  notáveis  quanto  eram  muito 
deficientes  os  meios  práticos  e  praticáveis  a  bordo  para  deter- 
minar o  ponto  e  principalmente  para  obter  a  longitude,  pois 
que,  a  bem  dizer,  os  pilotos  do  século  xvi  apenas  podiam  co- 
nhecer a  latitude,  e  esta  mesmo  por  meio  de  um  instrumento 
tão  rudimentar  como  era  o  astrolábio. 

Mas,  alem  dos  pilotos  de  profissão,  bastantes  indivíduos  que 
se  empregavam  na  navegação  da  índia,  em  cargos  bem  mais 
elevados,    tinham    conhecimentos    completos    da    marinharia. 
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Então,  se  um  navio  da  coroa  ou  uma  armada  acertava  de  ter 
por  commandante  um  d'esses. homens,  o  papel  do  piloto  tor- 
nava-se  secundário,  e  era  o  capitão  que  fazia  a  navegação. 
De  entre  os  diversos  nomes  que  a  este  respeito  nos  perpetua 
a  historia,  podem  citar-se  os  de  Vasco  da  Gama,  Duarte  Pa- 
checo, auctor  do  Esmeraldo,  Galvão,  D.  João  de  Castro,  etc. 
Este  ultimo,  que  fora  discípulo  de  Pedro  Nunes,  era  um  sá- 
bio cultivador  de  todas  as  sciencias  do  tempo,  bem  como  das 
humanidades,  e  d'isso  deu  elle  provas  cabaes  nos  seus  Rotei- 
ros. Por  estes  escritos,  em  que  o  seu  auctor  menciona  todas 
as  observações  e  operações  mathematicas  empregadas  na  na- 
vegação, pode  fazer-se  idéa  perfeita  do  que  era  a  astronomia 
marítima  do  século  xvi,  ou  a  arte  de  navegar,  como  então  se 
dizia,  sendo  notáveis  os  processos  empíricos  inventados  por 
Pedro  Nunes  e  pela  primeira  vez  postos  em  pratica  por  D.  João 
de  Castro,  para  a  determinação  das  longitudes,  bem  como  as 
observações  do  que  depois  foi  illustre  vice-rei  da  índia,  sobre 
diversos  phenomenos  da  physica  do  mar  e  do  desvio  da  agu- 
lha magnética.  Também  no  Roteiro  do  mar  Roxo  são  muito 
para  notar  as  descripções  dos  portos^  bahias,  baixos  e  conhe- 
cenças  de  terra  d'aquelle  mediterrâneo,  tudo  tão  exacto  e  mi- 
nucioso, que  ainda  hoje  pôde  servir  de  guia  para  a  navegação 
n'elle. 

A  duração  media  de  uma  viagem  redonda  á  índia  era  cal- 
culada em  dezoito  mezes.  Para  isso  saíam  os  navios  de  Lisboa 
em  março  ou  abril,  navegavam  até  ás  ilhas  de  Cabo  Verde, 
d'ahi  voltavam  o  rumo  para  oeste,  cortando  a  linha  e  ap 
proximando-se  do  Brazil ;  em  altura  própria  dirigiam-se  a  mon- 
tar o  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  iam  á  ilha  de  Moçambique, 
que  era  o  ponto  de  reunião  ordinário  para  estas  viagens ;  de 
Moçambique  seguiam  para  a  índia.  Esta  era  a  viagem  cha- 
mada por  dentro,  porque  os  navios  passavam  entre  a  costa 
oriental  de  Africa  e  a  ilha  de  S.  Lourenço  ou  Madagáscar. 

Mas  quando,  ou  por  se  ter  saído  já  tarde  de  Portugal  ou 
por  demora  sobrevinda  na  viagem  no  Atlântico,  se  chegava 
ao  Cabo  já  depois  do  tempo  de  aproveitar  a  monção,  fazia-se 
então  a  chamada  navegação  por  fora,  que  consistia  em  conti- 
nuar para  leste  da  ilha  de  Madagáscar,  ganhando  longitude 
suffi ciente  (como  hoje  diríamos)  para  depois  ir  desfechar  com 
a  índia.  Esta  ultima  viagem  era  mais  longa  e  muito  mais  ar- 
riscada que  a  primeira ;  mas  em  algumas  occasiões  foi  empre- 
gada com  proveito. 

O  regresso  faziase,  por  via  de  regra,  por  dentro;  mas  mui- 
tas vezes  succedia  chegarem  os  navios  ao  canal  com  a  monção 
do  sudoeste  já  declarada,  e  então  tinham  de  invernar  em  Mo- 
çambique. 
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HISTORIA  marítima  NO  SÉCULO  XYII 


156.  Nações  marítimas  no  século  XVII.  — Se  a  historia  da 
Europa  no  século  xvii  nos  apresenta  acontecimentos  tão  im- 
portantes, como  são  as  ultimas  guerras  religiosas,  a  paz  de 
Westphalia,  o  engrandecimento  politico  da  França  e  as  Revo- 
luções inglezas,  não  é  menos  certo  que  grande  parte  d'esses 
acontecimentos  se  repercutiram  no  mar  e  que  a  lucta  pelo  pre- 
dominio  marítimo  e  ultramarino,  e  as  consequentes  operações 
navaes,  tiveram  um  desenvolvimento  extraordinário.  Abstra- 
indo das  modificações  nas  condições  internas  dos  estados  da 
Europa  que  nos  são  apresentadas  por  esse  século,  pode  bem 
dizer-se  que  elle  se  caracterisa  pela  rivalidade  marítima  entre 
as  três  nações  HoUanda,  França  e  Inglaterra. 

No  começo  do  século  é  a  Ilollanda  que  procura  a  suprema- 
cia, e  afinal  a  obtém,  dirigindo  os  seus  esforços  conquistadores 
para  as  possessões  da  monarchia  hespanhola.  Auxiliada  no  co- 
meço pela  Inglaterra,  bem  depressa  esta  procura  partilhar 
do  império  marítimo,  originando-se  d'ahi  luctas  entre  as  duas 
nações,  nas  quaes  a  primeira  leva  a  melhor  ao  principio  para 
mais  tarde  vir  a  perder.  Ao  mesmo  tempo  a  França,  consoli- 
dada internamente  e  livre  dos  embaraços  das  luctas  civis,  en- 
tra em  derradeiro  logar  no  caminho  das  aventuras  marítimas; 
a  sua  acção  ó,  porém,  intermittente,  c  n'um  só  século  apre- 
senta dois  períodos  de  glorioso  esplendor.  Por  fim  Hollanda  e 
França  decaem,  e  o  século  xvii  fecha-se,  deixando  bem  es- 
tabelecida a  importância  marítima  da  Inglaterra,  a  qual  no  sé- 
culo seguinte  chegará  a  ser  a  dominadora  dos  mares. 

Ibl.  Desenvolvimento  da  marinha  hollandeza. —  Sabidas  as 
condições  especíaes  do  povo  e  do  território  da  Hollanda,  que 
tanto  concorreram  para  que  ali  se  formasse  um  verdadeiro  es- 
tado marítimo,  não  deve  admirar  que  elle  em  breve  se  desen- 
volvesse muito.  Herdeiros,  por  assim  dizer,  dos  processos  com- 
merciaes  e  da  freguezia  da  Hansa  Teutonica,  os  Hollandezes 
açambarcaram  o  commercio  de  parte  dos  mares  do  Norte,  a 
ponto,  por  exemplo,  de  irem  os  seus  navios  á  Inglaterra  buscar 
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as  lãs  então  ali  produzidas  em  abundância  e  depois  levarem-lhe 
os  tecidos  em  que  essa  matéria  prima  se  transformava. 

Por  outro  lado  a  feitoria  de  Flandres  tinha  sido  durante  o 
século  anterior  o  empório  septentrional  dos  productos  orientaes 
trazidos  pelos  Portuguezes,  e  que  estes  ou  levavam  lá  ou  ven- 
diam em  Lisboa  aos  navios  dos  Paizes  Baixos ;  assim  se  tinham 
acostumado  os  habitantes  d'estes  paizes  a  conhecer  as  especia- 
lidades de  tal  commercio  e  a  apreciar  os  lucros  d'elle  prove- 
nientes. Proclamada  a  independência,  Filippe  II  de  Hespanha 
tinha  prohibido  aos  seus  súbditos  revoltados  que  viessem  a 
Lisboa  prover-se  d'esses  tão  ricos  artigos  de  commercio;  elles 
então  decidiram  ir  ao  Oriente  buscar  o  que  na  Europa  se  lhes 
negava,  e  assim  se  abriu  para  os  marinheiros  hollandezes  um 
horizonte  vastíssimo  de  emprezas  mercantis  e  conquistadoras, 
que  vieram  acrescentar-se  ás  já  tão  desenvolvidas  da  Europa, 

158.  Companhia  hoUandeza  das  índias  Orientaes.  —Em  1595 
tinha  partido  da  HoUanda  uma  pequena  esquadra  comman- 
dada  por  Hautman  e  organisada  por  uma  empreza  particu- 
lar; essa  esquadrilha,  navegando  muito  pelo  largi;  e  ao  sul 
do  Cabo  da  Boa  Esperança,  foi  ao  Oriente,  onde  reconheceu 
alguns  dos  principaes  pontos  do  commercio  das  especiarias  e 
regressou  com  os  navios  carregados;  em  1598  partiu  outra 
expedição  commandada  por  Van  Neck,  e  desde  então  passa- 
ram ellas  a  ser  regularmente  enviadas  todos  os  ânuos,  como 
um  século  antes  faziam  os  Portuguezes. 

Organisou-se  então  (1603)  na  HoUanda  a  grande  Companhia 
dafi  índias  Orientaes^  com  uma  carta-patente  na  qual  lhe  eram 
concedidos  largos  poderes  soberanos  em  tudo  o  que  respeitava 
á  administração,  defeza  e  exploração  do  commercio  oriental, 
permittindo-lhe  a  acquisição  de  territórios,  o  direito  de  nego- 
ciar tratados,  de  armar  e  manter  forças  militares  de  mar  e 
terra ;  n'uma  palavra,  a  Companhia  era  quasi  um  estado  no  es- 
tado. O  seu  capital  era  dividido  em  acções,  possuídas  pelos  ho- 
mens mais  importantes  na  administração  e  na  politica  da  Hol- 
landa ;  o  próprio  governo  era  n'ellas  interessado ;  não  deve 
admirar,  pois,  que  a  historia  da  HoUanda  nos  apresente  por 
vezes  o  espectáculo  estranho  de  estar  o  seu  governo  em  paz 
ou  em  tréguas  com  os  de  outros  estados,  e  não  obstante  con- 
sentir que  a  Companhia  continuasse  a  atacar  possessões  d'estes 
estados;  foi  o  que  succedeu  a  respeito  de  Portugal.  Bem  pôde 
mesmo  dizer-se  que  durante  muitos  annos  a  historia  ultrama- 
rina da  HoUanda  é  a  historia  das  suas  companhias. 

A  politica  colonial  dos  Hollandezes,  que  depois  foi  empre- 
gada pelos  Francezes  no  seu  ephemero  dominio  na  índia,  e 
que  afinal  veiu  a  ser  exercida  cora  todo  o  desenvolvimento 
pelos  Inglezes,  era  bem  differente  do  franco  systema  de  con- 
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quista  e  vassalagem  que  no  século  anterior  fora  posto  em 
pratica  por  Albuquerque  no  Oriente  e  por  Cortez  e  Pizarro 
na  America.  Resumindo  as  palavras  de  um  <  ritico,  pode  dizer-se 
que  aquelle  novo  systema  se  caracterisa  assim:  preferir  sem- 
pre, para  a  obtenção  dos  seus  fins,  o  caminho  mais  seguro, 
quando  mesmo  fosse  menos  glorioso  e  mais  demorado ;  recor- 
rer ás  negociações  de  preferencia  á  força  das  armas,  sem  com- 
tudo  recuar  diante  de  qualquer  esforço,  quando  se  tratasse  de 
uma  acquisição  necessária;  apresentar-se  como  defensor  dos 
soberanos  indígenas  para  lhes  captar  a  estima  e  reduzil-os  de- 
pois a  meros  phantasmas  de  independência ;  d'esta  forma  apro- 
priar-se  de  todos  os  elementos  de  administração  e  de  fomento 
interno,  fazendo  derivar  para  mãos  hollandezas  todo  o  beneficio 
da  agricultura  e  do  commercio. 

Foi  deste  modo  que  a  Companhia  fundou  o  seu  primeiro 
estabelecimento  importante,  a  que  deu  o  nome  de  Batavia,  na 
ilha  de  Java  (1618),  dominando  assim  a  importante  passagem 
do  estreito  de  Sonda;  d'ahi  começou  a  estenler  o  seu  do- 
mínio pela  própria  ilha  de  Java,  pela  de  Sumatra,  Borneo  e 
Celebes,  tudo  ao  principio  som  interferência  directa  com  as 
possessões  portuguezas.  Mas  não  tardou  que  as  Molucas  se 
lhes  apresentassem  como  a  mais  appetecivel  das  conquistas, 
por  causa  das  suas  famosas  especiarias ;  e  desde  então  travou-se 
no  Oriente  lucta  análoga  á  que  se  prolongava  na  Europa,  en- 
tre Hollandezes  e  Ilespanhoes,  com  a  aggravante  que  estes 
abandonavam  quasi  as  possessões  da  coroa  portugueza,  e  por 
isso  ellas  difficilmente  resistiam  aos  repetidos  ataques  do  ini- 
migo. Apesar,  porém,  da  falta  de  elementos  de  defeza,  os 
Hollandezes  nem  sempre  levaram  a  melhor,  antes  tiveram  de 
conquistar  palmo  a  palmo  os  diversos  logares  que  atacavam; 
entre  muitos  nomes  de  Portaguezes  que  se  tornaram  notáveis 
n'essas  luctas,  deve  mencionar-se  o  de  André  Furtado  de  Men- 
donça, que  já  se  tinha  distinguido  nas  guerras  de  Ceylao,  e  o  do 
distincto  general  de  mar  e  cosmographo-mór  D.  Manuel  de 
^Menezes. 

150,  Os  Hollandezes  na  America  e  em  Africa.  —  As  vanta- 
gens obtidas  pelos  Hollandezes  na  Companhia  das  índias  Orien- 
taes  levaram-nos  a  formar  uma  outra,  das  índias  Occidentaes 
(162  D,  para  tentar  na  America  emprezas  similhantes.  Foi  prin- 
cipalmente para  o  Brazil  que  a  nova  Companhia  dirigiu  os  seus 
esforços,  e  em  1624  Heyn,  o  celebre  Pé  de  pau,  conquista  a 
Bahia,  de  onde  é  expulso  dois  annos  depois  pelas  forças  na- 
vaes  commandadas  por  D.  Fradique  de  Toledo  e  D.  Manuel 
de  Menezes.  Mas  em  1630  Lonk  toma  Pernambuco,  e  bem 
depressa  as  possessões  da  Companhia  adquirem  grande  desen- 
volvimento;  o  conde  Maurício  de  Kassau,  nomeado  em  1637 
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governador  dos  territórios,  augmenta-us  e  dá-lhes  uma  admi- 
nistração prospera  e  forte  Com  a  independência  de  Portugal 
em  1640,  a  questão  do  Brazil  íicou  indecisa;  Nassau  foi  sub- 
stituído depois  de  ter  assignado  tréguas  cora  o  marquez  de 
Montalvão,  vice-rei  do  Brazil.  Apesar  das  tréguas,  uma  esqua- 
dra hollandeza  ataca  as  possessões  portuguezas  em  Africa  e 
principalmente  S.  Thomé  e  Angola,  apoderando-se  de  Loanda. 
Os  Portuguezes  do  Brazil  iniciam  por  sua  conta  a  expulsão 
dos  Hollandezes ;  tornam-se  notáveis  Fernandes  Vieira,  Vidal 
de  Negreiros  e  António  Camarão ;  em  1648  dá- se  a  famosa  ba- 
talha terrestre  dos  Guararapes,  em  que  os  Hollandezes  são 
derrotados ;  n'esse  mesmo  anno  Salvador  Correia  expulsa-os 
de  Angola;  finalmente,  em  1654  Francisco  Barreto  trava  os 
últimos  combates,  e  as  tropas  da  Companhia  são  obrigadas  a 
capitular,  abandonando  completamente  o  Brazil. 

Também  na  America  do  Norte  se  tinha  fundado  n'este  sé- 
culo, por  occupação,  uma  colónia  hollandeza,  chamada  Nova 
Bélgica,  nos  territórios  explorados  pelo  celebre  navegador 
Hudson ;  a  sua  capital  foi  Nova-Amsterdam  (1621),  a  qual 
mais  tarde  (1664)  foi  tomada  pelos  Inglezes,  e  o  seu  nome  mu- 
dado no  de  Nova- York  que  ainda  hoje  conserva. 

Finalmente,  não  deve  esquecer-se  que  n'esse  século  os  Hol- 
landezes se  estabeleceram  no  Cabo  da  Boa  Esperança,  fun- 
dando uma  possessão  importante,  mais  tarde  conquistada  pela 
Inglaterra. 

160.  Apogeu  da  marinha  hollandeza. — Ao  passo  que  as  com- 
panhias hollandezas  desenvolviam  assim  o  poder  ultramarino 
dos  Paizes  Baixos,  os  Estados  Geraes,  armando  numerosas  es- 
quadras propriamente  nacionaes,  proseguiam  perto  da  metró- 
pole e  por  todo  o  Atlântico  a  sua  lucta  encarniçada  contra  a 
Hespanha,  atacando  os  corsários  de  Dunkerque,  que  aliás  muito 
lhes  embaraçavam  o  commercio,  e  as  esquadras  que  a  Hespa- 
nha, apesar  de  enfraquecida,  não  deixava  de  enviar  ao  mar  do 
Norte,  ao  mesmo  tempo  que  iam  procurar  as  armadas  da  ín- 
dia e  os  galeões  da  America  a  fim  de  se  apoderarem  das  ri- 
quezas por  elles  transportadas.  Os  almirantes  Lonk,  Hein,  Pa- 
try,  já  mencionados,  e  principalmente  Tromp  e  Ruyter,  são  os 
seus  mais  distinctos  cabos  de  guerra  em  tão  porfiadas  luctas 
navaes.  D.  António  de  Oquendo,  que  era  um  bom  marinheiro 
hespanhol,  mas  de  pouca  capacidade  como  chefe,  foi  derrotado 
por  varias  vezes,  sendo  a  mais  notável  na  batalha  das  Dunas 
(1639)  por  Tromp,  que  viola  a  neutralidade  d'aquelle  porto  in- 
glez,  provavelmente  com  assentimento  do  neutro. 

Finalmente,  em  1648,  a  Hespanha  reconheceu  pela  paz  de 
Westphalia  a  independência  da  Hollanda ;  e  esta,  livre  dos  tra- 
balhos da  guerra  na  Europa,  e  desenvolvendo-se  cada  vez  mais 
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no  ultramar,  chega  n'essa  occasião  ao  maior  graúda  sua  pros- 
peridade maritima  e  colonial. 

161.  Desenvolvimento  da  marinha  ingleza. — Depois  da  der- 
rota da  Invencivel  Armada,  tanto  a  rainha  Izabel  de  Inglaterra, 
como  os  seus  successores  deram  pouca  importância  á  marinha 
militar;  a  mercante  desenvolvia-se  vagarosamente,  muito  dis- 
tanciada da  hoUandeza.  Formam-se  algumas  companhias  para 
emprezas  ultramarinas,  mas  com  pequena  proteção  do  go- 
verno e  com  pouca  prosperidade  por  causa  das  mutuas  riva- 
lidades; começam,  porém,  a  desenvolver-se  muito  os  estabeleci- 
mentos coloniaes  na  America,  quasi  todos  devidos  á  iniciativa 
particular,  e  muitos  d^ellcs  creados  por  descontentes  dos  vá- 
rios partidos  políticos  e  religiosos  da  metrópole.  A  maior  e 
mais  proveitosa  applicaçao  naval  dos  Inglezes  era  ainda  a 
guerra  de  corso,  ou  melhor,  de  pirataria,  dirigida  contra  os 
navios  de  Hespanha  e  poi-  conseguinte  de  Portugal,  a  ella  uni- 
do ;  n'essas  tacanhas  eram  os  Inglezes  alliados  da  HoUanda, 
e  pôde  dizer-se  que  a  politica  naval  dos  dois  paizes  navegou 
de  conserva  durante  a  primeira  metade  do  século. 

Mas,  quando  se  deu  na  Inglaterra  aquella  revolução,  em  con- 
sequência da  qual  o  rei  Carlos  I  veiu  a  ser  decapitado,  na  Hol- 
landa  o  partido  de  Nassau  declarou-se  abertamente  a  favor  dos 
realistas.  D'alii  o  começo  do  rivalidade  que  veiu  a  manifes- 
tar-se  mais  clara,  quando,  proclamada  a  ephemera  republica 
na  Gran-Bretanha,  Cromwell  obteve  que  o  parlamento  votasse 
em  1651  o  famoso  Acto  de  navegação,  pelo  qual  se  prohibia  a 
entrada  em  Inglaterra  de  quaesquer  mercadorias  que  nâo  fos- 
sem transportadas  ou  em  navios  do  |)aiz  de  origem  d'ellas,  ou 
em  navios  inglezes.  Isto  significava  um  golpe  profundo  nos  in- 
teresses mercantis  da  Hollanda;  assim  como  as  exigências  de 
ceremonial  marítimo,  traduzindo  as  idéas  de  inare  claiisxim 
ainda  professadas  na  Inglaterra,  significavam  para  a  marinha 
hoUandeza  um  vexame  que  ella  níio  podia  supportar. 

Taes  foram  as  causas  das  guerras  entre  a  Inglaterra  e  a 
Hollanda,  as  quaes  foram  principalmente  duas,  uma  de  pequena 
duração  em  1652,  e  outra  mais  importante  em  1665,  alem  da 
que  se  realisou  em  1672,  entrando  já  a  França.  Na  primeira 
d'essas  guerras  o  hollandez  Martinho  Tromp,  arvorando  uma 
vassoura  no  tope  do  mastro  grande,  c  dizendo  que  com  ella 
havia  de  varrer  do  mar  os  Inglezes,  deu  eftectivamente  que 
ftizer  ao  inimigo,  até  q»ie  veiu  a  morrer  gloriosamente  na  ba- 
talha de  Schevening;  do  lado  dos  Inglezes  distinguiram-se 
Monk,  Dean,  Ascough  e  sobre  todos  Blake.  Na  segunda  guerra 
deve  citar-se  principalmente  a  batalha  dos  quatro  dias  (1666) 
uma  das  mais  importantes  do  século,  em  que  luctaram  da  parte 
dos  Inglezes  o  já  mencionado  Monk  e  o  famoso  príncipe  Ru- 
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perto  contra  os  hollandezes  Ruyter  e  Cornelio  Tromp;  o  re- 
sultado desta  batalha  foi  indeciso,  mas  o  valor  e  disciplina  dos 
Inglezes  affirmou-se  indubitavelmente.  Alguns  melhoramentos 
na  táctica,  aliás  muito  rudimentar,  avultando  entre  elles  o  aper- 
feiçoamento (não  invenção)  dos  signaes  com  bandeiras,  foram 
devidos  ao  duque  de  York,  irmão  de  Carlos  II,  que  em  1665 
tinha  ganho  a  batalha  de  Lestoff.  A  lucta  continuou  com  van- 
tagem para  os  Inglezes,  mas  em  1667  Ruyter  entra  audaz- 
mente no  Tamisa  e  vae  incendiar  com  brulotes  alguns  navios 
inglezes  no  arsenal  de  Chatham.  Este  incrível  arrojo  levou 
Carlos  II,  que  aliás  dispunha  de  meios  para  continuar  a  lucta, 
a  assignar  a  paz. 

162.  Desenvolvimento  da  marinha  franceza.—  Até  que  amo- 
narchia  franceza  se  unificou  com  os  successores  de  Francisco  I, 
os  reis  de  França  não  tinham  tido  marinha  de  importância, 
principalmente  em  navios  de  vela;  quando  precisavam  de 
forças  navaes,  muitas  vezes  se  serviam  de  navios  particulares 
do  próprio  paiz  ou  estrangeiros.  Mas  com  Luiz  XIII  começou 
a  desenvolver-se  a  marinha  propriamente  do  estado,  para  o 
que  concorreu  a  energia  do  cardeal  de  Richelieu,  que  ordenou 
a  construção  de  navios,  regulamentou  o  corso,  e  deu  auxiho 
a  navegadores  e  descobridores  e  a  companhias  de  commercio, 
sendo  as  principaes  expedições  para  a  America  do  Norte  e 
para  as  Antilhas.  Já  em  1627  o  cerco  e  bloqueio  da  Rochella, 
ultimo  refugio  dos  hugiienotes  revoltados,  tinha  sido  occasião 
de  factos  maritimos,  em  que  foram  derrotadas  ou  afugentadas 
importantes  forças  navaes  inglezas,  que  vinham  em  auxilio  dos 
cercados,  commandadas  por  Buckingham,  Lindsey  e  Denbigh. 
Depois,  na  guerra  com  a  Hespanha,  tornou-se  notável  ura  arce- 
bispo de  Bordéus,  que  venceu  em  muitos  combates  as  armadas 
hespanholas. 

Isto  mostrou  a  Richelieu  a  necessidade  de  crear  uma  ver- 
dadeira esquadra  de  vela,  o  que  elle  realisou  com  grande  cri- 
tério e  actividade,  sendo  ao  mesmo  tempo  nomeado  gran-mestre 
da  navegação  e  commeicio. 

Ainda  no  reinado  de  Luiz  XIII  essa  nova  marinha  teve 
occasião  de  mostrar  as  suas  boas  qualidades,  distinguindo-se 
nas  guerras  com  Hespanha  Des  Gouttes,  Soui'dis,  o  já  citado 
arcebispo  de  Bordéus,  e  o  marquez  de  Brézé.  No  bombar- 
deamento de  Guetaria  (1638)  commandado  por  Sourdis,  tive- 
ram, se  não  a  primeira,  pelo  menos  a  mais  importante  appli- 
cação  os  navios  incendiários  ou  brulotes. 

163.  Colbert;  guerras  da  França  contra  a  Hollanda  e  a  Hes- 
panha.—  Depois  da  morte  de  Richeheu  e  do  soberano  a  quem 
elle  tão  bem  tinha  servido,  o  governo  de  Mazarino  descurou 
os  serviços  navaes,  e  estes  decaíram  rauitissimo. 
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Quando,  porém,  Luiz  XIV  assumiu  o  governo  da  França, 
o  seu  grande  ministro  Colbert  foi  o  estadista  que  levou  ao 
apogeu  o  desenvolvimento  da  marinha  e  commercio  francezes. 
As  suas  multíplices  faculdades  governativas  applicaram-se  a 
augmentar  as  construções  navaes  e  a  estabelecer  a  famosa 
Ordenança  de  1681,  pela  qual  foram  regulados  os  assumptos 
relativos  á  navegação,  ao  commercio  marítimo  e  ao  corso,  de 
um  modo  próprio  a  favorecer  os  interesses  da  França.  Bem 
depressa  a  guerra  entre  este  paiz  e  a  Hollanda  deu  logar  ao 
desenvolvimento  de  grandes  forças  navaes  de  a;mbos  os  lados. 
Duqnesne,  Jean  Bart,  Tourville  e  o  conde  d'Estrées,  quasi 
todos  educados  na  escola  de  valentias  e  aventuras  da  vida  de 
corsário,  são,  entre  outros,  os  marinheiros  que  então  engran- 
decem a  gloria  marítima  da  França  e  espalham  pelos  ma- 
res da  Europa  e  da  America  o  terror  das  suas  armas.  Em 
1676  Duquesne  derrota  nas  batalhas  navaes  de  Stromboli  e 
Agosta  as  esquadras  alhadas  da  Hollanda  e  Hespanha,  mor- 
rendo na  ultima  o  fíimoso  Kuy ter ;  e  nos  annos  seguintes  bom- 
bardeia por  três  vezes  Argel,  cujos  piratas  continuam  as  suas 
depredações,  e  Génova,  que  fornecera  munições  aos  Arge- 
linos. 

164.  Batalha  do  Cabo  La  Hogue. —  Se  a  crescente  fortuna  de 
Luiz  XIV,  durante  a  primeira  metade  do  seu  reinado,  pesava 
sobre  as  diversas  nações  da  Europa  continental,  a  Inglaterra 
também  não  podia  ver  com  bons  olhos  o  augmento  de  posses- 
sões e  de  commercio  ultramarino  que  a  França  ia  obtendo. 
Ella,  que  conseguira  abater  a  supremacia  marítima  da  Hollanda, 
via  agora  surgir  outra  rival.  ]Mais  se  accendeu  a  animosidade 
entre  os  dois  paizes  quando,  em  consequência  da  revolução  in- 
gleza  de  1688,  Jacques  II  foi  desthronado  e  substituido  por 
Guilherme  de  Orange.  Então  Luiz  XIV  protegeu  abertamente 
o  rei  deposto,  c  a  Euro])a  quasi  inteira  uniu-se  na  liga  de 
Augsburgo  contra  o  rei  de  França  (168ÍI).  As  esquadras  fran- 
cezas  tiveram  ao  principio  por  missão  principal  o  transporte 
de  tropas  nacionaes  para  a  Irlanda,  que  se  declarara  a  favor 
de  Jacques  II.  Por  causa  d'estes  desembarques  deram-se  as 
batalhas  de  Bantry  (1689)  em  que  Château-Renault  venceu  o 
inglez  Herbert,  e  de  lieveziers  ou  Beachy-Head  (1690),  em 
que  se  assignalou  o  mais  distincto  general  de  mar  d'esae  sé- 
culo em  França,  o  conde  de  Tourville.  Apesar  d'estas  victo- 
rias  a  causa  de  Jacques  II  estava  perdida ;  mas,  continuando 
a  lucta,  Luiz  XIV  ordenou  a  Tourville  que  procurasse  captu- 
rar um  rico  comboyo  que  tinha  saído  de  Smyi*na;  o  cruzeiro 
que  o  almirante  francez  teve  de  fazer  para  cumprir  as  ordens 
recebidas,  é  conhecido  na  Historia  maritimn  pelo  nome  de  cam- 
panha do  lanjo  ou  do  alto  mar,  de  Tourville,  e  se  lhe  não  deu 
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a  realisação  do  seu  objectivo,  veiu  demonstrar  as  suas  grandes 
qualidades  de  táctico  e  estratégico. 

Finalmente,  em  1692  Luiz  XIV  pretendeu  invadir  a  Ingla- 
terra, e  para  isso  ordenou  a  Tourville  que,  reunidas  as  esqua- 
dras de  Toulon  e  Brest,  procurasse  o  inimigo  e  o  combatesse 
em  qualquer  circumstancia.  A  juncção  das  duas  esquadras  não 
se  fez  a  tempo,  e  Tourville  encontrou-se  só  com  quarenta  e  qua- 
tro naus  á  vista  de  oitenta  e  oito,  entre  inglezas  commandadas 
pelo  almirante  Russell,  e  hoUandezas  sob  o  commando  de  Al- 
lemonde.  Apesar  da  enorme  desproporção,  Tourville  obede- 
cendo á  ordem  expressa  do  rei,  travou  combate  e  ficou  se- 
nhor do  campo ;  mas  no  dia  seguinte,  querendo  proteger  alguns 
navios  que  tinham  recebido  avarias,  viu  a  sua  esquadra  dis- 
persada, e  pouco  depois  quasi  completamente  anniquilada  por 
partes. 

Tal  foi  a  famosa  batalha  do  Cabo  La  Hogue,  com  certeza 
a  mais  importante  d'esse  século."  Com  ella  recebeu  um  grande 
golpe  a  marinha  franceza,  a  qual  no  resto  da  guerra  só  pôde 
empregar-se  no  corso,  e  o  poder  de  Luiz  XIV  começou  a 
declinar.  E  assim  se  fecha  o  século  xvii  com  o  abatimento  do 
poder  marítimo  da  França,  a  annullação  do  da  Hollanda,  agora 
subordinada  á  Inglaterra,  e  o  engrandecimento  d'esta. 
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XIX 

HISTORIA  marítima  DO  SÉCULO  XYIII  ATÉ  Â  GUERRA  DOS  SETE  ANNOS 

Kín.  Guerra  da  Successão  de  Hespanha. — No  começo  do 
século  XVIII  novamente  se  ateia  a  guerra  na  Europa,  tomando 
uma  feição  altamente  marítima.  Luiz  XIV,  sempre  desejoso 
de  recuperar  a  sua  perdida  importância  na  politica  interna- 
cional, tornando  publica  a  acceitaçâo  da  clausula  do  testa- 
mento de  Carlos  II  de  Hespanha,  em  que  este  monarclia  de- 
clarava como  seu  herdeiro  o  duque  de  Anjou,  neto  do  rei  de 
França,  concitou  contra  si  uma  nova  coalisào  da  Áustria,  In- 
glaterra e  Hollanda.  Estes  dois  últimos  estados,  aos  quaes 
bem  depressa  se  juntou  Portugal,  empregaram  então  todas  as 
suas  forças  navaes  contra  as  esquadras  reunidas  dos  France- 
zes  e  Hespanhoes. 

A  guerra  da  Successão  de  Hespanha  desenvolveu-se,  pois, 
a  um  tempo  por  terra  e  por  mar,  e  se  bem  que  veiu  a  termi- 
nar favoravelmente  para  o  neto  de  Luiz  XIV,  em  consequên- 
cia não  tanto  das  victorias  das  armas  francezas  na  Hespanha, 
como  da  eleição  para  o  império  da  AUemanha  do  outro  pre- 
tendente, o  archiduque  Carlos,  é  certo  que  os  seus  resultados 
navaes  foram  desastrosos  para  a  França  e  Hespanha,  e  au- 
gmentaram  ainda  mais  a  preponderância  marítima  da  Ingla- 
terra. 

Logo  no  principio  se  deu  uma  acção  notável,  a  batalha  de 
Vigo.  Rooke,  com  cincoenta  navios  de  linha,  entre  inglezes  e 
hollandezes,  tinha  tentado  um  desembarque  na  Andaluzia  e 
fora  repellido,  quando  teve  noticia  da  entrada  em  Vigo  de 
uma  esquadra  de  quinze  navios  francezes  e  três  hespanhoes, 
comboiando  os  galeões  da  'prata,  aquella  riquíssima  armada 
que  annualmente  trazia  á  Hespanha  os  productos  das  minas 
da  America. 

Chateau-Renault,  vice-almirante  francez,  que  commandava 
em  chefe  o  comboio,  procurou  estabelecer,  tanto  na  ria  como 
em  terra,  os  necessários  meios  de  resistência,  logo  que  teve 
noticia  da  approximação  da  esquadra  de  Rooke,  mas  este, 
mal  conseguiu  fazer  entrar  na  bahia  o  navio  testa  da  sua  li- 
nha, viu  a  desordem  introduzir-se  na  defeza,  e  conseguiu  apre- 
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zar  grande  numero  de  navios  francezes  e  hespanhoes,  in- 
cluindo quasi  todos  os  galeões  da  prata,  não  sendo  executada 
a  tempo  a  ordem  de  Chateau -Renault  para  os  queimar  ou 
metter  no  fundo  (1702). 

166.  Tomada  de  Gibraltar.  —  Dois  annos  depois  (1704)  o 
mesmo  Rook,  commandando  ainda  forças  navaes  inglezas  e 
hoUandezas,  apodera- se  de  Gibraltar,  depois  de  um  bombar- 
deamento de  pouca  duração.  A  importância  d'aquella  praça, 
considerada  hoje  como  a  chave  do  Mediterrâneo,  não  seria 
então  bem  conhecida?  Haveria,  como  é  tradição  ainda  per- 
sistente em  Gibraltar,  traição  por  parte  do  commandante  hes- 
panhol?  Não  parece  que  se  deva  responder  affirmativamente  a 
estas  duas  perguntas ;  mas  o  certo  é  que  Gibraltar  estava  fra- 
camente artilhada  e  foi  peior  defendida;  depois  os  Inglezes 
fortiíicaram-n'a  poderosamente,  estabelecendo  baterias  desde  a 
beira-mar  até  ao  mais  elevado  píncaro  da  montanha,  e  trans- 
forraando-a  assim  na  primeira  fortaleza  maritima  dos  tempos 
modernos. 

As  forças  navaes  franco-hespanholas  tentaram  por  diversas 
vezes  recupei'ar  Gibraltar,  para  o  que  bastaria  dispersar  os 
navios  inimigos  que  constantemente  guardavam  o  porto  ou  as 
aguas  próximas ;  foram,  porém,  sempre  infehzes  nas  suas  ten- 
tativas, entre  as  quaes  se  deve  mencionar  a  de  1705,  em  que 
o  francez  Pointis  foi  completamente  derrotado  pelo  inglez 
Leake ;  n'este  e  n'outros  combates  tomou  parte  uma  divisão 
portugueza,  commandada  por  Gaspar  de  Athayde. 

167.  Desenvolvimento  do  corso  em  França. —  Depois  d'es- 
tes  successivos  desastres,  a  marinha  franceza,  já  tão  enfra- 
quecida no  cabo  Le  Hogue,  não  pôde  mais,  antes  dos  tempos 
de  Luiz  XVI,  armar  esquadras  que  aíFrontassem  as  de  In- 
glaterra. Desenvolveu-se  então  extraordinariamente  em  França 
o  corso,  para  o  qual  tinham  especial  aptidão  os  mannheiros 
da  Bretanha  e  da  Mancha.  A  guerra  do  corso,  ou  guerra  in- 
dustrial, foi  realisada  com  ardor  não  só  por  pequenas  divisões 
da  marinha  real,  compostas  quasi  exclusivamente  de  fragatas 
e  outros  navios  de  menor  lote,  como  pelos  particulares  que  ar- 
mavam por  sua  conta  os  navios  próprios  ou  aquelles  que  o  es- 
tado lhes  fornecia.  A  situação  especial  dos  portos  francezes,  e 
principalmente  de  Dunkerque,  em  relação  aos  de  Inglaterra, 
tornava  essa  guerra  muito  proveitosa  para  os  corsários,  posto 
que  talvez  de  poucos  resultados  práticos  para  a  politica  de 
Luiz  XIV.  Foi  então  que  se  illustraram  esses  marinheiros  va- 
lentes Saint-Pol,  Forbin,  Duguay-Trouin,  Du  Casse,  Cassard 
e  outros,  os  quaes,  por  via  de  regra,  começaram  a  carreira- 
maritima  pelo  corso  particular,  vindo  depois  a  ser  admittidos 
nos  quadros  da  marinha  de  guerra. 
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168.  Expedições  ao  Rio  de  Janeiro. —  Entre  as  diversas  in- 
vestidas de  cerso  que  se  tornaram  notáveis  n'esta  guerra, 
convém  mencionar  as  que  se  realisaram  contra  as  possessões 
portuguezas  no  Brazil,  e  especialmente  contra  o  Kio  de  Ja- 
neiro. A  primeira,  commandada  por  Ducierc,  saiu  de  Brest 
em  171U  e  teve  resultado  desastroso,  pois  que  os  Francezes 
conseguiram  desembarcar,  mas  tiveram  que  render-se  á  dis- 
cripção.  Não  succedeu,  porém,  o  mesmo  com  outra  expedição, 
realisada  em  1711.  Esta  era  commandada  pelo  famoso  Duguay- 
Trouin,  o  qual  saiu  da  Rochella  com  uma  esquadrilha  armada 
em  partes  iguaes  á  custa  do  governo  francez  e  de  particula- 
res. Os  Portuguezes  resistiram  valorosamente,  mas  foram 
obrigados  a  capitular,  pagando  um  resgate  tal  que  a  expedi- 
ção teve  de  lucros  líquidos  í*2  por  cento. 

169.  Paz  de  Utrecht;  suas  consequências  para  as  nações 
marítimas. —  A  successào  de  Hespauha  veiu  finalmente  a  per- 
tencer ao  neto  de  Luiz  XIV,  como  acima  se  disse;  mas,  quanto 
ás  consequências  marítimas  da  guerra,  foram  ellas  desastrosas 
j)ara  a  França  e  Hespanha. 

Em  1713  assignou-se  a  paz  de  Utrecht,  na  qual,  alem  de 
se  consignar  definitivamente  o  notável  principio  do  Direito 
marítimo  de  que  a  bandeira  cobre  a  mercadoria^  a  Inglaterra 
obteve  da  França  a  posse  dos  territórios  da  bahia  de  Hudson, 
as  ilhas  de  ÍS.  Christovào,  Nova  Escossia  e  Terra  Nova,  e 
ainda  a  destruição  das  fortificações  de  Dunkerque,  ao  passo 
que  a  Hespanha  teve  de  ceder  á  Inglaterra  Gibraltar  e  Mi- 
norca,  consentir  que  um  navio  inglez  fosse  annualmente  com- 
merciar  com  as  colónias  hespanholas  da  America,  e  ainda  que 
o  asiento  dos  negros  passasse  para  uma  companhia  ingleza. 

Estas  vantagens  para  a  Inglaterra  foram  supportadas  pela 
França  que  não  tardou  a  entrar  no  triste  e  abatido  governo 
do  Regente.  Mas  a  Hespanha  nã<5  pôde  soffrer  com  igual  re- 
signação as  perdas  e  vexames  recebidos.  Por  isso  não  tardou 
que  a  um  esforço  do  governo  hespanhol  correspondesse  a  or- 
ganisação  de  uma  forte  esquadra  que  rapidamente  se  assenho- 
reou da  Sicília  e  Sardenha ;  mas  logo  a  Inglaterra  enviou  ao 
Mediterrâneo  uma  esquadra  commandada  por  Jorge  Byng,  o 
qual  na  batalha  de  Cabo  Pássaro  (1718j  derrotou  a  do  hespa- 
nhol D.  António  Castaneta. 

Não  ficaram  por  aqui  as  luctas  entre  a  Inglaterra  e  a  Hes- 
panha, antes  p<íde  dizer-se  que  ellas  continuaram  sempre, 
tendo  os  Inglezes  por  principal  objectivo  as  possessões  hespa- 
nholas na  America  Central.  Entre  os  marinheiros  inglezes  que 
mais  notáveis  se  tornaram  por  essa  occasião,  devem  mencio- 
nar-se  Vernon  e  Anson,  sendo  certo,  porém,  que  frequentes  ve- 
zes as  cidades  americanas  resistiram  valentemente  ao  inimigo. 
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170.  Dupleix  e  Labourdonnais  na  índia. — A  guerra  da  8uc- 
cessão  da  Áustria,  que  desde  1741  a  1748  occupou  as  princi- 
paes  potencias  da  Europa,  deu  legar  a  diversos  acontecimen- 
tos maritimos,  alguns  de  importância,  como  foram  o  bloqueio 
de  Toulon  pela  esquadra  ingleza  em  1743,  no  anno  seguinte 
uma  batalha,  próximo  d'esse  mesmo  porto,  das  esquadras  al- 
liadas  de  França  e  Hespanha,  commandadas  respectivamente 
por  Court  e  pelo  notável  marinheiro  Navarro,  contra  os  Ingle- 
zes,  commandados  por  Mathews,  batalha  cujo  resultado  foi  in- 
deciso, e  ainda  os  brilhantes  combates  realisados  em  1747,  no 
Cabo  Finisterra,  pelos  Francezes,  em  março  La  Jonquière  e 
em  outubro  L'Estanduére,  os  quaes  sao  derrotados,  mas  con- 
seguem salvar  os  comboios  que  defendiam. 

Ao  mesmo  tempo  passavam-se  no  Oriente  acontecimentos 
importantes. 

As  regiões  banhadas  pelo  Oceano  Indico,  que  nos  dois  sé- 
culos anteriores  tinham  sido  theatro  das  façanhas  primeiro 
dos  Portuguezes  e  depois  dos  Hollandezes,  eram  a  esse  tempo 
principalmente  exploradas  pelos  Inglezes  que  pouco  e  pouco 
iam  avançando  na  esteira  dos  outros  dois  povos.  Comtudo  ha- 
via da  parte  da  França,  principalmente  a  datar  do  reinado  de 
Henrique  IV,  tentativas  mais  ou  menos  valiosas  para  entrar 
também  no  caminho  das  conquistas  orientaes ;  tinha-se  for- 
mado em  França  uma  Companhia  das  índias,  a  qual  estabele- 
ceu a  sua  sede  n'um  porto  especial,  até  então  pouco  frequen- 
tado, e  que  por  isso  se  chamou  Lorient.  Não  eram,  porém, 
muito  importantes  as  possessões  francezes  no  Oriente,  e  até 
aquelle  paiz  tinha  sido  obrigado  a  abandonar  Madagáscar, 
contentando-se  com  a  posse  de  algumas  feitorias  no  Hindus- 
tão,  quando,  na  época  a  que  nos  referimos,  appareceram  dois 
nomes  notáveis.  Por  um  lado  Labourdonnais,  nomeado  gover- 
nador das  ilhas  de  França*  e  Bourbon  ',hoje  Mauricia  e  Reu- 
nião) do  grupo  dos  Mascarenhas,  desenvolveu  rapidamente  a 
prosperidade  d'essas  possessões,  tanto  no  que  respeita  á  pro- 
ducção  dos  géneros  coloniaes  como  no  tocante  á  força  militar. 
Por  outra  parte  Dupleix,  director  da  feitoria  de  Chanderna- 
gor,  estendeu  rapidamente  as  suas  conquistas  sobre  o  império 
dos  Mogoes,  auxiliado  por  Labourdonnais  que  das  suas  ilhas 
acode  com  uma  esquadra.  Em  pouco  tempo  se  realisam  feitos 
notáveis,  como  a  tomada  de  Madrasta  aos  Inglezes  (em  1746) 
e  a  guerra  do  Karnatico  coroada  por  um  brilhante  êxito.  Mas 
os  dois  chefes,  que  por  um  momento  estiveram  a  dar  á  França 
um  império  enorme,  desavieram-se ;  o  governo  da  metrópole 
não  secundou  os  seus  valentes  esforços,  nem  talvez  mesmo  os 
comprehendesse ;  Dupleix  foi  destituido  do  governo ;  Labour- 
donnais encarcerado  na  Bastilha ;  e  bem  depressa  o  prestigioso 
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Clive  havia  de  assentar  definitivamente  o  dorainio  inglez  na 
índia. 

171.  Guerra  dos  Sete  Annos.  —  Foi  ainda  a  questão  colonial 
que  deu  logar  á  guerra  immediata  chamada  dos  Sete  Annos 
(17Õ6-1763),  em  que  as  ambições  dominadoras  da  Inglaterra 
lograram  finalmente  chegar  ao  apogeu  do  poderio. 

A  paz  de  Aix-La-Chapelle,  com  que  em  1748  se  tinha  fe- 
chado a  guerra  da  successão  de  Áustria,  não  deixara  bem  de- 
terminada a  situação  das  duas  nações  rivaes,  tanto  na  índia 
como  na  America.  Aqui,  sobretudo,  os  colonos  francezes  pro- 
curavam estorvar  o  desenvolvimento  dos  inglezes,  e  os  habi- 
tantes de  Canadá  faziam  grandes  esforços  por  se  ligarem  com 
a  Luiziania  por  meio  de  uma  linha  de  fortes  ao  longo  do  Mis- 
sissipi. Tal  foi  o  pretexto  para  o  rompimento  das  hostilidades 
sem  previa  declaração  de  guerra  por  parte  do  governo  in- 
glez. 

No  primeiro  irapeto  de  resentimento,  a  França  preparou  e 
realisou  uma  expedição  que  lhe  foi  gloriosa;  uina  esquadra 
commandada  pelo  marquez  de  La  Galissoniére  sáe  de  Toulon, 
ataca  a  ilha  de  Minorca,  que  estava  na  posse  dos  Inglezes,  e 
derrota  a  esquadra  de  João  Bvng,  filho  do  outro  já  citado, 
que  a  Inglaterra  mandara  apressadamente  para  se  oppor  aos 
Francezes.  O  desastre  de  Byng  por  tal  forma  excitou  a  opi- 
nião publica  no  seu  paiz,  que  o  governo  confirmou  a  sentença 
do  conselho  de  guerra  que  o  condemnára  á  morte. 

Mas  este  primeiro  revez  das  armas  inglezas  foi  bem  de- 
pressa compensado  por  successivas  victorias  suas,  entre  as 
quaes  lembraremos  o  combate  de  Lagos,  de  Boscawen  contra 
Laclue,  que  deu  logar  á  violação  da  neutralidade  do  território 
portuguez,  e  o  desastre  da  bahia  de  Quiberon,  onde  o  inglez 
Hawke  conseguiu,  com  grande  risco,  destruir  a  melhor  parte 
da  esquadra  de  Confians  que  se  preparava  para  effectuar  ura 
desembar  .ue  na  Inglaterra. 

Igual  sorte  tiveram  quasi  sempre  as  pequenas  divisões  fran- 
cezas  nas  colónias,  principal  ou  único  objectivo  dos  Inglezes, 
os  quaes  só  atacavam  as  costas  de  França  para  impedir  que 
d'ali  saíssem  os  reforços.  Por  isso  o  resultado  da  guerra  dos 
Sete  Annos  foi  a  perda  de  quasi  todas  as  possessões  france- 
zas,  taes  como  o  Canadá,  a  Luiziania,  (juasi  todas  as  suas  An- 
tilhas, a  Guyana,  o  Senegal  e  aa  conquistas  ephemeras  de  Du- 
pleix  na  índia. 

A  Inglaterra  chegava  então  ao  mais  alto  grau  do  seu  poder 
marítimo. 

172.  As  potencias  berberescas.  Os  Flibusteiros. — Um  facto 
extraordinário,  e  que  hoje  mal  se  pôde  acreditar,  é  o  desen- 
volvimento que  n'este  meio  tempo  tinham  alcançado  os  diver- 
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SOS  estados  que  occupavam  a  Africa  septentrional,  e  que  todos 
tiravam  quasi  exclusivamente  da  pirataria  o  mais  claro  dos 
seus  rendimentos.  No  século  xvi  a  marinha  hespanhola  e  os 
navios  da  ordem  de  Malta  nao  só  tinham  detido  a  marcha  dos 
Turcos  para  o  Occidente,  mas  por  varias  vezes  inflingiram 
perdas  consideráveis  ás  potencias  berberescas.  Mais  tarde, 
porém,  viu-se  com  espanto  Tripoli,  Tunis,  Alger,  Oran  e  ou- 
tros portos  do  Mediterrâneo  armarem  os  seus  velozes  chavccos, 
cujas  tripulações  destemidas  atacavam  não  só  as  populações 
ribeirinhas  da  Europa,  mas  os  navios  mercantes,  atrevendo-se 
mesmo  por  vezes  contra  navios  de  guerra. 

Numerosas  foram  as  tentativas  por  parte  dos  principaes  es- 
tados marítimos  da  Europa  para  destruir  aquelles  ninhos  de 
piratas  audaciosos;  em  1655  o  inglez  Blake  bombardeia  Tu- 
nis ;  dez  annos  depois  os  francezes  Beaufort,  Paul  e  Gabaret 
sustentam  luctas  porfiadas  contra  os  berberescos;  de  1682  a 
1688  Alger  é  successivamente  bombardeada  por  Duquesne, 
D'Estrées  e  Tourville,  esses  nomes  illustres  da  marinha  fran- 
ceza  de  Luiz  XIV;  mas  nada  d'isto  conseguiu  diminuir  a  au- 
dácia nem  o  poder  dos  piratas,  e  por  ultimo,  no  meiado  do 
século  xviil,  vê-se  o  caso  inacreditável  de  algumas  nações  da 
Europa  negociarem  tratados  com  elles  para  que,  mediante 
estipendio,  o  commercio  marítimo  podesse  navegar  tranquilla- 
mente ! 

Ao  mesmo  tempo,  do  outro  lado  do  Atlântico,  tinha-se  for- 
mado uma  associação  de  piratas,  denominada  dos  FlUmsttiros, 
composta  do  rebotalho  dos  marinheiros  francezes,  inglezes  e 
hullandezes,  os  quaes  desde  o  começo  do  século  xvil  exerciam 
as  suas  depredações  no  mar  das  Antilhas,  chegando  a  ter  por 
quartel  general  a  ilha  da  Tartaruga.  Alliados  aos  Bo.ccanelroSj 
caçadores  de  bois  bravos  na  ilha  de  S.  Domingos,  tinham 
principalmente  em  vista  atacar  as  esquadras  e  as  possessões 
de  Hespanha  n'aquellas  paragens,  o  que  realisaram  com  pro- 
veito por  diversas  vezes;  e  o  mais  curioso  é  que  Luiz  XIV, 
n'uma  das  suas  guerras  com  a  Hespanha,  não  se  dedignou  de 
acceitar  o  auxilio  dos  Flibusteiros.  Mais  tarde,  nos  primeiros 
annos  do  século  xviii,  entendeu- se  necessário  dar  cabo  d'aqu el- 
les piratas,  o  que  se  realisou,  mercê  de  uma  campanha  em 
forma  contra  elles. 

173.  As  marinhas  do  Báltico.  Pedro  o  Grande. —  No  Báltico 
a  Dinamarca,  a  Suécia  e  a  Noruega,  mantendo  as  tradições 
dos  valentes  Scandinavos  e  Normandos,  eram  povos  mariti- 
mos  que  por  igual  se  applicavam  ao  commercio  e  á  politica 
naval.  Tinham,  pois,  esquadras  organisadas  á  maneira  das 
das  grandes  potencias  niariti'nas,  e  d'ellas  se  serviam  para  a 
solução   dos   conflictos,    sem  comtudo   haver  n'aquelles  mares 
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feito  algum  de  maior  importância,  depois  que  a  Hansa  Teuto- 
nica  tinha  começado  a  decair. 

Mas  no  principio  do  século  xviii  uma  nação  até  então  quasi 
exclusivamente  continental  e  bastante  separada  do  convivio  com 
o  resto  da  Europa,  veiu  tomar  parte  no  uso  do  mar. 

Pedro  o  Grande,  herdando  o  império  da  Rússia,  resolveu 
fazer  d'elle  uma  potencia  maritima.  Depois  de  ter  estado  na 
Hollanda  e  na  Inglaterra,  onde  se  diz  que  pessoalmente  pra- 
ticou a  arte  da  construção  naval,  voltou  á  sua  pátria,  fundou 
a  cidade  e  porto  de  S.  Petersburgo,  e  bem  depressa  organisou 
uma  esquadra.  O  notável  czar  aspirava  á  hegemonia  do  Bál- 
tico;  para  isso  ligou  se  com  a  Polónia  e  Dinamarca  contra  a 
Suécia.  Foram  varias  as  peripécias  da  liicta  entre  eile  e  o  ce- 
lebre Carlos  XII ;  uma  delias,  que  mais  nos  cumpre  mencio- 
nar, é  a  batalha  naval  de  Aland  (1714)  em  que  o  almirante 
russo  Apraxine,  tendo  ás  suas  ordens,  como  contra-almirante, 
o  próprio  czar,  derrotou  a  esquadra  sueca  do  commando  de 
Erenschild. 

Desde  então  o  poder  da  Rússia  affirma-se  no  Báltico;  e 
mais  tarde,  no  ultimo  quartel  do  mesmo  século,  graças  á  ener- 
gia da  czarina  Catliarina  II,  uma  esquíidra  russa,  saindo  do 
Báltico  e  entrando  no  ^Kditerraneo,  foi  atacar  uma  numerosa 
frota  de  navios  turcos  fundeada  na  bahia  de  Tchesmé,  na  ilha 
de  Chios.  O  russo  Spiritoff  abalroou  com  o  navio  chefe  dos 
Turcos,  onde  estava  o  capitâo-pachá  Ilassan;  os  dois  navios 
foram  pelos  ares;  os  restantes  dos  Turcos  foram  incendiados 
(1770)  e  em  consequência  d 'esta  victoria  a  Rússia  obteve  ter- 
ritori(js  banhados  pelo  Mar  Negro  e  passou  a  ter  neste  mar 
uma  esquadra,  com  que  depois  havia  de  proseguir  nas  suas 
luctas  contra  a  Turquia. 

174.  Desenvolvimento  das  possessões  inglezas  na  índia. — 
Desde  o  tempo  da  rainha  Izabel  começaram  os  Inglezes  a 
tentar  a  navegação  e  commercio  das  regiões  do  Oriente;  mas 
essas  primeiras  tentativas,  constituídas  sob  a  forma  de  uma 
companhia  commercial  análoga  á  dos  Ilollandezes,  encontra- 
ram ditíiculdades  derivadas  não  só  da  repugnância  do  próprio 
parlamento  inglez  como  principalmente  da  opposição  que, 
como  é  buppor,  lhe  fez  a  Companhia  holiandeza.  Então  os  In- 
glezes, que  primeiro  tinham  dirigido  as  suas  tentativas  para 
as  ilhas  de  Sonda,  voltaram-se  para  a  índia,  obtiveram  dos 
Mogoes  consentimento  para  estabelecerem  algumas  feitorias 
na  costa  do  Coromandel  e  no  golfo  de  Bengala,  e  mais  tarde, 
alliados  com  o  rei  da  Pérsia,  apossaram-se  de  Ormuz.  A  ilha 
de  Bombaim,  levada  em  dote  pela  infanta  D.  Catharina  de 
Portugal,  esposa  de  Carlos  II,  rei  de  Inglaterra,  e  por  este 
cedida  á  Companhia,  veiu  a  ser  um  dos  mais  importantes  ele- 
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mentos  do  doininio  iuglez ;  a  cidade  edificada  ii'aquella  ilha, 
Madrasta  na  costa  do  Ooromandel,  e  Calcuttá  no  delta  do  Gan- 
ges, constituiram  mais  tarde  as  sedes  das  três  presidências 
com   que  veiu  a  ser  abraçado  e  dominado  todo  o  Hindustão. 

Em  1730  a  carta  da  Companliia  das  índias  foi  prorogada, 
os  seus  privilégios  foram  augmentados,  e  pode  fixar-se 
n'aquella  data  o  verdadeiro  inicio  do  rápido  desenvolvimento 
de  uma  instituição  que  veiu  a  ser  a  mais  poderosa  das  do  seu 
género.  Todo  o  poder  governativo  da  companhia  residia  na 
assembUa  dos  proprietários^  a  qual  nomeava  annualmente  AÚnte 
e  quatro  directores;  estes  exerciam,  por  assim  dizer,  o  po- 
der executivo,  nomeando  os  governadores  das  três  presidên- 
cias, todos  os  mais  funccionarios,  os  chefes  militares,  n'uma 
palavra,  tudo  quanto  constituia  os  diversos  elementos  da  admi- 
nistração e  da  exploração  commercial. 

Entretanto  a  politica  da  Companhia  era  essencialmente  com- 
mercial e  pacifica,  seguindo  em  certo  modo  as  doutrinas  do 
nosso  D.  Francisco  dAlmeida,  e  procurando  por  isso,  prin- 
cipalmente, manter  o  domínio  no  mar.  Apparecem,  porém,  no 
meiado  do  século  xviii,  aquelles  dois  illustres  francezes,  Du- 
pleix  e  Labourdonnais,  já  mencionados  (§  170),  e  os  seus  rápidos 
successos  em  conquistas  no  interior  do  Hinduslão  não  só  põem 
em  grande  risco  a  importância  da  Companhia  ingleza,  como 
lhe  mostram  o  caminho  a  seguir.  Kntão  o  celebi-e  Clive,  que 
de  simples  caixeiro  da  Companhia  chegou  a  ser  um  dos  seus 
mais  famosos  governadores,  lucta  com  os  Francezes,  que,  des- 
ajudados da  metrópole,  têem  de  ceder,  retoma  Calcuttá,  que 
por  um  momento  caíra  nas  mãos  dos  indígenas,  estende  as 
suas  conquistas  pelas  margens  do  Ganges,  e  finalmente  com  a 
batalha  terrestre  de  Plassej  (17Ò7)  assegura  o  predomínio  da 
Companhia. 

D'ahi  por  diante,  ou  por  conquista  directa,  ou  por  prote- 
ctorado manifesto,  ou  por  vassalagem  disfarçada,  quasi  todos 
os  territórios  do  Hindustão  vieram  a  passar  para  o  poder  da  Com- 
panhia. Os  processos  por  ella  empregados  foram  muitas  vezes 
violentos  e  até  cruéis.  Warren  Hastings,  governador  geral  em 
1774,  tornou-se  notável  pelas  suas  extorsões;  mas  o  parlamento 
ínglez,  perante  o  qual  foi  accusado,  absolveu-o  ao  cabo  de  doze 
annos  de  debates. 

Referencias  e  desenvolvimentos 

Chabault-Arniuild,  liv.  ii,  oap.  v  e  vi,  e  liv.  iii  todo. 
Mahan,  cap.  v  e  viii. — Vecchi,  vol.  ii. 
Dii  Sein.  vol.  II,  pag.  596-631.  759-773,  846-851. 
Cauchy,  vol.  i,  pag.  434-447,  458-460,  522-530. 


XX 

INDEPENDÊNCIA  DA  AMERICA  —  MARINHA  PORTUGUEZA 
NO  SÉCULO  XYIII 

175.  Colónias  inglezas  na  America.  —  Foi  também  desde  o 
principio  do  século  xvi,  mas  princiíialmente  no  tempo  da  rai- 
nha Izabel,  que  começou  a  desenvolver-se  a  corrente  emigrato- 
ria  da  Inglaterra  para  a  America  do  Norte.  As  causas  que 
levaram  aquelle  povo  a  fundar  colónias  no  Novo  Mundo  são 
minuciosamente  expostas  pelo  publicista  Leroy-]>eauIieu  na 
sua  obra  já  mais  de  uma  vez  citada.  Não  podendo  acompa- 
nhal-o  n'csse  estudo  desenvolvido,  apenas  citaremos  o  trecho 
em  que  elle,  seguindo  aliás  a  doutrina  de  Merivale,  expòe  a 
classificação  das  colónias  inglezas  na  America : 

«Podem  dividir-se  as  colónias  inglezas  em  três  classes:  de 
projyrietarios,  de  carta  e  da  coroa.  Do  exame  attento  de  cada 
uma  d'estas  categorias  resultam  três  factos:  o  governo  inglez 
não  tomou  parte  real  na  fundação  das  colónias;  ainda  depois 
da  fundação  d'ellas,  a  ingerência  da  metrópole  na  sua  admi- 
nistração interior  foi  sempre  muito  limitada  em  direito  e  quasi 
absolutamente  nulla  do  facto :  finalmente,  apesar  de  todas  as 
divergências  de  constituições  que  podem  observar-se  nas  di- 
versas províncias  da  America,  todas  são  ligadas  pelo  mesmo 
espirito,  qual  é  o  de  ficarem  os  cidadãos  inglezes  conservando 
sempre,  onde  quer  que  se  dirigissem,  os  direitos  inaliená- 
veis de  que  gosavam  na  metrópole.  A  principal  differença 
entre  as  três  classes  é  que  as  colónias  de  proprietários  eram 
fundadas  por  particulares,  pertencentes  ás  classes  elevadas  da 
nação,  03  quaes  tinham  obtido  da  coroa,  ou  mediante  paga- 
mento em  dinheiro  ou  por  concessão  graciosa,  o  exercício  dos 
dirtitos  de  soberania;  as  colónias  de  carta,  pelo  contrario,  são 
fundadas  por  companhias  privilef/iadas  de  negociantes ;  as  co- 
lónias da  coroa  eram  aquellas  em  que  a  iniciativa  dos  immi- 
grantes,  sem  o  apoio  dos  nobres  ou  de  companhias  por  acções, 
tinha  creadõ  estabelecimentos  pelo  emprego  único  das  forças 
individuaes;  mas  estas  ultimas  colónias,  raras  ao  principio, 
bem  depressa  tendiTam  a  tuniar-se  a  regra  geral,  graças  aos 
esforços  perseverantes  da  metrópole   para   reduzir  a  colónias 
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da  coroa  as  antigas  colónias  de  proprietários  e  as  colónias  de 
carta.» 

As  mais  notáveis  colónias  de  proprietários  foram  Maryland 
(lord  Baltimore),  Carolina  (Clarendon,  Monk  e  outros),  Pen- 
sylvania  (W.  Peun),  Maine  e  Nova  Hampshire  (duque  de  Mon- 
mouth);  as  priucipaes  colónias  de  carta  foram  a  Virgínia, 
Massachussets,  Connecticut  e  Rhodo-Island ;  as  províncias  ob- 
tidas em  resultado  das  felizes  guerra  de  Inglaterra  contra  a 
Hespanha  e  França,  bem  como  as  diversas  Antilhas  successiva- 
mente  adquiridas,  eram  quasi  todas  governadas  como  colónias 
da  coroa. 

Entretanto,  como  já  se  disse,  era  para  este  typo  que  os  es- 
forços da  metrópole  tendiam  a  reduzir  todas  as  vastíssimas 
colónias  inglezas  na  America.  Para  isto,  e  também  como  con- 
sequência das  idéas  económicas  da  época,  foram- se  restrin- 
gindo cada  vez  mais  as  primitivas  liberdades  coloniaes,  por 
forma  que  no  melado  do  século  xviii  tinha-se  estabelecido  o 
que  depois  se  chamou  o  pacto  colonial,  um  como  que  systema 
de  compensação,  pelo  qual  os  habitantes  da  metrópole  só 
consumiam  os  géneros  coloniaes  produzidos  pelas  colónias  in- 
glezas, mas  estas  só  empregavam  os  objectos  manufacturados 
na  Inglaterra.  Ainda  havia  outra  restrição  importante,  a  qual 
consistia  em  que  toda  a  navegação  ficava  reservada  para  a 
metrópole.  Esta  considerava  o  systema  como  perfeito ;  as  coló- 
nias, porém,  cada  vez  mais  prosperas,  não  podiam  tolerar  taes 
restrições;  d'ahi  um  mal-estar  crescente  que  em  breve  daria 
logar  a  uma  revolução. 

176.  O  trafico  de  escravos  para  a  America. —  O  estado  de 
escravidão  do  homem,  reputado  indispensável  para  a  vida  das 
nações  por  muitos  dos  philosophos  da  antiguidade,  manteve  se 
durante  esse  periodo  da  historia  e  ainda  durante  toda  a  idade 
media.  Quando  o  Infante  D.  Henrique  iniciou  os  descobrimen- 
tos, os  seus  capitães  não  tardaram  a  trazer  da  costa  de  Africa 
negros  que  eram  escravisados,  e  a  critica  quiz  concluir  d'este 
facto  que  fora  o  Príncipe  Navegador  quem  inventara  o  trafico 
de  escravos;  vê-se  bem  a  falsidade  do  asserto. 

Mais  tarde,  descoberta  a  America  e  occupadas  diversas  re- 
giões d'ella  pelos  Hespanhoes,  estes  começaram  a  empregar 
nos  trabalhos  das  fazendas  e  das  minas  os  indígenas  america- 
nos ;  mas  a  pouca  robustez  dos  trabalhadores  e  os  maus  tra- 
tos de  que  eram  victimas,  dizimavam-n'os  rapidamente,  ao 
mesmo  tempo  que  excitavam  a  compaixão.  Foi  então  que  o 
bispo  Bartholomeu  de  Las  Casas,  após  muitas  e  tenazes  re- 
presentações, obteve  de  Carlos  V  que  os  índios  da  America 
não  fossem  forçados  ao  trabalho  e  se  substituíssem  por  negros 
importados  das  costas  de  Africa,  como  mais  aptos  para  aquel- 
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les  serviços.  Esta  foi  a  verdadeira  origem  do  trafico,  e  como 
n'aquelles  tempos  tudo  se  fazia  por  privilégios  e  concessões 
especiaes,  também  para  o  fornecimento  de  negros  ás  posses- 
sões hespanholas  se. fez  um  contrato  ou  asiento,  vindo  depois 
esta  denominação  a  ter  o  sentido  genérico  de  contrato  relativo 
ao  trafico. 

O  primeiro  asiento  parece  ter  sido  concedido  a  uma  com- 
panhia flamenga,  como  uma  prova  de  affecto  de  Carlos  V  pe- 
los seus  mais  leaes  súbditos.  O  contrato  consistia  na  obriga- 
ção, por  parte  da  companhia,  em  fornecer  cada  anuo  um  certo 
numero  de  peças  da  índia  ou  toneladas  de  negros^  ou  ainda 
peças  de  ébano,  como  por  diversos  euphemismos  se  chamava 
aos  escravos  importados,  e  por  parte  das  colónias  ou  dos  seus 
governos  em  assegurar  a  compra  dos  escravos  a  tanto  por  ca- 
beça. A  acquisição  dos  negros  em  Africa  fiizia-se  ordinaria- 
mente por  compra  directa  aos  régulos  das  costas  ou  por  in- 
termédio de  feitorias  que  recebiam  os  negros  vindos  do  inte- 
rior e  os  transferiam  para  os  navios  destinados  a  transporbil-os 
á  America,  e  por  isso  denominados  negreiros.  Como  é  sabido, 
segundo  o  direito  publico  dos  selvagens  africanos,  cada  chefe 
é  senhor  absoluto  das  pessoas  e  bens  dos  seus  súbditos,  e  por 
isso  os  vendiam  sem  hesitação,  bem  como  aos  que  faziam  pri- 
sioneiros nas  guerras ;  mais  tarde,  escasseando  a  mercadoria 
c  augmentando  por  isso  o  i)reço,  foram  os  próprios  traficantes 
europeus  que  passaram  a  fazer  a  guerra  por  sua  conta  para 
obter  negros. 

Durante  a  união  de  Portugal  a  Castella  o  fornecimento  dos 
negros  ás  colónias  da  America  foi  feito  quasi  exclusivamente 
por  traficantes  portuguezes  ;  depois  da  Jiestauração  passou  para 
companhias  hespanholas;  em  l()í)()  foi  novamente  contratado 
cora  a  companhia  ])ortugueza  da  Guiné.  O  negocio  rendia 
tanto  que  em  ITOl  formou-se  uma  companhia  franceza,  sendo 
n'ella  interessados  os  governos  de  França  e  de  Ilespanha.  Fi- 
nalmente, em  1713  uma  das  vantagens  com  mais  fervor  exi- 
gida pelo  governo  inglez  foi  o  obter  para  uma  companhia  da 
sua  nação  o  asienfo  dos  negros  por  trinta  annos.  A  este  tempo 
não  eram  só  as  possessões  hespanholas  que  imjíortavam  ne- 
gros; iam  também  para  o  lírazil  levados  por  navios  portugue- 
zes, e  o  governo  inglez  introduzia-os  também  nas  suas  pró- 
prias colónias,  devendo  notar- se  que  algumas  d'ellas,  princi- 
palmente as  do  norte,  reclamaram  contra  essa  introdução, 
sendo  a  metrópole  que  mais  insistia  e  as  obrigava.  Então 
também  no  próprio  território  da  Inglaterra  havia  escravos  ne- 
gros, 6  se  fazia  publicamente  a  sua  venda. 

Depois  se  dirá  como  a  ojúnião  se  modificou  completamente 

este  respeito. 
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177.  Revolta  das  possessões  inglezas  na  America  do  Norte. — 
As  restrições,  já  mencionadas,  ao  livre  desenvolvimento  das 
colónias  inglezas  na  America  do  Norte  íam-se  tornando  mais 
insupportaveis  á  medida  que  estas  cresciam  em  prosperidade 
e  riqueza.  Descendentes  de  uma  nação  acostumada  á  liberdade 
civil  e  politica,  os  americanos  pretendiam  manter  as  regalias 
das  primitivas  colónias  de  proprietários  e'  de  carta,  ou,  mais 
ainda,  terem  representação  no  parlamento  inglez,  a  fim  de 
poderem  ali  defender  os  seus  interesses  e  não  receberem  d'elle 
imposições  que  primeiro  não  discutissem.  E  certo  que  o  go- 
verno inglez,  tendo  de  crear  novas  receitas  para  satisfazer  as 
enormes  despezas  exigidas  pela  guerra  dos  Sete  Annos,  esta- 
beleceu os  impostos  do  sêllo,  do  chá,  e  outros  que  exacerba- 
ram os  americanos ;  mas  a  exaltação  d'estes  provinha  não 
tanto  da  exigência  das  contribuições  como  de  serem  ellas  de- 
cretadas sem  sua  audiência. 

Foi  n'estas  circumstancias  que  se  encontrou  na  America  o 
celebre  Jorge  Washington,  natural  da  Virgínia,  homem  dotado 
de  raras  quahdades  de  estadista  e  guerreiro,  o  qual,  collo- 
cando-se  á  frente  da  revolução,  cujas  primeiras  scenas  se  de- 
ram no  porto  de  Boston  em  1773,  proclamava  no  anno  se- 
guinte em  Philadelphia  a  independência  dos  Treze  Estados 
tinidos  da  America  do  Norte.  O  governo  da  metrópole  com  custo 
se  persuadiu  da  gravidade  d'este  acontecimento,  e  imaginou 
de  principio  suffocar  a  rebellião  co'm  as  forças  terrestres  que 
existiam  nas  colónias.  Bem  depressa,  porém,  reconheceu  que 
essas  forças  não  bastavam,  e  mandou  mais.  A  lucta  travou-se 
então  intensa  e  sanguinolenta ;  durou  sete  annos,  e  mais  dura- 
ria, se  não  fosse  a  intervenção  da  França. 

178.  A  marinha  na  guerra  da  independência  da  America. — 
Em  França  o  espirito  publico,  profundamente  abalado  pelos 
desastres  da  guerra  dos  Sete  Annos,  tinha  procurado  impor-se 
aos  governos,  a  fim  de  que  o  poder  naval  fosse  restaurado ; 
não  se  conseguira  isto  no  desgraçado  reinado  de  Luiz  XV, 
mas  o  seu  snccessor  Luiz  XVI,  homem  de  outras  quahdades, 
logo  que  assumiu  o  governo,  tratou  de  reorganisar  a  marinha, 
preparando  assim  os  elementos  para  tirar  a  desforra  das  pas- 
sadas humilhações.  Por  isso,  assim  que  Franklin,  enviado  por 
Washington,  appareceu  em  França  a  solicitar  o  reconhecimento 
da  nova  nação,  Luiz  XVI  apressou-se  a  dal-o  em  um  tratado 
secreto,  enviando  ao  mesmo  tempo  alguns  notáveis  officiaes  do 
exercito  francez,  que  foram  auxiliar  os  Americanos  na  lucta 
por  terra. 

Não  foi  preciso  mais,  como  é  de  prever,  para  que  a  Ingla- 
terra rompesse  as  hostilidades  com  a  França;  desde  então  a 
guerra  passou  a  ser  também  marítima,  e  bem  depressa  o  seu 
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theatro  se  estendeu  por  todos  os  mares,  mormente  quando,  a 
seu  turno,  a  Hollanda  e  a  Ilespanha,  tendo  reconhecido  a  exis- 
tência dos  Estados  Unidos, 'entraram  também  na  contenda. 
Travou-se  então  uma  lucta  memorável,  em  que  se  deram  fa- 
ctos bastante  notáveis,  tanto  sob  o  ponto  da  arte  da  guerra 
naval  como  sob  o  de  applicacão  das  doutrinas  de  Direito  in- 
ternacional. Não  sendo  possível  entrar  na  descripção  de  todos 
esses   factos,  apenas  mencionaremos  os  nomes  mais  salientes. 

Orvilliers,  DEstaing,  Guiché,  Sutiren  e  Grasse  são  os  prin- 
cipaes  chefes  francezes  que  n'esta  guerra  se  distinguem  ora 
em  combates  nos  mares  da  Europa,  ora  em  diversões  nas  An- 
tilhas e  batalhas  nas  costas  da  America ;  Suffren  especialisa-se 
entre  todos  pelo  terror  que  levou  ás  colónias  inglezas  da  ín- 
dia. Howe,  Rodney,  Hood,  Parker  e  Graves  sao  os  princi- 
paes  almirantes  inglezes  que  entram  na  campanha.  Até  a  nova 
republica  americana  encontra  forças  para  armar  alguns  cor- 
sários, em  cujo  serviço  se  distinguiu  sobretudo  Paulo  Jones. 
Logo  no  começo  das  hostilidades,  em  1778,  se  deu  a  batalha 
de  Ouessant,  entre  Keppel  e  Orvilliers,  de  resultado  inde- 
ciso, mas  que  teve  a  vantagem  de  mostrar  aos  Francezes  que 
tinham  marinheiros.  As  tentativas  feitas  pelos  Hespanhoes 
para  recuperar  Gibraltar  não  surtiram  effeito,  apesar  das  ba- 
terias fluctuantes  pela  primeira  vez  empregadas,  e  que  eram 
invento  de  um  official  francez^  Arçon.  A  batalha  de  Doggers- 
Bank  (1780)  foi  desastrosa  para  os  Hollandezes.  Também  não 
foram  decisivos  os  numerosos  combates  travados  pelos  Fran- 
cezes nas  Antilhas.  Mas  o  certo  é  que  a  Inglaterra,  assober- 
bada por  uma  lucta  tào  geral,  teve  de  ceder,  e  era  1783  as- 
signava-se  em  Versailles  o  tratado  de  paz,  pelo  qual  era  re- 
conhecida a  independência   dos  Estados  Unidos  da  America. 

Foi  durante  esta  guerra  que  se  realisou,  em  1780,  esse  im- 
portante acontecimento,  conhecido  na  historia  pelo  nome  de 
Primeira  Neutralidade  Armada,  cujtís  lins  e  consequências  con- 
stituem um  dos  pontos  notáveis  do  moderno  Direito  marítimo. 

179.  Viagens  e  descobrimentos  marítimos  no  século  XVII. — 
Depois  que  os  Portuguczcs  e  Hespanhoes  tiveram  de  ceder  o 
domínio  dos  mares  a  outros  povos,  é  bem  de  ver  que  seriam 
estes  quem  continuariam  na  taref;x  de  o  explorar  nos  seus  se- 
gredos geographicog.  As  linhas  geraes  estavam  conhecidas,  a 
não  ser  nas  regiões  circumpolares,  e  por  isso  os  Hollandezes, 
Inglezes  e  Francezes  tiveram  mais  especialmente  que  fazer, 
não  descobrimentos  novos,  mas  o  reconhecimento  minucioso 
dos  mares  já  sabidos.  Os  principaes  esforços  dos  navegadores 
dirigirara-se  ainda  por  muito  tempo  para  a  resolução  do  pro- 
blema das  quatro  passaf/ens  e  depois  para  a  exploração  minu- 
ciosa do  Oceano  Pacifico. 
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E  assim,  ainda  no  século  xvi,  convém  citar  as  tentativas  dos 
inglezes  Willoughby  e  Chancellor  e  do  hollandez  Barentz  nas 
costas  septentriojiaes  da  Europa,  chegando  este  ultimo  até  á 
foz  do  rio  Obi;  era  sempre  a  idéa  de  achar  um  caminho  para 
a  índia,  diverso  do  sulcado  pelos  navios  portuguezes.  A  pas- 
sagem pelo  norte  da  America  procuraram-n'a  com  afinco  For- 
bisher,  Davis,  Hudson  e  Baffin,  todos  inglezes,  e  os  dois  últi- 
mos já  no  século  xvii,  deixando  por  signal  da  sua  persistência 
os  nomes  que  hoje  têem  aquellas  desoladas  terras.  E  pelo  sul  da 
America  fez-se  em  1615  a  viagem  de  Shouten  e  Lemaire,  hol- 
landezes,  os  quaes  vieram  a  descobrir  o  cabo  de  Horn  e  ilhas 
próximas,  determinando  assim  a  verdadeira  constituição  geo- 
graphica  d'aquella  parte  do  novo  continente. 

180.  A  Austrália." — Que  os  Portuguezes,  navegando  com 
tanta  frequência  os  mares  das  Molucas  e  dos  outros  archipela- 
gos  ao  norte  da  Austrália,  tivessem  pelo  menos  noticia  da 
existência  d'este  continente,  parece  hoje  ponto  averiguado 
(§  112).  Comtudo  as  allusões  nebulosas  á  Terra  Magallanica 
dos  cosmosgraphos  do  século  xvi,  as  descripçSes  nào  mais 
claras  de  Godinho  de  Heredia  no  começo  do  século  seguinte, 
e  as  primeiras  noticias  dadas  pelos  Hollandezes  acerca  da 
Grande  IWra  do  Sul,  não  conseguiram  fixar  ainda  as  idéas, 
sendo  para  notar  que  em  16(JG  o  navegador  hespanhol  Torres 
passa,  ao  longo  de  Papuasia,  pelo  estreito  que  depois  teve  o 
seu  nome,  mas  sem  ter  a  certeza  de  que  pelo  sul  ficava  uma 
grandíssima  ilha.  Foi  só  em  1042  que  um  hollandez,  Abel 
Tasman,  navegando  por  conta  da  respectiva  Companhia,  saiu 
de  Batavia  a  explorar  a  terra  mysteriosa,  e  fazendo  um  péri- 
plo completo  em  torno  d'ella  veiu  assim  a  determinar-lhe  com 
exactidão  a  forma  e  extensão,  descobrindo  por  essa  occasião 
as  outras  ilhas  mais  ao  sul,  a  Nova  Zelândia  e  a  Tasmania, 
que  do  descobridor  tomou  o  nome. 

A  Austrália,  ou  o  novíssimo  continente,  ficou  por  muito 
tempo  fora  do  alcanço  da  expansão  europea ;  só  no  ultimo 
quartel  do  século  passado  é  que,  em  seguida  á  exploração  de 
Cook,  se  estabeleceu  em  Bolany-Bay  uma  colónia  penal  ingleza, 
a  qual  foi  a  origem  das  magnificas  províncias,  hoje  quasi  des- 
ligadas da  metrópole,  que  a  Inglaterra  ali  veiu  a  possuir. 

181.  As  viagens  scientificas  no  século  XVIII. —  Chegou  uma 
época  em  que  o  incentivo  para  as  explorações  marítimas  já 
não  era  tanto  o  desejo  de  encontrar  novas  regiões  para  con- 
quistar, como  o  de  estudar  mais  directa  e  accuradamente  os 
diversos  problemas  que  o  desenvolvimento  das  sciencias  natu- 
raes  cada  dia  iam  suscitando.  Isso  tinha  de  acontecer  somente 
quando  essas  sciencias  chegassem  a  um  certo  grau  de  adian- 
tamento,  e  podessem   dotar  os  navegadores  com  os  meios  de 
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observação  de  que  primitivamente  uào  dispunham ;  o  conhe- 
cimento" mais  perfeito  das  leis  da  natureza,' os  melhore»  pro- 
cessos de  sondar  e  marcar  as  terras,  o  aperfeiçoamento  dos 
instrumentos  de  reflexão,  a  possibilidade  de  determinar  com 
rigor  as  longitudes  pelo  emprego  dos  chronometros,  a  neces- 
sidade de  desenvolver,  pela  inspecção  directa,  o  estudo  da 
ethnographia,  da  zoologia  e  da  botânica  das  regiões  ultrama- 
rinas, tudo  isto  só  veiu  no  ultimo  século,  dando  origem  a  via- 
gens marítimas  ordenadas  com  fins  exclusivamente  scienti- 
ficos. 

Em  tal  carreira  se  lançaram  principalmente  os  Inglezes  e 
Francezes ;  dos  nomes  que  se  illustraram  n'esta  conquista  pa- 
cifica dos  segredos  do  mar,  mencionaremos  os  principaes.  An- 
son,  Wallis,  Carteret  e  Cook,  todos  inglezes,  são  os  mais  no- 
táveis exploradores  da  grande  extensão  do  Pacifico ;  sobretudo 
as  três  viagens  de  Cook,  de  ITfiy  a  1777,  as  primeiras  que 
propriamente  tiveram  um  puro  caracter  scientifico,  são  nota- 
bilissiraas ;  na  ultima  descobriu  o  navegador  o  ardiipelago  das 
ilhas  Hawai  ou  Sandwich,  onde  veiu  a  morrer  victima,  como 
Magalhães,  d'uma  escaramuça  com  os  indígenas,  devendo  no- 
tar-se  que  n'essa  viagem  tinha  Cook  por  especial  objectivo  ten- 
tar uma  passagem  do  Pacifico  para  o  Atlântico  pelo  norte  da 
America.  Bougainville,  La  Pérouse  e  Entrecasteaux  são  no- 
mes francezes  que  brilham  n'estas  investigações  do  Grande 
()ceano;  o  primeiro  explorou  muitos  dos  seus  archipelagos  e 
tornou-se  notável  pela  descripção  encantadora  que  fez  das  ilhas 
de  Taiti;  o  outro  explorou  principalmente  as  costas  do  norte 
da  Ásia  e  veiu  a  morrer  miseravelmente  com  todos  os  compa- 
nheiros na  ilha  Vanicoro,  em  seguida  a  um  naufrágio,  indo  en 
sua  procura  Entrecasteaux,  que  não  o  encontrou. 

N'estes  trabalhos  do  mar  não  dev».-m  também  deixar  de  meu- 
cionar-se  o  russo  Behring,  que  em  diversas  viagens  na  primeira 
metade  do  século  determinou  com  exactidão  a  configuração 
das  costas  da  Ásia  septentrional  e  deu  o  nome  ao  estreito  que 
a  separa  da  America,  e  os  dois  hespanhoes  Bodega  c  La  Qua- 
dra, os  quacs,  de  1775  a  1771»,  fizeram  uma  exploração  mi- 
nuciosa nas  costas  occidentaes  da  America  do  Norte,  vindo  os 
seus  trabalhos  a  ser  completados  nos  últimos  annos  do  século 
pelo  explorador  inglez  Vancouver. 

182.  Marinha  portugueza  no  século  XVIII.—  Durante  a  guerra 
da  Restauração  quasi  todo  o  esforço  das  armas  portuguezas  na 
metrópole  se  concentrou  nas  campanhas  terrestres.  A  Hespa- 
nha  não  nos  tinha  deixado  marinha,  e  os  poucos  navios  que 
se  foram  obtendo,  tiveram  que  empregar-se  em  coadjuvar  os 
habitantes  do  Brazil  na  expulsão  dos  Hollandezes.  Na  índia 
algumas  embarcações  havia,  de  pouca  importância,  e  a  época 
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(las  conquistas  tinha  passado.  Comtudo  já  no  fim  do  século  xvii 
e  começo  do  seguinte  se  principia  a  ouvir  fallar  de  naus  e  es- 
quadras, e  por  isso,  governando  D.  Pedro  II,  se  organisa  a 
força  naval,  apresentando  algumas  unidades  de  valor,  entre 
ellas  a  nau  S.  Francisco  d' Assis,  cognominada  Monte  de  oiro, 
pela  riqueza  da  sua  construcção  e  adornos.  Foi  com  taes  ele- 
mentos que  Portugal  pôde  prestar  o  seu  contingente  na  guerra 
da  Successão  de  Hespanha,  ao  mesmo  tempo  que  dava  fortes 
comboios  ás  numerosas  frotas  mercantes  que  navegavam  para  o 
Brazil. 

183.  Batalha  do  Cabo  Matapan. —  Em  1715  o  Papa  Cle- 
mente XI  teve  a  idéa  de  organisar  uma  união  dos  príncipes 
christãos  para  irem  atacar  os  Turcos,  que  pouco  a  pouco  ti- 
nham conquistado  aos  Venezianos  quasi  todas  as  suas  posses- 
sões, e  n'aquella  occasião  mais  determinadamente  ameaçavam 
Corfú.  D.  João  Y,  que  então  reinava  em  Portugal,  acudiu  ao 
appello,  organisando  uma  boa  esquadra  de  seis  naus  e  oito  na- 
vios menores,  a  qual  saiu  para  o  Mediterrâneo  sob  o  comniando 
do  conde  do  Rio  Grande,  sem  d'essa  vez  ter  realisado  qual- 
quer feito.  Mas,  voltando  a  sair,  e  encorporada  com  alguns 
navios  dos  estados  italianos  e  de  Malta  (os  quaes,  só,  adheriram 
ao  convite  do  Papa)  novamente  procuraram  a  esquadra  turca, 
dando-se  então,  em  19  de  julho  de  1717,  a  batalha  do  Cabo 
Matapan,  cujo  peso  foi  sustentado  pela  esquadra  portugueza  e 
um  só  navio  veneziano,  nao  tomando  n'elle  parte  os  outros  na- 
vios alliados.  Esta  victoria,  que  livrou  os  Venezianos  de  uma 
perda  imminente,  é  passada  em  claro  pelos  escritores  estran- 
geiros, boa  paga  da  perda  de  vidas  e  fazendas  da  qual  Portu- 
gal não  tirou  o  menor  proveito. 

184.  Acontecimentos  no  ultramar. —  Apesar  da  diminuição 
dos  nossos  interesses  na  índia,  parece  que  lá  se  repercutiu 
a  melhoria  da  situação  na  metrojDole,  pois  que  de  vez  em  quando 
um  nome  illustre  ou  um  feito  notável  se  commemorava.  Con- 
tinuavam a  enviar-se  de  três  em  três  annos  os  respectivos  vi- 
ce-reis,  e  estes  iam  algumas  vezes  acompanhados  de  forças  im- 
portantes em  navios  e  em  tropas.  Entre  outros  casos  deve  men- 
cionar-se  uma  lucta  porfiada  com  um  pirata  de  nome  Angriá, 
que  chegou  a  crear  grande  poder  e  até  a  ameaçar  o  nascente 
estabelecimento  inglez  de  Bombaim,  concorrendo  o  portuguez 
Luiz  Vieira  Mattoso  para  o  bater  (1731).  Comtudo  o  território 
do  nosso  já  tão  reduzido  estado  da  Índia  sofFreu  nos  três  pri- 
meiros decennios  do  século  fortes  embates  por  parte  dos  Ma- 
rathas,  que  não  só  se  apossaram  de  Baçaim,  Trapor  e  outros 
pontos  que  ainda  possuíamos  ao  norte  de  Goa,  á  excepção  de 
Damão  e  Diu,  mas  até  atacaram  e  tomaram  alguns  poutos  da 
própria  província  de  Goa.  Foi  então  que  dois  vice-reis,  sue- 
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cessivamente  mandados  com  forças  importantes,  o  marquez  de 
Louriçal  (17-40)  e  o  marquez  de  Castello  Novo,  depois  mar- 
quez de  Alorna  (1744i,  conseguiram  recuperar  as  terras  to- 
madas pelos  Marathas ;  e  mais  tarde,  de  1763  a  1788,  ainda  o 
território  foi  augmentado  para  o  sul  com  acquisição  de  terras 
que  por  isso  foram  denominadas  Novas  conquistas. 

Mas  o  verdadeiro  manancial  de  riqueza  e  desenvolvimento 
colonial  no  século  xviii  foi  o  Brazil.  Principalmente  de  1730 
em  diante  a  agricultura  e  a  exploração  das  minas  de  oiro  e 
diamantes  dão  áquella  colónia  uma  prosperidade  tão  extraor- 
dinária que  de  anno  para  anno  se  notava  o  augmento  das  no- 
vas povoações,  o  desenvolvimento  das  antigas,  e  a  opulência 
dos  seus  habitantes  ou  d"aquelles  que  para  lá  negociavam.  A 
coroa  tinha  o  quinto  do  producto  das  minas,  e  só  isso  deu  para 
o  fausto  extraordinário  que  D.  João  V  malbaratou  em  tantas 
cousas,  umas  vantajosas,  outras  inúteis.  A  navegação  fazia-se 
em  frotas  mercantes  acompanhadas  por  navios  de  guerra,  e 
tudo  estava  sujeito  ao  exclusivo  nacional,  não  havendo,  porém, 
monopólio  do  est<ido. 


Fig.  12.  Xaii  portngweza  íf."  S."  da  Ajuãa 


185.  Martinho  de  Mello. —  Em  1736  a  suprema  administra- 
ção dos  negócios  públicos  em  Portugal  tinha  sido  distribuída 
pa*  três  secretarias  de  estado,  uma  das  quaes  foi  denominada 
ásLviarinha  e  ultramar.  Foi  primeiro  ministro  da  marinha  An- 
toiio  Guedes  Pereira,  o  qual  governou  durante  quatorze  an- 
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nos.  Mas  n'essa  época  o  cominando  superior  e  administração 
do  pessoal  e  material  naval  ainda  se  achavam  concentrados  nas 
mãos  de  outras  auctoridades  que,  por  vezes  com  bastante  ar- 
bitrio,  governavam  tanto  ou  mais  que  o  ministro,  por  forma 
que  a  alçada  d'este  se  applicava  mais  directamente  ao  ul- 
tramar. 

Chegado  o  tempo  em  que  o  marquez  de  Pombal  se  manifes- 
tou o  homem  das  qualidades  bem  conhecidas,  teve  elle  o  cui- 
dado de  chamar  para  o  governo  a  Martinho  de  Mello  e  Castro, 
que,  sendo  destinado  por  seus  pães  á  vida  ecclesiastica,  tivera 
ensejo  de  manifestar  os  seus  talentos  em  embaixadas  impor- 
tantes. Martinho  de  Mello,  que  governou  durante  vinte  e  seis 
annos,  desde  1770  até  á  sua  morte  em  179(3,  veiu  a  ser  o  mais 
notável  ministro  da  marinha  do  século  passado.  Emquanto  o 
marquez  de  Pombal  esteve  á  frente  da  administração,  não  pôde 
elle  desenvolver  todas  as  suas  aptidões  e  planos,  talvez  por  o 
grande  ministro  não  consentir;  mas,  tendo  morrido  D.  José  e 
sendo  demittido  o  Pombal,  Martinho  de  Mello,  livre  também 
do  marquez  de  Angeja  que,  como  capitão-general  da  armada, 
muito  o  contrariava,  pôde  entregar-se,  á  vontade,  á  grande 
obra  da  restauração  da  marinha  portugueza.  Então,  em  pouco 
tempo  se  fazem  boas  e  numerosas  construções  navaes,  refor- 
mam-se  os  diversos  serviços,  n'uma  palavra,  lançam  se  os  fun- 
damentos de  uma  marinha  moderna  com  todos  os  elementos 
de  preparação,  organisação  e  disciplina. 

E  logo  essa  marinha  tem  occasião  de  se  applicar  tanto  na 
breve  lucta  com  a  Hespanha  na  America  por  causa  da  colónia 
do  Sacramento  (1776—1777),  como  em  seguida  na  perseguição 
dos  piratas  berberescos  e  no  bombardeamento  de  Alger  (1784) 
em  cooperação  com  uma  esquadra  hespanhola,  e  muitíssimo 
mais  nas  subsequentes  guerras  da  Republica  e  do  Império. 

Devem- se  a  Martinho  de  Mello  a  creação  definitiva  da  Com- 
panhia dos  guardas-marinhas,  que  Pombal  tentara  sem  resul- 
tado, a  instituição  da  Academia  real  de  marinha  e  mais  tarde 
da  Academia  real  dos  guardas  marinhas  (antecessora  da  actual 
Escola  naval),  a  regulamentação  dos  postos  da  Armada,  a  reor- 
ganisação  do  arsenal  de  Goa  e  muitos  outros  melhoramentos, 
É  certo  que  outras  reformas  importantes  foram  decretadas  en 
1796  e  vêem  já  assignadas  por  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinhc, 
conde  de  Linhares,  que  foi  ministro  desde  aquelle  anno  até 
1801;  taes  são  o  Conselho  do  almirantado,  a  Brigada  real  te 
marinha,  a  fixação  dos  quadros  e  das  lotações,  a  creação  dis 
intendências  de  marinha  no  Brazil,  e  muitas  outras.  Mas  todos 
esses  melhoramentos  faziam  parte  do  plano  de  Martinho  de 
Mello,  o  qual,  tendo  governado  durante  tanto  tempo,  só  drva 
curso  ás  suas  idéas  depois  de  devidamente  amadurecidas :  é. 
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pois  a  elle  que  se  deve  a  gloria  de  ter  feito  chegar  a  marinha 
moderna  portugueza  a  um  estado  de  grandeza  que  a  collocou 
a  par  das  das  outras  nações  maritimas  da  época. 
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XXI 

GUERRAS  DA  REPUBLICA  E  DO  IMPÉRIO 


186.  A  marinha  franceza  da  Convenção. — Os  últimos  annos 
do  século  passado  e  os  primeiros  do  século  actual  viram  a  Eu- 
ropa 6  o  mundo  inteiro  convulsionados  pelo  maior  aconteci- 
mento dos  tempos  modernos,  qual  foi  a  Revolução  franceza 
com  todas  as  suas  consequências  até  á  queda  d'e8se  colosso 
militar  e  politico  que  se  chamou  Napoleão. 

As  idéas  proclamadas  pela  Revolução  tiveram  de  princi- 
pio favorável  acolhida  na  Inglaterra,  pois  que  não  eram  ou 
nào  pareciam  mais  do  que  o  desenvolvimento  das  doutrinas 
parlamentares  e  constitucionaes  já  em  pratica  n'aquelle  paiz. 
Bem  depressa,  porém,  a  rivalidade  secular  entre  os  dois  povos 
encontrou  motivo  para  novamente  se  manifestar.  O  governo 
da  Convenção,  proclamando  a  republica  e  fazendo  decapitar 
Luiz  XVI,  concitou  contra  si  os  principaes  estados  do  resto 
da  Europa,  resultando  d'ahi  uma  coalisão,  a  que  por  parte  do 
governo  constituído  em  França  se  respondeu  pela  declaração 
de  guerra  á  Inglaterra  e  á  Hollanda  em  1  de  fevereiro  de 
1793. 

Ora,  a  esse  tempo  a  marinha  de  guerra  franceza,  tão  pa- 
cientemente reconstituída  por  Luiz  XVI,  e  que  tantos  servi- 
ços prestara  nas  luctas  da  independência  da  America,  tinha 
rapidamente  caído  na  maior  desorganisação,  em  virtude  do 
abandono  voluntário,  ou  forçado  pelas  perseguições,  que  tinham 
realisado -muitos  dos  melhores  officiaes,  por  serem  realistas  ou 
por  se  julgarem  suspeitos,  dando  assim  logar  á  formação  de 
um  estado-maior  inexperiente,  e  ainda  por  causa  da  adopção 
de  novos  preceitos  regulamentares  tendentes  a  manter  as  idéas 
republicanas,  mas  que,  por  vezes  mal  concebidos  e  executa- 
dos com  violência,  deram  origem  á  desmoralisação  das  guar- 
nições e  á  desordem  da  administração.  Taes  foram  os  motivos 
por  que  logo  desde  principio  as  acções  navaes  dos  Francezes 
foram  ou  inúteis  ou  de  resultados  desastrosos,  como  succedeu 
na  facilidade  com  que  o  porto  de  Toulon  foi  occupado  no  mes- 
mo  anno  da  declaração  de  guerra  pelas  esquadras  combina- 
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das  da  Inglaterra  e  de  Hespanha,  e  logo  no  anno  seguiute  na 
batalha  chamada  do  IS  plairial^  travada  junto  ás  costas  ba- 
nhadas pelo  Atlântico  entre  Villaret  e  o  inglez  Howe,  na  qual 
a  esquadra  franceza  nào  levou  a  melhor, 

Taes  auspícios  nào  foram  desmentidos  por  factos  subsequen- 
tes; a  marinha  franceza  foi  sempre  infeliz.  Napoleão,  victo- 
rioso  em  toda  a  parte,  desesperava-se  por  nào  ter  um  almi- 
rante como  tinha  tantos  generaes  de  primeira  plana,  e  certa- 
mente foi  essa  falta  que  muito  concorreu  para  o  precipitar  do 
mais  alto  apogeu  da  gloria  e  poderio  no  desastroso  desterro 
de  Santa  Helena. 

187,  O  Directório;  batalha  de  Aboukir. — No  tempo  do  Dire- 
ctório as  armas  francezas  ganharam  grande  prestigio  nas  cam- 
panhas terrestres,  e  a  politica  da  Republica  attraíu  á  sua  al- 
liança  a  Hollanda  e  a  Hespanha.  Mal  resultou  para  estes  dois 
estados  de  se  ligarem  com  a  inimiga  da  Inglaterra,  porque 
esta,  continuando  na  prodigiosa  actividade  naval  em  que  em- 
penhava o  melhor  dos  seus  rendimentos,  não  s<3  conseguiu  ver 
frustrada  a  tentativa  de  um  desembarque  de  tropas  francezas 
na  Irlanda  em  17í)0,  mas  li»go  no  anno  seguinte  vê  o  seu  al- 
mirante Jervis  derrotar  na  batalha  do  cabo  de  S,  Vicente  uma 
esquadra  hespanhola,  assas  superior  em  numero,  commandada 
por  Córdova,  ao  passo  que  no  mesmo  anno  se  trava  defronte 
de  Camperdown  a  batalha  d'este  nome  em  que  leva  a  melhor 
o  inglez  Duncan  sobre  o  hollandez  Winter.  O  ganho  da  bata- 
lha de  S,  Vicente  foi  em  grande  parte  devido  a  uma  ousada 
manobra  de  Horácio  Nelson,  ainda  apenas  commandante  de 
uma  nau,  e  desde  então  começou  a  ser  apreciado  este  official 
que  bem  depressa  seria  o  maior  heroe  d'e8sas  guerras. 

Entretanto  (1798)  organisava-se  em  França  uma  expedição 
militar,  cujo  destino  era  mantido  no  maior  segredo.  No  porto 
de  Toulon  e  n*outros  próximos  pr<^paravam-8e  os  navios  de 
guerra  e  os  de  transporte  e  reuniam-se  as  tropas  que  haviam 
de  embarcar,  Nelson,  já  contra-almirante,  e  commandando 
uma  divisão  destacada  da  esquadra  de  Jervis,  bloqueava  Tou- 
lon. Mas  no  dia  19  de  maio  um  temporal  obrigou  os  navios  de 
Nelson  a  fazer-se  ao  largo,  e  a  expedição  franceza,  que  era 
commandada  pelo  já  famoso  general  Bonaparte,  sendo  o  vice- 
almirante  Brueys  o  chefe  superior  da  esquadra,  saiu  de  Tou- 
lon e  fez  vela  para  o  Egypto,  apoderando-se  de  caminho  da 
ilha  de  Malta. 

Nelson,  tendo  reunido  os  seus  navios  e  sabendo  da  saída  da 
expedição,  começou  n'uma  corrida  vertiginosa  pelo  ^lediter- 
raneo  á  procura  do  inimigo.  Suspeitando  que  elle  se  dirigisse 
ao  Egypto,  lá  se  dirigiu  também  tão  velozmente  que  chegou  a 
Alexandria  primeiro  que  os  Francezes,  e,  como  os  não  encon- 
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trasse,  lez-se  iiovameute  ao  mar.  Entretanto  chegou  a  expe- 
dição, Bonaparte  desembarcou  tranquillamente  com  o  seu  exer- 
cito, e  a  esquadra  foi  fundear  na  bahia  de  Aboukir  pouco  ao 
occidente  de  Alexandria,  em  uma  linha  de  naus  muito  pró- 
xima da  terra,  tendo  ainda  pelo  lado  de  dentro  algumas  fra- 
gatas. Eis  que  no  dia  1  de  agosto  apparece  a  esquadra  de 
Nelson,  a  qual,  cortando  a  divisão  de  Brueys,  a  metteu  entre 
dois  fogos  e  a  derrotou,  ao  passo  que  a  divisão  franceza  com- 
mandada  por  Yilleneuve,  que  se  achava  a  sotavento,  não 
pôde  ou  não  soube  vir  em  soccorro  de  Brueys,  e  só  teve  ac- 
cordo  para  retirar  ^ 

Tal  foi  a  famosa  batalha  de  Aboukir,  a  que  os  inglezes 
chamam  do  Nilo,  na  qual  umá  das  esquadras  estava  fundeada, 
caso  pouco  vulgar. 

1K8.  Segunda  neutralidade  armada:  batalha  do  Sund. — 
Desde  então  os  Inglezes,  senhores  do  Mediterrâneo,  não  tiveram' 
a  menor  dificuldade  em  se  apoderar  de  Malta,  oppozeram-se 
aos  soccorros  enviados  ao  exercito  francez  no  Egypto,  e  este 
teve  de  capitular. 

Mas,  para  manter  este  poder  extraordinário,  a  que  um  es- 
critor da  época  chamava  despotismo  naval,  a  Inglaterra  ti- 
nha de  proceder  com  firmeza  e  por  vezes  aspereza  e  violência 
contra  os  que  não  eram  claramente  seus  alHados ;  d'ahi  os 
abusos  no  exercido  da  visita  aos  navios  neutros  e  na  applica- 
ção  das  regras  relativas  ao  contrabando  de  guerra  e  aos  com- 
boios. As  potencias  do  norte,  cujos  navios  eram  as  principaes 
victimas  d'essas  violências,  coUigaram-se  na  segunda  neutrali- 
dade armada  (1800).  O  governo  inglez,  resolvido  a  ferir  um 
grande  golpe,  envia  em  março  do  anno  seguinte  uma  forte  es- 
quadra, commandada  em  chefe  por  Hyde  Parker,  que  tinha 
ás  suas  ordens  Nelson.  Essa  esquadra  passou  9  Sund  e  apre- 
sentou-se  diante  de  Copenhague,  defendida  não  só  por  formi- 
dáveis baterias  como  por  numerosos  na^ãos  de  linha  solida- 
mente ancorados  e  jogando  muita  artilheria.  Depois  de  algum 
tempo  de  fogo,  Nelson,  não  obedecendo  ao  signal  do  chefe  que 
o  mandava  retirar,  continuou  o  combate  de  artilheria  com 
tanta  audácia  e  insistência,  que  obrigou  os  valentes  Dinamar- 
quezes  a  pedirem  uma  suspensão  de  armas.  Alguns  dias  de- 
pois Parker  assignava  as  tréguas ;  e  tendo  morrido  o  czar 
Paulo  I,  que  era  a  alma  da  neutralidade  armada,  esta  desfez- 
se,  e  a  fVança  bem  depressa  teve  de  contar  a  Rússia  como 
inimiga. 

189.  Batalha  de  Trafalgar.  Nelson. —  A  paz  de  Amiens  foi 


Veja-se  a  íig.  13,  represeutando  a  batalha  de  Aboukir. 
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apenas  iim  breve  intervallo  de  deseanço  no  gigantesco  duello 
entre  a  Inglaterra  e  a  França.  Napoleão,  proclamado  impe- 
rador, voltou  á  idéa  de  desembarcar  nas  costas  da  Inglaterra, 
e  o  acampamento  de  Boulogne,  que  já  em  1801  fôra  baldada- 
mente  atacado  pelas  lanchas  de  Nelson,  viu  augmentar  os  seus 
effectivos  de  tropas,  ao  passo  que  em  todos  os  portos  do  Atlân- 
tico e  da  Mancha  se  organisavam  as  embarcações  de  trans- 
porte. Em  1804:  dá-se  começo  ao  vasto  plano  do  imperador, 
cuja  primeira  parte  consistia  em  attrahir  para  o  mar  das  An- 
tilhas o  maior  numero  de  forças  navaes  inglezas,  a  lim  de  que 
o  desembarque  em  Inglaterra  se  podesse  effectuar  com  mais 
segurança.  Para  esse  fim  o  vice-almirante  Villeneuve  consegue 
sair  de  Toulon,  bloqueado  por  Nelson,  e  passando  por  Cadiz 
levar  comsigo  uma  divisão  hespanhola  e  seguir  para  as  costas 
da  America.  Mas  Nelson  lançou-se  em  perseguição  do  inimigo 
e  por  pouco  o  encontra  nas  Antilhas.  Villeneuve  regressa  á 
p]uropa,  e  quando  ia  a  realisar  a  ultima  parte  da  commissão, 
encontra-se  nas  alturas  do  Cabo  Finisterra  com  uma  es- 
quadra ingleza  commandada  por  Calder.  Trava-se  então  um 
combate,  de  resultado  indeciso,  mas  que  teve  como  consequên- 
cia impossibilitar  a  continuação  da  viagem  de  Villeneuve  para 
a  Mancha  e  por  conseguinte  a  realisação  do  plano  de  Napo- 
leão./ 

Logo  no  anno  seguinte  o  mesmo  Villeneuve,  tendo  ás  suas 
ordens  Gravina,  que  commandava  em  chefe  os  navios  de  Hes- 
panha,  ao  sair  de  Cadiz  em  direcção  ao  Mediterrâneo,  c  en- 
contrado por  Nelson,  que  á  frente  de  vinte  e  sete  naus  vinha 
bloquear  aquelle  porto.  Trava-se  então  a  famosa  batalha  de 
Trafalgar.  Depois  de  poucas  manobras  dos  dois  inimigos,  Col- 
lingwood  que  conduzia  a  colurana  ingleza  da  direita,  cortou  a 
linha  dos  alliados  pasmando  pela  i)ôpa  do  decimo  oitavo  na- 
vio ;  alguns  dos  commandantes  da  sua  colunma  passaram  por 
sotavento  dos  últimos  navios  da  esquadra  franco-hespanlmla. 
Vinte  minutos  depois,  Nelson  que  conduzia  a  columna  da  es- 
querda, cortou  a  linha  inimiga  passando  pela  popa  do  duodé- 
cimo navio,  que  era  o  de  ^'iljen('uve,  ao  passo  que  os  seus  res- 
tantes navios  se  collocaram  a  um  o  outro  bordo  dos  navios  que 
seguiam  pela  popa  do  almirante  francez'.  Separado  assim  o 
inimigo  em  duas  porções,  das  quaes  a  de  barlavento  não  pôde 
ou  não  soube  soccorrer  a  outra,  os  navios  de  Nelson  bateram 
em  detalhe  a  maior  parte  da  esquadra  inimiga,  que  veiu  a  per- 
der dezesete  naus,  afora  uma  que  foi  pelos  ares.  Villeneuve  foi 


1  Veja-se  a  íig.  14,  representando  o  primeiro  movimento  de  combate 
na  batalha  de  Trafalgar. 
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feito  prisioneiro,  e  nos  últimos  momentos  da  batalha  nma  bala 
de  mosquete  veiu  matar  o  seu  adversário,  o  grande  Nelson,  no 
momento  em  que  elle  dava  por  concluido  o  seu  mais  glorioso 
dia. 

A  batalha  de  Trafalgar  foi  a  ultima  grande  batalha  naval 
que  a  Historia  marítima  commemora,  e  com  certeza  a  mais  im- 
ponente de  todas  as  d'aquellas  guerras  da  Republica  e  do  Impé- 
rio. Desde  entào  a  estrella  de  Napoleão  começou  a  perder  o  seu 
brilho,  até  que,  depois  de  Waterloo,  o  grande  guerreiro  dos 
tempos  modernos  a  viu  sumir-se  de  todo  de  bordo  da  nau  in- 
gleza,  Bellerophon.  Nelson  ficou  sendo  o  prototypo  do  almirante 
moderno,  e  realmente  as  suas  qualidades  de  marinheiro  e  de 
chefe  naval  foram  em  tal  grau  eminentes  que  os  próprios  ad- 
versários as  proclamam,  e  apontam  o  heroe  como  modelo  e 
exemplo  sem  par. 

Depois  de  Trafalgar,  ainda  se  mencionam  como  aconteci- 
mentos de  alguma  importância  o  vexatório  e  pouco  justificado 
bombardeamento  de  Copenhague  pela  esquadra  ingleza,  com- 
mandada  por  Gambier,  o  renascimento  da  guerra  de  corso, 
em  que  se  distinguiram  muitos  oíficiaes  francezes,  e  a  brevís- 
sima guerra  entre  a  Inglaterra  e  os  Kstados-Unidos,  motivada 
pelos  abusos  da  primeira  nas  questões  de  visita  e  outras  cor- 
relativas, e  em  ([ue  se  distinguiu  o  americano  Porter. 

190.  A  marinha  portugueza  nas  guerras  da  Republica  e  do 
Império. —  A  marinha  militar  portugueza,  tão  melhorada  e  bem 
organisada  pelos  esforços  de  ^Lartinho  de  Mello  e  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho,  tomou  parte  eífectiva  e  relativamente  im- 
portante nas  luctas  navaes  de  (jue  vimos  fallando,  sendo  du- 
rante o  maior  peso  d'ellas  a  única  alhada  de  algum  valor  que 
a  Inglaterra  teve.  Logo  no  principio  Pedro  de  Mariz  é  encar- 
regado do  transporte  das  forças  portuguezas  que  tomaram 
parte  na  campanha  do  Roussillon,  e  no  anno  seguinte  (1794) 
.Januário  do  Valle  commanda  a  esquadra  do  Canal,  destinada 
a  coadjuvar  as  operações  dos  Inglezes  na  Mancha.  Entretanto 
diversas  divisííes  e  navios  soltos  se  armavam  em  Lisboa  para 
comboiarem  os  numerosos  navios  de  commercio  nacionaes  e 
estrangeiros  que  seguiam  para  a  America,  ou  para  cruzarem 
na  costa  e  no  estreito,  dando-se  então  numerosos  combates, 
entre  os  quaes  adquiriram  justa  celebridade  os  da  corveta  An- 
dorinha^ no  ultimo  dos  quaes  se  illustrou  Quintella. 

Mas  de  todas  essas  forças  a  que  mais  se  distinguiu  foi  sem 
duvida  a  esquadra  commandada  pelo  marquez  de  Niza,  que 
de  1798  a  1800  esteve  no  Mediterrâneo.  O  marquez  de  Niza 
foi  mandado  cooperar  com  Nelson,  e  procurando-o  por  toda  a 
parte,  como  este  ]»rocurára  Brueys,  por  pouco  não  tomou 
parte  na  batalha  de  Aboukir.  Foi   em   seguida  encarregado 
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do  bloqueio  de  Malta,  serviço  que  desempenlioii  com  todo  o 
rigor.  Um  dos  seus  navios,  a  nau  Affonso  d^ Albuquerque^ 
teve  uma  missão  especial  em  Tripoli,  que  bombardeou.  Tudo 
isto  mereceu  que  Nels(jn,  pouco  pródigo  de  elogios  para 
quanto  não  fosse  da  própria  nacionalidade,  louvasse  o  proce- 
dimento de  Niza  e  dos  seus  subordinados. 

191.  Retirada  da  família  real  portugueza  para  o  Brazil. — 
Em  1806  Napoleão,  no  emprego  dos  seus  maiores  esforços 
para  supplantar  a  Inglaterra,  tinha  decretado  o  famoso  blo- 
queio continental.  Governava  então  o  nosso  paiz  o  principe 
D.  João,  regente  em  nome  de  sua  mãe  impossibilitada,  e  que 
recebeu  do  governo  francez  intimação  para  fechar  os  por- 
tos aos  Inglezes;  como  hesitasse,  Napoleão  ordenou  a  invasão 
de  Portugal,  e  o  principe  regente  retirou  para  o  Brazil,  em 
uma  esquadra  commandada  por  Souto-Maior,  composta  de 
vinte  e  um  navios,  o  melhor  da  Armada,  e  em  que  iam  alem 
dos  principaes  tribunaes  e  outras  instituições  da  capital,  a 
Companhia  dos  guardas-marinhas  e  a  sua  respectiva  Academia. 

Este  facto,  que  tem  sido  diversamente  apreciado  pela  cri- 
tica histórica,  teve  como  consequência,  quanto  á  nossa  mari- 
nha, o  ser  ella  principalmente  applicada  nos  serviços  da  Ame- 
rica, alguns  d'elles  importantes,  e  onde  continuou  a  mostrar  o 
seu  préstimo,  como  foram  a  occupação  da  Gruyana  franceza, 
a  guerra  de  Montevideu  com  os  frequentes  combates  contra 
os  corsários  de  Artigas,  e  a  repressão  da  revolta  de  Pernam- 
buco. 

192.  Consequências  marítimas  das  guerras  napoleónicas. — 
O  esforço  gigantesco  realisado  pela  Inglaterra  para  domar  o 
poderoso  génio  de  Napoleão  custou-lhe  enorme  aggravamento 
das  suas  despezas.  Mas,  afora  as  vantagens  politicas  de  pre- 
dominio  nos  negócios  da  Europa,  a  Inglaterra  colheu,  como 
despojos  de  tantas  luctas,  o  augmentar  novamente  o  seu  do- 
mínio ultramarino,  que  tinha  soffrido  tão  grande  reducção  com 
a  independência  de  parte  das  suas  possessões  na  America  do 
Norte.  Com  effeito  não  só  obteve  mais  algumas  das  Antilhas, 
mas  lançou  mão  de  diversas  possessões  que  os  Hollandezes 
ainda  dominavam,  como  foram  Ceylão  e  a  colónia  do  Cabo, 
núcleo  da  subsequente  expansão  na  Africa  austral;  no  Medi- 
terrâneo manteve  a  posse  da  ilha  de  Malta. 

Outra  consequência  importante  d'essas  luctas  foi  o  espirito 
da  independência  espalhado  na  America,  cujos  resultados  não 
se  fizeram  esperar  muito. 
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XXII 

ÚLTIMOS  TEMPOS  DA  MARINHA  DE  YÉLA 


193.  Independência  da  Grécia;  batalha  de  Navarino. —  De- 
pois das  guerras  napoleónicas,  a  Europa,  sedenta  de  tranqui- 
lidade,^ gozou  por  bastantes  annos  da  paz  de  que  tanto  necessi- 
tava. E  certo  que  a  politica  interna  de  muitos  dos  seus  esta- 
dos soffreu  alterações  profundas,  e  que  por  vezes  deram  lo- 
gar  ás  violências  da  guerra  civil,  mas  nada  d 'isso  se  podia 
comparar  com  os  poderosos  armamentos  e  grandiosas  batalhas 
terrestres  travadas  no  tempo  de  Napoleão.  No  mar  succedia 
approximadamente  o  mesmo ;  diminuiram-se  os  armamentos 
navaes  dos  diversos  estados,  nem  elles  tiveram  que  realisar 
feitos  de  primeira  ordem,  como  os  de  Aboukir  ou  Trafalgar. 

Dos  acontecimentos  marítimos,  por  assim  dizer  secimdarios 
em  relação  aos  das  guerras  terrestres,  mencionaremos  os  prin- 
cipaes. 

Em  1821  os  Gregos,  que  continuavam  a  ser  bons  marinhei- 
ros 6  um  tanto  piratas,  sublevaram-se  contra  o  dominio  sempre 
odiado  da  Turquia.  Tornaram-se  então  pricipalmente  notáveis 
os  habitantes  de  algumas  das  ilhas  do  mar  do  Arehipelago,  os 
quaes,  armando  brigues  e  outros  navios  de  pequeno  lote,  co- 
meçaram a  perseguir  as  naus  c  fragatas  dos  Turcos,  numero- 
sas e  possantes,  mas  mal  guarnecidas  e  peior  commandadas. 
Canaris,  Miaulis  e  outros  distinguem-se  no  emprego  dos 
brulotes,  ao  passo  que  os  Gregos  da  Morea  sustentam  em  terra 
lucta  persistente  contra  as  tropas  turcas,  mais  aguerridas  que 
os  seus  marinheiros.  Apesar,  porém,  das  heroicidados  dos  sub- 
levados, a  revolução  parecia  prestes  a  ser  suíFocada,  mormente 
depois  que  o  sultão  jVIahmud  chamou  em  seu  auxilio  Mehemet- 
Ali,  o  notável  vice-rei  do  Egypto,  o  qual  enviou  em  soccorro 
do  soberano  a  seu  sobrinho  Ibrahim-Pachá  acompanhado  de 
uma  boa  esquadra  e  de  um  exercito,  adextrados  e  disciplina- 
dos á  europea. 

Foi  então  que  a  Inglaterra,  a  França  e  a  Rússia  resolve- 
ram intervir,  impondo  á  Turquia  o  reconhecimento  da  inde- 
pendência da  Grécia.  Três  pequenas  divisões  navaes  combi- 
nadas, as  quaes  commandava  superiormente  o  inglez  Codrington 
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por  ser  o  mais  graduado,  dirigiram-se  para  a  baliia  de  Nava- 
rino  a  fim  de  assegurar  o  cumprimento  do  arraisticio  por  parte 
da  esquadra  turco-egypcia  que  ali  estava  fundeada.  Não  pa- 
rece que  houvesse  da  parte  d 'esta  intenção  de  romper  as  hos- 
tilidades ;  mas,  ou  por  fanatismo  ou  por  má  interpretação  das 
ordens,  o  certo  é  que  um  navio  turco  rompeu  o  fogo,  e  d'ahi 
resultou  uma  batalha  formal  com  perda  quasi  total  dos  navios 
turcos  e  egypcios,  os  quaes  aliás  combateram  valorosamente. 
Pouco   depois  a  Grécia  constituia  um  estado  independente. 

194.  Conquista  de  Alger. —  Durante  este  socego  relativo  do 
segundo  quarto  do  século  é  para  admirar  como  os  estados 
berberescos  dò  norte  da  Africa  continuavam  ainda  a  exercer 
a  sua  profissão  piratica. 

É  verdade  que  em  1816  lord  Exmouth  tinha  bombardeado 
Alger,  e  obrigado  o  dey  a  assignar  uma  capitulação,  e  que 
dois  annos  depois  o  nosso  Manuel  de  Vasconcellos  (mais  tarde 
barão  de  Lazarim)  com  duas  corvetas  bateu  no  estreito  de 
Gibraltar  os  piratas  de  Tunis.  Parece,  porém,  que  os  aconte- 
cimentos da  Grécia  excitaram  de  novo  os  berberescos  e  o 
certo  é  que,  para  os  reprimir,  debalde  tinha  o  inglez  Neale 
atacado  em  1824  Alger,  e  no  anno  seguinte  alguns  navios 
sardos  fizeram  outra  demonstração  em  Tripoli. 

Finalmente  em  1830,  e  porventura  como  esforço  politico 
para  desviar  a  attenção  das  questões  internas,  Carlos  X,  o 
ultimo  rei  de  França  da  casa  Bourbon,  resolveu  a  conquista 
de  Alger,  cujo  dey  Hussein  era  o  mais  insolente  de  todos 
aquelles  potentados  do  norte  de  Africa.  Armou-se  então  uma 
numerosa  esquadra  de  navios  de  guerra  e  de  transporte,  sob 
o  commando  de  Duperré,  a  qual  desembarcou  o  exercito  da 
expedição  e  coadjuvou  as  suas  operações  com  o  melhor  êxito. 
D'este  facto  resultou  a  extinção  da  pirataria  berberesca  e  a 
acquisição  para  a  França  da  sua  melhor  colónia,  a  qual  aliás 
lhe  custou  muito  sangue  a  conquistar  por  completo. 

195.  Guerra  do  Oriente. —  As  operações  militares  travadas 
no  oriente  da  Europa  e  na  Ásia,  durante  os  annos  de  1853  a 
1855,  marcam,  no  tocante  á  guerra  marítima,  a  transição  entre 
a  marinha  de  vela  e  a  de  vapor.  Como,  porém,  os  navios  de 
linha  empregados  n'essa  guerra  eram  ainda  de  vela  sendo 
quasi  exclusivamente  composta  de  taes  navios  a  marinha  da 
Rússia,  por  isso  se  mencionam  como  pertencendo  ainda  á  his- 
toria da  marinha  de  vela  os  diversos  factos  principaes  occor- 
ridos  durante  tal  guerra. 

A  questão  do  Oriente,  ainda  hoje  não  hquidada,  provém  da 
situação  reputada  anormal  da  Turquia,  como  estado  mussul- 
mano,  na  Europa  christã,  e  ainda  dos  desejos  de  alargamento 
da  Rússia,  para  a  qual  o  império  turco  é  o  rival  secular.  Em 
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1853  rebentou,  pois,  uma  nova  guerra  entre  a  Rússia  e  a 
Turquia,  a  qual,  generalisando-se  depois  a  outras  potencias,  é 
conhecida  vulgarmente  pelo  nome  da  guerra  da  Crimea,  porque 
n'esta  península  se  passaram  os  seus  factos  mais  notáveis. 
Logo  de  começo  uma  esquadra  russa,  commandada  por  Na- 
kimoff,  surprehendeu  as  forças  navaes  turco-egypcias,  cujo 
commandante  superior  era  Osman-Pachá,  e  que  se  achavam 
fundeadas  na  bahia  de  Sinope;  deu-se  então  a  batalha  d'este 
nome,  em  que  os  Turcos  foram  completamente  esmagados. 

Immediatamente  foi  declarada  a  guerra  á  Rússia  pela  França 
e  Inglaterra,  que  já  tinham  forças  navaes  no  Levante,  com- 
mandadas  as  de  França  por  Hamelin  e  as  inglezas  por  Dundas. 
Ao  mesmo  tempo  organisaram-se  nos  dois  paizes  os  exércitos 
da  expedição,  em  cujo  ti'ansporte,  bem  como  no  reboque  dos 
navios  de  vela,  tiveram  emprego  as  embarcações  de  vapor,  e 
foi  então  caso  muito  para  admirar  a  rapidez  e  ordem  com  que 
um  exercito  de  mais  de  sessenta  mil  homens  pôde  ser  trans- 
portado até  tão  longe. 

Entretanto  tinha  se  dado  o  bombardeamento  de  Odessa,  e 
os  chefes  militares  russos  reconheceram  que,  com  os  navios  só 
de  vela  e  inferiores  em  numero  ao  dos  colligados,  não  podiam 
combater  no  mar;  por  isso  metteram  no  fundo,  á  entrada  de 
Sebasto})ol,  algumas  das  suas  naus,  a  fim  de  impedir  o  ac- 
cesso  ao  inimigo,  e  fcchando-se  naquella  formidável  praça 
de  guerra,  resolvem  resistir  até  á  ultima.  E  assim  as  opera- 
ções navaes  na  Crimeu  reduziram-se  aos  bombardeamentos, 
transportes  de  tropas  e  transmissão  de  ordens,  sendo  comtudo 
estes  serviços  da  maior  importância  para  o  resultado  final, 
favorável  aos  alliados,  a  quem  posteriormente  á  declaração 
de  guerra  se  tinha  junto  a  Sardenha. 

Ao  mesmo  tempo  realisavam-se  operações  idênticas  no  Bál- 
tico, no  mar  Branco  e  até  nas  costas  da  Sibéria  e  nos  portos 
russos  banhados  pelo  Pacifico ;  mas  de  todas  essas  expedições 
S()  surtiu  algum  etleito,  posto  que  pequeno,  o  bombardea- 
mento de  Bomarsimd,  na  ilha  de  Aland,  realisado  pela  esqua- 
dras de  Napier,  inglez,  e  de  Parscval-Deschênes,  francez ;  bem 
depressa  os  gelos  obrigaram  os  alliados  a  retirar.  No  ultimo 
período  da  guerra  appareceram  as  primeiras  baterias  fluctuan- 
tes,  de  que  depois  se  fallará. 

Os  resultados  da  guerra  da  Crimea  foram,  como  é  sabido, 
importantes  para  a  questão  do  Oriente,  e  ainda  pelas  novas 
praticas  que  durante  ella  se  applicaram  e  depois  se  consi- 
gnaram na  Declaração  de  Paris  de  1856,  relativas  a  certos 
princípios  de  Direito  internacional  marítimo. 

196.  Independência  das  colónias  hespanholas  na  America. — 
Uma  das  mais  notáveis  consequências  das  guerras  napoleoni- 
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cas,  bem  terrível  para  o  poderio  da  monarchia  hespanhola, 
foi  a  sublevação  quasi  geral  das  suas  possessões  na  America, 
á  qual  a  Hespanha  não  podia  acudir,  porque  lh'o  estorvava  a 
Inglaterra,  sua  inimiga.  Feita  a  paz  geral,  a  Hespanha  encon- 
trou a  insurreição  já  muito  adiantada;  ainda  assim  a  lucta 
durou  bastantes  annos  e  só  em  1829  é  que  o  governo  de  Fer- 
nando VI  reconheceu,  pelo  menos  de  facto,  os  novos  estados 
de  Colômbia,  México,  Peru,  Chili,  Bolivia,  La  Plata  e  outros. 
Durante  essas  guerras,  de  que  foi  alma  e  gloria  o  famoso 
Bolivar,  poucas  operações  marítimas  se  contam ;  apenas  os 
chilenos  armaram  alguns  navios,  de  que  foi  chefe  um  notável 
official,  Cochrane,  que  tinha  sido  demittido  do  seu  posto  na 
marinha  ingleza. 

197.  Independência  do  Brazil. —  Alguns  annos  depois  de  ter 
chegado  ao  Brazil,  D.  João  VI,  tendo  já  assumido  a  coroa,  ele- 
vou aquella  possessão  á  categoria  de  reino,  e  pelo  desenvolvi- 
mento de  todas  as  funcções  a  ella  inherentes  introduzira  no 
espirito  dos  Brazileiros  idéas  que  mal  se  coadunavam  com  a  de- 
pendência de  colónia.  Quando,  pois,  as  cortes  constituintes  de 
1821  começaram  a  promulgar  medidas  em  que  os  brazileiros 
não  eram  absolutamente  equiparados  aos  cidadãos  da  metró- 
pole, aquella  possessão  entrou  em  convulsões,  para  o  que  con- 
corria o  exemplo  das  vizinhas  colónias  hespanholas.  A  esse 
tempo  D.  João  IV  tinha  regressado  a  Portugal,  deixando  no 
Brazil  os  restos  da  excellente  marinha  do  principio  do  século. 

Proclamada  a  independência,  á  frente  da  qual  se  collocou  o 
próprio  primogénito  do  rei,  com  o  titulo  de  Imperador  do  Bra- 
zil, as  circumstancias  eram  taes  que  não  tornavam  possível  a 
resistência ;  ainda  assim  foi  ella  tentada,  e  por  mar  foi  man- 
dada uma  pequena  divisão  ás  ordens  de  João  Félix  Pereira 
de  Campos,  o  qual  se  bateu  sem  resultado  contra  os  navios 
insurgentes  commandados  por  aquelle  mesmo  Cochrane,  que 
auxiliara  os  Chilenos. 

Em  1825  foi  reconhecida  a  independência  da  nossa  melhor 
colónia. 

198.  A  marinha  nas  luctas  civis  em  Portugal. — ^  Depois  da 
morte  de  D.  João  VI,  a  successão  da  coroa  deu  logar  a  um 
período  bem  longo  de  luctas  civis,  em  que  ao  mesmo  tempo 
disputavam  allegações  de  direitos  e  principies  diversos  de  go- 
vernação. Durante  esse  período  a  marinha  decaiu  notavel- 
mente e  com  ella  as  possessões  ultramarinas,  onde  se  reper- 
cutiam as  luctas  da  metrópole. 

Proclamada  D.  Maria  II,  como  legitima  rainha,  na  Ma- 
deira e  na  Terceira,  aquella  foi  facilmente  reduzida  á  obe- 
diência ao  governo  de  D.  Miguel  por  uma  divisão  commandada 
polo  vice-almirante  Sousa  Prego,  mas  não  aconteceu  o  mesmo 


203 

com  a  outra,  a  qual  resistiu  á  tentativa  de  desembarque  feita 
pelas  forças  da  esquadra  de  Joaquim  da  Eosa  Coelho. 

Foi  da  ilha  Terceira  que  em  1832  partiu  a  expedição  dos 
sete  mil  e  quinhentos  defensores  da  carta  constitucional  e  da 
rainha,  que  sob  o  commando  de  D.  Pedro  IV  vieram  desem- 
barcar na  praia  do  Mindello.  Foi  essa  expedição  transportada 
em  duas  fragatas  e  outros  navios  menores,  alguns  d'elles  mer- 
cantes armados  em  guerra,  commandados  pelo  inglez  Sarto- 
rius,  que  depois  teve  o  titulo  de  Conde  de  Penha  Firme.  Du- 
rante o  cerco  do  Porto,  Sartorius  travou  um  combate  indeciso 
com  as  forças  de  D.  Miguel  commandadas  por  Pereira  de 
Campos,  próximo  das  aguas  de  Vigo.  Por  esse  facto  foi  sub- 
stituído por  Napier,  também  inglez.  Entretanto  davam-se  na 
barra  do  Douro  e  dentro  do  rio  alguns  combates  notáveis  en- 
tre pequenos  navios  e  lanchas-canhoneiras  do  partido  de 
D.  ]\taria  e  as  forças  do  exercito  de  D.  Miguel. 

Finalmente,  resolvida  a  expedição  ao  Algarve  sob  o  com- 
mando do  duque  da  Terceira,  foi  cila  conduzida  pelos  navios 
de  Napier,  o  qual,  dt-pois  do  desembarque,  nas  alturas  do  cabo 
de  S.  \'icente,  travou  combate  com  os  navios  que  D.  ]\Iiguel 
mandara  contra  elle  sob  o  commando  de  Torres  de  Aboim. 
N'e8sa  batalha,  era  que  aliás  foram  praticados  alguns  actos  de 
valor,  venceu  a  bandeira  azul  e  branca,  e  pouco  depois  o  go- 
verno absoluto  terminava  em  Portugal.  Ainda  no  mesmo  anno 
se  realisou  um  forte  bloqueio  da  costa  do  norte,  na  qual,  alguns 
annos  mais  tarde  (184G-1847),  por  motivo  da  revolução  d'es8e 
tempo,  se  distinguiu  o  notável  Soares  Franco,  tanto  em  des- 
embarques em  diversos  logares,  como  no  combate  que  sustentou 
com  a  fragata  D.  Maria  11  contra  trcs  vapores  da  Junta  do 
Porto. 

Convém  lembrar  que  em  l8ol,  governando  ainda  D.  Mi- 
guel, houve  um  conflicto  com  a  França,  de  que  resultou  esta 
mandar  ao  Tejo  uma  esquadra  commandada  pelo  contra-almi- 
rante  Roussin.  (,N)mo  o  governo  entendesse  não  dever  acceder 
ás  imposições  exaggeradas  de  França,  Roussin,  depois  de  al- 
guns dias  de  bloqueio,  entrou  no  Tejo,  dizendo  os  escritores 
francezes  que  elle  o  forçara,  quando  é  certo  que  não  teve  a 
bordo  doB  seus  navios  nem  um  homem  morto  nem  uma  avaria, 
pois  que  as  fortificações  que  defendiam  o  rio,  bem  ordenadas 
e  guarnecidas  no  tempo  das  guerras  napoleónicas,  estavam  en- 
tão ou  desartilhadas  ou  sem  guarnição. 

Roussin  completou  a  sua  façanha  aprezando  alguns  navios 
de  guerra  que  estavam  no  Tejo,  em  qualidade  e  numero  que 
lhes  tornava  impossível  medirem-se  com  a  esquadra  franceza; 
alguns  d'elles  foram  mais  tarde  restituídos,  outros  foram  ven- 
didos em  Brest. 
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199.  Situação  da  marinha  e  das  possessões  portuguezas  na 
primeira  metade  do  século. —  Com  todos  estes  desastres  fácil 
é  de  comprehender  que  a  marinha  portugneza  chegou  em  pou- 
co tempo  a  um  grande  abatimento. 

As  dissensões  civis,  a  escassez  de  recursos  orçamentaes,  a 
falta  de  confiança  em  muitos  dos  antigos  officiaes,  suspeitos 
de  idéas  contrarias  ás  do  systema  implantado,  tudo  concorreu 
para  esse  abatimento  que  chegou  a  ponto  de,  durante  alguns 
annos,  ser  de  capitão-tenente  a  maior  patente  de  official  em 
commando.  No  Tejo  acabavam  de  arruinar-se  as  derradeiras 
naus  e  fragatas  do  antigo  regimen,  e  só  com  muita  difficul- 
dade,  e  depois  de  ter  estado  largos  annos  na  carreira,  se  lan- 
çou á  agua  a  ultima  nau,  que  teve  o  nome  de  Vasco  da  Gama 
(1841).  No  ultramar  alguns  brigues  e  escunas  estiolavam-se 
em  demoradas  estações :  apenas  se  moviam  os  navios-correios, 
cujo  serviço  foi  inaugurado  em  1838. 

A  mesma  decadência  se  notava  em  quasi  todas  as  provín- 
cias ultramarinas.  Debalde  Sá  da  Bandeira  procurava  animar 
esses  restos,  ainda  importantes,  de  tão  vasto  império  de  alem- 
mar ;  não  soara  a  hora;  e  o  trafico  de  escravos,  apesar  de 
prohibido  por  decreto  d'aquelle  ministro  (1836),  era  ainda  a 
maior  occupacão  dos  que  trabalhavam  em  Angola  e  Moçambi- 
que. Na  índia,  reduzido  o  nosso  património  ao  território  de 
Goa  e  ás  praças  de  Damão  e  Diu,  deu-se  por  essa  época  (1842) 
uma  revolta  militar,  perante  a  qual  teve  de  fugir  o  governa- 
dor Lopes  de  Lima,  ofíicial  de  marinha  e  homem  aliás  illus- 
trado  e  cheio  de  boas  intenções.  Foi  o  periodo  mais  angustioso 
da  nossa  historia  marítima  e  ultramarina. 

200.  Trafico  da  escravatura. —  Viu-se  já  como  é  que  o 
desenvolvimento  das  minas  e  colónias  de  plantação  na  Ame- 
rica tinha  dado  logar  á  importação  de  negros  africanos,  e 
como  o  commercio  d'esses  escravos,  o  trafico,  fora  origem  de 
numerosos  contratos,  que  nos  últimos  tempos  estavam  nas  mãos 
de  companhias  inglezas. 

Depois  da  independência  das  colónias  da  Liglaterra  na 
America  do  Norte,  começou  a  levantar  se  na  metrópole  uma 
corrente  de  opinião  contraria  á  escravidão  dos  negros  e  ao 
trafico.  Foi  Wilberforce  quem  mais  notável  se  tornou  n'essa 
cruzada,  posto  alguns  maldizentes  afiirmarem  ser  esse  revira- 
mento da  opinião  devido  á  idéa  de  que,  supprimido  o  trafico, 
as  colónias  recentemente  emancipadas  haveriam  de  decair. 
Fosse  como  fosse,  o  certo,  é  que  as  idéas  humanitárias  de 
Wilberforce  e  dos  seus  adeptos  gastaram  muito  tempo  a  abrir 
caminho ;  conseguida  a  approvação,  pela  camará  dos  comi^iíuns, 
de  um  hill  proclamando  a  abolição  do  trafico,  esse  hill  foi  por 
três  vezes  rejeitado  pelos  lords,  e  só  em  1807  foi  adoptado. 


205 

Annos  depois,  no  congresso  de  Vienna  (ISlõ),  a  Ing*laterra 
obtinha  que  as  potencias  ali  reunidas  votassem  uma  declara- 
ção, exprimindo  o  sincero  desejo  de  empregar  todas  as  medi- 
das tendendes  a  abolir  o  trafico.  Desde  então  a  Inglaterra,  que- 
rendo apressar  o  momento  em  que  o  trafico  fosse  de  todo  ex- 
tincto,  começou  a  empregar  n'esse  sentido  quantos  esforços 
podia,  já  por  meio  de  tratados  com  as  nações  cujos  navios 
mercantes  mais  se  empregavam  n'aquelle  coramercio,  já  por 
meio  de  procedimentos  arbitrários  e  mesmo  violentos  con- 
tra os  negreiros  ou  os  que  reputava  taes.  Estas  violências  de- 
ram por  vezes  logar  a  enérgicas  reclamações ;  nem  todos  os 
tratados  negociados  chegaram  a  ser  ratificados,  por  se  julgarem 
algumas  das  suas  clausulas,  relativas  á  visita  dos  navios  sus- 
peitos, otfensivas  dos  bons  preceitos  do  Direito  maritinio; 
houve  até  alguma  occasião  em  que  os  excessos  dos  cruzadores 
inglezes  ou  as  exigências  do  seu  governo  estiveram  a  ponto 
de  causar  ruptura  de  relações. 

Todas  essas  peripécias,  mais  on  monos,  se  deram  também 
com  o  nosso  paiz.  O  decreto  de  Sá  da  Bandeira,  prohibindo 
expressamente  o  trafico,  encontrava  toda  a  espécie  de  difficul- 
dades  em  ser  executado,  e  o  governo  iuglez,  não  sabendo  ou 
não  querendo  distinguir  entre  essas  difíiculdades  e  a  boa  von- 
tade do  governo  portuguez,  procedeu  para  comnosco  de  um 
modo  injustificável,  chegando  a  fazer  votar  em  1839  pelo  seu 
parlamento  um  hill  que  auctorisava  os  cruzadores  inglezes  a 
aprezar  os  negreiros  portuguezes  e  a  fazel-os  julgar  pelos  seus 
tribunaes.  «O  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  diz  o  sr.  Pinheiro 
(Jhagas,  protestando  energicamente  no  senado  contra  as  accu- 
saçõcs  que  nos  fazia  lord  Brougham  de  fazermos  escravatura, 
protestou  também  contra  a  pretiínsão  que  ellcs  tinham  de  não 
respeitar  a  n^ssa  bandeira  ao  sul  do  Equador.  Ainda  nas  nego- 
ciações que  tivemos  com  a  Inglaterra  e  que  precederam  o  tra- 
tado de  1842,  quiz  a  Inglaterra  arrogar  a  si  esse  direito,  mas 
Sá  da  Bandeira  constantemente  repelliu  semelhante  pretensão, 
e  quando  Inrd  Palmerston  quiz  apresentar  um  hill '0.0  parlamento 
inglez  para  que  a  Inglatei-ra  tomassíí  esse  direito,  apesar  de  não 
ter  tratado  com  Portugal,  o  governo  luxttestou  immcdiatamcnte 
e  appellou  para  as  potencias  signatárias  do  acto  do  congresso 
de  Vienna.  .  .  No  dia  3  de  julho  de  1842,  firmou-se  emfira  o  ce- 
lebre tratado,  em  que  as  duas  nações,  Portugal  e  Inglaterra, 
se  uniram  para  pôr  termo  ao  trafico  da  escravatura.  Esse  tra- 
tado dava  direito  aos  navios  de  guerra  das  duas  nações,  mu- 
nidos dos  documentos  que  a  isso  os  auctorisassem,  de  visitar 
os  navios  de  uma  e  de  outra  nação  que  fossem  suspeitos  de 
escravatura,  e  estabelecia  commissõ(_'S  mixtas,  compostas  de 
indivíduos  das  duas  nações,  em  numero  igual,  que  julgassem 
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os  casos  de  escravatura,  e  apreciassem  o  procedimento  dos 
officiaes  de  marinha  que  aprezassem  os  navios  suspeitos.» 

201.  Perseguição  do  trafico  pela  marinha  portugueza;  suas 
consequências.  —  As  pretensões  dos  governos  da  Europa,  e  ain- 
da do  dos  Estados  Unidos,  de  quererem  acabar  com  o  trafico  por 
modo  violento  e  com  grande  rapidez,  não  podiam  lograr  effeito, 
emquanto  houvesse  em  Africa  régulos  que  vendessem  os  súb- 
ditos e  fora  d'ella  estados  que  permittissem  a  compra  de  ne- 
gros. Vei'dadeiramente  o  trafico  no  Atlântico  só  veiu  a  acabar 
depois  que  os  diversos  estados  da  America,  sendo  o  ultimo  o 
Brazil,  acabaram  com  a  escravidão,  e  é  bem  sabido  que,  ape- 
sar de  todos  os  esforços  em  contrario,  ainda  hoje  se  faz  escra- 
vatura para  a  Ásia.  O  odioso  maior  n'esta  questão,  pelo  que 
toca  a  Portugal,  está  na  insistência,  ignorante  ou  malévola, 
com  que  muito  escritores  estrangeiros  continuavam  a  assacar  ao 
nosso  governo  o  labéu  de  connivente  na  continuação  do  trafico ; 
ainda  actualmente,  de  vez  em  quando  apparece  reproduzida 
essa  injustiça,  contra  a  qual  protesta  a  verdade  histórica. 

Com  eíFeito,  desde  1842  principalmente,  Portugal  envidou 
todos  os  esforços  para  a  supressão  do  trafico,  e  até  foi  esse 
um  dos  motivos  que  concorreu  para  o  levantamento  progres- 
sivo da  nossa  marinha  de  guerra.  Os  negreiros,  não  só  portu- 
guezes,  mas  também,  e  muito  mais,  de  outras  nações  incluindo 
a  ingleza,  eram  valentes  e  aguerridos ;  o  cruzeiro  contra  a 
escravatura  constituiu  então  um  serviço  da  marinha  nacional, 
constante  e  perigoso,  e  n'elle  se  formaram  e  tiveram  occasião 
de  se  distinguir  muitos  officiaes,  que  guarneciam  as  corvetas, 
brigues  e  outras  embarcações  menores,  armadas  com  gran- 
de sacrificio  pelo  governo  portuguez. 

Uma  consequência  importante  da  suppressão  do  trafico  foi 
a  extensão  de  occupação  em  diversos  pontos  das  nossas  pro- 
víncias ultramarinas,  que  eram  focos  de  escravatura.  Foi  as- 
sim que  em  1844  se  reoccupou  Ajuda,  em  1849  se  estabele- 
ceu a  primeira  colónia  em  Mossamedes,  e  em  1855  se  occupou 
o  Ambriz.  Este  ultimo  facto  foi  realisado  á  viva  força,  sendo 
para  notar  que  a  Inglaterra,  receiosa  da  nossa  expansão  colo- 
nial, procurou  diplomaticamente  oppôr-se  a  elle;  oxalá  se  ti- 
vesse tido  então  a  energia  de  proseguir  para  o  norte ! 

Outra  consequência  d' estes  acontecimentos  foi  o  começo  do 
renascimento  das  nossas  possessões  africanas.  Desenganados 
os  seus  habitantes  brancos  de  que  tinha  soado  a  ultima  hora 
para  os  fabulosos  lucros  provenientes  da  infame  venda  de  ne- 
gros, resignaram-se  a  applicar  a  sua  actividade  a  outros  ra- 
mos de  industria,  e  pcuco  a  pouco  o  commercio  licito  e  a 
agricultura  começaram  a  desenvolver-se.  Para  esta  melhoria 
das   nossas   colónias  concorreu  em  grande  parte  a  creação  do 


Conselho  ultramarino  (1851),  de  que  foi  principal  figura  íSá  da 
Bandeira. 

202.  Os  piratas  na  China  e  em  Timor;  Macau. —  Ainda  du- 
rante a  primeira  metade  do  sec-ulu  a  marinha  nacional,  teve 
que  applicar-se  em  luctas  no  Oriente.  A  pirataria  reinava 
infrene  n'aquelles  mares  e  por  vezes  atacava  as  próprias  po- 
voações. Deram-se  então  diversos  combates  em  que  se  distin- 
guiram muitos  oííiciaes,  sendo  os  últimos  em  18õõ.  bem  pró- 
ximo de  Macau. 

A  posse  desta  colónia  deu  também  logar  a  episódios  notá- 
veis em  1849.  O  governador  Ferreira  do  Amaral,  official  de 
marinha,  tinha  iniciado  uma  serie  de  reformas  tendentes  a 
assegurar  a  soberania  portugueza.  Os  chinas  conspiraram  con- 
tra elle  e  assas.-iiiaram-n'o.  Foi  necessário  reforçar  a  estação 
naval  para  conter  os  indígenas  insubordinados;  Pedro  Alexan- 
drino, também  official  de  marinha,  que  muito  se  distinguira  cm 
Angola,  succedeu  a  Amaral  e  morreu  logo,  diz-se  que  envene- 
nado, vindo  ainda  a  succeder  no  governo  de  !Macau  outro  of- 
ficial de  marinha,  Gonçalves  Cardoso,  que  manteve  as  resolu- 
ç(5es  tí)madas  ])elos  seus  antecessores. 

Foi  por  essa  occisiao  (pu-  a  marinha  sitífreu  uma  })erila  do- 
loros.a  com  a  explosão  da  iVagata  J).  Maria.  II. 

203.  Successivas  modificações  do  material  naval  desde  o  sé- 
culo XV!I. —  rr.de  dizer-se  ((ue  é  do  principio,  ou  mesmo  só 
do  nieiatlo  do  século  xvii  qu«'  tlata  a  distinção  completa, 
quanto  á  construção,  entre  navios  de  vela  mercantes  e  de 
guerra.  Com  ctfeito,  sendo  então  frequentes  e  quasi  constan- 
tes as  guerras  marítimas,  e  ciuneçando  a  desenvolver-se  o 
calibre  das  peças  de  aitilheria,  e  por  conseguinte  o  poder 
destruid(»r  dos  seus  projecteis,  viu-se  a  necessidade  de  con- 
struir navios  especiaes  para  o  combate,  de  casco  mais  reforçado 
que  os  destinados  ao  transporte  de  mercadorias,  c  com  dispo- 
sições apropriadas  para  montar  as  peças  maiores  e  mais  nu- 
merosas e  alojar  as  respectivas  guarnições.  Apparecem  então 
as  naus  dr  guerra^  que  se  subdividiam  em  diversas  classes,  seis 
e  mesmo  oito,  conforme  a  tonelagem  e  o  numero  de  peças  que 
montavam.  Também  mais  tarde  apparcceu  a  classificação  das 
naus  de  duas  pontes,  duas  e  meia,  e  ires,  conforme  tinham  o 
numero  correspondente  de  baterias.  Taes  navios  apresentavam 
ainda  os  grandes  acastellados  a  vante  e  a  ré,  por  f(')rma  que 
no  Século  xvn  só  a  bateria  inferior  era  completamente  co- 
Ijerta,  a  immediata  estava  em  parte  a  descoberto,  e  no  tom- 
badilho e  castello  de  proa  assentavam  as  meias  baterias ;  entre 
as  duas  porções  extremas  do  navio  abria-se  uma  grande  aber- 
tura ou  poço,  por  onde  enfiava  a  lancha,'  que  ia  assentar  no 
convez.  No  fim  do  século  xvii  e  na  primeira  parte  do  imme- 
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Fig.  15.  Nau  portugueza  D.  JoCto  VI 
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diato  a  construçào  dos  navios  de  guerra  sobrecarregou-se  com 
riquezas  de  oruainentação,  verdadeiras  obras  de  arte  em  talha 
e  escultura,  por  vezes  dourada,  como  se  pode  ver  em  alguns 
dos  modelos  existentes  na  Escola  naval,  ao  mesmo  tempo  que 
o  luxo  das  accommodaçoes  para  o  estado-maior  se  manifestava 
no  grande  numero  de  camarás,  o  que  augmentava  demasiada- 
mente os  pavimentos  do  tombadilho. 

Mas  pouco  a  pouco  as  necessidades  da  arte  da  guerra  fo- 
ram demonstrando  a  conveniência  de  diminuir  as  alturas  nos 
dois  extremos  dos  navios,  e  ao  mesmo  tempo  de  dar  ao  con- 
junto maior  solidez.  Então  os  diversos  pavimentos  superiores, 
ainda  separados  pelo  poço,  ligaram-se  tornando  se  contínuos, 
os  acastellados  diminuíram  e  quasi  desappareceram,  e  íinal- 
mente  chega-se  ao  segundo  quartel  do  nosso  século,  em  que  a 
nau  de  vela,  exactamente  quando  estava  prestes  a  desappa- 
recer  da  superfície  dos  mares,  apresenta  o  typo  mais  esplen- 
dido do  navio  de  guerra  sob  o  ponto  de  vista  da  grandiosi- 
dade, imponência  e  belleza  de  construção,  alhadas  ás  idéas 
de  força  militar  e  de  aventuras  marítimas*. 

«A  nau  de  três  pontes,  diz  Randacclo,  podia  então  conside- 
rar-se  como  a  obra  prima  do  engenho  humano ;  mastreação 
de  73  metros  de  guinda  acima  da  quilha;  porte  de  3:U00  to- 
neladas e  mais;  sessenta  grossos  canhões  por  banda;  quando 
toda  coberta  de  panno,  sulcava  as  ondas,  ou  quando,  toda  em- 
b<andeirada,  largava  ancora,  apresentava  a  nau  um  espectáculo 
magnifico,  como  antes  se  não  visto  no  mar  e  como  nuTica  mais 
se  viu,  depois  que  ellas  desappareceram.» 

204.  As  fragatas  e  navios  menores;  brulotes. —  A  palavra 
fraqata,  que  em  tempos  anteriores  designava  uma  embarcação 
ligeira,  por  vezes  de  remos,  própria  para  a  transmissão  de 
ordens,  veiu  depois  a  applicar-se  a  um  navio  de  guerra, 
de  porte  inferior  ao  das  naus,  que  ordinariamente  montava 
não  mais  de  50  peças,  dispostos  em  uma  bateria  coberta  e  outra 
na  tolda;  muitas  das  naus  de  quarta  e  quinta  ordem  foram 
transformadas  em  fragatas,  arrasando-lhes  o  tombadilho  e  cas- 
tello,  e  por  isso  se  lhes  chamou  durante  algum  tempo  naus  rasas. 

Abaixo  das  fragatas  havia  as  corvetas^  navios  que  só  no  fim 
do  século  passado  entraram  na  composição  das  esquadras  de 
guerra;   tinham   ellas  uma  só  bateria  de  não  mais  de  vinte  e 


'  Veja  se  a  fig.  lii,  que  reprosenta  uma  nati  da  segunda  metade  do 
século  passado,  e  a  fig.  15,  extrahida  com  a  devida  vénia  da  obra  Rai- 
nhas de  Porturjal,  do  meu  digno  mestre  e  collega,  o  sr.  cons.  Benevides ; 
esta  representa  a  nau  D.  Jnàn  VL  a  penúltima  da  marinha  portuguesa, 
lançada  ao  mar  em  1816,  de  3:206  toneladas  métricas  e  74  bocas  de  fogo. 
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quatro  peças.  Seguiam-se  os  hergantins,  depois  brujuns,  de 
dezoito  a  dez  peças,  e  por  ultimo  as  escunas  e  outras  embar- 
cações menores.  As  naus  e  fragatas  applicavam-se  por  vezes 
ao  transporte  de  tropas  e  ainda  ao  de  géneros,  munições  e 
mantimentos  pertencentes  ao  governo,  tomando  então,  entre 
nós,  o  nome  de  charruas-  para  isso  empregavam-se  navios 
já  impróprios  para  o  combate,  aos  quaes  apenas  se  conser- 
vava a  artilheria  indispensável  para  a  defeza. 

Nas  esquadras  dos  séculos  xvii  e  xviil  havia  ainda  dois 
outros  elementos  importantes,  os  brulotes  e  as  humhardeiras. 
Os  primeiros  eram  embarcações  pequenas,  ou  construídas  de 
propósito,  ou  adequadas  ao  fim  a  que  se  destinavam,  qual  era 
o  de,  cheias  de  matérias  inflammaveis,  serem  lançadas  contra 
os  navios  inimigos  a  fim  de  os  incendiarem.  As  bombardeiras, 
como  o  nome  indica,  serviam  para  n'ellas  se  armarem  os  mor- 
teiros destinados  ao  tiro  curvo  no  bombardeamento  das  forta- 
lezas marítimas. 

20Õ.  A  artilheria  e  a  táctica. —  É  aos  HoUandezes  que  se 
deve  a  simplificação  dos  variados  calibres  e  systemas  de  arti- 
lheria usados  no  século  xvi.  Do  século  seguinte  em  diante 
passaram-se  a  usar  as  peças  quasi  exclusivamente  de  bronze 
de  32,  24,  12  e  6  libras  de  peso  do  projéctil,  reduzindo-se  as 
estes  quatro  typos  o  armamento  dos  navios  de  guerra,  não 
fallando  nos  morteiros  e  bombardas  empregados  em  embarca- 
ções especiatís.  Mais  tarde  houve  alguma  variação  nos  cali- 
bres, e  em  1774  um  official  inglez  inventou  uma  peça  espe- 
cial, que  do  nome  da  fabrica  onde  foi  primeiro  construída,  se 
chamou  caronada.  Também  a  artilheria  de  maior  calibre  pas- 
sou a  ser  de  ferro. 

Toda  esta  artilheria  era  de  pequeno  alcance,  e  por  isso  as 
ordenanças  preceituavam  que  só  se  rompesse  o  fogo  á  distancia 
do  tiro  de  pistola.  Já  se  vê  que  os  combates  navaes  passaram 
a  ser  principalmente  de  artilheria,  sendo  para  notar  que  mui- 
tas das  infelicidades  da  marinha  franceza  são  attribuidas  á 
pratica,  quasi  constante  n'essa  marinha,  de  fazer  fogo  a  des- 
arvorar,  ao  passo  que  os  Inglezes  empregavam  de  preferen- 
cia o  fogo  ao  lume  de  agua.  j\Ias  na  ultima  phase  dos  comba- 
tes havia  frequentes  vezes  a  abordagem,  na  qual  mais  se  ma- 
nifestava o  valor  pessoal. 

A  táctica  de  combate  com  as  numerosas  esquadras  de  vela 
desenvolveu-se  muito  no  século  xvii  e  xviii.  Empregavam-se 
todos  os  esforços  para  obter  a  posição  de  barlavento,  como 
mais  favorável  á  victoria;  n'ísto  se  gastavam  horas,  e  mesmo 
dias  e  semanas,  succedendo  por  vezes  que,  chegado  o  momento 
da  acção,  a  calma  ou  a  mudança  do  vento  vinham  inutilisar  to- 
dos aquelles  esforços.  Durante  o  combate  as  naus  procuravam 
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otferecer  uma  linha  quasi  continua  ao  inimigo,  e  por  isso  se 
lhes  chamaram  navios  de  linha;  nos  iutervallos  das  naus,  c 
formando  outra  linha  por  fora  delias,  collocavam-se  as  fraga- 
tas, promptas  a  retirarem  da  primeira  linha  as  naus  avaria- 
das ou  a  irem  buscar  as  do  inimigo  que  se  rendiam. 

Toda  a  perícia  do  general  do  mar  consistia,  pois,  em  man- 
ter bem  unida  a  sua  linha  emquanto  durava  o  combate.  Mais 
tarde  Nelson,  seguindo  e  aperfeiçoando  a  pratica  iniciada 
por  Suffren,  não  se  importou  muito  com  as  subtilezas  da  an- 
tiga táctica ;  as  suas  principaes  batalhas  obedecem  á  idéa  ge- 
ral de  cortar  a  linha  inimiga,  dividindo-a  em  duas  porções, 
bater  uma  rrellas,  mettendo-a  entre  dois  fogos,  e  depois  per- 
seguir o  resto  ou  deixal-o  fugir  escalavrado.  Os  aphorismos 
ou  breves  ordens  de  combate,  de  Nelson,  sâo  a  expressão 
mais  concreta  das  suas  doutrinas,  e  que  ellas  eram  boas, 
mostra-o  o  brilhante  resultado  que  obtiveram. 

206.  Apogeu  da  marinha  de  vela. —  Como  synthese  eloquente 
do  que  fosse  a  marinha  de  vóla,  àv  que  ainda  hoje  se  lembram 
com  saudade  os  velhos  marinheiros,  parcccm-nos  dignas  de  ci- 
tar-se  as  seguintes  phrasos  de  Kandaccio : 

«Estamos  nos  tempos  heróicos  da  marinha  de  guerra,  ^^'r- 
dadeiros  homens  do  mar,  a  maior  parte  crelles  começando  a 
servir  ainda  creanças  e  depois  encanecidos  a  bordo,  dispondo 
de  navios  bera  longe  da  perfeição  dos  actuaes,  elles  arrostam 
com  todas  as  emprezas,  em  todos  os  legares  e  circumstancias, 
de  dia  e  de  noite  ;  atacam  corpo  a  corpo  as  baterias  terrestres, 
batem-se  nau  contra  nau,  centenas  de  canhões  contra  outras 
centenas,  depois  saltam  á  abordagem,  na  qual  concordam  a 
antiga  e  a  nova  táctica,  com  a  difterença  de  que,  ao  passo  que 
os  antigos  combatiam  cobertos  de  ferro,  os  marinheiros  moder- 
nos combatem  em  mangas  de  camisa.  As  longas  navegações 
por  tal  forma  os  liabituaram  ao  mar  que  em  terra  parecem 
fora  do  seu  elemento,  e  as  longas  guerras  acostumaram-n'os 
aos  perigos  por  tal  modo  que,  para  se  distinguirem,  precisam 
de  praticar  heroicidades  ;  combates  que  hoje  em  dia  seriam 
erguidos  ás  nuvens,  eram  n'aquelles  tempos  apenas  indicados 
como  coisa  do  pouca  monta.» 
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MARINHA  DE  VAPOR 


207.  Navios  de  vapor. —  A  applicação  do  vapor  de  agua  á 
loeomooão  dos  navios,  como  consequência  do  famoso  invento 
de  Watt,  data  dos  íins  do  século  passado,  parecendo  que  foi 
o  marquez  de  Jouffroy,  francez,  o  primeiro  que  teve  tal  idéa. 
Mais  tarde  também  na  Inglaterra  se  fizeram  algumas  tentati- 
vas, mas  foi  na  America  do  Norte,  ])aiz  das  invenções,  que 
esta  veiu  a  encontrar  quem  lhe  fizesse  dar  os  primeiros  pas- 
sos práticos.  O  americano  Fulton,  que  ao  tempo  se  acliava  em 
Paris,  construiu  uma  embarcação  movida  a  vapor,  a  qual  na- 
vegou no  Sena;  conta-se  que  elle  propozera  a  sua  idéa  a  Na- 
poleão a  fim  de  ser  aproveitada  para  o  projectado  desembar- 
que em  Inglaterra,  mas  que  o  grande  guerreiro  tomara  á 
conta  de  fantasia  a  proposta  de  Fulton,  e  por  isso  lhe  não 
dera  seguimento.  Não  desanimou  o  inventor,  o  depois  de  idên- 
tico insuccesso  na  Inglaterra,  conseguiu  finalmente  lançar  á 
agua  em  Nova  York  o  Clanrmont  que  veiu  provar  a  realidade 
da  theoria  na  sua  applicação  a(ts  navios.  Desde  então  construi- 
ram-se  navios  a  vapor,  ])rincipalmentc  nos  Estados  Unidos; 
mas  o  desenvolvimento  d'essas  constnu;oes  foi  lento,  porque 
se  suscitou  lucta  entre  os  seus  defensores  e  os  da  marinha 
de  vela,  e  ainda  porque  a  Inglaterra,  tendo  desprezado  o  in- 
vento, procurava  pelos  menos  annular-lhe  a  importância.  Não 
tardou,  porém,  que  esta  fosse  bem  reconhecida,  e  desde  então 
foi  na  própria  Inglaterra  que  os  navios  de  vapor  começaram 
a  ser  construidos  em  maior  numero  e  com  aperfeiçoamentos 
cada  dia  maiores. 

O  primeiro  propulsor  dos  navios  de  vapor  foram  as  rodas, 
hoje  só  empregadas  em  embarcações  de  serviço  fluvial.  Gran- 
des eram  os  inconvenientes  d'este  systema,  tanto  pelo  que 
respeita  ás  installações  da  machina,  como  por  causa  da  acção 
das  ondas  em  mar  agitado.  Por  isso  a  applicação  do  hélice  foi 
acceita  com  enthusiasmo,  sendo  para  notar  que  elle  foi  apre- 
sentado no  mesmo  anno  pelo  inglez  Smith  e  o  sueco  Ericcson, 
os  quaes  entre  si  disputam  a  primazia  do  invento. 

Com  estas  successivas  descobertos  fácil  é  de  comprehender  a 
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revolução  introduzida  na  navegaçcão,  pois  que  esta  deixava  de 
estar  á  nierce  dos  ventos,  de  ser  atrazada  pelas  calmarias  ou 
pelas   correntes^  e  por  isso  ent-urtava-se  extraordinariamente. 

208.  Navios  de  ferro.  Os  grandes  paquetes. — Outra  modi- 
ficação importante  na  construção  naval  moderna  foi  a  que 
substituiu  o  próprio  material  de  que  são  feitos  os  navios.  Ra- 
reava cada  vez  mais  na  Europa  a  madeira  apropriada  para  as 
construções  navaes,  e  calculava-se  com  receio  quantos  hecta- 
res de  florestas  se  consumiam  para  se  obter  uma  esqua- 
dra; mas  a  applicação  do  vapor,  exigindo  grandes  espaços 
para  a  machina  e  paioes,  ainda  mais  viera  mostrar  a  ne- 
cessidade de  se  adoptar  outra  matéria  que  não  fosse  a  ma- 
deira. Foi  por  isso  que  os  constructores  inglezes  pensaram  no 
emprego  do  ferro,  com  o  qual  bem  depressa  se  fizeram  os  cas- 
cos dos  navios  mercantes  de  vapor,  e  ainda  mesmo  o  dos  gran- 
des navios  de  vela. 

Desde  então  a  tonelagem  dos  navios  de  vapor  a  a  força  das 
suas  machinas  foram  augmentando  successivamente,  até  ao 
ponto  de  se  realisar  essa  fantástica  creação  do  Great-Eastern, 
de  25:500  toneladas,  que  podia  transportar  4:000  passageiros, 
12:000  toneladas  de  carvão  e  8:000  de  carga,  afora  500  ho- 
mens de  tripulação  !  Este  orgulho  do  mar,  como  lhe  chama- 
ram os  Inglezes,  foi  lançado  á  agua  em  1858,  mas  tão  des- 
communal  grandeza  tornou-o  quasi  inútil,  por  serem  poucos 
os  portos  onde  podia  entrar. 

Sem  attingir  essas  proporções  colossaes,  a  navegação  mer- 
cante a  vapor  foi-se  desenvolvendo  rapidamente,  chegando  ao 
estado  presente,  em  que  as  linhas  de  paquetes  que  sulcam  os 
mares,  põem  em  communicação  rapidíssima  as  regiões  mais 
afastadas  do  globo,  e  fornecem  ao  transporte  de  passageiros 
um  tal  conjunto  de  facilidades  e  commodos,  que  bem  pôde  di- 
zer-se  que  os  antigos  perigos  e  aborrecimentos  do  mar  acaba- 
ram, e  hoje  uma  navegação  em  paquete  é  apenas  uma  viagem 
de  recreio. 

É  certo  que  a  navegação  a  vapor  é  mais  cara  que  a  de 
vela,  não  só  pelo  custo  dos  navios  e  das  machinas,  como  pelo 
do  combustível  e  ainda  pelas  soldadas  do  pessoal  do  fogo ; 
tudo  isso,  porém,  se  compensa  pela  rapidez  e  segurança  das 
viagens,  sendo  certo  que  os  aperfeiçoamentos  quotidianos  na 
construção  das  caldeiras  e  na  reducção  do  consumo  do  com- 
bustível concorrem  para  diminuir  a  despeza.  Por  isso  a  na- 
vegação a  vapor  predomina  hoje. 

Não  obstante  a  de  vela  continua  e  continuará,  principal- 
mente para  as  embarcações  de  pesca,  para  as  de  cabotagem 
e  ainda  para  as  de  longo  curso,  destinadas  ao  transporte  de 
mercadorias  ])obres,  que  não  poderiam  pagar  os  fretes  exigi- 
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dos  pelos  navios  a  vapor,  posto  que  a  lucta  entre  as  diversas 
companhias  os  tenham  diminuido  extraordinariamente. 

209.  Marinha  militar  a  vapor;  navios  mixtos.— A  adopeào 
dos  navios  de  vapor  nas  marinhas  de  gneri-a  fez-se  muito  len- 
tamente e  á  custa  de  grandes  luctas  e  discussões  scientilicas, 
em  que  entrava  por  muito  o  amor  próprio  e  as  tradições  dos 
homens  mais  importantes  nas  corporações  navaes  dos  diversos 
paizes,  os  quaes,  tendo  feito  as  suas  primeiras  armas  em  es- 
quadras de  vela,  sentiam  repugnância  e  tristeza  em  adoptar 
uma  transformação  que  ia  alterar  tão  profundamente  tudo 
quanto  sabiam  em  táctica  naval  e  em  arte  da  guerra. 

Demais  os  vapores  de  rodas  não  eram  realmente  bons  na- 
vios de  guerra,  pois  não  só  u'elle8  se  perdia  muito  espaço  para 
a  coUocação  da  artilheria,  por  causa  do  que  era  exigido  pelos 
tambores  das  rodas,  mas  também  a  situação  crestas  collocava 
taes  navios  á  mercê  do  inimigo  que  conseguisse  destruil-as  ou 
pelo  menos  inutilisal-as  temporariamente,  o  que  não  era  diffi- 
cil.  Por  isso  os  primeiros  vapores  emj)regados  nas  marinhas 
de  guerra  tiveram  como  principal  applicação  dar  transporte 
a  tropas,  munições  e  despachos,  e  acompanhar  as  esquadras 
de  navios  de  vela  para  os  rebocar  em  occasião  de  calma  ou 
collocal-os  em  linha  no  combate.  Mas,  tendo  o  francez  Paixhans 
inventado  uma  artilheria  de  maior  alcance  que  a  adoptada 
então,  e  que  do  seu  auctor  tirou  o  nome,  com  ella  se  armaram 
os  navios  de  vapor  em  rodizúj.s  (systema  de  reparos  também 
por  essa  época  inventado;  collocados  a  vante  e  a  ré,  por  forma 
que  os  vapores  poderam  entrar  em  combate,  graças  á  melhor 
qualidade  do  seu  armamento.  Chamavam-se  em  geral  a  estes 
navios  avisos  ou  vapores  de  guerra,  e  os  mais  poderosos  eram 
classificados  como  fragatas,  posto  que  tivessem  uma  só  bateria 
e  descoberta. 

Mas  tudo  isto  era  ainda  de  pequena  importância,  e  a  grande 
força  das  esquadras  continuava  a  estar  nos  navios  de  vela, 
quando  veiu  a  invenção  do  hélice.  Então,  sim,  pôde  dizer-se 
que  para  a  marinha  de  guerra,  exclusivamente  de  vela,  tiidia 
soado  a  ultima  hora.  Foi  o  ahnirantado  inglez  quem  primeii'o, 
em  1845,  maudou  applicar  machinas  com  hélice  a  algumas 
naus  e  fragatas  em  construção;  mas  poucos  annos  depois  o 
engenheiro  francez  Dupuy  de  Lórae  apresentava  o  NapoUon, 
bellissimo  typo  de  nau  de  linha  de  três  baterias,  mais  coin- 
jjrida  que  as  antigas  e  com  a  respectiva  mastreação  que  lhe 
dava  regular  andamento  á  vela,  pois  que  só  comportava  car- 
vão para  seis  dias  a  toda  a  força. 

O  bom  êxito  d'este  navio  deu  origem  a  propugnar-se  muito 
a  construção  dos  navios  chamados  mixtos,  isto  é,  que  podes- 
sem   igualmente  navegar  a  vapor  e  á  vela;  e  essa  idéa  teve 
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um  bom  auxiliar  na  invenção  do  poqo  do  hélice,  por  meio  do 
qual,  querendo-se  navegar  só  á  véla,  se  podia  suspender  o 
hélice,  evitando- se  assim  os  inconvenientes  d'elle  ir  na  agua 
durante  a  navegação  por  aquella  forma.  Construiram-se  então 
muitos  navios  d'aquella  classe,  classificados  em  corvetas  e  fra- 
gatas mixtas  ^,  mas  bem  depressa  se  reconheceu  que  poucos 
eram  os  que  satisfaziam  á  condição  de  navegar  igualmente 
bem  a  vapor  e  á  véla.  Demais  a  generalisação  da  couraça 
veiu  bem  depressa  a  diminuir,  e  por  ultimo  a  supprimir,  por 
inútil,  a  mastreação ;  de  modo  que  o  panno  passou  a  ser  ape- 
nas auxiliar  nos  navios  de  guerra  das  classes  inferiores,  cor- 
vetas, canhoneiras  e  avisos. 

210.  Navios  couraçados. —  Não  se  tinham  passado  dez  an- 
nos  depois  do  apparecimento  da  primeira  nau  de  hélice,  e  uma 
nova  transformação  vinha  modificar  os  typos  dos  navios  de 
guerra.  Já  nos  últimos  mezes  da  guerra  da  Criméa  tinham 
sido  empregadas  três  baterias  Jluctuantes,  pesadas  constru- 
ções couraçadas,  quasi  sem  movimento  próprio,  pois  apenas 
tinham  machina  para  lhes  dar  velocidade  de  3  milhas,  quando 
o  mesmo  engenheiro  francez  Dupiiy  de  Lôme,  já  mencionado, 
construiu  a  fragata  Gloire,  sem  mastreação  e  protegida  de 
vante  a  ré  com  uma  couraça  de  10  centimetros.  O  casco  da 
Gloire  era  ainda  de  madeira;  logo  os  Inglezes  consíruiram  a 
sua  primeira  fragata  couraçada,  a  Warrior,  com  casco  de 
ferro  e  mastreação  de  fragata  de  véla. 

Desde  então  a  construção  dos  navios  de  guerra  tornou- se 
uma  arena  extensíssima,  onde  as  experiências  dos  engenhei- 
ros e  as  conquistas  da  scieucia  encontraram  campo  para  as 
mais  arrojadas  concepções. 

Não  sendo  possível  dar  aqui  nem  sequer  a  indicação  das 
principaes  modificações,  chamamos,  comtudo,  para  o  assumpto 
a  attenção  dos  estudiosos,  e  apenas  citaremos  como  marcos 
n'esta  estrada  tão  rapidamente  percorrida,  a  adopção  do  es- 
porão, o  monitor,  o  navio-ariete,  o  navio  de  reductos,  o  navio 
de  torres  girantes. 

Na  actualidade  pode  dizer-se  que  não  ha  classes  de  navios 
de  guerra;  antes,  tão  grande  é  a  diversidade  d'elles,  que  cada 
um  quasi  constitue  um  typo  especial,  do  qual  se  faz  ou  um  só 
exemplar  ou  mais  do  que  um.  Como  se  está  longe  do  tempo 
em  que  pela  altura  do  mastro  grande  de  um  navio  avistado 
se  podia  concluir,  quasi  com  exactidão  mathematica,  a  classe 


1  Veja-se  h  figura  17,  que  representa  a  corveta  portugueza  Bartholo- 
meu  Dias,  construida  em  Inglaterra  em  1856,  e  que  foi  um  bom  exem- 
plar de  navio  mixto. 
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a  que  o  navio  pertencia,  o  numero   das   suas   bocas  de   fogo 
e  até  o  das  praças  da  sua  guarnição ! 

Outra  differença  notável  entre  os  navios  de  guerra  da  actuali- 
dade e  os  de  ha  sessenta  annos  é  o  custo.  O  Royal-Sovereign, 
um  dos  navios  mais  modernos  da  marinha  ingleza,  lançado  ao 
mar  em  1891,  levou  três  annos  a  construir,  o  que  foi  consi- 
derado como  maravilha  de  rapidez,  e  custou  cerca  de  quatro 
mil  contos  da  nossa  moeda,  o  sufficiente  para  ainda  no  começo 
d'este  século  se  obter  uma  boa  divisão  de  naus  de  vela  cora 
as  respectivas  fragatas  *.  Por  isso,  não  obstante  o  numero  de 
unidades  das  esquadras  ser  hoje  mais  restricto  que  n"outro 
tempo,  pode  calcular-se  a  importância  das  perdas  materiaes 
soffridas  pela  que  for  vencida. 

211.  Progressos  na  artilharia;  lucta  entre  esta  e  a  couraça. — 
A  invenção  do  estriamento  na  alma  das  peças  precedeu  o  cou- 
raçamento  dos  navios,  e,  quando  appareccram  as  primeiras 
fragatas  couraçadas,  suppoz-se  que  ellas  ficavam  invulneráveis 
aos  projecteis  da  artilheria.  Logo,  porém,  surgiram  n'esta  suc- 
cessivos  aperfeiçoamentos,  como  o  foram  o  carregamento  pela 
culatra,  a  construção  das  peças  por  novos  processos,  e  por 
ultimo  os  diversos  explosivos.  A  couraça,  ameaçada  de  ser 
perfurada,  augmentava  de  espessura;  a  esse  augmento  res- 
pondia logo  um  augmento  no  calibro  do  canhtão  ou  melhoria  na 
força  de  penetração  do  projéctil.  D'ahi  uma  rivalidade  de  in- 
vençijes,  uma  lucta  entre  o  engenheiro  naval  e  o  artilheiro, 
ehegando-se  nos  últimos  tempos  ás  peças  de  120  toneladas  de 
peso,  só  o  canhão ! 

Como  o  augmento  da  espessura  da  couraça  exigia  o  au- 
gmento correspondente  no  deslocamento  do  navio,  não  se  ima- 
ginava até  onde  poderia  ir  aquella  lucta,  quando  appareceu  o 
torpedo  e  em  seguida  o  barco-torpedeiro.  Levantou-se  então 
um  pânico ;  imaginou-se  que  a  era  dos  grandes  couraçados 
ia  findar,  antes  que  elles  tivessem  tido  occasião  de  dar 
provas  da  sua  efficacia;  proclamou-se  mesmo  a  necessidade  do 
descotiraçamento.  Em  França  houve  um  ministro  da  marinha 
que  mandou  cessar  quasi  por  completo  a  construção  de  cou- 
raçados, augmentando  grandemente  o  numero  dos  torpedeiros 
de  diversas  classes ;  ainda  agora  ha  n'aquelle  paiz  um  pe- 
queno grupo  de  officiaes  distinctos  que  pensam  d'esse  modo. 
Mas   o   torpedeiro   não  se  mostrou  tão  autónomo  quanto  seria 


1  Veja  se  a  figura  16.  que  representa  o  líoyal -Sovereign,  classificado 
pelo  almirantado  inglez  corno  first-class  battleship,  e  cujo  deslocamento 
é  de  14:260  toneladas.  Outros  navios  inglezes  em  construção  attingem 
o  deslocamento  de  14:900  toneladas,  só  excedido  pelos  dois  navios  da 
marinha  italiana,  Itália  e  Lepaido,  que  toem  15:ÍKJ<1 
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para  desejar;  continuou,  pois,  a  construção  de  couraçados, 
mas  apparece  um  typo  novo,  o  do  crnzador,  com  grande  ve- 
locidade e  grande  raio  de  acção,  o  qual  se  reputa  ser  essen- 
cial para  o  bom  êxito  das  futuras  guerras  maritimas.  Quanto 
aos  submarinos^  até  hoje  não  saíram  elles  do  campo  das  ten- 
tativas. 

212.  Novas  condições  das  marinhas  de  guerra;  modifica- 
ções na  táctica. —  Os  inventos,  tno  extraordinai'ios  como  di- 
versos, que  vimos  de  mencionar,  introduziram  transformações 
completas  na  táctica  naval,  mais  theoricas,  por  emquanto,  do 
que  praticas,  visto  que  ainda  não  houve  uma  grande  guerra 
maritima,  na  qual,  em  muitos  recontros  e  com  circumstancias 
variadas,  entrassem  todos  os  novos  elementos  das  marinhas  de 
guerra. 

Em  todo  o  caso  o  que  se  mostra  pelos  factos  já  succedidos, 
é  que  a  guerra  maritima  é  hoje  principalmente  um  duello  de 
artilheria  a  grande  distancia,  precedendo  o  ataque  do  esporão, 
como  ultima  scena,  e  acompanhado  do  ataque  dos  torpedos.  Ha 
quem  affirme  que  a  futura  guerra  maritima  será  essencialmente 
commercial  e  far-se-ha  mais  pela  perseguição  dos  navios  mer- 
cantes do  inimigo  do  que  pelo  ataque  ás  suas  esquadras  ;  para 
tal  fim  concorrerão  não  só  os  cruzadores  propriamente  ditos, 
mas  os  grandes  paquetes  transformáveis  em  cruzadores.  Por 
isto  é  fácil  de  ver  que  o  possuir  estações  de  carvão  é  um  ele 
mento  indispensável  para  o  poderio  das  grandes  nações  marí- 
timas, emquanto  se  não  descobrir  algum  meio  de  substituir 
aqueile  combustivel. 

21.').  Descobertas  scientificas  applicadas  á  navegação.  —  O 
uso  do  mar  no  século  Xix  a^x-rfeiçoou-se  não  só  pelas  trans- 
formações na  arte  naval,  como  ainda  por  muitos  outros  inven- 
tos ou  aperfeiçoamentos,  todos  tendentes  a  tornal-o  mais  fácil. 
Assim  por  um  lado  a  physica  do  mar,  graças  ás  investigações 
de  Maury,  torn<ni-o  melhor  conhecido,  tanto  no  que  respeita 
ás  correntes  maritimas  como  á  previsão  do  temj)0  por  meio 
das  indicações  meteorológicas,  para  as  quaes  concorrem  em 
grande  escala  os  telegraphos  terrestres  e  sobretudo  os  subma- 
rinos, dando  com  antecedência  aviso  das  grandes  perturbações 
que  avançam  na  atmosphera,  as  quaes  são  communicadas  nos 
portos  e  nas  costas  pelos  signaes  dos  respectivos  postos.  Por 
outro  lado  o  augmento  da  illuminação  das  costas  por  meio  de 
faroes  e  a  intensidade  d'estes,  principalmente  depois  da  in- 
venção da  luz  eléctrica,  vieram  facilitar  a  navegação  e  dimi- 
nuir o  numero  de  naufrágios.  Ainda  o  corte  de  alguns  isthmos, 
abrindo-se  em  seu  logar  canaes  inter-maritimos,  e  designada- 
mente o  canal  de  Suez,  foram  causa  de  prodigiosas  transfor- 
mações no  movimento  marítimo. 
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Mas  alguns  d'esses  inventos  têem  sido,  a  seu  turno,  causa 
de  perigo  na  navegação ;  assim  as  grandes  velocidades  dos 
navios  de  vapor  são  frequente  origem  de  naufrágio  por  atra- 
cação ;  as  construções  de  ferro  e  aço  dão  logar  a  desvios  lo- 
caes  na  agulha  de  marear,  por  vezes  tão  extraordinários  que 
causam  erros  imprevistos,  nem  sempre  remediáveis,  não  se 
tendo  até  hoje  inventado  um  systema  de  compensação  absolu- 
tamente infailivel.  Finalmente  as  grandes  massas  dos  navios 
couraçados,  navegando  junto,  exigem  tal  perspicácia  nas  ma- 
nobras, pelo  perigo  imminente  que  resultaria  de  um  abalroa- 
mento, que  não  são  infelizmente  raras  as  occasiSes  em  que 
esse  perigo  se  tem  dado,  como  ainda  em  1893  succedeu  no 
Mediterrâneo,  onde  o  Victoria,  navio-cheíe  de  uma  esquadra 
ingleza,  em  pleno  dia  e  em  plena  calma,  por  um  erro,  aliás 
inexplicável,  de  uma  manobra  ordenada  pelo  almirante  Tryon, 
homem  da  maior  reputação  na  marinha  ingleza,  em  menos  de 
doze  minutos  foi  mettido  a  pique  pelo  couraçado  Camperdown, 
morrendo  quasi  toda  a  guarnição  e  o  próprio  almirante. 
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HISTORIA  marítima  CONTEMPORÂNEA 


214.  Conflictos  navaes  contemporâneos  na  Europa;  batalha 
de  Lissa. —  Como  já  se  disse,  a  marinha  couraçada  não  teve 
ainda  occasião  de  se  empregar  em  uma  guerra,  onde  houvesse 
grandes  batalhas  navaes.  As  luctas  internacionaes,  que  desde 
1856  se  travaram  na  Europa,  têera  sido  quasi  essencial- 
mente terrestres  e  por  isso  a  marinha  representou  n'ellas  um 
papel  secundário. 

Em  1864,  por  occasião  da  violenta  usurpação  dos  ducados 
de  Sleswig  e  Holstein,  que  eram  governados  pelo  rei  da  Di- 
namarca, alguns  navios  não  couraçados  da  Áustria  e  da  Prús- 
sia, sob  o  commando  de  Tcgethoft",  da  primeira  d'essas  nações, 
combateram  nas  aguas  de  Heligoland  com  os  navios  dina- 
marquezes,  que  levaram  a  melhor.  Mas  esse  mesmo  Tege- 
thoíf,  já  official  general,  commandando  em  1866  uma  esquadra 
composta  só  em  parte  de  navios  couraçados,  travou,  próximo 
da  ilha  de  Lissa,  no  Adriático,  batalha  com  a  esquadra  ita- 
liana, mais  forte,  do  almirante  Persano,  mettendo-lhe  no  fundo 
um  couraçado  e  fazendo  ir  pelos  ares  outro ;  d'esta  forma  se 
provou  que  a  firmeza  nas  ordens  dadas  c  um  plano  bem  con- 
cebido podem  muitas  vezes  supprir  a  dt^ficiencia  de  forças. 

Na  guerra  franco-prussiana  as  esquadras  francezas  que  fo- 
ram ao  Mar  do  Norte  e  ao  Báltico,  com  intenção  de  fazer  bom- 
bardeamentos e  dar  desembarques,  nada  poderam  realisar  por 
causa  do  excessivo  calado  de  agua  dos  seus  navios  e  também 
porque  constava  qut^  aquellas  costas  se  achavam  protegidas 
com  torpedos.  j\[as,  nos  últimos  mezes  da  guerra,  (juando  as 
forças  de  terra  estavam  tão  reduzidas,  os  marinheiros  da  es- 
quadra desembarcaram,  entraram  em  alguns  combates  e  por 
ultimo  guarneceram  parte  dos  fortes  que  defenderam  com  tanta 
galhardia  a  cidade  de  Paris. 

Finalmente,  mencionaremos  ainda  alguns  combates  entre  pe- 
quenos navios  no  Danúbio,  por  occasião  da  ultima  guerra  en- 
tre a  Rússia  e  a  Turquia,  nos  quaes  principalmente  se  espe- 
cialisou  o  emprego  dos  torpedos  de  contacto  por  parte  dos 
officiaes  russos. 
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215.  Guerra  civil  nos  Estados-Unidos. —  É  na  America  do 
Norte  que  a  Historia  maritima  d'este  século  nos  apresenta  o 
caso  de  mais  notáveis  conflictos  navaes,  não  tanto  por  meio  de 
batalhas  de  grandes  esquadi-as,  como  por  pequenos  combates 
e  outras  operações  entre  eíFectivos  relativamente  pouco  nume- 
rosos, mas  de  grandes  consequências  para  a  arte  da  guerra. 
Alem  de  tudo  o  mais,  a  guerra  a  que  vamos  reíerir-nos  deu 
origem  á  famosa  questão  do  Alahama  e  subsequente  arbitra- 
gem, ponto  este  dos  mais  importantes  do  Direito  internacional 
maritimo  contemporâneo. 

Nos  Estados-Unidos  havia  desde  alguns  annos  grande  diver- 
gência entre  os  do  sul  e  os  do  norte,  causada  principalmente 
porque  os  primeiros  proclamavam  a  necessidade  de  se  manter 
a  escravidão  dos  negros,  ao  passo  que  os  outros  pretendiam 
que  se  promulgasse  a  sua  emancipação,  e  ainda  por  divergên- 
cias nas  theorias  económicas  e  governativas,  quando  a  eleição, 
em  1860,  do  presidente  Lincoln,  partidário  das  idéas  do  norte, 
deu  em  resultado  formar-se  uma  scisâo  dos  estados  ao  sul  do 
Potomac.  Estes  declaram-se  desligados  dos  outros,  passando  a 
denominar-se  conjederados,  ao  passo  que  os  do  norte  continua- 
ram a  dizer-se  federaes.  A  guerra  civil  que  então  se  originou 
teve  o  nome  de  guerra  da  tíeccessào. 

No  começo  da  guerra,  cujas  batalhas  mais  sangrentas  foram 
terrestres,  os  melhores  arsenaes  estavam  no  sul,  mas  não  ha- 
via lá  navios  de  guerra  de  valor.  Por  isso  os  confederados  con- 
cederam cartas  de  marca,  e  os  seu»  corsários  bem  depressa 
deram  que  fallar;  de  todos  elles  Semmes,  primeiro  no  áitmter 
e  depois  no  Alabama,  foi  o  mais  notável,  perseguindo  em  todos 
os  mares  os  navios  mercantes  federaes,  obrigando  os  a  ven- 
der-se  ao  desbarato  aos  neutros,  tornando-se  n'uma  palavra  o 
terror  dos  mares,  e  praticando  ainda  prodígios  de  ralor  no  ul- 
timo combate,  em  que  foi  vencido  pelo  navio  de  guerra  federal 
Kearsage,  quasi  no  fim  da  guerra. 

Entretanto  travavam-se  furiosos  combates  de  poucos  navios, 
ataques  com  torpedos,  forçameuto  de  barras,  bombardeamen- 
tos, bloqueios  e  todas  as  demais  operações  da  guerra  mari- 
tima. D'ellas  as  mais  notáveis,  pelas  consequências  que  tiveram 
nas  modificações  da  arte  naval,  foram  os  dois  celebres  comba- 
tes de  Hampton-Roads,  no  primeiro  dos  quaes  um  navio  de 
nova  espécie,  o  Merrimac,  dos  confederados,  ariete-couraçado 
e  muito  raso  na  agua,  apparece  próximo  de  uma  divisão  de 
navios  de  madeira  federaes,  ataca  de  esporão  um  d'elles,  met- 
tendo-o  no  fundo  e  faz  encalhar  outro  (8  de  março  de  1862); 
no  dia  seguinte,  porém,  surge  o  Monitor^  enviado  a  toda  a 
pressa  pelos  federaes,  navio  com  uma  torre  de  ferro,  travando 
combate  de  artilheria  com  o  Merrlmac  e  fazendo-o  retirar.  Se- 
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giiirani-se,  como  se  disse,  numerosas  operações  de  guerra  na- 
val, tanto  no  mar  como  nos  rios,  em  que  se  distinguiram  mui- 
tos officiaes,  devendo  mencionar-se  entre  todos  Farragut  e 
Porter. 

A  guerra  acabou  pela  victoria  dos  federaes. 
216.  Outros  acontecimentos  navaes  na  America. —  As  di- 
versas republicas  americanas  tiveram,  desde  a  sua  indepen- 
dência, vida  assas  agitada,  e  por  isso  n'ellas  têem  sido  fre- 
quentes as  luctas  internacionaes  bem  como  as  guerras  civis. 
Posto  que  as  esquadras  desses  paizes  nào  sejam  numerosas, 
nào  raro  se  apresentam  exemplos  de  combates  e  outras  ope- 
rações de  guerra  marítima  de  uma  certa  importância;  de  to- 
dos esses  factos  os  mais  notáveis  sâo  certamente  os  praticados 
pelo  peruano  Grau,  na  guerra  de  1879  a  1881  com  o  Cliili;  o 
combate  de  Punta-Agamos,  em  que  aquelle  valente  morreu  no 
seu  posto  a  bordo  do  couraçado  Hiiascar,  é  um  exemplo  não 
excedivel  de  verdadeira  heroicidade. 

Deve  mencionar-se  ainda  a  guerra  do  Brazil  com  o  Para- 
guay,  em  que  se  deram  algumas  operações  de  importância  nos 
rios,  e  o  bombardeamento  de  Callau  jjcIo  hespanliol  Mendes 
Nuiiez;  por  occasiào  de  um  breve  conílicto  entre  a  sua  nação 
e  as  duas  republicas  da  costa  occidental  da  America  do  Sul. 
Ainda  nos  últimos  tempos  o  Brazil,  já  sob  um  governo  re- 
publicano, dá  jtara  a  Historia  raaritiuui  uma  pagina  desagra- 
dável com  o  facto  da  insurreição  de  parte  da  sua  esquadra  no 
Rio  de  Janeiro,  a  qual  veiu  afinal  a  render-se  sem  con)bate, 
refugiando-se  o  seu  pessoal  em  duas  corvetas  portuguezas,  a 
Mindcllo  e  a  Affonso  d' Albuquerque,  para  depois,  nas  aguas 
de  Montevideu,  fugirem  da  protecção  que  tinham  procurado ; 
isto  deu  logar  a  um  conflicto  diplomático,  acerca  do  qual  ainda 
a  Historia  não  p('ide  pronunciar  juizo. 

217.  Operações  navaes  no  Extremo-Oriente. —  As  operações 
navaes  que  neste  século  se  téem  realisado  n<ts  mares  que  ba- 
nham a  Africa,  são  todas  ligadas  á  politica  de  expansão  colo- 
nial de  que  adiante  se  tratará.  O  mesmo  se  pôde  dizer,  até 
certo  ponto,  das  luctas  qui'  as  nações  da  Europa  têem  travado 
no  Extremo-Oriente ;  algumas  d'ellas,  porém,  tiveram  mais  es- 
pecialmente em  vista  o  alargamento  das  relações  commerciaes 
com  os  povos  da  China  e  do  Japão,  que  a  isso  não  estavam 
muito  dispostos. 

E  assim  que,  em  1840,  se  trava  entre  navios  inglezes  e  a 
China  uma  lucta,  que  foi  bem  denominada  guerra  do  opio^ 
pois  o  fim  real  d'ella  era  obrigar  o  governo  do  Celeste  Impé- 
rio a  admittir  essa  droga,  produzida  em  grande  escala  nas 
possessões  inglezas  da  índia.  A  disciplina  e  a  sciencia  europeas 
facilmente  venceram  as  desastradas  lorchas  e  juncos  chinezes, 
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e,  depois  de  diversas  operações,  os  cinco  portos  de  CantFio, 
Amoy,  Fuchaii,  Ningpó  e  Slianghai,  foram  abertos  ao  commer- 
cio  Occidental.  Mais  tarde,  em  1857,  nova  guerra,  em  que  d'esta 
vez  entram  também  os  Francezes,  dá  logar  a  operações  de 
maior  importância;  por  iim  momento,  nas  margens  do  Pei-lio, 
as  tropas  europeas  são  repellidas;  mas  por  ultimo,  tendo  ellas 
recebido  grandes  reforços,  levam  de  vencida  os  Chinezes,  to- 
mam Pequim  e  d'ali  dictam  o  tratado  de  paz. 

O  alargamento  das  possessões  francezas  na  Cochinchina  tem 
dado  origem  a  diversos  conflictos  com  os  povos  vizinhos.  De 
todos  o  mais  notável  realisou-se  em  1883-1885,  por  causada 
annexação  do  Tonquim.  A  China  procurou  oppor-se  á  expansão 
dos  Francezes ;  d'ahi  um  conflicto,  que  não  chegou  a  ser  guerra 
declarada,  mas  em  que  se  fizeram  todas  as  suas  operações, 
tanto  em  terra  como  por  mar.  Distinguiu-se  então  o  vice-al- 
mirante  Courbet,  o  qual,  não  obstante  ter  de  luctar  contra  na- 
vios couraçados  e  outros,  todos  construidos  á  europea,  soffrendo 
por  isso  alguns  pequenos  revezes,  ainda  assim  mostrou  mais 
uma  vez  o  que  pôde  a  disciplina  alliada  ao  saber,  e,  nào 
obstante  as  suas  violências  diplomáticas,  bem  serviu  o  seu 
paiz,  a  quem  deu  a  victoria. 

218.  Guerra  entre  o  Japão  e  a  China;  batalha  de  Yalu. — 
O  Japão,  dominado  ainda  pelas  antigas  idéas  de  ódio  ao  es- 
trangeiro, que  no  século  xvii  tinham  causado  a  expulsão  dos 
Hollandezes,  também  não  escapou  á  força  dos  argumentos  da 
expansão  commercial  e  sofFreu  por  isso  alguns  ataques  das  mari- 
nhas enropeas,  em  virtude  dos  quaes  teve  de  abrir  alguns  por- 
tos. Mas  aquelle  paiz  viu  em  1868  uma  revolução  sem  igual 
na  Historia;  de  um  dia  para  o  outro,  por  assim  dizer,  ao  ve- 
lho systema  quasi  feudal  succede  um  regimen  constitucional, 
e  rapidamente  o  paiz  se  organisa  á  europea,  principalmente 
nas  instituições  militares.  Excellentes  arsenaes  de  marinha  e 
do  exercito,  officiaes  mandados  educar  na  Europa,  armamento 
de  primeira  ordem,  boa  disciplina,  tudo  veiu  o  Japão  a  pos- 
suir dentro  em  poucos  annos. 

Quiz  então  esse  notável  paiz  insular,  que  alguém  já  deno- 
minou a  Inglaterra  do  Extremo-Oriente,  mostrar  a  sua  força 
contra  o  colossal  mas  indisciplinado  vizinho,  para  o  qual  nutre 
má  vontade  secular.  O  pretexto  foi  a  questão  da  Coréa;  e  no 
anno  que  findou  travou-se  uma  guerra,  que  parece  prestes 
a  terminar,  na  qual  o  exercito  japonez  tem  levado  de  vencida 
as  tropas  numerosas,  mas  pouco  aguerridas  dos  Chinezes, 
achando-se  no  momento  em  que  escrevemos,  a  breve  distancia 
de  Pequim.  Durante  essas  operações  têem-se  dado  alguns  feitos 
navaes,  sendo  o  mais  importante  a  batalha  junto  da  foz  do  rio 
Yalu.  De  parte  a  parte  combateram  navios  couraçados  e  cru- 
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rido e  julgava  possuir  nelles  bons  elementos  de  deíeza;  faltou- 
Ihes,  porém,  a  sciencia  e  a  disciplina,  que  sobraram  na  esqua- 
dra do  almirante  japonez  Ito,  e  por  isso  a  victoria  d'este  foi 
completa,  podendo  dizer-se  que  esta  batalha  é  a  primeira  em 
que  terçam  as  armas,  em  numero  avultado,  os  modernos  ele- 
mentos de  guerra  naval. 

219.  Marinha  portugueza  contemporânea. —  A  historia  con- 
temporânea da  marinha  portugueza,  se  nào  apresenta  factos 
de  intenso  brilho,  nem  por  isso  deixa  de  mostrar  quanto  esta 
instituição  tem  acompanhado  a  vida  nacional,  auxiliando-a  com 
todos  as  seus  esforços,  tanto  mais  para  apreciar  quando  quasi 
sempre  têem  tido  ao  seu  dispor  um  material  insufficiente  e  por 
vezes  perigoso,  ís'este  ponto  ha  ex»-niplos  tào  frisantes  de  ver- 
dadeira valentia,  como  os  nao  conta  melhores  qualquer  outra 
marinha.  Depois  de  pacificadas  as  dis.-ienbões  civis,  os  serviços 
da  marinha  nacional  têem  sido  quasi  exclusivamente  no  ultra- 
mar e  em  algumas  comuiissòes  a  paizes  estrangeiros,  princi- 
palmente ao  Brazil.  Em  toda  a  parte  é  norma  constante,  tim- 
bre da  marinha  portugueza,  o  qual  todos  devem  esforçar-se 
por  nào  esquecer,  que  com  pequeiu)s  navios  e  reduzidas  guarni- 
ções pôde  mostrar-se  tanta  pericia  e  fazer  tào  boa  figura  como 
com  os  mais  aperfeiçoados  couraçados ;  c  assim  o  affirma  a 
nossa  historia,  sem  a  menor  iutmodestia. 

Na  chronologia  relativa  a  esta  lição  se  encontrarão  os  prin- 
cipaes  factos  da  nossa  historia  niaritinia  contemporânea.  Por 
essa  lista,  aliás  muito  incompleta,  se  vê  que  a  nuiriuha  nacio- 
nal, surgindo  pouco  a  pouco  do  ti*iste  abatimento  a  que  tinha 
chegado  durante  os  primeiros  annos  do  regimen  constitucional, 
j)assou  a  tomar  parte  activíssima  na  expansão  do  nosso  domí- 
nio colonial,  de  que  ella  foi  e  continua  a  ser  o  melhor  e  mais 
ctficaz  fautor.  Se  não  ha  batalhas  navaes  com  inimigos  civilisa- 
dos,  ha  as  demoradas  estações,  os  frequentes  cruzeiros,  as  ex- 
pedições *de  soccorro  instantemente  organisadas,  e  muitas  es- 
caramuças e  pequenos  combates  nas  costas  e  nos  rios  de  Afri- 
ca. Ainda  no  momento  em  que  escrevemos,  nos  chega  a  noticia 
de  ser  um  ofíieial  de  marinha  a  primeira  victima  graduada  da 
sublevaç'10  do  gentio  de  Lourenço  Marques;  e,  comtudo,  o 
auno  de  181)4  já  tinha  no  seu  registo  a  maneira  briosa  como 
a  marinha  tinha  concorrido  para  a  pacificação  de  Bissau,  e  o 
anno  anterior  deixára-nos  a  memoria  dos  brilhantes  feitos  da 
ÍCuarnição  da  canhoneira  Diu  em  Timor. 

Reportando  nos,  pois,  á  chronolí)gia  para  o  que  diz  respeito 
á  menção  dos  serviços,  vamos  dar  uma  idéa  resumida  de  qual 
ti^m  sido  nos  últimos  tempos  a  evolução  quanto  ao  material  e 
á  organisação  do  pessoal. 
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220.  Primeiros  navios  de  vapor ;  successivas  acqiúsições. — 
Os  pequenos  vapores  de  rodas  Terceira  e  Jorge  IV  foraiu  as 
primeiras  embarcações  d'esse  motor  que  possuiu  a  Armada  na- 
cional, as  quaes  serviram  nas  luctas  de  D.  Pedro  IV  contra  o 
governo  de  D.  Miguel.  Só  mais  tarde  é  que  se  fez  a  acquisi- 
ção  de  um  navio  de  vapor,  de  maior  lote,  o  Minãello^  o  qual 
pertencia  áquella  classe  de  fragatas  de  rodas,  primeira  expe- 
riência de  navios  de  vapor  de  guerra. 

O  notável  ministro  Sá  da  Bandeira,  quando  em  1857  assu- 
miu pela  quarta  vez  a  pasta  da  marinha,  teve  a  clara  intuição 
das  nossas  necessidades  navaes  e  estabeleceu  um  quadro  dos 
navios  que  a  Armada  devia  ter.  Não  dispondo,  porém,  dos 
meios  orçamentaes  para  levar  a  eíFeito  o  seu  plano,  apenas  pôde 
dotar  a  marinha  com  as  corvetas  Bartholomeu  Dias,  Estepha- 
nia  e  Sagres,  adquiridas  no  estrangeiro,  e  a  escuna  Barão  de 
Lazarim,  machina  e  casco  feitos  no  nosso  arsenal. 

Foi  com  o  ministério  de  Mendes  Leal  (1862-1SG4)  que  ver- 
dadeiramente se  começou  a  dar  ao  nosso  serviço  naval  uma 
feição  mais  consentânea  com  as  necessidades  modernas.  Du- 
rante a  sua  administração  tiveram  grande  incremento  as  con- 
struções navaes ;  alem  de  outras  embarcações  de  menor  lote, 
concluiram-se  a  escuna  Napitr  e  a  corveta  tíá  da  Bandeira, 
a  qual  foi  a  Inglaterra  metter  a  machina ;  activou-se  na  Índia 
a  corveta  Damào ;  construiu-se  a  corveta  Infante  D.  João; 
começaram-se  as  corvetas  Duque  de  Palmella  e  Duque  da  Ter- 
ceira; fez-sc  em  Inglaterra  a  notável  obrado  acrescentamento 
do  vapor  Mindello;  íizeram-se  grandes  reparações  e  aperfei- 
çoamentos na  corveta  ISagres;  dotou-se  o  arsenal  da  marinha 
com  muitos  melhoramentos,  entre  elles  os  primeiros  machinis- 
mos  para  a  serração  a  vapor ;  intx-oduziu-sc  em  certos  traba- 
lhos do  mesmo  arsenal  o  systenia  de  empreitadas,  que  deu  ex- 
cellentes  resultados,  mas  que,  apesar  d'isso,  foi  mais  tarde 
posto  de  parte ;  começou-se  a  construção  da  ponte  e  cábrea. 

Em  todos  os  outros  ramos  da  administração  naval  tocou 
ainda  o  notável  ministro,  e  fel-o  com  conhecimento  de  causa", 
como  são  prova  as  suas  providencias,  das  quaes  rapidamente 
enumeraremos  algumas :  instituição  a  bordo  da  nau  Vasco  da 
Gama  de  uma  escola  de  tiro,  que  foi  o  inicio  da  Escola  pratica 
de  artílheria  naval;  adopção  das  peças  Blakeley,  primeiras  bo- 
cas de  fogo  raiadas  que  tiveram  os  nossos  navios ;  conclusão 
do  quartel  de  marinheiros  em  Alcântara ;  decretamento  do  Acto 
de  navegação  (8  de  julho  de  1863);  reforma  da  Escola  naval  5 
instituição  do  Museu  de  marinha;  publicação  dos  relatórios  dos 
commandantes  e  da  viagem  da  corveta  1).  João  1  ao  Japão; 
estabelecimento  da  Divisão  naval  de  reserva;  passagem  do  ser- 
viço de  faroes  para  o  ministério  da  marinha. 
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Desde  1865  até  1875,  isto  é,  em  dez  amios,  só  foi  dotada  a 
força  naval  com  a  Hawk,  corveta  comprada  em  Inglaterra  e 
baptisada  em  Infante  D.  Henrique^  as  duas  canhoneiras  Tejo  e 
Douro,  a  ultima  das  quaes  caiu  ao  mar  em  1875,  e  o  trans- 
porte índia,  comprado  em  1871. 

Mas  já  no  meiado  de  1870,  sendo  ministro  Andrade  Corvo, 
tudo  se  transformava;  duas  canhoneiras  novas,  a  Tâmega  q  a 
Rio  Lima  mostravam  a  bandeira  no  Zaire  e  em  todos  os  pon- 
tos da  costa  do  norte  de  Angola.  No  anno  seguinte  serviam  em 
Moçambique  a  nova  corveta  Mindello,  a  canhoneira  Douro  e 
o  vapor  D.  Carlos,  malfadado  desde  o  principio  na  viagem 
para  aquella  província,  e  que  em  breve  teve  fim  desastroso. 

Era  uma  vida  nova  para  a  marinha,  era  o  movimento  depois 
de  muitos  annos  de  estagnação.  Ao  material  adquirido  no 
tempo  de  Mendes  Leal  veiu  juntar-se  o  comprado  por  essa 
época,  e  que  foi,  alem  das  duas  canhoneiras  acima  citadas 
(Taviega  e  Rio  LimaJ,  o  couraçado  Vasco  da  Gama,  as  corvetas 
Mindello  e  RaÍ7iha  de  Por-tugal,  a  canhoneira  Sado,  o  trans- 
porte Africa  e  o  vapor  D.  Carlos.  Este  movimento  foi  cres- 
cendo successivemente  ao  ponto  de  se  dar  em  1889  o  facto, 
que  vinte  annos  antes  se  diria  impossível,  de  se  reunirem  nas 
aguas  de  Moçambique  oito  navios  da  Armada  portugueza,  e 
quasi  outros  tantos  em  Angola.  Foram- se  fazendo  construções 
novas,  a  maior  parte  no  estrangeiro,  Bengo,  Mandovi,  Affonso 
d^ Albuquerque,  Zaire,  Liberal,  Massabi,  Cacongo,  e  algumas  no 
nosso  arsenal,  como  as  canhoneiras  Quanza,  Rio  Ave,  Vouga, 
o  brigue  Camões,  que,  estando  quasi  prompto,  ardeu  no  esta- 
leiro, e  ultimamente  a  Zambeze  e  a  Diu. 

Nos  últimos  annos  o  material  naval  apenas  tem  sido  dotado 
com  embarcações  fluviaes  em  numero  relativamente  avultado, 
mas  ainda  bem  longe  de  satisfazer  a  todas  as  necessidades  do 
nosso  dominio  africano.  As  circumstancias  que  a  nação  tem 
atravessado  ultimamente,  não  lhe  permittiram  augmentar  o  seu 
material  naval  de  mar,  e  como  é  constante  o  serviço  do  exis- 
tente, por  isso  elle  se  encontra  hoje  n'um  periodo  de  declina- 
ção. Fazel-o  resurgir  é  de  evidente  urgência ;  reclama-o  o 
paiz  e  não  pede  outra  cousa  essa  plêiade  brilhante  de  mance- 
bos que  pressurosos  acodem  a  alistar-se  no  serviço  naval. 

221.  Modificações  na  organisação  do  pessoal. —  A  este  res- 
peito o  facto  mais  importante  da  nossa  historia  contemporânea 
foi  a  instituição,  em  1851,  do  Corpo  de  marinheiros  da  armada, 
com  a  sede  primeiro  em  um  navio,  a  nossa  ultima  nau  Vasco 
da  Gama,  e  depois  no  quartel  em  Alcântara.  Anteriormente 
a  marinhagem  ou  era  voluntária  ou  apanhava-se  a  cordel,  se- 
gundo o  systenia  ainda  hoje  usado  em  Inglaterra,  e  o  serviço 
propriamente  militar  e  de  policia  de  bordo  era  desempenhado 
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pelo  Batalhão  naval,  que  tinha  succedido  á  Brigada  real  de 
marinha.  Com  a  instituiyào  do  Corpo  de  marinheiros  quiz-se 
ligar  os  dois  serviços  como  na  marinha  franceza,  e  o  seu  re- 
crutamento era  fundado  em  regras  análogas  á  da  inscripção 
marítima  de  Franca-  este  processo,  ainda  hoje  preconisado 
por  alguns,  não  deu  bons  resultados,  e  por  isso  mais  tarde 
ordenou-se  o  recrutamento  commum  para  a  armada  e  exer- 
cito ;  desde  então  o  Corpo  de  marinheiros  tem  tido  os  seus  ef- 
fectivos  completos. 

As  classes  dos  officiaes  soffroram  as  especialisações  exigidas 
pelas  successivas  transformações  da  arte  naval,  e  assim,  em 
relação  á  mais  importante  d'estas,  foi  em  1854  que  se  fez  a 
primeira  organisação  do  Corpo  de  machinistas.  O  serviço  de 
torpedos,  primeiramente  estabelecido  pelo  ministério  da  guerra, 
passou  ha  pouco  para  o  da  marinha,  onde  naturalmente  deve 
estar.  A  instrução  theorica  de  aspirantes  e  praças  tem-se  aper- 
feiçoado ;  não  tanto  a  pratica,  não  fallando  da  que  provém  da 
continuação  do  serviço. 

Por  ultimo,  cumpre  mencionar  a  transformação  que  em  1<S92 
se  deu  na  administração  superior  dos  serviços  navaes,  com  a 
nova  orffanisacão  do  Conselho  do  almirantado  e  sua  secretaria. 

222.  Exploração  dos  mares  árcticos  no  século  XIX. —  De- 
pois das  viagens  «cientificas  que  tanto  distinguiram  o  século 
passado  na  ex})loração  do  mar,  segue-se  um  longo  intervallo, 
até  que  em  1818  a  Inglaterra  renova  as  tentativas  para  a  re- 
solução, que  ainda  ficara  pendente,  dos  problemas  relativos  ao 
polo  Norte,  agora,  porém,  com  intuitos  puramente  geographi- 
cos.  As  successivas  viagens  de  João  Ross,  Parry,  Franklin, 
Back,  Booth,  James  Ross,  Mac-Clintock  e  j\Iac  Clure  (para 
mencionar  apenas  os  mais  notáveis),  dariam  só  por  si  assum- 
pto para  volumes  interessantíssimos,  tanto  pelas  noçòcs  scien- 
titicas  que  se  adquirem  n'essas  viagens,  como  pelo  drama  que 
constantemente  se  desenha,  e  que  attinge  o  horrivel  da  trage- 
dia no  fim  desastroso  de  Franklin  e  na  immensa  dor  da  sua 
viuva,  a  qual,  não  querendo  acreditar  na  realidade  da  catas- 
trophe,  consome  a  fortuna  e  o  resto  da  vida  em  vãos  esforços 
para  achar  o  esposo  estremecido. 

«Escusado  é  dizer  (escreve  Yivien  de  Saint-Martin,  allu- 
dindo  ás  numerosas  expedições  organisadas  para  encontrar 
Franklin),  que  esta  longa  serie  de  investigações,  ordenadas 
pelo  espirito  humanitário,  deram  á  sciencia  grandíssimo  pro- 
veito. Todas  as  terras  e  estreitos  da  parte  sudoeste  do  archi- 
pelago  árctico  foram  então  pela  primeira  vez  reconhecidas ;  a 
carta  de  todo  o  archipelago  foi  novamente  feita  e  aperfeiçoada ; 
e  finalmente  a  passagem  de  um  a  outro  mar,  do  Atlântico  ao 
Grande  Oceano,   essa  passagem  inutilmente  procurada  havia 
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trezentos  annos,  e  cujo  accesso  tinha  sido  sempre  fechado  pe- 
los gelos,  foi  achada  em  1850  pelo  capitão  Mac-Clure,  quando 
elle  procurava  os  vestígios  de  Franklin.  Tem-se  mesmo  dito 
com  certa  rasão  que  a  honra  do  primeiro  descobrimento  per- 
tence ao  próprio  Franklin,  posto  que  elle  não  vivesse  para  re- 
ceber o  premio,  visto  que,  chegando  do  estreito  de  BarroM^ 
pelo  estreito  de  Peei  á  costa  noroeste  da  ilha  do  Príncipe  Gui- 
lherme (onde  estava  apenas  a  uma  distancia  pequena,  e  por 
uma  larga  passagem,  das  aguas  que  banham  sem  interrupção 
a  costa  americana  até  ao  estreito  de  Behring),  tinha  realmente 
percorrido  através  do  archipelago  um  dos  caminhos  princí- 
paes  que  levam  de  um  mar  ao  outro.  De  resto,  devemos  ainda 
dizer  que,  desde  o  dia  em  que  Parry  atravessou  o  estreito  de 
Lancaster,  a  passagem  estava  achada.  Diante  do  navegador 
não  se  fechava  o  caminho,  fechava-se  o  gelo.» 

E  essa  terra  da  Groenlândia  é  uma  ilha  ?  Que  mar  a  banha 
pelo  norte?  O  que  ha  exactamente  n'esse  polo  nunca  attingido 
pelo  homem?  Eis  outras  tantas  indagações  a  que  as  viagens 
árcticas  têem  procurado  satisfazer,  mas  sem  resultado  apreciá- 
vel. O  americano  Kane  foi  o  que,  navegando  em  18Ò4  por 
oeste  da  Groenlândia,  chegou  ao  ponto  mais  próximo  do  polo ; 
pela  descripção  de  um  dos  seus  companheiros,  Morton,  parece 
que  eíiectivamente  existe  no  polo  um  mar  livre  e  dotado  de 
uma  temperatura  relativamente  elevada;  mas  talvez  tenha 
havido  precipitação  em  acceitar  todas  as  conclusões  d'essas 
noticias,  que  não  tem  sido  possível  até  hoje  confirmar. 

22.').  Descobrimentos  nos  mares  austraes. —  Ao  passo  que 
se  imaginava  uma  passagem  nos  mares  boreaes,  persistía-se 
em  suppor  a  existência  de  um  continente  nas  aguas  que  ro- 
deiam o  polo  sul.  Foi  preciso  que  as  viagens  de  Cook  viessem 
dissipar  essa  lenda  da  Terra  Magallanica,  que  até  então  do- 
minava nas  elucubrações  dos  geographos.  Mas  seria  tudo  mar? 
Não  haveria  algumas  terras,  algumas  ilhas,  por  pequenas  que 
fossem?  No  nosso  século  o  problema  teve  um  começo  de  so- 
lução. Em  1819  Smith  descobre  ao  sul  do  continente  americano 
um  archipelago  a  que  dá  o  nome  de  Novas  Shetlands  Aus- 
traes; em  1821  Weddel  descobre  outro,  sa  Orcades  do  Sul; 
em  1821  Biscoé  ve  a  Terra  Enderby  e  a  ilha  Adelaide.  Ou- 
tros ainda  percorrem  aquelles  mares  e  esforçam-se  por  achar 
alguns  vestígios  de  terra.  Mas  todos  estes  descobrimentos 
trazem  symptomas  de  duvidas ;  seriam  terras,  gelos,  névoas 
enganadoras,  as  eminências  observadas? 

Três  governos  illustrados  e  poderosos  resolvem  então  fazer 
cada  um  a  sua  expedição  aos  mares  antárcticos :  os  Estados- 
Unídos  mandam  Wilkes ;  a  França,  Durmont  d'Urville ;  a  In- 
glaterra, James  Ross.   Os   resultados  foram  notáveis :  desço- 
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briíi-se  a  Terra  Adélia  e  um  vulcão  perdido  no  meio  dos  gelos, 
a  que  se  poz  o  nome  de  um  dos  navios  de  Ross,  o  Erehus.  De- 
pois suscitaram-se  ásperas  controvérsias  sobre  a  prioridade 
d'essas  descobertas ;  um  escritor  resume-as  dizendo  que  Du- 
mont  d'Urville  reconheceu  o  continente  antárctico,  Wilkes  ex- 
plorou o  na  sua  maior  extensão,  e  Ross  visitou  a  parte  das 
costas  mais  approximada  do  polo. 

224.  Viagens  mais  recentes;  explorações  do  fundo  do  mar. — 
A  curiosidade  por  essas  rej^nòes  inhuspitas,  onde  a  humani- 
dade não  pôde  viver,  não  affrouxa,  a  despeito  dos  perigos  que 
taes  explorações  sempre  trazem.  De  vez  em  quando  apparece 
a  noticia  de  uma  expedição,  frequentes  vezes  seguida  de  mau 
êxito.  Entre  as  mais  notáveis  citaremos  as  viagens  do  sueco 
Nordenskjold  no  Ve(]a,  realisando  em  1880  a  passagem  do 
nordeste,  e  a  do  americano  Long  na  Jeanette  por  conta  de 
Gordon  Bennett,  o  rico  proprietário  do  jornal  New  York  He- 
rald, viagem  que  aliás  deu  poucos  resultados. 

Também  o  lançamento  dos  cabos  submarinos  e  a  explora- 
ção da  vida  orgânica  no  fundo  do  mar  têem  dado  logar  a  es- 
tudos interessantes,  entre  os  quaes  são  dignos  de  menção  os 
feitos  pelo  príncipe  de  Mónaco  nos  seus  vapores  Hironthlle 
e  Talisman,  principalmente  no  mar  dos  Açores. 
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XXV 

EXPANSÃO  COLONIAL  CONTEMPORÂNEA 


22;").  Possessões  ultramarinas  dos  estados  europeus  na  pri- 
meira metade  d'este  século. —  Depois  das  guerras  nai)()leoni- 
cas  a  Franca  perdeu  quasi  por  completo  a  importância  de 
potencia  colonial,  pois  que  a  pouco  estavam  reduzidas  as  suas 
possessões  na  America  e  na  índia,  e  pouquissimo  era  o  que 
entào  possuia  na  Africa  e  em  outros  pontos  do  globo ;  a  Hes- 
panha  não  tardaria  a  perder  as  suas  possessões  na  America, 
á  excepção  de  (Juba  e  Purto-Rico;  a  Hollanda  tinha  ainda 
n'aquellas  guerras  perdido  alguns  territórios  ultramarinos ; 
Portugal  ia  dentro  em  pouco  perder  o  Brazil,  restando-lhe  no 
Oriente  apenas  fragmentos  do  antigo  império  e  em  Africa  vas- 
tos territórios,  pouco  explorados  nas  suas  riquezas  e  onde 
a  occupação  tinha,  em  alguns  pontos,  deixado  de  ser  tão 
effectiva  quanto  o  fura  anteriormente;  só  a  Inglaterra,  como 
pequena  compensação  á  perda  de  parte  das  suas  possessões 
na  America  do  Norte,  tinha  adquirido  o  Cabo,  Ceylão,  Ma- 
laca e  outras  cohmias  dos  Hollandezes,  e  começava  a  cstabe- 
lecer-se  na  Austrália ;  a  sua  grande  possessão  era  a  índia,  mas 
esta  continuava  a  ser  administrada  pela  j)odcrosa  Companhia. 

A  conquista  de  Alger  pelos  Francezes,  em  1830,  foi  o  ini- 
cio de  um  novo  movimento  colonial  para  este  paiz ;  mas  a 
manutenção  da  soberania  ní)s  territórios  conquistados  fez-se  á 
custa  de  muitas  desi)ezas  e  muito  sangue  derramado,  podendo 
bem  dizer-se  que  nos  primeiros  vinte  annos,  pelo  menos,  a  Al- 
géria foi  para  a  França  mais  uma  escola  de  guerra,  como  ti- 
nham sido  para  nós  as  praças  de  Africa  no  século  xvi,  do  que 
uma  origem  de  immediato  progresso  colonial. 

220.  Novas  causas  de  expansão  colonial. — Entretanto  ás 
causas  já  existentes  que  determinam  em  certos  povos  a  ten- 
dência para  emigrar,  vieram  juntar-se  outras  novas. 

A  applicação  das  machinas  de  vapor  ás  industrias  fabris, 
feita  gradualmente,  mas  com  intensidade  sempre  crescente, 
transformou  de  um  modo  extraordinário  as  condições  do  tra- 
balho, e  muitos  milhares  de  braços  viram-se  sem  ter  em  que 
se   applicar   ou   reduzidos   a   salários   minimos.    E   como  essa 
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mesma  invenyão  dos  novos  raachinismos  levava  os  capitães  a 
applioarem-se  de  preferencia  ás  novas  industrias,  a  agricul- 
tura diminuiu  de  extensão,  e  as  culturas  intensas,  também 
pelo  emprego  de  novos  processos,  passaram  a  exigir  menor 
numero  de  trabalhadores.  Houve,  pois,  na  Europa  uma  revo- 
lução económica,  a  qual,  alterando  as  regras  que  presidiam  ao 
trabalho,  veiu  a  incitar  as  classes  proletárias  a  procurarem 
outras  regiões,  onde  podessem  viver  mais  desafogadamente. 
Por  outra  parte  as  modificações  de  politica  interna  que  se  re- 
alisaram  em  quasi  todos  os  estados  da  Europa  na  primeira  me- 
tade do  século,  dando  origem  por  vezes  a  encarniçadas  luctas 
civis,  produziam  descontentes  ou  perseguidos,  que  se  viam  for- 
çados a  emigrar.  E,  como  nos  diversos  estados  independentes 
que  se  tinham  formado  na  America,  eram  recebidos  de  bom 
grado  quantos  trabalhadores  ali  apparecessem,  mormente  agora 
que  a  escravatura  era  perseguida  e  a  escravidão  estava  pres- 
tes a  acabar,  para  a  America  convergiam  ás  dezenas  de  mi- 
lhares de  emigrantes,  principalmente  irlandezes,  allemães,  ita- 
lianos e  portuguezes,  que  cada  anno  saíam  dos  portos  da  Euiopa. 

Mas  aquelle  desenvolvimento  das  industrias  fabris,  em  vir- 
tude dos  novos  inventos,  deu  logar  a  um  outro  facto  que  tam- 
bém veiu  a  concorrer  poderosamente  para  a  expansão  colo- 
nial; a  producção  augmentou  de  um  modo  considerável  por 
forma  a  não  achar  saída  nos  mercados  ordinários  da  Europa 
e  da  America,  notando-se  que  nos  Estados-Unidos  já  come- 
çava a  guerra  contra  a  industria  europea;  forçoso  era,  pois, 
procurar  novos  mercados  para  onde  derivasse  esse  excesso  de 
producção,  e  obtel-os  ou  pelo  consentimento  dos  naturaes  ou 
pela  força  das  armas. 

Deve  ainda  acrescentar-se  que  o  proselytismo  christão  re- 
novava, depois  de  algum  tempo  de  paragem,  os  seiís  esforços 
de  propaganda  nos  povos  de  religião  diíferonte,  e  pode  mesmo 
dizer  se  que  entre  os  novos  campeões  d'essa  propaganda  se  dis- 
tinguiam pela  pertinácia  os  missionários  protestantes.  Não  é, 
porém,  menos  certo  que  frequentes  vezes  os  esforços  d'estes 
últimos  significavam  não  tanto  o  desejo  de  derramar  a  luz  do 
christianismo  como  o  de  trazer  para  a  civilisação,  e  por  conse- 
guinte para  o  gasto  dos  productos  dos  grandes  centros  manu- 
factores,  os  selvagens  despidos  de  crenças  e  de  vestuário. 
Mais  ainda,  os  missionários  protestantes,  patriotas  a  seu 
modo,  eram  frequentemente  a  guarda  avançada  dos  interes- 
ses políticos  dos  governos  a  que  se  subordinavam,  preparando 
assim  o  terreno  para  futuros  protectorados  e  occupações:  tra- 
balho até  certo  ponto  legitimo,  quando  não  o  inquinava  o  abuso 
da  hospitalidade  recebida  ou  a  intriga  contra  os  direitos  dos 
legítimos  soberanos. 
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Por  ultimo,  e  em  reLacão  directa  com  o  que  acaba  de  di- 
zer-se,  os  estados  da  Europa,  mesmo  alguns  que  anterior- 
mente não  tinham  tido  colónias,  entenderam  que  da  posse 
d'ellas  lhes  resultaria  augmento  de  importância  politica  ou  me- 
lhoria na  sua  situação  económica. 

Taes  são,  alem  de  outras,  as  principaes  causas  que  na  se- 
gunda metade  d'este  século  vieram  a  dar  em  resultado  uma 
nova  expansão  colonial,  a  qual  nos  últimos  vinte  annos  tem 
originado  acontecimentos  muito  importantes.  Todo  esse  movi- 
mento liga-se  intimamente  com  a  Historia  marítima,  não  só 
pelos  motivos  já  sabidos,  mas  ainda  porque  para  o  levar  a  ef- 
feito  e  protegel-o,  por  mais  que  algumas  das  suas  scenas  se 
passem  no  interior  das  terras,  é  de  primaria  importância  a 
manutenção  da  força  naval,  sendo  certo  que  muitas  d'essas 
modiíicaçòes  na  posse  e  partilha  das  novas  possessões  têem 
sido  realisadas  com  a  cooperação  d'essa  força;  pôde  mesmo 
dizer-se  que,  com  excepção  da  guerra  da  Seccessão,  o  papel 
mais  importante,  ou  pelo  menos  mais  activo,  da  marinha  mili- 
tar contemporânea  tom  sido  o  de  desenvolver  a  expansão  com- 
mercial  e  colonial  dos  res})ectivos  estados. 

227.  Desenvolvimento  das  possessões  europeas  no  Extremo- 
Oriente. —  Não  é  na  China  nem  no  .lapão  que  as  nações  da 
Europa  têem  adquirido  territórios  que  possam  considerar-se 
colónias  propriamente  ditas ;  ahi  a  expansão  procurada  foi 
principalmente  commercial ;  obteve-se  pela  diplomacia  e  pelo 
esforço  das  armas,  como  já  íicou  dito,  quo  aquelles  dois  im- 
périos abrissem  os  seus  portos  aos  productos  europeus ;  ainda 
assim  da  guerra  de  1840  resultou  para  a  Inglaterra  a  posse 
da  ilha  de  Hong-Kong,  próximo  de  Macau,  que  bem  depressa 
se  transformou  n'um  entreposto  importantíssimo  á  custa  da 
nossa  possessão  secular.  Também  a  Uussia  tem  gradualmente 
augmentado  os  seus  portos  militares  e  commerciaes  nas  re- 
giões septentrionaes  desde  o  estreito  de  Behring  até  á  Corea, 
c  a  posse  d'este  paiz  ou  a  sua  existência  independente,  foi 
agora  a  causa  da  notável  guerra  entre  o  Japão  e  a  China,  e 
talvez  mais  tarde  seja  origem  de  complicações  com  a  Rússia 
e  outras  nações. 

Mas  ao  sul  da  China  e  fora  dos  territórios  de  posse  di- 
recta d'este  colossal  império,  já  a  acção  europca  se  applicou 
mais  activamente;  referimo-nos  ao  alargamento  das  possessões 
francezas  na  Cochinchina.  Começando  por  uma  pequena  fei- 
toria na  região  pantanosa  banhada  pelo  baixo  Mekong,  fo- 
ram-se  alargando  pela  bacia  d'esse  rio,  e  em  1884  a  politica 
do  governo  francez  de  então,  lançada  com  impeto  no  caminho 
da  expansão  colonial,  deu  em  residtado  a  annexação  do  Annani 
e  do  Tonquim  com  as  consequentes  operações  navaes,  que  já 
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se   mencionaram;   ultimamente   ainda   houve  um  alargamento 
para  oeste,  á  custa  do  reino  de  Siam. 

Nas  grandes  ilhas  de  Borneo  e  Papuasia  e  nos  numerosos 
archipelagos  do  Pacifico  também  a  Inglaterra  e  a  Franca  têem 
espalhado  a  sua  influencia  e  acção  conquistadora,  já  pela  posse 
directa,  já  pelo  transparente  subterfúgio  do  protectorado.  Aqui 
appareceu  uma  nova  concorrente,  a  Allemanha,  quando  o 
grande  politico  Bisraarck,  tendo-se  mostrado  anteriormente 
pouco  disposto  a  concordar  com  as  idéas  coloniaes,  n'uma  certa 
occasiao  resolveu  entrar  também  na  liea,  dando  assim  logar  a 
um  facto  bem  característico,  qual  foi  a  tentativa  de  se  apossar 
das  ilhas  Carolinas,  a  que  a  Hespanha  allegava  direitos ;  a  ques- 
tão foi  resolvida  em  favor  d'esta  nação  pela  arbitragem  do 
Papa. 

228.  A  Australasia.- — Muitissimo  maior  importância  tem  o 
desenvolvimento  das  possessões  inglezas  na  grande  ilha,  ou 
antes  continente,  da  Austrália  e  nas  outras  a  ella  adjacentes, 
Tasmania  e  o  grupo  da  Nova  Zelândia. 

O  primeiro  estabelecimento  dos  luglezes  na  Austrália  con- 
sistiu n'uma  colónia  penitenciaria  em  Botanj-Bay,  hoje  Sydney. 
Os  degredados  foram  explorando  as  terras,  reconheceu-se  a 
excellencia  d'ellas  para  a  creação  de  gado  lanígero,  forma- 
ram-se  companhias  para  promover  a  immigraçào,desenvolveu-se 
a  agricultura,  e  por  ultimo  a  descoberta  das  minas  de  oiro  fez 
convergir  para  a  Austrália  uma  quantidade  extraordinária  de 
emigrantes.  Ao  mesmo  tempo  as  populações  indígenas,  refra- 
ctárias á  civilisaeao,  eram  impellidas  para  o  interior,  ou  caça- 
das e  destruídas,  como  succedeu  aos  Maoris  da  Nova  Zelân- 
dia, applicando-se  assim  os  processos  peculiares  á  colonisação 
ingleza  que  desadora  os  mestiços,  e,  nas  regiões  onde  pode  re- 
produzir-se,  procede  por  eliminação  dos  indígenas.  Um  dia  as 
florescentes  colónias  exigiram  que  se  lhes  nào  mandassem 
mais  condemnados ;  as  minas  esgotaram-se,  ou  quasi ;  mas  a 
agricultura  prosperou,  com  ella  o  commercio  e  a  navegação. 
Hoje  a  Austrália,  com  governo  local  quasi  independente, 
forma  uma  espécie  de  confederação,  e  é  considerada  pelos  pu- 
blicistas como  o  mais  bello  exemplo  da  colonisação  propria- 
mente dita  no  século  Xix. 

229.  índia  ingleza;  extinção  da  Companhia. —  O  poder  da 
Companhia  das  índias  tinha  ido  crescendo  desde  o  meiado  do 
século  passado,  não  só  por  causa  das  successivas  annexações  % 
e  destruição  das  velleidades  de  independência,  como  succedeu 
com  a  guerra  dos  Mahrattas,  mas  ainda  porque  o  systema  de 
imposição  e  cobrança  de  impostos,  n'um  paiz  rico  e  subjugado, 
dava  lucros  enormes.  Mas  o  domínio  da  Companhia  tornava-se 
cada  dia  mais  vexatório,  e  ao  mesmo  tempo  as  idéas  de  exclu- 
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sivo  e  monopólio  commercial  eram  em  Inglaterra  batidas  pelo 
systema  do  livro-cambio. 

Pensou-se  então  em  alliviar  de  alguns  vexames  a  adminis- 
tração dos  Hindus,  e  a  Companhia  teve  de  acceder  ás  indica- 
ções que  o  governo  inglez  lhe  intimou.  Comtudo,  o  praso  do 
privilegio,  que  devia  terminar  em  1833,  foi  prorogado,  mas  al- 
guns annos  depois  a  acçào  do  governo  central  começou-se  a 
fazer  sentir  parallelameute  á  da  Companhia,  cujos  inimigos 
iam  sendo  mais  numerosos. 

Finalmente,  em  1851  deu-se  no  Hindustão  um  facto  impor- 
tantissimo  que  esteve  a  pique  de  fazer  perder  aquella  im- 
mensa  possessão;  um  trama,  extensamente  espalhado,  fez  su- 
blevar em  diversos  pontos  ao  mesmo  tempo  vários  regimentos 
de  tropas  indígenas,  denominadas  de  cipaes,  que  mataram  os 
officiaea  inglezes  e  se  proclamaram  em  revolta.  Esta  foi  aba- 
fada em  ondas  de  sangue,  mas  desde  logo  foi  decretada  a  ex- 
tinção da  Companhia,  e  o  Hindustão  passou  a  ser  uma  pos- 
sessão ingleza  ;  lord  Canning,  ultimo  governador  da  Companhia, 
foi  o  primeiro  vice-rei  em  nomo  da  rainha  Victoria.  D'ahi  por 
diante  as  condições  de  governo  foram  muito  alteradas,  e  os  me- 
lhoramentos materiaes  c  a  maior  consideração  dada  aos  natu- 
raes  augmentaram  rapidamente.  A  alguns  príncipes  e  rajás 
deixou-se  uma  sombra  de  independência  interna,  meramente 
formal.  O  dominio  territorial  augmentou  para  o  norte,  até  ao 
ponto  em  que  teve  de  parar  diante  da  esphera  de  influencia  da 
Ivussia.  Por  ultimo,  já  em  1885,  a  annexação  da  Birmânia, 
depois  de  uma  guerra  pouco  generosa,  veiu  ainda  acrescentar 
o  predomínio  inglez  nos  paizcs  banhados  pelo  golfo  de  Ben- 
gala. 

230.  O  continente  negro. — I^las  onde  a  acção  colonial  dos  Eu- 
ropeus mais  SC  tem  manifestado  nos  nossos  tempos,  dando  le- 
gar a  grandes  modificações  na  posse  e  na  divisão  dos  territó- 
rios, a  sentenças  arbitraes,  a  conflictos  desagradáveis  e  a  ope- 
rações de  guerra,  e  até  á  discussão  e  proclamação  de  novos 
princípios  de  Direito  internacional,  foi  certamente  n'essa  parte 
do  mundo,  a  Africa,  tão  conhecida  dos  antigos  nas  suas  costas 
septeatrionaes  e  dos  modernos  nas  meridionaes,  mas  cujo  inte- 
rior, por  menos  devassado  ou  por  ser  a  sede  do  mais  avultado 
da  raça  negra,  deu  a  toda  a  vasta  península  o  cognome  de  Con- 
tinente Negro. 

O  assalto  á  Africa  é,  pois,  a  parte  mais  importante  da  ex- 
pansão colonial  contemporânea,  e  a  sua  historia  pode  fazer-se 
em  relação  a  três  regiões  principaes :  os  estados  berberescos  \ 
com  o  Egypto,  a  Africa  austral,  e  a  Africa  central  ou  a  região 
dos  Lagos.  Tendo  de  tratar  rapidamente  d'estes  trcs  pontos, 
em  menor  numero  de  linhas  ainda  fallaremos  do  primeiro. 
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231.  De  Marrocos  ao  Egypto. —  Na  costa  septeiitrional  de 
Africa,  governada  desde  a  invasão  dos  Árabes  por  potentados 
raussulmanos,  a  penetração  europea  no  nosso  século  deu  um 
primeiro  e  agigantado  passo  com  a  conquista  da  Algéria,  ini- 
ciada pelos  Francezes  em  1830. 

Depois  d'issn  outras  nações  lançaram  olhos  cobiçosos  para 
os  restantes  estados  d'essa  região,  Marrocos  tem-se  mantido 
independente,  um  pouco  pelas  mesmas  razões  que  a  Turquia 
da  Europa  ainda  existe  ;  são  diversos  os  que  pretendem  do- 
minar n'aquelle  paiz  e  a  partilha  seria  difficil  de  realisar.  En- 
tretanto a  manutenção  dos  antigos  presidies  hespanhoes  tem 
dado  logar  a  diversos  conHictos,  como  foi  a  guerra  de  Tetuan 
em  1851),  e  recentemente  a  questão  de  Melilla  (1893). 

Tunis  era  igualmente  desejada  pela  França  e  pela  Itália. 
Levou  a  palma  a  primeira;  em  1881,  a  titulo  de  incursões 
dos  Tunesinos  na  Algéria,  os  Francezes  atacaram  diversas 
cidades  maritimas  d'aquelle  estado,  o  qual  teve  de  receber  o 
protectorado,  euphemismo  cuja  significação  exacta  é  bem  co- 
nhecida. Entretanto,  como  aliás  succede  em  outras  posses- 
sões de  Franca,  não  são  os  Francezes  que  mais  aproveitam 
com  a  nova  acquisiçâo. 

Tripoli  continua  por  emquanto  a  ser  um  alvo  dos  bons  de- 
sejos da  Itália. 

O  Egypto,  esse  teve  uma  sorte  especial.  O  notável  khediva 
Mahomet-Ali  e  os  seus  successores  entregaram-se  por  tal  forma 
á  corrente  dos  melhoramentos  materiaes  e  aos  requintes  da  ci- 
vilisação  moderna,  que  as  finanças  egypcias  chegaram  a  um  es- 
tado de  grandissimo  apuro.  Então  a  Inglaterra  e  a  França, 
paizes  cujos  capitalistas  maiores  interesses  tinham  no  Egypto, 
intervieram  na  administração.  Mas  o  estabelecimento  do  pro- 
tectorado francez  em  Tunis  levou  a  Inglaterra  a  proceder  de 
forma  análoga  no  Egypto ;  aproveitando  uma  revolta  do  aven- 
tureiro Arabi-Pachá,  o  governo  inglez  envia  forças,  Alexan- 
dria é  bombardeada  por  lord  Seymour  em  1882,  e  logo  se  es- 
tabelece a  occitpação  militar  do  Egypto  pelos  Inglezes,  outro 
euphemismo  parecido  com  o  protectorado.  A  politica  hesitante 
da  França  por  essa  occasião  fez- lhe  perder  os  beneficies  do 
condominio,  do  que  depois  se  arrependeu.  Hoje,  pois,  está  o 
Egypto  occupado  militarmente  pela  Inglaterra  e  governado  fi- 
nanceiramente pelos  seus  ásperos  administradores.  Mas  as  pos- 
sessões do  Egypto  no  Sudan  não  acceitaram  de  boa  mente 
esta  nova  situação,  e,  á  voz  do  Mahdi,  a  revolta  já  existente 
,  tomou  maior  incremento,  e  n'este  estado  se  mantém  o  Sudan 
egypcio ;  o  abandono  e  morte  do  general  inglez  Gordon 
n'aquella  região  é  uma  mancha  nas  glorias  politicas  do  governo 
britannico  n'estes  acontecimentos. 
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Ainda,  por  ser  próximo  do  Egypto,  se  poderão  mencionar 
desde  já  os  esforços  da  Itália  para  obter  possessões  na  Abys- 
sinia  e  nas  costas  do  Mar  Vermelho ;  mas  a  sua  colónia  de 
Maçuá  e  o  pseudo-protectorado  na  Abyssinia  são  por  em- 
quanto  de  pequena  importância. 

232.  Os  Inglezes  no  Cabo;  as  republicas  africo-hollande- 
zas.  —  Quando  durante  as  guerras  do  principio  do  século  os 
Inglezes  se  apoderaram  da  colónia  lioUandeza  do  Cabo  da  Boa 
Esperança,  encontraram  ali  uma  população  laboriosa,  essen- 
cialmente agricola,  e  pouco  disposta  a  perder  a  nacionalidade 
primitiva.  Por  isso  não  tardou  que  os  Hollandezes  do  Cabo, 
ou  BoerSj  desgostosos  com  os  processos  da  administração  iu- 
gleza,  emigrassem  em  grande  numero  para  alem  das  primitivas 
fronteiras,  vindo  mais  tarde  a  formar  dois  estados  independen- 
tes, um  enti'c  o  rio  Orange  e  o  Vaal,  denominado  Estado  Li- 
vre de  Orange,  e  o  outro  entre  o  Vaal  e  o  Limj)opo,  denomi- 
nado Republica  do  Trausvaal  e  hoje  Republica  Sul-Africana. 

(Js  Inglezes  desenvolveram- se  rapidamente  no  Cabo  e  no 
Natal,  que  formaram  duas  colónias  distinctas  com  organisação 
análoga,  mas  um  tanto  rivaes.  Mais  tarde  surgiu  a  idéa  de 
estender  o  dominio  inglez  por  toda  a  Africa  Austral ;  o  pri- 
meiro passo  para  isso  .sejúa  a  annexacão  do  Transvaal,  que  se 
fez  por  surpreza  e  sem  violência  em  1877.  Mas  os  I)oers  não 
tardaram  a  revoltar-se,  seguindo-se  uma  guerra  sangrenta, 
cheia  de  episódios  notáveis,  em  que  elles  levaríini  a  mellior, 
recuperando  a  sua  independência. 

A  descoberta  das  minas  de  oiro  e  de  diamantes  nos  territó- 
rios de  Kimberley  deu  as  consequências  naturaes  do  aconte- 
cimentos idênticos.  Immigrantes  de  todas  as  naçòes,  mas  prin- 
cipalmente inglezes;,  precipitaram-se  para  a  exploração  das 
minas,  tanto  ali  como  n'outros  pontos  da  Africa  do  Sul,  onde 
se  reconheceu  ou  se  suspeitou  a  sua  existência.  Formaram-se 
companhias  exploradoras,  e  a  politica  sul-africana,  tendo  á  sua 
frente  o  notável  Cecil  Rhodes,  homem  das  maiores  ambições  e 
dos  mais  vastos  planos,  veiu  apresentar  ao  debate  das  chan- 
ccllarias  eur()])eas  novas  questões  de  direitos  territoriaes  c  de 
expansão  colonial.  Em  1888  formou-se  a  famosa  ('omjxinhia 
Ingleza  da  Africa  âo  Sul,  cujos  progressos  e  invasões  formam 
a  parte  mais  importante  da  historia  colonial  da  Africa  austral 
nos  últimos  annos. 

Diremos  taml)eni  que  a  expansão  das  possessões  inglezas 
no  Cabo  se  fez  ao  longo  da  costa  e  para  o  Norte,  annexan- 
do-se  successivamente  a  região  de  Griqua,  a  de  Betchuana  e 
o  paiz  dos  Zulus;  mas  estes  últimos  deram  que  fazer  aos  In- 
glezes, que  desistindo  de  conquista  immediata,  estabeleceram 
ali  um  protectorado. 
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233.  A  Africa  Central;  viagens  de  exploração. —  A  distri- 
buição dos  lagos  da  Africa  e  das  suas  quatro  grandes  bacias 
hydrographicas  (Nilo,  Niger,  Zaire  e  Zambeze)  já  era  conheci- 
da, nos  seus  traços  geraes,  dos  Portuguezes  do  século  xvi,  que 
em  todas  as  regiões  por  elles  descobertas  não  se  limitaram  á  ex- 
ploração das  costas,  antes  penetraram  muito  para  o  interior. 
Desde  então  ha,  da  parte  dos  nossos  nacionaes,  uma  serie  de 
viagens  terrestres  d'esse  género,  numerosas  nos  séculos  xvi  e 
XVII,  affroujcando  depois,  para  recomeçarem  nos  fins  do  século 
passado  e^continuarem  no  actual,  distinguindo-se  n'esscs  últimos 
tempos  os  nomes  dos  dois  Lacerdas,  os  dos  pomheiros  de  Ho- 
norato da  Costa,  que  de  1802  a  1811  realisam  a  primeira  tra- 
vessia authentica  entre  as  duas  costas,  os  dos  majores  Monteiro 
e  Gamitto,  o  de  Rodrigues  Graça,  e  finalmente  o  do  celebre 
sertanejo  Silva  Porto,  cujas  explorações  começaram  em  1852. 

Mas,  apesar  de  tantas  viagens  feitas  pelos  Portuguezes  no 
interior  da  Africa,  é  certo  que  a  geograpliia  d'este  era  pouco 
conhecida  na  Europa,  devendo  attribuir-se  isso  a  que  os  tra- 
balhos dos  nossos  exploradores  não  eram  espalhados  no  mundo 
scientifico,  provavelmente  por  causa  do  desconhecimento  da 
nossa  lingua.  Quando,  pois,  a  sciencia  e  a  politica  lançaram 
na  exploração  da  Africa  grandes  numero  de  viajantes,  as  suas 
relações  vieram  revelar  á  Europa,  como  conhecidos  pela  pri- 
meira vez,  factos  geographicos  de  que  já  havia  noticia,  pelo 
menos  nas  suas  linhas  geraes;  é  sempre  a  questão  irritante 
da  prioridade,  sendo  muito  para  notar  que  os  estrangeiros  a 
pretendem  como  titulo  para  posse  dos  territórios  que  dizem 
primeiro  descobertos  pelos  seus  nacionaes,  mas . . .  não  admit- 
tem  igual  titulo  quando  outros  o  apresentam  também. 

O  certo  é  que  na  segunda  metade  do  nosso  século  são  nu- 
merosos os  nomes  de  estrangeiros,  principalmente  inglezes, 
que  se  lançam  na  exploração  dos  segredos  geographicos  de 
Africa,  tornando-se  notáveis  o  francez  Chaillu,  o  allemão 
Schweinfurth  e  Nachtigall,  e  sobretudo  os  inglezes  Baikie, 
Speke,  Burton,  Saker  e  Livingstone,  cujas  priucipaes  viagens 
vão  apontadas  na  chronologia. 

Livingstone  era  um  missionário  d'aquel]a  espécie  a  que  acima 
nos  referimos  (§  226) ;  viveu  muito  tempo  em  Africa,  pi-incipal- 
mente  na  bacia  do  Zambeze  e  do  lago  Nyassa,  aproveitando-se 
das  facilidades  que  lhe  forneciam  as  auctoridades  portuguezas, 
e  enviando  para  a  sua  pátria  extensas  narrativas  e  descripçÕes 
geographicas,  nas  quaes  por  via  de  regra  affirmava  ser  o  ^;n'- 
meiro  europeu  que  apparecia  em  taes  regiões,  e  não  deixava 
de  malsinar  de  escravistas  e  bárbaros  os  processos  da  admi- 
nistração portugueza.  Estas  noticias  excitaram  cada  vez  mais 
o  interesse  das  sociedades  scientificas  e  dos  governos  da  Eu- 
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ropa,  até  que,  cessando  ellas  de  vir  durante  um  certo  tempo, 
em  1871,  um  notabilissimo  aventureiro  de  origem  ingleza, 
Stanley,  subsidiado  por  um  jornal  norte-americano,  se  propoz 
ir  a  Africa  procurar  Livingstone,  o  que  realisou,  encoutran- 
do-o  em  Ujiji,  junto  ao  lago  Tanganyka. 

Mais  que  todas  as  anteriores,  a  narrativa  da  viagem  de  Stan- 
ley excita  grande  interesse,  e  em  1876  Leopoldo  II,  rei  da 
Bélgica,  reúne  um  congresso  de  geographos  e  viajantes  de 
Africa,  estabelecendo-se  então  uma  Associação  inttrnacional 
chamada  de  estudos  africanos,  a  qual  bem  depressa  se  revelou 
uma  empreza  industrial  de  colonisação  e  acquisição  de  terri- 
tórios. 

Logo  depois  de  Stanley,  convém  mencionar  a  viagem  do  ofíi- 
cial  da  marinha  ingleza  Cameron,  que  foi  o  primeh'o  estran- 
geiro que  realisou  a  travessia  da  Africa,  partindo  de  Zanzibar 
e  indo  dar  a  Benguella,  e  em  187-4  a  segunda  viagem  de  Stan- 
ley, o  qual,  saindo  também  da  contra-costa,  mas  remontando 
mais  ao  norte,  percorre  o  grande  rio  Congo  em  quasi  toda  a 
sua  extensão.  Convém  notar  que  tanto  Cameron  como  Stanley, 
no  Hm  das  suas  viagens,  deveram  a  salvação  aos  soccorros  dos 
Portuguezes. 

N'esse  meio  tempo  o  governo  francez,  cuidadoso  pelo  incre- 
mento que  iam  tomando  os  estudos  da  associação  internacional, 
a  cujo  serviço  já  tinha  entrado  Stanley,  enviou  o  seu  official 
de  marinha  Brazza  a  estender  a  occupação  no  interior  da  sua 
colónia  no  Gabão;  as  peripécias  da  lucta  entre  Stanley  e  Brazza 
não  são  das  menos  curiosas  n'esta  serie  precipitosa  de  acim- 
tecimentos. 

234.  As  explorações  portuguezas  contemporâneas. —  Por 
esse  tempo  era  ministro  da  marinha,  em  Portugal,  Andrade 
Corvo,  estadista  que  depois  de  Sá  da  Bandeira  mais  se  dedi- 
cou ao  desenvolvimento  das  nossas  possessões  ultramarinas. 
Instituiu  elle  junto  á  secretaria  de  estado  a  Commissào  central 
pervianente  de  geographia,  a  qual  bem  depressa  se  fundiu  na 
Sociedade  de  geographia  de  Lisboa,  estabelecida  pouco  depois. 
Dos  esforços  destas  instituições,  coadjuvados  pela  alta  intel- 
ligencia  do  ministro,  resultou  o  excitar-sc  a  attençào  nacional 
para  os  problemas  africanos,  e  organisar-se  uma  exploração 
portugueza,  que  foi  confiada  aos  oíHciaes  de  marinha  Capello 
e  Ivens  e  ao  do  exercito  Serpa  Pinto,  os  quaes  a  realisaram  cm 
1877-1879,  ao  principio  juntos,  e  separando-se  depois  Serpa 
Pinto,. ao  passo  que  os  dois  primeiros  em  1 884-1 88õ  fizeram 
nova  expedição,  levando  a  cabo  d'essa  vez  a  travessia  da 
Africa  de  Angola  á  contra-costa,  pela  qual  procuraram  e  con- 
seguiram resolver  este  tríplice  problema:  buscar  as  relações 
hydrographicas  do  Zaire  e  do  Zambeze,  procurar  visitar  os 
ic 
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maiores  centros  commerciaes  existentes  nos  districtos  d'essas 
bacias,  e  procurar  ligal-os  com  as  nossas  duas  províncias  de 
Angola  e  Moçambique. 

Depois  d 'estes  viajantes  têem  sido  numerosos  os  Portugue- 
zes  que,  nos  últimos  annos,  se  têem  lançado  na  carreira,  ex- 
plorando regiões  pouco  conhecidas  ou  empregando-se  no  levan- 
tamento dos  terrenos  e  em  delimitações  de  fronteiras. 

235.  A  questão  do  Zaire. —  Todos  estes  acontecimentos  tor- 
navam imminente  uma  crise  de  pretensões  territorines,  que  não 
tardou  a  manifestar-se.  O  governo  inglez,  que  durante  muitos 
annos  se  tinha  opposto  aos  direitos  reservados  de  Portugal  aos 
territórios  na  costa  da  Africa  ao  norte  do  Ambriz  até  á  foz 
do  Zaire,  isto  porque  receiava  o  prejuízo  das  suas  feitoiúas 
n'esse  rio,  agora,  arrependido  de  não  ter  acceitado  os  serviços 
offerecidos  por  Stanley,  e  vendo  o  progresso  da  Associação 
internacional,  apressou-se  a  acceitar  as  propostas  do  nosso  go- 
verno para  se  estabelecer  uma  espécie  de  condomínio  das  duas 
nações  nas  margens  do  Zaire.  O  projecto  de  tratado  levantou 
contestações  tanto  em  Inglaterra  como  em  Portugal,  sendo  para 
observar  que  a  opposiçâo  dos  centros  commerciaes  d'aquelle 
paiz  lhes  deu  em  resultado  virem  mais  tarde  a  ser  excluídos 
do  Zaire.  Ao  mesmo  tempo  a  França  e  a  AUemanha,  esta  ul- 
tima pelo  súbito  reviramento  da  politica  de  Bismarck  (§  227), 
intervieram  na  contenda,  oppondo-se  a  que  tão  grande  exten- 
são de  territórios  fosse  repartida  sem  sua  audiência. 

236.  A  conferencia  de  Berlim;  o  Estado  Independente  do 
Congo. —  Reuniu-se  então,  1884,  em  Berlim,  essa  famosa  con- 
ferencia internacional,  cuja  Acta  geral,  assignada  em  26  de 
fevereiro  do  anno  seguinte,  foi  proclamada  pelos  publicistas 
como  o  mais  extraordinário  monumento  da  perspicácia  diplo- 
mática em  assumptos  ultramarinos,  arca  santa  de  novos  prin- 
cípios que  deviam  trazer  o  apaziguamento  dos  interesses  exal- 
tados e  uma  torrente  de  benefícios  para  as  populações  indíge- 
nas da  Africa. 

Nós,  porém,  ousamos  ser  de  opinião  contraria  e  considerar 
a  Acta  geral  como  um  convénio  em  que  todos  estavam  de  an- 
temão dispostos  a  não  cumprir  o  que  se  pactuava,  salvo  no  que 
se  referia  a  passar  por  cima  dos  direitos  de  Portugal,  fundados, 
tanto  e  mais  que  os  de  qualquer  outra  nação  europea,  no  des- 
cobrimento, na  posse  de  longa  data,  na  propaganda  religiosa, 
nas  relações  commerciaes,  na  estima  dos  indígenas,  em  muitos 
capitães  gastos  e  em  muito  sangue  derramado.  E  esta  nossa 
opinião,  por  extraordinária  que  pareça,  confirmam-n'a  os  fa- 
ctos :  nem  se  estabeleceu  a  comraissão  internacional  do  Congo, 
nem  este  rio,  na  sua  parte  superior,  nem  o  Níger,  ficaram  real- 
menfe  livres  paru  o  commereio  de  todo  o  mundo,  nem  o  trafico 
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poderosos  agentes  na  Africa  Central,  nem  os  indígenas  foram 
melhorados  na  sua  rudeza,  mas  levantou-se-lhes  a  forca  por 
munumento  de  civilisação,  nem  o  Estado  Independente  do  Con- 
go deixou  de  cobrar  impostos. 

Este  Estado,  estranha  concepção  da  diplomacia  contempo- 
rânea, foi  a  transformação  da  Associação  internacional  fundada 
pelo  rei  Leopoldo  II,  vindo  este  soberano  a  ser  o  do  novo  Es- 
tado. Em  1890  a  conferencia  de  Bruxellas,  a  titulo  de  estabe- 
lecer novos  preceitos  para  a  repressão  do  trafico,  desfez  a  obra 
de  Berlim,  permittindo  que  o  Estado  Independente  cobrasse 
.mpostos.  Nem  por  isso  melhoraram  as  condições  financeiras 
do  Estado,  o  qual,  promettido  em  herança  á  Bélgica,  e  em 
cessão  á  França,  vae  finalmente,  segundo  as  mais  recentes  no- 
ticias, ser  proposto  como  possessão  da  Bélgica,  desfazendo- se 
assim  mais  uma  das  utopias  da  conferencia  de  Berlim. 

237.  A  partilha  da  Africa.  —  Não  é  nosso  propósito  mencio- 
nar sequer  as  diversas  peripécias  por  que,  nos  últimos  dez  an- 
nos,  tem  passado  o  domínio  territorial  das  nações  europeas  em 
Africa.  Successivos  tratados  feitos  e  desfeitos,  a  insistência  da 
Allemanha  em  adquirir  territórios,  o  desmembramento  das  pos- 
sessões do  sultão  de  Zanzibar,  a  formação  de  Companhias  com 
direitos  magestaticos,  as  luct-is  di})loniatioas  e  por  vezes  mili- 
tares a  que  esses  acontecimentos  têem  dado  origem,  são  tudo 
factos  da  historia  contemporânea  que  apenas  podem  ser  indi- 
cados chronologicaracnte,  mas  sobre  os  quaes  não  é  licito  por 
emquanto  pronunciar  um  juizo  definitivo. 

Comtudo  uma  cousa  parece  evidente:  a  partilha  da  Africa 
não  está  por  emquanto  definitivamente  feita;  os  tratados  inter- 
nacionaes  e  as  concepções  d(»s  cartographos  hão-de  subordi- 
nar-se  ás  condições  de  acclimação  das  raças  que  pretendem 
occupar  os  territórios,  e  ás  evoluções  por  que  hão-de  passar  na 
Europa  as  próprias  nações  que  hoje  os  governam,  em  grande 
parte  ainda  nominalmente.  Mas  por  isso  mesmo,  também  o  des- 
tino dos  estados  que  hoje  possuem  territórios  em  Africa,  está 
grandemente  ligado  ao  melhor  ou  peior  aproveitamento  que 
souberem  dar  a  essas  possessões,  e  por  isso  a  lucta  de  inte- 
resses persisto  cada  vez  mais  intensa. 

238.  Conclusão. —  Desde  o  principio  dVstas  lições  se  mos- 
trou como  a  historia  das  colónias  é  uma  parte  integrante  da 
Historia  marítima.  Especiahnente  i)ara  Portugal  viu-se,  no  de- 
curso das  paginas  d'este  livro,  como  a  sua  historia  marítima 
está  quasi  toda  nos  descobrimentos  e  conquistas  d'alem-mar. 
Na  actualidade  sào  ainda  ofiiciaes  de  marinha  que  em  grande 
parte  exploram  os  sertões  das  nossas  possessões  africanas,  que 
as  governam  nos  districtos  e  nas  províncias ;  são  ofBciaes  de 
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marinha  que,  nas  estações  navaes  e  nas  esquadrilhas  fluviaes, 
sempre  e  constantemente  reahsam  os  árduos  serviços  da  policia 
e  da  defeza  do  dominio,  os  primeiros  a  aíFrontar  as  difficulda- 
des,  os  primeiros  a  cair  varados  pelas  balas  do  inimigo,  como 
agora  mesmo  acaba  de  succeder  na  revolta  dos  indígenas  vizi- 
nhos de  Lourenço  Marques. 

Isto  mostra  que  á  marinha  nacional  incumbe  o  primeiro 
papel  na  manutenção  do  império  colonial  portuguez.  O  paiz 
reconhece-o ;  a  ella  pertence  persistir  no  cumprimento  do  de- 
ver que  a  Pátria  exige,  procurando  escrever  na  sua  historia 
novas  paginas  illustres.  Por  isso  o  conhecimento  do  que  se  tem 
passado  nas  épocas  anteriores,  é  o  melhor  incitamento  para 
realisar  novos  feitos ;  por  isso  o  estudo  da  Historia  maritima 
é  uma  parte  essencial  das  sciencias  que  todo  o  official  de  ma- 
rinha deve  possuir. 
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DA  LIÇA  O  II 

Egypcíos.  PkDicios.  Cãrtbaginezes 

A.  C. 

Sec.  xvii-xiv.  Expansão  militar  e  maritima  dos  Egypcios 
desde  o  tempo  de  Amenophis  I  até  ao  de  Ramsés  II. 

Sec.  XVI.  Começo  do  desenvolvimento  marítimo  dos  Pheni- 
cios. 

Sec.  XI  (?)  Os  Phenicios  fundam  Gadir  (Cadiz). 

Sec.  X.  Os  Phenicios  auxiliam  Salomão  na  conquista  dos 
logares  marítimos  do  golfo  de  Elath,  e  fazem  por  sua  ordem 
a  viagem  a  Ophir. 

Sec.  IX  (?)  Os  Phenicios  fundam  Carthago. 

721.  Os  Phenicios  derrotam  em  Tyro  os  navios  de  Salma- 
nazar,  rei  dos  Assyrios. 

656  6  seg.  O  Egypto  aberto  ao  commercio  dos  Gregos  por 
Psametico. 

61 1  e  seg.  Desenvolvimento  marítimo  do  Egypto  no  tempo 
de  Necao  II;  canal  do  Nilo  ao  mar  Vermelho;  périplo  de 
Africa  realisado  pelos  Phenicios. 

570  (?)  Périplo  de  Haimon,  Carthaginez. 

55o  e  seg.  Desenvolvimento  do  podiT  maritimo  colonial  dos 
Carthaginezes :  occupaeão  da  Sardenha,  Córsega,  Baleares, 
^lalta,  etc. 

50'J.  Tratado  entre  líoma  e  Carthago,  favorecendo  o  com- 
mercio maritimo  d'esta. 

480.  Come(;o   das   conquistas  dos  Carthaginezes  na  Sicilia. 


1  Ou  nomes  dos  indivíduos  ou  dos  factos  mais  importantes  vão  impres- 
sos em  normando,  ex.:  Actium.  Na  menção  dos  actos  militares  escreve-se 
entre  pareuthesis  em  primeiro  logar  o  nome  do  chefe  ou  estado  vence- 
dor, e  em  segundo  logar  o  do  vencido.  Xào  havendo  designação  em  con- 
trario, as  batalhas  e  combates  mencionados  sào  de  guerra  naval. 
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263.  Começo  da  primeira  guerra  púnica. 
238.  Começo  das  conquistas  dos  Carthaginezes  na  Hespanlia. 
227.   O  carthaginez  Asdriibal  funda  Carthagena. 
146.  Fim   da  terceira  guerra  púnica;  Carthago  reduzida  a 
provincia  romana. 


DA  LIÇÃO  III 
Gregos 


1Õ53  (?)  Cecrops,  vindo  do  Egypto,  funda  Athenas. 

1466  (?)  Danao,  vindo  do  Egypto,  funda  Argos. 

1366  (?)  Cadmo,  vindo  da  Phenicia,  funda  Thebas. 

1225  (?)  Expedição  dos  Argonautas. 

1193-1184  (?)  Guerra  de  Tróia. 

1124  (?)  Começo  das  colónias  eólias  na  Ásia  Menor  e  ilhas. 

1049  (?)  Começo  das  colónias  dóricas  na  Ásia  Menor  e  ilhas. 

1044  (?)  Começo  das  colónias  jonias. 

800-600.  Colónias  gregas  para  o  occidente. 

750.  Começo  das  colónias  milesias  no  Ponto  Euxino  e  na 
Propontide. 

734.  Archias  de  Corintho  funda  Syracusa  na  Sicilia. 

657.  Os  Megarios  fundam  Byzancio. 

600  e  seg.  Importância  marítima  de  Corintho. 

600  (?)  Os  Phoceus  fundam  Massalia  (Marselha). 

Sec.  V,  nos  primeiros  annos.  Viagens  de  Scylax,  de  Ca- 
ryanda,  por  ordem  de  Dário  I. 

506.  Os  Athenienses  empregam  o  producto  das  minas  de 
Laurium  no  desenvolvimento  da  marinha. 

500.  Começo  das  guerras  persas. 

494.  Batalha  de  Lada  (Persas  contra  Gregos). 

480.  Batalha  de  Salamina  (Eurybiades  e  Themistocles,  gre- 
gos, contra  Ariamenes,  Artemísia,  rainha  de  Halicarnasso, 
etc,  persas). 

479.  Batalha  de  Mycale  (Leotychidas  e  Xantippo,  gregos, 
contra  os  Persas). 

478.  Fortificação  do  Pireu. 

476.  Começo  da  hegemonia  maritima  de  Athenas. 

466.  Batalha  de  Eurymedon  (Cimon,  grego,  contra  os  Per- 
sas). 

454  e  seg.  Victorias  de  Péricles. 

449.  Batalha  de  Salamina,  em  Chypre  (Cimon,  grego,  con- 
tra os  Phenicios  ás  ordens  dos  Persas).  Tratado  de  Cimon, 
prohibindo  a  navegação  dos  Persas  no  Mediterrâneo,  etc. 
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431-404.  Guerra  do  Peloponeso. 

429.  Batalha  de  Rhium  (Athenienses  contra  Spartanos), 
notável  pela  formatura  em  circulo. 

410.  Batalha  de  Cyzico  (Alcibíades,  atheniense,  contra  Min- 
daro,  spartano). 

407  (?)  Começo  da  importância  maritima  de  Rhodes. 

406.  Batalha  das  Ilhas  Arginusas  (Péricles,  atheniense,  con- 
tra Callicra tidas,  spartano). 

405.  Batalha  de  Egos-Potamos  (Lysandro,  spartano,  contra 
Conon  8  Philocletes,  athenienses). 

394.  Batalha  de  Cnido  (Conon,  atheniense,  e  Pharnabazio, 
persa,  contra  Pisandro,  spartano). 

387.  Tratado  de  Antalcidas,  desfavorável  aos  Gregos;  os 
Persas  readquirem  dominio  nas  costas  da  Ásia  Menor.  Hege- 
monia de  Sparta. 

373.  Vietorias  de  Iphicrates,  atheniense. 

357-3Õ5.  Guerra  Social  (alliados  marítimos  contra  os  Athe- 
nienses). 

332.  Alexandre  Magno  conquista  Tyro. 

331.  Fundação  de  Alexandria  no  Egypto. 

327  e  seg.  (V)  Viagens  de  Pytheas,  de  Massalia. 

326.  Périplo  de  Nearcho. 

284-246.  Desenvolvimento  marítimo  do  Egypto  sob  os  Pto- 
lomeus;  viagens  de  Eudoxio. 


DA  LIÇÃO  IV 

Romanos 


309.  Primeiras  tentativas  de  organisação  maritima  dos  Ro- 
manos; instituição  da  magistratura  dos  duumviros  navaes. 

272.  Valério,  duumviro  naval,  derrotado  pelos  Tarentinos. 

264-241.   Primeira  guerra  púnica. 

261.  Armamento  da  primeira  força  naval  importante  dos 
Romanos ;  parte  d'ella,  commandada  por  Cneio  Cornelio  Sci- 
pião  Asina,  é  tomada  á  traição  pelos  Carthaginezes  nas  ilhas 
Eólias. 

260.  Batalha  de  Myles  (Duilio,  romano,  contra  Annibal, 
carthaginez). 

2ò9.  Primeiras  tentativas  dos  Romanos  contra  a  Córsega  e 
a  Sardenha. 

256.  Batalha  de  Ecnomo  (Regulo  e  Manlio,  romanos,  con- 
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tra  Amílcar  e  Hannon,  carthaginezes) ;  os  Romanos  empregam 
a  formatura  em  cunha. 

2ò0.  Bloqueio  de  Lilybea  pelos  Romanos. 

249.  Batalha  de  Drepano  (Adherbal,  carthaginez,  contra 
Appio  e  Junio,  romanos). 

249-242.  Destruição  quasi  completa  das  forças  navaes  dos 
Romanos  por  successivas  derrotas  e  temporaes. 

242.   Reconstituição  da  esquadra  romana. 

241.  Batalha  das  Ilhas  Egadas  (Lutacio  Catulo,  romano, 
contra  Hannon,  carthaginez). 

218-201.  Segunda  guerra  púnica. 

214-2 1 2.  Bloqueio  de  Syracusa  por  Marcello ;  defeza  por 
Archimedes. 

201.  No  fim  da  segunda  guerra  púnica  Scipiao  manda  quei- 
mar õOO  (?)  navios  entregues  pelos  Carthagmezes. 

190.  Lúcio  Scipiao,  romano,  derrota  a  esquadra  de  Antio- 
cho,  rei  da  Syria;  os  Rhodios  alliados  marítimos  dos  Roma- 
nos. 

149-146.  Terceira  guerra  púnica;  hloqueío  de  Carthago 
por  Scipião  Emiliano ;  CJarthago  reduzida  a  província  ro- 
mana. 

14Õ.  A  Grécia  reduzida  a  província  romana. 

145.  Périplo  de  Polybio. 

88-84.  Guerras  contra  Mithridates,  rei  do  Ponto. 

88.  Batalha  de  Euxino ;  destruição  da  esquadra  romana. 

78-67.  Guerras  contra  os  Piratas. 

78.  Batalhas  indecisas  de  Servilio  contra  os  Piratas. 

69.   Os  Piratas  derrotam  Marco  António. 

67.  Cneío  Pompeu  Magno,  procônsul  dos  viares^  vence  defi- 
nitivamente os  Piratas. 

56.  Júlio  César  derrota  os  Venetos  (habitantes  de  Yannes). 

55  e  54.  Desembarques  de  César  na  ilha  da  Bretanha. 

49.  Batalha  de  Massilia  (Marselha)  (Bruto,  por  César,  der- 
rota os  navios  de  Domicio,  por  Pompeu,  auxíUados  pelos  Mas- 
siliotasj. 

48-47.  Guerra  de  Alexandria  (César  com  os  Rhodios  der- 
rota os  navios  egypcios  e  dá  a  coroa  a  Cleópatra). 

41-38.  Víctorias  de  Sexto  Pompeu,  2.°  procônsul  dos  ma- 
res, que  derrota  as  esquadras  do  segundo  tríumvirato,  pró- 
ximo de  Scylla  e  n'outros  combates. 

36.  Batalha  de  Nauloco  (Agrippa,  por  Octávio,  derrota 
Sexto  Pompeu). 

31.  Batalha  de  Actiura  (Octávio  com  Agrippa  derrotam  a 
esquadra  de  António). 

29.   O  Egypto  reduzido  a  província  romana. 

29  e  seg.  Desenvolvimento    da  marinha  militar  e  mercante 
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no  tempo  de  Augusto ;  organisação  de  estações  navaes,  marí- 
timas e  fluviaes. 

D.  C. 

Sec.  I.  Viagens  de  Hippalo  no  Oceano  Indico  e  de  Dióge- 
nes ao  longo  da  costa  da  Africa  oriental. 

12.  Druso  percorre  as  costas  da  Germânia  até  ao  Promon- 
tório Cimbrico. 

41-54.   Cláudio  ordena  grandes  obras  hydraulicas. 

85.  Conclusão  da  conquista  da  Bretanha  por  Agrícola ;  cir- 
cumnavegação  das  Ilhas  Britannicas. 

98.  Construcçào  do  porto  de  Cemtumcellas  (Civitta-Vec- 
chia)  por  Trajano. 

131.  Reorgauisação  do  serviço  naval  por  Adriano. 

280.  Notável  navegação  dos  Francos :  mandados  ostabele- 
cer  por  Probo  no  Ponto  Euxino,  regressam  por  mar  ás  bocas 
do  Rheno. 


DA  LirAO  VI 

Império  grego.  Árabes.  Scandinavos  e  Normandos 

429— 4o9.  Os  Vândalos,  commandados  j)or  Gcnscrico,  pas- 
sam da  Hespunha  á  Africa  e  conquistam  Carthago. 

450  e  seg.  Primeiras  invasões  dos  Saxões  e  Anglos  nas 
Ilhas  Britannicas. 

457.  Genserico,  rei  dos  Vândalos,  empregando  embarca- 
ções incendiarias,  derrota  uma  grande  esquadra  do  império 
grego,  commaudada  por  Basilisco. 

534  e  seg.  Victorias  de  Belisario,  por  Justiniano,  imperador 
grego,  contra  os  Vândalos  c  os  Godos. 

641-1054.  Luetas  quasi  constantes  do  império  grego  com 
os  Sarracenos. 

651.  Moawia,  general  árabe,  conquista  Rhodes,  Chypre  e 
outras  ilhas  do  império  grego. 

660.  Batalha  de  Cyzico  ;  os  Gregos  derrotam  uma  esqua- 
dra árabe,  empregando  o  chamado  fogo  grego,  attribuido  a 
Callinico. 

708.  Os  Sarracenos  conquistam  as  Ilhas  Baleares  aos  Visi 
godos. 

711.  Os  Sarracenos  atravessam  o  estreito  de  Gibraltar  e 
invadem  a  Hespanha. 

717.  Cerco  e  bloqueio  de  Constantinopla  pelos  Sarrace- 
nos. 
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781.  Novo  ataque  dos  Sarracenos  ao  império  grego  até  ao 
Bosphoro. 

787  e  seg.  Invasões  dos  Danos  e  Normandos  na  Inglaterra. 

800.  Organisação  de  forças  navaes  por  Carlos  Magno  para 
defeza  contra  os  piratas  do  Norte  e  Sarracenos. 

830.  Primeiros  ataques  dos  Normandos  nas  costas  de 
França. 

844.  Devastações  dos  Normandos  nas  costas  de  Hespanha, 
entrando  no  Tejo,  em  Cadiz  e  chegando  a  Sevilha, 

84Õ.  Uma  esquadrilha  de  Normandos  sobe  o  Sena  e  saqueia 
Paris. 

860  e  seg.  Gamle  descobre  as  ilhas  Feroe,  e  Naddod  a  Is- 
lândia ;  ambos  eram  scandinavos. 

870  e  seg.  Viagens  de  Other  até  ao  mar  Branco  e  de 
Wulfstan  no  Báltico. 

881.  Os  Sarracenos  devastam  as  costas  do  Peloponeso. 

912.  Os  Normandos,  commandados  pelo  chefe  Rollon,  fi- 
xam-se  na  Neustria,  que  toma  o  nome  de  Normandia. 

916  e  seg.  Viagens  do  árabe  Maçudi  no  Oceano  Indico. 

982.  Eric  descobre  a  Groenlândia  ou  pelo  menos  esta- 
belece-se  n'ella,  se  já  antes  tinha  sido  descoberta  por  Gun- 
Biorn. 

1001.  Biorn  e  Leif  Ericcson  descobrem  a  America  (?) 

1004.  Penúltima  invasão  dos  Danos  na  Inglaterra. 

1043.  O  normando  Guilherme  Braço-de-ferro  e  seus  dois 
irmãos  estabelecem-se  no  sul  da  Itália. 

1066.  Ultima  invasão  (repellida)  dos  Danos  na  Inglaterra. 

1066.  Guilherme  II,  duque  da  Normandia,  invade  a  Ingla- 
terra. 


DA  LIÇÃO  VII 

Estados  mãritlmos  da  Itália.  As  Cruzadas 

697.  Os  habitantes  da  Venecia  insular  elegem  um  chefe 
único  com  o  titulo  de  dux  (doge). 

839.  Âmalíi  torna-se  independente  e  desenvolve  o  seii  com- 
raercio  e  navegação  para  o  Mediterrâneo  oriental. 

877.  Primeira  victoria  naval  notável  dos  Venezianos  sobre 
os  Sarracenos  no  Adriático. 

888  e  seg.  Pisa  e  Génova  tornam-se  independentes  e  desen- 
volvem-se  como  estados  maritimos. 

997.  Conquistas  de  Urseolo  II,  doge  de  Veneza,  nas  costas 
da  Illyria;  começo  de  dominio  no  Adriático. 
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1017-103G.  Os  Pisanos  e  Genovezes,  alliados,  conquistara 
a  Sardenha  aos  Sarracenos. 

1070.  Começo  da  rivalidade  entre  os  (ienovezes  e  Pisanos. 

1084.  Os  Venezianos  auxiliam  os  Gregos  contra  os  Norman- 
dos, e  obtêem  grandes  favores  commerciaes  do  imperador 
grego  Aleixo  Commeno. 

1096-1100.  Primeira  Cruzada,  auxiliada  por  mar  pelos  Ge- 
novezes, que  obtêem  vantagens  commerciaes  nos  portos  da  Sy- 
ria  e  Palestina.  ( Js  Venezianos  também  tomam  parte  n'esta 
Cruzada,  e  travam  lucta  com  os  Pisanos. 

1119-1133.  Segunda  guerra  entre  Genovezes  e  Pisanos. 

1122.  Batalha  de  JaflFa  (Dominico  Michielli,  veneziano,  con- 
tra os  Sarracenos.) 

1127.  Batalha  de  Pirano,  no  Adriático  ;  SebastiSo  Ziani,  doge 
de  Veneza,  derrota  os  navios  de  Othon,  filho  de  Frederico  Bar- 
baroxa,  imperador  da  Allemanha ;  o  Papa  Alexandre  III  dá 
ao  doge  o  annel,  de  que  se  origina  a  famosa  festa  do  Bucen- 
taiiro. 

1135.  Os  Pisanos  derrotam  uma  esquadra  de  Amalfitanos  e 
invadem  a  sua  capital:  decadência  de  Araalfi. 

1147-1149.  Segunda  Cruzada. 

1162-1175.  Terceira  guerra  entre  Genovezes  e  Pisanos. 

1185.  Quarta  guerra  entre  Genovezes  e  Pisanos. 

1189-1193.  Terceira  Cruzada,  auxiliada  por  mar  pelos  Ge- 
novezes e  Venezianos,  estes  na  tomada  de  S.  João  d'Acre. 

1195-1217.  Quinta  guerra  entre  (renove/es  e  Pisanos. 

1202-1204.  Quarta  Cruzada,  a  primeira  em  que  a  expedi- 
ção se  ffiz  directamente  por  mar;  Dandolo,  doge  de  Veneza, 
foniece  os  transportes;  os  Cruzados  entram  em  Constantino- 
pla, estabelecem  o  chamado  império  latino;  os  Venezianos 
obtêem  grandes  favores  e  concessões  territoriaes. 

1210.  Começo  da  rivalidade  entre  Génova  e  Veneza ;  pri- 
meiras luctas  navaes. 

1217-1221.  Quinta  Cruzada. 

1228-1229.  Sexta  (Vuzada. 

1248-1256.  Sétima  Cruzada,  auxiliada  pelos  Genovezes; 
batalha  de  Damietta  e  tomada  d'esta  cidade. 

1256-1270.  Segunda  guerra  entre  os  Venezianos  e  Geno- 
vezes; estes  sâo  derrotados  em  S.  João  d'Acre  (Zeno  e  Tie- 
poli,  venezianos,  contra  Guilherme  Bocanegra,  genovez),  Tra- 
pani,  Tyro,  etc. 

126O-1270.  Oitava  e  ultima  Cruzada;  desembarque  em  Tu- 
nis;  morte  de  S.  Luiz. 

1282-1290.  intimas  guerras  entre  Pisanos  e  Genovezes. 

1284.  Batalha  de  Meloria.  (Uberto  Dória  e  Zacharia,  geno- 
vezes, contra  Morosini  e  Ugolino,  pisanos.) 
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1292.  Engrandecimento  do  poder  maritimo  de  Génova,  de- 
pois enfraquecida  pelas  luctas  com  Venezianos  e  Catalães; 
decadência  de  Pisa. 

1293-1299.  Terceira  guerra  entre  Génova  e  Veneza;  Mo- 
rosini,  por  Veneza,  devasta  os  estabelecimentos  dos  Genovezes 
no  Mar  Negro,  mas  por  fim  os  dois  Dandolos,  venezianos,  são 
derrotados  pelos  Genovezes  na  batalha  de  Gurzola. 

1300-1300.  Guerras  civis  em  Génova  com  vários  recontros 
navaes. 

1324.  Quarta  guerra  entre  Génova  e  Veneza, 

1343.  Expedição  chamada  Cruzada  de  Smyrna:  os  Vene- 
zianos auxiliam  a  tomada  d'esta  cidade,  e  em  I34ò,  quando 
ella  é  retomada  pelos  Turcos,  obtêem  d'estes  grandes  vanta- 
gens commerciaes. 

1351-13Õ5.  Quinta  guerra  entre  Génova  e  Veneza;  victo- 
íias  de  Morosini  e  Pisani,  venezianos,  que  no  fim  da  guerra 
são  derrotados  por  Pagano  Dória,  genovez. 

13Õ4.  Os  Turcos  Othomanos  passam  o  Hellesponto. 

1378-1381.  Sexta  guerra  entre  Génova  e  Veneza;  no  fim 
d'ellas  Veneza,  levada  ao  ultimo  apuro,  vence  na  batalha  de 
Chioggia  (Zeno,  veneziano,  contra  Dória,  genovez).  Tratado 
de  paz  pela  mediação  da  Sabóia  e  Florença. 

1390-1420.  Successivas  acquisições  territoriaes  de  Veneza 
no  Mediterrâneo  oriental  por  cessão,  compra,  etc. 

1397.  Primeiro  cerco  de  Constantinopla  pelos  Turcos. 

1439.  Guerra  terrestre  entre  Veneza  e  Milão;  combates  na- 
vaes no  lago  de  Garda. 

1453.  Cerco  e  tomada  de  Constantinopla  pelos  Turcos,  com- 
mandados  por  Mahomet  II,  que  fez  transportar  as  suas  galés 
por  terra,  por  espaço  de  duas  léguas,  para  entrar  no  porto  in- 
terior. 

1461-1477.  Luctas  entre  os  Venezianos  e  os  Turcos;  estes 
apoderam-se  do  Negroponto. 

1475.  Luctas  entre  os  Genovezes  e  os  Turcos ;  estes  apo- 
deram-se dos  estabelecimentos  de  Génova  no  Mar  Negro  o  no 
Archipelago. 

1489.  Catharina  Cornaro  cede  a  Veneza  a  ilha  de  Chypre, 
onde  reinava. 

1499  e  seg.  Novas  luctas  entre  os  Turcos  e  Venezianos;  es- 
tes vão  successivamente  perdendo  as  suas  possessões  no  Me- 
diterrâneo oriental. 
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Os  Catalães.  Marselha  e  outras  cidades  marítimas  europêas 
do  Mediterrâneo 

1115.  Os  Catalães  apodcram-se  das  ilhas  Baleares,  depois 
reconquistadas  pelos  Sarracenos;  desenvolvimento  coramercial 
e  militar  de  Barcelona. 

1147.  Lma  esquadra  alliada  de  navios  catalães,  castelhanos 
e  das  republicas  marítimas  italianas,  toma  Almeria  aos  Mouros. 

1151.  O  ultimo  conde  de  Barcelona  realisa  a  sua  união  com 
o  reino  de  Aragão. 

Sec.  Xin  (?)  Redacção  do  Consulado  do  Mar  em  Barcelona. 

8ec.  XIII.  Desenvolvimento  da  importância  commercial  de 
Marselha;  rivalidade  mercantil  com  Montpellier. 

1229-1232.  Os  Catalães  (Aragão)  conquistam  definitiva- 
mente as  ilhas  Baleares  aos  Sarracenos. 

1248.  Luiz  IX  de  França  estabelece  um  porto  militar  em 
Aigues-Mortes,  d'onde  parte  para  a  ultima  Cruzada. 

1282.   Os  Catalães  (Aragão)  apoderam-se  da  Sicília. 

1 284  c  seg.  Victorias  navaes  de  Roger  de  Lauria  e  Reger 
de  Flor,  catalães. 

Sec.  XIV.  A  republica  de  Ragusa,  m»  Adriático,  desenvolve 
o  seu  commercio  marítimo. 

1323.  Os  Catalães  (Aragão  i  apoderam-se  da  Sardenha. 

1329-133G.  Rivalidade  entre  Aragão  e  Génova;  luctas  na- 
vaes. 

1354.  Novas  luctas  entre  Aragão  e  Génova. 

1355  e  seg.  Luctas  navaes  entre  Aragão  e  Gastei  Ia;  victo- 
rias dos  Catalães,  que  derrotam  uma  esquadra  castelhana  junto 
a  liarcelona. 

1432.  Aíionso  V  de  Aragão  parte  de  Barcelona  com  grande 
armamento  naval  para  tentar  novamente  a  conquista  de  Nápoles. 

1435.  J>atalha  de  Ponza  (Braz  Assereto,  genovez,  pelo  du- 
que d'Anjou,  pretendente  de  Nápoles,  derrota  os  navios  de 
Ãffonso  A'  do  Aragão.) 

1442.  Ationso  V  de  Aragão  conquista  Nápoles. 

1479.  União  de  Aragão  e  Castella;  começo  da  monarchia 
hespanhola. 

1481.  Marselha  reunida  á  coroa  de  França. 

1487.  Primeiras  galés  da  marinha  íVanceza  armadas  em  Mar- 
selha. 

1492-1495.  Armamentos  navaes  na  Provença  para  auxiliar 
as  baldadas  tentativas  de  Carlos  VIII,  de  França,  contra  Ná- 
poles e  Sicilia. 

1497.  Prégent  de  Bidoult,  primeiro  general  das  galés  em 
Franca. 
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Nações  do  norte  da  Europa  até  ao  fim  da  Idade  Media.  Hansa  teutooica 

Sec.  XII.  As  nações  scandinavas,  entrando  n'um  periodo  de 
civilisação,  procuram  desenvolver  o  commercio  marítimo  e  des- 
truir a  pirataria. 

Sec.  XII  (?)  Redacção  do  código  de  leis  marítimas,  conhe- 
cido pelo  nome  de  Roles  d'Oleron. 

1169.  Os  Dinamarquezes  derrotam  perto  da  ilha  de  Eland 
uma  poderosa  esquadrilha  de  piratas. 

1171.  Invasão  e  conquista  da  Irlanda  pelos  Inglezes. 

1189.  Grandes  armamentos  navaes  de  Ricardo  Coração-de- 
Leão,  de  Inglaterra,  para  a  segunda  Cruzada. 

1213.  O  conde  de  Salisbury,  commandando  uma  flotilha  de 
barcos  inglezes,  destroe  um  grande  numero  de  embarcações 
com  que  Filippe  Augusto,  de  França,  preparava  um  desem- 
barque em  Inglaterra;  os  navios  de  uma  e  outra  parte  eram 
fretados  e  particulares. 

1241.  União  das  cidades  marítimas  de  Lubeck  e  Hamburgo 
(a  que  depois  se  juntou  Bremen),  formando  a  Hansa  teutonica. 
A  Hansa,  adquirindo  grande  desenvolvimento,  divide-se  mais 
tarde  em  quatro  circidos,  abrangendo  grande  numero  de  cida- 
des tanto  terrestres  como  marítimas,  entre  as  quaes  se  tornou 
notável  Wisby  no  Báltico. 

Sec.  XIV.  Redacção  do  código  de  leis  marítimas  da  Hansa 
teutonica,  conhecido  pelo  nome  de  Leis  de  Wishy. 

1360—1363.  Guerra  entre  a  Hansa  e  a  Dinamarca  por  causa 
do  saque  de  Wisby.  Wittenberg,  burgo-mestre  de  Lubeck,  der- 
rota os  navios  dinamarquezes. 

1340.  Batalha  de  L'Eclus6  ;  uma  esquadrilha  de  Eduardo  III, 
de  Inglaterra,  derrota  os  navios  francezes. 

1337-14Õ3.  Guerra  chamada  dos  cem  annos  entre  a  França 
e  a  Inglaterra;  durante  ella  ha  alguns  acontecimentos  navaes. 

1372.  Notável  combate  da  Rochella;  navios  hespanhoes,  com- 
mandados  por  Bocanegra,  ao  serviço  de  Carlos  V  de  França, 
derrotam  os  navios  de  Eduardo  III  de  Inglaterra. 

1387-1395.  Os  piratas  Vitalianos  infestam  o  Báltico,  des- 
truindo todo  o  commercio. 

1397.  [Jnião  de  Calmar;  Eric  VII  proclamado  rei  da  Dina- 
marca, Suécia  e  Noruega. 

1403.  Batalha  do  Raz  (Penhert,  francez,  contra  os  navios 
de  Henrique  IV  de  Inglaterra). 

1412-1512.  Luctas  constantes  da  Hansa  com  as  nações  do 
Báltico,  e  d'estas  entre  si. 

1416.  Combate  de  Harfleur;  o  duque  de  Bedford,  inglez, 
derrota  o  visconde  de  Narbonne,  francez,  tomando-lhe  algumas 
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carraças  genovezas,  que  serviram  de  modelo  aos  Inglezes  para 
a  construção  de  navios  de  maior  porte. 

1450  e  seg.  Grande  desenvolvimento  da  pirataria  na  Man- 
cha e  no  Mar  do  Norte. 


DA  LIÇÃO  VIU 

Historia  maritima  de  Portugal  na  i.^  dynastia 

1147.  Tomada  de  Lisboa  por  D.  Affonso  Henriques,  auxi- 
liado por  navios  de  Cruzados  flamengos  e  outros. 

1189.  Tomada  de  Alvor.  Primeira  tomada  de  Silves  por 
D.  Sancho  I,  auxiliado  por  navios  de  Cruzados ;  parece  que 
n'esta  empreza  já  tomaram  parte  navios  portuguezes. 

1211.  D.  Affonso  II  estabelece  a  protecção  aos  náufragos, 
prohibindo  a  applicacão  do  jus  nuufrayii. 

1217.  Tomada  de  Alcácer  do  Sal  por  D.  Affonso  II,  auxi- 
liado por  navios  de  Cruzados. 

12õ0.  Tomada  definitiva  de  Silves,  por  terra.  Tomada  de 
Faro  por  D.  Affonso  III,  coadjuvado  p<jr  forças  navaes  portu- 
guezas.  Conclue-se  a  conquista  do  Algarve. 

1266.  Uma  esquadrilha  de  galos  auxilia  as  operações  de 
Affonso  o  Sábio,  rei  de  Castella,  contra  os  Mouros. 

1307.  O  primeiro  (?)  almirante  portuguez  foi  Nuno  Fernan- 
des Cogominho,  nomeado  por  D.  Diniz, 

1317.  Manuel  Pezzagnc  (Pessanha),  genovez,  é  nomeado  al- 
mirante de  Portugal,  de  juro  e  herdade,  por  D.  Diniz.  Des- 
envolvimento do  coramercio  marítimo,  principalmente  do  Porto 
e  Vianna,  com  França,  Flandres  e  Inglaterra. 

1332-1349.  Diversas  operações  das  galés  portuguezas,  com- 
mandadas  pelo  almirante  Pessanha,  alhadas  ás  de  Castella, 
Aragão  e  Génova,  contra  os  Mouros.  Desenvolvimento  das 
pescarias  do  alto.  Tratado  com  Eduardo  III  de  Inglaterra, 
permittindo  aos  Portuguezes  pescarem  nas  costas  d'aquelle 
paiz  e  nas  de  França,  que  lhe  pertt-nciam. 

1336.  Expedição  pouco  proveitosa  de  Gonçalo  Camello,  com 
20  galés,  ás  costas  de  Andaluzia.  Manuel  Pessanha  é  mais 
feliz  n'uraa  expedição  ás  costas  do  norte  da  Península. 

1337.  O  almirante  Pessanha,  depois  de  um  combate  porfiado 
com  uma  esquadrilha  coramandada  por  D.  Affonso  Tenório, 
almirante  de  Castella,  é  vencido  e  aprisionado. 

1341.  Sáe  de  Lisboa  uma  expedição  que  reconhece  e  visita 
as  Canárias. 
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1359  e  1364.  O  almirante  Lançarote  Pessanha  auxilia  os 
navios  de  D.  Pedro  o  Cruel,  rei  de  Castella,  nas  suas  luctas 
com  o  rei  de  Aragão. 

1368  e  seg.  No  reinado  de  D.  Fernando  desenvolve -se  o 
commercio  marítimo,  institue-se  no  Porto  o  seguro  marítimo  e 
cria-se  o  cargo  de  capifão-mór  da  frota  (chefe  dos  navios  re- 
dondos), sendo  o  primeiro  Gonçalo  Tenreiro. 

1369  e  seg.  Luctas  desastrosas  entre  D.  Fernando  e  Cas- 
tella, por  terra  e  por  mar.  Lançarote  Pessanha  é  demittido  do 
cargo  de  almirante  e  substituido  por  D.  João  Tello,  conde  de 
Barcellos. 

1381.  O  almirante  conde  de  Barcellos,  por  imperícia,  é  der- 
rotado na  batalha  de  Saltes  por  Tovar,  almirante  de  Castella ; 
as  galés  que  escaparam,  refugiaram- se  no  rio  de  Sacavém, 
onde  Tovar  não  consegue  tomal-as. 


DA  LIÇÃO  X 
Os  descobrimentos  e  conquistas  d'alem-mar.  O  Infante  D.  Henrique 

1412.  Começo  dos  preparativos  de  D.  João  I  para  a  tomada 
de  Ceuta. 

1415.  Tomada  de  Ceuta.  O  Infante  D.  Henrique  manda  o 
primeiro  navio  a  descobrir  (?) 

1418  (?)  O  Infiinte  D.  Henrique  estabelece-se  em  Sagres. 

1418.  João  Gonçalves  Zarco  e  Tristão  Vaz  Teixeira  desco- 
brem a  ilha  de  Porto  Santo. 

1419.  Zarco  e  Teixeira  (com  Bartholomeu  Perestrello?)  des- 
cobrem a  ilha  da  Madeira. 

1420  e  seg.  Continuam  as  tentativas  de  exploração  ao  longo 
da  costa  de  Africa. 

1429.  Uma  armada  magnifica  conduz  a  Flandres  a  infanta 
D.  Izabel,  noiva  do  duque  de  Borgonha. 

1432.  Gonçalo  Velho  Cabral  descobre  o  ilheo  das  Formigas 
(Açores). 

1433.  Velho  Cabral  descobre  a  ilha  de  Santa  Maria  (Aço- 
res). 

1434.  Gil  Eannes  dobra  o  cabo  Bojador. 

1435.  Gil  Eanues  e  Affonso  Gonçalves  Baldaya  chegam  á 
Angra  dos  Ruivos. 

1436.  Baldaya  chega  á  Ponta  da  Galé. 

1437.  Expedição  desastrosa  contra  Tanger;  cativeiro  do 
Infante  D.  Fernando. 
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1441.  Nuno  Tristão  descobre  o  cabo  Branco. 

1443.  Nuno  Tristão  descobre  o  grupo  das  ilhas  de  Arguim. 

1444.  Velho  Cabral  descobre  a  ilha  de  S.  Miguel  (Açores). 
1444.   Organisa-se  em  Lagos  uma  companhia  para  a  pesca 

e  exploração  commercial  na  costa  de  Africa. 

144Õ.  Viagens  de  Gonçalo  de  Cintra  e  Diniz  Dias  (ou  Fer- 
nandes) ;  este  ultimo  chega  até  ao  promontório  de  Cabo  Verde. 

1446.  Álvaro  Fernandes  (ou  Gomes  Pires?)  descobre  a  foz 
do  rio  Senegal. 

1446-1447.  Fernandes,  Pires,  Dias  e  Tristão  navegam  até 
ao  cabo  de  Sagres  da  Guiné ;  o  ultimo  é  morto  no  chamado  rio 
Nuno. 

1449  e  seg.  Descobrimentos  da  ilha  Terceira  (por  João  Vaz 
Côrte-Keal'?)  e  restantes  dos  Açores. 

14Ò0.  Bulia  do  Papa  Nicolau  V  (coniirmada  por  outra  do 
mesmo  Papa,  de  1454,  e  por  outras  subsequentes  dos  Papas  Ca- 
lixto III  e  Sixto  IV),  concedendo  a  Portugal  os  territórios  des- 
cobertos. 

14Õ1.  Uma  forte  armada,  commandada  pelo  marquez  de  Va- 
lença, conduz  a  Leorne  a  infanta  D.  Leonor,  noiva  do  impe- 
rador da  AUemanha,  Frederico  III. 

1458.  D.  Aífonso  V  conquista  Alcacer-Ceguer, 

1458.  D.  Affonso  V  concede  cartas  de  marca  e  represálias 
contra  navios  da  Bretanha.  DVsta  época  em  diante  até  á  união 
com  Hespanha  (continuando  depois),  ha  constante  perseguição 
do  nosso  commercio  por  parte  dos  Francezes,  não  obstante  as 
boas  relações  entre  as  duas  cortes. 

1460.  António  de  Noli,  genovez,  ao  serviço  de  Portugal  (e 
Diogo  Gomes?)  descobre  as  ilhas  de  Maio,  S.  Thiago  e  Fogo 
no  archipelago  de  Cabo  Verde. 

1460,  novembro,  lo.  Morte  do  Infante  I).  Henrique  era  Sa- 
gres. 

1461-1462.  Descobrimentos  de  Pedro  de  Cintra  até  á  Serra 
Leoa. 

1461.  Fundação  do  castello  de  Arguim.  (Alguns  querem  que 
fosse  começado  em  1449.) 

146o.  Nova  tentativa  malingrada  de  tomada  de  Tanger. 

1469-1474.  D.  AfFonso  V  dá  de  arrendamento  a  Fernão  Go- 
mes, depois  chamado  da  Mina,  a  continuação  dos  descobri- 
mentos ;  os  seus  navegadores  Pedro  de  Santarém  e  Pedro  de 
Escobar  chegam  em  1471  até  á  Costa  da  Mina  e  descobrem  as 
ilhas  de  Anno  Bom,  S.  Thomé  e  Príncipe  (?). 

1469  ou  1470.  Lopo  Gonçalves  chega  ao  cabo  Lopo  ou 
Lopes. 

1471.  D.  Aífonso  V  toma  Arzilla ;  Tanger  entrega-se. 

1471.  João  de  Sequeira  chfga  ao  Cabo  de  Santa  Catharina. 
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1472.  Fernão  do  Pó  descobre  a  ilha  de  Fernando  Pó. 

1480.  Tratado  de  paz,  feito  em  Toledo  entre  Portugal  e 
Castella,  no  qual  se  estabelece  o  exclusivo  da  navegaçíio  para 
as  terras  respectivamente  descobertas  e  por  descobrir  na  costa 
d 'Africa. 


DA  LIÇÃO  XI 

Continuação  dos  descobrimentos  dos  Portuguezes. 
O  caminho  por  mar  para  a  Índia 

1481  e  seg.  Ajunta  dos  mathematicos^  no  tempo  de  D.  João  II, 
era  composta  de  Martim  de  Behaim  (discípulo  do  celebre  João 
Muller  Regiomontano),  mestre  Rodrigo,  mestre  José,  Diogo 
Ortiz  (bispo  de  Ceuta),  e  do  licenciado  Calyadilha  (bispo  de 
Vizeu). 

1482.  Diogo  de  Azambuja  funda  o  castello  de  S.  Jorge  da 
Mina. 

1482.  Descobrimentos  de  Diogo  Cão  desde  o  cabo  de  Santa 
Catharina  até  ao  rio  Congo ;  primeiro  padrão. 

1484.  Diogo  Cão  volta  ao  Congo  com  um  embaixador;  con- 
tinua os  descobrimentos  até  ao  cabo  Negro. 

1486.  João  Aífonso  de  Aveiro  descobre  Benim,  d'onde  trouxe 
a  primeira  pimenta  da  Guiné. 

1486.  Partida  da  expedição  de  Bartholomeu  Dias,  o  qual 
chega  até  ao  rio  do  Infante,  na  costa  oriental  da  Africa,  e  no 
regresso  passa  pelo  Cabo  Tormentoso  (Cabo  da  Boa  Esperança), 
em  1487. 

1487.  Partida  de  Pedro  da  Covilhã  e  Aífonso  de  Paiva  por 
terra,  para  procurarem  o  Preste  João  e  obterem  noticias  acerca 
do  Oriente. 

1489.  Expedição  mallograda  a  Larache. 

1490.  Expedição  de  Ruy  de  Sousa  ao  Congo ;  fundação  da 
primeira  igreja. 

1493.  Colonisação  da  ilha  de  S.  Thomé,  feita  principal- 
mente com  filhos  de  judeus. 

1494.  Famoso  Tratado  de  Tordesilhas  entre  Portugal  e  Cas- 
tella, estabelecendo  as  demarcações;  depois  confirmado  por 
bulia  do  Papa  Alexandre  VI. 

1497,  julho,  8.  Sáe  de  Lisboa  a  armada  composta  das  naus 
(navios  redondos)  )S.  Gabriel  com  o  capitão-mór  Vasco  da  Gama 
e  8.  Rafael,  capitão  Paulo  da  Gama,  da  caravela  S.  Miguel 
ou  Berrio,  capitão  Nicolau  Coelho  e  de  um  navio  de  manti- 
mentos, mestre  Gonçalo  Nunes. 
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1497,  julho,  23.  Separados  os  navios,  encontram-se  n'este 
dia  á  vista  da  ilha  do  Sal,  ponto  de  reunião. 

1497,  agosto,  o.  Parte  a  armada  de  S.  Thiago. 

1497,  novembro,  4.  Avista  terra  na  costa  de  Africa. 

1497,  novembro,  8.  A  armada  chega  á  bahia  de  Santa  He- 
lena. 

1497,  novembro,  16.  Larga  da  bahia  de  Santa  Helena. 

1497,  novembro,  22.  Dobra  o  Cabo  da  Boa  Esperança. 

1497,  novembro,  25.  Chega  á  Angra  do  S.  Braz;  padrão; 
desfaz-se  o  navio  dos  mantimentos. 

1497,  dezembro,  8.  Sáe  da  Angra  de  S.  Braz;  tempestade. 

1497,  dezembro,  lõ.  Avista  os  Ilheos  Chãos. 

1497,  dezembro,  16  e  seg.  Avista  o  Rio  do  Infante;  cor- 
rentes, temporaes,  tentativa  de  revolta  da  guarnicíto  da  Berrio. 

1497,  dezembro,  2õ.  Navega  ao  longo  da  Terra  do  Natal. 

1498,  janeiro,  10.  Chega  ao  liio  do  Cobre,  Terra  da  Boa 
Gente. 

1498,  janeiro,  19.  Chega  ao  Rio  dos  Bons  Signaes  (Queli- 
mane). 

1498,  fevereiro,  2iS.  Larga  de  Quelimane. 

1498,  março,  2.  Chega  a  Moçambique. 

1498,  março,  27.  Larga  de  Moçambique. 

1498,  abril,  7.  Chega  a  ]\[ombaça. 

1498,  abril,   15.  Chega  a  Melinde  ;  ultimo  padrão  om  Africa. 

1498,  abril,  24.  Parte  de  Melinde. 

1498,  maio,  20  e  seg.  Avista  terra  da  índia;  fundeia  em 
Calecut;  Vasco  da  Gama  é  recebido  pelo  Samori;  propostas 
de  comraercio ;  intrigas  dos  árabes. 

1498,  agosto,  23  e  seg.  Larga  a  armada  de  Calecut,  navega 
ao  longo  da  costa  do  Malabar  e  toca  na  ilha  de  AngedÍA'a. 

1498,  setembro,  15.  Padrão  no  ilheo  de  Santa  Maria. 

1498,  outubro,  5.  Começa  a  viagem  de  regresso;  navegação 
trabalhosa;  escorbuto;  nova  tentativa  de  revolta  (?) 

1499,  fevereiro,  2.  Chega  a  armada  a  Magadoxo. 
1499,  fevereiro,  9.  Chega  a  Melinde. 

1499,  fevereiro,  14.  Larga  de  Melinde. 

1499,  fevereiro,  16.  Perde-se  (ou  desfaz-se?)  a  ^S'.  Rafael 
no  baixo  que  ficou  com  o  seu  nome. 

1499,  fevereiro,  18.  Chega  a  armada  a  Zanzibar. 

1499,  março,  20.  Dobra  o  Cabo  da  Boa  Esperança. 

1499,  fim  de  abril,  (?i   A  Berrio  separa-se  da  S.  Gabriel. 

1499,  maio,  (?)  A  S.  Gabriel  chega  a  S.  Thiago  de  Cabo 
Verde. 

1499,  junho,  (?)  Vasco  da  Gama  freta  uma  caravela  e 
larga  para  Lisboa. 

1499,  julho,  10.  Nicolau  Coelho  chega  a  Lisboa  na  Berrio. 
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1499,  agosto,  (?j  Vasco  da  Gama  arriba  á  Terceira,  onde 
morre  Paulo  da  Gama. 

1499,  agosto,  29.  Vasco  da  Gama  larga  da  Terceira  para 
Lisboa. 

1499,  setembro,  8  ou  9.  Vasco  da  Gama  chega  ao  Tejo. 

1499,  setembro,  18.  Entrada  triunfal  de  Vasco  da  Gama 
em  Lisboa. 


DA  LIÇÃO  XII 

Descobrimento  da  America 

1463?  João  Vaz  Côrte-Real  e  Álvaro  Martins  Homem,  por- 
tuguezes,  descobrem  a  Terra  dos  Bacalhaus  (?) 

1470-1484.  Christovão  Colombo,  genovez,  vem  a  Portugal 
e  toma  parte  em  diversas  expedições  maritimas. 

1484?  AíFonso  Sanches,  portuguez  (?),  avista  o  Novo  Mundo  (?) 

1484-1491.  As  propostas  de  (^olombo  para  o  descobrimento 
do  caminho  para  a  índia  pelo  occidente  são  successivamente 
rejeitadas  por  Portugal,  Castella,  Génova,  França  (?)  e  Ingla- 
terra. 

Antes  de  1492.  João  Ramalho,  portuguez,  chega  ao  Brazil 
e  lá  fica  (?). 

1492,  primeiros  mezes?  Pedro  de  Barcellos  e  João  Fernan- 
des Lavrador  visitam  terras  da  America  do  Norte  (?) 

1492,  agosto,  3.  Colombo  parte  de  Paios,  na  Andaluzia,  com 
uma  esquadrilha  de  três  caravelas  hespanholas,  Santa  Maria, 
Pinta  e  Niha^  e  navega  para  oeste. 

1492,  outubro,  12.  (Jolombo  avista  a  primeira  terra  do  Novo 
Mundo,  a  ilha  de  Guanahani,  do  archipelago  das  Lucayas ;  em 
seguida  explora  outras  ilhas. 

1493.  Regresso  de  Colombo  á  Europa,  tocando  primeiro  em 
Lisboa. 

1493.  Segunda  viagem  de  ( *olombo ;  descobre  novas  ilhas, 
sendo  a  principal  a  Jamaica. 

1497  ou  lõlO?  João  e  Sebastião  Cabotto,  venezianos  ao  ser- 
viço da  Inglaterra,  exploram  as  costas  da  America  do  Norte 
desde  a  Bahia  de  Hudson  até  á  Virgínia. 

1498.  Terceira  viagem  de  Colombo;  pela  primeira  vez  avista 
terra  firme  do  Novo  Mundo. 

1498  e  seg.  Viagens  de  Américo  Vespucci,  florentino,  já  ao 
serviço  de  Hespanha,  já  ao  de  Portugal. 

1499.  Viagem  de  António  de  Ojeda,  hespanhol ;  descobre  as 
bocas  do  Orenoco  e  chega  a  Venezuela. 
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1499.  Viagem  de  Martim  Affonso  e  Vicente  Yanez  Pinson, 
hespanhoes ;  chegam  ao  Cabo  de  Santo  Agostinho. 

1500.  Pedro  Alvares  Cabral,  portuguez,  descobre  a  terra  da 
Vera  Cruz  (Brazil). 

1500.  Primeira  viagem  de  Gaspar  Côrte-Real,  portuguez, 
para  descobrir  a  passagem  do  noroeste;  descobre  o  Canadá. 

Depois  de  1500?  João  Alvares  Fagundes,  portuguez,  chega 
á  Terra  Nova  (?) 

1501.  Segunda  viagem  de  Gaspar  Côrte-Real;  não  regressou. 

1502.  Viagem  de  Miguel  Côrte-Real  em  busca  de  seu  irmão ; 
não  regressou. 

1502.  Quarta  viagem  de  Colombo ;  chega  a  Veraguas. 

1503.  Explorações  de  Gaspar  C^oelho,  portuguez,  e  Vespucci 
nas  costas  do  Brazil;  chegam  até  ao  Cabo  Frio  (e  ao  Rio  da 
Prata?) 

1503.  Exploração  de  Christovão  Jacques,  portuguez,  nas 
costas  do  Brazil;  chega  até  ao  Cabo  das  Virgens. 

1512.  Ponce  de  Leon,  hespanhol,  descobre  a  Florida. 

1513.  Vasco  Nunes  de  Balboa,  hespanhol,  descobre  por  terra 
o  Mar  do  Sul  (Oceano  Pacifico). 

1513.  João  Dias  de  Solis,  hespanhol,  chega  ao  Rio  da 
Prata. 

1524.  Viagens  de  João  Verazzani,  florentino  ao  serviço  de 
França,  nas  costas  da  America  Septentrional. 


DAS  LIÇÕES  XIII  E  XIV 

Império  marítimo  portuguez  no  século  XYI 

1500.  Expedição  de  Pedro  Alvares  Cabral  á  índia,  com 
13  navios;  descobre  o  Brazil:  chega  a  Calecut,  e  dahi  passa 
a  Cochim,  onde  é  bem  recebido ;  no  regresso  Sancho  de  Tovar 
reconhece  Sofala. 

1501.  Expedição  de  João  da  Nova  á  índia;  na  ida  descobre 
as  ilhas  de  Ascensão  e  de  João  da  Nova,  no  regresso  a  de 
Santa  Helena. 

1501.  O  conde  de  Tarouca,  com  30  navios,  auxilia  as 
operações  dos  Venezianos  contra  os  Turcos  no  Mediterrâneo. 

1502.  D.  Vasco  da  Gama,  nomeado  almiranfe-mór  do  mar 
da  índia,  parte  para  a  índia  pela  segunda  vez  com  10  naus  ; 
faz  tributário  o  rei  de  Quiloa;  negoceia  tratados  com  os  reis 
de  Cochim  e  Cananor.  Vicente  Sodré,  o  primeiro  capiíão-mór 
do   mar  na   índia,   descobre  (?)  ou  reconhece  Socotorá.   Sáe 
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para   a   índia  outra  armada,  de  5  naus,  comniandada  por  Es- 
tevão da  Grama. 

1503.  Expedição  para  a  índia  de  três  armadas.  Na  pri- 
meira vae  Francisco  de  Albuquerque,  que  funda  fortaleza  era 
Cochim,  onde  deixa  o  famoso  Duarte  Pacheco  Pereira:  no  re- 
gresso ao  reino  perde-se,  suppondo-se  hoje  que,  corrido  com 
o  tempo,  fosse  dar  á  Austrália.  A  segunda  armada  era  com- 
mandada  por  Affonso  d' Albuquerque.  A  terceira  por  Antó- 
nio de  Saldanha,  que  descobre  a  Aguada  de  Saldanha. 

1504.  Expedição  de  Lopo  Soares  d'Albergaria  á  índia. 
Ruy  Fernandes  Pereira  descobre  (?)  ou  reconhece  Soco- 
torá. 

1504.  Proezas  heróicas  de  Duarte  Pacheco  na  índia. 

1504.  Notável  combate  de  Larache  (D.  João  de  Menezes 
contra  os  Mouros). 

1505.  D.  Francisco  d' Almeida,  nomeado  primeiro  vice-rei 
da  índia,  sáe  de  Lisboa  com  uma  armada  de  22  navios.  Pedro 
de  Annaya  funda  fortaleza  em  Sofala,  de  que  é  o  primeiro  go- 
vernador. 

•     1505.  Funda-se  o  castello  de  Cabo  de  Guer  em  Marrocos. 

1506.  Expedição  á  índia  de  Tristão  da  Cunha  e  Affonso 
d' Albuquerque ;  descoberta  da  ilha  de  Tristão  da  Cunha ;  con- 
quistas na  costa  oriental  da  Africa;  fortaleza  em  Socotorá ; 
proezas  de  Affonso  d' Albuquerque  na  costa  da  Arábia  e  em 
Ormuz  ;  Ruy  Pereira  Coutinho  descobre  po7'  dentro  a  ilha  de 
S.  Lourenço  (Madagáscar). 

1507.  Partem  para  a  índia  quatro  armadas,  contando  ao 
todo  14  navios.  Façanhas  de  D.  Lourenço  d'Almeida,  capitão- 
mór  do  mar  da  índia;  descobre  as  Maldivas  e  Ceylão.  Cerco 
de  Cochim,  repeUido  por  Lourenço  de  Brito. 

1508.  Diogo  de  x\.zambuja  conquista  Safim  na  costa  de 
Marrocos. 

1508.  Diogo  Lopes  de  Sequeira  reconhece  as  costas  da  ilha 
de  Madagáscar. 

1508.  Batalha  de  Chaul,  perdida  por  D.  Lourenço  d'Al- 
meida,  que  morre  n'ella. 

1508.  D.  João  de  Menezes,  com  50  navios  de  guerra  e  de 
transporte,  soccorre  Arzilla. 

1509,  fevereiro,  3.  Grande  batalha  naval  dos  Rumes  ou  de 
Diu  (D.  Francisco  d'Almeida  contra  os  Turcos). 

1509.  Combate  do  Cabo  Finisterra  (Duarte  Pacheco  contra 
Mondragon,  corsário  francez). 

1509.  Expedição  desastrosa  do  marechal  Fernando  Couti- 
nho a  Calecut.  Começo  do  governo  do  grande  Affonso  d'Al- 
buquerque,  o  leão  do  mar.  Primeira  tomada  de  Goa.  Viagem 
de  Diogo  Lopes  de  Sequeira  a  Malaca. 
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1510.  Conquista  definitiva  de  Goa.  João  Serrão  explora  as 
costas  de  Madagáscar. 

1511.  Conquista  de  Malaca. 

J512.  Saem  de  Lisboatpara  a  índia  duas  armadas,  contando 
ao  todo  12  naus.  Pedro  Mascarenhas  descobre  as  ilhas  Mas- 
carenhas. António  de  Abreu  e  Francisco  Serrão  descobrem  as 
Molucas. 

1513.  Tentativa  baldada  de  conquistar  Aden. 

1513.  D.  Jayme,  duque  de  Bragança,  com  uma  armada 
magnifica  e  muito  numerosa,  e  tendo  o  posto  de  capitão-mór 
genevalj,  conquista  Azamor,  Tite  e  Almedina  na  costa  Occiden- 
tal de  Marrocos. 

1513.  A  famosa  batalha  dos  três  dias  junta  a  Malaca  (Fer- 
não Peres  de  Andrade  contra  Patê  Uniz,  de  Java). 

1515.  Conquista  definitiva  de  Ormuz.  Morte  do  grande  Al- 
buquerque. Lopo  Soares  dAlbergaria,  governador  da  índia; 
expedição  pouco  proveitosa  ao  Mar  Vermelho. 

1515.  Desastrosa  expedição  de  D.  António  de  Noronha  á 
conquista  de  Mamoré  em  JMarrocos. 

1516.  Duarte  Coelho  chega  á  Cochinchina. 

1517.  Duarte  Coelho  e  Fernão  Peres  de  Andrade  chegam  á 
China. 

1518.  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  governador  da  índia;  oc- 
cupação  de  Columbo  em  Ceylão. 

1519.  Expedição  ao  Mar  Vermelho  ;  D.  Rodrigo  de  Lima 
embaixador  á  Abyssinia. 

1520.  António  de  Brito  nccupa  algumas  das  Molucas.  Jorge 
d  Albuquerque  levanta  fortaleza  em  Pacem.  Tentativas  para 
fundar  fortaleza'  em  Diu.  Guerra  de  Cambaya.  Fortaleza  de 
Chaul.  Matança  dos  Portuguezes  em  Ormuz,  vingada  logo  em 
seguida. 

1521.  D.  Duarte  de  Menezes,  governador  da  índia.  Thomé 
Pires,  embaixador  á  China,  preso  por  ordem  do  imperador. 
Funda-se  fortaleza  em  Ternate. 

1521.  Simão  da  Cunha,  com  10  navios,  sáe  de  Lisboa  para 
guarda-costa.  Notáveis  combates  de  Vasco  Fernandes  César 
no  estreito  de  Gibraltar  contra  piratas  inglezes  e  berberes- 
cos. 

1521.  O  conde  de  Villa  Nova  de  Portimão,  com  uma  ar- 
mada magnifica  de  10  navios,  conduz  a  Itália  a  infanta  D.  Bri- 
tes, noiva  do  duque  de  Saboya. 

1522.  Cerco  de  Malaca  pelos  navios  de  Bintam,  que  são 
repellidos.  Fundação  da  cidade  de  S.  Thomé  na  costa  do  Co- 
romandel. 

1524.  D.  Vasco  da  Gama,  2."  vice-rei  da  índia,  morre  pouco 
depois  de  chegar.  Victoria  terrestre  em  Calecut. 
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152Õ.  Gomes  Sequeira  partindo  de  Ternate  descobre  a  ilha 
de  Celebes  (e  ainda  a  costa  septentrional  da  Austrália?) 

1526.  Batalha  de  Bintam  (Pedro  de  Mascarenhas,  gover- 
nador de  Malaca  contra  os  Jaós). ,  Lopo  Vaz  de  Sampaio, 
governador  da  índia.  Expedição  de  Heitor  da  Silveira  ao  Mar 
Vermelho ;  batalha  de  Massuá. 

1Õ27.  Façanhas  de  Heitor  da  Silveira  nas  costas  da  índia. 
Belchior  Tavares  entra  com  diversos  navios  de  remos  no  rio 
Euphrates,  em  soccorro  do  rei  de  Bassorá.  D.  Jorge  de  Me- 
nezes, governador  das  Molucas,  descobre  a  Papuasia.  Luctas 
continuas  nas  Molucas   contra  os  naturaes  e  os  Hespanhoes. 

1529.  Tratado  de  Saragoça.  Carlos  V  cede  a  Portugal  os 
suppostos  direitos  de  Hespanha  ás  Molucas.  O  celebre  dr.  Pe- 
dro Nunes  é  nomeado  cosmographo-nwr  do  reino. 

1529-1538.  Nuno  da  Cunha,  governador  da  índia. 

1531.  Explorações  de  Martim  Affonso  de  Souza  nas  costas 
do  Brazil. 

1533.  Diversas  façanhas  de  Nuno  da  Cunha,  tornando-se 
mais  notável  a  tomada  de  Baçaim. 

1534.  Fundação  de  fortaleza  em  Diu.  Notável  viagem  de 
Diogo  Pereira,  da  índia  a  Portugal. 

1535-1536.  Intrigas  de  Bhadur,  sultão  de  Cambaya;  sua 
trágica  morte  em  Diu. 

1535.  António  de  Saldanha,  com  uma  armada  de  23  navios, 
em  que  entrava  o  galeão  S.  João  ou  Botafogo,  auxilia  Car- 
los V  na  tomada  de  Tunis.  O  infante  D.  Luiz. 

1537-1558.  As  celebres  peregrinações  de  Fernão  Mendes 
Pinto. 

1537.  António  Galvão,  o  notável  governador  das  Molucas, 
manda  Francisco  de  Castro  a  uma  expedição,  na  qual  desco- 
bre a  ilha  de  Mindanau. 

1538.  D.  Garcia  de  Noronha,  3.^  vice-rei  da  índia,  parte  de 
Lisboa  com  11  naus. 

1538.  Primeiro  cerco  de  Diu:  heróica  defeaa  de  António  da 
Silveira;  derrota  naval  dos  Rumes. 

1539.  Infeliz  expedição  de  Ayres  da  Cunha,  sócio  do  his- 
toriador João  de  Barros,  ao  Maranhão. 

1540.  Notável  expedição  de  D.  Estevão  da  Gama,  gover- 
nador da  índia,  ao  Mar  Vermelho ;  ia  n'ella  D.  João  de  Cas- 
tro, que  fez  o  notável  Roteiro;  parte  da  armada  chega  a 
Suez. 

1542.  D.  Christovão  da  Gama  auxilia  por  terra  o  rei  da 
Abyssinia  contra  os  Mussulmanos. 

1542.  S.  Francisco  Xavier,  o  apostolo  das  Índias,  chega  a 
Goa.  António  da  ISIotta,  Francisco  Zeimoto  e  António  Peixoto 
chegam  ao  Japão. 
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1Õ42-1Õ49.  Abandono  das  praças  de  Azamor,  Safim,  Al- 
cácer e  Arzilla. 

1543.  D.  João  de  Castro,  capitão-mór  da  armada  de  gaiar- 
da-costa  do  reino,  bate  diversos  corsários  berbereseos  e  fran- 
cezes. 

1Õ4Ò.  Lourenço  Marques  descobre  a  bahia  e  o  rio  do  seu 
nome. 

1545-1548.  D.  João  de  Castro,  governador  e  depois  4.°  vice- 
rei  da  índia. 

1546.  Proezas  de  Pêro  Gallego,  de  Vianna  do  Castello. 

1546.  Segundo  cerco  de  Diu;  proezas  de  D.  João  de  Mas- 
carenhas e  de  D.  João  de  Castro. — Batalha  de  Parles,  junto 
a  Malaca  (D.  Francisco  d'Eça  derrota  uma  numerosa  armada 
de  Achensi. 

1Õ49.  Thomé  de  Sousa  funda  a  cidade  da  Bahia;  primeiro 
governador. 

1540.  Cerco  e  descerco  de  Malaca. — S.  Francisco  Xavier 
no  Japão. 

1549.  Combates  de  Lisuarte  Peres  de  Andrade,  capitão- 
mór  da  armada  de  guarda-costa  do  reino,  contra  os  corsá- 
rios. 

1550.  Conquista  de  Geilolo  por  Bernardim  de  Sousa. 
Guerra  em  Ormuz  ;  victoria  do  5.°  vice-rei  D.  AfFonso  do  Noro- 
nha. Naufrágio  na  Terra  do  Natal  dn  galoão  tí.  João,  onde 
vinha  Manuel  de  Sepúlveda. 

1552.  (.'unvenção  entre  Portugal  e  Hcspanha  para  o  arma- 
mento de  navios  de  guarda-costa  em  mutuo  auxilio  e  perse- 
guição dos  pijratas. —  S.  Francisco  Xavier  morre  em  Sanchuan, 
China. 

1553-1554.  Successivas  derrotiis  de  três  armadas  turcas 
mandadas  a  tomar  Ormuz. 

1553-1568.  O  grande  poeta  maritimo  Luiz  de  Camões  no 
Oriente. 

1553.  Combate  de  Tavira  (D.  Pedro  da  Cunha  contra  o 
corsário  Xaramct- Arrais). 

1554.  Fundação  de  Macau. 

1559.  O  7."  vice-rei  da  índia  D.  Constantino  de  Bragança 
toma  Damão.  Batalha  de  Mangalor  (Luiz  de  Mello  contra  Odo- 
Raiz).  Conquista  de  Jafanapatam  em  Ceylão. 

1558.  Primeira  expedição  de  Paulo  Dias  de  Novaes  a  An- 
gola. 

1559-1567.  O  corsário  francez  Villegaignon  apodera  se  da 
bahia  do  4lio  de  Janeiro ;  depois  de  vários  successos  os  Fran- 
cezes  são  expulsos  pelos  navios  do  ^lem  de  Sá  e  Estacio 
de  Sá. 

1560.  Conquista  da  ilha  de  Manar,  pescaria  das  pérolas. 


268 

1562.  Os  Mouros  pSeni  cerco  a  Mazagão,  que  é  depois  le- 
vantado. 

1562-1564.  Guerra  em  Ceylão;  victorias  terrestres  de  Bal- 
thazar  de  Sousa. 

1565.  Novo  cerco  posto  pelos  Achens  a  Malaca  e  repellido 
por  D.  Leoniz  Pereira. 

1567.  Mem  de  Sá  funda  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

1568.  Famosos  combates,  em  três  dias  seguidos,  de  lima 
nau  de  Mem  Lopes  Carrasco  contra  muitos  navios  achens. 

1568-1571.  D.  Luiz  de  Athayde,  10."  vice-rei  da  índia; 
liga,  contra  os  Portuguezes,  dos  príncipes  indianos,  tendo  por 
chefe  Hidal-Khan ;  cercos  de  Goa,  Chaul,  Baçaim  e  Onor,  re- 
pellidos  pelos  Portuguezes  depois  de  grandes  combates.  Per- 
de-se  Chalé. 

1568.  Nova  victoria  contra  os  Achens  (Luiz  de  Mello  da 
Silva,  com  13  navios). 

1569.  Francisco  Barreto  no  Monomotapa;  Vasco  Fernan- 
des Homem  conquista  o  Zimbaoé  e  outros  logares. 

1572.  Primeira  edição  dos  Lusíadas. 

1573.  Os  Achens  cercam  novamente  Malaca.  Batalha  na- 
val do  Rio  Formoso,  ganha  por  Tristão  Vaz  da  Veiga. 

1574.  Primeira  jornada  de  D.  Sebastião  a  Africa. 

1575.  Paulo  Dias  de  Novaes  estabelece-se  em  Loanda  e 
Benguella  Velha. 

1578  e  seg.  Grande  desenvolvimento  das  pescarias  portu- 
guezas  na  Terra  Nova. 

1578.  Segunda  jornada  a  Africa  de  D.  Sebastião  acompanhado 
de  uma  grande  armada.  Desastre  terrestre  de  Alcácer  Quebir. 

1578-1581.  D.  Luiz  de  Athayde,  conde  de  Athouguia,  pela 
segunda  vez  vice-rei  (12.°)  da  índia. 

1579.  Os  missionários  portuguezes  estabelecem-se  em  So- 
lor.  Constantes  luctas  nas  Molucas  ;  perda  da  armada  de  Pe- 
reira Marramaque ;  perda  de  Ternate. 


DA  LIÇÃO  XV 


Progresso  e  decadência  da  marinha  hespanhola. 
União  de  Portugal  e  Hespanha 

1502.  Ovando  nomeado  governador  de  Hispaniolíf. 

1503.  Estabelecimento  da  Casa  de  contrata cion  de  las  ín- 
dias em  Sevilha;  desenvolvimento  das  possessões  hespanholas 
nas  Antilhas. 
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1Õ09-1510.  Navarro  toma  Mers-el-Kebir  e  outros  logares 
nas  costas  da  Africa  septentrional.  Tunis  e  Argel  reconhecem 
a  suzerania  de  Hespanha. 

1517.  Explorações  de  Fernando  de  Córdova  e  João  de  Gri- 
jalva  na  America  central. 

1518.  Fernando  Gortez  conquista  o  México. 

1519.  Barbaroxa,  corsário  turco,  apodera-se  de  Argel. 
1519-1522.  Primeira  circumnavegação  ao  mundo  começada 

por  Fernão  de  Magalhães,  portuguez  ao  serviço  de  Hespanha, 
que  descobre  o  estreito  do  seu  nome  e  as  ilhas  chamadas  de- 
pois Filippinas,  e  concluida  por  Sebastião  dei  Cano,  hespa- 
nhol. 

1521-1529.  Primeiras  luctas  entre  o  imperador  Carlos  V, 
rei  de  Hespanha,  e  Francisco  I  de  França. 

1522.  Os  Turcos  tomam  Rhodes  aos  Cavalleiros  do  Hos- 
pital. 

1522-1525.  André  Dória,  genovez,  por  Francisco  I  de 
França,  derrota  ein  diversos  recontros  os  navios  hespanhoes. 

1525.  Pizarro  e  Almagro  exploram  o  Peru. 

1526.  Batalha  de  Sestri  (Fillipino  Dória,  genovez  com- 
mandando  as  galés  do  Papa,  Armero,  veneziano,  e  Navarro, 
aventureiro  hespanhol  ao  serviço  da  França,  por  Francisco  I, 
contra  Lannoy,  por  Carlos  V). 

1527.  André  Dória  acceita  servir  Carlos  V. 
1527-1542.  Tentativas  infructiferas   de  Velasquez   e   Soto 

na  Florida. 

1530.  Carlos  V  dá  as  ilhas  de  Malta  e  Gozzo  aos  Cavallei- 
ros de  Rhodes. 

1531.  Pizarro  e  Almagro  conquistam  o  Peru. 

1532?  Estabelecem-se  as  duas  armadas  regu\ares  (galeões 
e  frota  da  i^rata)  para  irem  annualmente  á  America. 

1534.  André  Dória  bate  em  diversos  recontros  os  Turcos. 

1535.  Conquista  de  Tunis  por  Carlos  V  com  uma  poderosa 
armada,  commandada  por  André  Dória  e  auxiliada  por  Por- 
tuguezes. 

1541.  Uma  grande  expedição  naval  c<mtra  Argel  é  destro- 
çada por  uma  tempestade. 

1541.   Começo  da  conquista  do  Chili  por  Valdivia. 

1542-1544.  Novas  luctas  de  Carlos  V  contra  Francisco  I 
de  França,  alliado  a  Soliman  o  Magnifico,  sultão  dos  Turcos. 

1560-1563.  Successivas  luctas  marítimas  vantajosas  contra 
os  Estados  berberescos. 

1565.  Os  Turcos  atacam  Malta  e  são  repellidos  pelo  grão- 
mestre  La  Valette. 

1567.  Mendaiia,  hespanhol,  descobre  as  ilhas  Marquezas  e 
Salomão  no  Oceano  Pacifico. 
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1568.  Primeiros  estabelecimentos  de  importância  nas  Filip- 
pinas. 

1570.  Os  Turcos  conquistam  Chypre  aos  Venezianos. 

1571.  Grande  batalha  de  Lepanto  (D.  João  de  Áustria,  hes- 
panhol,  auxiliado  por  Venezianos,  contra  Muzinzade-Ali, 
turco). 

1573.  D.  João  de  Áustria  reconquista  Tunis,  que  tinha  sido 
pouco  antes  tomada  pelos  Turcos. 

1574.  Os  Turcos  retomam  Tunis  aos  Hespanhoes. 

1574  e  seguintes.  Façanhas  navaes  de  Requesens  em  Flan- 
dres. 

1577-1580.  Drake,  corsário  inglez,  dirige-se  á  America 
(descobre  o  cabo  de  Horn'?),  assola  as  possessões  hespanholas 
e  faz  a  circumnavegação  do  mundo. 

1579.  Proclamação  em  Utrecht  da  União  das  sete  províncias 
hollandezas. 

1580.  D.  Álvaro  de  Bazan,  depois  marquez  de  Santa  Cruz, 
entra  no  Tejo  coadjuvando  a  occupação  hespanhola. 

1582.  Batalha  de  S.  Miguel,  nos  Açores  (o  marquez  de 
Santa  Cruz  contra  Strozzi,  francez,  pelo  Prior  do  Crato). 

1583.  O  marquez  de  Santa  Cruz  apodera-se  da  ilha  Ter- 
ceira e  das  restantes  dos  Açores,  que  ainda  estavam  pelo 
Prior  do  Crato. 

1583.  Diogo  Lopes  Coutinho,  portuguez,  toma  a  fortaleza 
de  Xamel,  próximo  a  Ormuz. 

1584.  Batalha  de  Jor  (D.  Paulo  de  Lima,  portuguez,  con- 
tra os  Achens). 

1585.  Combate  de  Solor  (João  Gago  de  Andrade,  portu- 
guez, no  galeão  Reis  Magos,  contra  uma  nau  ingleza).  Co- 
meço dos  successivos  ataques  dos  Hollandezes  ás  possessões 
portuguezas  no  extremo  Oriente. 

1585  e  seg.  Guerras  em  Ceylão  e  Malaca ;  façanhas  na- 
vaes de  Thomé  de  Sousa  e  D.  António  de  Noronha,  portu- 
guezes. 

1587.  Expedição  de  Drake,  inglez,  contra  Cadiz. 

1588.  A  celeberrima  Invencível  Armada,  sua  derrota,  (Ef- 
fingham,  Drake,  Ha^vkins,  Forbisher,  inglezes,  contra  o  du- 
que de  Medina  Sidónia,  hespanhol). 

1589.  Notável  naufrágio  na  costa  do  Natal  da  nau  S.  Tho- 
mé, onde  vinha  da  índia  D.  Paulo  de  Lima. 

1590.  Victorias  de  André  Furtado  de  Mendonça,  portuguez, 
em  Ceylão. 

1591.  Thomé  de  Sousa  Coutinho,  portuguez,  bate  em  Mom- 
baça o  turco  Miralle-Bey  e  os  Zumbos,  gentios  negros. 

1594.  Famoso  combate  do  Fayal  (Francisco  de  Mello,  por- 
tuguez, na  nau  Chagas,  contra  3  naus  inglezas). 
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159Õ.  Pcai"tida  da  primeira  esquadra  hollandeza,  comman- 
dada  por  Houtinan  e  Van  Neck,  por  conta  de  uma  compa- 
nhia particular. 

1596.  Batalha  naval  e  saque  de  Cadiz  (Essex,  inglez  e 
Duvenvorde,  hollandez,  contra  os  Hespanhoes). 

1597.  Guerra  em  Ceylao  ;  o  ultimo  rei  de  Columbo  lega  o 
seu  reino  a  Portugal ;  novas  victorias  de  André  Furtado  de 
Mendonça. 

1600.  André  Furtado  de  Mendonça  repelle  os  primeiros 
ataques  dos  Hollandezes  nas  Molucas. 

1()00-1603.  Salvador  Ribeiro  e  Filippe  de  Brito  de  Nicote, 
portuguezes,  fundam  fortaleza  no  Pegú.  Victorias  na  Birmâ- 
nia do  primeiro,  que  recusa  o  titulo  de  rei. 

1601.  Famoso  combate  da  ilha  de  Santa  Helena  (António 
de  Mello  e  Castro,  no  galeão  /S.  Thiago,  contra  3  naus 
hollaudezas). 

1601.  Supposto  (?)  descobrimento  da  Austrália  por  Manuel 
Godinho  Heredia,  portuguez,  natural  de  Malaca. 

1601.  Batalha  de  Bintara  (Harmini,  hollandez,  contra  os 
Portuguezes). 

1602.  Expedição  desastrosa  de  Guevara  e  Aguilar,  hes- 
panhoes, ás  costas  da  Irlanda. 

1603  e  seg.  Successivas  luctas  dos  Hespanhoes  e  Portu- 
guezes contra  os  Hollandezes  nas  Filippinas  e  Molucas. 

1607.  Batalha  de  Gibraltar  (Hermskerk,  hollandez,  contra 
Ávila,  hespanhol). 

16(38.  A.  F.  de  Mendonça  repelle  de  Malaca  uma  esqua- 
dra hollandeza,  depois  derrotada  por  Atibnso  de  Castro. 

1610.  Tréguas  por  doze  annos  (na  Europa)  entre  a  Hes- 
panha  e  a  Hollanda. 

1615.  Alexandre  de  Moura,  portuguez,  conquista  o  Mara- 
nhão, occupado  tempos  antes  pelos  Francezes. 

1616.  Combate  das  ilhas  Cômoros  (D.  Manuel  de  Menezes, 
portuguez,  contra  Benjamin  Joseph,  hollandez). 

1621.  Recomeça  a  guerra  entre  Hespanha  e  Hollanda.  Ba- 
talha de  Gibraltar  (D.  Fradique  de  Toledo,  hespanhol,  contra 
os  Hollandezes). 

1621.  Famoso  combate  da  Ericeira  (Jeronymo  Correia  Pei- 
xoto, na  nau  Conceição,  contra  17  navios  de  piratas  arge- 
linos). 

1622.  Batalha  de  Callao  (Hermitte,  hollandez,  contra  os 
Hespanhoes). 

1624.   Heyn,  hollandez,  conquista  a  Bahia. 

1626.  D.  Fradique  de  Toledo,  hespanhol,  e  D.  Manuel  de 
Menezes,  portuguez,  com  38  navios,  reconquistam  a  Bahia  aos 
Hollandezes.  Heyn  ataca  e  saqueia  Havana. 
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1627.  Heyn  ataca  novamente  a  Bahia,  e  depois  era  Matan- 
zas  derrota  a  esquadra  de  Benevides,  hespanhol. 

1627.  Naufrágio  na  Biscaya  de  quasi  toda  a  esquadra  de 
D.  Manuel  de  Menezes. 

1630.  Henrique  Loncq,  liollandez,  apodera-se  de  Pernam- 
buco. 

1631  e  seg.  D.  António  de  Oquendo,  hespanhol,  em  soc- 
corro  de  Pernambuco,  é  derrotado  por  Patry,  hollandez.  Vá- 
rios recontros  entre  as  duas  esquadras.  Contínuas  luctas  no 
Brazil  contra  os  HoUandezes ;  façanhas  em  terra  de  Mathias 
d'Albuquerque. 

1632.  Os  Mongoes  apoderam-se  do  estabelecimento  portu- 
guez  no  Hugli;  captiveiro  dos  Portuguezes  em  Agra. 

1637.  O  Conde  de  Nassau,  governador  dos  estabelecimen- 
tos hollandezes  no  Brazil. 

1638.  O  conde  de  Nassau  tenta  reconquistar  a  Bahia. 

1639.  Combates  indecisos  entre  as  esquadras  de  Oquendo, 
hespanhol,  e  Tromp,  hallandez;  por  ultimo,  batalha  das  Du- 
nas, em  que  Tromp  derrota  Oquendo;  violação  de  neutrali- 
dade. 

1640.  O  conde  da  Torre,  portuguez,  com  uma  forte  esqua- 
dra, obtém  algumas  vantagens,  mas  não  consegue  expulsar  os 
Hollandezes  de  Pernambuco. 


DA  LIÇÃO  XVIII 
Historia  maritiaia  no  século  XYII 


1603.  Formação  da  grande  Companhia  hollandeza  nas  ín- 
dias orientaes. 

160Õ.  Desenvolvimento  dos  estabelecimentos  francezes  no 
Canadá;  explorações  de  Champlain. 

1618.  Os  Hollandezes  fundam  Batavia  em  Java. 
1618-1648.  Guerra  dos  Trinta  Annos. 

1619.  Conspiração  de  Amboino ;  os  Hollandezes  matam 
grande  numero  de  Inglezes  residentes  n'esta  ilha. 

1621.  Os  Hollandezes  fundam  Nova  Amsterdam  nas  mar- 
gens do  rio  Hudson. 

1626.  Richelieu,  gran-mestre  da  marinha  franceza. 

1628.  Tomada  da  Rochella  aos  huguenotes. 

1635-1659.  Guerra  entre  a  França  e  a  Hespanha. 

1638-1641.  Façanhas  navaes  de  Sourdis,  bispo  de  Bordéus, 
e  Filippe  des  Gouttes,  francezes. 
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1638.  Sourdis  bombardeia  Guetaria  e  incendeia  a  esqua- 
di*a  hespanhola;  começo  do  emprego  dos  brulotes. 

1639.  Batalha  das  Dunas  (Tromp,  hollandez,  contra  Oquen- 
do,  hespanhol ;  violação  de  neutralidade). 

1641.  Os  Hollandezes  tomam  Malaca,  depois  de  longa  re- 
sistência dos  Portuguezes. 

1641.  O  marquez  de  Montalvão,  vice-rei  portuguez  no  Bra- 
zil,  acceita  as  tréguas  propostas  pelo  conde  de  Nassau,  hol- 
landez . 

1641  e  seg.  Apesar  das  tréguas,  os  Hollandezes  apoderam-se 
de  Angola,  S.  Thomé  e  diversos  logares  na  costa  de  Africa. 
Luctas  entre  os  Portuguezes  e  os  Hollandezes,  no  Brazil ;  fa- 
çanhas militares  em  terra  de  Fernandes  Vieira,  Vidal  de  Ne- 
greiros e  António  Camarão. 

1643.  Batalha  do  Cabo  da  Gata  (Brézé,  francez,  contra  os 
Hespanhoes). 

1646.  Batalha  de  Orbitello  (Pimienta,  hespanhol,  contra 
Brézé  que  morre  n'ella;)  resultado  indeciso. 

1648.  Batalha  terrestre  dos  Guararapes,  perto  de  Pernam- 
buco ;  os  Portuguezes  derrotam  os  Hollandezes. 

1648.  Salvador  Correia  de  Sá  e  Benevides,  portuguez,  ex- 
pulsa de  Angola  os  Hollandezes. 

1648.  Instituição  da  Companhia  portugueza  de  commercio 
para  o  Brazil. 

1648.  Paz  de  Westphalia ;  tratado  de  Munster;  a  Hespa- 
nha  reconhece  a  independência  da  HoUanda. 

1649.  António  Telles  de  Menezes,  portuguez,  derrota  uma 
esquadra  hollandeza  na  barra  de  Goa. 

16Õ0.  Os  Hollandezes  estabelecem-se  no  Cabo  da  Boa  Es- 
perança. 

16Õ1.  O  Acto  de  Navegação  de  Cromwell. 

16Õ2-1653.  Primeira  guerra  entre  a  Inglaterra  e  a  Hol- 
landa  (Blake,  inglez    contra  Tromp,  hollandez). 

16Õ4.  Os  Inglezes  conquistam  a  Jamaica. 

16Õ4.  Francisco  Barreto,  portuguez,  auxiliado  por  navios 
portuguezes  de  guerra  e  mercantes,  expulsa  os  Hollandezes 
de  Pernambuco  e  de  todo  o  Brazil. 

16Õ6.  Os  Hollandezes  tomam  Colombo,  depois  da  heróica 
defeza  de  António  de  Sousa  Coutinho,  portuguez. 

1658.  Batalha  do  Sund  (Dinamarquezes,  auxiliados  por 
Hollandezes,  contra  Suecos). 

1659.  Tratado  dos  Pyreneus ;  decadência  da  marinha  fran- 
ceza. 

1660  e  seg.  Os  Flibusteiros,  successores  dos  Buccaneiros, 
atacam  c  arruinam  muitos  estabelecimentos  hespanhoes  nas 
Antilhas  e  America  central. 

18 
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1661-1GG3.  Os  Hollandezes  apoderam-se  de  Coulam,  Co- 
chim,  Cranganor  e  outras  possessões  portuguezas  no  Mala- 
bar. 

1662.  Bombaim  e  Tanger  são  dados  por  Portugal  em  dote 
da  infanta  D.  Catharina,  noiva  de  Carlos  II  de  Inglaterra. 

1664-1665.  Luctas  dos  Franoozes  (Beaufort,  Paul,  Gaba- 
ret)  contra  os  berberescos. 

16<j-l:.  Formação  das  duas  Companhias  francezas  das  índias 
orientaes  e  occidentaes. 

1664  e  seg.  Os  Inglczes  apoderam-se  de  Nova  Amsterdam, 
mudando-lhe  o  nome  para  Nova  York ;  desenvolvimento  dos 
estabelecimentos  inglezes  na  America. 

1665-1667.   Segunda  guerra  entre  Inglaterra  e  Hollanda. 

1666.  Batalha  dos  quatro  dias  (Ruyter  e  Tromp,  hollande- 
zes, contra  Monk  e  Rupert,  ingle/.es ;  resultado  indeciso). 

1667.  Ruyter  entra  no  Tamisa  e  queima  navios  inglezes  no 
arsenal  de  Chatham. 

1669.  Os  Turcos  conquistam  Cândia  aos  Venezianos. 

1669  e  seg.  Colbert,  ministro  da  marinha  em  França;  apo- 
geu da  marinha  franceza. 

1672-1678.  Guerra  da  França  e  Inglaterra  contra  a  Hol- 
landa. 

1672.  Batalha  de  Southwood  (Ruyter,  contra  o  duque  de 
York,  inglez,  e  D'Estrées,  francez). 

1673.  Batalhas  de  Walcheren  e  do  Texel  (Ruyter  contra  o 
príncipe  Rupert  e  D'Estrées). 

1674.  A  Inglaterra  desliga-se  da  alliança  com  a  França;  a 
Hespanha  allia-se  á  Hollanda. 

1676.  Batalha  de  Bornholm  (Niels-Juels,  dinamarquez  e 
Tromp,  hollandez,  contra  Kruitz,  sueco). 

1676.  Batalhas  de  Stromboli  e  Agosta  (Duquesne,  francez, 
contra  Ruyter,  hollandez,  e  Lacerda,  hespanhol). 

1678.  Paz  de  Nimégue. 

1681.  Ordenança  Marítima  de  Luiz  XIV. 

1682.  Uma  magnifica  esquadra  portugueza,  de  que  fazia 
parte  a  celebre  nau  S.  Francisco  de  Assis,  alcunhada  Monte 
de  Ouro,  navega  para  Itália. 

1682-1683.  Primeiro  e  segiindo  bombardeamento  de  Alger 
por  Duquesne;  emprego  das  bombardeiras  ou  galeotas  de 
bombas. 

1683.  Os  Francezes  estabelecerase  em  Chandernagor  e 
Pondichery. 

1684.  Duquesne  bombardeia  Génova. 
1684.  Os  Inglezes  abandonam  Tanger. 

1685-1688.  Terceiro  e  quarto  bombardeamento  de  Alger 
por  D'Estréos  e  Tourville,  francezes. 
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1688.  Combate  de  Toiu-ville  contra  Papachin,  hespanhol, 
por  causa  do  ceremonial  maritimo. 

1689-1697.  Guerra  da  Liga  de  Augsburgo. 

1689.  Batalha  de  Bantry  (Chateau-Renault,  francez,  contra 
Herbert,  inglez). 

1689.  Os  Inglezes  fundam  Calcuttá. 

1690.  Batalha  de  Beveziers  ou  Beachy-Head  (Tourville  e 
Château-Renault,  contra  Russell,  inglez  e  Evertzen,  hollandez). 

1691.  A  campanha  do  alto  de  Tourville;  tentativa  baldada 
para  capturar  o  comboio  de  Smyrna. 

1692.  Batalha  do  Cabo  La  Hogue  (Russell  e  Shovel,  ingle- 
zes, e  AUemonde,  hollandez,  contra  Tourville). 

1693-1697.  A  marinha  franceza  applica-se  exclusivamente 
á  guerra  de  corso;  façanhas  de  Jean-Bart,  Duguay-Trouin,  Du 
Casse,  etc,  francezes. 

1693.  Batalha  de  Lagos  (^Tourville  contra  Rook,  inglez). 
1693.  Paz  de  Ryswick. 

1696.  Contrato  ou  assento  de  negros  com  a  Companhia  por- 
tugueza  da  Guiné. 


DA  LirAO  XIX 

Historia  maritima  estrangeira  do  século  XYIII  até  á  guerra  dos  Sete  Annos 

1701.  O  assento  dos  negros  passa  para  uma  Companhia  fran- 
ceza. 

1701-1713.  Guerra  da  Successiio  de  Hespanha. 

1702.  Batalha  de  Vigo  (Rook,  inglez,  contra  ChAteau -Re- 
nault, francez,  e  Velasco,  hespanhol). 

1703.  Pedro  o  Grande,  czar  da  Rússia,  funda  S.  Peters- 
burgo. 

1703  e  seg.  Proezas  de  Saint-Pol,  Forbin,  Duguay-Trouin, 
Cassard,  francezes,  na' guerra  de  corso. 

1704.  Rook,  inglez,  toma  Gibraltar. 

1704.  Batalha  de  Velez-Malaga  (conde  de  Toulouse,  fran- 
cez, contra  Rook,  inglez,  e  Callenburgh,  hollandez) ;  resul- 
tado indeciso. 

1705.  Combate  de  Gibraltar  (Leak,  inglez,  e  Athayde, 
portuguez,  contra  Pointis,  francez). 

1705.  Os  Inglezes  tentam  tomar  Toulon,  que  bombardeiam. 
1707  e  1711.  Du  Casse,  francez,  protege  ousadamente  os 
comboios  da  America. 

1711.  Expedição  de  Duguay-Trouin  ao  Rio  de  Janeiro. 
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1712.  Cassard,  francez,  ataca  S.  Thiago  de  Cabo  Verde  e 
diversas  Antilhas. 

1713.  Tratados  de  Utrecht.  Grande  decadência  da  mari- 
nha franceza.  O  assento  dos  negros  passa  a  ser  monopólio  dos 
Inglezes. 

1714.  Batalha  de  Aland  (Apraxin,  russo,  tendo  ás  suas  or- 
dens Pedro  o  Grande,  contra  Erinschild,  sueco). 

1718.  Batalha  do  Cabo  Pássaro  (Jorge  Byng,  inglez,  contra 
Castaneta,  hespanhol). 

1730.  Reconstituição  definitiva  da  Grande  Companhia  in- 
gleza  das  índias  Orientaes. 

1734.  Labourdonnais,  francez,  nas  ilhas  Mascarenhas. 

1739.  Guerra  entre  a  Inglaterra  e  a  Hespanha.  Vernon,  in- 
glez, toma  Porto  Bello. 

1740.  Notável  expedição  de  Anson,  inglez,  contra  as  pos- 
sessões hespanholas. 

1741-1748.  Guerra  da  Successào  de  Áustria. 

1743.  Os  Inglezes  bloqueiam  Toulon. 

1744.  Batalha  de  Toulon  (Court,  francez,  e  Navarro,  hes- 
panhol, contra  Mathews,  inglez) ;  resultado  indeciso ;  os  che- 
fes francez  e  inglez  foram  demittidos. 

1744-1748.  Labourdonnais  na  índia. 

1747.  Dois  combates  no  Cabo  Finisterra  (Anson  e  Hawke, 
inglezes,  derrotam  La  Jonquière  e  L'Estanduère,  france- 
zes). 

1748-1750.  Dupleix,  francez,  na  índia. 

1749.  E  supprimida  a  marinha  das  galés  em  França. 

1756-1763.  Guerra  dos  Sete  Annos. 

1756.  Batalha  de  Mahon  (La  Galissoniére,  francez,  contra 
João  Byng,  inglez) ;  este  foi  justiçado  por  sentença  do  conse- 
lho de  guerra. 

1756.  Os  Mahrattas  atacam  Calcuttá. 

1756.  Watson  e  Clive,  inglezes,  reconquistam  Calcuttá. 

1758.  Clive,  governador  geral  da  Companhia  ingleza  das 
índias  Orientaes. 

1759.  Combate  de  Lagos  (BoscaAven,  inglez,  contra  La 
Clue,  francez) ;  violação  de  neutralidade. 

1759.  Batalha  de  Quiberon  (Hawke,  inglez,  contra  Con- 
ílans,  francez). 

1761.  Pacto  de  família  entre  a  França  e  a  Hespanha. 

1763.  Tratado  de  Paris.  A  França  perde  quasi  todas  as 
suas  possessões.  Apogeu  do  poder  marítimo  da  Inglaterra. 

1770.  Uma  esquadra  russa  saindo  do  Báltico  e  entrando 
no  Mediterrâneo  derrota  uma  esquadra  turca  em  Tchesmé 
(Spiritoíf  contra  Hassan). 

1775.  Os  Russos  estabelecem  postos  militares  no  Mar  Negro. 
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DA  LIÇÃO  XX 

Independência  da  America  —  Marinlia  porlugueza  no  século  XYIII 

Marinha  estrangeira 

1775-1782.  Guerra  da  Independência  da  America;  renas- 
cimento da  marinha  tVanceza. 

1778.  Batallia  de  Ouéssant  (Keppel,  inglez,  contra  d'Orvil- 
liers,  francez);  resultado  indeciso. 

1778-1782.  Multiplicados  recontros  na  America  do  Norte  e 
nas  Antilhas  (D'Estaing,  La  Motte-Picquet,  Guichen,  Grasse, 
francezes,  contra  Howe,  Bodney,  Hood,  Graves,  inglezes).  Os 
Inglezes  introduzem  o  uso  das  caronadas.  Os  Americanos  em- 
pregam com  vantagem  as  fragatas  em  combates  isolados ;  dis- 
tingue-se  Paulo  .Tones. 

1779-1782.  Os  Hespanhoes  tentam  inutilmente  recuperar 
Gibraltar ;  as  baterias  fluctuantes  d'Arçon. 

1780.  Batalha  de  Doggers-Bank  (Parker,  inglez,  contra 
Zoutmann,  hollandez). 

1780.  Primeira  Neutralidade  Armada. 

1781-1782.  Proezas  de  Suffren,  francez,  no  mar  das  ín- 
dias; na  passagem  por  S.  Thiago  de  Cabo  Verde  ataca  John- 
stone,  inglez,  violando  a  neutralidade  i)ortugueza. 

1782.  Batalha  de  Gibraltar  (Córdova,  hespanhol,  contra 
Howe,  inglez) ;  resultado  indeciso. 

1782.  Batalhas  da  Dominica  íRoduey  contra  Grasse). 

1783.  Paz  de  Versailles. 

1787  e  seg.  Wilberforce  e  o  trahco  da  escravatura. 

1788.  Os  Inglezes  occupam  o  primeiro  ponto  na  Austrália, 
em  Botanv-Bay. 

1702-1796.  O  hill  para  a  abolição  do  trafico  é  por  três  ve- 
zes rejeitado  pelos  lords  de  Inglaterra. 


Marinha  portugueza  no  século  XYIII 

1705.  Gaspar  de  Athayde  com  uma  divisão  naval  auxilia 
Leake,  inglez,  no  combate  de  Gibraltar. 

1706.  Combate  de  Damão  (Jorge  de  Sousa  de  Menezes  com 
8  fragatas  e  12  embarcações  de  remos  contra  os  Árabes). 

1709.  O  conde  de  Rio  Grande  com  8  navios  de  guerra  dá 
comboio  par;',  o  Brazil  a  nuiitus  navios  mercantes. 
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1710.  É  completamente  derrotada  no  Rio  de  Janeiro  a  ex- 
pedição de  Duclerc,  corsário  francez. 

1713.  José  Pereira  de  Brito,  com  11  navios  ligeiros  trava 
diversos  combates  nas  costas  do  Canará. 

1714.  António  de  Sousa,  com  1  ft-agata  e  algumas  embar- 
cações ligeiras,  derrota  em  Chaul  a  esquadrilha  de  Angriá, 
pirata  indiano. 

1717.  Batalha  do  Cabo  Matapan  (conde  do  Rio  Grande, 
com  7  naus  e  4  navios  menores,  em  auxilio  dos  Venezianos 
contra  os  Turcos). 

1723.  José  de  Semedo  Maia,  na  nau  Atal-xya,  bate  dois  ne- 
greiros iuglezes  e  destroe  o  forte  levantado  por  elles  em  Ca- 
binda. 

172Õ.  Yictorias  terrestres  em  Mazagao. 

1726.  Luctas  por  mar  e  por  terra  contra  os  Mahrattas  na 
índia. 

1728.  Luiz  de  Mello  de  Sampaio  restaura  Patte  e  Mom- 
baça. 

1731.  Luiz  Vieira  Mattoso,  com  3  navios,  auxilia  os  In- 
glezes  a  bater  o  pirata  Angriá,  que  ameaça  Bombaim. 

173Õ-1746.  Constantes  luctas  contra  os  Mouros  em  Ma- 
zagao. 

1736.  Instituição  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar;  António  Guedes  Pereira,  primeiro  mi- 
nistro da  marinha. 

1740.  O  marquez  de  Louriçal  parte  para  a  índia  como 
vice-rei  com  uma  esquadra  de  6  naus,  transportando  quatro 
batalhões. 

1742  e  seg.  Desenvolvimento  das  minas  e  da  agricultura 
no  Brazil ;  grandes  riquezas  trazidas  para  Portugal  por  nume- 
rosas frotas  mercantes,  comboiadas  por  navios  de  guerra. 

1747.  Tomada  do  castello  de  Alorna  e  outros,  na  índia, 
pelo  vice-rei  marquez  de  Castello  Novo. 

17õ3.  Uma  esquadrilha  de  4  navios  bate  os  piratas  ber- 
berescos. 

17Õ7.  Começa  a  reedificação  da  Ribeira  das  naus  (Arsenal 
da  marinha)  destruída  pelo  terremoto. 

17Õ8.  Prohibição  da  escravidão  dos  indios  do  Brazil. 

1761.  Prohibição  da  importação  de  escravos  no  reino  e  ilhas. 

1769.  Abandono  de  Mazagão. 

1770-1796.  Martinho  de  Mello  e  Castro,  ministro  da  mari- 
nha ;  engrandecimento  da  marinha  portugueza. 

1773.  Reorganisação  do  arsenal  de  Goa. 

1776-1777.  Luctas  com  os  hespanhoes  na  America  do  Sul, 
nas  quaes  toma  parte  Mae-Duval  çoui  uma  esquadra  de  12 
naus  e  fragatas. 
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1777.  Tratado  de  limites  com  a  Hespanha  na  America;  ces- 
são da  colónia  do  Sacramento  aos  Hespanlioes,  que  restituem 
a  ilha  de  Santa  Catharina. 

1779.  Instituição  da  Academia  real  de  marinha. 

1780.  Uma  esquadra  de  11  navios  sáe  para  guarda-costa, 
havendo  vários  recontros  com  os  Argelinos. 

1782.  Creação  da  Companhia  dos  guardas-marinhas. 

1784.  Bernardo  Ramires  Esquivei,  com  uma  divisão  de  4 
navios,  auxilia  os  Hespanhocs  no  bombardeamento  de  Argel. 

1789.  Regularisação  dos  postos  na  armada. 

1793.  Pedro  de  Marlz  Sarmento,  com  4  naus  e  12  transpor- 
tes, leva  a  Hespanha  imia  divisão  auxiliar  do  exercito.  Esqui- 
vei sáe  com  uma  esquadra  de  8  navios  para  guarda-costa. 

1794-1795.  António  Januário  do  Valle,  com  a  esquadra  do 
Canal,  de  õ  naus  e  3  navios  menores,  coadjuva  os  Inglezes 
na  Mancha. 

1796-1801.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  ministro  da  ma- 
rinha. 

1796.  Instituição  da  Academia  real  dos  guardas-marinhas. 
Determinação  do  quadro  de  422  officiaes  do  corpo  de  marinha, 
afora  os  vice-almirantes  e  tenentes  generaes  scm  numero  fixo. 
Determinação  das  lotações  dos  navios.  Regimento  provisional  e 
Artigos  de  guerra.  Creação  do  Conselho  do  Alrairantado.  Crea- 
ção da  Brigada  real  de  marinha.  Creação  das  intendências  da 
marinha  no  Brazil.  Apogeu  da  marinha  de  guerra  portugueza. 


Prlnclpaes  explorações  e  descobrimentos  maritimos  estrangeiros 
desde  o  melado  do  século  XYI  até  ao  fim  do  século  XYIII 

1553.  Willoughby  e  Chancellor,  inglezes,  tentam  a  passa- 
gem do  NE.  e  exploram  as  costas  septentrionaes  da  Rússia. 

1576-1579.  Três  viagens  de  Forbisher,  inglez  (passagem 
do  NO.) 

1577-1580.  Viagem  de  circumnavegação  ao  mundo  por 
Drake,  inglez. 

1585-1587.  Três  viagens  de  Davis,  inglez  (passagem  do 
NO.) 

1594-1597.  Três  viagens  de  Barentz,  hoUandez,  tentando 
a  passagem  do  NE. ;  explora  a  Nova  Zembla  e  chega  até  ao 
rio  Obi. 

1598-1601.  Viagem  de  circumnavegação  ao  mundo  por 
Noort,  hollandez. 
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1604  e  seg.  Viagem  de  Pedro  Fernandes  Queiroz,  portu- 
guez,  no  Oceano  Pacifico,  onde  descobre  muitas  ilhas. 

1606.  Viagem  de  Torres,  hespanhol ;  descobre  o  estreito  do 
seu  nome. 

1607-1610.  Quatro  viagens  de  Hudson,  inglez  (passagem 
do  NO.) 

1615.  Shouten  e  Lemaire,  hollandezes,  descobrem  ou  explo- 
ram o  cabo  de  Horn  e  o  estreito  de  Lemaire. 

1616.  Viagem  de  Baffin,  inglez  (passagem  do  NO.) 
1618.  Exploração  das  terras  descobertas  por  Lemaire,  pelos 

dois  irmcãos  Nodales,  bespanhoes,  com  portuguezes  do  Brazil. 

1642.  Viagem  de  Tasman,  hollandez ;  exploração  das  costas 
meridionaes  da  Austrália;  descoberta  das  ilhas  próximas. 

1728-1741.  Viagens  de  Behring,  russo. 

1741-1748.  Explorações  de  Anson,  inglez,  no  Oceano  Pa- 
cifico. 

1776.  Byron,  inglez,  reconhece  as  ilhas  Falkland. 

1776.  Explorações  e  descobrimentos  de  Bougainville,  fran- 
cez,  e  Wallis  e  Carteret,  inglezes,  no  Pacifico. 

1769-1777.  As  três  celebres  viagens,  as  primeiras  com  ca- 
racter puramente  scientifico,  de  Cook,  inglez ;  tentativa  de 
passagem  do  Pacifico  para  o  Atlântico  pelo  N.;  explorações  e 
descobrimentos  no  Pacifico. 

1775-1779.  Explorações  de  Bodega  e  La  Quadra,  hespa- 
nhoes,  nas  costas  occidentaes  da  America  do  Norte. 

1785-1788.  Viagens  de  La  Peyrouse,  francez,  no  Pacifico. 

1791.  Viagem  de  Entrecasteaux,  francez,  á  procura  de  La 
Peyrouse. 

i 792-1 794.  Explorações  de  Vancouver,  inglez,  nas  costas 
occidentaes  da  America  do  Norte. 


DA  LIÇÃO  XXI 

Guerras  da  Republica  e  do  Império 

Marinha  estrangeira 


1792.  Primeiras  operações  da  marinha  franceza,  já  desor- 
ganisada;  resultados  nuUos. 

1793.  Hood,  inglez,  e  Langara,  hespanhol,  occupam  Toulon 
sem  lucta;  depois  é  reoccupado  por  terra  pelos  Francezes. 
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1794.  Batalha  do  13  prainal  (HoAve,  inglez,  contra  Villa- 
ret,  francez). 

1795.  Bridport,  inglez,  derrota  Villaret.  Os  Inglezes  tomam 
Malaca,  Ceylão,  o  Cabo,  etc,  aos  Hollandezes. 

1796.  Insuccesso  da  expedição  de  Hoche  á  Irlanda  nos  na- 
vios commandados  por  Bouvet,  francez. 

1797.  Batalha  do  Cabo  S.  Vicente  (Jervis  e  Nelson,  ingle- 
zes, contra  Córdova,  hespanhol). 

1797.  Batalha  de  Camperdown  (Duncan,  inglez,  contra  Win- 
ter,  hoUandez). 

1797  e  seg.  Proezas  dos  corsários  francezes  Surcouf,  Le- 
même,  etc. 

1798.  Expedição  de  Bonaparte  ao  Egypto. 

1798.  Batalha  de  Aboukir  ou  do  Nilo  (Nelson  contra  Brueys 
e  Villeneuve,  francezes). 

1800.  Segunda  Neutralidade  Armada. 

1800.  Os  Inglezes  tomam  Malta. 

1801.  Batalha  do  Sund  (^Parker  e  Nelson  contra  os  Dinamar- 
quezes). 

1801.  Nelson  é  repeUido  no  ataque  aos  navios  francezes  fun- 
deados em  Boulogne. 

1804.  Organisaçào  em  Boulogne  de  uma  numerosa  flotilha 
de  transportes  com  que  Napoleão  projectava  o  desembarque  na 
Inglaterra. 

1804.  Expedição  de  Villeneuve  ás  Antilhas;  sua  persegui- 
ção por  Nelson.  No  regresso  Villeneuve  bate-se  no  Ferrol  com 
Calder,  inglez;  o  resultado  é  indeciso,  mas  frustra-se  a  expe- 
dição de  Boulogne. 

180Õ.  Batalha  de  Trafalgar  (Nelson  e  Collingwood,  inglezes, 
contra  Villeneuve,  francez,  e  Gravina,  hespanhol). 

1806.  O  bloqueio  continental. 

1807.  Bombardeamento  de  Copenhague  por  Gambier,  in- 
glez. 

1807.  O  parlamento  inglez  adopta  finalmente  o  hill  da  abo- 
lição do  trafico  da  escravatura. 

1808  e  seg.  Os  Francezes  armam  pequenas  divisões,  com- 
postas sobretudo  de  fragatas ;  guerra  de  corso ;  diversos  com- 
bates notáveis,  em  que  se  distinguem  Jurien  de  la  Gravière, 
Duperré,  etc. 

1812.  Guerra  entre  os  Estados  Unidos  da  America  e  a  In- 
glaterra ;  notáveis  combates  das  fragatas  americanas,  proezas 
de  Porter. 

1815.  Napoleão  a  bordo  da  nau  Belleropkon. 
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Marinha  portugueza 

1797.  A  fragata  Tritão  na  batalha  do  Cabo  de  S.  Vicente. 
1797  e  1799.  Dois  notáveis  combates  da  corveta  Andorinha 
contra  navios  francezes. 

1797.  Januário  do  Valle,  com  uma  esquadra  de  13  navios, 
dá  comboio  para  a  America  a  46  navios  mercantes. 

1798.  Instituição  da  Sociedade  real  marítima,  militar  e  geo- 
graphica. 

1798.  Francisco  de  Paula  Leite,  com  uma  divisão  de  45  na- 
vios, dá  comboio  para  a  America  a  122  navios  mercantes. 

1798-1800.  A  esquadra,  de  7  navios,  do  marquez  de  Niza 
no  Mediterrâneo ;  bloqueio  de  Malta ;  a  nau  Affonso  d' Albu- 
querque bombardeia  Tripoli  depois  de  vários  combates. 

1800.  Notável  combate  do  brigue  Minerva  contra  uma  fra- 
gata franceza. 

1800.  Ataque  dos  Francezes  á  ilha  do  Príncipe;  a  capitu- 
lação monstro. 

1801.  Notável  combate  de  Ignacio  da  Costa  Quintella  na  cor- 
veta Andorinha  contra  a  fragata  franceza  Chiffone. 

1801-1815.  Occupação  de  Goa  pelos  Inglezes. 
1807.  Tomada  de  Cayenna  aos  Francezes  por  Manuel  da 
Costa. 

1807.  Retirada  para  o  Brazil  da  familia  real,  acompanhada 
por  uma  esquadra  de  21  navios,  commandada  por  Manuel  da 
Cunha  Souto-Mayor. 

1808.  Estabelece;se  no  Rio  de  Janeiro  a  Academia  real  dos 
guardas-marinhas.  E  creado  o  posto  de  almirante-general  em 
favor  do  infante  D.  Pedro  Carlos,  tendo  um  logar-tenente  em 
Portugal. 

1808.  Combate  da  Boca-do-Tigre  (José  Pinto  Alcoforado  com 
8  navios  contra  os  piratas  chinezes). 

1809.  Os  Portuguezes  conquistam  por  terra  e  mar  a  Guyana 
Franceza. 

1811-1819.  Guerra  de  Montevideu;  operações  da  esquadra. 
1812.  E  supprimido  o  posto  de  almirante  general. 
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UlUmos  tempos  da  marinha  de  vela 

Marinha  estrangeira 

181Õ.  Congresso  de  Vienna;  principios  de  direito  sobre  rios 
internacionaes  e  trafico  de  escravos. 

1816.  Lord  Exmouth,  inglez,  bombardeia  Alger. 

1820-1829.  Independência  das  colónias  hespanholas  na  Ame- 
rica. 

1821-1827.  Combates  dos  revoltados  gregos;  proezas  de 
Niolo,  Canaris,  ]\Iiau]is  e  outros,  empregando  brulotes. 

1827.  Batalha  de  Navarino  (Codrington,  inglez,  Rigny,  fran- 
cez,  e  Heyden,  russo,  contra  a  esquadra  turco-egypcia). 

1829.  Independência  da  Grécia. 

1830.  Os  Francezes  tomam  Alger  (Duperré  com  100  em- 
barcações de  guerra  e  350  transportes  mercantes). 

1831.  Roussin,  francez,  no  Tejo. 

1838.  Bombardeamento  de  S.  João  d'Ulloa,  México,  por 
Baudin,  francez. 

1839-1845.  Bloqueio  pacifico  do  Rio  da  Prata  por  forças 
navaes  francezas  e  inglezas ;  no  fim  bombardeamento  do  forte 
Obligado  no  rio  Paraná. 

1840.  Operações  nas  costas  da  Syria,  por  Stopford,  inglez, 
coadjuvado  por  navios  austríacos  e  turcos,  contra  Mehemet-Ali, 
khediva  do  Egypto. 

1840-1842.  Primeira  guerra  do  ópio  (Elliot  e  Parker,  ingle- 
zas, contra  os  Chinezes). 

1841.  Convenção  dos  Estreitos. 

1844.  Bombardeamento  de  Tanger  e  Mogador,  pelo  príncipe 
de  Joinville,  francez. 

1853-1855.  Guerra  do  Oriente. 

1853.  Batalha  de  Sinope  (NakimoíF,  russo,  contra  Osman- 
Pachá,  turco). 

1854.  A  França,  Inglaterra  e  Sardenha  alliam-se  á Turquia; 
bombardeamento  de  Kinburn,  Bomarsund,  Odessa,  Sebasto- 
pol,  etc. 

1854.  Três  portos  do  Japão  abertos  ao  commercio  dos  Norte- 
ara ericanos. 

1856.  Declaração  de  Paris  sobre  Direito  internacional  marí- 
timo. 
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Marinha  e  ultramar  portuguezcs 

181Õ.  Reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

1816.  Uma  divisão  naval  transporta  de  Lisboa  ao  Brazil 
cinco  mil  homens  commandados  pelo  general  Lecor ;  luctas  no 
Rio  da  Prata  contra  o  guerrilheiro  Artigas ;  combates  navaes 
contra  corsários  americanos  com  bandeira  de  Artigas. 

1817.  Revolta  de  Pernambuco,  subj ugada pela  esquadra  com- 
mandada  pelo  vice-almirante  Rodrigo  Lobo. 

1818.  Manuel  de  Vasconcellos  Pereira  de  Mello,  com  2  cor- 
vetas, bate  no  estreito  de  Gibraltar  os  piratas  de  Tunis. 

1820-1834.  Successivas  dissensões  e  luctas  civis  nas  coló- 
nias, acompanhando  os  movimentos  da  metrópole. 

1821.  Regresso  de  D.  Jocão  VI  a  Portugal. 

1822.  Francisco  Maximiano  de  Sousa,  com  uma  forte  divi- 
são naval,  chega  ao  Rio  de  Janeiro  e  retira  pouco  depois.  Pro- 
clamação da  independência  do  Brazil.  Extinção  do  Conselho 
do  almirantado. 

1823.  Tentativas  para  recuperar  o  Brazil;  luctas  desastro- 
sas dos  navios  da  esquadra  de  João  Félix  Pereira  de  Campos 
com  os  navios  brazileiros  commandados  primeiro  por  Lamare 
e  depois  pelo  inglez  Cochrane ;  missão  baldada  do  conde  de 
Rio  Maior ;  aprezamento  da  corveta  Voadora  pelos  Brazileiros. 

1825.  É  reinstallada  a  Companhia  dos  guardas-marinhas  na 
Sala  do  Risco. 

182Õ.  Reconhecimento  da  independência  do  Brazil. 

1825  e  seg.  As  ultimas  naus  de  viagem  para  a  índia,  char- 
ruas Magnânimo^  Maia  e  Cardoso ,  Princeza  Real,  etc. 

1825.  O  capitão  Owen,  inglez,  em  Lourenço  Marques ;  pri- 
meiras questões  com  a  Inglaterra  por  causa  d'aquelles  terri- 
tórios. 

1826.  Sebastião  Xavier  Botelho,  governador  em  Moçambique. 

1827.  Primeiras  invasões  dos  Francezes  no  Casamansa  (Gui- 
né). 

1828.  O  vice-almirante  Sousa  Prego  reduz  á  obediência  de 
D.  Miguel  a  ilha  da  Madeira. 

1829.  José  Joaquim  da  Rosa  Coelho  com  21  navios,  por 
D.  Miguel,  ataca  sem  resultado  a  Villa  da  Praia,  na  ilha  Ter- 
ceira, por  D.  Maria  II. 

1830.  Occupação  de  Bolama  pelos  Portuguezes;  os  Inglezes 
protestam. 

1831.  Lopes  de  Lima,  official  da  armada,  occupa  Bolor 
(Guiné). 

1831.  O  contra-almirante  francez  Roussin  bloqueia  a  foz  do 
Tejo  com  numerosa  esquadra,  o  entrando  depois  no  rio  sem 
resistência  apreza  8  navios  portuguezes. 
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1832-1833.  Sartoi-ius,  depois  conde  de  Penha  Firme,  in- 
glez,  ao  serviço  de  D.  Maria  II,  conduz  da  Terceira  a  Portu- 
gal a  expedição  que  desembarca  no  Mindello.  Combate  de 
Vigo  (Sartorius  contra  Pereira  de  Campos,  por  D.  Miguel). 
Notáveis  combates  no  rio  Douro,  durante  o  cerco  do  Porto,  do 
brigue  Vinte  e  Sete  de  Julho,  escunas  Terceira  e  Coquette  e  lan- 
chas-canhoneiras.  Suppressao  das  provanças  de  nobreza  para 
a  admissão  na  Companhia  dos  guardas -marinhas.  Os  vapores 
Terceira  e  Jorge  IV,  primeiros  da  Armada.  Napier,  depois 
conde  do  Cabo  de  S.  Vicente,  inglez  ao  serviço  de  D.  Ma- 
ria II,  conduz  do  Porto  ao  Algarve  a  expedição  do  duque  da 
Terceira.  Batalha  do  Cabo  de  S.  Vicente  (Napier  com  6  navios 
contra  Torres  de  Aboim,  por  D.  Miguel,  com  8  navios).  Blo- 
queio da  costa  do  N.  de  Portugal  por  diversos  navios,  por 
D.  Maria  II,  distinguindo-se  a  escuna  Amélia. 

1832-1833.  Notável  viagem  de  Correia  Monteiro  e  Pedroso 
Gamitto  de  Tete  ao  Muata-Cazembe. 

1833.  Os  Vátuas  atacam  e  destroem  o  presidio  de  Lourenço 
Marques. 

15-34.  Os  Vátuas  atacam  Inhambane. 

1834-1844.  Época  de  maior  decadência  da  marinha  portu- 
gueza. 

1835-1836.  Sá  da  Bandeira,  ministro  da  marinha.  E  probi- 
bida  a  exportação  de  escravos  das  possessões  portuguezas. 

1835.  Honório  Pereira  Barreto,  governador  em  Cacheu. 

l^iSB.  Celestino  Soares,  com  a  fragata  D.  Pedro  e  a  charrua 
Princeza  Real,  ó  mandado  a  Moçambique  e  á  índia  estabele- 
cer as  auctoridades  setembristas.  Dissensões  civis  nas  coló- 
nias. 

183(>.  .Supprcssàf)  da  Brigada  real  de  marinha. 

1837.  Creaçào  do  Batalhão  naval. 

1838.  Estabelece-se  o  serviço  de  correios  maritimos  para  o 
Ultramar,  desempenhado  por  navios  da  Armada. 

1839.  Começa  a  activar-se  a  perseguição  do  trafico  da  es- 
cravatura nas  costas  de  Africa ;  convenção  a  este  respeito  en- 
tre o  vice-almirante  Noronha,  governador  de  Angola,  e  Fucker, 
commandante  dos  navios  inglezes  do  cruzeiro ;  prepotências 
d'estes. 

1839.  Pedro  Alexandrino  de  Sousa,  na  corveta  Izabel  Maria, 
explora  a  costa  S.  de  Angola  e  principalmente  a  bahia  dos  Ti- 
gres e  a  de  Mossamedes;  primeiro  presidio  n'e.sta. 

1830.  Fundação  da  Associação  marítima  e  colonial. 

1840.  O  hill  de  lord  Palmerston. 

1841.  Lançamento  ao  mar  da  Vasco  da  Gama,  ultima  nau 
de  vela. 

1842.  Tratado  com  a  Inglaterra  para  a  repressão  do  trafico. 
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1842.  Um  batalhão  expedicionário  revolta-se  na  índia;  o 
governador  Lopes  de  Lima  é  expulso.  Época  da  maior  deca- 
dência das  colónias. 

1843.  Lança-se  ao  mar  em  Damão  a  D.  Fernando,  ultima 
fragata  de  vela. 

1843.  Combates  do  tenente  Nóbrega,  no  brigue  Mondego, 
contra  os  piratas  macassares  em  Timor. 

1843-1847.  Viagem  de  Joaquim  Rodrigues  Graça,  de  Loanda 
ao  Muata-Yanvo. 

1844.  Reoccupação  do  forte  de  S.  João  Baptista  de  Ajuda. 
184Õ.  Extinção  da  Academia  real  dos  guardas  marinhas  e 

primeira  organisação  da  Escola  naval. 

1845  e  seg.  Pedro  Alexandrino,  governador  de  Angola ; 
desenvolve-se  o  cruzeiro  contra  o  trafico ;  a  estação  naval  de 
Angola  conta  10  navios;  numerosos  aprezamentos,  diversos 
combates  com  negreiros. 

1845.  Fundação  da  colónia  da  Huilla  (Angola). 
1846-1847.  Revolução   do  Porto;   o   vapor  i>.  Luiz  apre- 

zado  pelos  navios  da  Junta;  Soares  Franco,  com  4  navios,  blo- 
queia a  costa  do  Minho  e  toma  diversos  logares  aos  insurgen- 
tes ;  combate  da  barra  do  Porto  (Soares  Franco,  na  fragata 
D.  Maria  II,  contra  3  navios  da  Junta). 

1848-1850.  Soares  Franco  commanda  uma  divisão  na  Ame- 
rica do  Sul. 

1846-1849.  Governo  enérgico  em  Macau  de  Ferreira  do 
Amaral,  official  da  armada,  que  é  assassinado  pelos  chi- 
nas. Tentativas  dos  Chinezes  contra  Macau;  heróica  to- 
mada do  forte  de  Passaleão  pelo  tenente  de  artilheria  Nicolau 
de  Mesquita ;  reforça-se  a  estação  naval ;  Pedro  Alexandri- 
no, successor  de  Amaral,  morre  suppondo-se  que  envenena- 
do;  succede-lhe  Gonçalves  Cardoso,  também  oflScial  da  ar- 
mada. 

1849.  Colonos  portuguezes,  vindos  de  Pernambuco,  esta- 
belecem-se  em  Mossamedes. 

1849.  O  sultão  de  Zanzibar  apodera-se  de  Tungue. 

1849.  Desarvoramento  da  nau  Vasco  da  Gama  na  barra  do 
Rio  de  Janeiro. 

1850.  Explosão  da  fragata  D.  Maria  II  em  Macau. 

1851.  Suppressão  do  Batalhão  naval.  Primeira  organisação 
do  Corpo  de  marinheiros  militares. 

1851.  Creação  do  Conselho  ultramarino. 

1851.  Lopes  de  Lima,  governador  de  Timor,  celebra  um 
convénio  provisório  com  o  governador  hollandez  acerca  das 
possessões  dos  dois  paizes  n'aquella  região. 

1852.  Viagem  do  sertanejo  Silva  Porto  do  Bihé  ao  Barotse; 
os  seus  enviados  fazem  a  travessia  até  ao  Ibo, 


287 

18Õ3-1860.  Explorações  do  dr.  Welwitscli  no  interior  de 
Angola. 

18Õ4.  Fernando  da  Costa  Leal,  governador  em  MoBsame- 
des. 

18Õ4.  Combate  da  ilha  de  Tjlo  (Searnichia,  na  lorcha  Ama- 
zona, contra  os  piratas  chinezes). 

185Õ.  Searnichia  com  1  vapor  e  15  lorchas  bate  os  pira- 
tas chinezes. 

18ÕÕ.  Desembarque  e  occupação  do  Ambriz  pelos  navios 
da  estação  de  Angola  ás  ordens  de  Rodovalho ;  o  sr.  Baptista 
de  Andrade,  também  official  da  armada,  chefe  do  concelho  do 
Ambriz. 


DAS  LIÇÕES  XXIII  E  XXIV 

Marinha  de  vapor  —  Historia  marítima  contemporânea 

Marinhas  estrangeiras 

1803.  Primeiras  experiências  de  Fulton,  americano,  com 
1  barco  a  vapor,  de  rodas,  no  Sena. 

1807.  Cleai-montj  primeiro  navio  a  vapor  que  navega  no 
mar. 

1813.  O  Demolofjos,  primeira  embarcação  com  couraça, 
construida  nos  Estados  Unidos  da  America. 

1821.  O  Aaron  Manhy,  primeira  embarcação  a  vapor,  com 
casco  de  ferro. 

1836.  Ericcson,  sueco,  e  Smith,  inglez,  inventam  ou  ap- 
plicam,  no  mesmo  anno,  o  hélice  á  propulsão  dos  navios  a 
vapor. 

18Õ2.  Napoleon,  primeira  nau  franceza  de  hélice. 

1854.   Primeiras  baterias  fluctuantes  couraçadas  em  França. 

1856.  Publicação  da  Georjraphia  physica  do  mar,  de  Maury, 
norte-americano . 

1856—1860.  Guerra  da  China  fsegunda  guerra  do  ópio). 
Seymour,  inglez,  e  Genouilly,  francez,  bombardeiam  Cantão; 
no  fim  o  exercito  anglo-francez  entra  em  Pekin. 

1857.  Revolta  dos  cypaes.  Extinção  da  Companhia  ingleza 
das  índias. 

1858.  O  Great-Eastern,  enorme  vapor  mercante  inglez  de 
25:500  toneladas. 

1859.  Gloire,  franceza,  e  Warrior,  ingleza,  primeiras  fra- 
gatas couraçadas. 
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1862-1864.  Guerra  de  Seccessão  nos  Estados-Unidos ;  com- 
bates de  Hampton-Roads  ;  o  Monitor  e  o  Merrimac ;  forçamento 
da  entrada  do  Mississipi  por  Farragut  e  Porter,  federaes ;  de- 
feza  heróica  do  forte  Sumter  pelos  confederados ;  bombardea- 
mento do  forte  Mobile ;  bloqueios ;  emprego  dos  torpedos  de 
contacto ;  corsários  confederados,  Semmes  no  Sumter  e  no  Ala- 
hama. 

1863.  Magenta,  primeiro  couraçado  francez  de  esporão. 

1863.  O  pharol  de  Heve,  em  França,  é  o  primeiro  em  que 
se  emprega  a  luz  eléctrica. 

1863.  Bombardeamento  de  Kagosima  (Japão)  pelos  Ingle- 
zes. 

1864.  Guerra  dos  Ducados;  combate  de  Heligoland  (Suen- 
son,  dinamarquez,  contra  Tegethoff,  austríaco). 

1864.  Bombardeamento  de  Simonosaki  (Japão)  por  navios 
inglezes,  francezes,  hollandezes  e  americanos. 

1865.  Desastrosa  expedição  dos  Francezes  ao  México. 
1865-1869.  Gueri-a  entre  o  Brazil  e  o  Paraguay;  combates 

e  bombardeamentos  nos  rios ;  distinguem-se  Tamandaré,  Car- 
valho e  Costa,  e  Barroso. 

1865.  Royal-Sovereign,  inglez,  primeiro  navio  de  cúpulas 
girantes. 

1866.  Guerra  de  Hespanha  contra  o  Peru  e  o  Chili ;  Men- 
dez  Nunez,  hespanhol,  bombardeia  Callao. 

1866.  Batalha  de  Lissa  (TegethofF,  austríaco,  contra  Per- 
sano,  italiano). 

1866-1869.  Novos  portos   do  Japão  abertos  aos  europeus. 

1868.  Primeiras  experiências,  em  Fiume,  do  torpedo  auto- 
móvel Whitehead. 

1869.  Abertura  do  canal  de  Suez. 

1870-1871.  Guerra  franco-prussiana ;  os  marinheiros  fran- 
cezes em  serviço  de  terra. 

1871.  Tratado  de  Londres,  relativo  ao  Mar  Negro  e  aos 
Estreitos.  Tratado  de  Washington,  relativo  á  questão  do  Ala- 
hama. 

1872.  Devastation,  inglez,  primeiro  couraçado  de  torres. 
Primeiros  barcos-torpedeiros  de  grande  velocidade,  systema 
Thornycroft. 

1873.  Combate  de  Carthagena  (Lobo,  hespanhol,  contra  os 
sublevados  cantonaes). 

1873.  Novgorod,  russo,  primeiro  popofFka  ou  couraçado 
circular. 

1876.  Demonstração  naval  de  Besika  (esquadras  ingleza, 
franceza,  aliem ã,  russa,  austriaca,  italiana). 

1877.  Combate  do  Shah  e  Amethyst^  inglezes,  contra  o 
Huascar,  peruano,  revoltado;  resultado  indeciso. 
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1877-1878.  Guerra  entre  a  Rússia  e  a  Turquia;  combates 
no  Danúbio ;  emprego  dos  torpedos. 

1879-1881.  Guerra  entre  o  Peru  e  o  Chili ;  proezas  de 
Grau,  peruano,  no  Huascar ;  combate  de  Punta-Agamos. 

188U.  Demonstração  naval  de  Dulcigno  (navios  inglezes, 
francezes,  austríacos,  italianos  e  allemães). 

1880.  Itália,  italiano,  primeiro  couraçado  monstro. 

1881.  A  marinha  franceza  na  Tunisia;  bombardeamento  de 
Sfax  por  Garnault,  francez. 

1882.  Tratado  de  Haya,  relativo  á  pesca  no  Mar  do  Norte. 
1882.  Bombardeamento  de  Alexandria,  por  Seymour,  inglez. 
1882-1885.  A  França  em  Madagáscar  e  noTonquim;  ope- 

raçíjes  da  esquadra  de  Courbet,  francez,  contra  a  China ;  com- 
bate de  Fu-Chao ;  bloqueio  da  ilha  Formosa. 

1884.  Tratado  de  Paris  para  a  protecção  aos  cabos  sub- 
marinos. 

1886.  Bloqueio  pacifico  dos  portos  da  Grécia,  por  navios 
inglezes,  francezes  e  allemães,  para  impedir  aquelle  estado  de 
atacar  a  Turquia. 

1888.  Tratado  de  Constantinopla,  relativo  á  navegação  no 
canal  de  Suez. 

1888-1889.  Bloqueio  da  costa  de  Zanzibar  por  navios  in- 
glezes, allemães  e  italianos ;  bombardeamento  de  Lindi  pelos 
allemães. 

1889.  Grande  temporal  nas  ilhas  Samoa,  em  que  se  per- 
dem o  navios  de  guerra  allemães  e  3  norte-americanos. 

1890.  Conferencia  de  Washington  para  modificar  c  melho- 
rar as  regras  de  navegação  no  mar,  etc. 

1891.  Guerra  civil  no  Chili ;  combates  navaes  e  desembarques. 
18ít2.   Grande   celebração,    em   diversos   paizes,  do  quarto 

centenário  do  descobrimento  da  America. 

1893-1894.  Revolta  da  esquadra  brazileira  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

1893.  Submersão,  por  abalroamento,  do  couraçado  inglez 
Victor  ia,  próximo  da  costa  de  Syria. 

1894.  Guerra  entre  o  Japão  e  a  China;  batalha  naval  de 
Yalu,  ganha  pelo  almirante  japonez  Ito. 


Historia  marítima  e  ultramarina  portugueza  contemporânea 

1833.  Os  vapores  Terceira  e  Jorge  IV,  primeiros  da  ar- 
mada portugueza. 

1854.  Primeira  organisação  do  Corpo  de  machinistas  na- 
vaes. 

19 
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18Õ6-1859.  Sá  da  Bandeira,  ministro  da  marinha  pela 
quarta  vez.  Primeira  tentativa  de  reorganisação  do  mate- 
rial naval,  segundo  as  necessidades  modernas.  Companhia 
União  Mercantil,  subsidiada  para  a  navegação  a  vapor  para 
Angola. 

1857.  O  Infante  D.  Luiz,  commandante  do  brigue  Pedro 
Nunes. 

1858.  Construção  da  escuna  Barão  de  Lnzarim,  primeiro  na- 
vio a  vapor,  cuja  machina  foi  feita  no  Arsenal  da  marinha. 

1858.  Soares  Franco,  na  corveta  Bartholomeu  Dias,  re- 
centemente adquirida,  conduz  a  Lisboa  a  rainha  D.  Este- 
phania. 

1858.  Violento  procedimento  de  4  navios  francezes  no  Tejo, 
levando  a  barca  Charles  et  George  aprezada  em  Moçambique 
por  negreira. 

1859.  Tratado  com  a  Hollanda  relativo  a  Timor. 

1860.  Izidoro  Guimarães,  official  da  armada,  governador 
de  Macau;  tratados  com  Siam,  Japão  e  China  (este  não  rati- 
ficado) ;  desenvolvimento  da  emigração  dos  culis  por  Macau. 
Notável  viagem  da  corveta  D.  João  1  ao  Japão. 

1860.  Naufrágio  do  brigue  Mondego  no  Mar  das  índias. 

1860.  Notável  defeza  de  Bembe  (Angola)  pelo  sr.  Baptista 
de  Andrade.  Por  causa  d'estes  acontecimentos  é  enviada  a 
Angola  uma  expedição  de  3  navios,  commandada  pelo  Infante 
D.  Luiz. 

1861.  Occupação  de  Angoche  (Moçambique).  Desastre  de 
Cassange  (Angola). 

1861.  Publicação  das  Cartas  dos  ventos  e  correntes  do  gol- 
pJio  da  Guiné,  do  sr.  João  Capello. 

1861-1864.  Mendes  Leal,  ministro  da  marinha;  novo  im- 
pulso dado  ao  material  naval ;  primeira  organisação  da  Escola 
de  artilheria  naval ;  primeiras  peças  raiadas ;  Acto  de  navega- 
ção ;  conclusão  do  quartel  dos  marinheiros  em  Alcântara ;  uma 
divisão  naval  de  reserva  de  4  navios,  commandadas  por  Costa 
Cabral,  faz  exercícios  na  costa. 

1862.  O  chefe  de  esquadra  Soares  Franco  com  uma  divisão 
de  3  navios,  conduz  a  Lisboa  a  Rainha  Senhora  D.  Maria  Pia. 

1862.  Reoccupação  do  Zumbo.  O  Muzilla,  auxiliado  pelos 
Portuguezes,  derrota  seu  irmão  Maueva,  e  presta  vassalagem 
a  Portugal. 

1864.  Creação  do  Banco  nacional  ultramarino. 

1865.  Sérgio  de  Sousa,  com  uma  divisão  de  3  navios,  visita 
os  portos  da  America  do  Sul.  A  escuna  Napier  transporta 
guarnição  para  o  forte  de  Ajuda. 

1866.  Combates  da  escuna  Napier  contra  os  mussurongos 
no  Zaire. 
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1867.  Publicação  do  livro  do  sr.  João  Capello,  Desvio  da 
agulha  magnética  a  hordo. 

1868-1869.  Desastres  das  expedições  enviadas  contra  o 
Bonga,  na  Zambezia. 

1868.  Suppressão  do  Conselho  ultramarino.  Suppressão  da 
Majoria  general  da  armada. 

1869.  Creação  do  Commando  geral  da  armada. 

1869.  Notável  conflicto  entre  Fernando  da  Costa  Leal,  go- 
vernador de  Moçambique,  e  o  commandante  da  corveta  ingleza 
Daphne. 

1869.  Desarvoramento  da  corveta  Estephania  no  Mediter- 
râneo. 

1870.  Sentença  arbitral,  favorável  a  Portugal,  na  questão 
de  Bolama. 

1871.  Guerra  da  Cacanda,  na  Guiné;  tomam  parte  nas 
operações  as  canhoneiras  Zarco  e  Tejo. 

1871.  Reforma  do  exercito  da  índia;  revolta  militar,  suífo- 
eada.  As  corvetas  Estephania  e  Infante  D.  João  em  Goa. 

1872-1876.  Andrade  Corvo,  ministro  da  marinha.  Navega- 
ção a  vapor,  para  Moçambique,  subsidiada.  Cabo  submarino 
para  a  Madeira  e  S.  Vicente,  subsidiado. 

1873.  Encalhe  da  corveta  Duque  de  Palmdla  no  baixo  de 
Brito.  Prohibição  da  emigração  dos  culis  por  Macau.  Guerra 
desastrosa  dos  Dembos  (Angola). 

1874.  Naufrágio  da  escuna  Princijie  I).  Carlos  c  canho- 
neira Camões  cm  jMacau. 

1875.  Cessação  da  condição  servil  dos  libertos  em  Africa. 
Sentença  arbitral  do  presidente  da  Republica  Franceza  a  fa- 
vor de  Portugal  na  questão  de  Lourenço  Marques.  Novos  na- 
vios para  a  Armada,  entre  tdies  o  couraçado  Vasco  da  Gama ; 
assiste  á  sua  construção  Carlos  Testa. 

1876.  Creação  do  Regimento  de  infantoria  do  Ultramar. 
Expedições  de  obras  publicas  a  Angola  c  Moçambique.  Fun- 
dação da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa.  Thomás  An- 
drea,  commandante  do  Vasco  da  Gama.  Primeira  organisação 
da  Escola  de  alumnos  marinheiros. 

1877-1879.  Primeira  viagem  de  exploração  em  Africa  dos 
srs.  Capello  e  Ivens,  ofticiacs  da  armada,  e  Serpa  Pinto. 

1877.  Primeiros  conflictos  no  Algarve  com  os  pescadores 
hespanhoes. 

1878.  Organisação  da  Escola  e  serviço  de  torpedos  no  mi- 
nistério da  guerra. 

1878.  Tratado  com  a  Inglaterra  acerca  das  possessões  na 
índia.  Creação  da  companhia  exploradora  da  Zambezia. 

1879.  Desastre  de  Bolor;  o  districto  da  Guiné  elevado  á 
categoria  de  província. 


292 

1880.  Naufrágio  do  vapor  D.  Carlos  na  ilha  Bazaruto. 

1881.  O  sr.  Júlio  de  Vilhena,  ministro  da  marinha:  lei  das  es- 
tações civilisadoras  ;  liberdade  de  cabotagem  no  Ultramar  ;  etc. 

1883.  Occupação  de  Cacongo  e  Massabi  por  navios  da  es- 
tação naval  de  Angola. 

1883-1885.  O   sr.   Pinheiro  Chagas,  ministro  da  marinha. 
1884-1885.  Travessia  da  Africa  pelos  srs.  Capello  e  Ivens. 

1885.  Creação  de  duas  divisões  navaes  permanentes,  em 
Angola  e  Moçambique.  Creacão  do  districto  do  Congo  e  da 
sua  esquadrilha  especial.  Occupação  do  Ambrizete  e  de  outros 
logares  na  costa  e  no  interior. 

1886.  Primeiras  operações  da  divisão  naval  de  Moçambi- 
que em  Tungue.  Notável  viagem  do  torpedeiro  n.°  2,  do  Ta- 
misa a  Lisboa.  Tratados  com  a  França  e  Allemanha  para  a 
delimitação  de  possessões  em  Africa. 

1887.  Occupação  de  Tungue,  coadjuvada  pela  divisão  naval 
de  Moçambique;  aprezamento  do  vapor  zanzibarita  Quiloa. 
Tratado  com  a  China;  reconhecimento  da  soberania  portu- 
gueza  em  Macau. 

1888.  Questão  de  Larache.  Modus  vivendi  com  a  Hespanha 
relativo  á  questão  das  pescarias.  Campanha  de  Massangano, 
pacificação  da  Zambezia. 

1888-1889.  Combates  da  canhoneira  Guadiana  na  Guiné 
contra  os  manjacos  e  balantas ;  é  o  primeiro  navio  que  chega 
a  Farim.  E  reforçada  a  divisão  naval  de  Moçambique  para 
realisar  o  bloqueio  de  parte  da  costa,  decretado  em  dezembro 
de  1888. 

1889.  Expedições  ao  Nyassa  e  ao  Chire;  combate  em  Mu- 
passa  contra  os  makololos ;  conflictos  no  Chire  entre  as  lan- 
chas-canhoneiras  portuguezas  e  as  embarcações  da  Companhia 
ingleza  dos  Lagos. 

1890.  Ultimatum  de  11  de  janeiro  imposto  pela  Inglaterra. 
A  lancha-canhoneira  Maravi  é  a  primeira  embarcação  portu- 
gueza  de  vapor  que  chega  ás  cataractas  de  Cabra-Basa  no 
Zambeze.  Rebellião  do  soba  do  Bihé,  depois  derrotado.  Morte 
de  Silva  Porto.  Tratado  de  20  de  agosto  com  a  Inglaterra, 
não  ratificado.  Decreto  estabelecendo  a  liberdade  de  navega- 
ção no  Zambeze  e  no  Chire.  Modus  vivendi  de  14  de  novem- 
bro com  a  Inglaterra. 

1891.  Creação  das  Companhias,  com  direitos  soberanos,  de 
Moçambique,  do  Cabo  Delgado  e  de  Inhambane ;  a  ultima  não 
se  constituiu.  Tratado  sobre  as  bases  firmadas  em  Londres  a 
28  de  maio,  regulando  a  questão  de  limites  com  a  Inglaterra 
nos  territórios  em  Africa.  Expedição  militar  á  Beira  (Moçam- 
bique). Denuncia  do  tratado  com  a  Inglaterra,  relativo  ás  pos- 
sessões na  índia. 
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1892.  O  sr.  Ferreira  do  Amaral,  ministro  da  marinha.  Reor- 
ganisação  da  administração  superior  da  marinha;  creação  do 
Conselho  de  almirantado ;  o  serviço  dos  torpedos  e  o  dos  fa- 
roes  passam  para  o  ministério  da  marinha.  Suppressão  do  Re- 
gimento de  infanteria  do  ultramar.  Extensão  da  concessão  á 
Companhia  da  Zambezia.  Remodelação  das  pautas  e  systema 
tributário  no  ultramar. 

1893.  Sublevação  do  gentio  em  Timor,  reprimida  pelo  im- 
portante auxilio  da  guarnição  da  canhoneira  Diu.  Tratado  de 
commercio  com  a  Hespanha,  fixando-se  a  questão  das  pescarias. 

1894.  Celebração  do  quinto  centenário  do  Infante  D.  Hen- 
rique. Sublevação  do  gentio  de  Bissau;  reunem-se  na  Guiné 
5  navios  da  armada,  e  as  guarnições  desembarcam  submet- 
tendo  os  revoltados.  Refugio  dado  pelas  corvetas  Minddio  e 
Affonso  d' Albuquerque ,  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  aos  re- 
voltosos da  esquadra  brazileira,  e  acontecimentos  subsequen- 
tes. Insubordinação  do  gentio  próximo  de  Lourenço  Marques ; 
expedição  militar  enviada.  Grande  desenvolvimento  dos  terri- 
tórios da  Companhia  de  Moçambique. 


Explorações  marítimas  notáveis  no  século  XIX 

1818.  Viagem  de  John  Ross,  inglez,  ao  polo  árctico. 

1819-1827.  Quatro  viagens  de  Parry  ao  polo  árctico. 

1823.  O  baloeiro  Weddel  descobre  o  mar  livre  do  polo  ár- 
ctico. 

1838-1848.  Explorações  de  Dumont  d'LTrville.  franco;:,  no 
polo  antárctico. 

1839-1840.  Explorações  de  Wilkes,  norte-americano,  no 
polo  antárctico. 

1840-1842.  Explorações  de  James  Ross,  inglez,  no  polo  an- 
tárctico. 

1845.  Expedição  de  John  Franklin,  inglez,  ao  polo  árctico. 

1848-1849.  Diversas  expedições  á  procura  de  Franklin. 

1850.  Mac  Clure,  inglez,  descobre  finalmente  a  'passagem 
do  NO. 

1852.  Viagem  de  Kane,  inglez,  ao  polo  árctico, 

1870.  Viagem  do  Challenger,  comniandadcj  por  Narcs,  in- 
glez, de  circumnavegação  para  realisar  as  sondagens  era  gran- 
des profundidades. 

1875.  Expedição  de  Nares,  inglez,  ao  polo  árctico. 

187S-1880.  Viagem  do  professor  sueco  Nordenskjold,  no 
Vega,  realisando  a  passagem  do  NE. 
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1879-1880.  Viagem  da  Jeannette,  commandada  por  Long, 
americano,  ao  polo  artico. 

188Õ  e  seg.  Explorações  da  flora  c  fauna  submarinas  pelos 
vapores  Hirondelle  e  Talisman  do  principc  de  Mónaco. 


DA  LTÇÂO  XXV 

Expansão  colonial  estrangeira  no  século  XIX 

1816.  Explorações  de  Tuckey,  inglez,  no  Zaire  até  ás  pri- 
meiras cataractas. 

1820.  Explorações  de  Cailhaud,  francez,  no  Nilo  Médio. 

1827.  O  Iraan  de  Mascate  apodera-se  de  Mombaça  e  Zan- 
zibar, transferindo  depois  para  esta  ultima  ilha  a  sede  do  seu 
governo. 

1830.  A  Algéria,  possessão  franceza. 

1842.  Estabelecimento  dos  Inglezes  na  ilha  de  Hong-Kong. 

1849-1 8õ2.  Primeiras  viagens  de  Livingstone,  inglez,  em 
Africa. 

1 849-1 8Õ5.  Explorações  de  Barth,  inglez,  no  Fezzan  e  lago 
Tchad. 

1851  e  seg.  Descoberta  das  minas  de  oiro  na  Austrália; 
grande   desenvolvimento  das  colónias  inglezas  n'essa  região, 

18Õ2-1SÒ9.  Explorações  de  Chaillu,  francez,  na  Africa  equa- 
torial. 

18Õ4.  Baikie,  inglez,  explora  o  Niger. 

18Õ6.  Speke  e  Burton,  inglezes,  partindo  de  Zanzibar,  che- 
gam aos  lagos  Tanganyka  e  Victoria-Nyanza. 

1856-1864.  Livingstone  no  Zambeze,  Chire  e  no  lago 
Nyassa. 

1857.  Revolta  dos  cipaes ;  extincção  da  Companhia  ingleza 
das  índias. 

1858.  Saker,  inglez,  funda  a  estação  de  Victoria,  nos  Cama- 
rões. 

1860.  Segunda  expedição  de  Speke,  acompanhado  de  Grant, 
inglez,  aos  lagos  de  Africa  central. 

1861.  Os  Inglezes  occupam  Lagos,  no  golfo  de  Guiné. 
1861-1866.  Viagens  de  Baker,  inglez,  que  explora  os  affluen- 

tes  do  Nilo  e  o  lago  Albert-Nyanza, 

1862.  Os  Francezes  occupam  Obock. 

1862.  Declaração  da  França  e  da  Inglaterra,  garantindo  a 
independência  do  Zanzibar. 
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1868  Expedição  militar  dos  inglezes  á  Abyssinia. 

1868-1871.  Viagem  de  Schweinfurth,  allemao,  em  Africa. 

1871-1872.  Primeira  viagem  de  Stanley,  inglez  ao  serviço 
de  um  joi"nal  norte-americano,  em  busca  de  Livingstone ;  en- 
contra-o  em  Ujiji. 

1873.  Guerra  dos  Inglezes  contra  os  Achantis. 

1873-1874.  Viagens  de  Xachtigall,  allemão ;  chega  ao  Uadai 
e  a  Darfur. 

1873-1876.  Viagem  de  Cameron,  inglez,  á  procura  de  Li- 
vingstone; atravessa  a  Africa  de  E.  a  O.;  descobre  o  Lukuga; 
chega  a  Benguella,  onde  é  salvo  pelo  tratamento  dos  médicos 
portuguezes. 

1874-1877.  Segunda  viagem  de  Stanley;  atravessa  a  Africa 
e  desce  o  rio  Congo,  chegando  ao  baixo  Zaire,  onde  é  salvo 
pelos  soccorros  das  feitorias  portuguezas. 

1876.  Fundação  da  Associação  internacional  africana,  sob  a 
protecção  do  rei  dos  belgas. 

1877.  Os  Inglezes  annexam  o  Transvaal. 

1880.  Stanley  pela  Associação  internacional,  e  Brazza  pelo 
governo  francez,  no  Congo;  rivalidades  entre  os  dois. 

1880-1881.  Guerra  do  Transvaal;  os  Inglezes,  derrotados 
em  Majuba,  etc,  evacuam  aqnelle  paiz. 

1881.  Protectorado  da  França  cm  Tunis. 

1882.  Acquisições  da  Itália  em  Assab,  n(j  mar  Vermelho. 
Fundação  da  ^Sociedade  colonial  allema. 

1883.  Acquisições  de  Luderitz,  allemão,  em  Angra  Pequena, 
Damaras,  etc.  Os  Inglezes  occupam  a  bahia  de  Santa  Lúcia. 

1883-1884.  Gordon,  inglez,  abandonado  no  Sudan  egypcio. 
Emin-Pachá  (Eduardo  Schnitzler,  allemão)  na  região  dos  La- 
gos da  Africa  centi-al. 

1884.  Nachtigall,  allemão,  occupa  Togo  e  depois  os  Cama- 
rões, precedendo  de  poucos  dias  Hewett,  inglez ;  questões  en- 
tre os  dois  governos,  que  se  compõem ;  luctas  com  os  indíge- 
nas. Tratado  entre  Inglaterra  e  Portugal,  não  ratificado,  para 
regular  a  questão  do  Zaire.  Acquisições  do  dr.  Peters,  alle- 
mão, nos  territórios  continentaes  vassalos  do  Zanzibar. 

1884-1 88Õ.  Conferencia  de  Berlim,  terminando  pela  famosa 
Acta  geral.  A  Associação  internacional  africana,  depois  Estado 
Independente  do  Congo,  é  reconhecida  pelas  potencias. 

1885.  Os  Italianos  occupam  Massuá.  Os  Hespanhoes  des- 
envolvem a  sua  occupação  ao  sul  do  Cabo  Bojador.  Primeiras 
acquisições  dos  Allemães,  de  territórios  e  portos  nas  costas 
sujeitas  a  Zanzibar ;  outros  portos  adquiridos  pelos  Inglezes ; 
desmembramento  das  possessões  do  sultão.  Protectorado  da 
França  em  Madagáscar  e  no  Tonquira.  Questão  das  ilhas  Caro- 
linas,  entre  a  Allemanha  e  a  Hespanha,  resolvida  a  favor  da 
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ultima  por  arbitragem  do  Papa.  Protocollo  de  Berlim,  entre  a 
AUemanha  e  a  França,  resolvendo  questões  de  soberania  em 
Africa  e  nas  ilhas  do  Pacifico.  A  Inglaterra  annexa  a  Bir- 
mânia. 

1886.  Tratado  entre  França  e  Portugal,  relativo  ás  posses- 
sões em  Africa  (cessão  do  Casamansa  á  França).  Tratado  en- 
tre a  AUemanha  e  Portugal,  relativo  ás  possessões  em  Africa 
(cessão  de  Ovampo  á  AUemanha,  o  Cunene  limite  entre  os  dois 
Estados).  Formação  da  Companhia  real  do  Niger,  ingleza.  A 
Inglaterra  annexa  a  ilha  de  Socotorá. 

1887-1889.  Expedição  de  Stanley  em  soccorro  de  Emin- 
Pachá;  auxilio  prestado  pela  canhoneira  portugueza  Cacongo 
no  transporte  do  major  Bartelot,  no  Zaire;  extraordinárias  pe- 
ripécias da  expedição,  muitos  desfavoráveis  a  Stanley. 

1888-1889.  Difficuldades  nas  occupações  dos  Allemães  em 
Zanzibar  \  matança  dos  colonos  allemães  ;  represálias ;  bloqueio 
das  costas  do  Zanzibar.  Buchanan  e  Johnston,  inglezes,  no 
alto  Chire  e  no  Nyassa.  Formação  da  famosa  Companhia  da 
Africa  do  sul,  ingleza.  Formação  da  companhia  Ihea  (Imperial 
British  African  Company). 

1890.  A  Inglaterra  impõe  um  ultimatum  a  Portugal  por 
causa  das  questões  africanas.  A  Companhia  ingleza  da  Africa 
do  sul  não  consegue  estabelecer-se  nos  Matabelles,  e  volta-se 
para  Manica,  apossando-se  de  territórios  portuguezes.  Confe- 
rencia internacional  de  Bruxellas,  concluindo  por  uma  acta  ge- 
ral e  uma  declaração  annexa. 

1891-1894.  Continuação  da  acção  das  diversas  companhias 
exploradoras  em  Africa.  A  South  Africa  domina  Lobengula  que 
é  morto  o  Forte  Salisbury,  capital  dos  territórios  d'essa  com- 
panhia. Grande  movimento  de  bolsa  por  causa  dos  jazigos  au- 
riferos.  A  Inglaterra  occupa  directamente  a  Uganda.  A  França 
estabelece  o  protectorado  no  Dahomey,  depois  de  diversos  com- 
bates. Difficuldades  financeiras  do  Estado  Independente  do 
Congo.  Os  Allemães  occupam  o  território  de  Kionga,  perten- 
cente a  Portugal.  Madagáscar  não  obedece  ao  protectorado 
francez,  pelo  que  se  prepara  uma  grande  expedição. 
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